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Economia

Política

A guerra na Ucrâ-
nia e seus im-
pactos sobre as 

cadeias de insumos e maté-
rias-primas chegou também 
às micro e pequenas indús-
trias. O efeito mais imediato 
vem do custo do transporte, 
pressionado pela alta dos 
combustíveis, e dos deriva-
dos de petróleo, no geral, 
como as resinas.

As micro e pequenas in-
dústrias de São Paulo come-
çaram a recalibrar suas ex-
pectativas para os próximos 
meses, depois de uma melho-
ra no otimismo até meados 
de fevereiro, diz o presidente 
do sindicato do setor, Joseph 
Couri.

“Não só a guerra, ainda 
têm Covid na China e eleva-
ção de juros. Os custos das 
matérias-primas já vinham 
altos e com muitos atrasos”, 
afirma. A taxa básica de ju-
ros da economia, a Selic, foi 
a 11,75% ao ano na reunião 
mais recente do Copom (Co-
mitê de Política Monetária) 

do Banco Central. A elevação 
dos juros, prevê Couri, vai 
reduzir e encarecer o crédito 
para o setor.

No mês passado, segun-
do pesquisa Datafolha para o 
Simpi (Sindicato das Micro e 
Pequenas Indústrias de São 
Paulo), 54% dos empresários 
do setor avaliavam a situação 
dos negócios como ótima ou 
boa. Antes de fevereiro, a úl-
tima vez em que tantos indus-
triais paulistas disseram estar 
satisfeitos havia sido regis-
trada em junho de 2014, com 
53% de bom ou ótimo.

O efeito da alta dos com-
bustíveis sobre o transporte 
pesa sobre as empresas a par-
tir de diversas frentes. Uréo 
Pereira , a gerente de cadeia 
de suprimentos da Gemü, 
empresa de origem alemã que 
produz válvulas, diz que es-
ses custos já subiram 13,5% 
neste ano.

A empresa tem frota pró-
pria para atender parte dos 
deslocamentos, mas depen-
de de outros transportadores 

para movimentar mercadoria 
para acabamento e receber 
insumos.

Além do baque dos com-
bustíveis, a empresa já se pre-
para para novos aumentos em 
peças plásticas, uma vez que 
as resinas são afetadas pelos 
preços do petróleo. Desde 
2020, os plásticos tiveram 
alta média de 60%.

Em outra frente de altas 
recentes, o ferro gusa subiu 
25% em fevereiro. Na indús-
tria como um todo, esse é um 
material bastante utilizado. 
Na Gemü, diz Pereira, é usa-
do em quase 100% do que é 
produzido.

“Tentamos [desde o iní-
cio da pandemia] segurar o 
máximo possível o repasse de 
preços. Trabalhamos em re-
dução de custo, implantamos 
ferramentas para melhorar 
processos, mas esse é um ano 
em que já não dá mais para 
segurar”, diz.

Fernanda Brigatti/Folhapress
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

Quem olhar de fora 
o avião presiden-
cial de Vladimir 

Putin pouco verá de diferen-
te para um avião comercial 
comum. Notará que é gran-
de, que falta a marca de uma 
companhia aérea e que a pin-
tura leva as cores da Rússia e 
uma bandeira do país.

Trata-se de um Ilyushin 
IL-96-300 PU, modelo ini-
cialmente projetado para 
voos comerciais, mas que foi 
modificado para garantir o 
transporte de um dos chefes 
de Estado mais poderosos do 
mundo.

Hoje, ao que se sabe, tem 
de assentos de couro ao temi-
do botão nuclear que dispara 
as poderosas ogivas do Exér-
cito russo -além, é claro, de 
tecnologia de segurança de 

ponta.
Apelidada de “Kremlin 

voador”, a aeronave é equi-
pada para que Putin possa co-
mandar todo o país em pleno 
voo, mesmo em caso de uma 
guerra, como a que o país em-
penha na Ucrânia.

A escolha da aeronave 
De fabricação russa, ela não 
é produzida em série (como 
modelos da Boeing, respon-
sável pelo Air Force One, 
avião do presidente dos Esta-
dos Unidos), mas sob deman-
da. E as letras “PU”, do nome 
da aeronave, significam que o 
modelo foi feito com modifi-
cações especiais para atender 
à frota presidencial.

Há uma mensagem diplo-
mática em sua escolha: não 
só de orgulho de um produto 
nacional, mas também algum 

status de exclusividade, já 
que, segundo o site especia-
lizado CH-Aviation, atual-
mente há apenas cinco mode-
los dessa aeronave ativos no 
mundo -e só um usado para 
voos comerciais, em Cuba.

O avião fez seu primeiro 
voo em 1998 e, desde então, 
o que se tornou um problema 
para as companhias aéreas vi-
rou uma solução para a Força 
Aérea russa.

O fato de o IL-96 ter 
quatro turbinas faz com que 
seu custo com manutenção 
e combustível seja muito 
maior. Por outro lado, garan-
te não só maior autonomia, 
como mais segurança (seria 
possível pousá-la, de forma 
emergencial, inclusive com 
apenas um dos motores fun-
cionando).                      Folhapress

Avião de Putin tem aparato de guerra, 
botão nuclear e detalhes de ouro

O prefeito de 
Tc h e r n i h i v , 
V l a d i s l a v 

Atrochenko, acusou a Rús-
sia nesta terça-feira (30) de 
fazer exatamente o contrário 
do que prometeu. Em vez da 
“redução drástica” anunciada 
após a rodada de negociações 
na Turquia, Moscou teria in-
tensificado os ataques contra 
a cidade no norte da Ucrânia.

“Hoje temos um ataque 
colossal no centro de Tcher-
nihiv. Vinte e cinco pessoas 
foram feridas e agora estão 
em hospitais. São todos ci-
vis”, disse Atrochenko du-
rante entrevista à CNN ame-
ricana. “Então, sempre que a 
Rússia diz algo, isso precisa 
ser verificado com cuidado.”

Falando ao vivo a par-

tir de um local destruído por 
ataques russos, o prefeito 
teve a entrevista interrom-
pida por sons de novas ex-
plosões. Questionado se es-
tava se sentindo seguro para 
continuar a entrevista, Atro-
chenko disse que ninguém 
estava seguro em Tchernihiv.

O prefeito afirmou que a 
Rússia deixou de fazer ata-
ques de alta precisão contra 
alvos estratégicos e agora 
atira às cegas e atinge al-
vos civis. Segundo ele, tam-
bém houve ataques contra 
Nijin que destruíram “bi-
bliotecas, shopping centers 
e muitos edifícios residen-
ciais”, enquanto em Tcher-
nihiv não há “eletricidade, 
água, aquecimento e gás.”

Folhapress

Prefeito de Tchernihiv acusa 
Rússia de ‘ataques colossais’ 
depois de prometer redução

Pandemia abalou confiança 
no governo de países 

democráticos, diz pesquisa
Num levantamen-

to realizado em 
27 países pela 

agência global de comuni-
cação Edelman, a confiança 
no governo como institui-
ção caiu em 17 deles. Uma 
queda que se percebe, “de 
forma acentuada, nos paí-
ses democráticos”, segundo 
a gerente geral da empre-
sa no Brasil, Ana Julião.

No Brasil, a queda foi 
de cinco pontos, da pesqui-
sa divulgada no ano pas-
sado para a deste ano. Dos 
entrevistados, 34% agora 
dizem confiar no governo. 
Nos EUA, a queda foi de 
três pontos, para 39%. Na 

Alemanha, de 12, para 47%.
Na outra ponta, a Chi-

na registrou um aumento de 
nove pontos, para 91% de 
confiança no governo. E nos 
Emirados Árabes Unidos, 
subindo sete, chegou a 87%.

No Brasil, diz Julião, 
“a confiança na instituição 
governo vem sendo que-
brada, de forma bastante 
significativa, ao longo dos 
últimos anos, sobretudo 
em relação à pandemia”.

De maneira geral, quan-
do a Covid-19 chegou, “de-
positou-se mais confiança 
de que os governos ocupa-
riam esse lugar, de prover 
o bem-estar e a segurança, 

e os governos falharam”.
Citando democracias 

como Holanda e Canadá, 
acrescenta que “tiveram 
queda bastante significativa 
em função também da pola-
rização, do fato de metade 
do país acreditar no governo 
que está ocupando a lideran-
ça e metade não acreditar”.

A pesquisa foi realizada 
em novembro de 2021. Ques-
tionada sobre o eventual im-
pacto da guerra na Ucrânia, 
a executiva diz esperar que 
abale ainda mais os níveis 
de confiança, “por conta da 
vulnerabilidade, como vai 
afetar a economia, a política”.

Nelson de Sá/Folhapress
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Maiores de 50 são faixa etária que mais 
compra na internet, indica pesquisa

Companhias aéreas se unem 
para alertar Cade sobre preço 
de combustível de avião

A lista de com-
pras de Marlene 
Porto, 62 anos, 

se manteve cheia nos últimos 
meses. Com uma casa recém-
-construída em Torres (RS), 
a aposentada aproveitou boa 
parte das suas economias 
para equipar o novo lar. Com-
prou desde tintas e maçanetas 
até eletroportáteis e eletrodo-
mésticos -quase tudo online.

“Eu acho muito mais con-
fortável comprar tudo do meu 
celular”, diz Marlene. “Mes-
mo porque, em boa parte dos 
casos, a loja física não tem 
o produto, precisa encomen-
dar no site da empresa. E se 
você pergunta detalhes para 
o vendedor, ele também não 
sabe, vai consultar o manual 
pela internet. Tudo isso eu 
posso fazer de casa”, afirma 
a aposentada, que também 
está bem mais confiante em 
realizar trocas pela internet.

“Comprei uma torradeira 
que não gostei e pedi o di-
nheiro de volta. Também tive 
problemas com um cooktop, 
que sempre chegava com a 

embalagem avariada. Tive 
que pedir a troca do produto 
por três vezes e fui atendida”.

O exemplo de Marlene 
Porto ilustra o poder de com-
pra do público com mais de 
50 anos na internet. Segundo 
dados exclusivos da pesqui-
sa Webshoppers, da consul-
toria NielsenIQ|ebit, para a 
Folha, a faixa dos 50+ foi a 
única que cresceu entre os 
consumidores do comércio 
eletrônico no ano passado.

Quem tem 50 anos ou 
mais respondeu por 33,9% 
dos pedidos online em 2021: 
foi a primeira vez que essa 
faixa etária ultrapassou a 
dos adultos de 35 a 49 anos 
(33,2%), historicamente 
o maior público que com-
pra pela internet, segundo 
a pesquisa da NielsenIQ|e-
bit, realizada desde 2001.

Segundo o diretor de 
e-commerce da NielsenIQ|E-
bit, Marcelo Osanai, entre 
os motivos que justificam a 
maior presença deste público 
está a tentativa de se proteger 
da contaminação pelo novo 

coronavírus, acompanhada 
de uma menor “cisma” com 
o comércio eletrônico. “Este 
consumidor mais maduro está 
cada vez mais aberto a usar a 
tecnologia e os sites também 
estão mais intuitivos, o que 
facilita a navegação”, diz.

As categorias em que os 
consumidores mais velhos 
mais se destacam são Cons-
trução e Ferramentas (51% 
das compras do segmento fo-
ram feitas por quem tem mais 
de 50 anos), Saúde (43%) 
e Eletrodomésticos (42%).

O comércio eletrônico 
como um todo movimentou 
R$ 182,7 bilhões no ano pas-
sado, um crescimento de 27% 
sobre os R$ 143,6 bilhões de 
2020, segundo a pesquisa. No 
ano passado, a NielsenIQ|ebit 
havia informado que as ven-
das de 2020 somaram R$ 87,4 
bilhões, mas a consultoria re-
visou os dados para incluir 
o Mercado Livre, a maior 
varejista da web brasileira.

Daniele Madureira/Folhapress

As companhias aé-
reas embarcaram 
na pressão do 

Cade para elevar o escrutí-
nio sobre a Petrobras no mo-
mento de alta da gasolina, do 
diesel e do gás de cozinha.

Abear, Iata e Jurcaib, asso-
ciações que representam em-
presas aéreas domésticas e in-
ternacionais, elaboraram um 
pedido à autarquia para que 
o tema do querosene de avia-
ção seja incluído e detalhado 
no âmbito do inquérito admi-
nistrativo do Cade que apura 
possíveis abusos da estatal 
no mercado de combustíveis.

O aumento do preço do 
combustível dos aviões tem 
sido tratado no setor aéreo 

como uma dor de cabeça mui-
to preocupante porque tem 
potencial de elevar o valor das 
passagens a um nível capaz de 
inibir o consumo e provocar 
um corte na oferta de voos.

E isso acontece no 
momento em que o se-
tor ainda não tinha conse-
guido se reerguer do ba-
que sofrido na pandemia.

A avaliação é que há um 
monopólio de fato na produ-
ção e na importação do quero-
sene de aviação pela Petrobras 
com a infraestrutura de refino 
e movimentação de petróleo 
e derivados, além de partici-
pação dominante na importa-
ção dos principais derivados.

Joana Cunha/Folhapress

O site e o aplica-
tivo Meu INSS 
estavam fora 

do ar na manhã desta quar-
ta-feira (30), dia em que teve 
início a greve de médicos 
peritos. Com o serviço digi-
tal paralisado, segurados re-
clamam que não conseguem 
reagendar perícias e outros 
procedimentos presenciais.

Além dos médicos, ser-
vidores do INSS (Instituto 
Nacional do Seguro Social) 
estão em greve desde a sema-
na passada, na chamada Ope-
ração Apagão. Ambas as ca-
tegorias reivindicam reajuste 
de 19,9% no salário para re-
por a inflação acumulada des-
de 2019, dentre outras pautas.

Em testes realizados pela 
Folha nesta quarta em diver-
sos dispositivos, pelo site 
e pelo aplicativo, o acesso 
ao Meu INSS travou logo 
após o login. Advogados 
que atuam em processos 
previdenciários relatam que 
o serviço está com proble-
mas desde a segunda-feira.

Questionados sobre os 
motivos do problema e o 
que o segurado deve fa-
zer, INSS e Ministério do 
Trabalho e da Previdên-
cia não haviam respondi-
do até as 12h desta quarta.

Nesta manhã havia re-
latos de paralisação dos 
peritos nos estados de São 
Paulo, Santa Catarina e Ser-

gipe. Já a paralisação dos 
servidores do INSS, segun-
do a Fenasps (Federação 
Nacional dos Sindicatos dos 
Trabalhadores em Saúde, 
Trabalho, Previdência e As-
sistência Social), alcançou 23 
estados e o Distrito Federal.

Mesmo com a greve, al-
guns profissionais não aderi-
ram e seguem atendendo nor-
malmente. Por isso, Adriane 
Bramante, presidente do 
IBDP (Instituto Brasileiro 
de Direito Previdenciário), 
orienta que o segurado com-
pareça à agência no dia e hora 
agendados, para não correr o 
risco de perder o benefício.

Filipe Andretta/Folhapress

Em dia de greve, Meu INSS 
fica fora do ar e 

dificulta reagendamento
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Política

Bolsonaro ameaça Judiciário sobre 
eleições e diz que o bem vencerá

Próximo governador de SP deve 
escolher 4 dos 7 conselheiros 
do Tribunal de Contas do estado

Durante discur-
so nesta quar-
ta-feira (30), o 

presidente Jair Bolsonaro 
(PL) voltou a ameaçar o 
Judiciário sobre o resulta-
do das eleições de 2022.

Ele disse que os votos 
das eleições serão contados, 
sem explicar como, já que o 
voto em papel foi derrubado 
pelo Congresso, e fez críticas 
indiretas a ministros do TSE 
(Tribunal Superior Eleitoral).

“Podem ter certeza que, 
por ocasião das eleições de 
2022, os votos serão contados 
no Brasil. Não serão dois ou 
três que decidirão como serão 
contados esses votos”, disse, 
em referência a Luís Rober-
to Barroso, ex-presidente do 
TSE, Edson Fachin, o atual, 
e Alexandre de Moraes, que 
será presidente nas eleições.

“Defendemos a democra-
cia, a liberdade e tudo fare-
mos até com sacrifício da nos-
sa vida para que esses direitos 
sejam relevantes e cumpridos 

pelo nosso país”, afirmou 
Bolsonaro, que aparece em 
segundo lugar nas pesquisas 
de intenção de voto, bem atrás 
do ex-presidente Lula (PT).

A fala do presidente foi 
proferida durante discurso em 
evento na cidade de Parnami-
rim, na região metropolitana 
de Natal (RN). A viagem do 
presidente ao Rio Grande do 
Norte teve ‘comício’, ora-
ção, motociata e cavalgada.

Bolsonaro voltou a adotar 
o tom de que a disputa elei-
toral de 2022 será um plei-
to “do bem contra o mal”.

“Cada vez mais a popu-
lação entende quem está do 
lado do bem e quem está do 
lado do mal. Não é de esquer-
da contra direita, é de bem 
contra o mal. E o bem sempre 
venceu. E o bem vencerá. O 
bem está ao lado da maio-
ria da população brasileira”.

No discurso des-
ta quarta-feira, Bolsonaro 
ainda afirmou que “pou-
quíssimas pessoas podem 

muito em Brasília, mas ne-
nhuma delas pode tudo”.

Na véspera do dia 31 de 
março, em que serão comple-
tados 58 anos do golpe mili-
tar de 1964, o presidente fez 
aceno aos militares. “Nós, 
militares, lá atrás juramos dar 
a nossa vida pela pátria e to-
dos nós agora daremos a nos-
sa vida pela nossa liberdade”.

Os ataques de Bolsona-
ro ao sistema eleitoral são 
uma rotina em seu gover-
no. No passado, por exem-
plo, afirmou diversas vezes 
sem apresentar provas que 
havia vencido as eleições 
de 2018 no primeiro turno.

A crise institucional de 
2021, patrocinada por Bolso-
naro, teve início quando o pre-
sidente disse que as eleições 
de 2022 somente seriam rea-
lizadas com a implementação 
do sistema do voto impresso 
-apesar de essa proposta já ter 
sido derrubada pela Câmara.

José Matheus Santos e Aura Mazda/Folhapress

Dos sete conselhei-
ros que compõem 
o TCE-SP (Tribu-

nal de Contas do Estado de São 
Paulo), quatro se aposentarão 
nos próximos quatro anos, já 
que chegarão aos 75 anos.

Dessa forma, o próxi-
mo governador do estado 
provavelmente fará esco-
lhas que influenciarão por 
décadas um dos principais 
órgãos das políticas públi-
cas paulistas, responsável, 
por exemplo, por aprovar ou 
reprovar contas dos gesto-
res e por, após análises téc-
nicas, suspender ou liberar 
licitações e obras no estado.

O TCE-SP é a maior corte 
estadual de contas do Brasil, 
que tem sob sua jurisdição 644 
prefeituras e a administração 
direta e indireta do governo 
do estado. A capital tem sua 
própria corte, o TCM (Tribu-
nal de Contas do Município).

Nascido em setembro 
de 1948, o conselheiro Ed-

gard Rodrigues deixará a 
Corte em 2023. Robson 
Marinho (janeiro), Roque 
Citadini (setembro) e Sid-
ney Beraldo (novembro), 
de 1950, sairão em 2025.

As vagas de Marinho e 
Citadini serão preenchidas a 
partir de uma escolha direta 
do governador, e as de Rodri-
gues e Beraldo, por indicação 
da Assembleia Legislativa de 
São Paulo, segundo as regras 
de revezamento estabelecidas 
pela Constituição do estado.

Tradicionalmente, no 
entanto, o governador tem 
forte poder de influência na 
decisão da própria Alesp. Em 
2012, por exemplo, ainda 
que grupos de parlamentares 
tivessem preferência por ou-
tros nomes, o então governa-
dor Geraldo Alckmin (PSB) 
articulou junto à sua base no 
Legislativo para que Dimas 
Ramalho, então deputado 
federal, fosse o escolhido.

Fábio Zanini/Folhapress

Um grupo de mili-
tantes do PSOL 
lançou docu-

mento em que critica a dire-
ção do partido por sinalizar 
apoio à chapa presidencial 
composta por Lula (PT) e 
Geraldo Alckmin (PSB) e 
por negociar a criação de 
uma federação com a Rede.

A carta já conta com mais 
de 600 assinaturas, de figuras 
como os ex-deputados Babá 
(fundador do PSOL) e Mil-
ton Temer e o professor apo-
sentado da Unicamp Plínio 
de Arruda Sampaio Júnior.

O texto diz que o partido 
“não tem vocação para ser pu-
xadinho do PT e, menos ain-
da, do Banco Itaú [referência 
ao apoio da família Setúbal à 
Rede]” e que as eleições de 

2022 colocam o eleitor dian-
te de “alternativas tacanhas”: 
escolher entre a dose máxi-
ma, Jair Bolsonaro (PL), e a 
dose mínima de veneno, Lula.

O texto diz que Lula 
“está comprometido até a 
alma com a estabilização de 
uma República Nova, rigo-
rosamente neoliberal, que 
se pretende construir dos es-
combros da Nova Repúbli-
ca” e “governará com seus 
algozes e acatará docilmen-
te as novas regras do jogo”.

“A estratégia de impostu-
ra à esquerda e usurpação à 
direita, que fez o PT ocupar 
praticamente todos os es-
pectros do circuito político, 
transformou Lula no alfa e 
ômega da política brasileira 
-o político-síntese do em-

buste que encarna todas as 
contradições do sistema po-
lítico brasileiro”, completa.

A carta, intitulada “PSOL 
na encruzilhada”, pede a sus-
pensão de qualquer tratativa, 
formal ou informal, com a 
candidatura Lula e com os 
dirigentes da Rede “ou qual-
quer outro partido burguês” 
e início de negociações com 
partidos como PCB, UP e 
PSTU “para a formação de 
uma frente de esquerda decla-
radamente contra a ordem.”

Ela também sugere o 
debate sobre o lançamen-
to de uma candidatura 
própria à Presidência, en-
cabeçada pelo deputado 
Glauber Braga (PSOL-RJ).

Fábio Zanini/Folhapress

Grupo do PSOL defende ruptura 
com Lula e Rede e diz que 

petista é dose mínima de veneno
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Uber lança serviço de agendamento 
de viagens no Brasil

Meta teria financiado 
campanha de difamação 
contra o TikTok

Os representantes 
brasileiros do Te-
legram assinaram, 

na última sexta-feira (25), a 
adesão ao Programa Perma-
nente de Enfrentamento à 
Desinformação do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE). 
Com isso, o mensageiro se 
comprometeu a combater 
fake news eleitorais que co-
locam sob suspeita as urnas 
eletrônicas, por exemplo.

A plataforma, que havia 
recebido um convite do TSE 
para participar da iniciati-
va, se juntou ao Facebook, 
Google, Facebook, Insta-
gram, WhatsApp e Pinterest. 
A assinatura marcou mais 
uma mudança na forma com 
que o app lida com o Brasil, 
já que há 10 dias o ministro 
Alexandre de Moraes che-
gou a determinar o bloqueio 
do software por causa da 
falta de respostas dos diri-
gentes à Justiça brasileira.

De acordo com o TSE, o 
termo de adesão não implica 
em compromissos financei-
ros e nem transferências de 
recursos por parte do Tele-
gram. Além disso, a plata-
forma terá que manter sigilo 
sobre as informações que ti-
ver acesso no âmbito do TSE.

O Programa:
Criado em 2019, o Pro-

grama Permanente de Enfren-
tamento à Desinformação tem 
o objetivo de “garantir que o 
processo eleitoral transcorra 
de forma legítima e democrá-
tica”. Além dos aplicativos 
de mensagem e empresas de 
comunicação, também as-
sinaram o acordo entidades 
como a Câmara dos Deputa-
dos, Senado Federal, agên-
cias de checagem de infor-
mações e partidos políticos.

O documento que oficia-
liza a iniciativa define desin-
formação como “qualquer 
informação ou conteúdo – in-

dependentemente do forma-
to, meio de apresentação ou 
canal de veiculação, seja em 
texto, áudio, vídeo, notícia ou 
publicação em rede social – 
identificado como falso, equi-
vocado, enganoso, impreciso, 
manipulado, fabricado, frau-
dulento, ilícito ou odioso”.

Além disso, o texto pon-
tua que serão combatidas 
comunicações de fatos que 
estão fora de texto, manipu-
lados, editados e apresen-
tados de forma maliciosa.

O Programa Permanente 
de Enfrentamento à Desin-
formação mira as fake news 
contra o TSE, os Tribunais 
Regionais Eleitorais (TREs) 
e demais órgãos da Justiça 
Eleitoral, magistrados, servi-
dores, colaboradores, mesá-
rios e outras pessoas envol-
vidas no processo eleitoral.

Carlos Palmeira/TecMundo

De acordo com in-
formações do Wa-
shington Post, a 

Meta (empresa controladora 
do Facebook) está pagando 
a empresa de consultoria re-
publicana Targeted Victory 
para orquestrar uma cam-
panha de difamação contra 
o TikTok. As estratégias in-
cluem publicação de artigos 
de opinião e cartas ao editor 
de mídias locais contan-
do histórias duvidosas para 
apresentar o TikTok como 
uma ameaça aos jovens.

Um diretor da empresa 
de consultoria, que manteve 
seu nome anônimo, contou 
ao jornal que a campanha de-
veria passar a seguinte men-
sagem: “embora a Meta seja 
o saco de pancadas atual, o 
TikTok é a ameaça real, es-
pecialmente como um apli-
cativo de propriedade estran-

geira que é o número 1 no 
compartilhamento de dados 
que os jovens estão usando”.

A Targeted Victory che-
gou a pedir aos parceiros 
que enviassem para a mídia 
tendências perigosas entre os 
adolescentes para demons-
trar os danos do aplicativo. 
Um porta-voz da rede so-
cial de vídeos afirmou que 
a empresa está preocupada 
com o aumento das notí-
cias sobre “supostas ten-
dências que não foram en-
contradas na plataforma”.

O Diretor de Comunica-
ções da Meta, Andy Stone, 
defendeu a campanha dizen-
do o seguinte: “acreditamos 
que todas as plataformas, 
incluindo o TikTok, devem 
enfrentar um nível de es-
crutínio consistente com 
seu crescente sucesso”.

Ircaci Falavina/TecMundo

Telegram assina acordo com TSE e se compromete a combater fake news

A Uber lançou 
o Reserve no 
Brasil, ser-

viço de agendamento de 
viagens da plataforma que 
surge como opção para os 
usuários interessados em se 
programar com antecedên-
cia. A novidade, anunciada 
nesta quarta-feira (30), es-
treia com um grupo sele-
cionado de clientes do app 
na cidade de Curitiba (PR).

Nesta nova modalidade, é 
possível reservar uma viagem 
com até 30 dias de antecedên-
cia, permitindo ao usuário se 
organizar melhor. Segundo 
a companhia, ela é indicada 
para os momentos de “maior 
previsibilidade”, como a ida a 
uma reunião importante, uma 
consulta médica ou o deslo-
camento para o aeroporto.

O valor da viagem no Uber 

Reserve pode ser verificado 
pelo passageiro no momento 
da solicitação, assim como 
acontece nas outras opções 
dentro do aplicativo. O cálcu-
lo inclui o preço da categoria, 
acrescido de uma taxa de re-
serva, com o valor adicional 
sendo repassado aos motoris-
tas que realizarem o serviço, 
de acordo com a empresa.

“Estamos muito anima-
dos em trazer o Reserve para 
o Brasil, começando por 
Curitiba. O nosso objetivo é 
continuar trazendo sempre 
mais tecnologia e inovação 
para os usuários brasileiros 
com produtos que oferecem 
opções mais personalizadas 
para as necessidades de cada 
um”, declarou a diretora-geral 
da Uber no país Silvia Penna.

Benefícios para os moto-
ristas:

Além dos passageiros, 
que podem se planejar para 
futuros compromissos im-
portantes, o agendamento 
de viagens da Uber tam-
bém traz benefícios para os 
motoristas parceiros. Con-
forme a executiva, a nova 
modalidade ajuda os traba-
lhadores a selecionarem as 
oportunidades que melhor 
se encaixem na sua rotina.

Os motoristas do app não 
são obrigados a aceitar as 
viagens agendadas ofereci-
das por meio da plataforma, 
como explicou Penna. No 
entanto, eles terão direito à 
taxa extra oferecida pelo ser-
viço se aceitarem a reserva, 
bastando comparecer ao local 
informado pelo passageiro 
no dia e horário marcados.

André Luiz Dias Gonçalves/TecMundo
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Benner Sistemas S.A.
CNPJ/ME nº 02.288.055/0004-17

Assembléia Geral Extraordinária – Convocação
Convidamos os Senhores Acionistas desta Sociedade para se reunirem em Assembleia Geral Extraor-
dinária, a realizar-se no dia 08 de abril de 2022, às 16h00min, na sede social da empresa na Av. Eng. 
Luiz Carlos Berrini, 1681, 4º andar, sala 41-B, na cidade de São Paulo-SP, ou poderão participar via 
vídeoconferência, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Reeleição do conselho de 
administração e (ii) Demais assuntos. São Paulo/SP, 29 de março de 2022. A Diretoria.

(29, 30 e 31/03/2022)

Allied Tecnologia S.A.
CNPJ/ME nº 20.247.322/0001-47 – NIRE 35.300.465.369

Código CVM nº 02533-0 – Companhia Aberta
Edital de Convocação

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada em 29 de abril de 2022
Allied Tecnologia S.A. (“Allied” ou “Companhia”), vem pela presente, nos termos do art. 124 da Lei 
6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”) e dos artigos 3º e 5º da Instrução da Comis-
são de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 481, de 17/12/2009, conforme alterada (“ICVM 481/09)”, con-
vocar a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia (“Assembleia” ou “AGOE”), a ser 
realizada, em primeira convocação, no dia 29/04/2022, às 14h30, sob forma exclusivamente digital, 
nos termos do artigo 4º, § 2º, inciso I e § 3º, e artigo 21-C, §§ 2º e 3º da ICVM 481/09, para examinar, 
discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: 1.1. As 
demonstrações financeiras da Companhia contendo as notas explicativas, acompanhadas do relató-
rio e parecer dos auditores independentes e do relatório anual e parecer do comitê de auditoria, 
relativos ao exercício social findo em 31/12/2021; 1.2. O relatório da administração e as contas dos 
administradores relativos ao exercício social findo em 31/12/2021; 1.3. A proposta da Administração 
para a destinação do lucro líquido da Companhia referente ao exercício social encerrado em 31/12/2021; 
1.4. A fixação do número de assentos no Conselho de Administração da Companhia; 1.5. A eleição 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia; 1.6. A definição se os candidatos para 
o cargo de membros do Conselho de Administração são independentes; e 1.7. A fixação da remune-
ração global anual dos administradores para o exercício de 2022. 2. Em Assembleia Geral Extraor-
dinária: 2.1. Ratificar a alteração do jornal de grande circulação para as publicações legais da 
Companhia; 2.2. A alteração do caput do Artigo 5° do Estatuto Social da Companhia para atualizar o 
capital social totalmente subscrito e integralizado da Companhia em razão dos aumentos de capital 
aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia, dentro do limite do capital autorizado; 2.3. 
A alteração do Parágrafo Segundo do Artigo 46 do Estatuto Social da Companhia; 2.4. A Consolidação 
do Estatuto Social da Companhia em razão da aprovação das deliberações anteriores; 2.5. A ratifica-
ção da nomeação e contratação, pela Companhia, da B4A Serviços Contábeis S/S, na qualidade de 
empresa especializada contratada para a elaboração do laudo de avaliação contábil do patrimônio 
líquido da Brused Comércio e Manutenção de Aparelhos Eletrônicos Ltda. (“Incorporada” e “Laudo de 
Avaliação Contábil”, respectivamente); 2.6. A aprovação do Laudo de Avaliação Contábil; 2.7. O exame 
e apreciação do Instrumento Particular de Protocolo e Justificação de Incorporação da Incorporada 
pela Companhia; 2.8. A aprovação da incorporação da Incorporada pela Companhia, com a consequente 
extinção da Incorporada e a versão do seu acervo líquido para a Companhia; e 2.9. A autorização 
para os administradores praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima. 
As propostas de deliberação descritas nos itens 2.6 a 2.9 para assembleia geral extraordinária acima 
são negócios jurídicos totalmente interdependentes e vinculados, sendo que nenhuma será conside-
rada aprovada, válida e eficaz individualmente a menos que as demais dessas deliberações da AGE 
também sejam aprovadas, válidas e eficazes. Dessa forma, as matérias constantes nos itens 2.6 a 
2.9 da ordem do dia deste Edital de Convocação serão deliberadas como uma única matéria. Infor-
mações Gerais: Documentos à disposição dos acionistas: A Proposta da Administração (“Proposta”) 
contemplando toda documentação relativa às matérias constantes da Ordem do Dia da Assembleia, 
o boletim de voto a distância (“Boletim”), e todos os demais documentos previstos na ICVM 481/09 e 
outras informações relevantes para o exercício do direito de voto, foram disponibilizados nesta data e 
encontram-se à disposição dos acionistas no escritório administrativo da Companhia, localizado na 
Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.995, 23º andar, 
Brooklin Paulista, CEP 04578-911, bem como nos websites da CVM (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. 
– Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br) e da Companhia (http://ri.alliedbrasil.com.br), em 
conformidade com as disposições da Lei das S.A. e da ICVM nº 481/09. Participação dos acionistas 
na AGOE: Conforme permitido pela Lei das S.A. e pela ICVM 481/09, a AGOE será realizada de modo 
exclusivamente digital, razão pela qual a participação do acionista somente poderá ser: (a) via Boletim, 
sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a distância 
constam do item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia e do Boletim, que podem ser 
acessados nos websites da Companhia (https://ri.alliedbrasil.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e 
da B3 (www.b3.com.br); e (b) via Plataforma Digital V-Casting (“Plataforma Digital”), pessoalmente ou 
por procurador devidamente constituído nos termos do artigo 21-C, §§ 2º e 3º da ICVM 481/09, caso 
em que o acionista poderá: (i) simplesmente participar da AGOE, tenha ou não enviado o Boletim; ou 
(ii) participar e votar na AGOE, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado o Bole-
tim e que, caso queira, vote na AGOE, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletim 
serão desconsideradas. Documentos necessários para acesso à Plataforma Digital: Os acionistas 
que desejem participar da Assembleia deverão enviar para o e-mail ri@alliedbrasil.com.br, com soli-
citação de confirmação de recebimento, com, no mínimo, 2 dias de antecedência da data designada 
para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 27/04/2022, os seguintes documentos: (i) 
comprovante expedido pela instituição financeira, depositária das ações escriturais de sua titularidade, 
demonstrando a titularidade das ações em até 8 dias antes da data da realização da Assembleia; 
(ii) quando pessoa física: documento de identidade com foto do acionista ou, quando representado 
por procurador, documento de identidade de seu representante legal e cópia do documento que 
comprove os poderes do signatário; (iii) quando pessoa jurídica: cópia autenticada do último estatuto 
ou contrato social, ata de eleição de Conselho de Administração (se houver) e ata de eleição de 
Diretoria que contenham a eleição do(s) representante(s) legal(is) presente(s) à Assembleia e/ou 
procuração, bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e (iv) 
quando fundo de investimento: cópia autenticada do último regulamento consolidado do fundo e 
estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, além da documentação 
societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), 
bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). Não será admitido 
o acesso à Plataforma Digital de acionistas que não apresentarem os documentos de participação 
necessários no prazo aqui previsto, nos termos do artigo 5º, § 3º da ICVM 481/09. A Companhia 
esclarece que, excepcionalmente para esta Assembleia, a Companhia dispensará a necessidade 
de envio das vias físicas dos documentos de representação dos Acionistas para o escritório da 
Companhia, bem como o reconhecimento de firma do outorgante na procuração para representação 
do Acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução juramentada de todos 
os documentos de representação do Acionista, bastando o envio de cópia simples das vias originais 
de tais documentos para o e-mail da Companhia indicado acima. Excepcionalmente para fins desta 
AGOE, a Companhia admitirá procurações outorgadas por acionistas por meio eletrônico, através da 
plataforma de assinatura digital certificada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória 2.200-2 
de 24/08/2001. Os boletins de voto a distância poderão ser enviados pelos acionistas por meio de 
seus respectivos agentes de custódia, do escriturador das ações da Companhia ou diretamente à 
Companhia, conforme disposto no item 12.2 do Formulário de Referência da Companhia e no Bole-
tim. Informações detalhadas sobre as regras e procedimentos para participação e/ou votação a 
distância na AGOE, inclusive orientações sobre acesso à Plataforma Digital e para envio do Boletim, 
constam do Manual de Participação em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que pode ser 
acessado nos websites da Companhia (http://ri.alliedbrasil.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da 
B3 (www.b3.com.br). Voto Múltiplo: Considerando o item 1.6 da ordem do dia da Assembleia Geral 
Ordinária indicada acima, para os efeitos do artigo 141 da Lei das S.A. e da Instrução CVM 165, de 
11/12/1991, conforme alterada, bem como o artigo 4º, inciso I da ICVM 481/09, o percentual mínimo 
do capital votante para solicitação de adoção do processo de voto múltiplo na eleição de membros 
para compor o Conselho de Administração é de 5%. Jundiaí/SP, 30/03/2022.

Patrice Philippe Nogueira Baptista Etlin
Presidente do Conselho de Administração

(30, 31/03 e 01/04/2022) 

Coroa (Suécia) - 0,5132
Dólar (EUA) - 4,7497
Franco (Suíça) - 5,1454
Iene (Japão) - 0,03895
Libra (Inglaterra) - 
6,2459
Peso (Argentina) - 
0,04282

Peso (Chile) - 0,006025
Peso (México) - 0,2394
Peso (Uruguai) - 0,1152
Yuan (China) - 0,7483
Rublo (Rússia) - 0,05654
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 5,3026

Cotação das moedas

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
4,7491 / R$ 4,7497 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 4,7830 / R$ 4,7850 *
Turismo - R$ 4,777 / R$ 
4,940

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,58%

OURO BM&F
R$ 294,500

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: 0,20%
Pontos: 120.260
Volume financeiro: R$ 
26,192 bilhões
Maiores altas: Banco Pan 
PN (5,68%), Yduqs Part 
ON (3,45%), Minerva 
ON (2,82%)
Maiores baixas: Quali-
corp ON (-5,99%), Grupo 
Natura ON (-4,56%), 
Azul PN (-4,26%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,63%
Dow Jones (Nova York): 
-0,19%
Nasdaq (Nova York): 
-1,21%
CAC 40 (Paris): -0,74%
Dax 30 (Frankfurt): 
-1,45%
Financial 100 (Londres): 
0,55%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,80%
Hang Seng (Hong Kong): 
1,39%
Shanghai Composite 
(Xangai): 1,96%
CSI 300 (Xangai e Shen-
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BRZ Brasia II (C) Investimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF Nº 35.121.721/0001-34 – NIRE 35.300.546.865

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 08.03.2022.
Aos 08.03.2022, às 18hrs, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretária: 
Luis Carlos Martins Ferreira. Deliberações: O aumento do capital social da Companhia no valor 
de R$ 3.709,273,20 (três milhões, novecentos e nove mil, duzentos e setenta e três reais e vinte 
centavos), por meio da emissão de 37.092.732 (trinta e sete milhões, noventa e duas mil, setecentas 
e trinta e duas) novas ações, todas nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de 
R$ 0,10 (dez centavos de real) cada, das quais: (a) 37.000.000 (trinta e sete milhões) são ações 
ordinárias; e (b) 92.732 (noventa e duas mil, setecentas e trinta e duas) são ações preferenciais 
Classe A. (II) Desta maneira, o capital social da Companhia passa de R$ 196.633.052,60 (cento e 
noventa e seis milhões, seiscentos e trinta e três mil e cinquenta e dois reais e sessenta centavos) 
para R$ 200.342.325,80 (duzentos milhões, trezentos e quarenta e dois mil, trezentos e vinte e cinco 
reais e oitenta centavos), dividido em 2.023.423.258 (duas bilhões, vinte e três milhões, quatrocentas 
e vinte e três mil, duzentas e cinquenta e oito) ações nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 
2.018.364.700 (duas bilhões, dezoito milhões, trezentas e sessenta e quatro mil e setecentas) são 
ações ordinárias; e (b) 5.058.558 (cinco milhões, cinquenta e oito mil, quinhentas e cinquenta e oito) 
são ações preferenciais Classe A. As novas ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas 
e integralizadas, pelos acionistas Evenrock II RE Fund LP e Nessim Daniel Sarfati, conforme os 
boletins de subscrição anexos à presente Ata (Anexos I e II). Nada mais. JUCESP nº 137.275/22-5 
em 17/03/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Ascenty Data Centers e Telecomunicações S.A.
CNPJ/ME Nº 13.743.550/0001-42 - NIRE 35.300.457.323 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18/02/2022 
Data: 18 de fevereiro de 2022; Hora: 10h00min; Local: sede social da Companhia, na Cidade de Vinhedo, Estado de São 
Paulo, na Av. João Batista Nunes nº 50, Sala 02, Quadra G1 B1, Parte A, Gleba 1 B, Distrito Industrial Benedito Storani, 
CEP 13288-162. Publicações: dispensadas nos termos do Artigo 124, Parágrafo 4°, da Lei nº 6.404/76, tendo em vista 
a presença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: acionista representando 
a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura no Livro de Presenças. Mesa Diretora: André Neris de 
Souza - Presidente e Roberto Rio Branco Nabuco de Gouvêa - Secretário. Ordem do Dia: 1) Deliberação e votação a 
respeito da proposta de capitalização do valor de R$ 2.583.750,00 (dois milhões, quinhentos e oitenta e três mil e sete-
centos e cinquenta reais) na filial da Companhia localizada na Cidade de Plantation, Estado da Flórida, Estados Unidos da 
América, em 1.200 South Pine lsland Road, Zip Code 33324. Deliberação tomada por unanimidade: (conforme ordem 
do dia): 1) A acionista deliberou sobre e aprovou a proposta de capitalização do valor R$ 2.583. 750,00 (dois milhões, 
quinhentos e oitenta e três mil e setecentos e cinquenta reais) na filial da Companhia localizada na Cidade de Plantation, 
Estado da Flórida, Estados Unidos da América, em 1.200 South Pine Road, Zip Code 33324, sendo que tal valor foi total-
mente integralizado pela Companhia mediante a utilização do produto da conversão da remessa de R$ 2.583.750,00 (dois 
milhões, quinhentos e oitenta e três mil e setecentos e cinquenta reais) , negociados em 17/02/2022 com o Banco ltaú e 
que, convertidos à taxa de R$ 5, 1675 (cinco virgula um seis sete cinto reais) para cada dólar norte-americano, resultaram 
no valor total de US$ 500.000,00 (quinhentos mil dólares norte americanos). Tendo em vista tal capitalização, o Parágrafo 
1 ° do Artigo 2° do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar da seguinte forma: “Artigo 2° - ( ... ) Parágrafo 1° - A 
Companhia mantém as seguintes filiais: (i) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na 
Avenida Pierre Simon de Laplace nº 1.211, no Condomínio Techno Park, CEP 13069-301, com capital em separado de R$ 
1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (ii) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Hortolândia, Estado de São Paulo, 
na Rua Papa João Paulo li nº 4, Galpões 2, 4 e 5, Jardim Santa lzabel, CEP 13185-252, com capital em separado de R$ 
1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (iii) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, na 
Rua Presbítero Plínio Alves de Souza nº 757, Bairro Medeiros, CEP 13200-970, com capital em separado de R$ 1.000,00 
(hum mil reais) para fins fiscais; (iv) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Maracanaú, Estado do Ceará, na Travessa 
Francisco Marrocos Portela nº 1161, G/A, Sala 01, Bairro Alto Alegre 1, CEP 61.922-120, com capital em separado de R$ 
1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (v) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, 
na Avenida Roberto Pinto Sobrinho nº 350, Galpões 1 a 6, Vila Menck, CEP 06268-120, com capital em separado de R$ 
1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (vi) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Maracanaú, Estado do Ceará, na 
Travessa Francisco Marrocos Portela nº 1161, G/A, Sala 02, Bairro Alto Alegre 1, CEP 61.922-120, com capital em sepa-
rado de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (vii) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Campinas, Estado de 
São Paulo, na Avenida Pierre Simon de Laplace nº 1.211, Sala 04, Condomínio Techno Park, CEP 13069-301, com capital 
em separado de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (viii) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Americana, 
Estado de São Paulo, na Rua do Tecelão nos. 339 a 359, Anexo 2, Bairro Jardim Werner Plaas, CEP 13478-721, com capi-
tal em separado de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (ix) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Sumaré, 
Estado de São Paulo, na Rua Castelo nº 165, Remanescente da Gleba C5, CEP 13177- 483, com capital em separado de 
R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (x) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, na Avenida Coronel Phidias nº 513, Pavuna, CEP 21535-51 O, com capital em separado de R$ 1.000,00 (hum 
mil reais) para fins fiscais; (xi) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Paulínia, Estado de São Paulo, na Rua Sebastião 
Cardoso s/n, Parque Brasil 500, CEP 13141-005, com capital em separado de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; 
(xii) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, na Av. Beirute nº 863, Loteamento Multivias 
II, Jardim Ermida 1, CEP 13212-215, com capital em separado de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (xiii) 01 
(uma) filial da Companhia na Cidade de Vinhedo, Estado de São Paulo, na Av. João Batista Nunes nº 50, Quadra G1 1 B, 
denominada “Remanescente A-2” da Parte A da Gleba 1 B, Distrito Industrial, CEP 13288-168, com capital em separado 
de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; (xiv) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Plantation, Estado da 
Flórida, Estados Unidos da América, em 1.200 South Pine lsland Road, ZIP Code 33324, com capital em separado de R$ 
7.295.720,00 (sete milhões, duzentos e noventa e cinco mil, setecentos e vinte reais) para fins fiscais; (xv) 01 (uma) filial 
da Companhia na Cidade de Hortolândia, Estado de São Paulo, na Rua Papa João Paulo li nº 06, Lote 2B, Quadra Gleba 
Única, Jardim Santa lzabel, CEP 13185-252, com capital em separado de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; 
(xvi) 01 (uma) filial da Companhia na Cidade de Sumaré, Estado de São Paulo, na Rua São Marcos S/N, Sítio Fazenda 
Quilombo, CEP 13177-479, com capital em separado de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais; e (xvii) 01 (uma) filial 
da Companhia na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, na Rua Bento de Souza Borges nº 21, Vila Menck, CEP 06276-
016, com capital em separado . R$ 1.000,00 (hum mil reais) para fins fiscais.”. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente 
z suspendeu os trabalhos e determinou a lavratura da presente Ata, que foi lida e achada conforme, sendo aprovada e 
assinada por todos os presentes. (Ass.) Presidente: André Neris de Souza; Secretário: Roberto Rio Branco Nabuco de 
Gouvêa; Acionista: Ascenty Holding Brasil S.A., neste ato representada por Gabriel Nascimento Pinto. Certificamos que a 
presente Ata é cópia fiel da lavrada em Livro próprio da Companhia. Vinhedo - SP, 18 de fevereiro de 2022. André Neris 
de Souza – Presidente; Roberto Rio Branco Nabuco de Gouvêa – Secretário; Gabriel Nascimento Pinto - Diretor 
Presidente. JUCESP nº 144.882/22-0 em 17/03/22. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Apesar do tombo da 
moeda exterior e 
do avanço das co-

tações do petróleo e de com-
modities agrícolas, o dólar 
encerrou a sessão desta quar-
ta-feira, 30, em alta no mer-
cado doméstico de câmbio, 
flertando nos momentos de 
maior pressão com o patamar 
de R$ 4,80. Analistas atri-
buem o tropeço do real a um 
movimento natural de reali-
zação de lucros (a moeda bra-
sileira é a grande vencedora 
entre divisas emergentes nes-
te mês) e a ajustes técnicos, 
em meio à expectativa pela 
disputa, na quinta-feira, pela 
formação da última taxa Ptax 
do mês. Indicadores como o 
IGP-M de março e o resulta-
do do Governo Central (Te-
souro Banco Central e INSS) 
em fevereiro foram monito-
rados, mas não tiveram im-
pacto relevante nas cotações.

Vindo de baixas em nove 
dos últimos dez pregões, o 
dólar teve uma manha ins-
tável, alternando altas e 
quedas. Na mínima, cerca 
de uma hora após a abertu-
ra, desceu para R$ 4,7281.

Operadores relataram 
entrada de fluxo estrangeiro 
em meio ao pico do petró-
leo no dia, com o barril tipo 
Brent tendo atingido o pa-
tamar de US$ 114,00. Após 
o otimismo da terça, houve 
recuo na percepção da pos-
sibilidade de um acordo imi-
nente de paz entre Ucrânia 
e Rússia. A informação de 
que os russos pretendem di-
minuir atividade militares 
na capital ucraniana é vista 
com descrença no Ocidente.

A pressão vendedora ra-
pidamente perdeu força e o 
dólar já trabalhava em alta no 
fim da manhã, na contramão 
do observado no exterior. No 
meio da tarde, tocou pon-
tualmente o patamar de R$ 
4,79, ao registrar máxima a 
R$ 4,7920 (+0,72%). No fim 
do pregão, era cotado a R$ 
4,7872, em alta de 0,62%. 
Em março, a moeda ainda 
perde 7,15%, praticamente 
metade de toda a desvalori-
zação em 2022 (-14,14%).

Isto é Dinheiro

Na contramão do 
exterior, dólar 
sobe com ajustes 
e realização 
de lucros

Bolsas de NY fecham em baixa, observando 
Ucrânia e com temores por inflação

As bolsas de Nova 
York fecharam 
em baixa nesta 

quarta-feira, em sessão mar-
cada pelos desdobramentos 
da guerra da Ucrânia. Depois 
de perspectivas de avanços 
nas tratativas diplomáticas, 
uma série de comentários 
gerou maior ceticismo sobre 
uma resolução do conflito, 
além de levantarem possibi-
lidade de que os confrontos 
ainda durem algum tempo. 
Neste cenário, os receios pelo 
avanço da inflação global 
também ganharam destaque.

O índice Dow Jones fe-
chou em baixa de 0,19%, em 
35.228,81 pontos, o S&P 500 
caiu 0,63%, para 4.602,45 
pontos, e o Nasdaq recuou 
1,21%, a 14.442,27 pontos.

Na avaliação de Edward 
Moya, analista da Oanda, as 
ações caíram enquanto os in-
vestidores observavam a in-
flação de março disparar na 
Europa, também procurando 
qualquer progresso em dire-
ção a um acordo de cessar-
-fogo entre Rússia e Ucrânia. 

Isto é Dinheiro
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Neovia Telecomunicações S.A.
CNPJ/ME nº 04.612.069/0001-27 – NIRE 35.300.186.885

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Neovia Telecomunicações S.A. (“Companhia”) para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada no dia 08 de abril de 2022, 
iniciando-se às 11h a Assembleia Geral Ordinária e na sequência a Assembleia Geral Extraordinária, a 
ser realizada na modalidade semipresencial, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de 
junho de 2020, conforme alterada (“IN DREI 81”), sendo realizada presencialmente na sede social da 
Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Helena, nº 218, 3º andar, 
cj. 309, Vila Olímpia, CEP 04552-050, com possibilidade de participação remota através da plataforma 
digital Zoom (“Plataforma Digital”), para examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia 
(“AGOE”): Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Examinar e discutir o Relatório da Administração sobre as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, o Balanço Patrimonial e os Demonstrativos de Resultados 
relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, acompanhadas do Relatório da Ernst & 
Young Auditores Independentes S.S.; (ii) Deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2020, se existentes; e (iii) Eleger os membros da Diretoria da Companhia. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovar o Plano de Negócios da Companhia para o exercício 
a ser encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) Aprovar a contratação de prestador de serviços para 
realização da auditoria contábil independente, para o exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 
(iii) Fixar a remuneração global da Diretoria da Companhia para o exercício a ser encerrado em 31 de 
dezembro de 2022; (iv) Consignar a homologação pela Diretoria da Companhia, em 08 de julho de 
2021, do aumento do capital social da Companhia, decorrente das deliberações da Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária da Companhia em 14 de maio de 2021; (v) Alterar a redação do caput do Artigo 
5º do Estatuto Social da Companhia, de forma a refletir o capital social atual; (vi) Aprovar o aumento 
de capital social, em moeda corrente nacional, no valor de até R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), 
observado o direito de preferência dos acionistas, bem como a tomada das providências necessárias 
para a sua implementação; (vii) Alterar a redação do artigo 16 do Estatuto Social da Companhia, de 
forma a alterar a previsão de que, obrigatoriamente, tenha que ser eleito 01 (um) Diretor Financeiro; 
(viii) Alterar a previsão do caput do artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, de forma a alterar a 
previsão de que, obrigatoriamente, o Diretor Presidente ou o Diretor Financeiro tenha que assinar em 
conjunto com o procurador; (ix) Aprovar a contratação, se necessário, de convênios, contratos financeiros, 
empréstimos e prestação de garantias, pela sociedade controlada pela Companhia, Directnet Prestação 
de Serviços Ltda, no valor de até R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), em razão das atividades 
habituais da empresa controlada; (x) Consolidar o Estatuto Social da Companhia. Informações Gerais: 
1. Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede social da Companhia, cópias dos documentos a 
serem discutidos na Assembleia Geral, os quais também serão disponibilizados por meio digital para 
aqueles que solicitarem. 2. A Companhia solicita aos Acionistas que queiram participar da assembleia 
de forma remota o envio da seguinte documentação para o e-mail fernanda.dumangin@neovia.com.br, 
com solicitação de confirmação de recebimento, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização 
da AGOE: • Acionistas pessoa física: documento de identidade com foto e, se for o caso, instrumento de 
mandato com identificação clara do signatário. • Acionistas pessoa jurídica: cópia do estatuto/contrato 
social e dos documentos societários que comprovem a representação legal do acionista, devidamente 
registrados perante a autoridade competente, e documento de identidade com foto do representante 
legal. Se o acionista for representado por procurador, deve ser apresentado instrumento de mandato 
devidamente assinado. 3. A Companhia esclarece que dispensará a necessidade de reconhecimento 
de firma do outorgante na procuração para representação do Acionista, bem como a notarização, 
a consularização, o apostilamento e a tradução juramentada dos documentos de representação do 
Acionista que estejam em língua estrangeira, bastando o envio de cópia simples das vias originais 
de tais documentos para o e-mail da Companhia indicado acima. 4. A Companhia enviará os convites 
individuais de acesso à Plataforma Digital Zoom e as respectivas instruções para acesso à Plataforma 
Digital Zoom aos Acionistas que tenham apresentado sua solicitação nas condições acima. Nos termos 
da IN DREI 81, a AGOE será integralmente gravada, sendo que o acionista devidamente credenciado 
que participar da AGOE por meio do sistema eletrônico será considerado presente e assinante da ata. 5. 
Caso o Acionista que tenha solicitado devidamente sua participação, não receba da Companhia o e-mail 
com as instruções para acesso e participação na AGOE com antecedência mínima de 24 horas da sua 
realização (ou seja, até as 11 horas do dia 07 de abril de 2022), deverá entrar em contato com a Com-
panhia pelo telefone (11) 97711-0076 ou pelo e-mail fernanda.dumangin@neovia.com.br, em qualquer 
cenário, antes das 11 horas do dia 07 de abril de 2022, a fim de que lhe sejam reenviadas (ou fornecidas 
por telefone) suas respectivas instruções para acesso. 6. A Companhia solicita que os Acionistas que 
optarem por participar da Assembleia de forma remota que garantam previamente a compatibilidade 
de seus dispositivos eletrônicos com o sistema a ser utilizado na AGOE e acessem a plataforma com 
30 (trinta) minutos de antecedência da AGOE. Reforça-se que a Companhia não se responsabilizará 
por problemas operacionais ou de conexão que o Acionista venha a enfrentar, bem como por qualquer 
outra eventual questão que venha a dificultar ou impossibilitar a participação do Acionista na AGOE 
por meio eletrônico, decorrente de incompatibilidade ou defeitos de seus dispositivos eletrônicos, nos 
termos da IN DREI 81. 7. O Acionista cadastrado poderá participar da AGOE via Plataforma Digital por 
meio de vídeo e áudio, devendo manter a sua câmera ligada durante todo o curso da Assembleia com 
o fim de assegurar a autenticidade das comunicações, exercendo seus direitos de manifestação e voto 
por meio da Plataforma Digital. A Administração da Companhia se coloca à disposição para eventuais 
esclarecimentos que se façam necessários. São Paulo, 30 de março de 2022. Neovia Telecomunicações 
S.A., Oscar Armando Garcia Montoya – Diretor Presidente. (31/03 e 01 e 02/04/2022)

Víncula – Indústria, Comércio, Importação
e Exportação de Implantes S.A.

CNPJ/ME nº 01.025.974/0001-92 – NIRE 35.300. 438.507
Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 16 de fevereiro de 2022

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 16 (dezesseis) de fevereiro de 2022, às 10h00, na sede social 
da Víncula – Indústria, Comércio, Importação e Exportação de Implantes S.A. (“Companhia”), localizada 
na Cidade de Rio Claro, Estado de São Paulo, na Avenida Brasil, nº 2.983, Distrito Industrial, CEP 
13.505-600. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença da totali-
dade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 13, § 2º, do Estatuto Social da 
Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. José Roberto C. T. Ferraz e secretariada pela Sra. Janete da S. 
Cesário. 4. Ordem do Dia: Reuniram-se para deliberar sobre a ratificação sobre a aprovação das garantias 
outorgadas no âmbito da emissão, pela Companhia, das Cédulas de Crédito Bancário nº 602.756-0 e nº 
602.398, junto ao Banco BOCOM BBM S.A. (“BBM”), nos valores de R$ 1.000,00 (um milhão de reais) 
e R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), respectivamente, somando R$ 6.000.000,00 (seis milhões 
de reais) em operações de crédito, conforme informações constantes no item 5.2 da Ata de Reunião do 
Conselho de Administração realizada em 14 de dezembro de 2021. 5. Deliberações: Foram tomadas as 
seguintes deliberações, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas: 5.1. Ficam ratificadas as 
autorizações para constituição de garantias por meio de Cessão Fiduciária de recebíveis da Companhia 
no percentual de 20%(vinte porcento) do saldo do débito, nas Cédulas de Crédito Bancário nº 602.756-0 
e nº 602.398, junto ao Banco BOCOM BBM S.A. nos valores de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e 
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), respectivamente, somando R$ 6.000.000,00 (seis milhões de 
reais), Operação aprovada na Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 14 de dezembro 
de 2021. 5.2. Fica declarado, em caráter irrevogável e irretratável, que foram observadas todas as medi-
das necessárias para a autorização da operação e das garantias junto às Cédulas de Crédito Bancário 
mencionadas no item retro a serem prestadas em favor do Banco BOCOM BBM S/A. 5.3 Ficam, ainda, 
expressamente ratificados todos os atos já praticados junto à referida instituição financeira até a presente 
data no que compete às Cédulas de Crédito Bancário nº 602.756-0 e nº 602.398. 6. Encerramento: Por 
fim, a palavra foi concedida àqueles que dela quisessem fazer uso, não existindo manifestações. Nada 
mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata na forma de sumário, conforme faculta o § 1º do artigo 
130 da Lei das Sociedades por Ações, a qual, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Rio Claro/
SP, 16 de fevereiro de 2022. Mesa: José Roberto C. T. Ferraz – Presidente; Janete da S. Cesário – 
Secretário. Conselheiros Presentes: José Roberto C. T. Ferraz; Norberto Whitaker Sobral Jannuzzi; Andrés 
Marcelo Cima; Harry Peter Grandberg. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob 
o nº 158.940/22-2 em 25/03/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Fazenda Mocoin Participações S/A
CNPJ/ME nº 16.464.770/0001-25

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
do ano de 2021

A Fazenda Mocoin Participações S.A., sediada na Cidade de São 
Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, na Rod. SP 345 – Km 
96, sala B, Zona Rural, CEP 14600-000, inscrita no CNPJ sob o nº 
16.464.770/0001-25, declara através de seu contador abaixo iden-
tificado as Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis do ano 
calendário de 2021. Nota 1. Contexto Operacional – A Fazenda 
Mocoin Participações S.A., tem como objeto social a participação em 
outras sociedades como sócia ou acionista (holding não financeira). 
Nota 2. Apresentação das Demonstrações Financeiras – As 
demonstrações contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais abrangem a legislação societária e os pronunciamentos, orien-
tações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). Na elaboração das demonstrações contábeis a Companhia 
obedeceu às Leis 11.638/07 e 11.941/09, que revogaram e introduzi-
ram novos dispositivos à legislação societária. Nota 3. Sumária das 
Práticas Contábeis – Houve a adoção do regime de competência 
para o registro das mutações patrimoniais. A aplicação desse regime 
implicou no reconhecimento das receitas, custos e despesas quando 
ganhas ou incorridas, independentemente de seu efetivo recebimento 
ou pagamento. a) Caixa e equivalentes de caixa: Os montantes 
registrados na rubrica de caixa e equivalentes de caixa correspondem 
aos valores disponíveis em caixa e depósitos bancários até a data 
do balanço. b) Estoques: Estão classificados os seguintes imóveis 
rurais: b-1) Pelo valor de R$ 299.996,44 (duzentos e noventa e nove 
mil, novecentos e noventa e seis reais e quarenta e quatro centavos): 
75% (3/4) do imóvel matriculado sob nº 1.802 no Cartório do 1º Ofício 
de Registro Público e Tabelionato de Protesto da Comarca de Sete 
Quedas/MS, assim descrito e caracterizado: como Fazenda Mocoin; 
e b-2) Pelo valor de R$ 1.782.827,95 (um milhão, setecentos e oitenta 
e dois mil, oitocentos e vinte e sete reais e noventa e cinco centavos): 
75% (3/4) do imóvel matriculado sob nº 1.798 no Cartório do 1º Ofício 
de Registro Público e Tabelionato de Protesto da Comarca de Sete 
Quedas/MS, assim descrito e caracterizado como Fazenda Mocoin. 
Em 19 de Outubro de 2020, ocorreu a doação de 7,7015 hectares 
correspondente a R$ 7.269,98, georeferenciada, situada na zona 
rural do município comarca de Sete Quedas, Estado do Mato Grosso 
do Sul, conforme escritura de doação registrada nesta data no 14º 
Tabelião de Notas na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. 
Também estão registrados o estoque de bens da Fazenda. (Vide 
nota explicativa nº 6). c) Classificação dos ativos e passivos como 
circulante e não circulante: Os ativos e passivos com previsão de 
realização e/ou liquidação no prazo de 12 (doze) meses, a partir da 
data do balanço, são classificados como circulante. Todos os demais 
ativos ou passivos superiores a este período são apresentados no 
grupo de não circulante. d) Imobilizado: Em 14/01/2021 Aquisição 
veículo Toyota Fielder ano 2005/2005 – Placa DPA-2401 – Renavam 
00853570582. e) Empréstimos nacionais a longo prazo: Valores 
devido aos acionistas e diretores (pessoas físicas) referente emprés-

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores Expressos em Reais – R$)
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 2.155.556,02 2.155.556,02
Caixa e equivalentes de caixa 1,61 1,61
Estoques 2.155.554,41 2.155.554,41
Não Circulante 22.500,00 –
Imobilizado 22.500,00 –
Total do Ativo 2.178.056,02 2.155.556,02

Passivo 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 907,50 846,00
Contas a pagar 907,50 846,00
Não Circulante 273.260,91 241.424,62
Empréstimos Nacionais 273.260,91 241.424,62
Patrimônio Líquido 1.903.887,61 1.913.285,40
Capital social 2.802.826,00 2.802.826,00
(-) Capital social a integralizar (720.000,00) (720.000,00)
(-) Prejuízos Acumulados (169.540,60) (153.628,08)
(-) Prejuízo do Exercício (9.397,79) (15.912,52)
Total do Passivo e Patrim. Líquido 2.178.056,02 2.155.556,02

Demonstração do Resultado para os exercícios findos em 
31/12/2021 e de 2020 (Valores Expressos em Reais – R$)

31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida – –
Receitas (despesas) operacionais (9.397,79) (15.912,52)
Despesas gerais e administrativas (9.397,79) (15.912,52)
Resultado operacional antes do 
resultado financeiro (9.397,79) (15.912,52)

Resultado antes do imposto de 
renda e contribuição social (9.397,79) (15.912,52)

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (9.397,79) (15.912,52)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
para os exercícios findos em 31/12/2021 e de 2020 (Valores Expressos em Reais – R$)

Capital social Capital Social a integralizar Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31/12/2020 2.802.826,00 (720.000,00) (169.540,60) 1.913.285,40
Lucro (prejuízo) do exercício – – (9.397,79) (9.397,79)
Saldos em 31/12/2021 2.802.826,00 (720.000,00) (178.938,39) 1.903.887,61

Demonstração do Fluxo de Caixa – Método Indireto para os 
exercícios findos em 31/12/2021 e de 2020

(Valores Expressos em Reais – R$)

31/12/2021 31/12/2020
Atividades Operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (9.397,79) (15.912,52)
Ajustes
Lucro líquidos do exercício ajustado (9.397,79) (15.912,52)
Variações nos Ativos e Passivos 
Circulantes

(Aumento) redução em Estoques – 7.269,98
Aumento (redução) em Contas a pagar 61,50 37,50
Caixa líquido consumido pelas ativida-
des operacionais (9.336,29) (8.605,04)

Atividades de Investimentos
Imobilizado (22.500,00) –
Caixa líquido consumido pelas ativida-
des de investimentos (22.500,00) –

Atividades de Financiamentos
Empréstimos dos acionistas 31.836,29 8.605,04
Caixa líquido gerado pelas atividades 
de financiamentos 31.836,29 8.605,04

Diminuição líquida de caixa e equivalen-
tes de caixa – –

Saldo inicial das disponibilidades 1,61 1,61
Saldo final das disponibilidades 1,61 1,61
Variação do caixa e equivalentes – –

Anna Cecília Boranga Junqueira – Diretora
Elisa Sonomi Oyakawa – TC CRC nº 1SP 303.864/0-7

timos efetuados para auxílio às atividades normais da Companhia. 
(Vide nota explicativa nº 9). f) Variação cambial (tributação): A 
variação cambial neste exercício vem sendo tributada pelo regime 
de Caixa. Nota 4. Forma de Tributação – A opção pela forma de 
tributação neste exercício é pelo Lucro Presumido, com apuração 
das receitas pelo Regime de Caixa.
Nota 5. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa 1,61 1,61
Total 1,61 1,61
Nota 6. Estoques 2021 2020
Fazenda Mocoin 2.075.554,41 2.075.554,41
Bens da Fazenda 80.000,00 80.000,00
Total 2.155.554,41 2.155.554,51
Nota 7. Imobilizado 2021 2020
Veículos 22.500,00 –
Total 22.500,00 –
Nota 8. Contas a pagar 2021 2020
Outras Contas a Pagar 907,50 846,00
Total 907,50 846,00
Nota 9. Empréstimos Nacionais a longo prazo

2021 2020
C/c Sócio – Plínio T. Junqueira 260.883,93 229.047,64
C/c Sócio – Anna Cecília Junqueira 12.376,98 12.376,98
Total 273.260,91 241.424,62
Nota 10. Capital Social – O capital social subscrito da sociedade é 
de R$ 2.802.826,00 (dois milhões, oitocentos e dois mil, oitocentos e 
vinte e seis reais), divididos em 2.802.826 (dois milhões, oitocentos e 
dois mil, oitocentos e vinte e seis) ações ordinárias no valor de R$ 1,00 
cada, todas nominativas e sem valor nominal, sendo R$ 2.082.826,00 
(dois milhões, oitenta e dois mil e oitocentos e vinte e seis reais) inte-
gralizados e o restante de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais) 
a integralizar, os quais estão assim distribuídas entre os acionistas:
Acionistas Ações Ordinárias recebidas
Plínio Torquato Junqueira 1.041.413
Anna Cecília Boranga Junqueira 1.761.413
Total 2.802.826
Nota 11. Informações sobre a natureza das despesas reconhe-
cidas na Demonstração do Resultado – A sociedade apresentou 
a demonstração do resultado utilizando uma classificação das 
despesas baseada na sua função. As informações sobre a natureza 
dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado são 

apresentadas a seguir:
11.1 – Despesas Administrativas 2021 2020
Despesas com utilidades e serviços – 359,05
Despesas com impostos e taxas 884,34 372,74
Despesas com serviços profissionais 7.824,00 7.882,00
Despesas gerais 689,45 7.298,73
Total 9.397,79 15.912,52
Nota 12. Eventos Subsequentes – Em 31 de dezembro de 2021 até 
a data de elaboração da presente Nota Explicativa, não ocorreram 
quaisquer eventos que pudessem alterar de forma significativa a 
situação patrimonial, econômica e financeira nas demonstrações 
contábeis apresentadas.
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GS Inima Brasil Ltda.
CNPJ/MF nº 08.905.300/0001-21

1. Informações: A GS Inima Brasil Ltda. (“Empresa”, “Controladora”, “GS Inima Brasil” ou “Grupo”) foi constituída em 29 de maio de 2008 e tem como atividades principais: • 
Execução por administração, empreitada ou subempreitada de construção civil, inclusive serviços auxiliares ou complementares. • Realização de estudos, cálculos, projetos, 
ensaios e supervisões relacionados às atividades de engenharia e construção civil. • Realização de obras de infraestrutura em geral, compreendendo, sem restrição, serviços de 
construção civil, terraplenagem, construção de obras, incluindo estações de tratamento de água potável, de água doce ou salgada, estações de tratamento de esgoto doméstico 
ou industrial, sistemas de secagem e/ou disposição de lodo, redes coletoras, redes de distribuição e obras complementares a serviços de meio ambiente e saneamento em geral. 
• Exploração direta e/ou por meio de consórcios de negócios relativos a obras e/ou serviços públicos no setor de infraestrutura, incluindo serviços de saneamento e potabilização, 
mediante qualquer modalidade de contrato, incluindo, mas não se limitando a, parcerias público-privadas, autorizações, permissões e concessões. • Exploração de serviços de 
operação e manutenção de infraestrutura de saneamento. • Participação em outras sociedades que desenvolvam as atividades relacionadas anteriormente. A sede da Empresa 
está localizada na Rua Joaquim Floriano, 913, 6º andar, conjunto 61, Itaim Bibi, São Paulo. A Empresa e suas controladas são parte integrante do Grupo GS Inima (“Grupo”), 
tendo como controladora direta a GS Inima Environment S.A.U, sediada na Espanha, a qual é controlada da GS Engineering & Construction Corporation, companhia que possui 
a intenção de abrir capital na Bolsa de Valores da Coréia do Sul.

Balanços patrimoniais Demonstrações de resultados

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Demonstrações de resultados abrangentes

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando de outra forma indicado)

Notas explicativas

contabilizadas pelo método de aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela 
soma da contraprestação transferida e o valor de qualquer participação de não controla-
dores na adquirida. A contraprestação transferida em uma combinação de negócios é 
mensurada ao valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos ativos trans-
feridos na data de aquisição, dos passivos incorridos com relação aos antigos controla-
dores da adquirida e das participações. Os custos relacionados à aquisição são reconhe-
cidos no resultado, quando incorridos. Na combinação de negócios mencionada na nota 
explicativa nº 5, a participação de não controladores na adquirida foi mensurada aos va-
lores contábeis. Ao adquirir um negócio, o Grupo avalia os ativos e passivos financeiros 
assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contra-
tuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o 
que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em 
contratos hospedeiros na adquirida. Qualquer contraprestação contingente a ser transfe-
rida pela adquirente será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. Alterações 
subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada como um ativo 
ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o Pronunciamento Técni-
co CPC 48 na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo 
o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos 
(ativos identificáveis adquiridos, líquidos, e os passivos assumidos). Se a contrapresta-
ção for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença deverá ser 
reconhecida como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, 
o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor re-
cuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação 
de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades gerado-
ras de caixa da Empresa que se espera sejam beneficiadas pelas sinergias da combina-
ção, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida ser atribuídos a estas 
unidades. 2.5. Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que 
dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumen-
to patrimonial de outra entidade. 2.5.1. Ativos financeiros: i) Reconhecimento inicial e 
mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como men-
surados subsequentes ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros 
no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do 
ativo financeiro e do modelo de negócios do Grupo para a gestão desses ativos financei-
ros. Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente 
de financiamento significativo ou, para as quais, o Grupo tenha aplicado o expediente 
prático, o Grupo inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido 
dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo 
por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo 
custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele 
precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de 
juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de ins-
trumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente paga-
mentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, independentemente do modelo do negócio adotado. O modelo de negócios do 
Grupo para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos fi-
nanceiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de 
caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos finan-
ceiros ou de ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado 
são mantidos em plano de negócio com o objetivo de manter de ativos financeiros de 
modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos financeiros classificados e 
mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados abrangentes são manti-
dos em modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e também 
com o objetivo de venda. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a en-
trega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no 
mercado são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que o Grupo se 
compromete a comprar ou vender o ativo. ii) Mensuração subsequente: Para fins de 
mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: 
• Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e 
perdas acumulados (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e per-
das acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e 
• Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao custo 
amortizado (instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao custo amortizado são sub-
sequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redu-
ção ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o 
ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Ativos financei-
ros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos de dívida): 
Para os instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
a receita de juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões ao valor recuperável 
são reconhecidas na demonstração do resultado e calculadas da mesma maneira que os 
ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. No momento do desreconhecimen-
to, a mudança acumulada do valor justo reconhecida em outros resultados abrangentes 
é reclassificada para resultado. Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (instrumentos patrimoniais): No reconhecimento inicial, o 
Grupo pode optar, em caráter irrevogável, pela classificação de seus instrumentos patri-
moniais designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes quando 
atenderem à definição de patrimônio líquido nos termos do CPC 39 - Instrumentos Finan-
ceiros: Apresentação e não forem mantidos para negociação. A classificação é determi-
nada considerando-se cada instrumento especificamente. Ganhos e perdas sobre esses 
ativos financeiros nunca são reclassificados para resultado. Ativos financeiros ao valor 

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante 162.025 134.275 960.471 523.369
Caixa e equivalentes de caixa 6 353 1.114 167.199 119.702
Aplicações financeiras 7 31.711 40.841 495.709 40.841
Fundo restrito. 8 - - - 4.749
Contas a receber 9.1 579 220 81.474 93.883
Contas a receber de locação  
 de ativos 9.2 - - 41.023 36.897
Ativo financeiro 10 - - 114.888 168.055
Estoques - - 9.568 12.971
Impostos a recuperar 2.284 2.254 11.458 14.328
Partes relacionadas 20 78.234 53.195 31.920 26.539
Dividendos a receber 20 48.667 36.481 - -
Outros créditos 197 170 7.232 5.404
Não circulante 1.300.050 1.256.792 2.271.870 2.735.601
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 7 1.131 1.093 1.131 1.093
Fundo restrito 8 - - 23.850 18.088
Contas a receber 9.1 - - 718 865
Contas a receber locação de  
 ativos 9.2 - - 186.768 188.234
Partes relacionadas 20 5.800 3.357 16.690 -
Ativo financeiro 10 - - 284.573 588.624
Ativo de contrato 11 - - 100.549 52.817
Impostos a recuperar - - 231 231
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 19 816 862 31.197 18.719
Depósitos Judiciais 10 16 2.109 2.329
Outros créditos 17 26 286 104

7.774 5.354 648.102 871.104
Investimentos em controladas 12 1.290.154 1.248.545 - -
Imobilizado 13 927 1.747 377.209 370.777
Intangível 14 1.140 1.146 1.208.067 1.468.829
Ativo de contrato 11 55 - 38.492 24.891

1.292.276 1.251.438 1.623.768 1.864.497
Total do ativo 1.462.075 1.391.067 3.232.341 3.258.970

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante 65.583 50.539 247.503 277.781
Empréstimos e financiamentos 15.1 - - 41.731 66.089
Debêntures privadas 15.2 - 4.506 44.589 68.810
Arrendamento mercantil 185 1.093 2.417 4.491
Fornecedores 1.322 1.019 25.409 23.536
Obrigações sociais 5.342 4.668 22.470 23.781
Obrigações fiscais 1.726 1.312 17.945 12.485
Concessão de serviços públicos 17 - - 5.642 5.398
Tributos diferidos 18 - - 425 11.214
Partes relacionadas 20 57.008 37.941 79.837 50.509
Dividendos a Pagar 20 - - 3.365 7.480
Outras obrigações - - 3.673 3.988
Não circulante 14.898 14.524 1.340.126 1.350.903
Empréstimos e financiamentos 15.1 - - 394.596 308.487
Debêntures privadas 15.2 - - 533.212 448.208
Contas a pagar por aquisição 16 - - 49.522 48.205
Arrendamento mercantil - 22 990 7.324
Partes relacionadas 20 13.767 13.119 14.385 26.767
Fornecedores - - 182 11
Concessão de serviços publicos 17 - - 61.215 60.221
Tributos diferidos 18 - - 2.931 43.397
Imposto de renda e contribuição  
 social diferidos 19 - - 277.506 399.579
Provisão para ações judiciais 21 - 289 2.646 3.453
Outras obrigações 1.131 1.094 2.941 5.251
Total do passivo 80.481 65.063 1.587.629 1.628.684
Patrimônio líquido 22 1.381.594 1.326.004 1.644.712 1.630.286
Capital social 1.108.099 1.108.099 1.108.099 1.108.099
Reserva de capital 4.180 4.180 4.180 4.180
Reserva de lucros retidos 269.315 213.725 269.315 213.725
Patrimônio líquido atribuível aos  
 controladores 1.381.594 1.326.004 1.381.594 1.326.004
Participação dos acionistas não  
 controladores 263.118 304.282
Total do passivo e patrimônio líquido 1.462.075 1.391.067 3.232.341 3.258.970

Reserva de PL Participação
Capital Reserva Lucros Lucros atribuído aos de não Total

Nota social capital retidos acumulados controladores controladores consolidado
Saldos em  1º de janeiro de 2020 636.036 4.180 193.827 - 834.043 298.963 1.133.006
Aumento de capital 22.a 472.063 - - - 472.063 - 472.063
Lucro líquido do exercício - - - 32.173 32.173 32.223 64.396
Dividendos distribuidos 22.b - - (12.275) - (12.275) (26.904) (39.179)
Transferência para reserva de retenção de lucros - - 32.173 (32.173) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.108.099 4.180 213.725 - 1.326.004 304.282 1.630.286
Saldos em  1º de janeiro de 2021 1.108.099 4.180 213.725 - 1.326.004 304.282 1.630.286
Lucro líquido do exercício - - - 94.341 94.341 17.723 112.064
Dividendos distribuidos 22.b - - (38.751) - (38.751) (58.887) (97.638)
Transferência para reserva de retenção de lucros - - 94.341 (94.341) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.108.099 4.180 269.315 - 1.381.594 263.118 1.644.712

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita líquida 23.a 27.672 18.584 817.094 736.776
Custo dos serviços prestados 23.b (28.232) (27.087) (407.650) (326.453)
Lucro bruto (560) (8.503) 409.444 410.323
Receitas (despesas) operacionais:
Gerais e administrativas 23.c (19.824) (17.491) (302.495) (157.505)
Resultado de equivalência patrimonial 12 112.886 98.403 - -
Outras receitas e despesas operacionais,  
 líquidas 23.c 2.174 17 160.001 924

95.236 80.929 (142.494) (156.581)
Lucro operacional antes do 
  Resultado financeiro 94.676 72.426 266.950 253.742
Resultado financeiro
Receitas financeiras 24 2.267 1.043 26.948 11.122
Despesas financeiras 24 (2.557) (41.511) (118.187) (156.681)

(290) (40.468) (91.239) (145.559)
Lucro operacional antes dos impostos 94.386 31.958 175.711 108.183
Imposto de renda e contribuição social
  Correntes 19.b - - (128.346) (66.737)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 94.341 32.173 112.064 64.396
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício 94.341 32.173 112.064 64.396
Atribuído à
Participação dos acionistas da controladora 94.341 32.173
Participação dos acionistas não controladores 17.723 32.223

112.064 64.396
Demonstrações dos fluxos de caixa

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 94.341 32.173 112.064 64.396
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício ao 
caixa oriundo das  atividades operacionais
Imposto de renda e contribuição social -  
 correntes e diferidos 19 45 (215) (64.700) (22.950)
Depreciação e amortização 13 e 14 1.738 1.898 92.380 110.727
Juros sobre empréstimos e debêntures 15 28 572 92.880 90.645
Baixa mais-valia 14 - - 226.405 -
Arrendamento Mercantil (930) (1.015) 11.781 (834)
Encargos financeiros sobre a outorga 17 - - 6.824 6.522
Remuneração do ativo financeiro 10 - - (94.192) (86.480)
Remuneração do contas a receber -  
 locação de ativo 9.2 - - (40.671) (36.955)
Redução ao valor recuperável do ativo  
 financeiro e contas a receber de locação 
  de ativos 9.2 e 10 - - (2.653) (4.736)
Resultado da equivalência patrimonial 12 (112.886) (98.403) - -
Provisão para créditos de liquidação duvidosa    9.1 - - (4.872) 2.695
Apropriação dos custos de transação de  
 empréstimos e debêntures 15 28 172 1.391 7.041
Ajuste a valor presente das contas a  
 pagar por aquisição 16 - - 1.317 1.553
Provisão para riscos 21 (179) 289 576 2.140

(17.815) (64.529) 338.531 133.764
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber 9.1 (359) (102) 17.428 114.731
Estoques - - 3.403 468
Contas a receber de locação de ativos 9.2 - - 38.633 36.301
Impostos a recuperar (30) (747) 2.870 (3.162)
Ativo de contrato e financeiro 10 - - 453.441 83.937
Transferência do ativo de contrato para  
 ativo financeiro e intangível 11 - - 25.225 48.075
Outros créditos (12) 318 (1.790) (1.329)
Fornecedores 303 (868) 2.044 (3.808)
Partes relacionadas 7.767 2.529 5.125 19.346
Obrigações sociais 674 1.007 (1.311) 1.210
Obrigações fiscais 414 69 5.460 (1.388)
Tributos diferidos - - (51.255) (7.635)
Outras obrigações 37 (28) (2.625) 6.840

Pagamento de causas cíveis e trabalhistas         21 (110) - (1.383) (1.047)
Pagamento concessão de serviços públicos        17 - - (5.586) (5.346)
Caixa oriundo das (aplicado nas)  
 atividades operacionais, antes do  
 pagamento de juros e impostos (9.131) (62.351) 828.210 420.957
Juros pagos sobre empréstimos 15.1 - - (35.702) (49.833)
Juros pagos sobre debentures 15.2 (1.962) (3.994) (37.393) (44.826)
Caixa oriundo das (aplicado nas)  
 atividades operacionais (11.093) (66.345) 755.114 326.298
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras 7 9.092 (40.862) (454.906) (40.862)
Fundo Restrito - - (1.013) 1.170
Dividendos recebidos de controlada 46.241 53.974 - -
Integralização de capital em controladas 12 (2.682) (402.130) - -
Aquisição de ativo imobilizado 13 (305) (171) (28.296) (9.727)
Aquisição de ativo intangível 14 (652) (518) (29.581) (43.836)
Aquisição de ativo de contrato 11 (55) - (86.557) (34.489)
Resultado nas baixas e transferências do 
ativo imobilizado e intangível 13 e 14 45 - (6.580) (495)
Caixa oriundo das (aplicado nas)  
 atividades de investimento 51.684 (389.707) (606.933) (128.239)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos:
Captações 15 - - 221.317 74.946
Pagamentos de principal 15.1 - - (66.693) (588.982)
Pagamentos de debêntures 15.2 (2.600) (5.950) (49.550) (54.666)
Arrendamento mercantil - - (3.159) -
Custo de transação dos empréstimos 
e debêntures 15 - - (3.714) (7.400)
Integralização de capital social 22 - 472.063 - 472.063
Subscrição de capital de não 
controladores - - - (10.367)
Pagamento de dividendos 22 b (38.751) (12.275) (198.885) (153.147)
Pagamento Juros sobre Capital Próprio - - - -
Caixa ouriundo das (aplicado nas)  
 atividades de financiamento (41.351) 453.838 (100.684) (267.553)
Aumento (redução) de caixa e  
 equivalentes de caixa (761) (2.214) 47.497 (69.494)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.114 3.328 119.702 189.196
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 353 1.114 167.199 119.702
Aumento (redução) de caixa e  
 equivalentes de caixa (761) (2.214) 47.497 (69.494)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

  Diferidos 19.b (45) 215 64.700 22.950
(45) 215 (63.647) (43.787)

Lucro líquido do exercício 94.341 32.173 112.064 64.396
Atribuído à
Participação dos acionistas da controladora 94.341 32.173
Participação dos acionistas não controladores 17.723 32.223

112.064 64.396

Abaixo é descrito um breve histórico e objeto social das empresas as quais a GS Inima Brasil participa direta ou indiretamente:

Controladas Controle Data de 
Constituição

Data assinatura 
contrato

Data início 
concessão Objeto Modelo do Contrato Prazo do 

Contrato Principal cliente

Ambient Serviços Ambientais de Ribeirão 
Preto S.A (“Ambient”) Direto 20/09/1995 28/09/1995 28/09/1995 Exploração, por meio de concessão, do sistema de tratamento de esgoto da cidade 

de Ribeirão Preto/SP
Concessão Parcial de 

Esgoto 38 anos Daerp - Departamento de Água 
e Esgoto de Ribeirão Preto

Sesamm Serviços de Saneamento de 
Mogi Mirim S.A (“Sesamm”) Direto 15/08/2008 09/09/2008 09/09/2008 Implantação do sistema de afastamento de esgoto e implantação e operação do 

sistema de tratamento de esgoto do Município de Mogi Mirim/SP
Concessão Parcial de 

Esgoto 30 anos Serviço Autônomo de Água e 
Esgotos - SAAE

Araucária Saneamento S.A (“Araucária”) Direto 21/05/2010 27/12/2010 01/04/2014
Locação de Ativos, precedida da Concessão do Direito Real de Uso das Áreas e da 
Execução das Obras de Implantação do Sistema de Esgotos Sanitários do Município 

de Campos do Jordão/SP
Locação de Ativo 20 anos

Sabesp - Companhia de 
Saneamento Básico do Estado 

de São Paulo

Sanevap Saneamento do Vale do Paraíba 
S.A (“Sanevap”) Direto 04/07/2011 16/12/2012 15/01/2015

Locação de Ativos, precedida da Concessão do Direito Real de Uso das Áreas e da 
Execução das Obras de Implantação do Sistema de Esgotos Sanitários do Município 

de São José dos Campos/SP
Locação de Ativo 20 anos

Sabesp - Companhia de 
Saneamento Básico do Estado 

de São Paulo
Sanama Saneamento Alta Maceió S.A 

(“Sanama”) Direto 08/10/2014 11/12/2014 01/10/2016 Implantação, operação e manutenção do Sistema de Esgotamento Sanitário da Parte 
Alta da cidade de Maceió - AL bem como realização de Serviços de Gestão Comercial PPP Administrativa 30 anos Casal - Companhia de 

Saneamento de Alagoas
Caepa Companhia de Água e Esgoto de 

Paraibuna S.A (“Caepa”) Direto 10/04/2015 09/06/2015 01/08/2015 Concessionária de serviços públicos de abastecimento de água potável e 
esgotamento sanitário na cidade de Paraibuna - SP

Concessão Plena de 
Água e Esgoto 30 anos Usuários do Município de 

Paraibuna
Comasa Companhia Águas de Santa Rita 

S.A.(“Comasa”) Direto 04/02/2016 08/10/2015 01/06/2016 Concessionária de serviços públicos de abastecimento de água potável e 
esgotamento sanitário na cidade de Santa Rita do Passa Quatro - SP

Concessão Plena de 
Água e Esgoto 30 anos Usuários do Município de Santa 

Rita Passa Quatro
Samar Soluções Ambientais de Araçatuba 

S.A. (“Samar”) Direto 23/08/2012 12/09/2012 12/11/2012 Concessionária de serviços públicos de abastecimento de água potável e 
esgotamento sanitário na cidade de Araçatuba - SP

Concessão Plena de 
Água e Esgoto 30 anos Usuários do Município de 

Araçatuba
Ouro Preto Serviços de Saneamento S.A 

(“Saneouro”) Direto 30/07/2019 16/10/2019 02/01/2020 Concessionária de serviços públicos de abastecimento de água potável e 
esgotamento sanitário na cidade de Ouro Preto - MG

Concessão Plena de 
Água e Esgoto 35 anos Usuários do Município de 

Ouro Preto

GS Inima Serviços de Saneamento Eireli 
(“GS Serviço”) Direto 22/08/2019 - -

Execução de atividades de construção, operação, manutenção e gestão comercial de 
sistemas de tratamento de água e esgoto, compreendendo os serviços de engenharia 

e gerenciamento de obras correlatas
- - -

GS Inima Industrial S.A (“GS Industrial”) Direto 24/06/2019 - -
Investir e operar projetos ambientais e prestar serviços com foco em Operações 

Industriais - terceirização de Centrais de Utilidades e fornecimento de água industrial, 
através de suas controladas diretas

- - -

GS Inima Industrial Jeceaba S.A 
(“Jeceaba”) Indireto 29/01/2008 - - Projeto, construção e operação de plantas para tratamento de água, efluentes, 

resíduos e fornecimento de energia elétrica. - - Nota 3.1 parágrafo: Fatos 
relevantes

Aquapolo Ambiental S.A (“Aquapolo”) Indireto 08/10/2009 30/09/2009 -
Produzir, fornecer e comercializar água de reuso para a Braskem Qpar S.A. e 

Braskem Petroquímica S.A. (“Braskem”), além das demais companhias integrantes do 
pólo Petroquímico de Capuava no Município de Mauá - São Paulo

DBOO (Design, Build, 
Own and Operate) 44 anos Braskem Qpar S.A e Braskem 

Petroquímica S.A.

GS Inima Industrial Triunfo S.A (“Triunfo”) Indireto 09/03/2010 31/12/2013 -
Produção e venda de águas industriais utilizáveis pelas empresas componentes do 

Polo Petroquímico de Triunfo, tais como: água clarificada, água desmineralizada, água 
potável e disponibiliza água de incêndio para essas mesmas empresas

AOO (Acquisition, 
Operation and Owner) 40 anos Braskem S.A.

SANEL Saneamento de Luiz Antônio 
S.A. (“Sanel”) Direto 30/09/2020 12/11/2020 01/02/2021 Concessionária de serviços públicos de abastecimento de água potável e 

esgotamento sanitário na cidade de Luiz Antônio - SP
Concessão Plena de 

Água e Esgoto 35 anos Usuários do Município de Luiz 
Antônio

1.1. Impactos da COVID-19: Impactos do COVID-19: O Grupo, visando a saúde e 
segurança de todos os colaboradores, bem como de seus familiares, parceiros e clien-
tes e, considerando a necessidade da continuidade da prestação dos serviços, atua 
fortemente na prevenção ao contágio da Covid-19. Em março de 2020, a diretoria 
aprovou um plano de contingência com medidas protetivas para evitar o contágio e 
disseminação da Covid-19. Este plano foi elaborado com a colaboração de um infecto-
logista e foram respeitados todos os protocolos estabelecidos por lei e recomendados 
por entidades da área da saúde. Entre as medidas prioritárias, foram estabelecidas 
políticas e práticas de flexibilização do local de trabalho para reduzir o contato social 
na Grupo. Além disso, foram disponibilizados materiais de higiene pessoal como álco-
ol em gel, e comunicados foram elaborados pelo Grupo sobre as medidas protetivas 
contra a Covid-19. No ambiente de trabalho do Grupo, é obrigatório a utilização de 
máscaras. Adicionalmente, a limpeza dos locais e estações de trabalho foi intensifica-
da, com desinfecção das superfícies. Os equipamentos de proteção individual também 
são constantemente higienizados e o Grupo vedou o compartilhamento de objetos que 
são tocados por mão e boca. Considerando as análises realizadas sobre os aspectos 
relacionados aos possíveis impactos da Covid-19 em seus negócios, para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, o Grupo concluiu que não há efeitos materiais em 
suas informações contábeis. O efeito financeiro e econômico para o Grupo ao longo do 
exercício de 2022 dependerá do desfecho da crise de saúde mundial e seus impactos 
macroeconômicos, especialmente no que tange à retração na atividade econômica, 
bem como da extensão do isolamento social. O Grupo continuará monitorando cons-
tantemente os efeitos da crise e os impactos nas suas operações e nas demonstrações 
financeiras. 2. Apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas 
contábeis: 2.1. Base de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BR GAAP), e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emiti-
das pelo International Accounting Standards Board (IASB). A Administração declara que 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração em 
sua gestão. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histó-
rico, exceto por instrumentos financeiros mensurados aos seus valores justos no final 
de cada exercício, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e 
serviços. Para fins dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Em-
presa e suas controladas são denominadas conjuntamente como “Grupo”. As presentes 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas pelos administradores e quotistas em 30 de março de 2022. As principais políticas contábeis adotadas 
estão descritas a seguir. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em milhares de 
Reais, que é a moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto se indicado de outra forma. 2.3. Base de consolidação: 
Empresas consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Empresa e das entidades controladas por ela. As participações 
acionárias, em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, da Empresa em suas controladas diretas e indiretas está demonstrada a seguir:

2021 2020
Empresas Estado Quantidade de ações Participação (%) Participação (%)
Controle direto
Ambient Serviços Ambientais de Ribeirão Preto S.A (“Ambient”) São Paulo 1.006.325 100,00% 100,00%
Araucária Saneamento S.A (“Araucária”) São Paulo 9.078.000 51,00% 51,00%
Caepa Companhia de Água e Esgoto de Paraibuna S.A (“Caepa”) São Paulo 3.040.000 95,00% 95,00%
Comasa  Companhia Águas de Santa Rita S.A.  (“Comasa”) São Paulo 7.500.000 75,00% 75,00%
GS Inima Industrial S.A (“GS Industrial”) São Paulo 909.360.000 100,00% 100,00%
GS Inima Serviços de Saneamento Eireli  (“GS Serviço”) São Paulo 300.000 100,00% 100,00%
Ouro Preto Serviços de Saneamento S.A (“Saneouro”) Minas Gerais 6.000.000 60,00% 60,00%
Samar  Soluções Ambientais de Araçatuba S.A. (“Samar”) São Paulo 48.445.785 100,00% 100,00%
Sanama Saneamento Alta Maceió S.A (“Sanama”) Alagoas 27.000.000 60,00% 60,00%
Sanevap Saneamento do Vale do Paraíba S.A (“Sanevap”) São Paulo 3.920.932 50,10% 50,10%
Sesamm Serviços de Saneamento de Mogi Mirim S.A (“Sesamm”) São Paulo 12.500.741 64,00% 64,00%
SANEL - Saneamento de Luiz Antônio S.A. (“Sanel”) São Paulo 4.900.000 70,00% 70,00%
Controle indireto
GS Inima Industrial Jeceaba S.A (“Jeceaba”) Minas Gerais 118.815.450 84,50% 84,50%
Aquapolo Ambiental S.A (“Aquapolo”) São Paulo 21.633.713 51,00% 51,00%
GS Inima Industrial Triunfo S.A (“Triunfo”) Rio Grande do Sul 114.224.101 100,00% 100,00%

O exercício social das empresas controladas incluídas na consolidação é coincidente com o exercício social da controladora . A equivalência patrimonial é calculada na mesma data 
do balanço da Empresa. Quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis às políticas contábeis do Grupo. 
Controladas: Controladas são todas as entidades (incluindo as entidades de propósito específico) nas quais a Empresa detém o controle. As controladas são totalmente consolida-
das a partir da data em que o controle é transferido para a Empresa. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Empresa deixa de ter o controle. Nas demonstrações 
financeiras individuais da controladora, as demonstrações financeiras das controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Para cálculo de equivalên-
cia patrimonial e consolidação são utilizadas as informações contábeis das controladas na mesma data-base de apresentação das demonstrações financeiras. Eliminações: Saldos 
e transações entre empresas do Grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações entre estas empresas, são eliminadas na preparação das de-
monstrações financeiras consolidadas. Transações com participações de não controladores: As participações de não controladores em controladas são identificadas separadamen-
te da participação do Grupo nessas controladas. Essas participações de não controladores podem ser inicialmente mensuradas pelo valor justo ou com base na parcela proporcio-
nal das participações minoritárias no valor justo dos ativos líquidos identificáveis da entidade adquirida. O Grupo trata as transações com participações de não controladores como 
transações com proprietários de ativos da Empresa e suas controladas. Para as compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga 
e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não con-
troladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”.  2.4. Combinação de negócios: As aquisições de negócios são 
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GS Inima Brasil Ltda.
justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor 
justo reconhecidas na demonstração do resultado. Em 31 de dezembro de 2021 e de 
2020, os principais ativos financeiros do Grupo são: caixa e equivalentes de caixa, apli-
cações financeiras, fundos restritos, contas e receber, contas a receber de locação de 
ativos, contas a receber de partes relacionadas, ativo financeiro, ativo de contrato e ou-
tros créditos. Esses ativos financeiros do Grupo são classificados como ativos financei-
ros mensurados ao custo amortizado e ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. iii) Baixa de ativos financeiros (desreconhecimento): Um ativo finan-
ceiro (ou parte dele) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo expiraram; ou • O Grupo transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos 
sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e o Grupo 
transferiu, substancialmente, todos os riscos e benefícios do ativo ou o Grupo nem trans-
feriu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o 
controle do ativo. Quando o Grupo transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de 
um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se - e em que medida - reteve os 
riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu e nem reteve substancialmen-
te todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, o Grupo con-
tinua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse 
caso, o Grupo também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo 
associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos 
pelo Grupo. iv) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros (impairment): O Gru-
po reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumen-
tos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito 
esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de 
acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que o Grupo espera receber, descon-
tados a uma taxa de juros efetiva que se aproxima da taxa de juros original da transação. 
Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias mantidas 
ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas 
de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas: • Para as exposições de crédito 
para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimen-
to inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito resul-
tantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses. • Para as exposi-
ções de crédito para as quais houve um aumento significativo no risco de crédito desde 
o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de crédito esperadas 
durante a vida remanescente da exposição, independentemente do momento da inadim-
plência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a receber de clientes e 
ativos de contrato, o Grupo aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de 
crédito esperadas. Portanto, o Grupo não acompanha as alterações no risco de crédito, 
mas reconhece uma provisão para perdas com base em perdas de crédito esperadas 
vitalícias em cada data base. O Grupo estabeleceu uma matriz de provisões que se ba-
seia em sua experiência histórica de perdas de crédito ajustada para fatores prospectivos 
específicos para os devedores e para o ambiente econômico. O Grupo considera um 
ativo financeiro em situação de inadimplemento quando os pagamentos contratuais es-
tão vencidos há mais de 180 dias. No entanto, em certos casos, o Grupo também pode 
considerar que um ativo financeiro está em inadimplemento quando informações inter-
nas e externas indicam ser improvável o Grupo receber integralmente os valores contra-
tuais em aberto antes de levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pelo 
Grupo. 2.5.2. Passivos financeiros: i) Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos 
financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao custo amortizado ou como 
derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme 
apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor 
justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio 
do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do 
passivo financeiro. ii) Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, 
os passivos financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. Passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros 
designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos fi-
nanceiros são classificados como mantidos para negociação se forem incorridos para 
fins de recompra no curto prazo. Essa categoria também inclui instrumentos derivativos 
contratados pelo Grupo que não são designados como instrumentos de hedge nas rela-
ções de hedge definidas pelo CPC 48. Ganhos ou perdas em passivos para negociação 
são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial 
de reconhecimento e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. Passivos fi-
nanceiros ao custo amortizado: Esta é a categoria mais relevante para o Grupo. Após o 
reconhecimento inicial, empréstimos, financiamentos e debêntures privadas contraídos e 
concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no re-
sultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da 
taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer 
deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da 
taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como 
despesa financeira na demonstração do resultado. Em 31 de dezembro de 2021 e de 
2020, os principais passivos financeiros do Grupo são: fornecedores, contas a pagar de 
partes relacionadas, outras contas a pagar, empréstimos, financiamentos e debêntures 
privadas. Esses passivos financeiros do Grupo são classificados como passivos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado e passivos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. iii) Baixa de passivos financeiros (desreconhecimento): Um 
passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quan-
do a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um 
passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmen-
te modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores 
contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 2.5.3. Compensação de instru-
mentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial individual e consolidado se houver um 
direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos e se houver 
a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simulta-
neamente. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez e 
vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco 
insignificante de mudança de valor. Esses saldos são mantidos com a finalidade de 
atender compromissos de caixa de curto prazo e não para investimentos ou outros fins. 
2.7. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras são mensuradas pelo valor justo 
por meio do resultado. Correspondem, substancialmente a aplicações financeiras de 
renda fixa, CDBs (Certificado de Depósitos Bancários) e operações compromissadas 
com bancos de primeira linha, mentidas com a finalidade de atender compromissos de 
curto prazo e investimentos. 2.8. Contas a receber: As contas a receber estão classifi-
cadas como custo amortizado. São registradas com base nos valores nominais e não 
ajustadas a valor presente por apresentarem vencimento de curto prazo e por não resul-
tarem em efeitos relevantes nas demonstrações financeiras consolidadas. Correspon-
dem a: i) valores a receber dos órgãos competentes relacionados aos serviços prestados 
de tratamento de esgoto pelas controladas Ambient, Sesamm e Sanama; ii) valores a 
receber dos clientes referentes ao faturamento das concessões plenas pelas medições 
de volume de consumo de água, tratamento de esgoto e serviços complementares efe-
tuados pelas controladas Caepa, Comasa, Samar, Saneouro e Sanel; e iii) valores a re-
ceber referente locação das controladas Araucária e Sanevap, bem como receitas 
acessórias e clientes privados da controlada GS Industrial. A provisão esperada para 
créditos de liquidação duvidosa (PECLD) é constituída, se necessário, com base em 
estimativas de perdas esperadas. Ao mensurar a PECLD, a Administração do Grupo usa 
informações sobre o futuro razoáveis e suportáveis, que se baseiam nas premissas para 
a movimentação futura de fatores econômicos diferentes e como esses fatores irão afetar 
uns aos outros. A probabilidade de inadimplência é um dado considerado importante 
para a mensuração da PECLD. 2.9. Contas a receber de locação de ativos: As contas 
a receber de locação de ativos estão mensuradas pelo valor justo e correspondem ao 
faturamento do contrato de locação de ativos das estações de tratamento de esgoto das 
controladas Araucária e Sanevap, qualificados como arrendamento mercantil financeiro. 
Esses valores a receber são classificados no ativo circulante e não circulante com base 
no respectivo prazo de realização e estão ajustados a valor presente. Na primeira etapa 
de um contrato de locação de ativo, que compreende a construção, as receitas e custos 
associados ao contrato de construção são reconhecidos tomando como base a propor-
ção do trabalho executado até a data do balanço. A perda esperada no contrato de 
construção, quando aplicável, é reconhecida imediatamente como despesa. Na segunda 
etapa de um contrato de locação de ativo, que compreende o período de arrendamento 
mercantil dos ativos é reconhecida a atualização do ativo financeiro e da locação de ati-
vos registrada a valor justo, com base nas estimativas de retorno interno determinadas 
no contrato. As perdas estimadas foram apuradas e as controladas Araucária e Sanevap 
registraram o efeito do “impairment” correspondente ao período remanescente da con-
cessão. 2.10. Ativo financeiro e ativo de contrato: O Grupo contabiliza o contrato de 
concessão conforme a Interpretação Técnica ICPC 01 - Contratos de Concessão, emiti-
da pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que especifica as condições a 
serem atendidas em conjunto para que as concessões públicas estejam inseridas em 
seu alcance. A infraestrutura dentro do alcance da ICPC 01 não é registrada como ativo 
imobilizado da concessionária porque o contrato de concessão não transfere ao conces-
sionário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista 
apenas a cessão de posse desses bens para prestação de serviços públicos, sendo eles 
revertidos ao poder concedente ao término do contrato de concessão, mediante indeni-
zação dos investimentos não amortizados à concessionária, caso aplicável. O conces-
sionário tem acesso apenas para operar a infraestrutura para prestação dos serviços 
públicos em nome do poder concedente nos termos do contrato de concessão, atuando 
como prestador de serviço durante determinado prazo. Na contabilização dos contratos 
de concessão, conforme determinado pela ICPC 01 - Contratos de Concessão, o Grupo 
efetua análises que envolvem o julgamento da Administração, substancialmente no que 
diz respeito à aplicação da interpretação de contratos de concessão e a determinação e 
classificação da remuneração da prestação de serviços de melhoria ou construção como 

ativo intangível ou financeiro. As controladas Ambient, Sanama e Sesamm reconhece-
ram um ativo financeiro resultante do contrato de concessão de serviços de tratamento 
de esgoto. O recebível oriundo da remuneração pela prestação de serviços de constru-
ção ou melhorias em um contrato de concessão de serviços é mensurado pelo valor 
justo e está representado pelo direito de recebimento proporcional ao percentual execu-
tado das obras contratadas.  O contrato da controlada Jeceaba possui características 
similares a de uma venda de um ativo financiado, como definido no Pronunciamento 
Técnico CPC 06 (R2), sendo as principais características: i) a transferência da proprieda-
de do ativo para o arrendatário no fim do prazo do arrendamento mercantil; ii) no início do 
arrendamento mercantil, o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento 
mercantil totaliza, substancialmente, todo o valor justo do ativo arrendado; e iii) os ativos 
arrendados são de natureza especializada de tal forma que apenas o cliente pode usá-
-los sem grandes modificações. Dessa forma, considerando os aspectos do mencionado 
pronunciamento técnico e na Interpretação Técnica ICPC 03 do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - Aspectos Complementares de Arrendamento Mercantil (ICPC 03) as 
operações de execução de projeto, construção, operação e manutenção para o trata-
mento de água, efluentes, resíduos e energia elétrica daquela controlada, são classifica-
das como ativo financeiro. No Grupo, o ativo financeiro foi registrado pelo valor justo em 
contrapartida à receita de construção com base nas características do contrato de con-
cessão. Após início das operações, o ativo financeiro passa a ser remunerado pela taxa 
de retorno de investimento prevista no modelo econômico preparado pela Administração 
com base nos termos do contrato de concessão. O Grupo reconhece o ativo de contrato 
enquanto esse ativo não é finalizado para uso. Com a sua finalização, esse ativo é reco-
nhecido como ativo financeiro por meio de transferência entre contas, pois é nesse mo-
mento que esse ativo pronto para iniciar a sua amortização pela sua utilização. 2.11. 
Estoques: Os estoques contemplam os materiais destinados à operação e manutenção 
dos sistemas, e são avaliados ao custo médio de aquisição, inferior ao custo de reposi-
ção ou ao valor de realização, sendo classificados no ativo circulante. Quando aplicável, 
é constituída provisão para perdas em montante considerado suficiente pela Administra-
ção para cobrir prováveis perdas na realização dos estoques. 2.12. Imobilizado: O 
imobilizado é demonstrado pelo custo histórico líquido da depreciação acumulada e 
provisão para perda no valor recuperável, quando aplicável. O custo abrange: o preço de 
aquisição, os encargos financeiros incorridos em financiamentos durante a fase de cons-
trução e todos os demais custos (fretes, impostos não recuperáveis etc.) diretamente 
relacionados à colocação do ativo em condições de uso. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros asso-
ciados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor 
contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manuten-
ções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os 
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados anualmente e ajustados, se apro-
priado, de forma prospectiva. A depreciação é calculada usando o método linear para 
alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, limitadas, 
quando aplicável, ao prazo da concessão. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor 
recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela 
comparação do preço de venda com o valor contábil, líquido de depreciação, e são reco-
nhecidos em “Outras receitas e despesas, líquidas”, na demonstração do resultado. Os 
saldos registrados em obras em andamento correspondem aos custos associados ao 
projeto e construção da infraestrutura, com base na previsão que gerarão benefícios 
econômicos futuros para o Grupo. 2.13. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separa-
damente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo 
de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor 
justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apre-
sentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recu-
perável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento 
capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do resultado 
no exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida 
ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida 
útil-econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre 
que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de 
amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo no fim 
de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos 
benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças 
no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças 
de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reco-
nhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utili-
zação do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, 
mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, 
individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil inde-
finida é revisada anualmente para determinar se esta avaliação continua a ser justificá-
vel. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma 
prospectiva. Um ativo intangível é baixado (desreconhecido) quando da sua venda (ou 
seja, a data em que o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não 
são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Even-
tual ganho ou perda resultante do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor 
líquido da venda e o valor contábil do ativo) é reconhecido na demonstração do resultado 
do exercício. Contratos de concessão classificados como intangível: As controladas Ca-
epa, Comasa, Samar, Sanel e Saneouro contabilizam o contrato de concessão conforme 
a Interpretação Técnica ICPC 01 - Contratos de Concessão emitida pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), que especifica as condições a serem atendidas em 
conjunto para que as concessões públicas estejam inseridas em seu alcance. A infraes-
trutura dentro do alcance da ICPC 01 não é registrada como ativo imobilizado da conces-
sionária porque o contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de 
controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de 
posse desses bens para prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao poder 
concedente ao término do contrato de concessão, mediante indenização dos investimen-
tos não amortizados à concessionária, caso aplicável. O concessionário tem acesso 
apenas para operar a infraestrutura para prestação dos serviços públicos em nome do 
poder concedente nos termos do contrato de concessão, atuando como prestador de 
serviço durante determinado prazo. A concessionária reconhece um intangível à medida 
que recebe autorização (direito) de cobrar dos usuários do serviço público e não possui 
direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do poder concedente. Em 
um contrato de concessão, a estimativa de vida útil é o período contado a partir de 
quando a entidade se torna apta a cobrar os usuários pelo uso da infraestrutura até o final 
do período de concessão. 2.14. Redução ao valor recuperável de ativos não financei-
ros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amor-
tização e são testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao 
valor recuperável (impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anual-
mente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem 
um possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para 
a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indi-
carem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reco-
nhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa 
o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor 
em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades 
Geradoras de Caixa “UGC”). Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, não foram identifi-
cadas evidências objetivas que pudessem justificar o registro de perdas de impairment 
para os ativos não financeiros. 2.15. Arrendamentos: O Grupo avalia, na data de início 
do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, se o contrato 
transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo 
em troca de contraprestação. O Grupo aplica uma única abordagem de reconhecimento 
e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo 
e arrendamentos de ativos de baixo valor. O Grupo reconhece os passivos de arrenda-
mento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que repre-
sentam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: O Grupo reco-
nhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento, ou seja, na data em 
que o ativo subjacente está disponível para uso. Os ativos de direito de uso são mensu-
rados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao 
valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arren-
damento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamen-
to reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamento reali-
zados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. 
Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o 
prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Em 31 de dezembro de 2021 e 
de 2020, os ativos de direito de uso estão contemplados na movimentação do ativo 
imobilizado, conforme mencionado na nota explicativa nº 13. Passivos de arrendamento: 
Na data de início do arrendamento, o Grupo reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados 
durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem os paga-
mentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos), menos quaisquer incenti-
vos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem 
de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantia de valor residual. 
Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de 
compra razoavelmente certa de ser exercida pelo Grupo e pagamentos de multa pela 
rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o Grupo exercendo a 
opção de reincidir o arrendamento. 2.16. Custos dos empréstimos, financiamentos e 
debêntures: Os custos de empréstimos, financiamentos e debêntures atribuíveis direta-
mente à aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis, os quais levam, ne-
cessariamente, um período de tempo substancial para ficarem prontos para uso ou 
venda pretendida, são acrescidos aos custos de tais ativos até a data em que estejam 
prontos para o uso ou a venda pretendida. Os custos dos empréstimos, financiamentos 
e debêntures atribuíveis ao contrato de concessão são capitalizados durante a fase de 
construção e/ou melhoria. 2.17. Provisões: Uma provisão é reconhecida quando o Gru-
po possui uma obrigação presente (legal ou presumida) resultante de um evento passa-
do, em que é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação, 
e for possível estimar seu valor de maneira confiável. O valor reconhecido como provi-
são, foi mensurado a valor presente, e é a melhor estimativa da compensação necessá-
ria para liquidar a obrigação presente na data do balanço, levando em consideração os 
riscos e as incertezas relativos à obrigação. As provisões para ações judiciais (trabalhis-

tas, cíveis e tributárias) são reconhecidas quando o Grupo tem uma obrigação presente 
ou não formalizada como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com 
segurança. 2.18. Distribuição de dividendos e de juros sobre o capital próprio: A 
distribuição de dividendos e de juros sobre capital próprio é reconhecida como passivo 
nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social. Qual-
quer valor, acima do valor mínimo obrigatório, somente é provisionado na data em que 
são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral Ordinária (AGO) do Conselho de 
Administração. 2.19. Classificação corrente versus não corrente: O Grupo apresenta 
ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante 
ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja 
realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo 
operacional do Grupo; • Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado; 
• Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e • É caixa ou 
equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demons-
tração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo 
se encontre vedada durante, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Com exce-
ção dos critérios acima, todos os demais ativos são classificados como não circulantes. 
Um passivo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante 
o ciclo operacional normal do Grupo; está mantido essencialmente para a finalidade de 
ser negociado; • Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; 
e • O Grupo não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo 
menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção 
da contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimo-
niais, não afetam a sua classificação. O Grupo classifica todos os demais passivos no 
não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo 
não circulante. 2.20. Mensuração do valor justo: O Grupo mensura instrumentos finan-
ceiros e ativos não financeiros ao valor justo em cada data de reporte. Valor justo é o 
preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um pas-
sivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensu-
ração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para 
vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: i) no mercado principal para o ativo ou 
passivo; e ii) na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o 
ativo ou passivo, sendo que o mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível 
pelo Grupo. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas 
que os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, 
presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômi-
co. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a ca-
pacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo 
em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do mercado que utilizaria 
o ativo em seu melhor uso. O Grupo utiliza técnicas de avaliação que são apropriadas 
nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis para mensurar o 
valor justo, maximizando o uso de dados observáveis relevantes e minimizando o uso de 
dados não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja 
mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são categorizados dentro da 
hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo 
que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 - os preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a 
entidade possa ter acesso na data de mensuração; • Nível 2 - técnicas de avaliação para 
as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo 
seja direta ou indiretamente observável; e • Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais 
a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não es-
teja disponível. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 todos os instrumentos financeiros 
do Grupo eram considerados de nível 2. 2.21. Tributos: Lucro real: A Empresa e as 
controladas GS Industrial, GS Serviços, Ambient, Caepa, Comasa, Samar, Sanama, 
Sesamm, Saneouro e Sanel calculam o imposto de renda e a contribuição social corren-
te e diferida sobre o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas na legis-
lação tributária, aplicando a alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social. Além disso, consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. 
Lucro presumido: As controladas Araucária e Sanevap calculam o imposto de renda e 
contribuição social com base no faturamento bruto, aplicando sobre esse a alíquota de 
presunção de 32% e, ao resultado, soma-se 100% da receita financeira para chegar à 
base tributável. Para fins de apuração dos tributos sobre o lucro devidos, aplica-se o 
percentual de 15%, acrescido do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 (base anual) para o imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-
buição social. Imposto de renda e contribuição social - correntes: O imposto corrente se 
baseia no lucro real do exercício. O lucro real difere do lucro apresentado no resultado 
porque exclui receitas e despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de 
excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Ativos e passivos de 
tributos correntes são mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou pago às 
autoridades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que estejam aprovadas no fim 
do exercício. Uma provisão é reconhecida para questões para as quais a apuração de 
impostos é incerta, mas há probabilidade de desembolso futuro de recursos para uma 
autoridade fiscal. As provisões representam a melhor estimativa do valor a ser pago. 
Imposto de renda e contribuição social - diferidos: O imposto diferido é o imposto devido 
ou a recuperar sobre as diferenças entre o valor contábil de ativos e passivos nas de-
monstrações financeiras e as correspondentes bases de cálculo usadas na apuração do 
lucro real. Os passivos fiscais diferidos são geralmente reconhecidos sobre todas as di-
ferenças temporárias tributáveis e os ativos fiscais diferidos são reconhecidos quando for 
provável que o Grupo apresentará lucro tributável em montante suficiente para que tais 
diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas. O valor contábil dos ativos 
fiscais diferidos é revisado em cada data do balanço e baixado quando não for mais 
provável que lucros tributáveis suficientes estarão disponíveis para permitir a recupera-
ção de todo o ativo, ou parte dele. Impostos diferidos são calculados com base nas alí-
quotas fiscais aplicáveis no exercício no qual se espera que o passivo seja liquidado ou 
o ativo seja realizado, com base nas leis e alíquotas fiscais promulgadas ou substancial-
mente promulgadas na data do balanço. O Grupo contabiliza os ativos e passivos fiscais 
diferidos de forma líquida se, e somente se, as entidades referidas possuem o direito le-
galmente executável de fazer ou receber um único pagamento líquido e as entidades 
pretendam fazer ou receber este pagamento líquido ou recuperar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. Tributos sobre as vendas: Despesas e ativos são reconheci-
dos líquidos dos tributos sobre vendas, exceto: • Quando os tributos sobre vendas incor-
ridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, 
hipótese em que o tributo sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição 
do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber e a 
pagar forem apresentados junto com o valor dos tributos sobre vendas; e • Quando o 
valor líquido dos tributos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como compo-
nente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. 2.22. Reconhecimento 
da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela prestação de serviços e vendas de mercadorias no curso normal das atividades do 
Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos. 
O Grupo reconhece as receitas quando os valores podem ser mensurados com seguran-
ça, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para as entidades e quando 
critérios específicos tiverem sidos atendidos para cada uma das atividades da Grupo, 
conforme descrição a seguir. O Grupo baseia suas estimativas em resultados históricos, 
levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações de 
cada prestação de serviço. Um recebível é reconhecido se um valor de contraprestação 
que seja incondicional é devido de um cliente (ou seja, faz-se necessário somente o 
transcorrer do tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido). Os direitos 
a faturar são decorrentes dos contratos de longo prazo de construção locação e opera-
cionalização de ativos, qualificados como contratos de arrendamentos financeiros, com 
base na Interpretação Técnica ICPC 03 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(ICPC 03) e no Pronunciamento Técnico CPC 06 do Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis - Operações de Arrendamento Mercantil (CPC 06 R1). Receita de serviços: A re-
ceita compreende o valor presente pela prestação dos serviços e é reconhecida à medi-
da que o serviço é prestado e medido. Receita de operação: As receitas de operação são 
provenientes do sistema de tratamento de esgoto das cidades de Ribeirão Preto/SP, 
Mogi Mirim/SP e Maceió/AL, do sistema de distribuição de água, coleta e afastamento de 
esgoto sanitário e gestão comercial das cidades de Paraibuna/SP, Santa Rita do Passa 
Quatro/SP, Araçatuba/SP, Ouro Preto/MG e Luiz Antônio/SP; e a receita de concessão 
pela remuneração do ativo financeiro. Nas concessões plenas, a receita de operação 
compreende a obrigação de desempenho que é composta pelo ciclo completo de opera-
ção do sistema sanitário: captação, adução, tratamento e destinação do esgoto, sendo 
reconhecida por ocasião do consumo de água. Nas concessões parciais a receita de 
operação é reconhecida por ocasião da medição do volume tratado. Receita de locação 
de ativo: As receitas de locação de ativo são provenientes do direito a faturar e são reco-
nhecidas pela atualização do ativo financeiro registrado a valor justo com base nas esti-
mativas de retorno interno determinadas no contrato. Nas controladas Araucária e Sane-
vap reconheceu-se a venda do ativo no resultado durante os exercícios de 2015 e de 
2016, respectivamente, com a contabilização da receita pelo valor justo em contrapartida 
a contas a receber (circulante e não circulante) e o custo pelo valor do investimento. 
Receita de venda: A receita de venda compreende o valor presente pela venda de água 
industrial pelas controladas indiretas Aquapolo e Triunfo, reconhecidas na medida em 
que as vendas são faturadas. Receita de construção: A receita relacionada aos serviços 
de construção ou melhoria sob o contrato de concessão de serviços é reconhecida base-
ada no estágio de conclusão da obra realizada, consistente com a política contábil para 
o reconhecimento de receita sobre contrato de concessão que está baseada na Interpre-
tação Técnica n° 01 (R1) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - Contratos de 
Concessão e no Pronunciamento Técnico CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. 
Quando contratam serviços de construção, o Grupo deve reconhecer a receita de cons-
trução, quando realizada, pelo valor justo. A determinação do valor justo referente à 
parcela de construção requer a aplicação de julgamento e estimativas para determinação 
do montante a ser alocado como retorno das atividades de construção, com base no 
modelo econômico do contrato de concessão ou construção. A Administração entende 
que que as concessões não preveem margem de lucro na construção, por isso a receita 
de construção é igual ao custo. A receita de construção da controlada indireta Jeceaba é 
determinada e reconhecida de acordo com o método de porcentagem de conclusão, 
mediante incorporação da margem de lucro aos respectivos custos incorridos no mês de 
competência. A receita é reconhecida pela margem de construção de 7,69% sobre os 

custos incorridos atribuíveis ao arrendamento mercantil, margem essa apurada pela 
combinação dos custos de supervisão, risco do negócio e gerenciamento dos subcontra-
tados. Receita de ativo financeiro: A receita do ativo financeiro é decorrente da atualiza-
ção dos direitos a faturar constituídos pela receita de construção do ativo financeiro, 
correspondente aos contratos de arrendamentos mercantis da controlada Jeceaba e 
pelas receitas de concessão das controladas Ambient, Sesamm e Sanama. A atualiza-
ção da receita do ativo financeiro é calculada com base na taxa de desconto específica 
do contrato, a qual foi determinada considerando os respectivos riscos e premissas dos 
serviços prestados. As controladas iniciaram a atualização dos direitos a faturar a partir 
do início das suas operações. 2.23. Resultado financeiro: As receitas e despesas finan-
ceiras são representadas, substancialmente, por juros e variações monetárias de corren-
tes de aplicações financeiras, empréstimos, financiamentos e debêntures. 2.24. Benefí-
cios a empregados: Participação nos lucros: A Grupo reconhece um passivo e uma 
despesa de participação de empregados no resultado, além de uma provisão quando 
estiver contratualmente obrigada ou houver uma prática anterior que tenha gerado obri-
gação não formalizada. A participação no resultado tem como base os resultados alcan-
çados por cada companhia do Grupo e avaliação do desempenho individual do empre-
gado, em relação à sua contribuição para a formação deste resultado, tanto na parte 
quantitativa quanto na qualitativa. Outros benefícios pós emprego: Algumas companhias 
do Grupo oferecem benefício de assistência médica pós-aposentadoria a seus funcioná-
rios e o custo arcado por ele através de emissão de apólice individual sem custo para ao 
Grupo. O direito a esse benefício é condicionado à permanência do funcionário no em-
prego até a idade de aposentadoria, estar em um plano de saúde regulamentado, ser 
contribuinte na manutenção do plano e ter tempo mínimo de vínculo. Obrigações de 
aposentadoria: As controladas indiretas Aquapolo, Jeceaba e Triunfo disponibilizam um 
plano de Previdência Complementar através de entidade fechada de Previdência Com-
plementar. Uma Entidade sem fins lucrativos, que atua sob a forma jurídica de sociedade 
civil, aprovada pelo Ministério da Previdência Social, (conforme Portaria nº 1.719 de 
23/12/1994). O plano é estruturado na modalidade de contribuição definida, na qual o 
valor do benefício decorrerá sempre do saldo acumulado na conta de participante. A 
conta de participante é individual e constituída pelas contribuições dos funcionários, pe-
las contrapartidas da patrocinadora e pelo resultado dos investimentos. 2.25. Pronuncia-
mentos técnicos que passaram a vigorar em 2021: O Grupo aplicou pela primeira vez 
certas normas e alterações que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 
1º de janeiro de 2021 (exceto quando indicado de outra forma). O Grupo decidiu não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham 
sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. As seguintes novas normas/alterações 
foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e estão em vigor para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2021. i) Alterações no CPC 06 (R2) /IFRS 16, 
CPC 11/IFRS 4, CPC 38/IFRS 9, CPC 40 (R1) /IFRS 7: Reforma da Taxa de Juros de 
Referência: Essas alterações fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos 
das demonstrações financeiras quando uma taxa de certificado de depósito interbancá-
rio é substituída por uma taxa quase que livre de risco. As alterações incluem os seguin-
tes expedientes práticos: • Um expediente prático que requer mudanças contratuais, ou 
mudanças nos fluxos de caixa que são diretamente requeridas pela reforma, a serem 
tratadas como mudanças na taxa de juros flutuante, equivalente ao movimento numa 
taxa de mercado. • Permite mudanças requeridas pela reforma a serem feitas nas desig-
nações e documentações de hedge, sem que o relacionamento de hedge seja desconti-
nuado. • Fornece exceção temporária para entidades estarem de acordo com o requeri-
mento de separadamente identificável quando um instrumento com taxa livre de risco é 
designado como hedge de um componente de risco. Essas alterações não impactaram 
as demonstrações financeiras consolidadas do Grupo. O Grupo pretende usar os expe-
dientes práticos nos períodos futuros se eles se tornarem aplicáveis. ii) Alterações no 
CPC 06 (R2)/IFRS 16: Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatá-
rios em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho de 2021: As alterações 
preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) 
sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacio-
nados como consequência direta da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, 
um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à Covid-19 
concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de arrendamento. O arrenda-
tário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do arren-
damento resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada ao 
Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a 
mudança não fosse uma modificação do contrato de arrendamento. As alterações pre-
tendiam ser aplicadas até 30 de junho de 2021, mas com os impactos da pandemia da 
Covid-19 podem continuar, em 31 de março de 2021, o CPC estendeu o período da 
aplicação deste expediente prático para 30 de junho de 2022. Essas alterações entram 
em vigor para exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021. O Grupo 
ainda não recebeu benefícios concedidos para arrendatários relacionados à Covid-19 e 
planeja aplicar o expediente prático quando disponível dentro do período da norma men-
cionado acima. 2.26. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que ainda 
não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2021: i) CPC 11/IFRS 17 - Contratos de 
seguros: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de seguro (norma ainda 
não emitida pelo CPC no Brasil, mas que será codificada como CPC 50 - contratos de 
seguro e substituirá o CPC 11 - Contratos de seguro), uma nova norma contábil abran-
gente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação 
e divulgação. A IFRS 17 (CPC 50) aplica-se a todos os tipos de contratos de seguro 
(como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do 
tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos finan-
ceiros com características de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções 
de escopo. O objetivo geral da nova norma é fornecer um modelo contábil para contratos 
de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os 
requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais 
vigentes em períodos anteriores, a nova norma fornece um modelo abrangente para 
contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da 
nova norma é o modelo geral, contemplado por: • Uma adaptação específica para con-
tratos com características de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma 
abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente para contra-
tos de curta duração. A IFRS 17 e o CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de 
1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A 
adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na 
mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17 e CPC 50. Esta norma não se aplica 
ao Grupo. ii) Alterações ao CPC 26 (R1)/IAS 1 - Apresentação das demonstrações finan-
ceiras - Classificação dos passivos como circulantes ou não circulantes: Em janeiro de 
2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26 
(R1), de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou 
não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liqui-
dação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa 
classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de 
postergação; e • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for 
em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua 
classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro 
de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, o Grupo avalia o impac-
to que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimos, financia-
mentos e debêntures privadas existentes podem exigir renegociação. iii) Alterações ao 
CPC 26 (R1)/IAS 1 - Apresentação das demonstrações financeiras e declaração da 
prática 2 da IFRS - Exercendo julgamentos de materialidade - Divulgação de políticas 
contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao 
CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual for-
nece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade 
para a divulgação das políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a 
divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divul-
gação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionan-
do guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar 
decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicá-
veis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada 
permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios 
na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma 
data para adoção desta alteração não é necessária. O Grupo está atualmente avaliando 
os impactos dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas. iv) Alterações no CPC 
23/IAS 8 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro - Definição de 
estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma 
correlata ao CPC 23) no qual introduz a definição de estimativas contábeis. As alterações 
esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas polí-
ticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades 
usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As 
alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e 
aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou 
após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espe-
ra que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras do 
Grupo. 3. Principais julgamentos contábeis e fontes de incertezas nas estimativas: 
Na aplicação das práticas contábeis do Grupo descritas na nota explicativa nº 2, a Admi-
nistração deve fazer julgamentos (exceto aqueles que envolvem estimativas) que te-
nham um impacto significativo sobre os valores reportados e elaborar estimativas e pre-
missas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são facilmente 
obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas se baseiam na expe-
riência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas continuamente. O 
Grupo faz estimativas com relação ao futuro. As estimativas e premissas que apresen-
tam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social estão contempladas a 
seguir: 3.1. Recuperabilidade do imposto de renda e contribuição social diferidos: 
O Grupo mantém o registro permanente de imposto de renda e contribuição social diferi-
dos sobre as seguintes bases: (i) prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição 
social; (ii) receitas e despesas contábeis temporariamente não tributáveis e indedutíveis, 
respectivamente. O reconhecimento e o valor dos tributos diferidos ativos dependem da 
geração futura de lucros tributáveis, o que requer o uso de estimativas relacionadas ao 
desempenho futuro de cada uma das empresas do Grupo. Essas estimativas estão con-
tidas nos Planos de Negócios, que são aprovados anualmente pela Administração do 
Grupo. Anualmente, o Grupo revisa as projeções de lucros tributáveis. Se essas proje-
ções indicarem que os resultados tributáveis não serão suficientes para absorver os tri-
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butos diferidos, são feitas as baixas correspondentes à parcela do ativo que não será 
recuperada. Os prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social não expiram 
no âmbito tributário brasileiro. 3.2. Valor justo de ativos e passivos oriundos de com-
binações de negócios: De acordo com o IFRS 3/ CPC 15 (R1), o Grupo deve alocar o 
valor dos ativos adquiridos, das contingências e passivos assumidos com base nos seus 
valores justos estimados na data de aquisição. A administração do Grupo exerce julga-
mentos significativos na mensuração de ativos tangíveis, na identificação e mensuração 
de ativos intangíveis, na identificação e mensuração de riscos e contingências, na men-
suração de outros ativos adquiridos e passivos assumidos e na determinação de suas 
vidas úteis remanescentes. O uso das premissas utilizadas para as mensurações e 
avaliações de risco pode resultar em valores estimados diferentes dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos. O Grupo contrata empresas especializadas para apoiá-lo nessas 
atividades. Se os resultados futuros não forem consistentes com as estimativas e pre-
missas usadas, o Grupo estaria exposto a perdas que podem ser materiais. 3.3. Redu-
ção do valor recuperável (impairment) de ativos tangíveis e intangíveis com vida 
útil definida: Existindo eventos ou circunstâncias que indiquem que o valor de um ativo 
tangível ou intangível possa não ser recuperado, os saldos dos ativos são testados para 
fins de mensuração da recuperabilidade, pelo menos anualmente na data das demons-
trações financeiras. Em 31 de dezembro de 2021 o Grupo não foram identificados even-
tos ou circunstâncias que pudessem indicar a existência de impairment dos ativos tangí-
veis e intangíveis do Grupo. 3.4. Reconhecimento de receita de construção: Para os 
contratos de concessão, o custo da obra é registrado com base nos valores efetivamen-
te contratados de terceiros para a construção e é igual ao da receita, pois a Administra-
ção do Grupo entende que o contrato firmado com o poder concedente não prevê mar-
gem de lucro na construção. As receitas relacionadas aos serviços de construção são 
reconhecidas pelo valor justo, com base no estágio de conclusão das obras realizadas. 
A controlada indireta Jeceaba usa o método de porcentagem de conclusão para conta-
bilizar seu contrato de construção. A receita de construção foi determinada e reconheci-
da mediante incorporação da margem de construção sobre os custos incorridos atribuí-
veis pelo arrendamento mercantil. 3.5. Receita não faturada: O Grupo registra as recei-
tas ainda não faturadas, porém incorridas, cujo serviço/venda foi prestado/comercializa-
do, mas ainda não foi faturado até o final de cada período. Essas receitas são contabili-
zadas na data da prestação do serviço/venda de mercadorias, como contas a receber de 
clientes a faturar, com base em especificações de cada venda, de forma que as receitas 
se contraponham aos custos em sua correta competência. 3.6. Contabilização de con-
tratos de concessão: Na contabilização dos contratos de concessão, conforme deter-
minado pela interpretação técnica ICPC-01 - Contratos de Concessão, o Grupo efetua 
análises que envolvem julgamento pela Administração, substancialmente no que diz 
respeito a: aplicação da interpretação de contratos de concessão, determinação e clas-
sificação da remuneração da prestação de serviços de melhoria ou construção como 
ativo intangível ou ativo financeiro. 3.7. Determinação das receitas e custos de cons-
trução e locação de ativos:  Quando contratam serviços de construção, o Grupo deve 
reconhecer a receita de construção, quando realizada, pelo valor justo. A determinação 
do valor justo referente à parcela de construção requer a aplicação de julgamento e es-
timativas para determinação do montante a ser alocado como retorno das atividades de 
construção, com base no modelo econômico do contrato de concessão ou construção. 
O custo da obra é registrado com base nos valores efetivamente contratados de tercei-
ros para a construção e é igual ao da receita, pois a Administração do Grupo entende 
que o contrato firmado com o poder concedente não prevê margem de lucro na constru-
ção. Na primeira etapa de um contrato de locação de ativo, que compreende a constru-
ção, as receitas e custos associados ao contrato de construção são reconhecidos to-
mando como base a proporção do trabalho executado até a data do balanço. A perda 
esperada no contrato de construção, quando aplicável, é reconhecida imediatamente 
como despesa. Na segunda etapa de um contrato de locação de ativo, que compreende 
o período de arrendamento mercantil dos ativos é reconhecida a atualização do ativo fi-
nanceiro e da locação de ativos registrada a valor justo, com base nas estimativas de 
retorno interno determinadas no contrato. 3.8. Provisão e passivos contingentes: Os 
passivos contingentes e as provisões existentes no Grupo estão ligadas, principalmente, 
a discussões nas esferas judiciais e administrativas decorrentes, em sua maioria, de 
processos trabalhistas, previdenciários, cíveis e tributários. A administração do Grupo, 
apoiada na opinião dos seus assessores jurídicos externos, classifica esses processos 
em termos da probabilidade de perda da seguinte forma: • Perda provável: são proces-
sos em que existe maior probabilidade de perda do que de êxito ou, de outra forma, a 
probabilidade de perda é superior a 50%. Para esses processos, o Grupo mantém pro-
visão contábil que é apurada da seguinte forma: (i) processos trabalhistas - o valor pro-
visionado corresponde ao valor de desembolso estimado pelos seus assessores jurídi-
cos; (ii) processos tributários - o valor provisionado corresponde ao valor da causa 
acrescido de encargos correspondentes à variação da taxa Selic; e (iii) demais proces-
sos - o valor provisionado corresponde ao valor estimado da causa. • Perda possível: são 
processos em que a possibilidade de perda é maior que remota. A perda pode ocorrer, 
todavia os elementos disponíveis não são suficientes ou claros de tal forma que permi-
tam concluir que a tendência será de perda ou ganho. Em termos percentuais, a proba-
bilidade de perda se situa entre 25% e 50%. Para esses processos, o Grupo não faz 
provisão e destaca em nota explicativa os de maior relevância, quando aplicável. • Perda 
remota: são processos em que o risco de perda é pequeno. Em termos percentuais, 
essa probabilidade é inferior a 25%. Para esses processos, o Grupo não faz provisão e 
nem divulgação em nota explicativa, independentemente do valor envolvido. A Adminis-
tração do Grupo acredita que as estimativas relacionadas à conclusão dos processos e 
a possibilidade de desembolso futuro podem mudar em face do seguinte: (i) instâncias 
superiores do sistema judicial podem tomar decisão em caso similar envolvendo outra 
companhia, adotando interpretação definitiva a respeito do caso e, consequentemente, 
antecipando a finalização de processo envolvendo o Grupo, sem qualquer desembolso 
ou implicando na necessidade de liquidação financeira do processo; e (ii) programas de 
incentivo ao pagamento dos débitos, implementado no Brasil a nível Federal e Estadual, 
em condições favoráveis, que podem levar a um desembolso inferior ao que se encontra 
provisionado ou inferior ao valor da causa. A metodologia para determinar tais perdas 
exige estimativas significativas, considerando uma variedade de fatores entre os quais a 
avaliação do histórico de recebimento, tendências econômicas atuais, estimativas de 
baixas previstas, vencimento da carteira de contas a receber. Ainda que a administração 
do Grupo acredite que as premissas utilizadas são razoáveis, os resultados reais podem 
ser diferentes. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco financeiro: Consi-
derações gerais: O Grupo participa em operações envolvendo instrumentos financeiros, 
incluindo caixa e equivalentes de caixa, fundos restritos, contas a receber de clientes, 
contas a receber de locação de ativos, contas a pagar a fornecedores, empréstimos, fi-
nanciamentos, debêntures e partes relacionadas. Os instrumentos financeiros operados 
pelo Grupo têm como objetivo administrar a disponibilidade financeira de suas opera-
ções. A administração dos riscos envolvidos nessas operações é feita através de meca-
nismos do mercado financeiro que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos 
das empresas, protegendo a rentabilidade dos contratos e o patrimônio do Grupo. Os 
valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, 
em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as caracte-
rísticas desses instrumentos financeiros, que são sistematicamente renegociados, os 
valores contábeis se aproximam dos valores justos. Adicionalmente, o Grupo não parti-
cipou de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos (especulativos e 
não especulativos) durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020. 
Risco de crédito: A política do Grupo considera o nível de risco de crédito a que está 
disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de re-
cebíveis são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de 
inadimplência em suas contas a receber. O Grupo possui caixa e equivalentes de caixa, 
e fundos restritos, somente em bancos considerados de primeira linha.
A exposição máxima ao risco de crédito na data de apresentação do relatório é o valor 
contábil dos títulos classificados como equivalentes de caixa, depósitos em bancos e 
instituições financeiras, fundos restritos e contas a receber na data do balanço (notas 
explicativas nº 6, 7, 8, e 9). Risco de liquidez: Para administrar a liquidez do caixa em 
moeda nacional, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futu-
ros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria. Em 31 de dezembro de 
2021, o Grupo mantém um caixa e equivalentes de caixa consolidado de R$ 62.434 
(R$ 119.702 em 31 de dezembro de 2020). 4.2. Gestão de capital: Os objetivos do 
Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua continui-
dade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, 
além de manter uma adequada estrutura de capital para reduzir o respectivo custo. Em 
benefício de sua gestão, o Grupo pode rever a política de pagamento de dividendos, 
devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender participação 
em ativos para otimizar sua estrutura de capital. Condizente com outras companhias 
do setor, o Grupo monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. 
Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por 
sua vez, corresponde ao total de empréstimos, financiamentos e debêntures (incluindo 
valores circulantes e não circulantes), conforme demonstrados no balanço patrimonial 
consolidado, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa e fundos restritos.
O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado 
no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem 
financeira para 31 de dezembro de 2021 e de 2020, podem ser assim sumariados:
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2021 2020 2021 2020

Total de empréstimos, financiamentos e  
 debêntures (Nota 15) - 4.506 1.014.128 891.594
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) (353) (1.114) (167.199) (119.702)
(-) Aplicações financeiras (Nota 7) (32.842) (41.934) (496.840) (41.934)
(-) Fundos restritos (Nota 8) - - (23.850) (22.837)
Dívida líquida (33.195) (38.542) 326.238 707.121
Total do patrimônio líquido 1.381.594 1.326.004 1.644.712 1.630.286
Total do capital 1.348.399 1.287.461 1.970.950 2.337.407
Índice de alavancagem financeira - % (2%) (3%) 17% 30%

4.3. Estimativa do valor justo: Caixa, equivalentes de caixa e fundos restritos são 
compostos, basicamente, por certificados de depósitos bancários e operações compro-
missadas, marcadas a mercado mensalmente com base na curva da taxa CDI para a 
data final do período, conforme definido em sua data de contratação. Pressupõe-se que 
os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores e poder 
concedente a valor contábil, menos a provisão para perdas de clientes e ajuste a valor 
presente, estejam próximos de seus valores justos. O saldo mantido com partes relacio-
nadas, tanto ativo quanto passivo, são apurados de acordo com condições negociadas 

entre as partes.  Os empréstimos e financiamentos estruturados contratados junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”), Caixa Econômica 
Federal (“CEF”), Banco Votorantim S.A, Banco Santander S.A. e Banco do Nordeste 
S.A. possuem características próprias e não há no mercado oferta de crédito às enti-
dades em geral que se equiparem às condições definidas nos referidos contratos e, 
por esta razão, são considerados pelo valor nominal atualizado até a data do balanço.
As debêntures foram projetadas até a data de vencimento final de acordo com as taxas 
contratuais, descontadas a valor presente às taxas de mercado futuro de juros obtidas 
no site da BM&F Bovespa. Os passivos relacionados a obrigações a pagar por aquisi-
ção, são ajustados a valor presente considerando as condições de mercado, os quais 
se aproxima do valor justo. Após realizada as análises acima, a Administração concluiu 
que para todos os instrumentos financeiros, ativos e passivos do Grupo, considerando 
os prazos de vencimento, sua natureza e comparando as taxas de juros contratuais 
com as de mercado em operações similares, os valores contábeis se aproximam dos 
valores justos. 4.4. Instrumentos financeiros por categoria: Os instrumentos finan-
ceiros do Grupo são classificados da seguinte forma:
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2021 2020 2021 2020

ATIVO
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 353 1.114 167.199 119.702
Fundo restrito - - 23.850 22.837
Contas a receber e contas a receber de  
 locação de ativos 579 220 309.983 319.879
  Contas a receber de partes  
 relacionadas e dividendos a receber 132.701 93.033 48.610 26.539

133.632 94.367 549.643 488.957
Ativos financeiros mensurados  ao valor 
justo por meio de resultado
Aplicações financeiras 32.842 41.934 496.840 41.934
Ativo financeiro e ativo de contrato - - 500.010 809.496

32.842 41.934 996.850 851.430
166.474 136.302 1.546.493 1.340.387

PASSIVO
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
Fornecedores (1.322) (1.019) (25.591) (23.547)
Empréstimos, financiamentos e  
 debêntures privadas - (4.506) (1.014.128) (891.594)
Contas a pagar por aquisição - - (49.522) (48.205)
Concessão de serviços públicos - - (66.857) (65.619)
Contas a pagar de partes relacionadas e 
dividendos a pagar (70.775) (51.060) (97.587) (84.756)

(72.096) (56.586) (1.253.685) (1.113.721)
Análise de sensibilidade: O Grupo está exposto a riscos normais de mercado, rela-
cionados às variações da TLP (Taxa de Longo Prazo), do IPCA (Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo), da TR (Taxa Referencial) e do CDI (Certificado de Depósito 
Interbancário), relativos a empréstimos em reais (R$). As taxas de juros das aplicações 
financeiras são vinculadas à variação do CDI. Em 31 de dezembro de 2021, a Adminis-
tração do Grupo realizou a análise de sensibilidade dos principais riscos aos quais seus 
instrumentos financeiros estão expostos. Para a análise de sensibilidade de variações 
nas taxas de juros, a Administração do Grupo adotou para o cenário provável para os 
próximos 12 meses as mesmas taxas utilizadas na data das demonstrações financei-
ras. Os cenários considerados foram estimados com uma valorização adicional de 25% 
e de 50% respectivamente para os próximos 12 meses. A tabela a seguir mostra os 
eventuais impactos no resultado e no patrimônio líquido na hipótese dos respectivos 
cenários apresentados:

Efeitos dos passivos financeiros líquidos
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Aumento Efeito no lucro Efeito no lucro
Cenário Cenário em pontos antes dos antes dos

31/12/2021 Provável Provável percentuais tributos tributos
CDI 1.452 19.951 25 363 4.988

50 726 9.976
UR-TJLP (2.587) 25 (414)

50 (828)
TR (7.306) 25 (1.826)

50 (3.653)
TLP (5.341) 25 (1.335)

50 (2.670)
IPCA (29.914) 25 (5.245)

50 (10.490)
5. Combinação de negócios: 5.1. Histórico da aquisição: Em 10 de maio de 2019, 
a Empresa e a BRK Ambiental - Participações em Negócios Industriais S.A. assinaram 
o documento denominado “Quota Purchase Agreement” (QPA) que determinava a 
aquisição, por uma empresa do Grupo GS Inima no Brasil, das cotas nominativas e 
sem valor nominal, representativas de 82,76% (oitenta e dois por cento e setenta e seis 
décimos) do capital social do Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
Operações Industriais (“FIP”). Em 28 de junho de 2019, a Fundação dos Economiários 
Federais - FUNCEF, titular de 17,24% das cotas do FIP, aceitou a oferta de venda 
conjunta das suas cotas. Após o cumprimento de todas as condições precedentes, 
incluindo a aprovação pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, 
a operação foi concluída em 30 de setembro de 2019 pela sua controlada direta GS 
Industrial, passando essa a ser a detentora de 100% das cotas do FIP. Na data do 
fechamento da transação, o FIP possuía as seguintes participações:

Participação
Direta Indireta Atividade

BRK Operações indus-
triais S.A. (“BRK OI”) 100% - Holding
Aquapolo Ambiental S.A. 
(atual “Aquapolo”) - 51%

Produzir e fornecer e comercializar água 
de reuso

BRK Ambiental - Jeceaba 
S.A. (atual “Jeceaba”) - 84,5%

Projeto, construção, operação e manuten-
ção para tratamento de água, efluentes, 
resíduos e energia elétrica

Distribuidora de Água 
Triunfo S.A. (atual “Triunfo”) - 100%

Produção e venda de águas industriais 
como: água clarificada, água desminera-
lizada, água potável e água de incêndio.

A compra da participação nesses ativos industriais faz parte da estratégia de cresci-
mento e diversificação no mercado de saneamento no Brasil. Com essa aquisição, 
o Grupo passa a deter uma participação relevante na área de tratamento de água e 
efluentes industriais no Brasil. 5.2. Contraprestações da compra: O valor nominal 
da contraprestação de compra totalizou o montante de R$ 1.055.418. Desse montante 
total, o valor de R$ 1.002.908 foi pago durante o exercício findo de 2019 e o saldo 
remanescente de R$ 52.511 (conforme nota 16) será pago, anualmente, em 4 parcelas 
a partir do quinto aniversário do fechamento da transação. As parcelas serão ajustadas 
pela variação do IPCA, acumulada entre 1º de janeiro de 2019 e as datas de pagamen-
to. Para fins de apuração da contraprestação paga, as parcelas a pagar (nota explicati-
va nº 16) foram ajustadas a valor presente com base na NTN-B projetada. Dessa forma, 
a contraprestação de compra totalizou o montante de R$ 1.049.821. O QPA possui uma 
cláusula de contraprestação contingente, denominada “Earn-Out”, a qual condiciona o 
possível pagamento de valores adicionais à execução de dois projetos em desenvolvi-
mento (“Ceará Pipeline Asset” e “Espirito Santo Pipeline Asset”), que a Administração 
da controlada direta GS Inima Industrial avalia como improvável que ocorra, motivo pelo 
qual o valor justo da contraprestação contingente foi considerado com valor zero, e, 
portanto, nenhum passivo foi reconhecido nas demonstrações financeiras da controla-
da direta GS Inima Industrial. 5.3. Fatos relevantes: A Jeceaba (controlada indireta da 
Empresa e controlada direta da GS Inima Industrial) possuía um contrato de execução 
de projeto, construção, operação e manutenção para o tratamento de água, efluentes, 
resíduos e energia elétrica com a usina siderúrgica da Vallourec & Sumitomo Tubos do 
Brasil Ltda. (“VSB”). Em 23 de abril de 2021, a VSB exerceu seu direito de resilir imoti-
vadamente o Contrato 522457 - DBOT com a Jeceaba e, em 10 de setembro de 2021, 
a VSB notificou a Jeceaba sobre sua decisão em adquirir os seus ativos. O montante 
da operação, referente a compra dos ativos de arrendamento da Jeceaba pela VSB 
foi de R$ 493.944.892,03, com a consequente extinção do Contrato entre ambas as 
partes. Mesmo diante da venda de seus ativos e, em linha com a estratégia da sua con-
troladora GS Inima Industrial, visando o desenvolvimento e a expansão de negócios no 
segmento de utilidades industriais, a Jeceaba permanecerá ativa e em busca de novos 
contratos para execução de projetos, construção, operação e manutenção de plantas 
de tratamento de água, efluentes e resíduos aos futuros clientes. Adicionalmente, em 
conexão com essa notificação e transação, a Empresa analisou o Pronunciamento Téc-
nico CPC 31 - Ativo Não Circulante Mantido para Venda e Operação Descontinuada 
e concluiu que a controlada indireta Jeceaba não descontinuou nenhuma operação e, 
portanto, essa notificação de venda não resulta na descontinuidade de operação de 
sua controladora direta, GS Inima Industrial e sua controlada indireta, GS Inima Brasil.
6. Caixa e equivalentes de caixa 
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2021 2020 2021 2020

Caixa e bancos 353 1.114 62.434 65.108
Aplicações financeiras - - 104.765 54.594
Total 353 1.114 167.199 119.702

Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, 
e com risco insignificante de mudança de valor. Esses saldos são mantidos com a 
finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimentos 
e outros fins. 7. Aplicações financeiras
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2021 2020 2021 2020

Aplicações financeiras (i) 32.842 41.934 496.840 41.934
Total 32.842 41.934 496.840 41.934
Ativo circulante 31.711 40.841 495.709 40.841
Ativo não circulante 1.131 1.093 1.131 1.093

(i) O saldo de aplicações financeiras é representado, substancialmente, por aplicações 

financeiras de renda fixa de liquidez imediata, classificadas como CDBs (Certificados 
de Depósitos Bancários) e operações compromissadas com bancos de primeira linha. 
A rentabilidade média das aplicações financeiras está atrelada à variação do CDI (Cer-
tificado de Depósito Interbancário) e representa uma variação média anual de 94% a 
101% para as aplicações financeiras classificadas como CDB e rendimentos anuais de 
0,88% a 1,71% para as aplicações dos Fundos de Investimentos. A exposição do Grupo 
a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos financeiros estão 
divulgadas na nota explicativa nº 4.4.
8. Fundo restrito
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2021 2020 2021 2020

Fundo restrito (i) - - 23.850 22.837
Total - - 23.850 22.837
Ativo circulante - - - 4.749
Ativo não circulante - - 23.850 18.088

(i) O saldo de fundo restrito representa depósitos bancários atrelados ao rendimento do 
CDI (Certificado de Depósito Interbancário) e refere-se às controladas Ambient e GS 
Industrial. Esse saldo possui a utilização vinculada a contratos de empréstimos, finan-
ciamentos e debêntures das respectivas controladas e é necessário para cumprimento 
da cláusula de Índice de Cobertura do Serviço da Dívida “ICSD” (que corresponde a pro-
jeção dos próximos 3 pagamentos de principal e juros) dos respectivos contratos. A va-
riação média anual do fundo restrito foi de 97,5% na controlada Ambient e de 96,27% na 
controlada GS Industrial. A exposição do Grupo a riscos de taxas de juros e uma análise 
de sensibilidade para ativos financeiros estão divulgadas na nota explicativa nº 4.4.
9. Contas a receber e contas a receber de locação de ativos: 9.1. Contas a receber
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2021 2020 2021 2020

Contas a receber  (i) - - 38.605 33.741
Contas a receber (ii) - - 27.313 72.553
Outros (iii) 579 220 28.190 5.242
Provisão para créditos de liquidação duvidosa           - - (11.916) (16.788)

579 220 82.192 94.748
Ativo circulante 579 220 81.474 93.883
Ativo não circulante - - 718 865

(i) Correspondem aos saldos de contas a receber das controladas Ambient e Sesamm, 
correspondentes aos valores a receber do DAERP (Departamento de Água e Esgoto 
de Ribeirão Preto) e do SAAE (Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Mogi Mirim), 
respectivamente, referente aos serviços de tratamento de esgoto efetuados por essas 
controladas. Corresponde, também, ao saldo de contas a receber da controlada Sana-
ma, correspondente aos valores a receber da CASAL (Companhia de Saneamento de 
Alagoas), referente aos serviços de tratamento de esgoto e gestão comercial oferecidos 
pela controlada. (ii) Refere-se ao faturamento das concessões plenas pelas medições 
de volume de consumo de água, tratamento de esgoto e de serviços complementares 
efetuados pelas controladas Caepa, Comasa, Samar, Saneouro e Sanel. As próprias 
controladas são responsáveis pela cobrança junto aos consumidores finais. (iii) Re-
ferem-se ao valor mensal de locação das controladas Araucária e Sanevap, receitas 
acessórias da controlada Ambient e valores a receber de clientes privados da controla-
da GS Industrial. A idade de vencimento das contas a receber em 31 de dezembro de 
2021 e de 2020 está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

À vencer:
   Até 30 dias 422 220 24.873 51.538
   De 31 a 60 dias - - 2.922 3.457
   De 61 a 90 dias - - 6.600 3.090
   Acima de 91 dias - - 28.970 25.110

422 220 63.365 83.195
Vencidas:
   Até 30 dias 157 - 5.383 3.816
   De 31 a 60 dias - - 1.822 1.741
   De 61 a 90 dias - - 602 829
   De 91 a 180 dias - - 1.723 8.906
   De 181 a 360 dias - - 4.248 1.745
   Acima de 360 dias - - 5.192 11.304

157 - 18.970 28.341
Total contas a receber de clientes 579 220 82.335 111.536
Contas a receber à faturar - - 11.771 -
Provisão para créditos de liquidação duvidosa          - - (11.915) (16.788)

579 220 82.191 94.748
O critério para a constituição da provisão para créditos de liquidação duvidosa (PECLD) 
reflete a provisão de 100% dos títulos vencidos acima de 180 dias. Para os clientes para 
os quais se constitui a PECLD, todo o valor do saldo a receber é provisionado (títulos 
vencidos e a vencer). Em casos de clientes que possuem parcelamentos, o critério para 
a constituição da PECLD corresponde a provisão de 100% dos parcelamentos vencidos 
acima de 90 dias. Para os clientes para os quais se constitui a PECLD de parcelamento, 
todo o valor do parcelamento a receber é provisionado (faturas vencidas e a vencer). 
Para a análise de constituição de PECLD, além da análise da situação financeira indivi-
dual de cada cliente e a expectativa de perda, o Grupo leva em consideração os pare-
ceres da assessoria jurídica referente aos processos judiciais de cobranças existentes.
9.2. Contas a receber de locação de ativos

Consolidado
2021 2020

Contas a receber de locação de ativos 453.836 453.836
Recebimentos (248.779) (210.146)
Ajuste a valor presente (160.245) (172.971)
Ajuste pela taxa de retorno 188.469 160.524
Impairment (5.490) (6.112)

227.791 225.131
Ativo circulante 41.023 36.897
Ativo não circulante 186.768 188.234

As contas a receber de locação de ativos correspondem aos valores a receber da 
Sabesp (Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo), referente à 
locação de ativos das estações de tratamento de esgoto das controladas Araucária 
e Sanevap, nos municípios de Campos do Jordão/SP e São José dos Campos/SP, 
respectivamente. O ajuste pela taxa de retorno refere-se ao valor cumulativo de atuali-
zação a valor presente do ativo à taxa de 17,85% na Araucária e 17,21% na Sanevap 
(16,25% e 15,71% em 2020, respectivamente), a qual foi calculada pela Administração 
para definição do valor justo do ativo, considerando o valor do dinheiro no tempo e 
as incertezas a ele associadas, levando em consideração o retorno do investimento 
realizado pelas respectivas controladas. As perdas estimadas em 31 de dezembro de 
2021 e de 2020 foram apuradas tendo em vista a adequação à norma contábil CPC 48, 
onde as respectivas controladas registraram o efeito do “impairment” correspondente ao 
período remanescente de cada concessão. As controladas levaram em consideração 
as características de risco de crédito da operação, seu segmento de atuação, sua taxa 
histórica de inadimplência, estimativas futuras de perdas e indicadores de crescimento 
aplicáveis às suas áreas de atuação. A taxa de retorno do investimento é apurada no 
modelo econômico-financeiro elaborado pela Administração com base nas premissas 
do contrato. Essa taxa resulta da contraposição entre a parcela fixa da remuneração 
pelos investimentos nas obras que compõem o contrato até o fim do contrato e o gasto 
efetivo com investimento realizado somado a estimativa de gastos adicionais para cum-
primento das obrigações do contrato. A movimentação das contas a receber de locação 
de ativos é como segue:

Movimentação
Consolidado

2021 2020
Saldo inicial 225.131 223.253
Recebimentos (38.633) (36.301)
Ajuste a valor presente 12.726 12.727
Ajuste pela taxa de retorno 27.945 24.228
Impairment 622 1.224

227.791 225.131

A expectativa de realização, no curto e longo prazo, da totalidade dos créditos é como 
segue:
Exercício a findar em:
2022 41.023
2023 42.606
2024 44.097
2025 45.641
Após 2025 54.424
Total 227.791

10. Ativo financeiro
Consolidado

2021 2020
 Saldo inicial  756.679 750.624
 Custo do investimento (i) 87.955 135.805
 Atualização pela taxa de retorno (ii) 94.192 86.480
 Recebimentos (212.862) (219.742)
 Baixas (328.534) -
 Impairment (iv) 2.031 3.512
 Total 399.461 756.679
Ativo circulante 114.888 168.055
Ativo não circulante 284.573 588.624

(i) Os custos com investimentos são adicionados ao ativo financeiro quando incorridos. 
Com base nas estimativas elaboradas pela Administração, na controlada Ambient, são 
estimados os gastos adicionais de, aproximadamente, R$ 79.497 (R$ 56.757 em 2020); 
na controlada Sesamm, são estimados os gastos adicionais de, aproximadamente, R$ 
16.744 (R$ 39.388 em 2020); e na controlada Sanama, são estimados os gastos adicio-
nais de, aproximadamente, R$ 67.007 (R$ 121.454 em 2020), distribuídos ao longo do 
período residual de cada contrato de concessão, para atendimento de 100% do esgoto 
recebido pelos investimentos nas obras, conforme previsto nas obrigações contratuais 
de cada controlada. (ii) Nas controladas Ambient, Sanama e Sesamm, a atualização 
pela taxa de retorno refere-se ao valor cumulativo de atualização a valor presente do ati-
vo à taxa de 16,85% ao ano (17,35% ao ano em 2020) na controlada Ambient, 19,75% 
ao ano (19,31% ao ano em 2020) na controlada Sanama e 17,78% ao ano (15,25% ao 
ano em 2020) na controlada Sesamm, a qual foi calculada pela Administração para de-
finição do valor justo do ativo, considerando o valor do dinheiro no tempo e as incertezas 
a ele associadas e o retorno do investimento realizado pelas respectivas controladas. A 
taxa de retorno do investimento é apurada no modelo econômico-financeiro elaborado 
pela Administração com base nas premissas do cada contrato de concessão. Essa 
taxa resulta da contraposição entre a parcela fixa da remuneração pelos investimentos 
nas obras previstas no contrato até o fim do contrato de concessão e o gasto efetivo 
com investimento realizado somado à estimativa de gastos adicionais para cumprimen-
to das obrigações do contrato de concessão. Na controlada Ambient, a parcela fixa 
de remuneração do investimento é atualizada, anualmente, pelo IGP-DI (Índice Geral 
de Preços - Disponibilidade Interna). Conforme previsto em contrato, a remuneração 
também é composta por outros custos fixos, tais como, custos com pessoal e demanda 
fixa contratada de energia elétrica. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a 
parcela fixa anual para remuneração do investimento na controlada Ambient foi de R$ 
65.822 (R$ 42.331 em 2020). Na controlada Sesamm, a parcela fixa de remuneração 
do investimento é atualizada, anualmente, pelo INCC (Índice Nacional da Construção 
Civil), conforme previsto em contrato. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a 
parcela fixa anual para remuneração do investimento na controlada Sesamm foi de R$ 
10.226 (R$ 9.614 em 2020). Na controlada Sanama, a parcela fixa de remuneração do 
investimento é atualizada anualmente pelo IPCA (Índice Nacional de Preço ao Consu-
midor Amplo), conforme previsto em contrato. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, a parcela fixa anual para remuneração do investimento na controlada Sanama 
foi de R$ 13.611 (R$ 8.578 em 2020). Na controlada indireta Jeceaba, representa o 
ativo financeiro adquirido na combinação de negócios conforme nota explicativa nº 5. 
O saldo é decorrente da atualização dos direitos a faturar constituídos pela receita de 
construção do ativo financeiro, correspondente ao contrato de arrendamento mercantil 
e, dada a sua natureza, está sendo apresentada como receita das operações da sua 
controlada direta GS Industrial. Essa atualização é calculada com base na taxa de des-
conto específica do contrato, a qual foi determinada considerando os respectivos riscos 
e premissas dos serviços prestados. A atualização dos direitos a faturar foi iniciada a 
partir do início das operações. A parcela de remuneração é atualizada anualmente pelo 
IGPM (Índice Geral de Preços de Mercado). (iii) Conforme mencionado na nota expli-
cativa nº 5.3, em 15 de setembro de 2021, a VSB efetuou o pagamento no montante 
de R$ 493.944.892,03 referente à compra dos ativos de arrendamento de Jeceaba, 
com a consequente extinção do Contrato. (iv) Em 2018, tendo em vista a adequação à 
nova norma contábil CPC 48, o Grupo registrou o efeito do impairment correspondente 
ao período remanescente dos respectivos contratos de concessão. O Grupo levou em 
consideração as características de risco de crédito de cada operação, seus segmentos 
de atuação e de seus clientes, suas taxas históricas de inadimplência, estimativas futu-
ras de perdas e indicadores de crescimento aplicáveis às áreas de atuação do Grupo. 
Em 2021, o saldo consolidado do impairment do ativo financeiro é de R$ 13.157 (R$ 
15.187 em 2020), sendo a movimentação do ano de R$ 2.030 (R$ 3.512 em 2020).
A movimentação do ativo financeiro é como segue:

Movimentação
Consolidado

2021 2020
 Saldo inicial 756.679 750.624
 Custo do investimento (i) 87.955 135.805
 Atualização pela taxa de retorno (ii) 94.192 86.480
 Recebimentos (212.862) (219.742)
 Baixas (iii) (328.534) -
 Impairment (iv) 2.031 3.512

399.461 756.679
A expectativa de realização da totalidade dos créditos é como segue:
Exercício a findar em Consolidado
2023 69.235
2024 66.518
2025 41.951
2026 45.361
Após 2026 176.396
Total 399.461

11. Ativo de contrato 
Consolidado

2021 2020
Relacionado ao ativo financeiro 100.549 52.817
Relacionado ao intangível 38.492 24.891

139.041 77.708
Os gastos com investimentos são adicionados ao ativo de contrato quando incorridos 
e em fase de construção. Quando concluídos, esses gastos são transferidos ao ativo 
financeiro ou ao ativo intangível, dependendo da característica do respectivo contrato. 
Quando ocorrem gastos, os quais já possuem conclusão, esses gastos são adiciona-
dos diretamente ao ativo financeiro ou ao ativo intangível. Os ativos de contrato são 
classificados no ativo não circulante, se corresponderem ao ativo financeiro; ou no ativo 
permanente, se corresponderem ao ativo intangível. Com base nas estimativas elabo-
radas pela Administração, são estimados gastos adicionais conforme mencionado na 
nota explicativa nº 10, podendo algum valor ser classificado como ativo de contrato. A 
movimentação do ativo de contrato no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 
2020 está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo no início do exercício - - 77.708 91.294
Adições 55 - 86.557 34.489
Transferencias (i) - - (25.225) (48.075)
Saldo no final do exercício 55 - 139.040 77.708

(i) O saldo refere-se as transferências efetuadas após a conclusão das obras.

12. Investimentos em controladas: 12.1. Resumo das informações financeiras das controladas: Os quadros abaixos apresentam o resumo das infomações financeiras 
das controladas em 31 de dezembro de 2021 e de 2020:

2021

 
% de  

participação
Ativo 

 circulante
Passivo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido Investimento

Receita líquida 
de serviços e 

vendas
Lucro líquido 
do exercício

Ambient 100,00% 164.732 67.904 206.753 131.811 171.770 171.770 117.232 46.700
Araucária 51,00% 37.717 18.288 109.509 71.354 57.584 29.368 23.490 13.351
Caepa 95,00% 670 560 10.793 11.100 (197) (187) 5.007 (485)
Comasa  75,00% 2.332 1.791 13.575 3.700 10.416 7.812 14.183 2.019
GS Industrial 100,00% 498.938 70.127 1.347.879 664.669 915.851 915.851 350.816 67.804
GS Serviços 100,00% 3.972 1.010 140 - 3.102 3.102 17.721 2.049
Samar  100,00% 23.588 24.596 211.682 137.676 107.061 107.061 114.355 6.033
Sanama 60,00% 55.932 46.044 111.261 97.036 24.113 14.468 62.546 (4.445)
Saneouro 60,00% 43.560 4.263 44.680 104.380,00 (20.403) (12.242) 21.059 (18.358)
Sanevap 50,10% 24.617 11.900 77.393 62.140 27.970 14.013 15.773 7.699
Sesamm 64,00% 38.112 10.801 89.468 58.358 58.421 37.389 42.955 9.059
Sanel 70,00% 1.124 831 4.778 2.571 2.500 1.750 4.285 (817)

1.290.154
2020

 
% de  

participação
Ativo  

circulante
Passivo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido Investimento

Receita líquida 
de serviços e 

vendas
Lucro líquido 
do exercício

Ambient 100,00% 114.828 56.050 216.489 138.140 137.127 137.127 104.449 39.791
Araucária 51,00% 35.615 22.165 110.645 76.691 47.404 24.176 21.316 24.509
Caepa 95,00% 589 3.629 10.255 6.928 287 272 6.421 (405)
Comasa  75,00% 2.571 3.566 12.264 2.710 8.559 6.419 13.893 1.337
GS Industrial 100,00% 202.016 109.369 1.920.234 859.687 913.944 913.944 376.557 48.705
GS Serviços 100,00% 2.498 1.482 37 - 1.053 1.053 3.364 761
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2020

 
% de  

participação
Ativo  

circulante
Passivo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido Investimento

Receita líquida 
de serviços e 

vendas
Lucro líquido 
do exercício

Samar  100,00% 24.572 20.434 193.089 126.962 105.963 105.963 116.560 7.726
Sanama 60,00% 13.680 29.027 78.004 34.099 28.558 17.135 32.731 (824)
Saneouro 60,00% 3.733 24.179 15.810 49 (4.685) (2.811) 11.593 (11.972)
Sanevap 50,10% 22.828 13.947 77.776 64.550 22.107 11.076 14.312 13.967
Sesamm 64,00% 29.506 7.327 69.473 40.138 51.514 32.969 16.996 7.332
Sanel 70,00% 592 1.155 1.747 1.223 (301)
 1.248.545

12.2. Movimentação
2021

Saldo inicial
Integralização de capital 

nas controladas
Amortização 

mais valia
Dividendos e Juros 

sobre capital próprio Equivalência Patrimonial Saldo final
Ambient 137.127 - - (12.057) 46.700 171.770
Araucária 24.176 - - (1.617) 6.809 29.368
Caepa 273 - - - (460) (187)
Comasa  6.419 - - (121) 1.514 7.812
GS Inima Industrial 913.942 - (54.566) 56.475 915.851
GS Inima Serviços 1.053 - - - 2.049 3.102
Samar  105.963 - (1.635) (3.300) 6.033 107.061
Sanama 17.135 - - - (2.667) 14.468
Saneouro (2.811) 1.583 - - (11.015) (12.242)
Sanevap 11.076 - - (920) 3.856 14.012
Sesamm 32.969 - - (1.378) 5.799 37.389
Sanel 1.223 1.099 - - (572) 1.750

1.248.545 2.682 (1.635) (73.959) 114.522 1.290.156
2020

Saldo inicial
Integralização de capital 

nas controladas
Amortização 

mais valia
Dividendos e Juros 

sobre capital próprio Equivalência Patrimonial Saldo final
Ambient 132.385 - - (35.049) 39.791 137.127
Araucária 15.410 - - (3.734) 12.500 24.176
Caepa 657 - - - (384) 273
Comasa  5.454 - - (38) 1.003 6.419
GS Inima Industrial 503.002 397.000 - (20.900) 34.840 913.942
GS Inima Serviços 293 - - - 760 1.053
Samar  102.991 - (1.635) (3.119) 7.726 105.963
Sanama 17.629 - - - (494) 17.135
Saneouro 676 3.696 - - (7.183) (2.811)
Sanevap 6.742 - - (2.664) 6.998 11.076
Sesamm 29.391 - - (1.114) 4.692 32.969
Sanel - 1.434 - - (211) 1.223

814.630 402.130 (1.635) (66.618) 100.038 1.248.545
A Empresa participa de outras controladas sendo que no momento da abertura ocorre integralização de no mínimo 10% do capital social e o restante é classificado como capital 
a integralizar. Em 26 de abril de 2021, a Empresa integralizou o montante de R$ 1.099 no capital social da Sanel, correspondente a sua participação de 70% na controlada. Em 
10 de maio de 2021, a Empresa integralizou o montante de R$ 1.583 no capital social da Saneouro, correspondente a sua participação de 60% na controlada. A amortização da 
mais valia refere-se à controlada Samar, quando da sua aquisição ocorrida em 11 de maio de 2016, cujos ativos e passivos foram reconhecidos por seu valor justo, implicando 
no reconhecimento da mais valia da concessão no montante de R$ 43.330 que, vem sendo amortizada pelo total anual de R$ 1.635. Em 31 de dezembro de 2021, o resultado 
de equivalência patrimonial divulgado no resultado do exercício, líquido dos efeitos da amortização da mais-valia da controlada Samar, corresponde ao montante de R$ 112.886 
(R$ 98.403 em 31 de dezembro de 2020). 
13. Imobilizado: Controladora

Veículos
Móveis e 

utensilios
Máquinas e 

equipamentos
Computadores 

e periféricos Instalações
Benfeitorias em 

imoveis terceiros
Direito de Uso do 
Arrend. Mercantil Total

Custo do imobilizado bruto
Saldo em 1º janeiro de 2020 57 327 155 376 26 342 3.094 4.377
Adições - 8 36 127 - - - 171
Alienações/baixas (57) - - - - - - (57)
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 - 335 191 503 26 342 3.094 4.491
Adições - 7 176 122 - - - 305
Alienações/baixas - - - - - - (227) (227)
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 - 342 367 625 26 342 2.867 4.569
Depreciação acumulada
Saldo em 1º janeiro de 2020 (57) (158) (50) (221) (11) (102) (961) (1.560)
Depreciação - (29) (17) (69) (2) (88) (1.036) (1.241)
Alienações/baixas 57 - - - - - - 57
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 - (187) (67) (290) (13) (190) (1.997) (2.744)
Depreciação - (30) (26) (76) (3) (83) (862) (1.080)
Alienações/baixas - - - - - - 182 182
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 - (217) (93) (366) (16) (273) (2.677) (3.642)
Valor contábil líquido em 31/12/2020 - 148 124 213 13 152 1.097 1.747
Valor contábil líquido em 31/12/2021 - 125 274 259 10 69 190 927
Vida Util (anos) 5 10 10 5 10 10 -

Consolidado

Veículos
Móveis e 

utensílios

Máquinas 
e equipa-

mentos

Compu-
tadores e 

periféricos
Insta-

lações

Benfeitorias 
em imóveis 
de terceiros Edificações Terrenos

Redes e 
tubula-

ções

Obras 
em anda-
mento (i)

Direito 
de 

uso Total
Custo do imobilizado bruto
Saldo em 31 de dezembro de 2019 606 1.518 39.036 2.093 366 436 267.031 198 90 58.704 3.494 373.572
Adições - 227 1.814 505 1 - 685 - 47 6.384 64 9.727
Alienações/baixas (204) (1) (2) (6) - - - - - (70) - (283)
Transferências 5 (96) 19.086 (63) - - (215.154) - 225.798 (29.632) - (56)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 407 1.648 59.934 2.529 367 436 52.562 198 225.935 35.386 3.558 382.960
Adições 520 209 5.121 617 280 - 1.201 - - 20.348 - 28.296
Alienações/baixas - (2) (3.373) (17) - - (19) - - - (333) (3.744)
Transferências (5) - 1.830 - - - 965 - - (2.790) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 922 1.855 63.512 3.129 647 436 54.709 198 225.935 52.944 3.225 407.512
Depreciação acumulada
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (444) (509) (1.844) (901) (212) (189) (1.213) - (2) - (1.198) (6.512)
Depreciação (55) (172) (3.458) (375) (24) (94) (233) - (192) - (1.278) (5.881)
Alienações/baixas 204 - 2 - - - - - - - 206
Transferências (1) 30 (35) 12 - - 43.640 - (43.642) - - 4
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (296) (651) (5.335) (1.264) (236) (283) 42.194 - (43.836) - (2.476) (12.183)
Depreciação (105) (181) (9.641) (430) (34) (332) (4.896) - (5.333) - (873) (21.825)
Alienações/baixas - 3 3.370 - - - 19 - - - 313 3.705
Transferências - - (2) 2 - - - - - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (401) (829) (11.608) (1.692) (270) (615) 37.317 - (49.169) - (3.036) (30.303)
Valor contábil líquido em 31/12/2020 111 997 54.599 1.265 131 153 94.756 198 182.099 35.386 1.082 370.777
Valor contábil líquido em 31/12/2021 521 1.026 51.904 1.437 377 (179) 92.026 198 176.766 52.944 189 377.209
Vida útil (anos) 4 a 5 5 a 10 2 a 13 5 10 10 4 - 5 a 20 - -

(i) As obras em andamento referem-se, substancialmente, às melhorias operacionais, de infraestrutura e de modernização nas plantas das controladas indiretas Triunfo (R$ 
46.839) e Aquapolo (R$ 6.105). Essas obras possuem expectativa de conclusão em março de 2025.
14. Intangível: Controladora

Softwares e outros Total
Custo de aquisição
Saldo inicial em 1º janeiro de 2020 2.999 2.999
Adições 518 518
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 3.517 3.517
Adições 652 652
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 4.169 4.169
Amortização acumulada
Saldo inicial em 1º janeiro de 2020 (1.714) (1.714)
Amortização (657) (657)
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 (2.371) (2.371)
Amortização (658) (658)
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 (3.029) (3.029)
Valor contábil líquido em 31/12/2020 1.146 1.146
Valor contábil líquido em 31/12/2021 1.140 1.140
 Consolidado

 

Direito da 
carteira de 

clientes

Mais 
valia ativo 

financeiro e 
concessão

Intangível 
de 

contrato

Direito da 
concessão 

- Outorga Softwares

Sistema 
abasteci-

mento água

Sistema 
esgotamento 

sanitário
Investimento 

na concessão Outros Total
Custo de aquisição
Saldo inicial em 1º janeiro de 2020 833.254 270.759 268.926 89.461 11.072 40.181 31.207 28.896 20.206 1.593.962
Adições - - - 1.000 809 17.771 9.148 3.771 11.337 43.836
Alienação/baixas - - - - - (80) - - (975) (1.055)
Transferencias - - - - 55 9 6.339 42 (6.311) 134
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 833.254 270.759 268.926 90.461 11.936 57.881 46.694 32.709 24.257 1.636.877
Adições - - - - 1.168 15.284 4.882 3.754 4.493 29.581
Baixas - 227.429  77.326 - -  73  215  342 10.369 (315.754)
Transferencias - - - - - 4.926 10.207 -  8 15.125
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 833.254 43.330 191.600 90.461 13.104 78.018 61.568 36.121 18.373 1.365.829
Amortização acumulada
Saldo inicial em 1º janeiro de 2020 (5.993) (14.975) (4.298) (21.218) (3.477) (2.851) (1.764) (4.542) (5.629) (64.747)
Amortização (27.900) (43.113) (20.095) (2.975) (1.645) (2.051) (1.536) (1.213) (4.318) (104.846)
Alienação/baixas - - - - - 25 - - 961 986
Transferências - - - - (4) - 254 309 - 559
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 (33.893) (58.088) (24.393) (24.193) (5.126) (4.877) (3.046) (5.446) (8.986) (168.048)
Amortização (27.896) (15.460) (11.528) (2.908) (1.634) (2.792) (2.158) (1.397) (4.782) (70.555)
Baixas - 64.282 14.068 - - 3 154 208 4.278 82.993
Transferências - - - - (735) - - - (1.415) (2.150)
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 (61.789) (9.266) (21.853) (27.101) (7.495) (7.666) (5.050) (6.635) (10.905) (157.760)
Valor contábil líquido em 31/12/2020 799.361 212.671 244.533 66.268 6.810 53.004 43.648 27.263 15.271 1.468.829
Valor contábil líquido em 31/12/2021 771.465 34.064 169.747 63.360 5.609 70.352 56.518 29.486 7.468 1.208.069
Vida útil (em anos) 30 a 40 6 34 13 a 10 5 a 10 9 a 10 11 a 10 13 a 10 7 a 10

Direito da carteira de clientes: As relações contratuais com clientes, adquiridas em uma combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data da combinação de 
negócios (nota explicativa nº 5). As relações contratuais com clientes têm vida útil finita e são contabilizadas pelo seu valor justo de aquisição menos a amortização acumulada 
e reduzidos por impairment se necessário. Mais valia de ativo financeiro: Representam a mais valia paga em uma combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo 
na data da combinação de negócios, como descrito na nota explicativa nº 5 pelos ativos financeiros existentes na controlada indireta Jeceaba, e são amortizados com base na 
vida útil dos contatos existentes, reduzidos por impairment se necessário. Mais valia da concessão: Em 11 de maio de 2016, a Empresa adquiriu 100% das ações ordinárias da 

A natureza dos empréstimos e financiamentos está descrita a seguir: (a) Refere-se 
a financiamentos para ampliação e melhoria da estação de tratamento de esgoto da 
controlada Ambient, obtido junto ao Banco Votorantim, na modalidade de FINAME, com 
a primeira liberação ocorrida em março de 2016. Os juros e os principais foram pagos 
mensalmente e a parcela final foi liquidada em abril de 2021. O empréstimo estava 
garantido por nota promissória e alienação fiduciária dos equipamentos vinculados ao 
FINAME. (b) Refere-se ao programa “Saneamento para Todos”, da controlada Ambient, 
que corresponde às obras dos interceptores de esgoto da cidade de Ribeirão Preto, 
obtido junto a CEF (Caixa Econômica Federal), captado em agosto de 2018, conforme 
compromisso assumido pela controlada, por meio do Termo Aditivo ao Contrato de 
Concessão. Os juros e o principal serão pagos, mensalmente, pelo prazo de 144 me-
ses. Este contrato possui garantia restritiva (covenants), cujo ICSD (Índice de Cobertura 
do Serviço da Dívida) precisa ser igual ou superior a 1,0. Em 31 de dezembro de 2021 e 
de 2020, a controlada cumpriu com a garantia restritiva. (c) Refere-se a um financiamen-
to contratado pela controlada Sesamm e a CEF que possui como objetivo a realização 
de investimentos na estação de tratamento de esgoto da controlada. Os juros e o prin-
cipal estão sendo pagos mensalmente. Esse contrato possui garantia restritiva (cove-
nants), cujo ICSD precisa ser de, no mínimo 1,30. Em 31 de dezembro de 2021 e de 
2020, a controlada cumpriu com a garantia restritiva. (d) Refere-se a um financiamento 
contratado pela controlada Sesamm e o Banco Santander, na modalidade de BNDES 
Giro, para a aquisição de sistema fotovoltaico para a estação de tratamento de esgoto 
da controlada. Os juros e o principal estão sendo pagos, mensalmente, por um período 
de 36 meses. (e) Refere-se ao financiamento captado entre a controlada Sesamm e a 
CEF para ampliação e melhoria de sua estação de tratamento de esgoto. A primeira 
liberação ocorreu em setembro de 2021 e o contrato possui carência de 15 meses a 
partir da data de contratação. Após o período de carência, os juros e o principal serão 
pagos mensalmente. Esse contrato possui garantia restritiva (covenants), cujo ICSD 
precisa ser de, no mínimo 1,30. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a controlada 
cumpriu com a garantia restritiva. (f) Refere-se ao financiamento contratado pela con-
trolada Sanevap e a CEF cujo objeto é a realização de investimentos compromissados, 
referente ao contrato de locação de ativos que a controlada possui com a Sabesp. Os 
juros e o principal estão sendo pagos mensalmente pelo período de 240 meses. Esse 
contrato possui garantia restritiva (covenants), cujo ICSD precisa ser maior ou igual a 
1,1. Em 31 dezembro de 2021 e de 2020, a controlada cumpriu com a garantia restritiva. 
(g) Correspondia ao empréstimo entre a controlada Saneouro e o Banco Santander 
para os investimentos na sua concessão. O empréstimo foi pago, em uma única parce-
la, em junho de 2021. (h) Refere-se ao empréstimo contratado pela controlada Samar e 
o BNDES, destinado a investimentos na modernização e expansão do sistema de abas-
tecimento de água e esgotamento sanitário. Os juros e o principal estão sendo pagos 
mensalmente. O empréstimo possui como garantia a cessão fiduciária dos recebíveis 
das contas decorrentes da cobrança de água e esgoto da controlada. (i) Refere-se ao 
financiamento contratado pela controlada Caepa e o Banco Santander cujo objeto foi a 
implantação do sistema de esgotamento sanitário e melhorias no sistema de captação e 
distribuição de água na cidade da controlada. O financiamento foi integralmente quitado 
em agosto de 2021. (j) Refere-se ao financiamento entre a controlada Caepa e o Banco 
Itaú para a realização de investimentos compromissados no contrato de concessão da 
controlada. A liberação ocorreu em agosto de 2021 e o contrato possui carência de 24 
meses a partir da data de contratação. Após o período de carência, os juros e o principal 
serão pagos mensalmente. (k) Refere-se ao financiamento contratado pela controlada 
Comasa e o Banco Santander cujo objeto foi a realização dos investimentos compro-
missados em seu contrato de concessão. O financiamento foi integralmente quitado em 
agosto de 2021. (l) Refere-se ao financiamento contratado pela controlada Comasa e 
o Banco Itaú cujo objeto foi a realização dos investimentos compromissados em seu 
contrato de concessão. A liberação ocorreu em agosto de 2021 e o contrato possui ca-
rência de 24 meses a partir da data de contratação. Após o período de carência, os juros 
e o principal serão pagos mensalmente. (m) Refere-se ao financiamento contratado 
entre a controlada Sanama e o Banco Nordeste cujo objeto é a implantação do siste-
ma de esgotamento sanitário na controlada. Os juros e o principal estão sendo pagos 
mensalmente pelo período de 211 meses. (n) Refere-se ao financiamento contratado 
pela controlada Sanel e o Banco Itaú cujo objeto foi a realização dos investimentos 
compromissados em seu contrato de concessão. A liberação ocorreu em agosto de 
2021 e o contrato possui carência de 12 meses a partir da data de contratação. Após o 
período de carência, os juros e o principal serão pagos mensalmente. (o) Referem-se 
a financiamentos captados junto ao BNDES para construção da planta da controlada 
indireta Jeceaba. ii) Movimentação:

Consolidado
 2021 2020
Saldo no início do exercício 374.576 891.091
(+) Adição de juros 42.758 48.785
(+) Captação novos financiamentos 121.317 74.946
(-) Amortização de principal (66.693) (588.982)
(-) Amortização de juros (35.702) (49.833)
(+) Custo de transação (485) (7.400)
(+) Apropriação do custo de transação 557 5.969
Saldo no final do exercício 436.328 374.576

iv) Prazo de vencimento: A amortização dos empréstimos e financiamentos de longo 
prazo, em 31 de dezembro de 2021, está demonstrada a seguir: 15.2. Debêntures 
privadas: i) Composição:

2021
2023 39.910
2024 39.167
2025 37.963
2026 36.811
Após 2026 240.745
Total 394.596

Controladora
Unidade Debenturista Série 2021 2020
GS Inima Brasil Banco ABC Brasil - - 4.535
 Custos de transação - (29)

- 4.506
Passivo circulante - 4.506
Passivo não circulante - -

Consolidado
Unidade Debenturista Série 2021 2020
GS Inima Brasil Banco ABC Brasil - - 4.535
 Custos de transação - (29)
Araucária Caixa Econômica Federal Única 86.272 92.915
 Custos de transação (1.240) (1.391)
Saneouro Vortx Distribuidora de Titulos Única 107.547 -
 Custos de transação (2.380) -
Jeceaba Infrabrasil A e B - 4.162
 (-) Custo de transação - -
Aquapolo Caixa Econômica Federal Única 238.274 259.314

Custos de transação (2.070) (2.347)
Triunfo Itau Unibanco S/A Única 153.329 161.297

Custos de transação (1.930) (1.438)
 577.802 517.018
Passivo circulante 44.589 68.810
Passivo não circulante 533.212 448.208

ii) Movimentação
Controladora

 2021 2020
 Saldo no início do exercício 4.506 13.706
 (+) Adição de juros 28 572
(-) Amortização principal (2.600) (5.950)
(-) Amortização juros (1.962) (3.994)
(+) Amortização do custo de transação 28 172
Saldo no final do exercício - 4.506

Consolidado
 2021 2020
 Saldo no início do exercício 517.018 573.578
 (+) Captação 100.000 -
(+) Adição de juros 50.122 41.860
(-) Amortização principal (49.550) (54.666)
(-) Amortização juros (37.393) (44.826)
(+) Apropriação do custo de transação 834 1.072
(-) Custo de transação (3.229) -
Saldo no final do exercício 577.802 517.018

iii) Prazo de vencimento: O montante classificado como não circulante tem a seguinte 
composição por vencimento:
 Consolidado

2021
2023 40.329
2024 51.708
2025 63.422
2026 68.890
2027 73.732
Após 2028 235.132

533.213
iv) Cláusulas contratuais e outras informações: GS Inima Brasil: Em 22 de outubro de 
2015, a Empresa assinou contrato de compromisso com o Banco ABC Brasil para estru-
turação e coordenação de emissão de notas promissórias, com esforços restritos de 
distribuição no valor de R$ 40.000. Em março de 2021, a Empresa quitou e cumpriu to-
dos os compromissos estabelecidos em contrato. Araucária: Em 15 de fevereiro de 2012, 
a controlada Araucária firmou Instrumento Particular de Escritura da 1ª emissão de de-
bêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, para distribuição pública 
com esforços restritos, da espécie com garantia real, com a Petra - Personal Trader 
Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., como agente fiduciário e representante 
dos debenturistas no montante de R$ 95.500. Foram emitidas 9.550 debêntures, em 
uma única série, ao valor nominal unitário de R$ 10, na data da emissão, sendo o valor 
total da emissão no montante citado anteriormente. As debêntures foram totalmente 
subscritas e integralizadas em 7 de março de 2012. O valor nominal unitário de todas as 
debêntures não será atualizado. A remuneração fará jus a juros equivalentes à variação 
acumulada da Taxa Referencial - TR, divulgada pelo Banco Central do Brasil - BACEN, 
capitalizada de sobretaxa de 9% ao ano (“spread”). A amortização das debêntures será 
realizada mensalmente e iniciou-se em dezembro de 2014 e o vencimento das debêntu-
res ocorrerá no primeiro dia do 216° mês-calendário contado a partir da data de emissão. 
Os custos de transação incorridos na emissão de debêntures foram contabilizados como 
redução ao valor justo do instrumento financeiro de dívida e estão sendo apropriados 
para o resultado na fluência do prazo, pelo custo amortizado, conforme pronunciamento 
técnico CPC 08 - Custos de Transações e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores 
Mobiliários. Em 31 de dezembro de 2021, os custos de transação incorridos, e já parcial-
mente amortizado, totalizavam R$ 1.240, sendo R$ 152 no circulante e R$1.088 no não 
circulante. As debêntures são garantidas por: • Alienação fiduciária - cada acionista alie-
nará fiduciariamente, em favor dos debenturistas, a totalidade das ações ordinárias de 
emissão da investida Araucária de titularidade de acionistas, bem como todos os bens, 
títulos ou valores mobiliários nos quais tais ações sejam convertidas e os direitos futuros 
de preferência de aumento de capital. • Os acionistas da Araucária empenharam, tam-
bém em favor dos debenturistas, os direitos creditórios de titularidade das ações decor-
rentes do fluxo de dividendos, juros sobre capital próprio, bonificações, desdobramentos, 
proventos, frutos ou rendimentos, relativos às ações a serem distribuídas pela Empresa 
e a todo e qualquer direito de crédito atual ou futuro. • A Araucária, em caráter irrevogável 
e irretratável, cedeu fiduciariamente, em favor dos debenturistas, nos termos do artigo 
66-B da Lei nº 4.728/65, com a redação datada pela Lei n° 10.931/04, do Código Civil, 
todos os direitos creditórios, principais e acessórios, atuais e futuros, de sua titularidade, 
devidos pela SABESP e oriundos do Contrato de Locação de Ativos, inclusive dos direi-
tos creditórios decorrentes da vinculação, pela SABESP, em seu favor, da parcela da 
arrecadação prevista na cláusula 25 do Contrato de Locação de Ativos, mantidos e/ou 
creditados na conta de “Recebíveis”, inclusive enquanto em trânsito ou em processo de 
compensação bancária. • A Araucária, a partir de 1° de dezembro de 2014, está obriga-
da, em caráter irrevogável e irretratável, a manter na conta corrente de sua titularidade, 
n° 0495-4, agência 3097, com a Caixa Econômica Federal, os valores referentes à Re-
serva de Caixa, equivalentes a, no mínimo, os pagamentos devidos, relativos à remune-
ração e às amortizações de principal das debêntures, devidos nos três meses imediata-
mente subsequentes. O saldo a ser mantido na conta mencionada anteriormente foi ce-
dido fiduciariamente, em caráter irrevogável e irretratável, aos debenturistas. A Araucária 
possui obrigações contratuais decorrentes da Emissão de Debêntures relacionadas à 
manutenção de determinados índices financeiros estabelecidos na Escritura (“cove-
nants” financeiros), que exigem Índice de Cobertura da Dívida (ICSD), não inferior a 1,3x, 
a ser apurado anualmente, com base nas demonstrações financeiras anuais relativas ao 
exercício anterior, auditadas por auditores externos independentes registrados na CVM 
e obrigações financeiras e societárias a serem cumpridas perante os debenturistas. Es-
sas cláusulas são revistas e exigidas no fechamento do exercício social da controlada. 
Em 31 de dezembro de 2021, a controlada cumpriu com todas as cláusulas restritivas 
(“covenants”) vigentes relativas ao contrato de financiamento. Jeceaba: Em 31 de de-
zembro de 2021, as debêntures da controlada indireta foram liquidadas, não ocorrendo 
impacto em relação as cláusulas contratuais da controlada. Aquapolo: Como garantia 
real, a controlada indireta Aquapolo celebrou os contratos de cessão fiduciária de direitos 
creditórios e de alienação fiduciária de ações, conforme Escritura de Emissão de Direitos 
Creditórios do Contrato de Fornecimento (“Escritura”), com as seguintes características: 
• Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios: A fim de garantir os pagamentos e o cumpri-
mento integral das obrigações garantidas, seja na data de vencimento, vencimento ante-
cipado ou em qualquer circunstância da Escritura, a Aquapolo cede e transfere fiduciaria-
mente aos debenturistas, a propriedade fiduciária, o domínio resolúvel e a posse indireta 
dos direitos creditórios atuais e futuros provenientes: (i) contrato de fornecimento; (ii) 
contrato de EPC - Engineering Procurement and Construction - firmado entre a Aquapo-
lo e a Construtora Norberto Odebrecht S.A.; (iii) contrato de venda de água e rateio de 
despesas; (iv) depósitos, existentes ou futuros, em contas vinculadas de exclusiva titula-
ridade da Empresa; (v) investimentos permitidos e ganhos e rendimentos dele oriundos, 
bem como os respectivos certificados e documentos representativos de tais investimen-
tos; (vi) apólices de seguro, das quais a Empresa é beneficiária. • Alienação fiduciária de 
ações: A fim de garantir o pagamento e o cumprimento das obrigações garantidas pela 
Aquapolo, seja na data de vencimento, vencimento antecipado ou em qualquer circuns-
tância da Escritura, a Aquapolo concedeu fiduciariamente em garantia aos debenturistas, 
os ativos: (i) ações ordinárias nominativas representativas do capital social da Aquapolo 
em 2.778 ações, atualmente detidas pela GS Inima Industrial; (ii) ações ordinárias nomi-
nativas representativas do capital social da Aquapolo em 2.669 ações, atualmente deti-
das pela Sabesp, além de todos os direitos oriundos das ações adicionais. Triunfo: Como 
garantia real, a controlada indireta Triunfo celebrou os contratos de cessão fiduciária de 
direitos creditórios e de alienação fiduciária de ações da Triunfo, conforme Escritura de 

Samar, cujos ativos e passivos foram reconhecidos pela Empresa por seu valor justo, implicando no reconhecimento da mais valia da concessão, no montante de R$ 43.330, cuja 
amortização durante o exercício de 2021 foi de R$ 1.635 (R$1.635 em 2020). O Grupo revisa a cada exercício a vida útil e os valores residuais dos bens do ativo intangível. Não 
houve mudança nas taxas e nos valores residuais mensurados no exercício anterior. Intangível de Contrato: Representam a mais valia paga em uma combinação de negócios, 
são reconhecidas pelo valor justo na data da combinação de negócios, como descrito na nota explicativa nº 5, e são amortizados com base na vida útil dos contatos existentes, 
reduzidos por impairment se necessário. Direitos de concessão - Outorga: As controladas Comasa, Samar e Sanel contabilizam o contrato de concessão conforme a ICPC 01 
(R1) - Contratos de concessão. Elas têm acesso para operar a infraestrutura para prestação dos serviços públicos em nome do poder concedente, nos termos do contrato de 
concessão, atuando como prestador de serviço durante o prazo da concessão. Sistema abastecimento de água e sistema de esgotamento sanitário: As controladas Caepa, 
Comasa, Samar, Sanel e Saneouro reconhecem um ativo intangível decorrente de um Contrato de Concessão à medida que recebe autorização (direito) de cobrar dos usuários 
do serviço público e não possui direito incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do poder concedente. Representam os investimentos que englobam bens e serviços 
necessários à melhoria das redes e das estruturas de captação e distribuição, os quais serão revertidos ao poder concedente ao final do prazo das concessões. A amortização 
é efetuada de forma linear considerando o menor prazo entre a vida útil dos ativos ou o prazo das concessões. Ao término da concessão, todos os bens públicos e instalações 
utilizadas, bem como todas as obras e instalações realizadas pelas controladas, serão revertidas automaticamente ao poder concedente sem qualquer retorno financeiro para as 
controladas. Investimentos na concessão: Nas controladas Caepa, Comasa, Samar, Sanel e Saneouro, estes investimentos englobam bens e serviços necessários à melhoria 
das redes e das estruturas de captação e distribuição, os quais serão revertidos ao poder concedente ao final do prazo das concessões. A amortização é efetuada de forma linear 
considerando o menor prazo entre a vida útil dos ativos ou o prazo das concessões. 15. Empréstimos, financiamentos e debêntures

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Empréstimos e financiamentos - - 436.327 374.576
Debêntures - 4.506 577.801 517.018
Total - 4.506 1.014.128 891.594
Circulante - 4.506 86.320 134.899
Não circulante - - 927.808 756.695

15.1. Empréstimos e financiamentos: i) Composição e natureza:
Consolidado

Modalidade e encargos  
financeiros anuais Taxa efetiva de juros anual Vencimentos

Custos de transação 
incorridos

Saldos dos custos 
a apropriar 2021 2020

Banco Votorantim S.A - Finame (a) Selic + 4,1% a.a Abril de 2021 - - - 296
Caixa Economica Federal (b) TR + 8,50% a.a. Agosto de 2032 - - 128.742 137.049
Caixa Economica Federal (c) TR + 8,30% a.a. Julho de 2032 - - 25.126 26.850
Banco Santander Brasil S.A. (d) IPCA + 7,28% a.a. Agosto de 2023 - - 1.121 1.800
Caixa Economica Federal (e) TR + 6,00% a.a. Janeiro de 2035 - - 18.735 -
Caixa Economica Federal (f) TR + 8,7% a.a. Agosto de 2035 - - 71.699 74.717
Banco Santander Brasil S.A. (g) CDI + 2,5% Junho de 2021 - - - 20.052
Banco BNDES (h) TLP + 2,7% a.a. Agosto de 2041 - - 78.544 68.349
Banco Santander Brasil S.A (i) IPCA + 7,28% a.a. Agosto de 2023 - - - 6.740
Banco Itaú Unibanco S.A (j) CDI + 2,4% a.a Agosto de 2027 - - 5.490 -
Banco Santander Brasil S.A (k) IPCA + 7,28% a.a. Agosto de 2023 - - - 4.875
Banco Itaú Unibanco S.A (l) CDI + 2,4% a.a Agosto de 2027 - - 3.833
Banco do Nordeste S/A (m) IPCA +1,66% a.a. Janeiro de 2039 - - 99.875 34.430
Banco Itaú Unibanco S.A (n) CDI + 2,55% Maio de 2027 - - 3.162 -
4,50% (o) 4,50% Janeiro de 2021 - - - 9
TJLP + 2,74% (o) TJLP + 2,74% Janeiro de 2021 - - - 1.201
TJLP + 2,74% + 1% (o) TJLP + 2,74% + 1% Janeiro de 2021 - - - 1.251
(-) Custos de transação - - - (3.043)
Total 436.327 374.576
Passivo circulante 41.731 66.089
Passivo não circulante 394.596 308.487
 436.327 374.576
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GS Inima Brasil Ltda.
Emissão de Direitos Creditórios e Outras Avenças, com as seguintes características: • 
Alienação fiduciária da totalidade das ações: Alienação fiduciária da totalidade das ações 
de emissão da Triunfo, nos termos estabelecidos no Instrumento Particular de Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações, Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras 
Avenças celebrado entre a até então denominada BRK Operações Industriais, o Agente 
Fiduciário e, na qualidade de interveniente anuente, a Triunfo. • Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios: Cessão fiduciária de (a) 100% (cem por cento) dos direitos creditó-
rios, de titularidade da Triunfo, decorrentes de operações de compra e venda de água e 
demais negócios jurídicos do objeto do Contrato de Fornecimento, celebrado entre a 
Triunfo e a Braskem em 31 de dezembro de 2013, tendo por objeto o fornecimento de 
água industrial da Triunfo à Braskem durante o prazo de 40 anos, observando os volu-
mes, preços e demais condições definidas em contrato até a liquidação integral das 
Obrigações Garantidas e devidos a Trunfo pela Braskem e/ou sua sucessora, incluindo 
todo e qualquer direito, relacionados a estes direitos creditórios; e (b) direitos creditórios 
decorrentes da titularidade, pela Triunfo, nos termos estabelecidos no Contrato de Ces-
são Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças, celebrado entre a Triunfo e o 
Agente Fiduciário. Saneouro: Em 24 de maio de 2021 a controlada Saneouro teve sua 1º 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, junto à Vórtx Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., no montante de R$ 100.000, esse montante foi li-
berado em 31 de maio de 2021 e tem como característica a carência de principal duran-
te os três primeiros anos e durante a carência o pagamento de juros semestralmente, 
após a carência os juros e o principal serão pagos semestralmente durante 17 anos, 
completando desta forma o prazo total da emissão de 20 anos. A totalidade dos recursos 
captados pela Emissora por meio das Debêntures será utilizada para à implementação e 
exploração do Projeto de Universalização e melhorias no Sistema de Abastecimento de 
Água e ampliação do Sistema de Esgotamento Sanitário na sede e em 12 distritos do 
município de Ouro Preto-MG. As debêntures são garantidas por: • Alienação fiduciária da 
totalidade de ações: Emissão da Emissora atualmente detidas pelos acionistas GS Inima 
e MIP investimentos e Participações Ltda., nos termos do “Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças” celebrado entre os acionistas GS Ini-
ma, MIP Investimentos, o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos titulares 
das Debêntures, e a Emissora, na qualidade de interveniente anuente (“Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações” e “Alienação Fiduciária de Ações”). • Cessão fiduciária, 
pela Emissora: Da totalidade dos direitos creditórios emergentes, presentes e/ou futuros, 
oriundos do Contrato de Concessão, observado o disposto no artigo 28 da Lei n.º 8.987 
de 13 de fevereiro de 1995, incluindo, mas sem se limitar, (a) a totalidade dos direitos 
creditórios, presentes e/ou futuros, decorrentes da prestação dos serviços no âmbito do 
Contrato de Concessão, e (b) o direito de receber todos e quaisquer valores que, sejam 
ou venham a se tornar exigíveis e de pagamento pelo Poder Concedente à Emissora, 
incluindo o direito de receber todas as indenizações pela extinção da concessão outorga-
da nos termos do Contrato de Concessão; (B) a totalidade dos direitos creditórios (incluin-
do receitas), presentes e/ou futuros, detidos e a serem detidos pela Emissora contra o 
Banco Administrador na qualidade de instituição depositária da Conta Reserva Vinculada 
e da Conta Vinculada Centralizadora, (conforme termos definidos no Contrato de Cessão 
Fiduciária), bem como todos e quaisquer valores e recursos que venham a ser deposita-
dos em tais contas, ainda que em trânsito ou em processo de compensação bancária 
(conforme termo definido no Contrato de Cessão Fiduciária); (C) a totalidade dos direitos 
creditórios (incluindo receitas), presentes e/ou futuros, detidos e a serem detidos pela 
Emissora contra o Bancos Arrecadadores Públicos (conforme termo definido no Contrato 
de Cessão Fiduciária) na qualidade de instituição depositária da Conta Arrecadação BB 
e da Conta Arrecadação CEF (conforme termos definidos no Contrato de Cessão Fidu-
ciária), bem como todos e quaisquer valores e recursos que venham a ser depositados 
em tais contas, ainda que em trânsito ou em processo de compensação bancária; (D) a 
totalidade dos direitos creditórios detidos pela Companhia em face das instituições segu-
radoras do Projeto, nos termos das respectivas apólices de seguros, bem como qualquer 
direito e crédito decorrente de novo seguro contratado pela Companhia relativo ao exer-
cício da sua atividade, bem como referente a risco patrimonial e lucros cessantes, dos 
quais a Companhia seja beneficiária ou segurada, ou que venha a substituir as atuais 
apólices de seguro ; (E) dos direitos creditórios oriundos dos Contratos do Projeto, (con-
forme definido no próprio Contrato de Cessão Fiduciária), incluindo, mas não se limitando 
a multas, penalidades e apólices de seguro; e (F) da totalidade dos direitos creditórios, 
presentes e futuros, oriundos de contratos de empréstimo, adiantamento ou mútuo cele-
brados pela Emissora, na qualidade de mutuante e suas acionistas na qualidade de 
mutuários (“Cessão Fiduciária de Recebíveis”) nos termos do “Instrumento Particular de 
Cessão Fiduciária de Direitos e Recebíveis e Outras Avenças” celebrado entre a Emis-
sora e o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas (“Contrato 
de Cessão Fiduciária” e, conjuntamente com o Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações, os “Contratos de Garantia”). • Cláusulas contratuais restritivas - Covenants: A 
Saneouro possui em sua escritura de emissão de debêntures cláusulas restritivas que 
obrigam o cumprimento de garantias especiais. A consequência para o não cumprimen-
to desses compromissos é a possibilidade de antecipação do vencimento da dívida. Em 
31 de dezembro de 2021, a Saneouro cumpriu com todas as cláusulas restritivas relati-
vas as referidas debêntures. v) Fundos restritos: Conforme mencionado na nota explica-
tiva nº 8, as controladas possuem o montante R$ 22.837 (R$ 24.007 em 31 de dezembro 
2020), reconhecidos à rubrica de Fundos restritos, o qual referem-se a depósitos bancá-
rios cuja utilização está vinculada ao cumprimento de obrigações contratuais de financia-
mentos (debêntures) e ficam retidos até o vencimento de cada contrato. vi) Cláusulas 
contratuais restritivas - covenants: O Grupo possui em seus contratos de escrituras de 
emissão de debêntures cláusulas restritivas que obrigam o cumprimento de garantias 
especiais. A consequência para o não cumprimento desses compromissos é a possibili-
dade de antecipação do vencimento da dívida. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, 
o Grupo cumpriu todas as cláusulas restritivas relativas. 16. Contas a pagar por aquisi-
ção: O saldo refere-se a parcela a vencer da aquisição das controladas, conforme men-
cionado na nota explicativa nº 5, e possui os seguintes vencimentos por ano:

Consolidado
2021 2020

Contas a pagar por aquisição 52.511 52.511
Ajuste a valor presente (2.989) (4.306)
Total 49.522 48.205

Essas obrigações possuem a seguinte composição por vencimento:
2021

2024 13.128
2025 13.128
2026 13.128
2027 13.127
Ajuste a Valor Presente (2.989)

49.522
17. Concessão de serviços públicos: O contrato de concessão da controlada Samar, 
prevê a outorga a pagar ao Departamento de Água e Esgoto de Araçatuba (DAEA). A 
outorga a pagar é definida contratualmente como “ônus fixo” e “ônus variável”, sen-
do que o ônus fixo será pago mensalmente durante todo o período da concessão (30 
anos) no valor de R$434 (R$415 - valor atualizado em 31 de dezembro de 2020). No 
mês de dezembro de cada ano serão pagas o equivalente a duas parcelas, totalizando, 
portanto, 13 pagamentos no ano. O ônus variável foi liquidado em abril de 2014. O valor 
da outorga é atualizado com base no reajuste tarifário que deverá ocorrer a cada 12 
meses, mediante a decisão publicada, na imprensa oficial e em site na internet, decisão 
que entrará em vigor imediatamente, levando-se em conta a variação de preços entre 
janeiro e dezembro do ano anterior, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica - IBGE. Durante o exercício findo em 31 de dezembro, os saldos acumulados de 
outorga a pagar equivale a:

Consolidado
2021 2020

Valor total de outorga a pagar 141.420 141.420
Atualização Financeira 56.781 51.563
Pagamentos efetuados (81.898) (76.312)
(-) AVP (49.446) (51.052)
Total 66.857 65.619
Passivo circulante 5.642 5.398
Passivo não circulante 61.215 60.221

A movimentação da concessão de serviços públicos é como segue:
Consolidado

2021 2020
Valor total de outorga a pagar 65.619 64.443
Atualização Financeira 5.218 4.922
Pagamentos efetuados (5.586) (5.346)
(-) AVP 1.606 1.600
Total 66.857 65.619

O ajuste a valor presente é representado pelo valor justo da concessão na data do 
registro da outorga com base na taxa de desconto real de 6% a.a., que reflete o custo 
de oportunidade projetado para o negócio. 18. Tributos diferidos
 Consolidado
 2021 2020
 PIS e COFINS sobre as receitas 599 40.531
 ISS sobre receitas 2.758 14.080
 Total 3.357 54.611
Passivo circulante 425 11.214
Passivo não circulante 2.931 43.397

O saldo refere-se a tributos sobre diferença temporária da receita de construção e 
receita de ativo financeiro nas controladas Jeceaba e Sesamm. O recolhimento será 
efetuado à medida dos respectivos recebimentos, em conformidade com o estabelecido 
pelo critério fiscal adotado pelas sociedades. 19. Imposto de renda e contribuição 
social diferidos: i) Composição, expectativa e movimentação de imposto de renda e 
contribuição social diferidos
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Composição no balanço patrimonial (não circulante)
Ativo diferido 816 862 31.197 18.719
Passivo diferido - - (277.506) (399.579)
Valor líquido dos ativos e passivos diferidos 816 862 (246.309) (380.860)

Impostos de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos na extensão 
em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na 
compensação das diferenças temporárias/prejuízos fiscais, com base em projeções de 
resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Conforme o estudo técnico, 
os lucros tributáveis futuros permitem a recuperação do ativo fiscal diferido e liquidação

 do passivo fiscal diferido existentes, conforme estimativa a seguir: 
 Controladora Consolidado
 2021 2020 2021 2020
Ativo de imposto diferido
Ativo de imposto diferido a ser recuperado 
em até 12 meses 816 862 13.372 13.774
Ativo de imposto diferido a ser recuperado 
depois de 12 meses - - 81.090 81.873
 816 862 94.462 95.647
Passivo de imposto diferido
Passivo de imposto diferido a ser liquidado 
em até 12 meses - - (13.080) (33.108)
Passivo de imposto diferido a ser liquidado 
depois de 12 meses - - (327.691) (443.399)
 - - (340.771) (476.507)
Total de imposto diferido ativo (passivo) 816 862 (246.309) (380.860)

Caso haja fatores relevantes que venham modificar as projeções, essas serão revisa-
das durante os respectivos exercícios. Os referidos créditos são passíveis de compen-
sações com lucros tributáveis futuros da Empresa, sem prazo de prescrição. 
A movimentação dos ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social di-
feridos durante o exercício, levando em consideração a compensação dos saldos é 
a seguinte:

Controladora
2021 2020

Ativo Passivo Ativo Passivo
Saldo inicial 862 - 647 -
Reconhecido na demonstração de resultado (45) - 215 -
Total 817 - 862 -
 Consolidado
 2021 2020
 Ativo Passivo Ativo Passivo
Saldo no início do exercício 18.719 (399.579) 12.269 (416.079)
Demais diferenças temporárias - 69.851 - -
Reconhecido na demonstração de resultado 12.478 52.222 6.450 16.500
Total 31.197 (277.506) 18.719 (399.579)

Os ativos de impostos diferidos são reconhecidos, para os prejuízos fiscais e diferenças 
temporárias, na proporção da probabilidade de realização do respectivo benefício fiscal 
por meio do lucro tributável futuro. Esses prejuízos, embora não reconhecidos, não 
possuem data de expiração, conforme legislação corrente. ii) Reconciliação da alíquota 
nominal com a taxa efetiva: O imposto de renda e contribuição social sobre o lucro do 
Grupo, antes do imposto de renda e contribuição social, difere do valor teórico que 
seria obtido com o uso da alíquota de imposto de renda e contribuição social nominal, 
aplicável aos lucros das empresas combinadas, como segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 94.386 31.958 175.711 108.183
Alíquota vigente 34% 34% 34% 34%
Despesa com imposto de renda e contri- 
 buição social calculada à alíquota vigente (32.091) (10.866) (59.742) (36.782)
Ajustes para a alíquota efetiva:
    Equivalência patrimonial 38.381 33.457 38.381 -
    IR e CS diferidos não reconhecidos (i) - (19.371) (51.742) (29.275)
    JCP - (2.964) 4.447 1
   Mudança regime de tributação (ii) - - 24.025
    Diferenças Permanentes - (41) (15.942) (1.755)
Despesa com imposto de renda e  
 contribuição social correntes 6.290 215 (84.598) (43.786)
Correntes - - (128.346) (66.737)
Diferido (45) 215 64.700 22.950
Total (45) 215 (63.647) (43.787)

(i) Em 31 de dezembro de 2021, o valor de IR e CS diferidos não reconhecidos corres-
ponde a controlada GS Industrial. Conforme nota explicativa nº 5, em 15 de setembro 
de 2021, a controlada GS Industrial recebeu o pagamento da VSB referente à compra 
dos ativos de sua controlada Jeceaba. Devido a essa transação, o valor do imposto 
de renda e contribuição social diferidos sobre diferenças temporárias do contrato de 
arrendamento foi revertido. Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2021, a controlada 
GS Industrial possui o montante de R$ 28.071 de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, sobre o qual não foi reconhecido tributo diferido ativo em função 
de sua característica de holding, sem lucro tributário. (ii) As Controladas Araucária e 
Sanevap deixaram de ser tributadas pelo lucro real e passarão a ser tributadas pelo 
lucro presumido. Sendo assim, as disposições normativas que tratam do diferimento do 
lucro auferido na fase de construção da infraestrutura em virtude do reconhecimento de 
ativo financeiro representativo de direito contratual incondicional de receber caixa, quais 
sejam, artigo 36 da Lei nº 12.973, de 2014, e artigos 168 a 170 da IN RFB nº 1.700, 
de 2017, aplicam-se somente ao Lucro Real e esclarecem que o lucro auferido nessa 
fase poderá ser tributado à medida do efetivo recebimento das receitas contratadas.
Paralelamente a isso, relativamente ao lucro presumido com base no regime de caixa, 
prevalece a regra de reconhecimento das receitas e resultados à medida do seu rece-
bimento. Sendo assim, devido a mudança no regime de tributação, conforme citado 
acima, as perspectivas futuras dos negócios da Sociedade e suas projeções de resul-
tados constituem-se em previsões que não suportam as expectativas da Administração 
para o exercício corrente. Em 31 de dezembro de 2021 a Empresa possui o montante 
de R$ 13.436 de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, para os quais 
não foi reconhecido tributos diferidos ativos em função de sua característica de holding, 
sem lucro tributário. 20. Partes relacionadas: A tabela abaixo apresenta os saldos e 
transações com partes relacionadas:

Controladora
2021 2020

Divi- 
dendos Contas

Resul-
tado

Divi- 
dendos Contas Contas

Resul-
tado

a 
receber a pagar

a 
receber

a 
receber a pagar

GS Engineenring - - - - - 1.021 -
GS Inima Environment            - 2.877 - - - 2.901 -
Ambient  . 38.937 - 1.905 27.846 1.523 - 6.359
Araucária  1.617 - - 2.969 10 - -
Sanevap   . 920 - - 1.662 12 - -
Sesamm  . 1.377 - - 1.114 10 - -
Samar  5.457 - 759 2.652 178 - 340
Sanama  - - - - 24.562 - -
Caepa   - - - - 3.364 - -
Comasa   359 - - 238 16 - -
GS Industrial - 10.890 - - 1.119 10.218 2.778
GS Serviços - - - - 7 - -
Sanel - - - - -
Consórcio Vale Paraiba          - - - - 1 - -
Consórcio Alta Maceió            - 57.008 - - 25.750 36.920 -
Total                                                                                        48.667 70.775 2.664 36.481 56.552 51.060 9.477

Consolidado
2021 2020

Contas Contas Contas Contas
a receber a pagar a receber a pagar

GS Engineenring - - - 2.207
GS Inima Environment - - - 2.901
GS Inima Serviços 1.817 767 724 1.051
GS Inima Industrial - 270 - -
Araucária - 1.554 - -
Aquapolo - 17.568 - -
Samar 50 441 - 569
Caepa - - - 1
Comasa - 79 - 11
Sanama - 38.544 - -
Saneouro - 19 - 131
Sesamm - 775 - -
Sanevap - 916 - -
Jeceaba - - - 65
Triunfo - - - 134
Sabesp S/A - 775 - 627
Copasa S/A - - - 2.267
Cesbe S/A Engenharia - 1.500 - 992
Cesbe Participações - 951 - 1.746
Construtora Elevação - 970 - 1.769
Enorsul  Ltda. - 96 - 16
Construtura Said - 24 - 63
Consórcio Alta Maceió 46.742 32.326 25.741 36.920
Consórcio Vale Paraiba - 12 1 -
Sabesp S/A - - 73 33.286

Total 48.609 26.539
As transações com partes relacionadas são conduzidas com base e nas condições 
acordadas entre as partes. São relativas a contratos de serviços de execução, supervi-
são e gerenciamento de obras, além do compartilhamento de despesas. A Empresa e 
suas controladas proveem a seus empregados benefícios de vale-alimentação, assis-
tência médica, reembolso odontológico, seguro de vida e participação nos resultados, 
enquanto permanecem com vínculo empregatício. Tais benefícios são parcialmente 
custeados pelos empregados de acordo com sua categoria profissional e utilização dos 
respectivos planos. Esses benefícios são registrados como custos ou despesas, quan-
do incorridos. No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Empresa 
reconheceu em suas demonstrações financeiras consolidadas o montante consolidado 
de R$ 4.758 a título de remuneração dos administradores das controladas. Esses va-
lores correspondem basicamente à remuneração dos Administradores, os quais não 
obtiveram ou concederam empréstimos à Empresa e/ou outras partes relacionadas e 
não possuem benefícios indiretos significativos. A Empresa e suas controladas Am-

bient, Sesamm, Samar e Comasa concedem participação nos lucros e resultados a 
seus colaboradores. O pagamento dessas participações está vinculado ao alcance de 
metas operacionais e objetivos específicos, estabelecidos e aprovados no início de 
cada exercício. Os valores apurados no final do exercício são apropriados ao resultado, 
tendo como contrapartida as obrigações sociais. Os saldos de provisão para Participa-
ção nos Lucros e Resultados - PLR registrados nas demonstrações financeiras, indi-
viduais e consolidadas, em 31 de dezembro de 2021, respectivamente, na rubrica de 
“Obrigações sociais” são de R$ 2.166 na controladora e R$ 6.975 nas controladas (R$ 
1.806 e R$ 8.935 em 31 de dezembro de 2020). As metas são como seguem: a) Dos 
participantes: Os participantes nos resultados da Empresa e de suas controladas são 
todos os colaboradores, diretores e gerentes contratados com vínculo empregatício, no 
período de abrangência do plano. Participam os empregados desligados que não foram 
demitidos por justa causa. No caso de demissão, a participação será proporcional ao 
tempo trabalhado. b) Definição dos valores: São considerados critérios para a defini-
ção dos valores a serem pagos, sobre os quais são atribuídos pesos conforme tabelas 
específicas. Os critérios são: Metas individuais, Metas Departamentais e/ou Unidades 
Operacionais e Metas Corporativas.  21. Provisões para ações judiciais: Com base 
nas análises individuais dos processos impetrados contra o Grupo e com o suporte 
da opinião de seus consultores jurídicos, foram constituídas provisões no passivo não 
circulante para riscos com perdas consideradas prováveis, demonstradas a seguir:
Risco de perda provável

Consolidado

 

Contingências  
trabalhista e 

previdenciárias

Contin-
gências  

cíveis Total
Em 31 de dezembro de 2019 1.686 674 2.360
Debitado (creditado) à demonstração do 

resultado
(+) Provisões adicionais reconhecidas (incluindo 

juros e atualização monetária) 1.896 273 2.169
(-) Reduções decorrentes de remensuração e 

valores não usados, estornados (29) (29)
 (-) Reduções decorrentes de pagamentos (796) (251) (1.047)
Em 31 de dezembro de 2020 2.757 696 3.453
Debitado (creditado) à demonstração do resultado
(+) Provisões adicionais reconhecidas  

(incluindo juros e atualização monetária) 744 405 1.149
(-) Reduções decorrentes de remensuração e 

valores não usados, estornados (573) (573)
 (-) Reduções decorrentes de pagamentos (970) (413) (1.383)
Em 31 de dezembro de 2021 1.958 688 2.646

A administração do Grupo entende não haver riscos significativos que não estejam 
cobertos por provisões suficientes em suas demonstrações financeiras ou que possam 
resultar em impacto significativo sobre seus resultados futuros. A controlada Samar pos-
sui contingências cíveis referente a riscos prováveis de indenizações a terceiros com 
relação a perdas de bens e as reclamações trabalhistas referem-se a pedidos de verbas 
de diferenças salariais, pedidos indenizatórios e adicionais de outras naturezas, formu-
lados por antigos empregados, assim como aqueles referentes às empresas terceiras 
que prestaram serviços. a) Processos com probabilidade de perda classificada como 
possível: A Empresa e suas controladas estão envolvidas em outros processos judiciais 
em andamento, nas instâncias administrativas e judiciais, perante diferentes tribunais, 
cuja probabilidade de perda está avaliada como possível e, por este motivo, nenhuma 
provisão sobre eles foi constituída.  A Administração considera ter sólido embasamento 
jurídico que fundamente os procedimentos adotados para defesa. Abaixo composição:

Consolidado
Reclamações 

 cíveis

Contin-
gências  

tributárias

Contingências  
trabalhistas e 

previdenciárias Total
Processos a classificada como  
 possível 2.102 32.536 5.671 40.309

2.102 32.536 5.671 40.309
As contingências possíveis da Empresa e de suas controladas referem-se, substancial-
mente, as causas tributárias. O valor de R$ 32.536 refere-se a controlada GS Industrial. 
No ano de 2021, a controlada GS Industrial sofreu fiscalização da Receita Federal e, 
na ocasião, o Fisco entendeu que a despesa financeira da controlada, em 2013, não 
seria dedutível na apuração de imposto de renda e contribuição social, fato que resultou 
na lavratura de ato de infração concernente à glosa dessa despesa, dos períodos de 
2016 a 2019. 22. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e 
de 2020, o capital social é de R$ 1.108.099 e está representado por 1.108.099 ações 
nominativas, ordinárias, subscritas e integralizadas, conforme demonstrado a seguir: 

Quantidade  
de ações

Participação direta  
no capital social (%)

GS Inima Environment S.A. 1.105.858 99,80%
Tecnicas y Gestion MédioAmbiental S.A.U. 2.241 0,20%

1.108.099 100%
Em 26 de agosto de 2020, os sócios quotistas da Empresa aprovaram e subscreve-
ram a integralização de capital social no montante de R$472.063, mediante emissão 
de 472.063 mil cotas. b) Distribuição de dividendos: Os dividendos estão sujeitos à 
aprovação dos acionistas na Assembleia Geral, calculada nos termos da referida lei, 
em especial no que tange ao disposto nos artigos 196 e 197 da Lei das Sociedades 
por Ações. No ano de 2021, os acionistas aprovaram a distribuição de dividendos no 
montante de R$38.751, (R$12.275 em 2020). O saldo não distribuído de lucros acumu-
lados é alocado à reserva de retenção de lucros, sendo sua distribuição definida em 
Assembleia Geral Ordinária. 23. Resultado do exercício: a) Receita: As reconciliações 
das receitas auferidas são conforme segue:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Serviços de construção 24.378 11.454 138.556 83.738
Tratamento de esgoto 1.301 1.874 149.774 130.096
Locação ativo - - 38.634 36.301
Tratamento e distribuição de água - - - 52.479
Gestão comercial - - 8.181 6.210
Água de Reuso - - 260.661 243.754
Prestação de serviço 3.889 6.715 292.586 279.233
Ativo financeiro - - 21.995 (173)
Total das receitas 29.568 20.043 910.388 831.638
Impostos sobre receitas (1.896) (1.459) (90.703) (92.055)
Vendas canceladas e descontos concedidos - - (2.590) (2.807)

(1.896) (1.459) (93.292) (94.862)
Receita líquida 27.672 18.584 817.095 736.776

A receita de construção auferida refere-se à construção da estação de tratamento de 
esgoto, emissários, coletores de esgoto e estação elevatória da parte alta da cidade 
de Maceió, na controlada Sanama, investimentos em novos projetos nos sistemas de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário na controlada Samar e melhorias nas 
estações de tratamento de esgoto necessárias a prestação de serviço da controlada 
Ambient. O valor da receita é igual ao custo que é registrado com base nos valores 
efetivamente contratados de terceiros para a construção, pois a Administração da So-
ciedade entende que os contratos de concessão das controladas não prevê margem 
de lucro na construção. O aumento nas receitas de serviços água, esgoto e locação de 
ativo refere-se substancialmente pelo reajuste previsto em contrato. A receita na contro-
lada Aquapolo e Triunfo compreende o valor justo da venda de água de reuso no curso 
normal das atividades das Companhias. A Empresa mantém contrato de prestação de 
serviço para operação e manutenção do sistema de esgotamento sanitário na cidade 
de Olimpia e Birigui. b) Custo por natureza:
CUSTO Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Com pessoal 2.609 2.898 76.392 61.993
Materiais 204 654 49.754 42.623
Serviços de terceiros 3.704 2.920 52.579 47.640
Energia elétrica 4 4 43.836 35.588
Depreciação/amortização 101 124 31.074 31.758
Obras civis 20.094 18.934 133.422 87.057
Outros custos com operação 1.516 1.553 20.594 19.794
Total 28.232 27.087 407.651 326.453

c) Despesa por natureza
DESPESAS E RECEITAS OPERACIONAIS Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Gerais e administrativas
Com pessoal 10.403 16.096 37.406 40.884
Materiais 83 135 1.020 1.262
Serviços de terceiros 4.418 9.050 34.205 45.211
Depreciação/amortização 1.636 124 59.669 77.804
Publicidade e propaganda 909 917 1.651 2.649
Perdas estimadas em crédito de liquidação  
 Duvidosa - - 1.739 2.695
Baixa mais valia - - 144.133 -
Impairment - Ativo Financeiro - - (2.653) -
Outras Despesas 2.375 (8.831) 25.324 (13.000)
Total 19.824 17.491 302.495 157.505
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas
Outras receitas operacionais (2.174) (17) (497.071) (924)
Outras despesas operacionais - - 337.070 -
Total (2.174) (17) (160.001) (924)

17.650 17.474 142.494 156.581
24. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas financeiras
  Rendimentos sobre aplicações financeiras 1.123 236 21.925 5.761
  Juros sobre títulos recebidos 0 - 2.593 1.911
  Variação monetária e cambial 1.142 806 2.263 1.390
  Outros 2 1 166 2.060
Total 2.267 1.043 26.948 11.122
Despesa financeira
  Juros sobre financiamentos e debentures (67) (598) (92.806) (93.381)
  Custo Outorga - - (6.823) (6.533)
 Juros sobre títulos pagos (10) (5) (67) (212)
 Custo transação (29) (216) (7.097) (2.612)
  Variação cambial passiva (i) (430) (37.770) (2.087) (37.804)
 Outras (2.021) (2.922) (9.307) (16.139)
Total (2.557) (41.511) (118.187) (156.681)
Resultado financeiro líquido (290) (40.468) (91.239) (145.559)

(i) O impacto da variação no período é reflexo da operação de Hedge contratado como 
instrumento de proteção, cujo objetivo foi preservar o valor em Euros que os acionistas 
haviam aprovado para efetuar o aumento de capital da subsidiaria no Brasil, protegendo 
desta forma contra os riscos provocados pelas oscilações do mercado financeiro. O 
objetivo, neste caso, é garantir um preço de compra ou venda futura, e não lucrar com 
a operação, teria o mesmo perfil de um seguro contra possíveis valorizações do Real 
entre o período em que foi aprovado o aumento de capital e a data da efetiva integraliza-
ção de capital. O saldo de juros sobre financiamento e debentures refere-se às despe-
sas de juros, variações monetárias e custo de transação dos contratos de empréstimos, 
financiamentos e debêntures das controladas da Empresa, conforme divulgado na nota 
explicativa nº 15. 25. Seguros: A identificação, mitigação, gerenciamento de riscos e 
contratação de seguros são tratados na Empresa obedecendo a parâmetros estabeleci-
dos em política específica e as coberturas são estabelecidas pela administração. Em 31 
de dezembro de 2021, a Empresa e suas controladas possuíam seguros contratados, 
substancialmente, para a cobertura de prédios e instalações, garantias dos contratos 
assinados referente à prestação de serviços, além de cobertura de responsabilidade 
civil para riscos de engenharia, riscos operacionais e garantia de cumprimento de obri-
gações do contrato de concessão, resumidos como segue:

Consolidado
Tipo de cobertura Importâncias seguradas
Garantia de contrato 45.149
Responsabilidade civil 296.722
Riscos ambientais 60.000
Riscos operacionais 1.036.243
Risco de engenharia 162.571
Compreensivo empresarial e D&O 7.482
Garantia financiamento 21.656
Garantia licitante 8.336
Garantia executante prestador serviço 72
Garantia judicial 50
Garantia compra e venda energia 3.135
Fiança locatícia 928
Veículos 2.600
Equipamentos 1.814

1.646.758

Paulo Roberto de Oliveira Rodrigo Basso – CRC 1SP 266.229/O-8

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Diretoria Contador

Aos Quotistas e Administradores da GS Inima Brasil Ltda. - São Paulo - SP. 
Opinião : Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da GS 
Inima Brasil Ltda. (“Empresa”), identificadas como controladora e consolidado, respec-
tivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas con-
tábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa in-
dividuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria.   Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras  
individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade da Empresa 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 

normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos      evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtive-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas con-
troladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em  
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível  
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcan-
ce e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventual-
mente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 
Campinas, 30 de março de 2022. 
ERNST & YOUNG 
Auditores Independentes S.S. 
CRC-2SP034519/O-6

Marcos Roberto Sponchiado
Contador  
CRC-1SP175536/O-5

12  •    Data Mercantil   •   São Paulo, Quinta-feira, 31 de março de 2022

DATA MERCANTIL - 31.03.2022 - DIGITAL.indd   12DATA MERCANTIL - 31.03.2022 - DIGITAL.indd   12 31/03/2022   04:34:0631/03/2022   04:34:06

Este documento foi assinado digitalmente por EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7F7E-79B1-F191-44C5.



Ativo       2021   2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5.631 -
Outros créditos 23 -
Total do ativo circulante 5.653 -
Investimentos 186.805 -
Imobilizado 32.231 -
 219.036 -
Total do ativo não circulante 219.036 -
Total do ativo 224.690 -
Passivo       2021   2020
Passivo circulante
Fornecedores 145 -
Empréstimos, financiamentos
 e debêntures 100.252 -
Obrigações trabalhistas e tributárias 11 -
Outras obrigações 5.858 -
Total do passivo circulante 106.266 -
Passivo não circulante
Empréstimos, financiamentos 
 e debêntures LP 643 -
Total do passivo não circulante 643 -
Total do passivo 106.909 -
Patrimônio líquido
Capital social 96.652 -
Reserva de lucros (4.208) -
Ajuste de avaliação patrimonial 25.338 -
Patrimônio líquido atribuível 
 aos controladores 117.781 -
Total do passivo e patrimônio líquido 224.690 –

Demonstrações de resultados 
Demonstrações de resultados      2021    2020
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas, pessoal e gerais (5.923) -
Outras receitas (despesas) operacionais 5.072 -
Resultado de equivalência patrimonial (1.929) -
Total das receitas (despesas) operacionais (2.780) -
Receitas financeiras 125 -
Despesas financeiras (1.553) -
Receitas (despesas) financeiras líquidas (1.428) -
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (4.208) -
Prejuízo do exercício (4.208) - 

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Demonstrações dos fluxos de caixa     2021    2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Lucro líquido (4.208) -
Ajustes: 
Resultado de equivalência patrimonial 1.929 -
 (2.279) -
Variação dos ativos e passivos operacionais
Outros créditos (23) -
Fornecedores 145 -
Obrigações trabalhista e tributárias 11 -
Outras contas a pagar 5.858 -
Fluxo de caixa das atividades operacionais 3.713 -
Atividades de investimento
Movimentação do imobilizado (32.231) -
Movimentação do investimento (188.735) -
Fluxo de caixa das atividades de investimento (220.966) -
Atividades de financiamento
Movimentação dos empréstimos 100.894 -
Movimentações patrimoniais 
 (capital, dividendos e outras) 121.989 -
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 222.884 -
Variação do caixa e equivalentes de caixa 5.631 -
No fim do período 5.631 -

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
 Capital Reserva Ajuste de avaliação  Prejuízos
   social de lucros               patrimonial acumulados      Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 - - - - -
Aumento de capital/AFAC 96.652 - - - 96.652
Constituição de reserva de lucros - (4.208) - 4.208 -
Ajuste de avaliação patrionial - - 25.338 - 25.338
Resultado do exercício - - - (4.208) (4.208)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 96.652 (4.208) 25.338 – 117.781

Nota explicativa
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com 
as normas contábeis vigentes no Brasil, expedidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade.

Diretoria executiva
Andrea Sztajn – Gustavo Barros Mattos

 Paul Alexandre Abranches
Contador

Wiliam Franco de Oliveira 
CRC: 1SP256.533/O-3

Omega Desenvolvimento S.A. 
CNPJ: 42.385.499/0001-42

Relatório da Administração
Prezados Acionistas, apresentamos a seguir as demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021.

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais

VR Editora S/A
CNPJ/MF nº 02.817.648/0001-80

Notas Explicativas da Administração às Operações Contábeis 
em 31 de dezembro de 2021 (Em reais)

1. Contexto Operacional – A VR Editora S/A, sociedade anonima de 
capital fechado, tem como objeto social a edição integrada a impres-
são de livros, nas disposições legais regulamentadas em vigor. 2. 
Apresentação das Demonstrações Contábeis – As demostrações 
contábeis da VR Editora S/A foram elaboradas e estão apresentadas 
em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com observância às disposições contidas na Lei da Sociedades por 

Balanço Patrimonial (Em Reais)
Ativo 2021 2020
Caixa/Bancos 52.935 75.207
Aplicações Financeiras 1.309.827 2.608.423
Clientes 9.638.340 9.717.294
Adiantamentos Diversos 5.118.080 3.746.917
Estoques 8.800.621 9.391.557
Impostos a Recuperar 42.754 63.126
Despesas a Apropriar 2.462 2.937
Total do Ativo Circulante 24.965.020 25.605.461
Realizável a Longo Prazo 80.220 80.220
Ativo Permanente
Imobilizado 1.855.595 1.782.951
Depreciação Amortização Acumulada (1.395.889) (1.233.513)
Total do Ativo Permanente 459.706 549.439
Total do Ativo Não Circulante 539.926 629.659
Total do Ativo 25.504.945 26.235.120

Passivo 2021 2020
Fornecedores Nacionais/Internacionais 1.966.796 1.516.963
Adiantamentos Clientes 564.952 504.386
Obrigações Sociais 242.947 167.672
Provisoes Trabalhistas 370.289 353.475
Obrigacoes Tributarias 174.723 66.223
Royalties a Pagar 936.894 1.922.093
Outras Contas a Pagar 53.806 45.461
Empréstimos e Financiamentos 466.952 629.000
Total do Passivo Circulante 4.777.359 5.205.274
Passivo Não Circulante
Total do Passivo Não Circulante – –
Patrimônio Líquido
Capital Subscrito 50.000 50.000
Reservas 21.678.225 22.384.483
Prejuízos Acumulados (1.404.637) (1.392.241)
Resultado do Exercicio 403.999 (12.397)
Total do Patrimônio Líquido 20.727.587 21.029.846
Total do Passivo 25.504.945 26.235.120

Demonstração do Resultado
2021 2020

Receita Operacional Bruta 20.064.142 17.196.090
Receita de Vendas 19.698.906 16.883.328
Receita de Serviços 365.236 312.762
Deduções da Receita Bruta (556.729) (888.642)
PIS/COFINS (52.046) (42.062)
Vendas Canceladas (504.683) (846.580)
Receita Operacional Líquida 19.507.413 16.307.449
Custo dos Produtos Vendidos 7.234.815 5.303.221
Custo Editorial 468.354 203.490
Lucro Bruto 11.804.244 10.800.738
Despesas Operacionais 11.305.558 10.813.135
Administrativas 4.553.835 4.043.651
Comerciais 6.599.432 6.367.944
Depreciação/Amortização 162.377 120.588
Resultado Operacional Financeiro (10.086) 280.952
Lucro (Prejuízo) Operacional 498.686 (12.397)
Provisão para IRPJ e CSSL 94.687 –
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício 403.999 (12.397)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
2021

Saldo Inicial do Período 21.029.846
Reservas de Capital –
Reserva de Lucros
Resultado Líquido do Exercicio 403.999
Proposta da Administração p/ Destinação do Lucro 706.258
Dividendos e Lucros a Distribuir 706.258
Dividendos e Lucros a Distribuir 706.258
Ajustes de Avaliação Patrimonial –
Saldo Final do Período 20.727.587

Demonstração de Fluxo de Caixa
2021

Fluxo de Caixa Originários de Atividades Operacionais
Valores Recebidos de Clientes 22.440.464
(-) Pagamentos a Fornecedores 7.381.061
(-) Pagamentos de Impostos 72.301
(-) Pagamentos de Salários a Colaboradores 1.543.173
(-) Pagamentos de Juros 39.494
Disponibilidades Líquidas Geradas nas Atividades 
Operacionais 13.404.435

Fluxo de Caixa Originários de Atividades de 
Investimentos

(-) Compras de Imobilizado 52.749
(-) Aquisição de Ações/Cotas –
Disponibilidades Líquidas Geradas Atividades de 
Investimentos (52.749)

Fluxo de Caixa Originários de Atividades de 
Financiamentos

(-) Pagamentos de Lucros e Dividendos 706.258
(-) Pagamentos de Empréstimos/Debêntures 162.048
Disponibilidades Líquidas Geradas Atividades de 
Financiamentos (868.306)

Aumento (Redução) nas Disponibilidades 12.483.380
Disponibilidades no Início do Período 2.658.631
Disponibilidades no Final do Período 1.337.762
Variação da Disponibilidades (1.320.868)

A Diretoria
Tatiana Silva Correia – Contadora CRC 1SP 244.293/O-2

Ações e incorporam as alterações trazidas pela Lei nº 11.638/2007 
e nº 11.941/2009. As demonstrações contábeis da VR Editora S/A 
foram aprovadas pela Diretoria em 21/03/2022. 3. Principais Práticas 
Contábeis – a) Apuração do resultado – O resultado é apurado 
pelo regime de competência, ou seja, as receitas e despesas são 
reconhecidas no resultado no período em que elas ocorreram, 
simultaneamente quando se relacionarem, independentemente do 
efetivo recebimento ou pagamento. b) Fluxo de Caixa – i – Caixa 
equivalentes a caixa: são representados por dinheiro em caixa e 
depósitos em instituições financeiras, incluídos na rubrica de dispo-
nibilidades, aplicações em depósitos interfinanceiros, aplicações em 
cotas de fundo de investimento. Os equivalentes a caixa são aqueles 
recursos mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. c) 
Custo – Os estoques são demonstrados pelo custo médio dos bens 
adquridos ou produzidos. d) Importações – Importações em trânsito 
são demonstradas pelo custo acumulado de cada importação. e) 
Demais informações – As demais informações de ativo e passivo 
estão demonstrados aos seus valores originais, adicionados, quando 
aplicável, pelos valores de juros e variações monetárias ou, no caso de 
despesas pagas antecipadamente, demonstrados pelo valor de custo.

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em Reais)

Os contratos futuros 
de petróleo fecha-
ram com ganhos, 

nesta quarta-feira, em qua-
dro de menos otimismo sobre 
uma solução rápida no con-
flito entre Rússia e Ucrânia. 
Além disso, o dólar recuou na 
sessão, o que tende a apoiar 
a commodity, com notícias 
do setor também em foco.

O contrato do WTI para 
maio fechou em alta de 
3,43% (US$ 3,58), a US$ 
107,82 o barril, na New York 
Mercantile Exchange (Ny-
mex), e o Brent para junho 
avançou 3,46% (US$ 3,73), a 
US$ 111,44 o barril, na Inter-
continental Exchange (ICE).

O ANZ afirma que o pe-
tróleo subia hoje em meio a 
“mais dúvidas sobre as inten-
ções da Rússia na Ucrânia. 
Em linha similar, a Rystad 
Energia aponta que o alívio 
de terça com a expectativa 
de que Moscou recuaria em 
suas operações militares não 
foi visto hoje, após o Kremlin 
dizer que não houve revira-
volta nas conversas de terça

Os contratos se recupera-
ram das baixas da terça-feira. 
Além disso, mesmo com as 
declarações iniciais de terça 
sobre avanços nas conversas 
entre Rússia e Ucrânia, ha-
via também ceticismo sobre 
a postura de Moscou e po-
tências do Ocidente não des-
cartavam novas sanções. No 
câmbio, o dólar recuou du-
rante a sessão, o que torna o 
petróleo mais barato para os 
detentores de outras moedas 
e tende a apoiar a demanda.

No setor, o secretário-ge-
ral da Organização dos Paí-
ses Exportadores de Petróleo 
(Opep), Mohammad Barkin-
do, recomendou aos países 
do cartel e aliados (Opep+) 
que mantenham os planos do 
acordo atual, com alta ape-
nas gradual na produção da 
commodity (de 400 mil barris 
por dia). Nesta quinta-feira, 
há reuniões previstas do Co-
mitê Conjunto de Monitora-
mento Ministerial (JMMC) 
e dos ministros da Opep+.

Nos EUA, os estoques 
de petróleo recuaram mais 
que o esperado na última se-
mana, enquanto os estoques 
de gasolina subiram, quan-
do analistas previam queda. 

Isto é Dinheiro

Petróleo fecha em 
alta, com guerra 
na Ucrânia, dado 
dos EUA, Opep+ e 
câmbio

Publicidade Legal

O Ibovespa sus-
tentou no fe-
chamento os 

120 mil pontos pelo segun-
do dia, permanecendo nos 
maiores níveis desde o fim de 
agosto passado, embora mos-
trando pouca força ao longo 
da tarde, em sessão favorá-
vel ao petróleo, mas negativa 
para os três índices de ações 
em Nova York, com destaque 
para o Nasdaq (-1,21%). Ao 
final, a referência da B3 mos-
trava leve ganho de 0,20%, 
a 120.259,76 pontos, entre 
mínima de 119.775,24 e má-
xima de 120.531,15, saindo 
de abertura aos 120.013,36 
pontos. Moderado, o giro fi-

nanceiro ficou em R$ 28,9 bi-
lhões. Na semana, o Ibovespa 
avança 0,99%, acumulando 
ganho de 6,29% no mês nes-
ta penúltima sessão de mar-
ço – no ano, sobe 14,73%.

Após longa sequência 
recente de avanço para o Ibo-
vespa e de recuo para o dólar 
frente ao real, um como outro 
tendem a mostrar um padrão 
mais estável. Aos 120 mil 
pontos, o Ibovespa chegou 
a uma “região de resistência 
forte, em movimento estica-
do”, aponta Pam Semezza-
to, analista gráfica da Clear 
Corretora, que considera que 
o ponto em que se encontra 
agora o índice da B3 pode 

suscitar uma correção.
O dólar, por sua vez, veio 

na terça, pelo segundo dia, 
tentando romper o suporte 
de R$ 4,740, mas fechando 
acima disso, observa a ana-
lista. “Ainda sem conseguir 
mostrar força de compra para 
um repique do último movi-
mento, (o dólar) começa a dar 
sinais de que a força da queda 
está bem mais fraca”, acres-
centa Semezzato. Nesta quar-
ta, a moeda americana encer-
rou o dia em alta de 0,62%, a 
R$ 4,7872.

O viés “hawkish” para a 
política monetária nos Esta-
dos Unidos, e menos afrou-
xado para outras economias 

centrais, como a da zona do 
euro, em contexto de incerte-
za sobre os rumos do conflito 
no Leste Europeu, contribui 
para a cautela dos investido-
res, na véspera da divulgação 
do PCE, a métrica preferida 
do Federal Reserve para a in-
flação ao consumidor nos Es-
tados Unidos. “Na sexta-feira 
tem o ‘payroll’, o relatório 
sobre o mercado de trabalho 
americano. Então é natural a 
cautela vista numa semana, 
até aqui, sem muitos fatos 
novos”, diz Viviane Vieira, 
operadora de renda variável 
da B. Side Investimentos.

   Isto é Dinheiro

Com ações de commodities, e contra NY, Ibovespa sobe 0,20%, a 120,2 mil 
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BANCO VR S.A.
CNPJ/MF nº 78.626.983/0001-63 – Avenida dos Bandeirantes, 460 – Brooklin Paulista – CEP 04553-900 – São Paulo-SP

Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais e esta-
tutárias, apresentamos à apreciação de V. Sas. as demonstrações 
financeiras do Banco VR S.A. (“Banco”) correspondentes às 

atividades desenvolvidas durante os semestres findos em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, acrescidas das notas explicativas e relatório dos Auditores Independentes sobre 
o exame de auditoria. A Instituição: O Banco opera como banco múltiplo, na forma 
da Resolução nº 1.524/88 do Banco Central do Brasil – BACEN, autorizado a desen-
volver suas operações através das carteiras comerciais e de crédito, financiamento 
e investimento, especializado, em assessoria financeira e estratégica, produtos de 
tesouraria e investimentos. Inicialmente concebido para oferecer produtos financeiros, 
principalmente na área de crédito, para clientes e parceiros do Grupo VR, o Banco 
ao longo de sua história desempenhou papel estratégico suportando a empresa VR 
Beneficios e Serviços de Processamento S/A em suas operações de Benefícios PAT 
e de Processamento e Captura de Transações. O Banco possui como principal fonte 
de capitação CDB’s indexados ao CDI, sendo aproximadamente 1,98% do volume de 

captação emitidos aos seus Acionistas/Controladores, 98,02% emitidos a Empresas 
Ligadas ao Grupo. Os recursos captados pela instituição são aplicados substancialmente 
em operações de alta liquidez no mercado (Compromissadas/Selic). Em um cenário de 
estresse, a instituição possui capacidade de liquidação de 100% de suas obrigações 
com clientes. O Banco utiliza um sistema para controle mensal das posições de risco 
ao planejamento de novos negócios para monitoramento e controle do capital, neste 
sistema, utilizamos a parametrização de cenários (carteiras e índices econômicos), 
com objetivo de simular as peças contábeis e a “Basiléia” em um horizonte de 5 
anos. O Banco estima que seus produtos de tesouraria e investimentos, tenham um 
crescimento, baseado no mercado monetário que envolve operações de curto prazo, 
negociando os papéis emitidos pelo Tesouro Nacional e CDI por instituições privadas. 
Para atender a Resolução 4.557/17, o Banco VR S.A. dispõe de estruturas de 
gerenciamento de Riscos. Risco Operacional: O Banco tem uma política de risco 
operacional e uma estrutura que permite mapear os riscos e registrar incidentes, está 
criando uma base de dados e todos os riscos são gerenciados de maneira organizada. 

Risco de Mercado e Liquidez: O Banco tem uma política de gerenciamento do risco 
de mercado e um comitê, vinculado a sua presidência, que acompanha e define as 
ações a serem adotadas; na sua composição há um elemento externo à organização. 
Há limites de exposição máxima de VaR, estresse, descasamento e liquidez mínimos. 
Há uma gerência de riscos, que se reporta a esse comitê, que monitora diariamente 
os níveis de exposição. Risco de Crédito: O Banco tem um comitê que analisa todas 
as operações, fixa limites e acompanha a evolução das exposições. Gerenciamento 
de Capital: O Banco tem Políticas e estruturas adequadas que permite identificar, 
mensurar, avaliar, monitorar e controlar as projeções e resultados financeiros que 
podem impactar o seu capital. Ouvidoria: Foi instituído o componente organizacional de 
Ouvidoria atendendo o disposto na Resolução 4.433 do Banco Central, cuja finalidade 
é de assegurar a estrita observância das normas legais e regulamentares relativas ao 
direito do consumidor e bem como atuar como canal de comunicação entre a instituição 
e seus clientes, inclusive na mediação de conflitos.

A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)

Ativo 2021 2020
Disponibilidades (nota 4) 207 662
Instrumentos financeiros 456.879 404.287
Aplicações interfinanceiras de liquidez (nota 5) 292.353 296.257
Títulos e valores mobiliários (nota 6) – 2.340
Relações interfinanceiras (nota 7) 164.526 105.690
Outros instrumentos financeiros 17.585 17.719
Outros créditos (nota 8) 17.585 17.719
Outros Ativos – 1.920
Outros valores e bens (nota 9) – 1.920
Investimentos 5.146 5.195
Participação em controladas no país (nota 10) 5.141 5.190
Outros investimentos 5 5
Imobilizado (nota 11) 22 28
Outras imobilizações de uso 125 201
(Depreciação acumulada) (103) (173)
Intangível – –
Gastos com implantação 135 165
(Amortização acumulada) (135) (165)
Total do Ativo 479.839 429.811

Passivo 2021 2020
Depósitos e demais instrumentos financeiros passivos 413.313 361.715
Depósitos (nota 12) 413.311 361.713
Relações interdependências 2 2
Outros passivos (nota 13) 38.438 33.075
Cobrança e arrecadação de tributos 7 5
Sociais e estatutárias 297 262
Fiscais e previdenciárias (nota 15) 14.571 12.561
Diversas 23.563 20.247
Patrimônio líquido (nota 17) 28.088 35.021
Capital de domiciliados no país 93.738 93.738
Reservas 8.310 8.310
Outros resultados abrangentes – 74
Prejuízos acumulados (73.960) (67.101)

  
Total do Passivo 479.839 429.811

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 e para o semestre findo em 31 de dezembro de 2021

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto lucro por ação)

2º Semestre Exercício
2021 2021 2020

Receitas da intermediação financeira 7.444 11.144 11.869
Resultado de operações com títulos e valores 
mobiliários 7.444 11.144 11.869

Despesas da intermediação financeira (9.958) (14.301) (12.924)
Operações de captação no mercado (9.958) (14.301) (12.924)
Resultado bruto da intermediação financeira (2.514) (3.157) (1.055)
Outras receitas operacionais 5.012 9.567 12.645
Receitas de prestação de serviços (nota 18) 4.938 8.852 9.516
Resultado de participação em controladas (nota 10) 3 (50) (286)
Outras receitas operacionais (nota 20) 71 765 3.415
Outras despesas operacionais (5.885) (13.244) (13.148)
Despesas com provisões operacionais – – (1)
Despesas de pessoal (1.555) (3.436) (3.347)
Outras despesas operacionais (nota 21) (1.362) (2.596) (1.949)
Outras despesas administrativas (nota 19) (2.751) (6.786) (7.317)
Despesas tributárias (217) (426) (534)
Resultado operacional (3.387) (6.834) (1.558)
Resultado não operacional (1) (25) (6)
Lucro líquido (prejuízo) do semestre/ exercício (3.388) (6.859) (1.564)
Lucro líquido (prejuízo) por lote de mil ações – R$ (0,89) (1,80) (0,41)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021
e de 2020 e para o semestre findo em 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de Reais)

Reservas Outros
Capital Reservas Reserva resultados Prejuízos

realizado de capital legal abrangentes acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 146.248 543 7.746 149 (65.516) 89.170
Redução de Capital (52.510) – – – – (52.510)
Prejuízo do exercício – – – – (1.564) (1.564)
Ativos financeiros disponíveis para venda – – – (75) – (75)
Destinação proposta:
Reservas – – 21 – (21) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 93.738 543 7.767 74 (67.101) 35.021
Prejuízo do exercício – – – – (6.859) (6.859)
Ativos financeiros disponíveis para venda – – – (74) – (74)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 93.738 543 7.767 – (73.960) 28.088
Saldos em 30 de junho de 2021 93.738 543 7.767 – (70.572) 31.476
Prejuízo do semestre – – – – (3.388) (3.388)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 93.738 543 7.767 – (73.960) 28.088

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Método Indireto) para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 e para o semestre findo
em 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de Reais)

2º Semestre Exercício
2021 2021 2020

Lucro líquido (prejuízo) ajustado do semes-
tre/exercício (4.554) (8.671) (2.209)

Lucro líquido (prejuízo) do semestre/exercício (3.388) (6.859) (1.564)
Ajustes ao lucro líquido (prejuízo) do semestre:
Depreciações e amortizações 5 11 11
Resultado de participação em controladas (3) 50 286
Provisões (reversão) para riscos (1.168) (1.873) (942)
Variação em Ativos e Passivos Operacionais 
– (Aumento)/Diminuição 31.018 20.274 9.717

(Aumento) redução das aplicações em opera-
ções compromissadas 63.073 17.007 116.991

(Aumento) redução das aplicações em depósitos 
interfinanceiros (1.041) (1.050) 7.600

(Aumento) redução em títulos e valores 
mobiliários – 2.266 (82)

(Redução) aumento de depósitos 23.611 51.597 (103.455)
(Aumento) redução em relações interfinanceiras 
e interdependências (53.535) (58.836) (1.792)

(Aumento) redução de outros créditos (43) 134 (3.862)
(Aumento) redução de outros valores e bens 1.920 1.920 (1.920)
(Redução) aumento de outras obrigações (2.967) 7.236 (3.763)
Caixa Líquido Proveniente (Aplicado) nas 
Atividades Operacionais 26.464 11.603 7.508

Alienação (aquisição) de imobilizado – (5) –
Caixa Líquido Proveniente/(Aplicado) nas 
Atividades de Investimento – (5) –

Aumento do caixa e equivalentes de caixa 26.464 11.598 7.508
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
semestre/exercicio 1.335 16.201 8.693

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
semestre/exercicio 27.799 27.799 16.201

Aumento do caixa e equivalentes de caixa 26.464 11.598 7.508
As notas explicativas da administração são parte 

integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Resultados Abrangentes para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e para o semestre findo em 

31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de Reais)

2º Semestre Exercício
2021 2021 2020

Lucro líquido (prejuízo) do semestre/exercício (3.388) (6.859) (1.564)
Outros resultados abrangentes, líquido dos efeitos 
tributários – (74) (75)

Resultados abrangentes do semestre/exercício (3.388) (6.933) (1.639)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021
e de 2020 e para o semestre findo em 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

1. Contexto Operacional – O Banco VR S.A. (“Banco” ou “Instituição”) opera como 
banco múltiplo, na forma da Resolução nº 1.524/88 do Banco Central do Brasil – BACEN, 
autorizado a desenvolver suas operações através das carteiras comercial e de crédito, 
financiamento e investimento. O Banco possui 4 acionistas, sendo o majoritário Szajman 
Participações Societárias S.A. com 99,42% de participação. Atualmente o Banco opera 
com a antecipação de recebíveis a empresas ligadas além da aplicação em operações 
de alta liquidez no mercado (Compromissadas/Selic). Possui como principal fonte de 
capitação CDB’s indexados ao CDI, sendo aproximadamente 0,57% do volume de 
captação emitidos aos seus Acionistas/Controladores e 99,43% emitidos a Empresas 
Ligadas ao Grupo. Atualmente as operações de captações do Banco são realizadas 
substancialmente com partes relacionadas, vide nota 22. Portanto, as demonstrações 
financeiras devem ser lidas neste contexto.
2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras – As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformi-
dade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, de acordo com as disposições da Lei 
nº 6.404/1976 (Lei das SA) e respectivas alterações trazidas pelas Leis nº 11.638/2007 e 
nº 11.941/2009, associadas aos normativos expedidos pelo Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN), do Banco Central do Brasil (BACEN), incluindo dos critérios estabelecidos no 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). a. Mudanças 
na apresentação das demonstrações financeiras: As Resoluções CMN nº 4.720/2019 
e BCB nº2/2020, foram incluídas nas Demonstrações Financeiras do Banco VR S/A 
com o objetivo principal de trazer similaridade com as diretrizes de apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as normas internacionais de contabilidade, 
International Financial Reporting Standards (IFRS). Desta forma, o Banco realizou 
mudanças na apresentação das Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 
2021 atendendo aos requerimentos das respectivas normas, onde destacamos que 
as principais alterações implementadas foram: as contas do Balanço Patrimonial estão 
apresentadas por ordem de liquidez e exigibilidade (conforme art 23º da Resolução 
BCB nº 2/200, por entender que essa forma de apresentação proporcionará informação 
mais relevante e confiável para o usuário); os saldos do Balanço Patrimonial do período 
estão apresentados comparativamente com do final do exercício social imediatamente 
anterior e as demais demonstrações estão comparadas com os mesmos períodos do 
exercício social anterior para as quais foram apresentadas; e a inclusão da evidenciação 
em nota explicativa, de forma segregada, dos resultados recorrentes e não recorrentes 
e a Demonstração do Resultado Abrangente. As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em reais mil (R$), moeda funcional do Banco.
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis – As principais práticas contábeis 
adotadas pelo Banco na elaboração das demonstrações financeiras são: a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Para fins de elaboração das demonstrações dos fluxos de 
caixa, o caixa e equivalentes de caixa, de acordo com a Resolução CMN nº 3.604/08, 
são representados por dinheiro em caixa e depósitos em instituições financeiras, 
incluídos na rubrica de disponibilidades e aplicações interfinanceiras de liquidez com 
prazo de aplicação inferior a 90 dias quando da sua aplicação, que possuem conver-
sibilidade imediata em caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor. Entre os recursos disponíveis com essas características, são classificados como 
equivalentes de caixa somente aqueles recursos mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. b) 
Apuração do resultado: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de 
competência. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate 
e as receitas e despesas correspondentes a períodos futuros são registradas em conta 
redutora dos respectivos ativos e passivos. As operações com taxas pós-fixadas e 
taxas flutuantes são atualizadas até a data do balanço. c) Aplicações interfinanceiras 
de liquidez: São avaliadas pelo montante aplicado acrescido dos rendimentos incor-
ridos até a data dos balanços. É constituída provisão para ajuste a valor de mercado, 
quando aplicável. d) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários, 
conforme determinado pela Circular BACEN nº 3.068/2001, foram classificados na 
categoria de títulos disponíveis para venda, os quais estão avaliados pelos seus 
valores de mercado e liquido dos efeitos tributários, em contrapartida à destacada 
conta do patrimônio líquido denominada “Ajustes de Avaliação Patrimonial”. Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, o Banco não possui instrumentos financeiros derivativos. 
e) Outros créditos: São representados substancialmente por depósitos judiciais 
registrados por seus valores históricos. f) Outros valores e bens: Outros valores e 
bens referem-se, a bens não de uso próprio, composto por um imóvel dado como 
garantia de uma operação de crédito antiga. Imóvel está mensurado por avaliação de 
mercado. g) Investimentos: Os investimentos em controlada são registrados pelo 
método da equivalência patrimonial. Os demais investimentos são registrados pelo 
valor de custo, deduzidos de provisão para perdas, quando aplicável. h) Imobilizado 
de uso: É registrado pelo valor de custo, deduzido de depreciação acumulada e da 
provisão para perda no valor recuperável dos bens, quando aplicável, e inclui direitos 
que tem por objeto bens corpóreos destinados à manutenção da atividade da entidade, 
decorrentes de operações que transferem à entidade os benefícios, riscos e controle 
desses bens. A depreciação é calculada pelo método linear e as principais taxas 
anuais são: 20% para equipamentos de processamento de dados e 10% para outros 
bens. i) Intangível: Demonstrado pelo custo de aquisição, menos amortização acu-

mulada e provisão para perda no valor recuperável dos bens, quando aplicável. A 
amortização dos Gastos com Implantação de Sistemas é calculada pelo método linear, 
a taxa anual de 10%. j) Valor recuperável de ativos: A Resolução CMN nº 3.566/2008, 
dispõe sobre procedimentos aplicáveis no reconhecimento, mensuração e divulgação 
de perdas no valor recuperável de ativos, e determina o atendimento ao Pronunciamento 
Técnico CPC nº 01, de 14.09.2007, do Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Administração não tem conhecimento de 
quaisquer ajustes relevantes que possam afetar a capacidade de recuperação dos 
valores registrados em investimentos. k) Ativos e passivos contingentes, provisão 
e obrigações legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingên-
cias ativas e passivas e obrigações legais são efetuadas de acordo com as determi-
nações estabelecidas no pronunciamento técnico CPC 25 do comitê de pronunciamen-
tos contábeis, aprovado pela resolução nº 3.823 do BACEN de 16 de dezembro de 
2009. Ativos contingentes – não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, 
exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, 
sobre as quais não cabem mais recursos. Passivos contingentes – são incertos e 
dependem de eventos futuros para determinar se existe probabilidade de saída de 
recursos; não são, portanto, provisionados, mas divulgados se classificados como 
perda possível, e não provisionados nem divulgados se classificados como perda 
remota. Provisões – são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, base-
adas na opinião de assessores jurídicos e da Administração, levando em conta a 
probabilidade de perda de uma ação judicial ou administrativa, for provável uma saída 
de recursos para liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos sejam 
mensuráveis com suficiente segurança. As ações relativas a causas trabalhistas e 
cíveis classificadas como perdas prováveis ou possíveis pelos assessores jurídicos e 
prováveis pela Administração são contabilizados com base na expectativa de perda 
da Administração, e divulgados em notas explicativas. Obrigações legais – fiscais e 
previdenciárias – referem-se a demandas judiciais ou administrativas onde estão sendo 
contestadas a legalidade ou constitucionalidade de tributos e contribuições. l) Imposto 
de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda foi constituída à 
razão de 15% sobre o lucro real, acrescido de adicional de 10% sobre a parte desse 
lucro que excedeu a R$ 240 no exercício e a contribuição social calculada sobre o lucro 
líquido antes do imposto de renda, à alíquota de 15% em 2014 e de janeiro a agosto 
de 2015, e 20% a partir de 1º de setembro de 2015, conforme a Medida Provisória 
675, de 21 de maio de 2015, convertida na Lei nº 13.169 em 06 de outubro de 2015. 
Conforme artigo 32 da Emenda Constitucional nº 103/19, a contribuição social do 
crédito tributário, de bancos de qualquer espécie, a partir de 1º de março de 2020, 
deve ser constituí da à alíquota de 20%. Em 01 de março de 2021, foi publicada a 
Medida Provisória nº 1.034 que altera a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido devida pelas pessoas jurídicas do setor financeiro. Para bancos de qualquer 
espécie a alteração da alíquota é de 20% para 25%, e para DTVM de 15% para 20%. 
As novas alíquotas serão válidas para os períodos de julho a dezembro de 2021. m) 
Estimativas contábeis: A preparação das informações financeiras exige que a Admi-
nistração efetue certas estimativas e adote premissas, no melhor de seu julgamento, 
que afetam os montantes de certos ativos e passivos, financeiros ou não, receitas e 
despesas e outras transações, tais como: (i) o valor de mercado de determinados 
ativos e passivos financeiros; (ii) as taxas de depreciação dos itens do ativo imobilizado; 
(iii) amortizações de ativos intangíveis e (iv) provisões necessárias para absorver 
eventuais riscos decorrentes de créditos de liquidação duvidosa, perdas por impairment 
e dos passivos contingentes. Os valores de eventual liquidação destes ativos e passi-
vos, financeiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores apresentados com base 
nessas estimativas. n) Resultado recorrente/não recorrente: Em nossas políticas 
internas consideramos como recorrentes e não recorrentes os resultados oriundos e/
ou não, das operações realizadas de acordo com o objeto social da Instituição previsto 
em seu Estatuto Social, ou seja, “a prática de operações ativas, passivas e acessórias 
e serviços autorizados aos bancos múltiplos com carteiras comercial, de investimento, 
de crédito, financiamento e investimento e de arrendamento mercantil, inclusive câm-
bio, e o exercício de administração da carteira de valores mobiliários, bem como par-
ticipar de outras sociedades, de acordo com as disposições legais e regulamentares 
aplicáveis à sua espécie de instituição financeira”. Além disto, a Administração do 
Banco considera como não recorrentes os resultados sem previsibilidade de ocorrên-
cia nos 3 anos seguintes. Observado esse regramento, salienta-se que o prejuízo do 
Banco no exercício de 2021, no montante de R$ 6.859 mil, foi obtido exclusivamente 
com base em resultados recorrentes.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa

2021 2020
Disponibilidades 207 662
Aplicações em operações compromissadas (*) 27.592 15.539

27.799 16.201
(*) Estão sendo classificados como caixa e equivalentes de caixa, somente os montantes 
de aplicações que possuem conversibilidade imediata em caixa, que se destinam a 
cumprir com obrigações de curto prazo.

5. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez
2021 2020

Aplicações no mercado aberto – Posição bancada (a) 286.293 291.246
Letras do tesouro nacional – 232.256
Letras financeiras do tesouro 20.000 58.990
Notas do tesouro nacional 266.293 –
Aplicações em depósitos interfinanceiros 6.060 5.011
Certificados de depósito interfinanceiro (b) 6.060 5.011

292.353 296.257
(a) As aplicações no mercado aberto são compostas por operações compromissadas 
possuem rendimentos pré de 9,15% a.a (2020 – 105,5% a.a. do CDI), com vencimentos 
entre 21/02/2022 a 15/05/2055 (2020 – 04/01/2021 a 17/05/2021). (b) As aplicações 
com depósitos interfinanceiros possuem vencimento até 90 dias.
6. Títulos e Valores Mobiliários
Classificação de títulos e valores mobiliários por categoria

2020
Valor de 

Custo 
Atualizado

Até 
360

dias

Após 
360 

dias Total

Ajuste valor de 
mercado contra-

partida do PL
Títulos disponíveis para venda:
Notas do Tesouro Nacional (*) 2.266 2.340 – 2.340 74

2.266 2.340 – 2.340 74
Rendimentos contratados dos papéis: (*) Possui rendimentos indexados ao IPCA+5,66% 
ao ano em 2020. Os títulos públicos encontram-se custodiados na Selic – Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia. O Banco não operou com instrumentos finan-
ceiros derivativos em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
7. Relações Interfinanceiras

2021 2020
Pagamentos e recebimentos a liquidar (*) 162.822 105.516
Créditos vinculados 57 41
Correspondentes 1.647 133
Total 164.526 105.690
(*) Valores a receber junto a VR Benefícios e Serviços de Processamento S/A, atribuídas 
ao Banco pela realização das antecipações de recebíveis aos ECs. (Estabelecimentos 
comerciais) com prazo médio de 30 dias remunerado a taxa de 150% do CDI a partir 
da compra dos recebíveis dos ECs pelo Banco.
8. Outros Créditos

2021 2020
Devedores por depósitos em garantia (nota 16.a) 16.401 16.545
Impostos a compensar 934 898
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BANCO VR S.A.
CNPJ/MF nº 78.626.983/0001-63 – Avenida dos Bandeirantes, 460 – Brooklin Paulista – CEP 04553-900 – São Paulo-SP

2021 2020
Valores a receber 102 90
Outros 148 186

17.585 17.719
Curto Prazo 1.184 1.174
Longo Prazo 16.401 16.545
9. Outros Valores e Bens – Em 28 de setembro de 2021, o Banco VR S.A. realizou a 
transferencia de um imóvel no valor R$ 1.920 dado como garantia de uma operação 
de crédito antiga, registrado como BNDU (Bens não de uso próprio), para empresa 
VR Alugueis e serviços S.A. (parte relacionada).
10. Investimentos – Participação em Controlada e Controlada em Conjunto no 
País – a) Participação em controlada e controlada em conjunto no país

VR Distribuidora de 
Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda.

VR Benefícios e Serviços 
de Processamento S.A. (*)

Controlada Controlada em conjunto
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

% de participação 95,46% 95,46% – 31,03%
Capital social
Patrimônio Líquido 5.385 5.438 – 169.199

VR Distribuidora de 
Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda.

VR Benefícios e Serviços 
de Processamento S.A. (*)

Controlada Controlada em conjunto
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro (prejuízo) líquido (53) (54) – (758)
Valor contábil do investimento 5.141 5.190 – 52.510
(*) Em 01 de abril de 2020, foi aprovado, a redução do capital social do Banco mediante 
entrega de 52.509.987 ações ordinárias nominativas representativas do capital da VR 
Benefícios e Serviços de Processamento Ltda. de 29 de fevereiro de 2020.
b) Resultado de participação em controladas

2021 2021 2020
2º Semestre Exercício Exercício

VR Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. 3 (50) (51)

VR Benefícios e Serviços de Processamento S.A. – – (235)
3 (50) (286)

As participações em controladas, avaliadas pelo método de equivalência patrimonial, 
foram apuradas de acordo com os balanços na data-base de 31 de dezembro de 2021 e 
2020, e em controlada em conjunto em 29 de fevereiro de 2020 (data do desinvestimento).

21. Outras Despesas Operacionais
2021 2021 2020

2º Semestre Exercício Exercício
Provisão para riscos fiscais e obrigações 
legais (a) 1.216 2.187 261

Obrigações Legais 126 283 490
Devolução de tarifas – – 208
Acordo de processos baixa por pagamento (b) 19 98 989
Outras 1 28 1

1.362 2.596 1.949
(a) Valor referente a constituição de provisão para riscos fiscais e obrigações legais 
(nota 16 c). (b) Refere-se principalmente a resgate de depósitos judiciais da contraparte 
conforme acordos celebrados em ações trabalhistas.
22. Transações entre Partes Relacionadas – a) Remuneração da Administração: 
Em 31 de dezembro de 2021, a remuneração total do pessoal-chave da administra-
ção foi de R$ 140 (R$ 133 em 2020), a qual é considerada benefício de curto prazo. 
b) Operações de crédito: Conforme a Resolução nº 4.693/18 do Banco Central do 
Brasil, instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil podem realizar 
operações de crédito com partes relacionadas, desde que observadas as seguintes 
condições: • As operações de crédito com partes relacionadas somente podem ser 
realizadas em condições compatíveis com as de mercado sem benefícios adicionais 
ou diferenciados comparativamente às operações deferidas aos demais clientes de 
mesmo perfil das respectivas instituições. • O somatório dos saldos das operações de 
crédito contratadas não deve ser superior a 10% (dez por cento) do valor relativo ao 
patrimônio líquido ajustado, observados os seguintes limites máximos individuais: - 1% 
(um por cento) para a contratação com pessoa natural; e - 5% (cinco por cento) para a 
contratação com pessoa jurídica. Não há empréstimos ou adiantamentos a quaisquer 
subsidiárias, diretores ou seus familiares. c) Transação com partes relacionadas: Os 
saldos nos semestres e exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, podem 
ser resumidos como segue:

2021 2020
Exer-
cício

2º Se-
mestre

Exer-
cício Exercício

Ativo 
(pas-
sivo)

Receitas 
(des-

pesas)

Receitas
 (des-

pesas)

Ativo 
(pas-
sivo)

Receitas 
(des-

pesas)
Szajman Participações Societá-
rias S/A (Controladora)

Depósitos à vista (10) – – (6) –
Captações em depósitos a prazo (1.592) (38) (54) (1.567) (56)
Valores a pagar a sociedades 
ligadas (4.879) – – (4.879) –

VR DTVM (Controlada)
Depósitos à vista (81) – – (114) –
Captações em depósitos interfi-
nanceiros (5.304) (155) (221) (5.323) (143)

VR Aluguéis e Servicos S/A 
(Parte Relacionada)

Depósitos à vista (14) – – (35) –
Captações em depósitos a prazo (6.730) (229) (733) (48.760) (1.745)
VR Benefícios e Serv. de Proc. 
S/A (Parte Relacionada)

Depósitos à vista (26.724) – – (14.977) –
Captações em depósitos a prazo (335.475) (8.059) (10.738) (232.827) (8.330)
Recebimentos a liquidar 162.822 3.342 8.055 105.516 8.580
VR Desenvolvimento de Negó-
cios S/A (Parte Relacionada)

Depósitos à vista (13) – – (8) –
Captações em depósitos a prazo (276) (9) (197) (344) (12)
VR Adm. Ass. Corretagem Seguros 
Ltda. (Parte Relacionada)

Depósitos à vista (2) – – (13) –
Captações em depósitos a prazo (27) (1) (1) (5) –
Morumbi do Brasil Projetos 
Imob. Ltda. (Parte Relacionada)

Depósitos à vista (84) – – (13) –
Captações em depósitos a prazo (2.688) (83) (92) (403) (14)
VR Imóveis e Serviços S/A 
(Parte Relacionada)

Depósitos à vista (46) – – (80) –
Captações em depósitos a prazo (4.005) (36) (137) (9.938) (356)
VR Prestação de Serv. Adm. 
Ltda. (Parte Relacionada)

Depósitos à vista (11) – – (17) –
Captações em depósitos a prazo (1.784) (47) (61) (875) (31)
VR Assessoria de Investimen-
tos Ltda. (Parte Relacionada)

Depósitos à vista (16) – – (15) –
Captações em depósitos a prazo (5.660) (169) (193) (3.859) (138)
VR Holdings S/A (Parte Relacionada)
Depósitos à vista (11) – – (64) –
Captações em depósitos a prazo (19.303) (144) (658) (36.053) (1.290)
Smart.net Holdings S/A (Parte 
Relacionada)

Depósitos à vista (18) – – (5) –
Captações em depósitos a prazo (341) (8) (12) (363) (13)
Globall Serviços de Marketing 
S/A (Parte Relacionada)

Depósitos à vista (77) – – – –
Captações em depósitos a prazo (2.232) (75) (75) – –
Outras empresas do grupo
Depósitos à vista (141) – – (29) –
Captações em depósitos a prazo (100) (4) (4) (1) –
Depósitos à vista (531) – – (739) –
Captações em depósitos a prazo (10) (1) (6) (5.276) (189)
Total
Depósitos à vista (27.779) – – (16.115) –
Captações em depósitos a prazo (380.223) (8.903) (12.961) (340.271) (12.174)
Captações em depósitos interfi-
nanceiros (5.303) (155) (221) (5.323) (143)

Valores a pagar a sociedades ligadas (4.879) – – (4.879) –
23. Acordo da Basiléia – O BACEN emitiu a partir de 1º de março de 2013, cuja 
vigência se deu a partir de 1º de outubro de 2013, um conjunto de normativos que 
regulamentam as recomendações do Comitê Basileia relativas à estrutura de capital 
das instituições financeiras. Conhecidas como Basileia III, as novas regras buscam 
aprimorar a capacidade destas instituições em absorver os impactos de eventuais 
crises, fortalecendo a estabilidade financeira e aumentando a quantidade e a qualidade 
do capital regulamentar. Estes normativos tratam dos seguintes assuntos: • Nova 
metodologia de apuração do capital regulamentar (Patrimônio de Referência-PR), que 
continuará a ser dividido nos níveis I e II. (Resolução 4.193). • Nova metodologia de 
apuração da exigência de manutenção de capital, adotando requerimentos mínimos 
de PR, de Nível I e de Capital Principal, e introdução do Adicional de Capital Principal. 
(Resolução 4.192). As regras de Basileia III buscam melhorar a qualidade do capital 
das instituições financeiras, restringindo a utilização de instrumentos financeiros que 
não apresentam capacidade de absorver perdas e pela dedução de ativos que podem 
comprometer o valor do capital devido à sua baixa liquidez, dependência de lucro futuro 
para realização ou dificuldade de mensuração do seu valor. Dentre estes instrumen-
tos, destacam-se os créditos tributários, os ativos intangíveis e os investimentos em 
empresas não controladas, especialmente àquelas que atuam no ramo segurador.
No quadro a seguir, estão demonstradas a apuração das exigibilidades de patrimônio 
de referência e o índice de Basileia:

2021 2020
Patrimônio de referência para comparação com os ativos 
ponderados pelo risco (RWAs)

Patrimônio de referência Nível I 28.333 35.268
Patrimônio líquido 28.333 35.268
Ajustes prudenciais (Resolução 4.192/13) – –
Ativos ponderados pelo risco (RWA) 208.855 152.342
Exposição ao risco de crédito – RWAcpad (anteriormente 
Pepr) 182.860 126.822

Risco operacional – RWAopad (anteriormente Popr) 25.995 25.520
Patrimônio de referência mínimo exigido 16.708 12.187
índice de Basileia 13,57% 23,15%
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, o Patrimônio de Referência do Banco excedeu 

11. Imobilizado
2021 2020

Taxas anuais de 
depreciação

Custo 
corrigido

Depreciação 
Acumulada Líquido

Custo 
corrigido

Depreciação 
Acumulada Líquido

Instalações 10 30 (30) – 45 (45) –
Máquinas e equipamentos 10 22 (18) 4 53 (50) 3
Móveis e equipamentos 10 7 (7) – 9 (8) 1
Equipamentos informática 20 66 (48) 18 94 (70) 24

125 (103) 22 201 (173) 28

12. Depósitos
2021 2020

Depósitos à vista 27.785 16.119
Depósitos a prazo 380.223 340.271
Depósitos interfinanceiros 5.303 5.323

413.311 361.713
Curto Prazo 27.847 17.742
Longo Prazo 385.464 343.971
A principal fonte de captação são CDB’s DI indexados a 97% do CDI, com vencimentos 
entre 20/09/2023 a 16/12/2024 (2020 – 04/02/2021 a 15/12/2023), sendo aproxima-
damente 0,13% do volume de captação emitidos aos seus Acionistas/Controladores, 
99,87% emitidos a Empresas Ligadas ao Grupo (nota 22).
13. Outros Passivos

2021 2020
Provisão para impostos e contribuições a recolher (nota 15) 174 182
Provisão para riscos fiscais (notas 15 e 16.b) 14.397 12.379
Provisão para riscos trabalhistas (nota 16.b) 89 234
Provisão para outros riscos – cíveis (nota 16.b) 275 275
Provisão para pagamentos a efetuar 473 550
Valores a pagar a sociedades ligadas (a) 4.879 4.879
Pagamento a fornecedor (b) 17.846 14.308
Outros 305 268

38.438 33.075
Curto Prazo 23.677 20.187
Longo Prazo 14.761 12.888
a) O Programa Especial de Regularização Tributária (PERT) foi instituído pela Lei No. 
13.496/17. Em conformidade com o art. 2º, parágrafo 2º, o Banco utilizou Prejuízo Fiscal 
de Base Negativa de sua controladora, Szajaman Participações Societárias S.A. para 
pagamento de seus débitos perante a RFB, desta forma, o Banco possui um valor a 
pagar a sua controlada referente a aquisição desses créditos. b) Valores referentes 
a pagamentos a serem realizados aos Ecs (estabelecimentos comercias), devido a 
compra dos recebiveis, junto a VR Benefícios e Serviços de Processamento S/A.
14. Imposto de Renda e Contribuição Social – Segue a demonstração do imposto 
de renda e da contribuição social incidente sobre as operações:

2021 2021 2020
2º Semestre Exercício Exercício

Resultado antes do imposto de renda e contri-
buição social e após as participações (3.388) (6.859) (1.564)

Imposto de renda e contribuição social às 
alíquotas vigentes 1.694 3.430 704

Exclusões (adições): (657) (992) 231
Resultado de participação em controlada (1) (25) (129)
Outras (655) (967) 360
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 não foram constituídos créditos tributários do 
Banco VR S/A decorrente de prejuízo fiscal e base negativa no valor de R$ 13.948 
(R$9.072 em 2020).
15. Outros Passivos – Fiscais e Previdenciárias

2021 2020
Impostos e contribuições a recolher 174 182
Provisão para riscos fiscais (nota 16.b) 14.397 12.379

14.571 12.561
Curto Prazo 174 182
Longo Prazo 14.397 12.379

16. Provisão, Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais – Fiscais e 
Previdenciárias
O Banco é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, 
cível e trabalhista, decorrentes do curso normal de suas atividades. A Administração 
entende que as provisões constituídas são suficientes para atender eventuais perdas 
decorrentes de processos judiciais.
a) Devedores por depósitos em garantia

Fiscais Trabalhistas Outros Total
Saldo em 1º de janeiro de 2020 11.571 1.162 250 12.983
Depósitos 4.644 18 – 4.662
Baixas por pagamento – (1.100) – (1.100)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 16.215 80 250 16.545
Depósitos – – – –
Baixas por pagamento (66) (78) – (144)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 16.149 2 250 16.401
b) Provisão para riscos e obrigações legais por natureza

2021 2020
Provisão para riscos fiscais (a) 14.397 12.379
Provisão para riscos trabalhistas (b) 89 234
Provisão para outros riscos – cíveis (b) 275 275
Total 14.761 12.888
(a) Classificados na rubrica “Outros passivos – Fiscais e Previdenciárias” no exigível a 
longo prazo, vide nota 15. (b) Classificados na rubrica de “Outros passivos – Diversas”. 
c) Movimentação das provisões para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis:

Fiscais Trabalhistas Cíveis Total
Saldo em 1º de janeiro de 2020 12.293 1.262 275 13.830
Constituição (1) 86 175 – 261
Baixas (2) – (1.203) – (1.203)
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 12.379 234 275 12.888
Constituição (1) 2.187 45 – 2.232
Baixas (2) (169) (190) – (359)
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 14.397 89 275 14.761
1) Valor referente a constituição de provisão registrado em outras despesas operacionais 
(nota 21). 2) Tem por natureza reversão de provisões para riscos trabalhistas e cíveis, 
devido a encerramento de processos, registrado em outras receitas operacionais (nota 
20). Riscos Trabalhistas: São ações movidas por ex-empregados pleiteando direitos 
trabalhistas que entendem devidos, em especial ao pagamento de “horas extras” e 
outros direitos trabalhistas. As ações são controladas individualmente e as provisões 
são constituídas com base na jurisprudência, no histórico de pagamentos realizados, 
inclusive nos acordos celebrados em ações trabalhistas e na fase processual de cada 
ação. Riscos Cíveis: São ações judiciais movidas de caráter indenizatórios e relativas 
a indenização por dano material e/ou moral, referentes à relação de consumo, ver-
sando, basicamente, com protesto indevido, inserção de informações sobre devedores 
no cadastro de restrições ao crédito. As ações são controladas individualmente e 
provisionadas de acordo com a avaliação de êxito e classificação de acordo com os 
assessores jurídicos e levando em consideração a situação de cada processo, a lei e 
a jurisprudência. Riscos Fiscais e Obrigações Legais Tributárias: Riscos Fiscais con-
templam as constituições de impostos contingenciados do período e contabilizados em 
“Outras Despesas Operacionais”. O principal processo é: • IRPJ – Correção Monetária 
do IRRF, ocorrido em 1991, pela legislação vigente neste ano, para ser compensado 
com o IRPJ em 1992, ano-base 1991. • Execução Fiscal proposta pela Prefeitura de 
São Bernardo do Campo para cobrança de ISS supostamente devido por estabele-
cimento do Banco VR que, à época dos fatos. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
os processos existentes e os respectivos depósitos judiciais e provisões constituídas 
são resumidos a seguir: 

2021 2020
Quantidade de Ações Provisão contábil Depósito judicial Quantidade de Ações Provisão contábil Depósito judicial

Riscos fiscais, cíveis e trabalhistas
Fiscais
Provável 1 3.367 1.906 1 3.224 1.906
Possível (*) 1 2.044 4.644 2 169 4.710
Remota (*) 1 8.986 9.599 1 8.986 9.599
Trabalhistas
Provável 2 89 2 5 234 80
Cíveis
Possível (*) – – – – – –
Remota (*) 3 275 250 3 275 250
Ativo não Circulante – – 16.401 – – 16.545
Passivo não Circulante – 14.761 – – 12.888 –
(*) As probabilidades de perdas das referidas causas são consideradas pelos assessores jurídicos como possíveis ou remotas, no entanto, ocorreu uma avaliação feita pela 
administração sobre os processos e apenas os que a administração entende que haja risco ou por possuírem depósitos judiciais, são considerados como processos com 
indicativos de risco de perda provável para o Banco, tendo a mesma julgado adequada a constituição de provisão para contingências.

17. Patrimônio Líquido – O capital social está representado em 31 de dezembro de 
2021 e 2020 por 3.808.236 ações ordinárias, sem valor nominal, totalmente subscri-
tas e integralizadas por acionistas domiciliados no País, no montante de R$ 93.738.
Em 14 de agosto de 2020, o Banco Central do Brasil aprovou a redução do capi-
tal, atualmente de R$ 146.248 para R$ 93.738, com uma redução, portanto, de 
R$ 52.510, por julgar o capital do Banco excessivo em relação ao seu objeto social. 
Em contraprestação à redução de capital ora aprovada, o valor total correspondente 
à redução do capital social do Banco será restituído de forma proporcional ao seu 
acionista controlador Szajman Participações Societárias S.A. mediante entrega de 
52.509.987 ações ordinárias nominativas representativas do capital da VR Benefícios 
e Serviços de Processamento S/A. O Estatuto Social prevê a destinação de 5% do 
lucro líquido como reserva legal e a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios 
de 25% do lucro líquido, ajustado na forma da legislação societária e, quando for o 
caso, conforme as resoluções da Assembleia Geral. Não foram destinados dividendos 
mínimos obrigatórios sobre o resultado dos exercícios de 2021 e 2020 devido ao fato 
do Banco possuir prejuízos acumulados.
18. Receitas de Prestação de Serviços

2021 2021 2020
2º Semestre Exercício Exercício

Rendas por serviço de pagamento (a) 4.117 5.643 4.385
Rendas de tarifas bancárias 786 3.124 5.112
Outras 35 85 19

4.938 8.852 9.516
(a) Receitas auferidas através de contrato firmado, junto a VR Benefícios e Serviços 
de Processamento S/A, atribuídas ao Banco pela realização das antecipações de 
recebíveis aos ECs. (Estabelecimentos comerciais) a partir da compra dos recebíveis 
dos ECs pelo Banco.

19. Outras Despesas Administrativas
2021 2021 2020

2º Semestre Exercício Exercício
Despesas de aluguéis 93 187 179
Despesas de comunicações 86 173 127
Despesas de processamento de dados 1.305 2.755 2.668
Despesas de serviços de terceiros 567 1.301 1.215
Despesas de serviços de vigilância e segurança 70 159 227
Despesas de serviços de técnicos e especializados 375 1.010 1.072
Despesas de publicações – 145 125
Despesas de serviços do sistema financeiro 144 774 1.436
Despesas de amortização e depreciação 5 11 11
Outras 106 271 257

2.751 6.787 7.317
20. Outras Receitas Operacionais

2021 2021 2020
2º Semestre Exercício Exercício

Reversão de provisões diversas – 262 129
Reversão de provisões trabalhistas e cíveis 49 359 1.203
Ganhos de processos judiciais (a) – 107 2.073
Remuneração de impostos a compensar 22 36 9
Outras – 1 1

71 765 3.415

(a) Em 02 de janeiro de 2020, o Banco VR S.A. recebeu um imóvel no valor R$ 1.920 
como garantia de uma operação de crédito antiga, tal bem estava registrado como 
BNDU (Bens não de uso próprio).
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… continuação das Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

BANCO VR S.A.
CNPJ/MF nº 78.626.983/0001-63 – Avenida dos Bandeirantes, 460 – Brooklin Paulista – CEP 04553-900 – São Paulo-SP

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e aos Acionistas do
Banco VR S.A. | São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras do Banco VR S.A. (“Banco”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas con-
tábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
do Banco VR S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase: Chamamos a atenção para o fato que substancialmente as operações do Banco 
VR S.A. são realizadas com parte relacionada, conforme descrito nas notas explicativas 
nº 1 e 22 às demonstrações financeiras. Portanto, as demonstrações financeiras acima 
referidas devem ser lidas neste contexto. Nossa opinião não contém ressalva relacio-
nada a esse assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório dos auditores: A administração do Banco é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 

de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de o Banco 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 

nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
– Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco.
– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em 
continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. – Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2022.

 KPMG Auditores Independentes Luciana Liberal Sâmia
 CRC 2SP 014.428/O-61 Contadora CRC 1SP 198.502/O-8

em R$ 11.625 e em R$ 23.081, respectivamente, o Patrimônio de Referência Mínimo 
Exigido pelo BACEN.
24. Outros Assuntos – • Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) anunciou que o Coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde 
global. O surto desencadeou decisões significativas de governos e entidades do setor 
privado, que somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza 
para os agentes econômicos, podendo gerar impactos nos valores reconhecidas nas 
demonstrações financeiras. A Administração avalia de forma constante o impacto do 
surto nas operações e na posição patrimonial e financeira do Grupo VR, com o objetivo 
de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas operações 
e nas demonstrações financeiras. Até a data de autorização para emissão dessas 

demonstrações financeiras, não foram constatados impactos nas operações do Banco 
VR S.A. • Para atender a Resolução 4.557/17, o Banco VR S.A. dispõe de estruturas 
de gerenciamento de Riscos. Risco Operacional: O Banco tem uma política de risco 
operacional e uma estrutura que permite mapear os riscos e registrar incidentes, está 
criando uma base de dados e todos os riscos são gerenciados de maneira organizada. 
Risco de Mercado e Liquidez: O Banco tem uma política de gerenciamento do risco 
de mercado e um comitê, vinculado a sua presidência, que acompanha e define as 
ações a serem adotadas; na sua composição há um elemento externo à organização. 
Há limites de exposição máxima de VaR, estresse, descasamento e liquidez mínimos. 
Há uma gerência de riscos, que se reporta a esse comitê, que monitora diariamente 
os níveis de exposição. Risco de Crédito: O Banco tem um comitê que analisa todas 

as operações, fixa limites e acompanha a evolução das exposições. Gerenciamento 
de Capital: O Banco tem políticas e estruturas adequadas que permite identificar, 
mensurar, avaliar, monitorar e controlar as projeções e resultados financeiros que 
podem impactar o seu capital. Ouvidoria: Foi instituído o componente organizacional de 
ouvidoria atendendo o disposto na Resolução 4.433 do Banco Central, cuja finalidade 
é de assegurar a estrita observância das normas legais e regulamentares relativas ao 
direito do consumidor e bem como atuar como canal de comunicação entre a instituição 
e seus clientes, inclusive na mediação de conflitos.

A Diretoria 
Ademar Ripke Júnior

TC CRC 1SP 217.934/O-2
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Publicidade Legal

O contrato mais 
líquido do ouro 
fechou em alta 

nesta quarta-feira. No radar 
dos investidores, estão as 
negociações entre Rússia e 
Ucrânia sobre a guerra, além 
dos posicionamentos de líde-
res do Ocidente sobre o con-
flito. Inversão nas curvas de 
juros dos Treasuries também 
estão no radar.

Na Comex, divisão de 
metais da New York Mer-
cantile Exchange (Nymex), 

o ouro com entrega prevista 
para junho subiu 1,09%, a 
US$ 1.939,00 por onça-troy.

Os negociadores ucrania-
no e russo se manifestaram 
sobre as conversas. O primei-
ro expressou otimismo quan-
to à rodada de negociações 
mais recente, enquanto o se-
gundo afirmou que a Ucrânia 
se mostrou disposta a atender 
determinadas exigências de 
Moscou.

Paralelamente, no entan-
to, o presidente ucraniano, 

Volodymyr Zelesnky disse 
que conversou com o presi-
dente americano, Joe Biden, 
sobre um novo pacote de 
sanções contra a Rússia. O 
premiê britânico, Boris John-
son, também defendeu o en-
durecimento das medidas até 
que as tropas russas deixem a 
Ucrânia.

Em relatório, o Com-
merzbank destaca que os 
governos do Ocidente estão 
céticos sobre o comprome-
timento da Rússia em retirar 

parcialmente suas tropas. 
O banco alemão menciona 
ainda que os operadores no 
mercado do ouro parecem já 
ter precificado um aperto mo-
netário mais rápido pelo Fe-
deral Reserve (Fed, o banco 
central norte-americano), o 
que levaria à reação marginal 
do metal precioso em relação 
aos dados de emprego dos 
Estados Unidos, divulgados 
mais cedo.

O TD Securities, por sua 
vez, observa que a inversão 

nas curvas de juros das T-no-
tes de 2 e 10 anos tem alimen-
tado as conversas sobre uma 
recessão no horizonte. “Com 
isso, apesar das tensões ge-
opolíticas e a sinalização de 
uma recessão na economia 
americana pela curva de ju-
ros, os riscos de baixa para 
os preços do ouro se mantêm 
diante de um cenário hawkish 
para o Fed e as negociações 
sobre cessar-fogo”, afirma.

Isto é Dinheiro

Ouro fecha em alta, de olho em negociações Rússia-Ucrânia e juros dos Treasuries

O índice DXY, 
que mede o 
dólar ante uma 

cesta de moedas fortes, caiu 
nesta quarta, 30, com inves-
tidores ainda atentos à guerra 
entre Rússia e Ucrânia e às si-
nalizações diplomáticas entre 
as partes. Além disso, o dia 
foi de recuperação do euro e 
do iene.

No fim da tarde em Nova 
York, o dólar caía a 121,80 
ienes, o euro avançava a US$ 

1,1157 e a libra tinha alta a 
US$ 1,3134. O DXY recuou 
0,62%, a 97,792 pontos.

O dólar já recuava no iní-
cio do dia, ampliando perdas 
da sessão anterior, quando 
as negociações entre Rússia 
e Ucrânia geraram algum 
otimismo, mas com os EUA 
mantendo postura cética 
sobre o comportamento de 
Moscou. Hoje, o rublo russo 
se recuperou mais e, no ho-
rário citado, o dólar recuava 

a 83,035 rublos. O ministro 
das Relações Exteriores da 
Rússia, Sergey Lavrov, de-
monstrou otimismo sobre o 
rumo das conversas com o 
governo ucraniano. O euro, 
por sua vez, atingiu máximas 
em quatro semanas pela ma-
nhã, com o quadro geopolíti-
co ainda em foco.

A presidente do Ban-
co Central Europeu (BCE), 
Christine Lagarde, afirmou 
que o programa de compra de 

ativos (APP, na sigla em in-
glês) da instituição deve aca-
bar no terceiro trimestre, caso 
os dados sustentem a pers-
pectiva de inflação no médio 
prazo. Ela ainda disse acredi-
tar que a zona do euro evita-
rá um quadro de estagflação. 
Já Peter Kazimir, dirigente 
do BCE, disse que a primei-
ra alta de juros da institui-
ção pode ocorrer ainda neste 
ano. Kazimir defendeu que o 
BCE deixe os juros negativos 

dentro de um ano – a taxa de 
depósito está em -0,50% atu-
almente.

No caso do iene, houve 
ajuste após recuo no dia an-
terior. A moeda japonesa che-
gou a tocar mínimas desde 
2015 frente ao dólar recen-
temente e agora era apoiada 
pela repatriação de lucros de 
multinacionais japonesas no 
fim do ano fiscal local. 

Isto é Dinheiro

Moedas: índice DXY do dólar recua, em dia de recuperação para euro e iene
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Construtora Centenário S.A. Empreendimentos e Participações
CNPJ/MF nº 43.382.027/0001-07

Relatório da Diretoria
Prezados Senhores: Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021. Colocamo-nos à inteira 
disposição dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos julgados necessários. A Diretoria.

Balanços Patrimoniais em 31 dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Em Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e Equivalente de Caixa 4.991 2.673 9.097.934 16.887.958
Contas a Receber – – 62.666.058  56.342.066 
Outros Ativos Circulantes 5.355.299 5.684.183 194.874.699 119.235.560
Total do Circulante 5.360.290 5.686.856 266.638.691  192.465.584 

Não Circulante
Depósito para Defesa de Recursos – – 2.266.448 9.397.919
Empréstimos às Associadas – – 120.764 –
Contas a Receber – – 326.057.792 450.050.810
Investimentos em Controladas (7) 695.842.091 783.826.928 2.608.058 3.137.741
Deságio Aquisição Investimento (882.157) (882.157) (882.157) (882.157)
Investimentos em Imóveis (8) 724.912 724.912 724.912 724.912
Imobilizado Líquido – – 9.427.834 26.017.033
Intangível – – 398.745.862 383.262.089
Total do Não Circulante 695.684.846 783.669.683 739.069.513 871.708.347

Total do Ativo 701.045.136 789.356.539 1.005.708.204 1.064.173.931

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
Contas a Pagar 8.975.978 8.466.384 72.611.894 60.227.381
Empréstimos e Financiamentos – – 111.827.743 101.546.415
Salários e Encargos – – 5.823.541 4.228.092
Provisão para Férias e Encargos – – 6.626.995 3.763.697 
Impostos, Taxas e Contribuições 184.424 1.251 9.472.499 6.296.657 
Provisão para Contingências Trabalhistas – 1.147.416 – 1.147.415 
Total do Circulante 9.160.402 9.615.051 206.362.672 177.209.657
Não Circulante
Empréstimos de Associadas (6) 2.538.670 1.240.440 120.764 –
Empréstimos e Financiamentos – – 10.153.421 12.336.963
Impostos a Recolher – Refis – – 117.961 176.781
Parcelamentos 614.723 – 6.087.888 2.438.678
Contas a Pagar 3.440.470 3.414.911 29.142.769 10.379.711
Aluguéis a Pagar – – 204.473 11.310.992
Provisão para Demandas Judiciais 1.434.103 – 10.344.568 8.251.948
Provisões para perdas investimentos 13.072.686 11.908.411 4.191.139 3.977.168
Provisão IRPJ e CSLL Diferidos – – 56.311.442 61.323.162
Total do Não Circulante 21.100.652 16.563.762 116.674.425 110.195.403
Patrimônio Líquido
Capital Realizado (9) 106.640.101 106.640.101 106.640.101 106.640.101
Reserva de Capital 7.739 7.739 7.739 7.739
Reserva Legal 21.328.020 21.328.020 21.328.020 21.328.020
Reserva de Lucros 594.181.543 617.607.523 594.181.543 617.607.523
Reserva de Lucros a Realizar (5) 117.872.752 131.304.837 117.872.752 131.304.837
Prejuízos Acumulados (169.246.073) (113.710.494) (169.246.073) (113.710.494)
Total do Patrim. Líquido 670.784.082 763.177.726 670.784.082 763.177.726
Participação dos não controladores – – 11.887.025 13.591.145
Total do Passivo 701.045.136 789.356.539 1.005.708.204 1.064.173.931

As notas explicativas anexas são parte integrante destas demonstrações

Demonstração do Resultado para os anos findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 2020 (Em Reais)
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receita Operacional Líquida – – 145.245.178 122.180.440
Custo Operacional – – (137.784.944) (99.820.053)
Lucro Bruto – – 7.460.234 22.360.387
Receitas (Despesas) Operacionais
Participação Resultados de Controladas Coligadas (52.291.046) (17.876.175) (743.654) (1.600.011)
Despesas Operacionais
Despesas Administrativas (2.475.227) (581.740) (6.010.820) (28.995.124)
Despesas com Pessoal – – (7.888.985) –
Depreciações – – (2.044.990) (1.873.387)
Servs. Terceiros P. Jurídica (702.056) – (19.172.389) –

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Outras Receitas/(Despesas) Operacionais 5.866.964 8.418 (6.071.192) 2.612.631
Impostos e Taxas (67.958) (22.825) (1.045.147) (567.591)
Receitas(Despesas) Financeiras Líquidas (5.866.256) (480.186) (26.242.857) (14.525.938)

(3.244.533) (1.076.333) (68.476.380) (43.349.409)
Prejuízo antes da Contribuição Social /Imposto de Renda (55.535.579) (18.952.508) (61.759.800) (22.589.033)
Contribuição Social e Imposto de Renda Diferidos – – 5.011.721 2.318.400
Prejuízo do Exercício (55.535.579) (18.952.508) (56.748.079) (20.270.633)
Prejuízo por Ação do Exercício (16.587,69) (5.660,84) – –

As notas explicativas anexas são parte integrante destas demonstrações

Conselho de Administração e Diretoria José Luís da Cruz – Contador CRC 1SP 171.690/O-7

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os anos findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Em Reais)
Capital Realizado Reserva de Capital Reserva Legal Resultado Exercício e Prejuízos Acumulados Reserva de Lucros a Realizar Reserva de Lucros Total

Saldo em 31/12/2019 106.640.101 7.739 21.328.020 (94.757.986) 137.759.102 614.113.770 785.090.746
Transferência para Reservas de Lucros – – – – (6.454.265) 6.454.265 –
Distribuição de Dividendos – – – – – (2.960.512) (2.960.512)
Resultado do Exercício – – – (18.952.508) – – (18.952.508)
Saldo em 31/12/2020 106.640.101 7.739 21.328.020 (113.710.494) 131.304.837 617.607.523 763.177.726
Transferência para Reservas de Lucros – – – – (13.432.085) 13.432.085 –
Distribuição de Dividendos – – – – – (36.858.065) (36.858.065)
Resultado do Exercício – – – (55.535.579) – – (55.535.579)
Saldo em 31/12/2021 106.640.101 7.739 21.328.020 (169.246.073) 117.872.752 594.181.543 670.784.082

As notas explicativas anexas são parte integrante destas demonstrações

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional – A sociedade com sede na Rua Maria Paula, 36, 4º andar, 
conj. A, Bela Vista, São Paulo, Capital e tem por objeto a construção, incorporação, 
comércio e administração de imóveis; administração de empresas, de bens próprios 
ou de terceiros; importação ou exportação de equipamentos para seu uso, pertinentes 
ao serviço que vier a executar; participação em outras sociedades.
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis – As Demonstrações Contábeis 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e estão sendo 
apresentadas de acordo com a Lei nº 6404/76, Lei das Sociedade por Ações, observando 
as alterações trazidas pelas Leis nºs 11638/07 e 11941/09 e pelos pronunciamentos 
técnicos emitidos pelo CPC – Comitê de Pronunciamentos Contábeis”, e, no ano calen-
dário de 2014, a sociedade não fez opção pela adoção da Lei nº 12.973/14. O conselho 
da administração e a diretoria aprovaram as demonstrações financeiras em 25/03/2022.
3. Principais Práticas Contábeis – a) Investimentos: As participações em controladas 
e coligadas foram avaliadas pelo método de equivalência patrimonial; b) Investimentos 
em Imóveis: Está registrado ao custo monetariamente corrigido até 1995. e os terrenos 

tiveram seus valores avaliados a valor de mercado, de acordo com laudo fundamentado 
de empresa especializada.
4. DFC – O DFC foi preparado pelo método indireto.
5. Reserva de Lucros a Realizar – Evidencia a parcela de lucros ainda não realizada 
financeiramente. 
6. Transações com Partes Relacionadas – Os saldos com empresas associadas são 
representados por contrato de mútuo, como segue:
Saldos a Pagar 2021 2020
Cetenco Engenharia S.A. 2.538.670 1.240.440
7. Investimentos Participação em 

Controladas/Coligadas
Resultado da 
Participação

Controladas e Coligadas 2021 2020 2021 2020
Cetenco Engenharia S.A. 695.626.782 783.611.614 (51.126.767) (16.839.239)
Centenor Empreendimentos S.A. 23 28 (5) (10)

Participação em 
Controladas/Coligadas

Resultado da 
Participação

Cetenco Empreendimentos e 
Participações Ltda

2021 2020 2021 2020
– – (1.163.111) (1.035.710)

Porto São Bento Ltda 215.286 215.286 – –
Planoar Participações Ltda. – – (1.163) (1.216)
Totais 695.842.091 783.826.928 (52.291.046) (17.876.175)
Constituída provisão para perdas no investimento na controlada Planoar Participa-
ções Ltda. (R$ 156.295, em 2021 e R$ 155.132 em 2020), Minérios Centurião Ltda. 
(R$ 8.685.270 em 2.021 e 2.020), Cetenco Empreendimentos e Participações Ltda.
(R$ 4.231.121, em 2021 e R$ 3.068.010, em 2020), devido ao Patrimônio Líquido Negativo.
8. Investimento em Imóveis: 2021 2020
Terrenos 724.912 724.912
9. Capital Social – O Capital Social é totalmente nacional e integralizado.

Relatório dos Auditores Independentes
Aos Administradores e Acionistas da
Construtora Centenário S.A. Empreendimentos e Participações | São Paulo-SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas da Construtora Centenário S.A. Empreendimentos e Participações, identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos do assunto 
descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva sobre as demons-
trações contábeis”, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Construtora Centenário S.A. Empre-
endimentos e Participações em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emiti-
das pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião com 
ressalva sobre as demonstrações contábeis: Não examinamos, nem foram examina-
das por outros auditores independentes, as demonstrações contábeis das empresas 
Cetenco Empreendimentos e Participações Ltda., Planoar Participações Ltda., Porto 
São Bento Ltda. e Minérios Centurião Ltda., correspondentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2021, sendo que as três últimas não estão em atividade operacional. 
Como consequência, não nos foi possível formar uma opinião quanto a adequação dos 
valores representativos de tais investimentos naquela data e do correspondente resultado 
registrado no exercício de 2021, com base no valor de patrimônio líquido daquelas 
empresas, como mencionado na nota explicativa nº 7 às demonstrações contábeis. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Empresa e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da Empresa 

é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Diretoria. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange 
o Relatório da Diretoria e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Diretoria e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Diretoria, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos contro-
les internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Empresa e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 

julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa 
e suas controladas; avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; 
concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não 
mais se manter em continuidade operacional; avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada; obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria pla-
nejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências signifi-
cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.  São Paulo, 25 de março de 2022.

Binah SP Auditores Independentes – CRC 2SP009.597/O-8
Isidério Deusdado Fernandes – CRC CT 1SP 165.075/O-2

Demonstração do Fluxo de Caixa para os anos findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Em Reais)
Atividades Operacionais

Controladora Consolidado
Fluxos de Caixa Originados de: 2021 2020 2021 2020
Prejuízo do exercício (55.535.579) (18.952.508) (56.748.079) (20.270.633)
Ajustes de Reconciliação
(+) Depreciação e Amortização – – 2.044.990 1.873.387
(-) Valor Residual na Baixa de Ativo Imobilizado – – 274.570 16.734
(+/-) Resultado de Equivalência Patrimonial 52.291.046 17.876.175 743.654 –
(-) Reversão de IRPJ/CSLL Diferidos – – (5.011.721) (2.318.400)
(-/+) Aumento/Redução nas Contas a Receber 328.884 (716.777) 49.161.358 (6.975.464)
(+/-) Aumento/Redução nos Fornecedores /Contas a pagar 535.154 1.275.175 20.041.052 5.843.827
(+/-) Aumento/Redução dos Salários a Pagar – – 1.595.449 651.870
(+/-) Aumento/Redução de Outros Impostos a Recolher 183.173 (555) 6.825.053 2.418.718
(-) Redução de Impostos a Recolher – REFIS 614.723 – (58.820) (95.504)
(+/-) Aumento/Redução nas Provisões 286.687 122.938 3.808.502 (325.066)
(=) Caixa Líquido Aplic. nas Atividades Operacionais (1.295.912) (395.552) 22.676.008 (19.180.531)

Atividades Financiamentos
Controladora Consolidado

Fluxos de Caixa Originados de: 2021 2020 2021 2020
(-) Depósito Judicial – – – (688.021)
(+) Empréstimos e Financiamentos Tomados/Recebidos 1.298.230 394.791 56.975.169 24.349.291
(=) Caixa Líq. Usado nas Atividades de Financiamento 1.298.230 394.791 7.847.787 (7.163.246)
Fluxo de Caixa Originados de: Atividades de Investimentos
(-) Aquisições de Ativo Imobilizado – – (1.214.134) (627.478)
(-) Dividendos Destinados – (2.960.512) – –
(+) Dividendos Creditados – 2.960.512 – –
(+) Dividendos Recebidos – 2.243.736 – –
(-) Dividendos Pagos – (2.243.736) (37.485.903) –
(+) Recebimento por Venda Ativo Imobilizado – – 386.218 259.799
(=) Caixa Líq. Usado nas Atividades de Investimento – – (38.313.819) (367.679)
(Redução)/Aumento no Caixa e Equiv. de Caixa 2.318 (761) (7.790.024) (26.711.456)
Caixa e Equivalentes de Caixa (Início do Exercício) 2.673 3.434 16.887.958 43.599.414
Caixa e Equivalentes de Caixa (Final do Exercício) 4.991 2.673 9.097.934 16.887.958
(Redução)/Aumento no Caixa e Equiv. de Caixa 2.318 (761) (7.790.024) (26.711.456)

As notas explicativas anexas são parte integrante destas demonstrações.
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TAM Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A.
CNPJ/MF nº 52.045.457/0001-16

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)
Ativo 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 44.806 25.120
Contas a receber 29.806 24.459
Estoques 23.612 16.883
Créditos tributários 2.297 3.139
Demais contas a receber 4.634 2.779

105.155 72.380

Não circulante
Tributos diferidos sobre o lucro 4.436 4.026
Depósitos judiciais 3.625 3.605
Demais contas a receber 140 130
Partes relacionadas 6 22

8.207 7.783
Imobilizado 13.129 16.210
Intangível 292 183

13.421 16.393

Total do ativo 126.783 96.556

Passivo e patrimônio líquido 2021 2020
Circulante
Fornecedores 13.580 19.047
Obrigações trabalhistas 11.364 8.083
Empréstimos e financiamentos 4.373 1.441
Adiantamentos de clientes 22.072 5.691
Tributos a recolher 2.258 641
Impostos parcelados 2.001 1.710

55.648 36.613
Não circulante
Contas a pagar 24 65
Empréstimos e financiamentos 13.843 4.404
Impostos parcelados 3.114 4.491
Provisão para contingências 3.695 3.083

20.676 12.043
Patrimônio líquido
Capital social 54.820 54.820
Ajustes de avaliação patrimonial – 1.296
Prejuízos acumulados (4.361) (8.216)

50.459 47.900
Total do passivo e patrimônio líquido 126.783 96.556

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de Reais)

2021 2020
Receita líquida de vendas e serviços 165.669 119.375
Custos das vendas e dos serviços 
prestados (118.538) (80.887)

Lucro bruto 47.131 38.488
Despesas com vendas (13.100) (10.086)
Despesas gerais e administrativas (16.502) (16.836)
Outras despesas líquidas (12.304) (967)
Resultado operacional antes dos efeitos 
financeiros 5.225 10.599

Receitas financeiras 1.919 11.423

2021 2020
Despesas financeiras (2.745) (2.332)
Variações cambiais, líquidas 1.706 (5.995)
Resultado financeiro líquido 880 3.096
Lucro/(prejuízo) antes dos tributos sobre 
o lucro 6.105 13.695

Tributos sobre o lucro (2.250) (4.777)
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 3.855 8.918
Ações no final do exercício (em milhares) 21.203 21.203
Lucro/(prejuízo) por ação do capital 
social no fim do exercício – em R$ 0,18 0,42

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Valores expressos em milhares de Reais)

Capital 
social

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 22.720 1.290 (17.134) 6.876
Lucro líquido do exercício – – 8.918 8.918
Aumento de capital 32.100 32.100
Outros resultados abrangentes
Variação cambial de controlada no exterior – 6 – 6
Saldos em 31 de dezembro de 2020 54.820 1.296 (8.216) 47.900
Lucro líquido do exercício – – 3.855 3.855
Outros resultados abrangentes
Encerramento da controlada no exterior – (1.296) – (1.296)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 54.820 – (4.361) 50.459

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de Reais)
2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 3.855 8.918
Ajustes de receitas e despesas não 
envolvendo caixa

Depreciação e amortização 2.813 2.855
Valor residual do ativo imobilizado e intangivel 
baixado 1.229 60

Provisão para devedores duvidosos 177 (337)
Provisão para perda nos estoques 399 263
Constituição de provisão para contingências 14.903 1.099
Juros sobre empréstimos e financiamentos não 
realizado 1.272 1.717

Variações cambiais não realizadas, líquidas (1.706) 5.995
Outros resultados abrangentes (1.296) 6
Imposto de renda e contribuição social diferidos (410) 3.970

21.236 24.546
Aumento líquido/(redução) nos ativos
Contas a receber (3.737) 694
Estoques (7.128) (8.206)
Impostos a recuperar 2.098 (2.494)
Outros ativos (1.870) (1.229)
Aumento líquido/(redução) nos passivos:
Fornecedores e contas a pagar (5.564) 3.744
Adiantamento de clientes 16.381 3.472
Salários e encargos sociais 3.281 954
Impostos a pagar 531 (1.687)
Contingências (14.291) (688)
Outros passivos (25) 11
Caixa gerado/ (aplicado) nas operações 10.912 19.117
Juros pagos (596) (828)
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.256) (490)
Caixa líquido gerado/ (aplicado) nas atividades 
operacionais 9.060 17.799

Atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (904) (567)
Aquisição de intangível (165) (152)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos (1.069) (719)

Atividades de financiamento
Amortização de empréstimos (Principal) (1.428) (621)
Amortização de empréstimos (Juros) (596) (828)
Recursos provenientes de empréstimos 13.719 –
Caixa aplicado nas atividades de 
financiamentos 11.695 (1.449)

(Redução)/aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 19.686 15.631

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 25.120 9.489
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 44.806 25.120
(Redução)/aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 19.686 15.631

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

 Leonardo Rosendo Fiuza – Diretor Presidente Raquel Hoshiba Campos – Diretora Financeira
Sandra Cristina B. G. de Oliveira – Contadora CRC 1SP 276.433/O-5

As Demonstrações Financeiras completas bem como os documentos elencados na Lei 6.404/76, estão à disposição dos Srs. Acionistas na Sede da Companhia. 

A Amazon.com 
recebeu uma 
rara classifica-

ção de “abaixo da média do 
mercado” do BNP Paribas 
Exane nesta quarta-feira, com 
a corretora francesa dizendo 
que a gigante do comércio 
eletrônico enfrenta um cami-
nho acidentado pela frente 
devido ao aumento da infla-
ção e a despesas mais altas.

O analista Stefan 
Slowinski disse que os inves-
timentos durante a pandemia 
de Covid-19 para construir 
centros de atendimento para 
entregas mais rápidas e bônus 
a funcionários podem pressio-
nar as margens da empresa.

Das 58 corretoras que co-
brem a Amazon, 20 avaliam 
a ação como ‘forte compra’, 
36 como ‘buy’, uma como 
manter e uma vender, se-
gundo dados da Refinitiv.

Isto é Dinheiro

Analista classifica 
ação da Amazon 
como ‘abaixo da 
média’ por 
despesas e 
inflação
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Se durante a pande-
mia as startups voa-
ram em céu de bri-

gadeiro com a alta liquidez 
dos mercados e juros próxi-
mos a zero, o que gerou re-
cordes de aportes, agora elas 
estão começando a ver um 
horizonte menos favorável se 
formando. O cenário de infla-
ção fez com que as taxas de 
juros subissem em todo o pla-
neta, e resultados abaixo do 
esperado de diversas compa-
nhias listadas criaram um ce-
nário de alerta. Isso não quer 
dizer que os investimentos 
vão cessar, mas é certo que 
os empreendedores precisa-
rão de mais argumentos e re-
sultados para atrair recursos.

Isso já está acontecen-
do em nível global, segun-
do levantamento feito pela 
consultoria americana Carta. 
Os valores dos aportes rea-
lizados entre janeiro e feve-
reiro tiveram redução mé-
dia de 26%. Segundo Laura 
Constantini, representante 
do comitê de venture capi-
tal da Associação Brasileira 
de Private Equity e Venture 
Capital (ABVCAP), a avalia-

ção das companhias também 
voltou para a média históri-
ca – nos últimos dois anos, 
estavam 30% superiores.

“O mercado está se ajus-
tando e é uma mudança de 
cima para baixo. Como as 
empresas mais maduras es-
tão sendo impactadas, o res-
tante do mercado também 
vai acompanhar”, diz ela, 
que acredita que os valo-
res investidos devem cair 
mais nos próximos meses.

Seja por erros de gestão 
ou pelo cenário de juros em 
alta, que impacta as empresas 
voltadas para crescimento, o 
cenário para as startups virou. 
O Nubank, que fez a estreia 
mais esperada de uma com-
panhia brasileira no mercado 
de ações nos últimos anos, 
perdeu cerca de 20% de va-
lor de mercado desde o IPO. 
Já a Locaweb, antes uma 
queridinha dos investidores, 
perdeu 55% do seu valor nos 
últimos 12 meses. E a empre-
sa de pagamentos Stone está 
ainda pior: desvalorização 
de 80% no mesmo período.

Um diagnóstico é que, 
com os resultados expostos 

após a abertura de capital, as 
empresas ficaram vulneráveis 
ao julgamento em tempo real 
dos investidores. Geraldo 
Melzer, sócio fundador do 
fundo Abseed, afirma que 
passou os últimos dois anos 
tendo “conversas malucas”. 
“No ano passado, tínhamos 
empresas em estágio inicial, 
sem geração de receita, co-
locando valor de mercado 
de R$ 100 milhões”, afirma. 
“Esse tipo de pessoa está mais 
tímida, pois há uma nuvem 
cinza de incertezas no ar.”

Mudanças:
Apesar de a noção geral 

ser de um cenário mais tímido 
no País, esse freio ainda não 
aparece nos dados do Brasil. 
Segundo levantamento da 
consultoria Distrito, o volu-
me de investimento em star-
tups subiu 35% nos meses de 
janeiro e fevereiro, para US$ 
1,36 bilhão, em comparação 
ao primeiro bimestre de 2021. 
O número de aportes, no en-
tanto, caiu de 118 para 91.

Segundo investidores e 
especialistas, a volatilidade 
do mercado tem feito inves-
tidores procurarem empre-

endimentos mais sólidos e 
se afastarem dos “negócios 
de PowerPoint” – ou seja, 
que ainda não se provaram 
no mercado. E estão até 
dispostas a pagar mais por 
negócios mais seguros: a 
fintech Neon, por exemplo, 
captou US$ 300 milhões (cer-
ca de R$ 1,4 bilhão) neste ano.

Para João Kepler, presi-
dente do fundo Bossanova 
Investimentos, que costuma 
apostar em empresas em está-
gios mais iniciais, o excesso 
de dinheiro no mercado fez 
com que vários empreende-
dores inflacionassem os valo-
res de seus negócios. “Nós te-
mos tentado trazer os valores 
para o racional e colocar os 
empreendedores com o pé no 
chão”, afirma Kepler, que pre-
vê investir R$ 300 milhões 
em 250 empresas em 2022.

Bolha?
Quem está tentando com-

prar novos negócios no Bra-
sil ainda não vê a queda dos 
preços dos negócios na prá-
tica. Para Fernando Cirne, 
presidente da Locaweb, que 
vem sendo uma compradora 

serial nos últimos anos, não 
faz sentido que as empresas 
de capital aberto estejam so-
frendo mais do que aquelas 
que ainda não foram para 
a Bolsa. “Por que uma em-
presa que dá lucro e cresce 
e já tem a sua tese compro-
vada sofre mais do que as 
que estão no mercado priva-
do e ainda não testaram sua 
tese?”, questiona o executivo.

Apesar do cenário mais 
negativo, a possibilidade de 
uma eventual bolha no mer-
cado de startups é afastada 
por especialistas, que enxer-
gam muita oferta de empre-
sas inovadoras. Um apetite 
menor por parte dos investi-
dores, porém, não está afasta-
do, apesar dos dois primeiros 
meses de aportes recordes no 
País. “Dado todo o contex-
to nacional e internacional, 
podemos ver impactos nos 
aportes ao longo do ano. Va-
mos acompanhar de perto”, 
afirma Tiago Ávila, analis-
ta da consultoria Distrito.

Isto é Dinheiro

Cenário de crise deve reduzir valor médio 
de investimento em startups
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Senhores Acionistas, Nos termos das disposições legais e estatutárias, a Adminis-
tração da Althaia S.A. Indústria Farmacêutica (“Companhia”) submete à apreciação 
de seus acionistas o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Mensagem da Administração: A Althaia 
realizou grandes avanços no ano de 2021, consolidando-se como um importante player 
no mercado farmacêutico brasileiro. Encerramos o período com receita operacional 
líquida de R$ 340,8 milhões, o que representa crescimento em relação ao ano ante-
rior. Com foco, consolidamos nossa presença nos clientes os quais já atuávamos e, 
concomitantemente, desenvolvemos novas parcerias e entramos em novos clientes. 
Com todos esses esforços, nosso lucro líquido no período atingiu R$ 55,9 milhões. 
Resultado dos esforços para o crescimento orgânico, a demanda pelos produtos da 
Companhia cresceu 35,4%, segundo dados IQVIA MAT DEZ/21, sendo o terceiro maior 
crescimento percentual da indústria no ano, e consideravelmente acima da média do 
mercado farmacêutico, de 13,7%. Um dos pilares de atuação da Companhia para um 
portfolio inovador e de maior valor agregado é o robusto investimento em Pesquisa & 
Desenvolvimento. Em 2021 a Althaia destinou 12,5% de sua receita líquida para P&D, 
percentual consideravelmente maior que a média de importantes players do merca-
do. Os lançamentos tiveram um papel importante para o desempenho da Companhia, 
com 12 novos produtos na linha Althaia (medicamentos) e 11 novos produtos na linha 
Equaliv (suplementos). A atuação comercial estratégica nos permitiu capturarmos im-
portantes oportunidades nos mercados nos quais atuamos. Na linha Althaia, das 23 
moléculas que possuímos, 7 são líderes e 10 são vice-líderes de mercado. Tivemos 
crescimento muito acima da média de mercado em todos os canais do varejo farma-
cêutico (grandes redes, médias redes, associativismo e independentes), além da distri-
buição. O canal especializado (lojas de produtos naturais) é outro vetor de crescimento 
cada vez mais importante para a Companhia, saltando de 516 PDVs positivados em 
2020 para mais de 1.000 PDVs em 2021. Na linha Equaliv, tivemos crescimento notável 
nos produtos da linha clínica (prescrição) com receita de R$ 28 milhões em 2021, 163% 
maior que em 2020 com R$ 11 milhões, possibilitado pelo aumento do investimento em 
propaganda médica e marketing. Reforçamos nossa atuação nos canais digitais com 
o lançamento do portal B2C www.lojaequaliv.com.br, vendendo nossos suplementos 
diretamente para o consumidor final, aliado a um forte investimento em marketing em 
produtos-chave da Companhia. Além de facilitar o acesso aos nossos produtos, pas-
samos a ter uma maior fonte de informação sobre nossos clientes, estabelecendo este 
canal como uma importante avenida de crescimento para a Althaia. Realizamos ainda 
importantes movimentos em Governança Corporativa com a constituição do Conselho 
de Administração com 5 membros, sendo 3 deles independentes e consistente track-
-record no mercado. Ainda no ano de 2021, realizamos uma emissão de debêntures a 
mercado para reforço de caixa no valor de R$ 150 milhões, melhorando a estrutura de 
capitais da Companhia com o alongamento da dívida e redução das taxas em relação 
as operações financeiras existentes previamente. A captação ocorreu em momento 
extremamente oportuno para a Companhia, visto as condições de mercado atuais para 
captação de volume semelhante. Com um modelo de negócios único na indústria bra-
sileira, crescimento histórico muito acima da média de mercado conquistado apenas 
de forma orgânica, robusto investimento em P&D, forte atuação comercial, gestão de 
alto nível alinhada com propósitos da Companhia por um modelo de partnership e 
estruturada de acordo com as melhores práticas em Governança Corporativa, a Althaia 
está preparada para capturar as melhores oportunidades de mercado com foco no 
crescimento e rentabilidade. Desempenho Econômico-financeiro: Receita Opera-
cional Líquida: Seguindo preceito básico adotado pela Companhia, de sempre buscar 
o crescimento dos negócios, e em linha com as diretrizes definidas no Planejamento 
Estratégico, a Companhia manteve a receita operacional líquida em expansão no perí-
odo, cumprindo a meta interna de crescimento, a despeito do cenário econômico atual. 
O desempenho da Companhia proporcionou receita líquida de R$ 340,8 milhões no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, superando em 23,04% o registrado no 
mesmo período do ano anterior (R$ 276,9 em 31 de dezembro de 2020). Lucro Bruto: 
Embora a Companhia tenha apresentado crescimento importante da receita líquida 
em 2021 em relação ao exercício anterior, houve significativo impacto na evolução dos 
Custo das vendas e serviços prestados, uma vez que a variação cambial tem efeito 
direto no custo dos estoques da Companhia, pois parte importante de seus insumos 
farmacêuticos possuem origem no exterior e são negociados em moeda estrangeira, o 
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que resultou em um aumento na participação do custo das vendas e serviços presta-
dos em relação a receita líquida, de 45,85% em 31 de dezembro de 2021 comparado 
a 42,79% no mesmo período em 2020. Significa dizer que se o câmbio estivesse nos 
mesmos patamares do período anterior o crescimento do lucro bruto poderia ter sido 
mais acentuado. Todavia, não foi apenas em razão do câmbio, mas também por uma 
estratégia de maior diversificação de portfólio e ganho de participação no mercado, 
adotado pela Companhia, estratégia essa bem-sucedida que diminui significativamente 
a concentração de receita e margem de certos produtos, o que acreditamos que no cur-
to e médio prazo conseguiremos reestabelecer melhores margens brutas. O desempe-
nho resultou no lucro bruto de R$ 184,5 milhões em 31 de dezembro de 2021, 16,45% 
superior ao registrado no mesmo período em 2020. A margem bruta obtida, de 54,15%, 
representa redução de 3,06 pontos percentuais sobre a do mesmo período no ano an-
terior. Despesas Operacionais: As despesas operacionais na Companhia são repre-
sentadas, em sua maior parte, pelas despesas gerais e administrativas (DGA). Em 31 
de dezembro de 2021, esse grupo de despesas somou R$ 84,9 milhões, respondendo 
por 78,36% do total das despesas operacionais. Comparado ao registrado no mesmo 
período em 2020, as DGA apresentaram alta de 54,21%, em razão da maior estrutura 
necessária para dar suporte ao crescimento dos negócios. As despesas com vendas 
totalizaram R$ 7,3 milhões no ano, um incremento de 19,43% em relação ao mesmo 
período em 2020, a despeito da forte atividade comercial realizada, com aumento do 
número de vendas. O investimento em pesquisa e desenvolvimento continuou robusto, 
de forma que as despesas incorridas em P&D somaram R$ 21,8 milhões, representan-
do 20,14% das despesas operacionais líquidas. O desempenho da conta evidencia a 
forte gestão exercida em termos de controle de despesas. Comparado ao desempenho 
do exercício anterior, o total de despesas operacionais apresentou alta de 23,76 %, 
todavia a relação com a receita líquida foi de 31,82% que implicou em uma manuten-
ção dessa relação, com tímido aumento de 0,18% pontos percentuais em relação ao 
mesmo período em 2020 (31,64%), proporcionando a manutenção da diluição dessas 
despesas. EBITDA: A geração operacional de caixa através do Ebitda (sigla em inglês 
para lucro antes dos juros, impostos, depreciação e amortização) foi de R$ 84,5 mi-
lhões no período de 31 de dezembro de 2021, com margem sobre a receita líquida de 
24,81%, o que indica alta de 10,68%, porém uma redução em 2,77 pontos percentuais, 
respectivamente, comparado ao desempenho do mesmo período em 2020.
R$ milhões 2021 2020 Var. %
Lucro antes IR, CS e Resultado Financeiro 76,1 70,8 7,49%
(+) Depreciação e Amortização 8,4 5,5 52,73%
Ebitda 84,5 76,4 10,60%
Margem Ebitda (%) 24,81% 27,58% -2,77 p.p. 
Fluxo de caixa das operações (FCO) 18,9 19,1 -1,05%
Fluxo de caixa dos investimentos (FCI) (55,5) (42,1) -31,83%
Fluxo de caixa dos financiamentos (FCF) 149,2 31,8 369,18%
Taxa de conversão de Ebitda em Caixa (FCO/ EBITDA) 22,37% 25,00% 2,63 p.p. 
Resultado Financeiro: As receitas financeiras em 31 de dezembro de 2021 totaliza-
ram R$ 4,7 milhões, o que representa alta de 292,66% (R$ 3,5 milhões) em relação 
ao registrado no mesmo período do ano anterior. A evolução se deve, principalmente, 
ao ganho com instrumentos financeiros derivativos (swap) e à maior receita com juros 
recebidos de aplicações financeiras, a despeito da taxa média no mercado local ter 
apresentado contração em relação ao praticado no mesmo período em 2020. O in-
cremento nessa conta está relacionado ao maior volume financeiro médio aplicado no 
decorrer de 2021, dado o crescimento dos negócios e, portanto, também do fluxo de 
caixa. O Resultado Financeiro líquido, no entanto, foi influenciado pelo aumento das 
despesas financeiras, que passaram de R$ 16,9 milhões em 31 de dezembro de 2020, 
para R$ 18,9 milhões no mesmo período em 2021. Lucro Líquido: Em 31 de dezembro 
de 2021, a Companhia obteve aumento da receita e manteve a firme gestão sobre seus 
custos e despesas operacionais. O lucro líquido no período foi de R$ 55,9 milhões, 
com margem de 16,41%. Endividamento Líquido: O Endividamento Líquido é aqui 
representado pelo endividamento bancário (empréstimos e financiamentos) somado 
ao saldo das debêntures, reduzido de caixas e equivalentes de caixa. No encerramento 
do período de 31 de dezembro de 2021 a Companhia registrava Endividamento Lí-
quido de R$ 193,7 milhões, com aumento de R$ 55,8 milhões, 40,46% em relação à 
posição verificada em 31 de dezembro de 2020. O Endividamento Líquido atingiu uma 
relação com o Ebitda de 2,3 vezes, representando um aumento de 0,5 comparado ao 

mesmo período de 2020 (1,8 vezes o Ebitda). Investimentos em desenvolvimentos 
de produtos: Desde o início de nossas atividades realizamos vários investimentos com 
o propósito de sermos um “player” importante no segmento de saúde. Neste prisma, o 
investimento na área de pesquisa e desenvolvimento de produtos se faz como um dos 
pilares fundamentais do crescimento da Companhia. Pretendemos possuir um portfó-
lio relevante de produtos farmacêuticos. Atualmente temos registrados 44 (quarenta e 
quatro) produtos entre genéricos e similares, sendo que, 35 (trinta e cinco) já estão em 
comercialização e mais 1 (um) produto já aprovado que está em viabilidade para início 
de comercialização. Além desses há ainda outros 6 (seis) produtos aguardando o de-
ferimento por parte da ANVISA e mais 38 (trinta e oito) produtos em desenvolvimento. 
Na linha de nutracêuticos (suplementos alimentares) possui atualmente 50 (cinquenta) 
produtos no portfólio, e há ainda produtos em diversas etapas de desenvolvimento que 
deverão ser lançados nos próximos anos. Investimentos em CAPEX: Faz parte do 
planejamento estratégico da Companhia o investimento em uma nova planta industrial, 
para suportar a capacidade de produção exigida para cumprimento dos crescimentos 
projetados. Esta nova planta industrial será estabelecida em Minas Gerais, um Estado 
de posição estratégica e que corrobora com o avanço da Companhia pelo território na-
cional. Esta futura unidade, além de suportar o crescimento das vendas, será fonte de 
novos empregos diretos e indiretos na região que for constituída, o que vai de encontro 
com o propósito da Companhia de gerar oportunidades para as comunidades onde 
estiver estabelecida. Recursos humanos: Um dos pilares estruturais da Althaia é o 
pilar Pessoas, nosso principal ativo. Perseveramos na crença do poder transformador 
da contribuição do potencial humano para o futuro da nossa organização. Por esse 
motivo, desde o princípio temos a preocupação em atrair e reter talentos, selecionando 
profissionais no mercado dispostos a participar da construção de um grande sonho. 
Temos na empresa um Programa de Desenvolvimento da Liderança, alinhamento de 
propósito e valores da Companhia, através de treinamentos com consultorias espe-
cializadas e modernas em Gestão e Liderança. Temos o programa Sugira, um canal 
direto onde os colaboradores podem sugerir ideias e melhorias que promovam: au-
mento de produtividade; melhoria da qualidade dos produtos; melhoria dos processos; 
melhoria no ambiente de trabalho; redução de custos. Estamos também aprimorando 
a nossa Filosofia de Gestão de pessoas, através da metodologia de gestão pela CON-
TRIBUIÇÃO, acreditamos que através da valorização das pessoas revolucionamos os 
resultados. Vamos construir juntos, a melhor versão da nossa empresa, numa busca 
constante da convergência de propósito entre companhia e colaboradores. Na área 
social, estimulamos a contribuição dos colaboradores através do Programa de Volunta-
riado Estruturado, administrado pelo projeto Geração de Valor. O Geração de Valor tem 
sido responsável por apoiar as comunidades, principalmente as que estão localizadas 
nas proximidades das unidades da empresa, beneficiando famílias em estado de vul-
nerabilidade, por meio de doações fixas mensais, realizadas às instituições como Lar 
Itatibense da Criança – “Projeto Crê-Ser”, Hospital de Amor (antigo Hospital do Câncer 
de Barretos/SP), Lar Eduardo Ferrara (Jarinu/SP), ONG´s, como Coração Curumim 
(Campinas/SP) e Jardim das Borboletas (Caculé/BA), e ainda, realizando doações de 
incentivo aos esportistas em início de carreira e apoio educacional, através de bolsa de 
estudos, para jovens em situação de vulnerabilidade. Além das ações fixas, há também 
doações através de ações sociais pontuais para Instituições Assistenciais, Casas de 
Repouso e Asilos, que possibilitam o atendimento de um grande número de famílias 
necessitadas em diversas comunidades, principalmente no Estado de São Paulo e na 
localidade de Pouso Alegre/MG. Para tanto, ficou definido no próprio Estatuto Social 
da companhia, que desde os resultados de 2018, a destinação de 5% do resultado 
do período para atividades sociais, educacionais e apoio aos esportistas em início de 
carreira, como forma de agradecer e retribuir para a sociedade tudo o que ela vem 
proporcionando à empresa. Ainda, na Companhia é mantido o programa de Menor 
Aprendiz, que é financiado pelo projeto Geração de Valor, que recruta jovens que estão 
em busca de ingressar no mercado de trabalho por meio de instituições que oferecem 
cursos técnicos profissionalizantes. Todas as ações acima citadas convergem para o 
objetivo de criar uma Companhia eficiente, mas também agradável para se trabalhar, 
gerando um clima em que as pessoas sintam orgulho de pertencer e com um propósito 
claro para sua existência. Agradecimentos: É indispensável traduzir o reconhecimento 
ao trabalho de nossos colaboradores, ao apoio de nossos acionistas e a confiança de 
nossos clientes e das instituições financeiras do mercado.

A Administração

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota      2021      2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 123.726 11.227
Contas a receber de clientes 9 100.382 78.998
Estoques 10 92.156 64.030
Adiantamentos a fornecedores 11 2.769 11.150
Impostos a recuperar 12 1.054 1.735
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 12 3.983 -
Instrumentos financeiros derivativos 29 946 347
Outros créditos  1.781 1.344
Total do ativo circulante  326.797 168.831

Não circulante
Impostos a recuperar   12 7.804 7.402
Imposto de renda e contribuição social diferidos 14 15.269 18.310
Instrumentos financeiros derivativos 29 2.084 563
Outros créditos  21 564
Total do ativo realizável a longo prazo  25.178 26.839
Imobilizado 15 83.653 56.700
Direito de uso 18 5.864 8.184
Intangível 16 30.297 8.172
  119.814 73.056
Total do ativo não circulante  144.992 99.895

Total do ativo  471.789 268.726

Passivo Nota      2021      2020
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 17 38.370 35.072
Passivo de arrendamento 18 2.009 1.969
Empréstimos e financiamentos  19 114.595 73.675
Debêntures 20 131 -
Instrumentos financeiros derivativos 29 1.772 216
Obrigações trabalhistas 21 7.215 4.987
Obrigações fiscais 22 4.746 5.418
Imposto de renda e contribuição social a pagar 14 - 9.873
Parcelamentos fiscais e previdenciários  23 1.624 2.544
Dividendos a pagar 25.e 9.841 1.253
Contas a pagar de aquisições de ativos 15.a 1.624 1.875
Outros passivos  536 1.976
Total do passivo circulante  182.463 138.858
Não circulante
Passivo de arrendamento 18 4.779 6.953
Empréstimos e financiamentos   19 54.404 75.490
Debêntures 20 148.351 -
Parcelamentos fiscais e previdenciários  23 5.167 3.226
Contas a pagar de aquisições de ativos 15.a 1.930 3.906
Provisão para demandas judiciais 24 1.665 1.225
Outros passivos  126 846
Total do passivo não circulante  216.422 91.646
Patrimônio líquido 25
Capital social  11.714 3.920
Reserva de capital  479 -
Reserva de lucros  60.711 34.302
Total do patrimônio líquido  72.904 38.222
Total do passivo e patrimônio líquido  471.789 268.726

Demonstração do resultado
 Nota        2021        2020
Receita  26 340.781 276.969
Custo das vendas e dos serviços prestados 27 (156.257) (118.513)
Lucro bruto  184.524 158.456
Despesas com vendas 27 (7.312) (6.122)
Despesas gerais e administrativas 27 (84.967) (55.098)
Perda por redução ao valor recuperável 
 de contas a receber 27 (1.454) (1.838)
Despesas com pesquisa e desenvolvimento 27 (21.839) (26.104)
Outras receitas operacionais líquidas    7.138 1.543
Resultado antes das despesas financeiras 
 líquidas e impostos  76.090 70.837
Receitas financeiras 28 4.668 1.189
Despesas financeiras 28 (18.937) (16.956)
Despesas financeiras líquidas  (14.269) (15.767)
Resultado antes dos impostos  61.821 55.070
Imposto de renda e contribuição 
 social corrente 14 (2.854) (6.453)
Imposto de renda e contribuição
  social diferido 14 (3.041) 294
Impostos  (5.895) (6.159)
Lucro líquido do exercício  55.926 48.911
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores  55.926 48.911
Lucro líquido do exercício  55.926 48.911
Resultado por ação
Resultado por ação - básico  0,3 1,6

Demonstração do resultado abrangente
     2021     2020
Lucro líquido do exercício 55.926 48.911
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 55.926 48.911

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
         Reserva de lucros                    
     Reserva de Reserva de Lucros
  Capital Reserva Reserva incentivo retenção  (Prejuízos) Patrimônio
 Nota social de capital Legal          fiscal     de lucros  acumulados       líquido
Saldo em 1º de janeiro 2020  46.736 - - 7.530 - (45.293) 8.973
Efeitos de incorporação reversa da Value Pharma 
 Investimentos e Participações S.A. 1.1.a 6.297 - - - - - 6.297
Efeito da reorganização societária-eliminação dos saldos 
 entre partes relacionadas após incorporação reversa 
 da Value Pharma Investimentos e Participações S.A. 1.1.a - - - - - (14.577) (14.577)
Integralização de capital por meio de reserva de incentivo fiscal 25.a 7.530 - - (7.530) - - -
Redução do capital para absorção de prejuízos acumulados 25.a (56.643) - - - - 56.643 -
Lucro líquido  - - - - - 48.911 48.911
Destinações:
Reserva Legal 25.c - - 784 - - (784) -
Constituição de reserva de incentivo fiscal 25.b - - - 20.233 - (20.233) -
Dividendos mínimos obrigatórios 25.e - - - - - (6.974) (6.974)
Dividendos adicionais 25.e - - - - - (4.408) (4.408)
Constituição de reserva de retenção de lucros 25.d - - - - 13.285 (13.285) -
Saldo em 31 de dezembro 2020  3.920 - 784 20.233 13.285 - 38.222
Transações com pagamento baseado em ações 33 - 479 - - - - 479
Integralização de capital por meio de reserva de retenção de lucros 25.a 1.261 - - - (1.261) - -
Dividendos adicionais distribuídos 25.e - - - - (10.000) - (10.000)
Lucro líquido do período  - - - - - 55.926 55.926
Destinações:
Integralização de capital com lucros acumulados 25.a 6.533 - - - - (6.533) -
Reserva legal 25.c - - 1.559 - - (1.559) -
Constituição de reserva de incentivo fiscal 25.b - - - 26.969 - (26.969) -
Dividendos mínimos obrigatórios 25.e - - - - - (3.130) (3.130)
Dividendos adicionais 25.e - - - - - (7.280) (7.280)
Constituição de reserva de retenção de lucros 25.d - - - - 9.143 (9.143) -
Outros itens do patrimônio  - - - - - (1.312) (1.312)
Saldo em 31 de dezembro 2021  11.714 479 2.343 47.202 11.167 - 72.904

Balanço patrimonial

Demonstração do valor adicionado
 2021 2020
Receitas 405.335 330.670
Venda de produtos e serviços 436.370 358.611
Abatimentos e devoluções (36.531) (27.722)
Outras receitas (despesas) operacionais 6.950 1.619
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (1.454) (1.838)
Insumos adquiridos de terceiros (188.735) (139.688)
Custos das vendas dos serviços (136.542) (101.261)
Materiais, energia, serviços 
 de terceiros e outros (52.380) (39.970)
Perda/recuperação de valores ativos 187 1.543
Valor adicionado bruto 216.600 190.982
Depreciação e amortização (8.456) (5.553)
Valor adicionado líquido 
 produzido pela Companhia 208.144 185.429
Valor adicionado recebido
 em transferência 4.668 1.189
Receitas financeiras 4.668 1.189
Valor adicionado total a distribuir 212.812 186.618
Distribuição do valor adicionado 212.812 186.618
Pessoal e encargos 62.583 52.187
Remuneração 46.509 37.437
Benefícios 13.203 12.199
FGTS 2.871 2.551
Impostos taxas e contribuições 76.095 64.622
Federal 36.018 33.362
Estadual 39.997 31.204
Municipal 80 56
Remunerações de capitais de terceiros 18.208 20.898
Juros 13.554 9.073
Aluguéis 1.857 3.943
Variação cambial, monetária e outras 2.797 7.882
Remunerações de capitais próprios 55.926 48.911
Dividendos 10.410 11.382
Lucros retidos 45.516 37.529

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Althaia S.A. Indústria Farmacêutica (“Companhia”, “Al-
thaia”) é uma sociedade anônima de capital fechado e tem sua sede na cidade de 
Atibaia - SP, Avenida Tégula, nº 888, Edifício Topázio, módulo 15, no Condomínio 
Centro Empresarial Atibaia. A Companhia está envolvida primariamente no desenvol-
vimento, produção e comercialização de medicamentos genéricos. A Companhia tem 
como atividades preponderantes o processamento, a industrialização, o revestimento, 

a comercialização, a promoção e distribuição, inclusive a importação e a exportação de 
produtos farmacêuticos em geral, oletéticos, edulcorantes, cosméticos, de higiene, sa-
neantes, domissanitários, produtos veterinários, odontológicos, de proteção à saúde e 
correlatos. A Companhia ainda presta serviços para terceiros pertinentes a fabricação, 
comercialização e assessoramento técnico ou científico e transporte no que diz res-
peito às atividades mencionadas anteriormente, além de medicamentos fitoterápicos 
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Demonstração dos fluxos de caixa
 Nota      2021      2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do período  55.926 48.911
Ajustes para:
Provisão para perda esperada do contas 
 a receber de clientes 27 1.454 1.813
Depreciações e amortizações 15 8.456 5.553
Encargos financeiros 19 16.556 12.180
Valor justo de instrumentos financeiros derivativos 29 (564) 79
Plano de pagamento baseado em ações 32 479 -
Dividendos compensados 25 (569)
Despesa de imposto de renda e CSLL - corrente 12 2.854 6.453
Despesa de imposto de renda e CSLL - diferido 29 3.041 (294)
Provisão para processos judicias 24 440 448
Ajuste ao valor realizável de estoque 10 (3.382) 4.392
Baixa do ativo imobilizado 15 194 443
(Acréscimo) decréscimo nas contas de ativo operacionais
Contas a receber 9 (22.838) (27.715)
Adiantamentos a fornecedores 11 8.382 (6.417)
Impostos a recuperar 12 (3.704) (4.261)
Estoques 10 (24.743) (28.900)
Outros créditos  106 (344)
Acréscimo (decréscimo) nas contas de
 passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar 17 1.071 12.577
Impostos e contribuições 22 (109) 2.720
Obrigações trabalhistas 21 2.228 581
Parcelamentos fiscais 23 1.021 1.367
Outras obrigações  (3.474) (869)
Caixa gerado pelas atividades operacionais  42.825 28.717
Juros pagos 19 (11.979) (8.799)
Impostos pagos sobre o lucro 14 (13.289) (773)
Fluxo de caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais  17.557 19.145
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 15 (33.160) (34.228)
Aquisição de intangível 16 (22.384) (7.840)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimento  (55.544) (42.068)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recursos provenientes de empréstimos e financiamentos 19 125.325 114.463
Recursos provenientes de emissão de debêntures
 liquido dos custos de transação 20 148.351 -
Pagamento de empréstimos e financiamentos  19 (109.937) (63.245)
Pagamento de passivo de arrendamento 18 (2.000) (1.666)
Pagamento de instrumentos financeiros 30 - (1.342)
Pagamento de dividendos 25.e (11.253) (1.788)
Efeito da reorganização societária - VPIP 1.1.a – (14.577)
Caixa líquido proveniente das atividades
 de financiamento  150.486 31.845
(Redução) Aumento líquido em caixa 
 e equivalentes de caixa  112.499 8.922
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro  11.227 2.305
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro  123.726 11.227
Transações que não envolveram caixa  
Direito de uso e passivo de arrendamento 15 (134) 1.735
Dividendos provisionados e não pagos 25.e 9.841 -

Notas explicativas às demonstrações financeiras
para uso humano e produtos alimentícios em geral. O portfólio da Althaia é composto 
por medicamentos genéricos, similares e nutracêuticos (suplementos alimentares e 
vitaminas voltados à prevenção de doenças), sendo eles produzidos em duas unidades 
fabris, situadas no estado de São Paulo (municípios de São Paulo e Atibaia) e um 
centro de distribuição nacional no estado de Minas Gerais (município de Pouso Alegre). 
A Companhia conta com uma estrutura própria de vendas com abrangência nacional, 
servindo a distribuidores, instituições de saúde e varejistas. 1.1 Síntese das reorgani-
zações societárias nos períodos cobertos por estas demonstrações financeiras: 
a. Incorporação reversa da Value Pharma Investimentos e Participações S.A. pela 
Althaia S.A. Indústria Farmacêutica: Em 26 de novembro de 2020, como parte da 
reorganização societária entre sociedades sob controle comum, conforme delibera-
do em assembleia geral extraordinária, foi aprovada a incorporação da Value Pharma 
Investimentos e Participações S.A. (“adquirida”), anteriormente controladora direta da 
Althaia S.A. Indústria Farmacêutica (“adquirente”), nos termos do Protocolo e Justifi-
cação para Incorporação. Como resultado, a Companhia incorporada Value Pharma 
Investimentos e Participações S.A. (“VPIP”) foi extinta de pleno direito e a incorporado-
ra, Althaia, tornou-se sua sucessora, exercendo as mesmas atividades no logradouro 
original. Mais detalhes das incorporações e efeitos nas demonstrações financeiras na 
nota 1.2. b. Impactos da Covid-19: A Administração da Companhia monitora de ma-
neira contínua a evolução da pandemia da Covid-19 nos mercados nos quais opera, 
atuando para minimizar impactos nas suas operações e na sua posição patrimonial 
e financeira e implementando medidas apropriadas para garantir a continuidade das 
operações, proteger o caixa, melhorar a liquidez e promover a saúde e a segurança de 
todos. Em vista deste cenário, a Administração da Companhia revisa as expectativas 
de recuperabilidade de seus ativos financeiros e não financeiros na elaboração destas 
informações contábeis intermediárias, considerando as informações mais recentes dis-
poníveis e refletidas nos planos de negócios da Companhia. No exercício findo em 31 
de dezembro de 2021, não foi identificada deterioração na liquidez da Companhia, sua 
posição de caixa ou alavancagem que pudesse impactar o cumprimento de covenants 
financeiros e de seus compromissos de curto prazo. 1.2 Reorganização societária: a. 
Incorporação reversa da Value Pharma Investimentos e Participações S.A. pela 
Althaia S.A. Indústria Farmacêutica: Em 26 de novembro de 2020, conforme deli-
berado em assembleia geral extraordinária, foi aprovada a incorporação reversa da 
Value Pharma Investimentos e Participações S.A. (“VPIP”), até então controladora, nos 
termos do Protocolo e Justificação para Incorporação. Como resultado, a incorporada 
foi extinta de pleno direito e a incorporadora tornou-se sua sucessora. Por se tratar 
de uma incorporação reversa, a operação resultou na troca da participação societária 
detida pelos acionistas na Value Pharma Investimentos e Participações S.A. - VPIP por 
participação societária direta no capital social da Althaia S.A. Indústria Farmacêutica, 
mantendo-se, para tanto, a mesma proporção por eles detidas no capital social da 
Value Pharma Investimentos e Participações S.A. - VPIP O acervo líquido da Value 
Pharma Investimentos e Participações S.A. - VPIP foi avaliado pelo valor contábil em 
26 de novembro de 2020, no valor negativo de R$ 29.794, conforme laudo de avaliação 
emitido por companhia especializada independente. Para fins da incorporação reversa, 
foram eliminados os mútuos entre a incorporada e a incorporadora. Adicionalmente, 
como a adquirida (incorporada) era sócia detentora da totalidade das ações da adqui-
rente (incorporadora), e que parte do acervo líquido se refere ao investimento detido 
pela incorporada na incorporadora, conforme o laudo de avaliação, esse também foi 
eliminado e não considerado como parte do acervo líquido de R$ 6.297 incorporado 
que resultou em aumento de Capital Social na Althaia, como segue:
Em milhares de reais: Acervo líquido: 
                   VPIP
Adiantamento a Funcionários 352
Outros ativos 25
Contas a receber com partes relacionadas - Firstbrand 8.341
Impostos, taxas e contribuições (6)
Outros passivos (2.415)
Mútuo a pagar com a incorporadora (36.091)
Patrimônio líquido negativo
 (29.794)
(-) Eliminação de passivos com a incorporadora¹ 36.091
Acervo líquido com terceiros incorporado como capital social 6.297
(1) Para efeito da contabilidade retrospectiva, os ativos de mútuo da incorporadora com 
a incorporada foram eliminados no patrimônio líquido no exercício correspondente.
2. Base de preparação: Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). BR GAAP abrange a 
legislação societária brasileira, as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobili-
ários (CVM) e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão destas demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela Diretoria em 31 de março de 2022. A Administração da Com-
panhia afirma que está divulgando todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações contábeis, e somente elas, e correspondem aquelas usadas na gestão do 
negócio. Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na 
Nota Explicativa nº 7. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demons-
trações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Compa-
nhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas 
demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afe-
tam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas esti-
mativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. Julgamentos: As informações so-
bre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos signifi-
cativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 18 - prazo do arrendamento: se a 
Companhia tem razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogação. b. Incerte-
zas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas 
a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021 que possuem um risco signifi-
cativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no 
próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 9 
- mensuração da provisão para perdas de crédito esperadas em contas a receber: 
principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; • Nota expli-
cativa 10 - reconhecimento e mensuração do ajuste ao valor realizável de estoques: 
premissas sobre o giro dos produtos e obsolescência. • Nota explicativa 14 - reconhe-
cimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o 
qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados. • Nota 
explicativa 16 - teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis: principais 
premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos cus-
tos de desenvolvimento. • Nota explicativa 24 - reconhecimento e mensuração de pro-
visões e provisão para processos judiciais: principais premissas sobre a probabilidade 
e magnitude das saídas de recursos; • Nota explicativa 26 - reconhecimento de receita 
- estimativa da expectativa de devoluções de vendas. Mensuração ao valor justo: 
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de 
valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hie-
rarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da se-
guinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 
e passivos idênticos. • Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, 
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). • Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece 
as transferências entre níveis de hierarquia do valor justo no final do período das de-
monstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. adas a partir de 1º de janei-
ro de 2021: Alterações no CPC 15 (R1)/IFRS 3: Definição de negócios: As altera-
ções do CPC 15 (R1)/IFRS 3 esclarecem que, para ser considerado um negócio, um 
conjunto integrado de atividades e ativos deve incluir, no mínimo, um “input” - entrada 
de recursos e um processo substantivo que, juntos, contribuam significativamente para 
a capacidade de gerar output - saída de recursos. Além disso, esclareceu que um ne-
gócio pode existir sem incluir todos os “inputs” - entradas de recursos e processos ne-
cessários para criar “outputs” - saída de recursos. Essas alterações não tiveram impac-
to sobre as demonstrações financeiras da Companhia, mas podem impactar períodos 
futuros caso a Companhia ingresse em quaisquer outras combinações de negócios. 
Alterações no CPC 26 (R1)/IAS 1 e CPC 23/IAS 8: Definição de material: As altera-
ções fornecem uma nova definição de material que afirma, “a informação é material se 
sua omissão, distorção ou obscuridade pode influenciar, de modo razoável, decisões 
que os usuários primários das demonstrações contábeis de propósito geral tomam 
como base nessas demonstrações contábeis, que fornecem informações financeiras 
sobre relatório específico da entidade”. As alterações esclarecem que a materialidade 
dependerá da natureza ou magnitude de informação, individualmente ou em combina-
ção com outras informações, no contexto das demonstrações financeiras. Uma infor-
mação distorcida é material se poderia ser razoavelmente esperado que influencie as 
decisões tomadas pelos usuários primários. Essas alterações não tiveram impacto so-
bre as demonstrações financeiras, nem se espera que haja algum impacto futuro para 
a Companhia. Revisão no CPC 00 (R2)/ Conceptual Framework: Estrutura Concei-
tual para Relatório Financeiro: O pronunciamento revisado trouxe alguns novos con-
ceitos, fornece definições atualizadas e critérios de reconhecimento para ativos e pas-

sivos e esclarece alguns conceitos importantes. Essas alterações não tiveram impacto 
nas demonstrações financeiras da Companhia. 5.2 Novas normas, alterações e inter-
pretações de normas não vigentes em 31 de dezembro de 2021: Em geral, as 
adoções antecipadas de normas novas ou revisadas e interpretações, embora encora-
jadas pelo IASB, não estão permitidas ou não estão disponíveis nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil. A seguir estão listados os pronunciamentos e interpretações que 
foram emitidos pelo IASB, mas que não estavam em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia, e foram objeto de emissão pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC): IFRS 17 - Contratos de seguros (aplicável para 
períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2023, permitida adoção 
antecipada): A nova norma estabelece os princípios para reconhecimento, mensura-
ção, apresentação e divulgação de contratos de seguro - A administração não espera 
que a aplicação dessa norma tenha impacto significativo nas demonstrações financei-
ras. Alterações à IAS 1 - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Cir-
culantes (aplicável para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 
2023, permitida adoção antecipada): As alterações esclarecem que a classificação 
de passivos como circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos existentes na 
data do balanço, especificam que a classificação não é afetada pelas expectativas so-
bre se uma entidade irá exercer seu direito de postergar a liquidação do passivo. A 
administração ainda está avaliando o impacto da aplicação dessa norma nas demons-
trações financeiras. Alterações à IFRS 3 / CPC 15 - Referência à Estrutura Concei-
tual (aplicável para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022, 
permitida adoção antecipada): As alterações acrescentam declaração explícita de 
que o comprador não reconhece ativos contingentes adquiridos em uma combinação 
de negócios - A administração ainda está avaliando o impacto da aplicação dessa 
norma nas demonstrações financeiras. Alterações à IAS 16 / CPC 27 - Imobilizado - 
Recursos Antes do Uso Pretendido (aplicável para períodos anuais com início em 
ou após 1º de janeiro de 2022, permitida adoção antecipada): Alteração da contabi-
lização de receita no processo de construir um item do ativo imobilizado para o uso 
pretendido. A administração ainda está avaliando o impacto da aplicação dessa norma 
nas demonstrações financeiras. Alterações à IAS 37 / CPC 25 - Contratos Onerosos 
- Custo de Cumprimento do Contrato (aplicável para períodos anuais com início 
em ou após 1º de janeiro de 2022, permitida adoção antecipada): As alterações 
especificam quais os custos que uma entidade inclui ao determinar o custo de cumpri-
mento de um contrato com o objetivo de avaliar se o contrato é oneroso. As alterações 
aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022 para contra-
tos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. Na data 
da aplicação inicial, o efeito cumulativo da aplicação das alterações é reconhecido 
como um ajuste do saldo de abertura em lucros acumulados ou outros componentes do 
patrimônio líquido, conforme apropriado. Os comparativos não são reapresentados. 6. 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico, exceto para determinados instrumentos financeiros mensurados pelos 
seus valores justos por meio do resultado. 7. Principais políticas contábeis: As prin-
cipais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis 
estão definidas abaixo. Essas políticas contábeis foram aplicadas de modo consistente 
nos exercícios apresentados. a. Transações em moeda estrangeira: Transações em 
moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia 
pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários deno-
minados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são convertidos para 
a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários 
que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são convertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens 
não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangei-
ra são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas 
estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado, ex-
ceto quando qualificadas como hedge accounting e, portanto, reconhecidos na De-
monstração do Resultado Abrangente. b. Informação por segmento: A principal recei-
ta da Companhia vem da atividade de industrialização e venda de produtos farmacêu-
ticos. O principal gestor das operações analisa informações financeiras e não-financei-
ras por produtos para deliberar sobre alocação de recursos e avaliar seu desempenho. 
A gestão das atividades relativas ao planejamento estratégico, financeiro, compras, in-
vestimentos de recursos e avaliação de performance dos produtos é centralizada, não 
havendo uma segregação de gestão que pudesse caracterizar uma gestão por seg-
mento, ou outros fatores que possam identificar conjunto de componentes como seg-
mentos operacionais da entidade. c. Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento 
original de 90 dias ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um 
risco insignificante de alteração no valor, e são utilizados na gestão das obrigações de 
curto prazo. d. Contas a receber de clientes: Correspondem a montantes a receber 
pela venda de mercadorias, industrialização, e prestação de serviço no decurso normal 
das atividades da Companhia. Estão apresentadas pelo valor de realização e deduzi-
dos pelas perdas esperadas em créditos de liquidação duvidosa. A provisão para per-
das é fundamentada em análise dos créditos, que leva em consideração a perda espe-
rada e os riscos envolvidos em cada operação, e é constituída em montante considera-
do suficiente para cobrir as prováveis perdas na realização das contas a receber. e. 
Receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos e mercadorias no curso normal das atividades da 
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abati-
mentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da mesma 
possa ser mensurado com segurança, seja provável que benefícios econômicos futuros 
fluirão para a entidade e quando o controle sobre os produtos é transferido, ou seja, no 
momento da entrega dos produtos para o comprador, o qual passa a ter total liberdade 
sobre o canal e o preço de venda dos produtos e mercadorias. f. Receitas e despesas 
financeiras: As principais receitas e despesas financeiras da Companhia compreen-
dem (i) receita de juros de aplicação financeira, (ii) despesa de juros de empréstimos e 
(iii) ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros. A 
receita e despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efeti-
vos. g. Subvenção governamental: É uma assistência governamental na forma de 
contribuição de natureza pecuniária, concedida à entidade em troca do cumprimento 
futuro de certas condições relacionadas às atividades operacionais da Companhia. No 
caso da Companhia, a subvenção se realiza por meio da redução da carga tributária 
efetiva de ICMS por meio de crédito presumido nas operações de vendas internas e 
interestaduais de produtos, restando, ainda, uma parcela mínima do imposto a pagar 
de 1,5% a 3%. As principais condições operacionais para a utilização do benefício são: 
• Não tomada de crédito de ICMS nas operações de entrada; • Assume a condição de 
substituto nas operações de entrada de mercadorias com substituição tributária de 
ICMS; • Destaque de ICMS a 12% quando a legislação estabelecer percentual supe-
rior, nas operações internas. h. Imposto de renda e contribuição social: O imposto 
de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício.
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de 
renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto dife-
rido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação 
de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição social 
corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado 
sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar 
ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela 
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a ser pagos ou recebidos que reflete 
as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas 
taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais corren-
tes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Despesas de 
imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos 
são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis 
de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de 
tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reco-
nhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo 
fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis fu-
turos estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros 
são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevan-
tes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reco-
nhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis 
futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base 
nos planos de negócios da Companhia e de suas subsidiárias individualmente. Ativos 
fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão 
em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a 
data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. 
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tribu-
tárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar 
seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente 
se certos critérios forem atendidos. j. Estoques: Os estoques são apresentados pelo 
menor valor entre o valor de custo médio de produção ou preço médio de aquisição e 

o valor líquido realizável. Os custos dos estoques são determinados pelo método do 
custo médio de aquisição. O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda 
estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e cus-
tos necessários para realizar a venda. O ajuste ao valor realizável de estoque de baixa 
rotatividade ou obsoletos é analisado periodicamente e contabilizado quando aplicável. 
j. Imobilizado: Os ativos imobilizados são mensurados pelo custo histórico de aquisi-
ção, deduzidos de depreciação e perda por redução ao valor recuperável (impairment) 
acumuladas. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento 
os honorários profissionais e os juros de empréstimos capitalizados de acordo com a 
política contábil da Companhia. Tais imobilizações são classificadas nas categorias 
adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A de-
preciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na 
mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reconhecida com base 
na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo 
menos o seu valor residual, após sua vida útil, seja integralmente baixado (exceto para 
terreno e imobilizado em andamento). Um item do imobilizado é baixado após aliena-
ção ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do 
ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são 
determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do 
ativo e são reconhecidos no resultado.
As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Edifícios e benfeitorias 25 anos
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 3-40 anos
Móveis e utensílios 3-10 anos
Veículos 5-8 anos
Equipamentos de informática 3-10 anos
Ferramentas 5 anos
Moldes 10-21 anos
Aeronave 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
k. Intangível: Pesquisa e desenvolvimento: Gastos com atividades de pesquisa são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com desenvolvimento são 
capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de 
maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercialmente viá-
veis, se os benefícios econômicos futuros foram prováveis, e se a Companhia tiver a 
intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o 
ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitaliza-
dos são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada, a partir da en-
trada na linha de produção, e qualquer perda por redução ao valor recuperável. Outros 
ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e 
que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzidos das amortizações 
acumuladas e quaisquer perdas acumuladas por redução aos valores recuperáveis. 
(i) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quan-
do eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico 
aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo despesas de renovação de 
registro, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (ii) Amortização: A amor-
tização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, 
líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida 
no resultado. As vidas úteis estimadas do ativo intangível são as seguintes:
Software 5 anos
Custos com desenvolvimento capitalizados 3 anos
l. Arrendamento mercantil: Com a vigência da norma IFRS 16 (CPC 06 (R2)) - Arren-
damentos. A Companhia passou a reconhecer um ativo de direito de uso e um passivo 
de arrendamento na data de início do arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado inicialmente pelo valor presente dos aluguéis que não foram pagos na data 
da transição, descontados usando a taxa incremental composta por taxas de juros de 
fontes externas de financiamento e fazendo ajustes para refletir os termos do contrato 
e o tipo do ativo arrendado. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, as 
taxas de descontos aplicadas de acordo com a vigência contratual foram como segue:
Prazo Taxa incremental Taxa real
1 ano 10,96% 7,46%
2 anos 11,13% 7,63%
3 anos 12,05% 8,55%
4 anos 12,17% 8,67%
5 anos 12,74% 9,24%
6 anos 12,82% 9,32%
7 anos 13,35% 9,85%
8 anos 13,41% 9,91%
9 anos 13,91% 10,41%
10 anos 13,96% 9,44%
O prazo do arrendamento equivale ao período mínimo não cancelável dos contratos e 
a Companhia não adiciona, ao prazo do arrendamento, os períodos cobertos por uma 
opção de renovação, exceto nos casos onde a Companhia está razoavelmente certa 
que a opção de renovação será exercida. O ativo de direito de uso é mensurado inicial-
mente ao custo, que compreende o valor inicial de mensuração do passivo de arrenda-
mento e, quando aplicável, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamentos 
efetuados de forma antecipada, custos diretos iniciais incorridos, estimativas de custos 
para desmontagem e remoção de incentivos recebidos. O ativo de direito de uso é 
subsequentemente depreciado pelo mesmo método de depreciação aplicado para 
itens similares do ativo imobilizado e, se aplicável, também será reduzido por perdas 
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por redução ao valor recuperável. A Companhia remensura o passivo de arrendamento 
se houver uma alteração no prazo do arrendamento ou se houver alteração nos paga-
mentos futuros de arrendamento resultante de alteração no índice ou na taxa utilizada 
para determinar esses pagamentos, reconhecendo o valor da remensuração do passi-
vo de arrendamento como ajuste ao ativo de direito de uso. m. Redução ao valor re-
cuperável de ativos financeiros e não financeiros (impairment): (i) Ativos finan-
ceiros não derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de 
crédito sobre seus ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. A Companhia 
mensura a provisão para perda em um montante igual a perda de crédito esperada 
para a vida inteira. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito 
esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que 
são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e 
análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, 
na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas. Os critérios para 
provisão do contas a receber são: • 3% dos títulos a vencer; • 6% dos títulos vencidos 
entre 1 e 30 dias; • 10% dos títulos vencidos entre 31 e 60 dias; • 20% dos títulos ven-
cidos entre 61 e 90 dias; • 50% dos títulos vencidos entre 91 e 180 dias; • 100% do 
mercado privado com título vencidos acima de 180 dias; • 100% dos títulos já protesta-
dos. O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o 
período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposto ao risco de crédi-
to. As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de 
perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em 
todas as insuficiências de caixa. As perdas de crédito esperadas são descontadas pela 
taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Em cada data de balanço, a Companhia avalia 
se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de 
recuperação. Um ativo financeiro possui problemas de recuperação quando ocorrem 
um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro. Evidência objetiva de que os ativos financeiros tiveram problemas de 
recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significa-
tivas do cliente; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso 
superior a 90 dias; • Reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que 
não seriam aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor estrará em 
falência ou passará por outro tipo de reorganização; • O desaparecimento de mercado 
ativo para o título por conta de dificuldades financeiras. A provisão para perdas para 
ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bru-
to dos ativos. O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Compa-
nhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou 
em parte. Para efetuar a baixa, a Companhia faz uma avaliação individual sobre a 
época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de 
recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do valor 
baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos a exe-
cução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recupe-
ração dos valores devidos. (iii) Ativos não financeiros: No fim de cada exercício, a 
Companhia revisa o valor contábil de seus ativos não financeiros para determinar se há 
alguma indicação de que tais ativos apresentaram indicadores de perdas por redução 
ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estima-
do com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Para testes de 
redução no valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de 
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, majoritariamente independen-
te das entradas de caixa de outros ativos, ou unidade geradora de caixa (UGC). O 
montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou 
o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita 
uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos 
do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o mon-
tante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que 
seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido 
ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
imediatamente no resultado. As perdas de valor recuperável são revertidas somente na 
extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido 
reconhecida. n. Fornecedores: São obrigações a pagar por bens ou serviços que fo-
ram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário e quando aplicável, essas obrigações são apresentadas como passivo não 
circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na 
prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. o. Provi-
sões: Geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tiver uma obrigação 
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, for pro-
vável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor da obrigação puder ser feita. Quando a Companhia espera 
que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo por 
força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, 
mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer 
provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. 
Provisões para demandas judiciais: A Companhia é parte em diversos processos 
judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências re-
ferentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja 
feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. 
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribu-
nais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fis-
cais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões 
de tribunais. p. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração ini-
cial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos finan-
ceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a 
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo fi-
nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensu-
rado ao valor justo pelo resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um com-
ponente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. 
(ii) Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimen-
to inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao 
valor justo pelos outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao 
VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassifi-
cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude 
o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao cus-
to amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de 
dívida é mensurado ao VJORA se atender a ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR. • É mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas especí-
ficas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento 
patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevoga-
velmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em 
ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros 
não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme des-
crito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros deri-
vativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável 
um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao 
custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativa-
mente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Ava-
liação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do mode-
lo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete 
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Ad-
ministração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipula-
dos para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão 
de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de 
juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a corres-
pondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados 
ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de 
ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo 
financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são 
gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a re-
muneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contra-

tuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros 
nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas 
futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não 
se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira 
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos finan-
ceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base 
no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros 
- avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de princi-
pal e de juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do 
ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos como uma contra-
prestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor 
principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrati-
vos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais 
do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos 
do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um 
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contra-
tuais de forma que ele não atenderia a essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Com-
panhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos 
fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variá-
veis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso 
da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na per-
formance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de paga-
mentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior 
parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o 
que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. 
Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior 
do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por 
um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que 
também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acu-
mulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor 
justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros 
- Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros a VJR: Esses ativos 
são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros 
ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo 
amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhe-
cidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado. Instrumentos de dívida a VJORA: Esses ativos são mensurados subse-
quentemente ao valor justo. A receita de juros calculada utilizando o método de juros 
efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Ou-
tros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado 
acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. Instrumentos patrimoniais a 
VJORA: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os dividen-
dos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente 
claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros resultados lí-
quidos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado. Passi-
vos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passi-
vos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resul-
tado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for de-
signado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR 
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financei-
ros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contra-
tuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ati-
vo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e tam-
bém não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações de 
desconto de duplicatas simples em que entrega títulos a receber para as instituições 
financeiras e recebe antecipadamente o valor em conta corrente com desconto dos 
juros por antecipação. A propriedade dos títulos é transferida para as instituições finan-
ceiras e a Companhia é corresponsável pelo pagamento dos mesmos em caso de não 
liquidação pelo devedor. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos 
e um passivo financeiro é registrado. Adicionalmente, o ativo financeiro é classificado 
como atividade operacional e o passivo financeiro como atividade de financiamento na 
demonstração dos fluxos de caixa da companhia. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, can-
celada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando 
os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancial-
mente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modi-
ficados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos trans-
feridos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resulta-
do. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. q. Mensuração do Valor Justo: Valor justo é o preço que seria rece-
bido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado prin-
cipal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem aces-
so nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento 
(non-performance). Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia re-
quer a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como 
não financeiros. Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instru-
mento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um merca-
do é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com 
frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma 
contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, ao Companhia utiliza 
técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimi-
zam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos 
os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma 
transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de 
compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com base em preços de 
compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de 
um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transa-
ção - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia deter-
minar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor 
justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou 
passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados 
não observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o 
instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a 
diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Poste-
riormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo 
da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada 
por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro.
r. Demonstrações do valor adicionado: A apresentação das Demonstrações do Valor 
Adicionado - DVA, referente aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis a companhias abertas e considerada informação suplementar pelas 
IFRS, que não requerem a apresentação da DVA. s. Benefícios a empregados: Be-
nefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço corres-
pondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento espe-
rado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar 
esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação 
possa ser estimada de maneira confiável.
8.Caixa e equivalentes de caixa       2021    2020
Caixa 8  35
Conta corrente 1.327  3.619
Aplicações financeiras 122.391  7.573
 123.726 11.227
Caixa e equivalentes de caixa são compostas por numerários em espécie, depósitos 
bancários e aplicações financeiras com alta liquidez, resgatáveis a qualquer momento. 
As aplicações financeiras possuem rentabilidade substancialmente atrelada a Certifi-
cado de Deposito Bancário (CDB) e Certificado de Deposito Interbancário (CDI). Em 31 
de dezembro de 2021, as aplicações são remuneradas entre 20% e 120% da variação 
do Certificado de Depósito Interbancário - CDI (20%-100% em 2020).
9. Contas a receber de clientes     2021    2020
Contas a receber de clientes  106.033  83.195
(-) Provisão para perdas de crédito esperadas (5.651) (4.197)
Total do contas a receber 100.382 78.998

A análise de vencimento do contas a receber de clientes é como segue:
     2021     2020
A vencer 98.419 80.377
Vencidos: 
até 30 dias 3.634  950
entre 31 e 60 dias 730  84
entre 61 e 90 dias  685  74
entre 91 e 180 dias 838  826
entre 181 e 360 dias 626  159
acima de 360 dias 1.101  725
Saldo final do exercício 106.033 83.195
a. Movimentação da provisão para perdas de crédito esperadas
     2021     2020
Saldo inicial (4.197) (2.384)
Adições (2.128) (3.566)
Baixas
Reversões - 25
 674  1.728
Saldo final (5.651) (4.197)
10. Estoques    2021     2020
Produto acabado 25.179  21.207
Produto semiacabado 17.037  11.098
Matéria-Prima 42.396  25.528
Embalagens 7.326  4.874
Material de consumo 218  75
Importação em andamento - 1.248
Total dos estoques 92.156  64.030
Em 2021, os valores dos custos de estoque de produtos acabados, semiacabados, 
matérias-primas e embalagem incluídos no custo das mercadorias e produtos vendidos 
são R$ 156.257 (R$ 118.513 em 2020). Adicionalmente, os estoques foram reduzidos 
ao valor realizável líquido no montante de R$ 1.284 mil (R$ 4.666 mil em 2020). Essa 
redução na provisão foi reconhecida no resultado do exercício em 2021. O ajuste ao 
valor realizável é calculado considerando a data de vencimento dos produtos e leva em 
consideração também a expectativa de comercialização futura dos mesmos. Materiais 
e produtos acabados com datas de vencimento expiradas são integralmente provisio-
nados. Para produtos acabados, a Companhia adota o critério da expectativa de não 
realização do estoque em determinados períodos para o vencimento. Assim, produtos 
acabados com datas de vencimento em até 180 dias, independentemente da expecta-
tiva ou não de vendas, são 100% ajustados como perda. Já aqueles produtos acabados 
com vencimento entre 6 e 9 meses da validade são considerados de difícil realização, 
de forma que é ajustada a perda de 60% do seu montante. Produtos acabados com 
vencimento entre 9 meses a 1 ano, é feito o ajuste de perda de 40% do valor contábil 
dos itens, tendo em vista o grau de risco identificado para a realização da venda destes 
estoques. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia não possuía estoques 
dados em garantia de dívidas.
11. Adiantamentos a fornecedores    2021    2020
Fornecedores nacionais 368 2.421
Fornecedores estrangeiros 2.015 6.595
Despachantes 386 2.134
 2.769 11.150
Adiantamentos à fornecedores estrangeiros são registrados pela taxa de câmbio da 
data da transação, decorrente da conversão da moeda estrangeira para moeda funcio-
nal da Companhia. Tal ativo não monetário é mantido pela taxa histórica posteriormente 
ao registro inicial, não sofrendo efeitos de variação cambial.
12. Impostos a recuperar   2021   2020
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 3.983 -
Imposto sobre Produtos Industrializados (“IPI”) 114 109
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (“ICMS”) 445 212
Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRRF”) - 436
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) 78 78
PIS/COFINS/CSLL a recuperar (i) 417 900
Impostos a recuperar 1.054 1.735
Circulante 5.037 1.735
Antecipação de Programa Especial de Regularização Tributária (Pert) -  167
ICMS a recuperar 3.464  7.110
PIS/COFINS/CSLL a recuperar (i) 4.340  125
Não circulante 7.804 7.402
(i) Em 13 de maio de 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que: (a) de que 
o ICMS a ser excluído da base de cálculo do PIS e da COFINS é o destacado nas 
notas fiscais e (b) de que os efeitos dessa exclusão devem se dar após 15 de março de 
2017, ressalvadas as ações judiciais e administrativas protocoladas até (inclusive) essa 
data. A Companhia teve sentença favorável, transitada em julgado, sobre a exclusão do 
ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins. Dessa forma constituiu o saldo a recupe-
rar referente à crédito extemporâneo no montante de R$ 4.752 que serão habilitados 
junto à Receita Federal. 13. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Re-
muneração de dirigentes: A remuneração de dirigentes é composta de: remuneração 
fixa mensal, incluindo salários, pró-labore, pagamentos à pessoa jurídica e benefícios 
compostos de plano de saúde e seguro de vida. Remuneração de conselho de ad-
ministração: A remuneração de membros do conselho de administração acontece em 
razão da realização de reuniões periódicas, composta de valor fixo, incluindo salários 
e/ou pagamento à pessoa jurídica, não incluindo nenhuma espécie de benefício. A 
remuneração do pessoal-chave da Administração da Companhia, inclui as remune-
rações fixas e benefícios dos dirigentes e remuneração por reunião dos membros do 
conselho de administração. Em 31 de dezembro de 2021, a parcela paga pela Com-
panhia foi de R$ 4.071 (R$ 4.446 em 31 dezembro de 2020) relativos à remuneração 
dos Administradores.
14. Imposto de renda e contribuição social      2021    2020
CSLL a Recolher - 2.626
IRPJ a Recolher - 7.247
 - 9.873
Movimentação do imposto de renda e contribuição social a recolher:     2021    2020
Saldo inicial 9.873 4.193
Provisão 2.854 6.453
Transferência para parcelamento (i) (3.421) -
Imposto pago (13.289) (773)
Antecipação exercício corrente (Nota 12) 3.983 -
Total - 9.873
(i) Refere-se ao parcelamento realizado em 2021 de IRPJ/CSLL referente aos exercí-
cios de 2018 e 2019, transferidos da provisão para a rubrica de parcelamentos fiscais e 
previdenciários. A conciliação entre a despesa calculada pela aplicação das alíquotas 
fiscais combinadas e a despesa de imposto de renda e contribuição social debitada no 
resultado é demonstrada como segue:
Conciliação da alíquota de imposto efetiva
           2021                   2020           
         %          % 
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social  61.821  55.070
Alíquota combinada de imposto
 de renda e contribuição social 34,00 21.019 34,00 18.724
Adições/exclusões Permanentes (18,04) (11.150) (24,66) (13.582)
Adições/ exclusões Temporárias (3,91) (2.414) 7,46 4.110
Prejuízos fiscais (2,52) (1.560) (5,04) (2.775)
Outros 0,00 - (0,58) (318)
 9,53 5.895 11,18 6.159
Imposto de renda e contribuição
 social correntes (4,62) (2.854) (11,72) (6.453)
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos (4,92) (3.041) 0,53 294
Despesa de imposto de renda
 e contribuição social  (9,54) (5.895) (11,19) (6.159)
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 a Companhia recolheu imposto sobre 
a renda e contribuição social, tendo desembolsado no exercício o montante de R$ 
13.289, sendo o valor de R$ 6.452 referente à apuração devida no exercício findo em 
31 de dezembro de 2020 e R$ 6.837 referente ao próprio exercício de 2021 (R$ 773 
em 2020).
a. Imposto de renda e contribuição social diferidos     2021    2020
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) 11.227 8.750
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) 4.042  9.560
Total do ativo fiscal diferido 15.269 18.310
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os 
efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de contas 
do resultado e seus respectivos registros contábeis em regime de competência.
O imposto de renda e a contribuição social têm a seguinte origem:
Diferenças temporárias    2021    2020
Cut-off de vendas  526  1.878
Provisão para demandas judiciais  566  417
Provisão para perdas de crédito esperadas  1.922  1.427
Provisão para perda nos estoques  437  1.586
Provisão para Devoluções 847 571
Direito de Uso 314 252
Outros - 279
Total das diferenças temporárias 4.612 6.410
Prejuízo fiscal e base negativa 10.657 11.900
Total do imposto de renda e contribuição social diferidos 15.269 18.310
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Movimentação do imposto de renda e contribuição social no período:
 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 18.310 18.016
Efeito no resultado do período (3.041) 294
Saldo final 15.269 18.310
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente 
na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra 

o qual as diferenças temporárias possam ser usadas, usando-se o método sobre as 
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Ao avaliar a capaci-
dade de recuperabilidade dos créditos fiscais diferidos, são consideradas projeções de 
lucros tributáveis futuros e movimentações das diferenças temporárias. Não há prazo 
de validade para utilização de saldos de prejuízos fiscais e bases negativas, porém a 
utilização dos prejuízos acumulados de anos anteriores é limitado a 30% dos lucros 
anuais tributáveis.

22. Obrigações fiscais   2021   2020
ICMS a recolher 2.543  2.630
PIS a recolher 330  328
COFINS a recolher 1.545  1.555
PIS, COFINS e CSLL retidos 190 223
ISS a recolher 71 18
IOF a recolher - 562
Outros 67 102
Total das obrigações fiscais 4.746 5.418
23. Parcelamentos fiscais e previdenciários    2021    2020
Parcelamento de IRPJ e CSLL 3.729  1.827
Refis MP 783/17   1.728  1.983
Refis MP 899/19 1.002  1.066
Parcelamento de PIS e COFINS 226  505
Parcelamento de ICMS 106  193
Parcelamento de INSS e FGTS  -  26
Parcelamento de IOF -  170
Total dos parcelamentos fiscais e previdenciários 6.791 5.770
Circulante 1.624 2.544
Não circulante 5.167 3.226
O Governo Federal através das Medidas Provisórias nº 783, de 31 de maio de 2017 e 
Medida Provisória nº 899, de 16 de outubro de 2019, instituiu os programas especiais 
de regularização tributária (PERT). Esses programas, além de visar à redução dos 
processos em litígios tributários, objetiva proporcionar às Companhias condições espe-
ciais para a negociação de suas dívidas junto à Receita Federal e ao Instituto Nacional 
do Seguro Social. A Companhia aderiu esses programas com saldos que cumpriam 
os requisitos para a inclusão. Em 2017 a Companhia aderiu ao PERT e em dezem-
bro de 2018 realizou sua consolidação. Quanto aos parcelamentos estaduais (débitos 
de ICMS), a Companhia possui parcelamentos consolidados em exercícios anteriores 
realizados através de programas especiais de parcelamento (PEP do ICMS) e um par-
celamento ordinário que se encerrou em 2020. Em relação aos impostos federais, a 
companhia possui parcelamentos previdenciários e não previdenciários realizados em 
exercícios anteriores. Há um parcelamento de INSS que se encerrou em 30 de abril 
de 2021 e parcelamentos simplificados de PIS e Cofins que se encerram até 2022. Por 
conta da incorporação da Companhia Equaliv Pharma Ind. Com. Dist. Ltda, ocorreu a 
assunção de compromissos de pagamento tributário. Passivo tributário federal com 
a adesão ao parcelamento PERT (Programa Especial de Regularização Tributária), 
reparcelando os débitos existentes no PRT e demais débitos abrangidos com parcelas 
que se encerram em 2030. Parcelamentos simplificados de PIS e Cofins que se en-
cerram até 2022. Passivo tributário estadual relativos a débitos de ICMS, parcelados 
através de Programa Especial de Parcelamento (PEP do ICMS) que se encerram até 
2023 e parcelamento ordinário de ICMS que se encerrou em agosto de 2020.
24. Provisão para demandas judiciais
Provisão para demandas judiciais   2021   2020
Cível 403  383
Trabalhista 894  842
Tributária 368 -
 1.665  1.225
A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:
   Atuali-   Atuali-
 01/01/2020 Adições   zação 31/12/2020 Adições   zação 31/12/2021
Trabalhista 764 78 - 842 52 - 894
Cível 12 383 (12) 383 52 (32) 403
Tributário 1 - (1) - 368 - 368
 777 461 (13) 1.225 473 (32) 1.665
A Companhia é ré em ações judiciais decorrentes do curso das operações, envolvendo 
questões tributárias, cíveis e trabalhistas. Periodicamente, a administração avalia os 
riscos contingentes, tendo como base fundamentos jurídicos, econômicos e tributários 
com o objetivo de classificá-los segundo suas chances de ocorrência e de exigibilidade, 
como prováveis, possíveis e remotos, levando em consideração as análises de seus 
advogados e escritórios de advocacia que patrocinam suas causas. A Administração, 
com base em informações de seus assessores jurídicos, análise de demandas judiciais 
pendentes, constituiu provisões para contingências trabalhistas, cíveis e tributárias no 
montante de R$ 1.665 em dezembro de 2021 (R$ 1.225 em dezembro de 2020), consi-
deradas suficientes para cobrir as perdas prováveis das ações em curso. Com base em 
parecer dos assessores jurídicos da Companhia, as ações com possibilidade possível 
de perda somam o montante de R$ 1.297 e compreendem processos de cunhos cível 
e trabalhistas (R$ 1.306 em 31 de dezembro de 2020).
25. Patrimônio líquido
a. Capital social                          2021                                      2020               
Composição do  Parti- Capital  Parti- Capital
 capital social         Ações cipação Social        Ações cipação Social
FirstBrand Assessoria e 
 Consultoria em
 Marketing Ltda. 155.730.918 73,43% 8.603 25.277.904 83,41% 3.270
Gerson Silva de Souza 11.609.738 5,47% 641 1.658.534 5,47% 215
Carolina Sommer Mazon 11.609.745 5,47% 641 1.658.535 5,47% 215
Jairo Aparecido Yamamoto 9.058.007 4,27% 500 - 0,00% -
Márcia Regina 
 Hirota Yamamoto 9.057.062 4,27% 500 - 0,00% -
Maira Medeiros 
 Vendramini Carrara 3.860.017 1,82% 213 551.431 1,82% 71
Ricardo Vinícius Ferrari 3.860.017 1,82% 213 551.431 1,82% 71
Marco Henrique 
 Chepuck Miazzo 3.088.015 1,46% 171 441.145 1,46% 57
Rachel Giachini 
 Sampaio Ferreira 1.161.076 0,55% 64 165.868 0,55% 21
Ana Lais Nascimento Vieira  258.279 0,12% 14 - 0,00% -
Carlos Eduardo 
 Rodrigues Silva  258.279 0,12% 14 - 0,00% -
Denise Machado 
 De Campos Ruggiero  258.279 0,12% 14 - 0,00% -
Fernanda Furtado Gambim 258.279 0,12% 14 - 0,00% -
Igor Juares Cabral  258.279 0,12% 14 - 0,00% -
Jonathan Antonio Carvalho  258.279 0,12% 14 - 0,00% -
Juliana Pinto Morales  258.279 0,12% 14 - 0,00% -
Michele Carusi 258.279 0,12% 14 - 0,00% -
Olga Maria Costa Santos  258.279 0,12% 14 - 0,00% -
Renata Coli Viotto  258.279 0,12% 14 - 0,00% -
Samira Eloa De
 Paula Roque  258.279 0,12% 14 - 0,00% -
Thales Gabriel Viana 258.279 0,12% 14 - 0,00% -
Total  212.133.943 100% 11.714 30.304.848 100% 3.920
O capital social está apresentado pelo montante de R$ 11.714 subscrito e integraliza-
do, divididos em 212.133.943 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal (R$ 
3.920 subscritos e integralizados na totalidade, divididos em 30.304.848 ações em 31 
de dezembro de 2020). Conforme nota explicativa 1.1(a), em 26 de novembro de 2020, 
foi aprovada a incorporação reversa da Value Pharma Investimentos e Participações 
S.A. Como resultado, os acionistas da Companhia deliberaram pelo aumento de capital 
social em R$ 6.297, passando de R$ 46.736 para R$ 53.033 mediante incorporação 
do acervo líquido da Value Pharma Investimentos e Participações S.A. Os ativos e 
passivos líquidos da Value Pharma Investimentos e Participações S.A. foi avaliado no 
valor de R$ 30.828. Tendo em vista que a incorporada era sócia da incorporadora e que 
parte dos ativos se referem ao investimento detido pela incorporada na incorporadora, 
o valor do acervo líquido incorporado que resultou em aumento de Capital Social da 
incorporadora foi de R$ 6.297. O saldo do investimento na Companhia registrado na 
controladora foi eliminado no processo de incorporação sendo registrado no patrimônio 
líquido na rubrica de prejuízos acumulados como transação com acionista. Conforme 
nota b) abaixo, a Companhia possui reserva de incentivo fiscal onde somente pode 
ser utilizado sem efetiva tributação em caso de aumento do capital social ou absorção 
de prejuízos. Dessa forma, em 21 de dezembro de 2020 os acionistas da Compa-
nhia deliberaram pelo aumento de capital social mediante a capitalização do saldo 
de reserva de incentivo fiscal, aumentando, portanto, o capital social em R$ 7.530, 
passando de R$ 53.033 para R$ 60.563. Ainda em 21 de dezembro de 2020 o capital 
social da Companhia foi reduzido no montante de R$ 56.643 para absorção de seus 
prejuízos acumulados, tendo como base os saldos existentes nos balanços patrimo-
niais naquela data. Dessa forma, o capital social reduziu de R$ 60.563 para R$ 3.920. 
Em 13 de abril de 2021 a acionista Firstbrand Assessoria e Consultoria em Marketing 
Ltda. realizou a cessão do correspondente a 10% de sua participação na Althaia SA 
Indústria Farmacêutica (cessão de ações secundárias) aos seus próprios acionistas 
controladores, Jairo Aparecido Yamamoto e Marcia Regina Hirota Yamamoto, passando 
a deter o correspondente à 73,41%. Em 30 de junho de 2021 os acionistas da Com-
panhia deliberaram pelo aumento do capital social de R$ 3.920, totalmente subscrito e 
integralizado, para R$ 4.810, mediante a emissão de 442.764 novas ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal. Na mesma data foi realizada: (i) a recompra e 
o cancelamento das referidas 442.764 ações ordinárias, com o objetivo de neutralizar 
a operação de subscrição de ações anteriormente realizada; e (ii) o aumento de capital 
social mediante a capitalização de parte do saldo de reserva de retenção de lucros, 
aumentando, portanto, o capital social em R$ 890. Em 19 de julho de 2021 os acionis-
tas da Companhia deliberaram pelo aumento do capital social de R$ 4.810, totalmente 
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15. Imobilizado
Custo 01/01/2020 Adições Aquisição de ativos (a) Baixas 31/12/2020 Adições Baixas Transferência 31/12/2021
Terrenos, Edifícios e benfeitorias 5.314 - 286 - 5.600 - - 3.590 9.190
Máquinas e Equiptos e outros bens 21.733 6.830 2.665 (148) 31.080 18.019 (222) 8.124 57.001
Móveis e Utensílios 2.155 175 166 (7) 2.488 61 (16) 211 2.744
Veículos 2.315 1.564 39 (827) 3.091 - (557) 333 2.867
Equipamentos de informática 1.940 739 8 (135) 2.552 944 (89) 70 3.477
Aeronaves - 8.849 - - 8.849 - - - 8.849
Bens em construção 2.911 9.371 8.856 - 21.138 14.136 - (12.328) 22.946
 36.368 27.528 12.020 (1.118) 74.798 33.160 (884) - 107.074
Depreciação
Terrenos, Edifícios e benfeitorias (848) (169) (10) - (1.027) (299) - - (1.326)
Máquinas e Equiptos e outros bens (10.877) (2.129) (859) 74 (13.791) (3.585) 202 - (17.174)
Móveis e Utensílios (876) (212) (45) 5 (1.128) (241) 16 - (1.353)
Veículos (757) (397) (31) 464 (721) (511) 385 - (847)
Equipamentos de informática (1.098) (386) (3) 130 (1.357) (492) 87 - (1.762)
Aeronaves - (74) - - (74) (885) - - (959)
 (14.456) (3.367) (948) 673 (18.098) (6.013) 690 - (23.421)
Saldo líquido 21.912 24.161 11.072 (445) 56.700 27.147 (194) - 83.653
Provisão para redução ao valor recuperável (“Impairment”)
O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável analisado, no mínimo, anualmente, e para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Administração não 
identificou indicadores de que o ativo imobilizado poderia apresentar problemas de impairment. Adicionalmente, as taxas de depreciação do ativo imobilizado foram revisadas 
durante o exercício, e a Administração não identificou a necessidade de alterar as taxas de depreciação/vidas úteis. Conciliação das adições de imobilizado com os fluxos de 
caixa decorrentes de atividades de investimento
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 a Companhia adquiriu ativos imobili-
zados no valor de R$ 33.160 (R$ 39.548 em 2020), tendo desembolsado no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 R$ 33.160 (R$ 34.228 em 2020). a. Aquisições de 
ativos: Em 6 de janeiro de 2020, a Companhia assinou o contrato de compra e venda 
da Glauben Farmacêutica Ltda., e tem como objetivo a utilização dos ativos adquiridos 
através do contrato de compra e venda. A Companhia considerou que a aquisição des-
sa empresa não estava sob o escopo da norma CPC 15 (R1) / IFRS 3 - Combinação 
de negócios, uma vez que na data da aquisição, a Companhia assumiu os riscos de 
construir os ativos e implantar processos para geração de venda, assim, o grupo de 
ativos adquiridos não satisfaziam a definição de negócio definido no tópico B7 do CPC 
15 (R1) / IFRS 3. Foi adquirido 100% das quotas pelo valor total de R$ 12.500, e, em 31 
de dezembro de 2021, o saldo em aberto a pagar é de R$ 3.554.
16. Intangível   Incorpo-
 01/01/2020 Adições      ração 31/12/2020 Adições 31/12/2021
Custo ou Avaliação
Software 1.089 163 - 1.252 1599 2.851
Desenvolvimento - 7.677 - 7.677 20.785 28.462
Outros - - 43 43 - 43
 1.089 7.840 43 8.972 22.384 31.356
Amortização
Software (663) (138) - (801) (258) (1.059)
 (663) (138) - (801) (258) (1.059)
Saldo líquido 426 7.703 43 8.172 22.126 30.297
a. Recuperação de custos com desenvolvimento: O valor contábil dos custos com 
desenvolvimento em 31 de dezembro de 2021 foi de R$ 28.462 (R$ 7.677 em 31 de de-
zembro de 2020) e estão relacionados diretamente a projetos de desenvolvimento de 
novos medicamentos. O valor recuperável é analisado pela Companhia por molécula. 
Cada molécula possui estudo de viabilidade técnica e comercial, projeções de fluxo de 
caixa futuro para os próximos 10 anos, preparadas com base em estimativas de volume 

de vendas, preços e custos de produção baseado em análises financeiras e tendên-
cias do mercado no segmento em que a Companhia atua. As principais premissas: • 
O volume de vendas é baseado no nível de competitividade do mercado; • O preço é 
determinado por meio de pesquisa de mercado; • O custo de produção é baseado na 
estrutura de produtos semelhantes. O valor recuperável estimado das moléculas em 
desenvolvimento foi maior que o valor contábil registrado e, portanto, nenhuma provi-
são para redução ao valor recuperável foi reconhecida em 31 de dezembro de 2021.
17. Fornecedores e outras contas a pagar    2021    2020
Fornecedores nacionais 16.508 29.900
Fornecedores estrangeiros 18.668 4.654
Fornecedores serviços 704 517
Provisão de devoluções 2.490 -
Total de fornecedores e outras contas a pagar 38.370 35.072
A informação sobre a exposição da Companhia aos riscos de moeda e de liquidez rela-
cionados a “Fornecedores” encontram-se divulgados na Nota Explicativa nº 29.
18. Arrendamentos: Os contratos de arrendamento referem-se a imóveis destinados a 
instalações de seus escritórios e seu centro de distribuição.
A movimentação do ativo de direito de uso é a seguinte:
   Atuali-   Atuali-
Custo 01/01/2020 Adições zação 31/12/2020 Adições zação 31/12/2021
Direito de uso 9.537 1.735 292 11.564 941 (1.075) 11.430
 9.537 1.735 292 11.564 941 (1.075) 11.430
Amortização  
Direito de uso (1.335) (2.045) - (3.380) (2.186) - (5.566)
 (1.335) (2.045) - (3.380) (2.186) - (5.566)
Saldo líquido 8.202 (310) 292 8.184 (1.245) (1.075) 5.864
As taxas médias ponderadas de amortização por classe de direito de uso em 31 de 
dezembro 2021 estão apresentadas a seguir:

Classe                           Prazos contratados Encargos anuais
Centro de distribuição Até 3 anos 12%
Planta fabril e escritório Até 10 anos 13%
A movimentação do passivo de arrendamento é a seguinte:
    Adições Pagto Pagto    Adições
  Juros do Atuali- de novos de de  Juros do Atuali- de novos Pagto de Pagto
 01/01/2020 período zação  contratos principal juros 31/12/2020 período zação contratos principal de juros 31/12/2021
Passivo de arrendamento (8.552) (1.173) (301) (1.735) 1.666 1.173 (8.922) (709) 1.075 (941) 2.000 709 (6.788)
Total passivo de arrendamento (8.552) (1.173) (301) (1.735) 1.666 1.173 (8.922) (709) 1.075 (941) 2.000 709 (6.788)

Em 31 de dezembro de 2021, o perfil de vencimento do passivo de arrendamento é 
como segue:   Total de pagamentos 
Prazos Valor presente até o final do contrato
Menos de 1 ano  2.009   2.739
1 a 2 anos  907   1.090
2 a 3 anos  852   1.033
3 a 4 anos   847   1.025
4 a 5 anos  309   399
Mais de 5 anos 1.864   2.256
Valor bruto  6.788 8.542
Potencial PIS e COFINS a recuperar (a) (628) (790)
Valor líquido 6.160 7.752
(a) Os referidos créditos foram considerados somente das unidades produtivas que se 
configuram na tomada do direito de crédito que poderão se realizar materialmente dife-
rente dos montantes demonstrados acima devido a possibilidade da alíquota efetiva ser 
diferente da teórica ou os pagamentos não estarem mais sujeitos a tomada de crédito. 
Montante relativo ao potencial direito de crédito de PIS e COFINS sobre pagamentos 
dos arrendamentos conforme divulgação prevista no Ofício Circular CMV/SNC/SEP/
Nº 02/2019 representando uma estimativa. A Companhia arrenda outros ativos com 
prazos de contrato de um a três anos. Esses arrendamentos são de curto prazo e/
ou arrendamentos de itens de baixo valor. A Companhia optou por não reconhecer os 
ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para esses arrendamentos. O valor 
reconhecido como despesa em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 1.733 (R$ 2.399 em 
31 de dezembro de 2020).
19. Empréstimos e financiamentos
Modalidade 
 das dívidas Moeda Vencimento     Indexador Taxa              2021     2020
Capital de giro BRL Até 30/09/2024 CDI + Pré 2,30% a
    Fixada 4,00% a.a 85.101 95.400
4131 USD Até 18/11/2024 Libor 100,00% 
    LIBOR-03 
    2,04% 
    base 360 37.825 28.159
4131 EUR Até 11/04/2022 Variação + 1,15% a
    Pré Fixada 2,43% a.a 12.866 8.833
Conta garantida BRL Até 03/09/2041 CDI + 
   Pré Fixada 0,30% a.a - -
FINAME BRL Até 15/10/2024 Pré Fixada 4,50% a.a 1.264 1.721
FINIMP USD Até 04/03/2022 Variação + 
   Pré Fixada 1,67% a.a 9.965 15.052
FINIMP EUR Até 06/06/2022 Variação +  1,07% a
   Pré Fixada 2,07% a.a 21.977 -
     168.999 149.165
Circulante     114.595 73.675
Não Circulante     54.404 75.490
A movimentação dos empréstimos e financiamentos está assim demonstrada:
       2021      2020
Saldo inicial 149.165 94.575
Captação 125.325 114.463
Apropriação de juros e variação cambial 15.716 10.998
Pagamento de Principal (109.937) (63.245)
Pagamento de juros (11.270) (7.626)
Saldo Final  168.999 149.165
                       31 de dezembro de 2021                              
Vencimento em Até 1 ano 1 a 2 anos 2 a 3 anos 4 ou mais    Total
Capital de giro 51.656  17.766  15.680  -  85.102
4131 - USD 17.669  11.897  8.259  -  37.825
4131 - EUR 12.866  -  -  -  12.866
Conta Garantida -  -  -  -  -
FINAME 462  462  340  -  1.264
FINIMP USD 9.965  -  -  -  9.965
FINIMP EURO 21.977  -  -  -  21.977
 114.595  30.125  24.279  - 168.999
                       31 de dezembro de 2020                              
Vencimento em Até 1 ano 1 a 2 anos 2 a 3 anos 4 ou mais Total
Capital de giro  37.359  45.778  9.073  3.190  95.400
Empréstimo - USD 13.054  12.084  3.021  -  28.159
Empréstimo - EUR 7.750  1.083  -  -  8.833
FINAME 460  460  460  341  1.721
FINIMP 15.052  -  -  15.052
 73.675  59.405  12.554  3.531  149.165

A Companhia detém um empréstimo bancário no montante de USD 6.000.000 e um 
empréstimo bancário no montante de USD 3.700.000, que, de acordo com os termos 
do contrato, será pago em parcelas trimestrais até março de 2023 e até novembro de 
2024, respectivamente. Contudo, os contratos possuem cláusula contratual restritiva 
(covenant) que estabelece que, ao final de cada ano, a dívida líquida da Companhia 
não pode exceder 3 vezes o EBITDA anual da Companhia, medido com balanço audita-
do, caso contrário, o empréstimo se torna imediatamente vencido. A Administração da 
Companhia monitora essas cláusulas de forma sintética e constante. Em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020, a Companhia havia cumprido com todas as cláusulas contratuais
20. Debêntures
Modalidade     2021 2020
Debêntures 150.131 -
(-) Custo da transação (1.649) -
 148.482 -
Circulante 131 -
Não circulante 148.351 -
Os recursos líquidos captados pela Companhia, por meio da Emissão, serão destina-
dos para reforço de caixa.
Características das debêntures
Descrição                                                                                     Emissão
Entidade Emissora Althaia S.A. Indústria Farmacêutica
Instituição Financeira XP Investimentos
Valor total da emissão em série única 150.000
Natureza Privada
Data da emissão 03/12/2021
Data de captação 29/12/2021
1° Vencimento 15/01/2026
2° Vencimento 15/01/2027
Espécie quirografária
Garantia Fiança do acionista controlador
Identificação ativo na CETIP ALTF11
Taxa de juros efetiva a.a. % 2,30% + 100% CDI
Valor total da dívida 150.131
Movimentação das debêntures  Emissão
Saldo em dezembro de 2020 -
Captação com efeito caixa 148.351
Juros provisionados 131
Saldo em dezembro de 2021 148.482
Escalonamento da dívida referente ao saldo de debêntures
Ano     2021 2020
2021 131 -
2022 - -
2023 - -
2024 - -
2025 - -
2026 75.000 -
2027 75.000 -
Cláusulas restritivas (covenants): De acordo com os termos da escritura, os juros 
serão pagos trimestralmente até janeiro de 2027 e o valor principal será pago em duas 
parcelas de R$ 75.000, vencendo em 15 de janeiro de 2026 e 15 de janeiro de 2027, 
respectivamente. Devido a emissão de debêntures, há cláusula de covenants a ser 
atendida pela Companhia, e esta estabelece que, ao final de cada ano, a dívida líquida 
não pode exceder 3,5 vezes o EBITDA anual da Companhia, medido com balanço 
auditado, porém de 3,01 a 3,56 vezes o EBITDA, a sobretaxa base da escritura deverá 
ser atualizada para refletir o nível de alavancagem da Companhia, de forma que a 
remuneração aplicável para as debêntures será determinada conforme tabela abai-
xo. Contudo, para indicador acima de 3,50 vezes o EBITDA, o empréstimo se torna 
imediatamente vencido. A Administração da Companhia monitora essas cláusulas de 
forma sintética e constante. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia havia 
cumprido com todas as cláusulas contratuais, aplicando atualmente o índice financeiro 
de remuneração de 2,30%.
Limite do Índice Financeiro Remuneração
Entre 0,01 (inclusive) e 3,00 (exclusive) 2,30%
Entre 3,01 (inclusive) e 3,25 (exclusive) 2,45%
Entre 3,25 (inclusive) e 3,50 (exclusive) 2,60%
21. Obrigações sociais e trabalhistas     2021    2020
Provisão para férias, 13° salário e encargos sociais 4.487  3.323
INSS a recolher 1.383  1.033
FGTS a recolher 381  323
IRRF sobre folha 964  289
Outras - 19
Total das obrigações sociais e trabalhistas  7.215 4.987
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subscrito e integralizado, para R$ 5.181, mediante a emissão de 181.481 novas ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Na mesma data foi realizada: (i) a 
recompra e o cancelamento das referidas 181.481 ações ordinárias, com o objetivo de 
neutralizar a operação de subscrição de ações anteriormente realizada; e (ii) o aumen-
to de capital social mediante a capitalização de parte do saldo de reserva de retenção 
de lucros, aumentando, portanto, o capital social em R$ 371. Em 20 de julho de 2021, 
os acionistas da Companhia deliberaram pela conversão da ação preferencial detida 
pela Firstbrand Assessoria e Consultoria em Marketing Ltda. em ação ordinária, desde 
então a Companhia possui emitidas apenas ações do tipo ordinária. Em 27 de agosto 
de 2021 os acionistas deliberaram pelo desdobramento das 30.304.848 ações ordiná-
rias de emissão da Companhia, na proporção de 7 (sete) novas ações ordinárias para 
cada ação atualmente existente, passando o capital social da Companhia a ser repre-
sentado por 212.133.943 ações ordinárias, sem que haja qualquer alteração ao valor 
total do capital social da Companhia ou nos direitos conferidos por estas ações aos 
acionistas, no termo do artigo 12 da Lei das S.A.. Ainda nesta data, os acionistas Jairo 
Aparecido Yamamoto e Marcia Regina Hirota Yamamoto realizaram a venda 0,73% de 
suas participações respectivas (cessão de ações secundárias) a 12 novos acionis-
tas não controladores que passaram a integrar a sociedade na participação individual 
de 0,12%. Todas estas movimentações foram finalizadas conforme quadro acima. Em 
Assembléia Geral Extraordinária realizada em 2 de dezembro de 2021 os acionistas 
da Companhia deliberaram pelo aumento do capital social de R$ 5.181, totalmente 
subscrito e integralizado, para R$ 11.714, mediante a capitalização de lucros apurados 
em balanço intermediário com data base de 30 de setembro de 2021. b. Reserva de 
incentivos fiscais: A Companhia goza de benefícios fiscais do ICMS, com natureza de 
incentivo para investimento, os quais foram concedidos em processo administrativo-tri-
butário junto a Secretaria do Estado de Fazenda de Minas Gerais, mediante assinatura 
de Regime Especial de Tributação. Tais benefícios permitem a redução financeira do 
montante a ser recolhido referente o passivo tributário do ICMS. A diferença entre o 
recolhimento e o passivo tributário é reconhecida no resultado do exercício como incre-
mento da receita operacional líquida, e posteriormente, transferido na sua totalidade 
para reserva de incentivos fiscais. Durante o exercício de 2021, a Administração da 
Companhia reconheceu o montante de R$ 26.969 (R$ 20.233 em 2020) onde somente 
poderão ser utilizadas sem efetiva tributação em caso de aumento do capital social ou 
absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas 
as demais reservas de lucros, com exceção da reserva legal, devendo em relação a 
este último ponto ser recomposta à medida que forem apurados lucros nos períodos 
subsequentes. c. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social. Em 31 de dezembro de 2021, o saldo da reserva legal era de R$ 2.343 
(R$ 784 em 31 de dezembro de 2020), devido ao limitador do capital social. d. Reserva 
de retenção de lucros: Refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acu-
mulados. As destinações são aprovadas pelos acionistas em Assembleia própria con-
vocada para apreciar e aprovar as demonstrações financeiras. Na próxima Assembleia 
Geral a ser realizada a Companhia irá propor a aprovação de integralização de capital 
no montante de R$ 11.167 (R$ 13.285 em 2020), referente a reserva de retenção de 
lucro para atendimento do artigo 199 da Lei 6.404/76. e. Distribuição de dividendos: 
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de junho de 2021 os acionistas 
da Companhia aprovaram a distribuição de dividendos adicionais no montante de R$ 
10.000, referente ao saldo remanescente de reserva de retenção de lucros do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020, sendo pagos R$ 1.659 em 22 de julho, R$ 941 em 
01 de novembro e R$ 7.400 em 30 de dezembro de 2021. O Estatuto Social da Com-
panhia determina a distribuição aos acionistas de um dividendo mínimo obrigatório de 
15% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei 6.404/76. 
Em 1º de dezembro de 2021 o Conselho de Administração deliberou pela aprovação 
da distribuição antecipada de dividendos aos seus acionistas, referentes ao resultado 
do exercício de 2021, “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária que apreciar o 
balanço patrimonial e as demonstrações financeiras referente ao exercício social de 
2021, à conta dos lucros apurados em balanço levantado em 30 de setembro de 2021, 
na forma do art. 38 de seu Estatuto Social, no montante de R$ 10.410.
      2021
Lucro líquido do exercício 55.926
(-) Aumento do Capital Social (6.533)
(-) Reserva legal (1.559)
(-) Reserva de incentivos fiscais (26.969)
Base para dividendos 20.865
Dividendos mínimos obrigatórios (15%) 3.130
Dividendos adicionais 7.280
Dividendos a distribuir 10.410

A movimentação dos dividendos a pagar está assim demonstrada:
Em 1° de janeiro de 2021  1.253
Dividendos totais 20.410
Dividendos pagos no exercício (i) (11.822)
Em 31 de dezembro de 2021 9.841
(i) O desembolso de caixa foi de R$ 11.253, considerando a dedução do contas a rece-
ber com a acionista Carolina Sommer Mazon, no montante de R$ 569.
26. Receita: A Companhia gera receita principalmente pela fabricação e comercializa-
ção de produtos farmacêuticos em geral. Abaixo a Companhia apresenta a conciliação 
da receita operacional líquida com a receita bruta tributável.
       2021       2020
Receita bruta tributável 436.370 358.611
Menos:
Impostos sobre vendas (86.026) (74.152)
Abatimentos e devoluções (36.532) (27.722)
Mais:
Subvenção governamental 26.969 20.233
Total da receita 340.781 276.969
a. Desagregação da receita de contratos com clientes
A tabela abaixo apresenta a composição analítica da receita de contratos com clientes 
pelas principais linhas de produtos e serviços.
       2021       2020
Venda de produtos  331.630 264.888
Industrialização 5.599  9.582
Serviços 3.552  2.499
Total da receita operacional líquida 340.781 276.969
• Venda de produtos: As receitas provenientes das vendas de produtos são divididas 
em três grupos diferentes, são eles: − Portfolio próprio - Tratam-se dos produtos de 
Registro e Comercialização da própria empresa Althaia, é o que chamamos também 
de Portfolio Próprio, são nossa Linha ALTHAIA onde se encontram os Medicamentos 
que tecnicamente pertencem às categorias de Genéricos, Similares, Notificação Sim-
plificada e Específicos (classificação ANVISA), e nossos produtos da Linha EQUALIV, 
onde se encontram os Suplementos Alimentares, ou tecnicamente classificados como 
Alimentos. − Full Service - Esse grupo é representado pelas parcerias que a empresa 
possui com outros laboratórios, é quando a Althaia produz um Medicamento que é 
de registro de outro laboratório, entregando/vendendo para esse laboratório o produto 
acabado final, pronto para sua comercialização. Via de regra, essa parceria acontece 
quando outro laboratório não possui capacidade produtiva ou técnica para produzir 
internamente e buscam no mercado este tipo de serviço. Tivemos no ano de 2021 
parceiros como Eurofarma, Ache, Grunenthal, Brainfarma, Exeltis, Momenta e Supera 
RX. − Marcas Exclusivas - Aqui encontram-se as parcerias com atacadistas ou vare-
jistas que desejam ter produtos com a sua própria “marca”, toda a produção e registro 
do produto é de responsabilidade da Althaia, o que é feito é uma customização de 
embalagem e nome comercial do produto conforme vontade do cliente parceiro para 
que ele de forma exclusiva seja o único cliente daquele produto acabado e seja o único 
a oferecer no mercado, ao consumidor final, aquela marca e produto. • Industrializa-
ção: Tratam-se dos serviços de industrialização onde outros laboratórios contratam 
parte do processo de industrialização de seus produtos, por exemplo, a transformação 
de comprimidos de determinado fármaco, este tipo de serviço é prestado para outros 
laboratórios. • Serviços P&D: Os serviços prestados pela área de Pesquisa & Desen-
volvimento tem finalidade de desenvolver um novo medicamento genérico. As etapas 
de cada projeto contemplam: definição de fabricante do insumo farmacêutico ativo; de-
senvolvimento e validação da metodologia analítica, perfil de dissolução, teor e unifor-
midade conforme RDC vigente; proporcionalidade de concentrações; preparação e de-
finição do estudo de equivalência farmacêutica; realização de testes farmacotécnicos; 
fabricação de lotes semi-industriais nas instalações da Althaia; estudo de validação de 
processo; acompanhamento e realização dos testes do estudo de estabilidade e foto-
estabilidade a fim de verificar se o medicamento é estável e qual o prazo de validade; 
definição do protocolo e acompanhamento do estudo de bioequivalência; elaboração 
de toda a documentação de todo o desenvolvimento e de todos os estudos realizados 
para submissão junto ao órgão sanitário do Brasil (ANVISA). Saldo de contrato: Os 
valores a receber decorrente de contrato com clientes estão reconhecidos na rubrica 
de ‘contas a receber de clientes’ (veja nota explicativa 9). Obrigação de desempenho e 
Política de reconhecimento de receita: Na tabela seguinte, apresenta-se a composição 
analítica da receita de contratos com clientes, principais linhas de produtos/serviços e 
época do reconhecimento da receita. Ela também inclui a conciliação da composição 
analítica da receita com os segmentos reportáveis da Companhia.

a. Riscos de flutuação nas taxas de juros: Esse risco é decorrente da possibilidade 
da Companhia incorrer em perdas devido as oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação deste risco, a Companhia 
busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas pré-fixadas ou pós-fixa-
das de forma que, quaisquer resultados oriundos da volatilidade desses indexadores 
não incorram em nenhum resultado significativo. O valor contábil dos instrumentos fi-
nanceiros que representam a exposição máxima ao risco de taxas de juros na data 
dessa demonstração foi:        2021        2020
Aplicações financeiras (Nota 8) 122.391 7.573
Empréstimos e financiamentos (Nota 19) (168.999) (149.165)
Debêntures (Nota 20) (148.482) -
 (195.090) (141.592)
Em 31 de dezembro de 2021, dos saldos de Empréstimos e Financiamentos de R$ 
168.999 na Companhia são 50,36% referente a Capital de Giro, cuja taxa de juros, 
de forma simplificada, é CDI + Pré Fixada de 2,30% a 4,00% a.a., 22,38% referente a 
Captação no Exterior - 4131 (USD), cuja taxa de juros, de forma simplificada, é Libor-03 
+ 2,04% base 360, 7,61% referente a Captação no Exterior - 4131 (EUR), cuja taxa de 
juros, de forma simplificada, é Variação + Pré Fixada de 1,15% a 2,43% a.a., 5,90% 
referente a FINIMP (USD), cuja taxa de juros, de forma simplificada, é Variação + Pré 
Fixada de 1,67% a.a., 13,00% referente a FINIMP (EUR), cuja taxa de juros, de forma 
simplificada, é Variação + Pré Fixada de 1,07% a 2,07% a.a., 0,75% referente a FINA-
ME, cuja taxa de juros, de forma simplificada, é Pré Fixada de 4,50% a.a. b. Concen-
tração de risco de crédito: Instrumentos financeiros que, potencialmente, sujeitam a 
Companhia a concentrações de risco de crédito e consistem, primariamente, em caixa 
e equivalentes de caixa e contas a receber de clientes. A Companhia mantém contas 
correntes bancárias e aplicações financeiras com instituições aprovadas pela Admi-
nistração, de acordo com critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito. 
A Companhia está exposta ao risco de crédito decorre de recebíveis, transações com 
derivativos, seguradoras, adiantamentos a fornecedores e investimentos financeiros. O 
processo de gestão de risco de crédito fornece uma estrutura para avaliar e gerir o risco 
de crédito das contrapartes e para manter o risco da Companhia em um nível aceitável. 
Para a exposição de crédito comercial, decorrente da venda a clientes finais, a área 
de gestão de risco, de acordo com o nível de delegação em vigor, aprova ou solicita a 
aprovação de limites de risco de crédito para cada contraparte. c. Riscos de liquidez: 
É o risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em 
caixa ou com outro ativo financeiro. O objetivo da Companhia ao administrar a liquidez 
é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais como de estresse, 
sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. A 
Companhia busca manter o nível de seu ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e outros in-
vestimentos com mercado ativo em um montante superior às saídas de caixa para 
liquidação de passivos financeiros (exceto ‘Fornecedores’) para os próximos 60 dias. 
A Companhia monitora também o nível esperado de entradas de caixa proveniente 
do ‘Contas a receber de clientes e outros recebíveis’ em conjunto com as saídas es-
peradas de caixa relacionadas à ‘Fornecedores e outras contas a pagar’. Em 31 de 
dezembro de 2021, os fluxos de caixa esperados provenientes do ‘Contas a receber de 
clientes e outros recebíveis’ com vencimento dentro de dois meses era de R$ 56.124 
(2020: R$ 44.981) e as saídas esperadas de caixa para fornecedores e outras contas a 
pagar com vencimento em dois meses foram de R$ 29.869 (2020: R$ 24.310). Isso ex-
clui o potencial impacto de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente 
previstas, tais como desastres naturais. Além disso, a Companhia possui as seguintes 
linhas de crédito: • R$ 20 de linha de crédito para saque a descoberto sem garantias 
reais, somente Aval, que podem ser sacados para atender a necessidade de caixa de 
curto prazo. Os juros seriam pagos de acordo com o CDI mais 0,3% a.a. • R$ 40 de 
linha de crédito pré-aprovadas com 50% de garantia real, que podem ser sacados em 
até 36 parcelas para atender necessidade de caixa não prevista. Os juros seriam CDI 
mais 3,75% a.a. A seguir são apresentadas as maturidades contratuais de passivos 
financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados, como segue:
      Valor Até 1 ano 1-3 anos 4-5 anos
Fornecedores e outras contas 
 a pagar (Nota 17) 38.370 38.370 - -
Empréstimos e financiamentos (Nota 19) 172.791 111.652 61.139 -
Debêntures (Nota 20) 235.772 14.906 37.729 183.137
Instrumentos financeiros derivativos 1.772 1.772 - -
Contas a pagar de aquisição de ativos 3.554 1.624 1.930 -
Passivo de arrendamento (Nota 18) 6.286 2.739 2.123 1424
Outros passivos 662 536 126 -
 459.207 171.599 103.047 184.561
d. Gestão de capital: A Companhia monitora seu capital com base na dívida líquida 
e seu índice de alavancagem financeira. A Companhia inclui na dívida líquida os em-
préstimos e financiamentos com rendimento, empréstimos de parceiros empresariais, 
fornecedores e outras contas a pagar, menos caixa e equivalentes de caixa.
O índice de endividamento líquido da Companhia é composto da seguinte forma:
        2021       2020
Empréstimos e financiamentos (Nota 19) 168.999 149.165
Debêntures (Nota 20) 148.482 -
Instrumentos financeiros derivativos 1.772 216
Fornecedores e outras contas a pagar (Nota 17) 38.370 35.072
Passivo de arrendamento (Nota 18) 6.788 8.922
Contas a pagar de aquisições de ativos 3.554 5.781
Outros passivos 662 2.822
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 8) (123.726) (11.227)
Dívida líquida 244.901 190.751
Total do patrimônio líquido (72.904) (38.222)
Índice de alavancagem financeira - % 30% 20%
e. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia possui política de utilizar de-
rivativos com o propósito de proteção (hedge econômico) dos riscos de variação cam-
bial, não possuindo, portanto, objetivos especulativos na utilização dos instrumentos 
derivativos. A Companhia possui instrumentos financeiros derivativos de hedge cam-
bial em volume compatível com a exposição cambial líquida, incluindo todos os ativos 
e passivos atrelados à variação cambial. Os instrumentos de proteção contratados pela 
Companhia são swaps de moeda sem nenhum componente de alavancagem, cláusula 
de margem, ajustes diários ou ajustes periódicos. Uma vez que grande parte dos de-
rivativos contratados pela Companhia possuem prazos perfeitamente alinhados com a 
respectiva dívida protegida, e de forma a permitir uma informação contábil mais rele-
vante e consistente através do reconhecimento de receitas e despesas. A Companhia 
tem reconhecido ganhos e perdas com os seus instrumentos derivativos. No entanto, 
por se tratar de derivativos de proteção, tais ganhos e perdas minimizaram os impactos 
de variação cambial incorridos nos respectivos endividamentos protegidos. Para o exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os instrumentos derivativos geraram 
os seguintes impactos no resultado, registrados na rubrica de despesa financeira com 
atualizações monetárias e cambiais.

Efeito dos derivativos no balanço patrimonial      2021     2020
Ativo
Circulante 946 347
Não circulante 2.084 563
 3.030 910
Passivo
Circulante 1.772 216
Não circulante - -
 1.772 216
Efeito dos derivativos no resultado
(Ganho) Perda reconhecida no resultado (564) 79
 (564) 79
Efeito dos derivativos nos fluxos de caixa
Liquidação financeira - (1.342)
 - (1.342)
Os instrumentos financeiros derivativos são classificados no Nível 2 da hierarquia do 
valor justo.
30. Resultado por ação: O cálculo do lucro básico por ação foi baseado no lucro 
líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias e na média ponderada de ações 
ordinárias em circulação. A Companhia não possui potenciais ações ordinárias diluídas.
             2021             2020
Lucro líquido atribuível aos acionistas controladores  55.926 48.911
Média ponderada da quantidade de ações  212.133.943 30.304.848
Lucro básico por ação - R$ 0,26 1,61
31. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2021, a cobertura de seguros 
contra riscos operacionais era composta por R$ 171.537 para lucros cessantes, R$ 
118.000 para danos materiais e R$ 1.200 para responsabilidade civil. Apólice de segu-
ro com vigência de 6/12/2021 até 6/12/2022, com prêmio de R$ 220, registrado como 
despesa antecipada no grupo de Outros créditos, ativo circulante. 32. Pagamento 
baseado em ações: O Plano foi aprovado pela Administração da Companhia e apre-
sentado aos executivos selecionados na data de 9 de outubro de 2019 e a concessão 
de Restricted Shares Units - RSU foi em 27 de agosto de 2021. No plano de RSU, as 
ações foram concedidas aos executivos participantes na data do fechamento do plano 
a um custo pré-fixado na data da apresentação. As RSUs foram concedidas integral-
mente, suas condições de aquisição estavam relacionadas aos serviços prestados, 
e tais condições seriam atingidas a uma razão determinada no limite de aquisição 
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Tipo de produtos e serviços
Natureza e a época do cumprimento das obrigações 
de desempenho, incluindo condições de pagamento 

significativas
Política de reconhecimento da receita

Venda de produtos

Representam venda de produtos farmacêuticos, com 
faturamento de acordo com cada linha de produtos e 
negociação particular de entrega e prazo de pagamento com 
cada cliente.

Os clientes obtêm controle dos produtos quando as 
mercadorias são entregues e aceitas nas dependências do 
cliente. As faturas são emitidas naquele momento. Os prazos 
de pagamento dependem do segmento e do contrato firmado 
os prazos podem variar de pagamento à vista até 180 dias em 
média para pedidos de maior volume.

A receita é reconhecida quando os produtos são entregues 
e aceitos pelos clientes em suas instalações. Para contratos 
que permitem ao cliente devolver as mercadorias, a receita 
é reconhecida na medida em que seja altamente provável 
que uma reversão significativa no valor da receita acumulada 
reconhecida não ocorrerá. A Companhia reavalia sua 
expectativa de devoluções na data do balanço, atualizando os 
valores do ativo e do passivo.

Industrialização
Representa a terceirização de produção de medicamentos 
de terceiros

A receita é reconhecida conforme os produtos são entregues e 
aceitos pelos clientes.

Serviço
Representa o fornecimento de serviços de desenvolvimento 
de produtos para parceiros.

A receita é reconhecida ao longo do tempo, à medida que as 
etapas dos serviços são prestados e aceitos pelo cliente.

27. Custo e despesas por natureza       2021        2020
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (171.491) (121.711)
Depreciação e amortização  (8.456) (5.553)
Despesas com pessoal  (54.767) (40.948)
Despesas com campanhas de vendas  (8.766) (7.960)
Despesas com fretes sobre vendas  (6.510) (5.400)
Despesas com pessoal em 
 pesquisa e desenvolvimento  (8.120) (11.486)
Despesas gerais com pesquisa
 e desenvolvimento  (13.719) (14.618)
 (271.829) (207.676)
Classificados como
Custos dos produtos vendidos  (156.257)  (118.513)
Despesas com vendas  (7.312)  (6.122)
Despesas gerais e administrativas  (84.967)  (55.098)
Perda por redução ao valor recuperável
 de contas a receber  (1.454)  (1.838)
Despesas com pesquisa e desenvolvimento  (21.839)  (26.104)
 (271.829)  (207.676)
28. Resultado financeiro       2021       2020
Juros recebidos 230 113
Descontos recebidos 918 52
Receita de aplicação financeira 126 114
Receita de atualização monetária sobre
 crédito extemporâneo 480 -
Ganhos com instrumentos derivativos 2.120 910
Variação cambial 794 -
Receitas financeiras 4.668 1.189
Encargos financeiros  (13.524) (12.180)
Descontos concedidos (1.348) (812)
Despesas bancárias (1.168) (157)
Perdas com instrumentos derivativos (1.555) (79)
Perda efetiva com clientes (165) -
Imposto sobre operações financeiras - IOF (1.177) (227)
Variação cambial - (3.501)
Despesas Financeiras (18.937) (16.956)
Despesas financeiras líquida (14.269) (15.767)
29. Instrumentos financeiros: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os 
valores justos dos ativos e passivos financeiros. Não inclui informações sobre o valor 
justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, pois o valor 
contábil não é materialmente diferente do valor justo.
Ativos financeiros Mensurados
  ao valor justo por Custo
  meio do resultado amortizado       Total
Numerários em caixa (Nota 8) - 8 8
Bancos (Nota 8) - 1.326 1.326
Aplicações financeiras (Nota 8) 122.391 - 122.391
Contas a receber de clientes (Nota 9) - 100.382 100.382
Instrumentos financeiros derivativos 3.030 - 3.030
Outros créditos - 1.802 1.802
 125.421 103.518 228.939

Passivos financeiros Mensurados
  ao valor justo por Custo
  meio do resultado amortizado       Total
Fornecedores e outras contas a pagar (Nota 17) - 38.370 38.370
Empréstimos e financiamentos (Nota 19) - 168.999 168.999
Debêntures (Nota 20) - 148.482 148.482
Passivo de arrendamento (Nota 18) - 6.788 6.788
Instrumentos financeiros derivativos 1.772 - 1.772
Contas a pagar de aquisições de ativos - 3.554 3.554
Outros passivos - 662 662
 1.772 366.855 368.627
Política de gestão de riscos: A Companhia está exposta a diversos riscos de merca-
do, como consequência da sua operação comercial. a. Exposição a riscos cambiais: 
O fluxo de caixa da Companhia está sujeito à volatilidade do dólar norte-americano e 
do euro, uma vez que parte dos seus insumos são adquiridos com fornecedores dos 
EUA e da Europa, expondo a Companhia às flutuações do câmbio destas moedas. A 
Companhia contrata operações de hedge para proteger seu fluxo de caixa contra o 
risco cambial relacionado às suas obrigações. As operações de hedge cobrem grande 
parte das obrigações em dólares e euros.
Passivos Fator de risco      2021     2020
Instrumentos financeiros derivativos USD 1.720 216
Instrumentos financeiros derivativos EUR 52 -
Empréstimos em moeda estrangeira (nota 19) USD (39.912) (28.159)
Empréstimos em moeda estrangeira (nota 19) EUR (42.578) (23.885)
Fornecedores e outras contas a pagar (nota 17) USD (11.824) (4.163)
Fornecedores e outras contas a pagar (nota 17) EUR (6.844) (491)
  (99.386) (56.482)
Análise de sensibilidade: O cenário provável foi definido com base nas taxas de mer-
cado de dólares norte-americanos e euros em 31 de dezembro de 2021 e 2020, que 
determina o valor justo dos instrumentos financeiros naquelas datas. Cenários estres-
sados (efeitos positivos e negativos, antes dos impostos) foram definidos com base em 
impactos adversos de 25% e de 50% nas taxas de câmbio de dólar norte-americano e 
euro usados no cenário provável. O cenário provável considera projeções da Compa-
nhia para as taxas de câmbio nas datas base para as operações com moeda funcional 
real (positivos e negativos, antes dos impostos), como segue:
                               Cenário em:                                    
                   2021                                   2020               
Instrumento Fator de risco Saldo       25%       50%     Saldo      25%      50%
Instrumentos 
 financeiros derivativos USD 1.720 2.150 2.580 216 270 324
Instrumentos 
 financeiros derivativos USD 52 65 78 - - -
Empréstimos em moeda 
 estrangeira (nota 19) USD (47.791) (59.739) (71.687) (28.159) (35.199) (42.239)
Empréstimos em  moeda 
 estrangeira (nota 19) EUR (34.843) (43.554) (52.265) (23.885) (29.856) (35.828)
Fornecedores 
 estrangeiros (nota 17) USD (11.824) (14.780) (17.736) (4.163) (5.204) (6.245)
Fornecedores
 estrangeiros (nota 17) EUR (6.844) (8.555) (10.266) (491) (614) (737)
Adiantamento a 
 fornecedores (nota 11) USD 2.015 2.519 3.023 6.409 8.011 9.614
  (97.515) (121.894) (146.272) (50.073) (62.592) (75.111)

>>>Continua...
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de 30 meses contados da data de apresentação do plano. Se um executivo selecionado deixasse de ser empregado da entidade 
dentro do período de aquisição, os direitos seriam perdidos, exceto em circunstâncias limitadas, que deveriam ser aprovadas pela 
Administração caso a caso. O período de aquisição poderia ser diminuído com previsão em instrumento de contrato, com anuência 
das partes e pagamento do valor pré-fixado, comprovado pelo participante, o que ocorreu na data de 27 de agosto de 2021. Com o 

fechamento e o pagamento comprovado, aconteceu a transferência das ações ordinárias na forma secundária (entre acionistas). O 
plano garantiu a retenção dos executivos participantes pelo período de 22 meses na Companhia. Ainda que o período de vigência 
das cláusulas de permanência exigida em contrato tenha se encerrado, nenhum executivo deixou a Companhia. Não existe vigente, 
na data de 31 de dezembro de 2021, plano de pagamento baseado em ações. 

Notas explicativas às demonstrações financeiras>>>Continuação...
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Relatório do auditor independente sobre as informações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Althaia S.A. Indústria Farmacêutica - Atibaia 
- SP - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Althaia S.A. Indústria 
Farmacêutica (Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Althaia S.A. Indústria Far-
macêutica em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financei-
ro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais as-
suntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados 
no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Reconhecimento da re-
ceita na venda de produtos: Veja a Nota 25 das demonstrações financeiras: Princi-
pais assuntos de auditoria: As receitas da Companhia derivam essencialmente da 
industrialização, da comercialização, da promoção e distribuição de produtos farma-
cêuticos em geral, que geralmente são reconhecidas no momento em que ocorre a 
entrega dos produtos ao cliente. O processo de reconhecimento das receitas de vendas 
da Companhia requer controles da administração para análise e monitoramento, a 
cada transação, do momento em que os produtos são entregues e aceitos pelos clien-
tes em suas instalações, momento esse em que ocorre a transferência do controle dos 
produtos comercializados ao cliente, bem como requer a necessidade de manutenção 
de rotinas para identificar e mensurar as vendas faturadas e não entregues no final do 
exercício. Além disso, para contratos que permitem ao cliente devolver os produtos, o 
reconhecimento de receita requer também o uso de dados históricos e julgamentos 
significativos para estimar a expectativa de devolução de produtos. Em função do refe-
rido anteriormente, dos processos que suportam o reconhecimento da receita, bem 
como o risco de as receitas serem registradas antes do cumprimento das obrigações 
de performance (antes da transferência do controle dos produtos comercializados ao 
cliente), consideramos esse assunto como significativo em nossa auditoria. Como au-
ditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas 
não se limitaram a: – Análise, em base amostral, das transações de vendas ocorridas 
antes e depois da data de encerramento do exercício, de maneira a observar se a re-
ceita foi reconhecida no momento esse em que ocorre a transferência do controle dos 
produtos comercializados ao cliente. – Análise, em base amostral, das transações de 
devoluções ocorridas durante o exercício e período subsequente, de maneira a validar 
consistência e procedência dos dados históricos usados na determinação da expecta-

tiva de devolução de produtos, bem como recálculo da mesma. – Avaliação se as divul-
gações efetuadas nas demonstrações financeiras estão de acordo com as normas 
aplicáveis. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resu-
midos, consideramos aceitável o reconhecimento da receita na venda de produtos no 
contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto, relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021. Outros assuntos – Demonstração do valor adi-
cionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2021, elaborada sob a responsabilidade da administração da Compa-
nhia, e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstra-
ções financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa 
demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi-
nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, 
em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamen-
to Técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras tomadas em con-
junto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas ou-
tras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relató-
rio da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações finan-
ceiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-
boração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 

base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financei-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem le-
var a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos respon-
sáveis pela administração declaração de que cumprimos com as exigências éticas re-
levantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nos-
sa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos as-
suntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela administração, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria 
das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem 
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório 
de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do as-
sunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assun-
to não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

Campinas, 30 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda. Carlos Humberto Rodrigues da Silva
CRC 2SP-027612/F Contador CRC 1SP217733/O-4

Publicidade Legal

Em mais um efeito 
do movimento de 
mobilização dos 

servidores, o Banco Central 
informou nesta quarta-feira 
que a publicação dos dados 
referentes ao movimento de 
câmbio no Brasil e as opera-
ções cambiais da autoridade 
monetária não será feita neste 
dia 30 de março. Desta vez, 
o BC tampouco informou 
quando ocorrerá a divulgação 
e disse apenas que informará 
quando houver definição de 
nova data.

O presidente do Sindica-
to Nacional dos Funcionários 
do BC (Sinal), Fábio Faiad, 
confirmou que o atraso está 
relacionado ao movimento 
dos servidores, assim como 
já havia ocorrido na semana 
passada, quando os dados do 
fluxo cambial, normalmen-
te publicados às quartas, às 
14h30, só foram conhecidos 
na sexta (25). Outras publi-
cações importantes também 
têm sofrido atrasos, como o 
Boletim Focus e o anúncio da 
taxa ptax diária.

Nesta segunda-feira, 28, 
os funcionários do BC apro-

varam greve por tempo in-
determinado a partir de 1º de 
abril, em busca de reestru-
turação de carreira e recom-
posição salarial de 26,3%. 
Mais cedo nesta quarta-feira, 
o Sinal soltou uma nota ame-
açando greve mais severa, 
caso o governo federal deci-
da pelo reajuste apenas para 
policiais federais. Segundo o 
sindicato, isso poderia gerar 
a interrupção total ou parcial 
do Pix, da divulgação do Bo-
letim Focus e de “diversas 
taxas”, assim como o fun-
cionamento das operações de 
mercado aberto.

Na quinta, deve acontecer 
uma reunião, provavelmente 
com a diretoria de Adminis-
tração do BC, para definir 
quais serviços são essenciais 
e devem ser mantidos duran-
te a greve. No entendimento 
do sindicato, por exemplo, o 
Pix não é serviço essencial. 
Na prática, o sistema funcio-
naria sem manutenção, com 
monitoramento precário, o 
que pode gerar interrupção 
dos serviços e maior risco de 
fraudes, segundo o sindicato.

Isto é Dinheiro

BC diz que dados do fluxo 
cambial não serão divulgado 
nesta quarta-feira

As principais bol-
sas europeias fe-
charam sem sinal 

único nesta quarta-feira, 30, 
em meio a sinais mistos sobre 
as negociações de paz entre 
Rússia e Ucrânia e à descon-
fiança do Ocidente quanto 
aos compromissos de Mos-
cou. Discursos de dirigentes 
do Banco Central Europeu 
(BCE) e indicadores locais 
também foram monitorados 
por investidores.

O índice Stoxx 600, que 
reúne centenas de compa-
nhias de todo o continente, 
caiu 0,41%, a 460,19 pontos.

O negociador ucraniano 
Mykhailo Podolyak se mos-
trou otimista após conversas 
com a Rússia, nas quais Mos-
cou afirmou que reduziria as 
atividades militares em deter-
minadas regiões. Apesar dis-
so, o presidente da Ucrânia, 
Volodymyr Zelensky, mani-
festou ceticismo e disse que 
o governo de Vladimir Putin 
não é confiável.

Entre os russos, o por-
ta-voz do Kremlin, Dmitry 
Peskov, elogiou o fato de 
Kiev ter respondido às exi-

gências por escrito, mas pon-
derou não ter percebido si-
nais de avanços significativos 
nas negociações e destacou 
que ainda há muito trabalho 
a fazer.

Líderes ocidentais, entre 
eles o primeiro ministro bri-
tânico, Boris Johnon, reforça-
ram planos de manter a pres-
são contra os russos.

Diante dessas incerte-
zas, o petróleo se fortaleceu 
e sustentou ações do setor. 
Em Londres, Shell (+4,43%) 
e BP (+3,07%) ajudaram o 
índice FTSE 100 a destoar 
da maioria das outras praças 
europeias e subir 0,55%, a 
7.578,75 pontos, na máxima 
do dia. Também no azul, o 
PSI 20, de Lisboa, avançou 
1,45%, a 6.007,68, no maior 
nível intraday.

No restante do continen-
te, investidores observaram o 
impacto econômico da guerra 
no Leste Europeu. O índi-
ce de sentimento econômico 
da zona do euro, que mede a 
confiança de setores corpo-
rativos e dos consumidores, 
caiu de 113,9 pontos em fe-
vereiro para 108,5 pontos em 

março.
Na Alemanha, a inflação 

ao consumidor subiu 7,3% na 
comparação anual de março, 
de acordo com dados prelimi-
nares, bem acima da previsão 
de analistas (+6,2%). Nesse 
ambiente, o índice DAX, de 
Frankfurt, perdeu 1,45%, a 
14.606,05 pontos.

A presidente do Ban-
co Central Europeu (BCE), 
Christine Lagarde, disse 
acreditar que a economia da 
região evitará um cenário de 
estagflação, isto é, período 
longo de inflação alta e cres-
cimento estagnado. Membro 
do Conselho do BCE, Gabriel 
Makhlouf reiterou compro-
misso da autoridade monetá-
ria em tomar quaisquer ações 
necessárias pela estabilidade 
de preços.

Na Bolsa de Paris, o CAC 
40 cedeu 0,74%, a 6.741,59 
pontos.

Em Milão, o FTSE MIB 
recuou 0,03%, a 25.300,25 
pontos.

Isto é Dinheiro

Bolsas da Europa fecham mistas, com 
dúvidas sobre diálogo Rússia-Ucrânia

DATA MERCANTIL - 31.03.2022 - DIGITAL.indd   24DATA MERCANTIL - 31.03.2022 - DIGITAL.indd   24 31/03/2022   04:35:1531/03/2022   04:35:15

Este documento foi assinado digitalmente por EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7F7E-79B1-F191-44C5.



                                                               São Paulo, Quinta-feira, 31 de março de 2022   •   Data Mercantil    •   25

continua …

Interplayers Soluções Integradas S.A.
CNPJ/ME nº 05.347.060/0001-07

Relatório da Administração
Nos termos legais e estatutárias vigentes, a Administração da InterPlayers Soluções 
Integradas S.A. (“Companhia” ou “InterPlayers”) e suas empresas, controladas em 
conjunto (referidas como “InterPlayers”) submete à apreciação de seus acionistas o 
Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais 
e consolidadas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, referente 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 

Mensagem da Diretoria Executiva
O posicionamento como o HUB de Negócios 
da Saúde e Bem-Estar, adotado em 2019, 
consolidando a composição de diversos 
produtos de forma integrada, levou consis-
tência e segurança para os diversos 
stakeholders do mercado, gerando oportu-
nidades totalmente diferenciadas daquelas 
realizadas pelos concorrentes. Assim os 
desafios enfrentados no período mais crítico 
da pandemia a partir de 2020, foram supe-
rados pela InterPlayers através da determi-
nação, inovação e agilidade do nosso time, 
agregados pela gestão verticalizada de 
produtos e cadeia de valor. 

A pandemia trouxe uma oportunidade ímpar de demonstrar sua governança, princi-
palmente no Business Continuity Program, onde a companhia logrou transferir, em 
menos de uma semana, com muita segurança e sem prejuízo das atividades, todos 
os serviços para a modalidade home office, inclusive o contact center, numa operação 
orquestrada de forma conjunta por todas as diretorias. Este feito demonstrou sua resi-
liência, pois até hoje, a porção esmagadora da equipe se mantém remota, dentro da 
produtividade esperada.  As atividades comerciais, tanto na modalidade hunting quanto 
farming, foram cumpridas, eminentemente de forma remota, exigindo da equipe uma 
mudança de abordagem e continuidade de relacionamento totalmente nova, rompendo 
as barreiras da distância.  No pilar de Pessoas, exercitamos nossa criatividade para nos 
manter competitivos frente a alta demanda do mercado por profissionais de tecnologia, 
lançamos programas como: Estágio – Novos Talentos em T.I., Bonificação – Indicação 
de Profissionais em T.I, além de novas iniciativas para motivação e capacitação dos 
colaboradores.  No pilar Tecnológico: concluímos nossa jornada de solidez na migra-
ção dos Datacenters para o Mundo Cloud, usufruindo de aceleradores, facilitadores 
e das tecnologias mais inovadoras existentes no mercado, preparando a companhia 
para escalar seus negócios.  No propósito de crescimento e evolução constante da 
Companhia nestes últimos anos, marcantes em nossa trajetória, a visão da integração 
no ecossistema de saúde, através das plataformas de B2B, B2B2C, Health Care e 
Supply, baseadas nas mais modernas tecnologias digitais.  A geração dos resultados 
positivos e expressivos em 2021, são consequência da valoração da nossa aplicabili-
dade estratégica de Transformação Digital e Ágil, avançando em iniciativas de cultura: 
organizacional, pessoal, processos e tecnologias, que prepara a companhia para superar 
novos desafios e atingir seus resultados.  Reforçando nosso compromisso de atuar em 
todo o ecossistema de saúde através do Hub InterPlayers, oferecendo para nossos 
parceiros soluções cada vez mais completas, sinérgicas e robustas. 

A companhia no papel de HUB de negócios, avança suas operações dentro de um 
modelo ambidestro, separando a gestão operacional dos trabalhos voltados para ino-
vação e transformação digital, com olhar ativo para o mercado de saúde e bem estar. 
Dentro desta característica, destaca-se a frente de novos negócios, com os M&As 
realizados no último exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021. O investimento 
para aquisição majoritária da Top Down Sistemas e além de investimentos minoritários 
em empresas que oferecem soluções complementares ao nosso campo de atuação, 
reforçam nosso posicionamento estratégico. Neste período, na apuração dos resultados 
quando comparados ao ano anterior, mostram um forte crescimento nas Receitas 
Líquidas, atingindo R$ 151 milhões. 

R$ Milhões 31/12/2021 31/12/2020 Var
Receita Liquida 151.022 89.649 68,5%
Assim, a InterPlayers mantém seu compromisso de entregar a acionistas, colaborado-
res, clientes e sociedade resultados consistentes com sua estratégia de crescimento 
saudável, democratizando o acesso a saúde para todos os brasileiros. 

Perfil:
Tendo iniciado suas atividades em 2002, a InterPlayers 
tem por objetivo tornar-se o mais importante núcleo 
de integração e prestação de serviços no setor de 
saúde, tendo como lema a valorização das empresas 
especialistas do mercado, dentre os múltiplos proces-
sos demandados pelos potenciais clientes. Referência 
em modelos de negócio, se mantém e se orienta como 
“O Hub de Negócios da Saúde e Bem-estar”, com 
forte ênfase na jornada do consumidor e paciente e 
amplo relacionamento com todos os elos da cadeia.

Cenário Econômico e Setorial

O Brasil, apresentou em 2021, estrutura econômica-social mais fragilizada em decorrên-
cia da recessão global constituída pelos efeitos da COVID-19, que alastrou os últimos 
dois anos. Assim a desvalorização da moeda nacional (Real) perante o Dólar e Euro, 
e aumento dos juros e índices inflacionários, geraram uma desaceleração e incertezas 
da economia nacional que em 2022 com período eleitoral tornam as perspectivas de 
políticas públicas desvantajosos ao consumo geral. Nosso setor de análise de mercado, 
com as menções acima elaborou estudos específicos no ambiente de negócios do grupo, 
constatando índice de inflação acumulada até dezembro de 14,70% no mercado varejo 
(farmácias e drogarias), e para não varejo (hospitais e clínicas) em 10,24%. Apesar 
dos indicadores desfavoráveis, com um ambiente desafiador para os próximos meses, 
ficam mantidas as práticas e soluções em tecnologia digital que possibilite alcance com 
maior amplitude para população brasileira em serviços voltados a saúde, deste modo 
o Grupo permanecerá como um HUB de negócio referencial. 

Desempenho Econômico-Financeiro: A maturação dos investimentos em produtos 
e serviços efetivados em 2018 e 2019, contribuíram no sólido crescimento financeiro 
e econômico da companhia em 2021, confirmado pelo indicador do Lucro Bruto que 
apresentou uma variação positiva de 54%, quando comparado com ano anterior, cujos 
os custos diretos foram reduzidos proporcionalmente devidos as estruturas de susten-
tação de serviços já estarem instaladas para ativação e/ou execução das operações. 

R$ Milhões 31/12/2021 31/12/2020 Var
Lucro Bruto 69.785 45.172 54%
Contudo, outro fator importante para excelência dos resultados apurados, foi a aquisição 
majoritária da empresa de soluções para Tecnologia de plano de saúde, Top Down 
Consultoria de Projetos S.A. (“Top Down”) 2, empresa com mais de 30 anos com 
atuação dominante no setor. As consequências e/ou efeitos das ações destacadas, 
são refletidas pelo nosso Gross Merchandise Value (“GMV”), que operacionalizou 
R$ 13.2 bilhões, representando crescimento de 31%, na apuração no encerramento 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Para o ano de 2022, nossa expectativa 
é que independente das adversidades globais, como o prolongamento dos efeitos da 
COVID e os conflitos bélicos entre Rússia e Ucrânia, a InterPlayers, está preparada 
para solidificar seu Market Share, reforçando nosso desejo e compromisso de cada vez 
mais, ocupar espaço de destaque como a Companhia líder no ecossistema de saúde 
e bem-estar. 2. A empresa Top Down está contemplada no resultado operacional a 
partir do 2 semestre de 2021. 

Recursos Humanos
a) COVID-19: A segurança e a saúde dos 
nossos colaboradores estão entre os prin-
cipais pilares da nossa companhia. Com a 
pandemia de covid 19, uma série de novas 
restrições precisaram ser incorporadas aos 
protocolos já existentes e mobilizamos a 
implementação de rígidos padrões de con-
trole e prevenção para garantirmos a prote-
ção e o bem-estar de nossos colaboradores. 
A Companhia continua efetuando todas as 
ações de prevenções recomendadas pelos 
órgãos reguladores da saúde pública, por 
tal destacamos:  O uso de Tecnologias da 

Informação e Comunicação (TICs) para a realização de reuniões e eventos à distância; 
 Aplicação do trabalho remoto (home office) ou rotativos para todos os colaboradores 
de forma escalonada, permitindo o cumprimento do distanciamento social;  Instalação 
de comunicação visual de proteção e prevenção de risco a COVID-19;  Fornecimento 
de EPI em menor prazo de rotatividade;  Aferição da temperatura dos colaboradores 
e visitantes na entrada do local de trabalho;  Distanciamento mínimo de 1,5m (um 
metro e meio) das estações de trabalho;  Desinfecções em todos os ambientes; 
 Disponibilização de máscaras;  Monitoramento e acompanhamento dos casos 
confirmados e/ou suspeitos;  Palestras sobre saúde mental, trabalho remoto e práticas 
de prevenções e cuidados contra a COVID-19; e  Disponibilizar frascos individuais 
com álcool em gel 70%. Ressalvamos que as ações e cumprimento de prevenção da 
COVID-19 não estão limitados aos itens acima, ou seja, nosso conjunto de ações 
contempla também: 

b) Auxilios e Beneficios 
Programa de acompanhamento especializado 
para diminuir o stress decorrente da pandemia 
a que todos temos sido submetidos, bem como: 
acompanhamento nutricional, acompanha-
mento psicológico e outros. Em parceria com 
a consultoria Health Co, desenvolvemos o 
Programa +Saúde IP, o programa contempla 
ações voltadas a saúde mental, nutrição, 
programa de gestante, ações de prevenção e 
acompanhamento a casos crônicos; 

A empresa disponibiliza o benefício Apoio Pass a todos os colaboradores com o objetivo 
de oferecer suporte às pessoas em quatro frentes: psicológica, financeira, social e jurí-
dica. Caso o colaborador tenha uma questão para resolver em uma dessas áreas, é só 
acionar o programa para receber orientação. Desde junho/2021 a empresa disponibiliza 
uma ajuda de custo para subsidiar os gastos no Home Office com ausência de qualquer 
desconto ao funcionário. c) Colaboradores: O posicionamento da InterPlayers como 
HUB de negócios de serviços gerais da saúde, exigiu no atendimento das demandas, 
incremento no quadro de colaboradores em 28%, conforme o quadro a seguir: 
Panorama Geral 31/12/2021 31/12/2020
Colaboradores Ativos 921 715
Entretanto majoração econômica e financeira atingida, não foram os únicos sucessos em 
2021, pois na construção e execução dos nossos planos de negócios, há ações sociais, 
que são elementos permanentes para nossas metas globais. Deste modo, diversos 
projetos foram realizados durante este último exercício que pode ser exemplificado 
pela ação em parceria com a empresa Bayer do Brasil o projeto “Bayer e InterPlayers 
de emprego”, para pessoas: • Desempregadas; • Monoparental; e • PCD; Os projetos 
com Inclusão e Diversidade é feito sob objetivo de promover a Igualdade a Equidade, 
para um horizonte transcendente ao ecossistema da InterPlayers. O objetivo é ser 
uma empresa diversificada que presa pela qualidade e desenvolvimento de vida dos 
colaboradores diretos, indiretos e seus familiares, independentemente de sua crença, 
raça ou deficiência. Visando sempre o indivíduo como ser único e em constante 
desenvolvimento em sua vida. 
Programas Permanentes 
Projeto Crescer: Crescer vem se desen-
volvendo com o objetivo de incluir Jovens 
Aprendizes ao mercado de trabalho 
alinhando toda a base teórica dos cursos 
de preparação obrigatórios com a vivência 
e desenvolvimento profissional junto a 
nossa equipe comercial, auxiliando nos 
projetos que envolvem equipes atuantes 
em campo. O projeto ainda em fase 
de desenvolvimento, receberá também 
pessoas com deficiência. Como o próprio 
nome sugere, o intuito é contribuir com o 
desenvolvimento pessoal e crescimento 
profissional desses colaboradores. 
Liderança Feminina

Nosso objetivo é o de desenvolver um grupo de 
conversa sobre liderança feminina, com o intuito de 
abordar temas profissionais de desenvolvimento, 
empreendedorismo, desafios das mulheres em car-
gos de gestão e família. Em 2021 foram realizados 
diversos debates sob o foco de liderança feminina no 
grupo e no Brasil. Atualmente contamos na Inter-
Players com mais de 60 mulheres ocupando os 
cargos de: Supervisão, Coordenação, Gerência e 
Diretoria. 

Momento Inclusão 
Momento Inclusão tem o objetivo de desen-
volver programas de diversidade, grupos de 
discussões e encontros para atividades de 
conscientização que estimule as quebras e 
fins de paradigmas de qualquer natureza, 
proporcionando a companhia um ambiente 
de pluralidade cultural. 
Relacionamento com Auditores

A InterPlayers utilizou os serviços de auditoria independente da Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S. (EY) para revisão de suas informações exercício findo em 31 de 
dezembro 2021. Em conformidade com a instrução CVM nº 381/03, o Grupo adota como 
procedimento formal, previamente à contratação de eventuais serviços não relacionados 
à auditoria externa junto ao auditor independente, fundamentar-se nos princípios que 
preservam a independência do auditor, quais sejam: (a) o auditor não deve auditar o 
seu próprio trabalho; (b) o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu cliente; 
e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente. No exercício findo em 
31 de dezembro 2021, os Auditores Independentes além de serem contratados para 
os serviços de auditoria, foram contratados para a emissão de Carta de Conforto em 
Processo de Oferta de Títulos e Valores Mobiliários nos moldes do padrão previsto na 
CTA 23/2015 do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). É entendimento, tanto do 
Grupo quanto de seus auditores independentes, que tais serviços não afetam a inde-
pendência estabelecida na relação auditor e cliente. Nossos auditores independentes 
declararam à Administração nada haver que pudesse afetar a independência e a 
objetividade necessárias ao desempenho dos serviços de auditoria externa.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 3.104 18.324 5.266 18.821
Contas a receber de clientes 6 22.386 23.084 32.138 23.090
Impostos a recuperar 7.a 3.273 1.295 5.340 1.351
Partes relacionadas 24 1.017 – – –
Outras contas a receber 760 762 1.462 1.119
Total do ativo circulante 30.540 43.465 44.206 44.381

Não Circulante
Impostos a recuperar 7.a 606 600 630 600
Depósitos judiciais 15.b 193 437 2.911 437
Ativo fiscal diferido, líquido 18.b 4.438 5.246 5.540 5.246
Investimentos 8 51.181 2.746 5.198 1.836
Imobilizado 9 3.436 3.293 4.292 3.293
Intangível 10 31.054 23.196 79.060 23.196
Direito de uso em arrenda-
mento 23.a 3.533 4.090 4.023 4.090

Total do ativo não circulante 94.441 39.608 101.654 38.698

Total do Ativo 124.981 83.073 145.860 83.079

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Empréstimos e 
financiamentos 11 – 91 144 91

Arrendamento Mercantil 23.b 512 460 812 460
Obrigações por aquisi-
ções de investimentos 14 5.846 – 5.846 –

Fornecedores e outras 
contas a pagar 12 12.009 2.686 13.740 2.686

Partes relacionadas 24 1.327 252 1.309 252
Obrigações trabalhistas 
e previdenciárias 13 12.666 10.809 17.755 10.815

Impostos e contribuições 
a recolher 7.b 2.820 2.801 4.491 2.801

Adiantamentos de clientes 950 591 2.882 591
Dividendos a pagar 16.b2 2.735 2.484 3.128 2.484
Total do passivo circulante 38.865 20.174 50.107 20.180
Não Circulante
Arrendamento Mercantil 23.b 3.526 3.962 3.835 3.962
Obrigações por aquisi-
ções de investimentos 14 23.259 – 23.259 –

Empréstimos e 
financiamentos 11 – – 292 –

Impostos e contribuições 
a recolher 7.b 1.575 2.375 1.575 2.375

Provisão para 
contingências 15 1.164 1.032 8.834 1.032

Total do passivo não 
circulante 29.524 7.369 37.795 7.369

Patrimônio Líquido
Capital social 16.a 47.740 37.433 47.740 37.433
Reserva de incorporação 
reversa 16.a – 10.307 – 10.307

Reserva legal 16.b.1 1.872 1.373 1.872 1.373
Reserva de lucros 6.980 6.417 6.980 6.417
Patrimônio líquido 56.592 55.530 56.592 55.530
Patrimônio líquido dos 
não controladores – – 1.366 –

Total do Passivo 68.389 27.543 87.902 27.550
Total do Passivo e 
Patrimônio Líquido 124.981 83.073 145.860 83.079

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de reais) 

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita operacional líquida 19 127.574 89.579 151.022 89.649
Custo dos serviços vendidos 20 (61.398) (44.415) (81.237) (44.477)
Lucro bruto 66.176 45.164 69.785 45.172
Despesas gerais e 
administrativas 210 (39.140) (21.329) (45.242) (21.546)

Despesas comerciais e 
marketing 20 (7.199) (8.135) (7.522) (8.140)

Outras receitas (despesas) 
operacionais 20 (58) 19 (102) 19

Resultado antes das receitas 
(despesas) financeiras 
líquidas e impostos 19.779 15.719 16.919 15.505

Despesas financeiras 21 (2.869) (1.152) (3.011) (1.153)
Receitas financeiras 21 761 520 868 533
Receitas financeiras líquidas (2.108) (632) (2.143) (620)
Resultado de equivalência 
patrimonial 8.b (2.060) 274 529 476

Resultado antes dos 
impostos 15.611 15.361 15.305 15.361

Despesa com imposto de renda 
e contribuição social correntes 18.a (4.831) (3.846) (4.662) (3.846)

Despesa com imposto de renda 
e contribuição social diferidos 18.a (808) (1.580) (643) (1.580)

Imposto de renda e 
contribuição social (5.639) (5.426) (5.305) (5.426)

Lucro líquido do exercício 9.972 9.935 10.000 9.935
Lucro atribuído aos acionis-
tas da empresa controladora – – 9.972 –

Lucro atribuído aos acionis-
tas não controladores – – 28 –

Resultado por ação
Resultado por ação – básico 
(em R$) 22 0,1923 0,1911

Resultado por ação – diluído 
(em R$) 22 0,1923 0,1911

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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Demonstrações dos Resultados Abrangentes – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Em milhares reais) 

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Resultado líquido do exercício 9.972 9.935 10.000 9.935
Total de resultados abrangentes 9.972 9.935 10.000 9.935

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Em milhares de reais) 

Notas
Capital 
social

Reserva de 
incorporação

Reserva 
legal

Reserva 
para inves-

timentos
Resultado 

do Exercício

Total 
Patrimônio 

líquido

Participação 
de não 

controladores

Total 
Patrimônio 

líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2019 37.433 10.307 876 – – 48.616 – 48.616
Resultado líquido do exercício – – – – 9.935 9.935 – 9.935
Constituição da reserva legal – – 497 – (497) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (2.484) (2.484) – (2.484)
Dividendos complementares aos acionistas – – – – (537) (537) – (537)
Transferência para reserva de lucros – – – 6.417 (6.417) – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 37.433 10.307 1.373 6.417 – 55.530 – 55.530
Aumento de capital com reserva de incorporação 16.a 10.307 (10.307) – – – – – –
Resultado líquido do exercício – – – – 9.972 9.972 – 9.972
Constituição da reserva legal 16.b.1 – – 499 – (499) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios 16.b.2 – – – – (2.493) (2.493) – (2.493)
Dividendos complementares aos acionistas 16.b.2 – – – (6.417) – (6.417) – (6.417)
Transferência para reserva de lucros – – – 6.980 (6.980) – 28 28
Participação de não controladores – – – – – – 1.338 1.338
Saldo Em 31 de dezembro de 2021 47.740 – 1.872 6.980 – 56.592 1.366 57.958

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstração do Valor Adicionado – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Em reais) 

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receitas 132.666 93.798 157.267 93.868
Vendas de serviços 132.492 92.813 157.088 92.883
Outras receitas 28 8 33 8
Perdas estimadas de créditos de 
liquidação duvidosa – Reversão/
(Constituição) 146 977 146 977

Insumos adquiridos de terceiros 
(inclui os valores dos impostos – 
ICMS, PIS e COFINS) (38.273) (24.005) (44.656) (23.998)

Custos dos serviços vendidos (8.653) (5.019) (8.735) (5.019)
Materiais, energia, serviços de 
terceiros e outros (28.786) (16.279) (34.919) (16.269)

Perda/Recuperação de valores ativos (481) (2.355) (570) (2.358)
Outras (353) (352) (432) (352)
Valor adicional bruto 94.393 69.793 112.611 69.870
Depreciação, amortização e 
exaustão (5.215) (4.950) (8.254) (4.950)

Valor adicionado líquido 
produzidos pela entidade 89.178 64.843 104.357 64.920

Valor adicionado recebido em 
transferência (1.299) 794 1.397 1.009

Resultado de equivalência patrimonial (2.060) 274 529 476
Receitas financeiras 761 520 868 533
Valor adicionado total a distribuir 87.879 65.637 105.754 65.929
Distribuição do valor adicionado (87.879) (65.637) (105.754) (65.929)
Pessoal (59.454) (42.851) (76.553) (43.098)
Remuneração direta (47.419) (33.558) (61.349) (33.754)
Benefícios (8.884) (6.751) (11.277) (6.789)
FGTS (3.151) (2.542) (3.927) (2.555)
Impostos, taxas e contribuições (15.584) (11.699) (16.190) (11.742)
Federais (14.681) (11.651) (15.248) (11.693)
Municipais (903) (48) (942) (49)
Remuneração de capitais de terceiros (2.869) (1.152) (3.011) (1.154)
Juros (2.869) (1.152) (3.011) (1.154)
Remuneração de Capitais Próprios (9.972) (9.935) (10.000) (9.935)
Lucros retidos/Prejuízo do exercício (9.972) (7.451) (9.972) (7.451)
Participação dos não-controladores 
nos lucros retidos – – (28) –

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais) 

1. Informações do Grupo – A Interplayers Soluções Integradas S.A. (“Companhia” ou 
“Interplayers”), possui sede na Avenida Engenheiro Eusébio Stevaux, nº 1.566, Juru-
batuba, São Paulo, Estado de São Paulo. As Demonstrações Financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 
abrangem a Companhia e suas controladas, e investimentos em empresas coligadas 
(conjuntamente referidas como “o Grupo” e individualmente como “entidades do Grupo”) 
descritas na Nota Explicativa nº 4.a). a) Contexto operacional: O Grupo tem como 
objetivo social e estratégico a prestação de serviços de: • Administração de redes de 
relacionamento no ramo farmacêutico para indústria farmacêutica, higiene pessoais e 
cosméticos, empresas de administração de convênios, empresas administradoras de 
grupos de consumidores e outros, inclusive por meios eletrônicos e internet; • Prestação 
de serviços de call center, telemarketing e teleatendimento; • Prestação de serviços 
de desenvolvimento de software e o seu licenciamento ou cessão de direito de uso, 
bem como de análise, programação, instalação, configuração, assessoria, consultoria, 
suporte técnico e manutenção ou atualização de software, compreendidas ainda como 
softwares as páginas eletrônicas; e • Locação de mão de obra terceirizada; prestação 
de serviços de promoção de vendas e merchandising de produtos; fornecimento e 
gestão de recursos humanos para terceiros; seleção e agenciamento de mão de obra; 
prestação de serviços de eventos; distribuição de material promocional; assessoria e 
consultoria em informática. b) Combinação de Negócios e Ágio: Destacamos como fato 
relevante as seguintes aquisições: Síntese – Licenciamento de Programa para Compras 
online S.A. Em 03 de maio de 2021 a Companhia adquiriu 7,41% de participação da 
empresa Síntese – Licenciamento de Programa para Compras online S.A., empresa 
desenvolvedora de uma plataforma de compras voltada para a gestão de suprimentos 
na área de saúde. A compra de 909 Ações de Preferenciais de Classe C pelo valor 
de R$ 999, totalmente integralizado ao capital, pagos no ato, pela emissão de ações 
e refere-se à primeira tranche dos investimentos. A Companhia poderá realizar uma 
segunda tranche em até 12 meses da data da primeira, adquirindo mais 909 Ações de 
Preferenciais de Classe C, aumentando sua participação para 12,5%, se atendidas as 
condições previstas no Instrumento Particular de Acordo de Investimentos e Outras 
Avenças. O ágio apurado de R$ 797 mil compreende o valor dos benefícios econô-
micos futuros provenientes das sinergias decorrentes da aquisição e alinhados com 
a estratégia da Companhia. O investimento foi avaliado como influência significativa, 
classificada como coligada e atende a estratégia do grupo na extensão de escopo. Top 
Down Consultoria e Projetos S.A. Em 02 de junho de 2021 a Companhia adquiriu 75% de 
participação da empresa Top Down Consultoria e Projetos S.A., empresa desenvolvedora 
de sistemas personalizados para gestão das operações em diversos segmentos, sendo 
referência em sistemas de gestão para operadoras de saúde. O valor da aquisição foi 
de R$ 48.017 distribuídos da seguinte forma: (i) R$ 17.000 pagos à vista, (ii) R$ 3.017 
pagos em setembro de 2021; (iii) R$ 19.000 a serem pagos em 2022, 2023 e 2024, e 
(iv) R$ 9.000 como preço retido em favor da compradora com relação a indenização 
assumida pela vendedora e que será pago até 2026 ou até a solução da demanda. As 
parcelas do Preço de Compra serão atualizadas pela variação de 100% (cem por cento) 
do CDI, desde a data de fechamento até a data de efetivo pagamento de cada uma 
das parcelas. Os ativos adquiridos identificados e os passivos assumidos preliminares 
ao seu valor justo, o ágio e o custo da participação que impactaram as demonstrações 
financeiras consolidadas de 31 de dezembro de 2021 estão demonstrados a seguir: 
Valor justo 31/05/2021
Ativo Circulante 14.718
Caixa e equivalente de caixa 6.396
Contas a receber 6.082
Outros ativos circulantes 2.240
Ativo não circulante 5.577
Ativos identificáveis 24.426
Carteira de Clientes 7.089
Software 11.754
Marca 3.739
Não Concorrência 1.844
Passivo circulante 9.846
Passivo não circulante 4.708
Provisões e empréstimos 4.708
Passivos contingentes assumidos 3.031
Ativos e passivo líquidos 27.136
Custo de aquisição 48.017
Participação de não controladores 1.436
Ágio na Operação 22.316
Os ativos e passivos a valor justo apresentados acima são preliminares e se novas 
informações obtidas dentro do prazo de um ano, a contar da data da aquisição, sobre 
fatos e circunstâncias que existiam na data da aquisição, indicarem ajustes nos valores 
mencionados, ou qualquer provisão adicional que existia na data de aquisição, a contabi-
lização da aquisição será revista. O ágio apurado de R$ 22.316 mil compreende o valor 
dos benefícios econômicos futuros provenientes das sinergias decorrentes da aquisição 
e alinhados com a estratégia da Companhia. As contraprestações contingentes foram 
registradas ao valor justo na data de aquisição e são apresentadas na nota 15. Custos de 
transação no valor de R$ 231 foram reconhecidos na demonstração do resultado como 
despesas gerais e administrativas. Conecta Médico: Em 30 de julho de 2021 através 
do Termo de Aditamento e Fechamento do Acordo de Compra e Venda, Investimento e 
Outras Avenças a Companhia adquiriu 3.000 ações da Conecta, que representam 25% 
de participação no seu capital. O valor total da operação é de R$ 1.800 mil, i) R$ 450 
pago à vista, (ii) R$ 1.350 a serem pagos em 4 parcelas iguais de R$ 337,5. Os valores 
foram quitados no exercício de 2021. A Conecta é uma plataforma de Telemedicina que 
integra médicos, pacientes e todo o sistema da saúde. A empresa é nova com operações 
a partir de 2020. Arquitetura e estrutura do sistema foi desenvolvida em uma plataforma 

moderna e flexível programada para integrações com múltiplos sistemas e aplicações 
e projetada para suportar os diversos recortes de geração de receitas e atendimento 
às demandas dos clientes e mercado. A Companhia não possui controle sobre inves-
tida e, portanto, não é consolidada no Grupo, e por possuir influência significativa foi 
classificada como coligada para efeitos de equivalência patrimonial. Future Health: Em 
01 de julho de 2021, a Companhia firmou um contrato de participação de investidora 
(“investimento anjo”) na empresa Future Health Content Eireli, com investimento no 
valor total de R$ 510. Sendo R$ 350, aportados até setembro de 2021 e o montante 
de R$ 160 em 2022 com o pagamento de 2 parcelas de R$ 80 janeiro e maio. A Future 
Health é uma empresa voltada para cobrir a inovação no setor da saúde. Este inves-
timento é destinado a construção de um site e criação de conteúdo e eventos digitais 
voltado ao segmento de saúde e bem-estar, com o objetivo estratégico principal de 
promover o marketing e a marca da Interplayers junto a profissionais e participantes 
este segmento e, em segundo lugar, criar um novo produto remunerado principalmente 
através do patrocínio a conteúdos realizado pela indústria. A Companhia não possui 
controle nem influência significativa sobre investida e, portanto, a Future Health não 
consolida no Grupo, sendo registrada pelo seu valor de custo. c) Estrutura do Grupo: As 
Informações trimestrais consolidadas incluem as informações da Interplayers Soluções 
Integradas S.A. e de suas controladas a seguir relacionadas: 

Percentual de participação
Controladas Abreviação 31/12/2021 31/12/2020
Ponto Extra Serviços Temporários Ltda. P.E.S.M. 100% 100%
ECS Participações Ltda. ECS Par. 100% 100%
Top Down Consultoria e Projetos S.A. TD 75% –
As demonstrações financeira não consolidam as seguintes empresas investidas: 

Percentual de participação
Investidas Abreviação 31/12/2021 31/12/2020
ECS Informática Ltda. (*) ECS Inf. 50% 50%
Síntese – Licenciamento de Programa 
para Compras online S.A. (**) Síntese 7,41% –

Conecta Médico S.A. (**) Conecta 25% –
Startups Growth (***) ACE – –
Startups Future Health (***) Future – –
(*) A Interplayers possui participação indireta na ECS Informática através de sua 
controlada ECS Participações. A Interplayers através da ECS Participações não detém 
o poder de controlar a investida ECS Informática, porém possui influência significativa 
pois participam nas definições de distribuições de dividendos e sobre a estrutura 
societária da Companhia. Desta forma a ECS Participações contabiliza este investimento 
utilizando o método de equivalência patrimonial. (**) Apesar de não deter o controle 
destas investidas (Síntese e Conecta), detém influência significativa, conforme definido 
no parágrafo 5 do IAS 28/CPC 18 (R2), pois conforme o acordo de acionistas, a Com-
panhia participa nas definições de distribuições de dividendos e sobre a estrutura 
societária da investida. Desta forma a Interplayers deve contabilizar este investimento 
utilizando o método de equivalência patrimonial, conforme definido no parágrafo 16 do 
IAS 28/CPC 18 (R2). (***) Em 2018, a Companhia iniciou o programa Tech Health em 
conjunto com a Aceleradora de Startups e Inovação Corporativa (“ACE”), para incen-
tivar startups que tenham soluções consistentes e complementar às teses do Grupo, 
de forma que, no futuro venham a integrar ou complementar suas soluções. Estes 
investimentos são avaliados pelo método de custo pois não houve aquisição de parti-
cipação. No final da aceleração em maio de 2022, a Companhia tem o direito de: (i) 
decidir por 10% da participação acionária, (ii) apenas convidar a startup a ser parceiro 
estratégico, ou (iii) abandonar qualquer tipo de participação. A Companhia monitora 
periodicamente os resultados da startup e possui a expectativa de adquirir a participa-
ção acionária conforme previsto em contrato, não havendo expectativas de perdas a 
serem consideradas até o momento. Nesta mesma linha de investimentos em startups 
a Companhia investiu na Future Health (“Future”), uma startup de inovação para con-
teúdo digital para o segmento de saúde. No final da aceleração, em dezembro de 2023 
a Companhia terá o direito de converter o investimento em participação de 50% do 
capital da Future, quando será celebrado o acordo de quotistas. 2. Base de preparação 
e Ambiente Econômico – Covid19: a) Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), em conformidade com as normas internacionais de conta-
bilidade (IFRS) emitidas pelo IASB, e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração da Companhia no processo de gestão. A emissão 

das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela diretoria 
em 29 de março de 2022. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram preparadas com base no custo histórico, exceto pelos ativos financeiros mensu-
rados pelo valor justo por meio do resultado. b) Impactos da Covid nas Demonstrações 
Financeiras: A dinâmica social e econômica mundial sofreram fortes alterações em 
2020, resultado da pandemia de Covid-19, motivando reações de governos e bancos 
centrais, incluindo o Brasil, com pacotes de ajuda e estímulos de modo a atenuar os 
efeitos econômicos decorrentes da pandemia, ainda que provocassem volatilidade nos 
mercados e nas perspectivas econômicas para 2021. Nesse sentido, dentre os diversos 
riscos e incertezas aos quais as companhias estão expostas, em especial aos eventos 
econômicos que tenham relação com a continuidade dos negócios e/ou às estimativas 
contábeis levadas à efeito entre as medidas adotadas pela Companhia destacam-se: 
(i) adoção a prática do trabalho remoto (home office). Criação de um canal direto para 
garantir que todos os colaboradores estivessem devidamente equipados e trabalhando 
de forma adequada, criação de um processo de comunicação com orientações para 
proporcionar ao colaborador uma melhor adaptação no trabalho em casa. E encontros 
virtuais para debater temas atuais, bem como momentos de descontração, tudo em 
um ambiente virtual e seguro. (ii) O desenvolvimento de soluções tecnológicas na área 
da saúde, como a Telemedicina, não é algo que surgiu a partir da pandemia do Covid-
19, que só fez com que o assunto retornasse à pauta de maneira prioritária. Com o 
isolamento social como forma de evitar uma propagação maior do vírus e para manter 
o bom gerenciamento da saúde da população, a telemedicina foi reconhecida no País, 
em caráter excepcional, pelo Conselho Federal de Medicina e o Ministério da Saúde, 
conforme Lei nº 13.989 de 16 de abril de 2020. A regulamentação é válida apenas 
durante o período de emergência da pandemia, mas a expectativa do mercado é a de 
que se mantenha posteriormente. O Grupo continua monitorando os efeitos em decor-
rência da pandemia do COVID-19 e até o momento não sofreu impacto financeiro 
material. Análise de impactos nas demonstrações financeiras: Diante do cenário 
atual de incertezas na economia, ocasionado pela pandemia do Covid-19 e em aten-
dimento aos Ofícios Circulares CVM/SNC/SEP/n.º 02/2020 e nº 03/2020, a Companhia 
revisou as principais estimativas contábeis e estão apresentadas ao longo das notas 
explicativas, com destaque: i. Avaliação de provisão para perda esperada: A Com-
panhia avalia com base em análise da natureza das contas a receber envolvidas, 
considerando perdas históricas, expectativa de recebimento dos títulos, cenário eco-
nômico e riscos envolvidos em cada situação. Cabe ressaltar que a Administração 
permanece acompanhando o cenário econômico e avaliando eventuais impactos que 
podem causar reflexo na mensuração das perdas estimadas. ii. Avaliação de impair-
ment de ativos intangíveis com vida útil indeterminada: A Companhia avaliou as 
premissas e indicadores de recuperabilidade de seus ativos para a unidade geradora 
de caixa da empresa e não identificou mudanças significativas em relação ao teste de 
impairment realizado para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021. iii. Recupe-
rabilidade dos tributos diferidos: A recuperabilidade do saldo dos tributos diferidos 
ativos é revisada anualmente ou quando não for provável a disponibilidade de lucros 
tributáveis futuros para a recuperação de todo o ativo ou parte dele. Na avaliação da 
Administração, o atual cenário, impactado pelo Covid-19, não afetou as projeções de 
lucros futuros tributáveis, permitindo a recuperabilidade de créditos nos próximos anos. 
c) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas estão apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda 
funcional da Companhia. Transações em moeda estrangeria são convertidas para a 
respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. d) Uso de estimativas e julgamentos: Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas é necessário realizar julgamentos e utilizar 
estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As estimativas 
e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros 
fatores considerados relevantes, sendo revisadas continuamente. Os resultados reais 
podem apresentar variações em relação às estimativas. e) Continuidade operacional: 
Com base nos fatos e circunstâncias existentes nos encerramentos dos exercícios, a 
Administração avaliou a capacidade da Companhia e do Grupo em continuar operando 
normalmente e está convencida de que suas operações têm capacidade de geração 
de fluxo de caixa suficiente para honrar seus compromissos de curto prazo e, assim 
dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem 
conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas 
sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas foram preparadas com base no pressuposto de conti-
nuidade operacional. 3. Normas, alterações e interpretações de normas existentes 
que estão em vigor e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia: 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Em reais) 
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado líquido das operações 9.972 9.935 10.000 9.935
Ajustes para:
Imposto de renda e contribuição social diferido 18.a 808 1.580 643 1.580
Despesa com imposto de renda e contribuição social corrente 18.a 4.831 3.846 4.662 3.846
Depreciação/Amortização 20 5.216 4.950 8.254 4.950
Resultado da venda de ativos imobilizado e intangível 9.a/10 4 14 (5) 14
Resultado de equivalência patrimonial 8.b 2.058 (274) (529) (476)
Despesa de juros com empréstimos, financiamentos e arrendamento 21 535 465 615 465
Despesa de juros com atualização de contingências 15.a 125 76 286 76
Despesa de juros aquisições de controlada 979 – 979 –
Provisão (reversão) para perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa 6.c 146 (977) 146 (977)
Provisão (reversão) para contingência 15.a 229 379 396 379
Variação nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes 6 551 (5.400) (3.113) (5.406)
Impostos a recuperar 7 (1.983) (357) (1.800) (306)
Outras contas a receber (2) 149 (320) 149
Fornecedores e outras contas a pagar 12 9.323 886 10.182 913
Partes relacionadas 24 1.075 – 1.057 –
Obrigações trabalhistas 13 1.857 1.711 3.472 1.671
Impostos e contribuições a recolher 7 (1.674) (583) (1.455) (583)
Adiantamentos de clientes 360 260 1.552 259
Outros ativos e passivos 792 – (8.437) –
Outros fluxos de caixa de atividades operacionais
Juros pagos com empréstimos, financiamentos 11 (8) (479) (20) (479)
Pagamento de processos trabalhistas/civil 15.a (222) (193) (222) (193)
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.937) (3.390) (3.937) (3.390)
Fluxo de caixa gerado pelas atividades operacionais 31.035 12.598 22.406 12.427
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisições de controlada (23.197) – (18.396) –
Adição de imobilizado 9 (1.364) (961) (1.801) (961)
Adição de intangível 10 (11.300) (5.286) (13.120) (5.286)
Dividendos recebidos 16.b 536 – 472 54
Caixa e equivalentes de caixa proveniente de consolidação de empresas – – 6.396 –
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (35.325) (6.247) (26.449) (6.193)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de empréstimos, financiamentos com terceiros – – 469 –
Pagamentos de empréstimos, financiamentos com terceiros 11 (91) (683) (125) (683)
Pagamento de arrendamento mercantil 13.b (912) (491) (1.197) (491)
Mútuo – Partes relacionadas 24 (1.017) – – –
Dividendos pagos 16.b (8.910) (1.912) (8.659) (1.912)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (10.930) (3.086) (9.512) (3.086)
(Redução) aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa (15.220) 3.265 (13.555) 3.148
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 5 18.324 15.059 18.821 15.673
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 5 3.104 18.324 5.266 18.821
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa (15.220) 3.265 (13.555) 3.148

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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Interplayers Soluções Integradas S.A.… continuação

continua …

Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021: A Compa-
nhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para 
exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2021 ou após essa data, e não houve impacto 
significativo nas Demonstrações Financeiras da Companhia, as quais estão demons-
tradas a saber: 

Pronunciamento Descrição Impacto

Alterações no 
CPC 15 (R1)/ 

IFRS 3: Definição 
de negócios

Esclarecem que para ser consi-
derado um negócio, um conjunto 
integrado de atividades e ativos 
deve incluir, no mínimo, um 
input – entrada de recursos e um 
processo substantivo que, juntos, 
contribuam significativamente 
para a capacidade de gerar 
output – saída de recursos.

Não teve impacto sobre as 
demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, 
mas podem impactar períodos 
futuros caso a Companhia 
ingresse em quaisquer com-
binações de negócios.

Revisão CPC 00 
(R2)

Conceitos e orientações sobre 
apresentação e divulgação, 
bases de mensuração, objetivos 
do relatório financeira e infor-
mação útil.

Essas alterações não têm 
impacto nas demonstrações 
financeiras individuais e con-
solidadas.

Alterações no 
CPC 38, CPC 
40 (R1) e CPC 
48: Reforma da 

Taxa de Juros de 
Referência

As alterações aos Pronuncia-
mentos CPC 38 e CPC 48 for-
necem isenções que se apli-
cam a todas as relações de 
proteção diretamente afetadas 
pela reforma de referência da 
taxa de juros. Uma relação de 
proteção é diretamente afetada 
se a reforma suscitar incertezas 
sobre o período ou o valor dos 
fluxos de caixa baseados na 
taxa de juros de referência do 
item objeto de hedge ou do 
instrumento de hedge.

Essas alterações não têm 
impacto nas demonstrações 
financeiras individuais e con-
solidadas.

Alterações no 
CPC 06 (R2): 

Benefícios 
Relacionados 

à Covid-19 
Concedidos para 

Arrendatários 
em Contratos de 
Arrendamento.

As alterações preveem conces-
são aos arrendatários na apli-
cação das orientações do CPC 
06 (R2) sobre a modificação do 
contrato de arrendamento, ao 
contabilizar os benefícios relacio-
nados como consequência direta 
da pandemia Covid-19.

A Companhia e suas con-
troladas negociaram poster-
gação de pagamentos que 
não impactaram o passivo de 
arrendamento e não configu-
raram modificação de contrato 
que impactassem material-
mente o resultado.

Alteração no IAS 
1/CPC 26 (R1), 
IAS 8/CPC 23:

Alteração da definição de mate-
rial (emendas a IAS 1 e IAS 8)

Essas alterações não têm 
impacto nas demonstrações 
financeiras individuais e con-
solidadas.

Novas normas e interpretações ainda não adotas: As normas e interpretações emitidas, 
mas ainda não vigentes, até a data de emissão das demonstrações financeiras são 
divulgadas abaixo: 

Normas e Emendas a Normas Vigências
IFRS 1/CPC 43 (R1) – First- 
time Adoption of International 
Financial Reporting Standards/
Adoção pela primeira vez das 
normas internacionais de rela-
tório financeiro.

Alterado por melhorias anuais 
para as normas IFS 2018-2020 
(subsidiária como adotante pela 
primeira vez)

1º de janeiro 
de 2022

IFRS 3/CPC 15 (R1) – Business 
Combinations/Combinações de 
negócios.

Alterado por referência à estrutura 
conceitual (emendas à IFRS 3)

1º de janeiro 
de 2022

IFRS 9/CPC 48 – Financial Instru-
ments/Instrumentos Financeiros.

Alterado pelas melhorias anuais 
das normas IFRS 2018-2020 
(taxas no teste ‘10% ‘para des-
reconhecimento de passivos 
financeiros)

1º de janeiro 
de 2022

IFRS 10/CPC 36 (R3) and IAS 28/
CPC 18 (R2) – Investment Enti-
ties: applying the Consolidation 
Exception/Aplicando a Exceção 
na Consolidação.

Alteração: data efetiva das emen-
das a IFRS 1o e IAS 28 A definir

IAS 1/CPC 26 (R1) – Presentation 
of Financial Statements/Apre-
sentação das demonstrações 
financeiras.

Alterado pela classificação do 
passivo como circulante ou não 
circulante (emendas à IAS 1)

1º de janeiro 
de 2022

IAS 1/CPC 27 – Ativo Imobilizado/
Property, Plant and Equipment

Alterado por imobilizado – Pro-
duto antes do uso pretendido 
(emendas à IAS 16)

1º de janeiro 
de 2022

IAS 37/CPC 25 – Provisions, Con-
tingent Liabilities and Contingent 
Assets/Provisões, Passivos Con-
tingentes e Ativos Contingentes.

Alterado por contratos onerosos 
– Custo de cumprimento de um 
contrato (emendas à IAS 37)

1º de janeiro 
de 2022

IFRS 17/CPC 50 – Insurance 
contracts/Contratos de Seguros 
– irá substituir a IFRS 4/CPC 11.

Alterado para assegurar que uma 
entidade forneça informações 
relevantes que representem de 
forma fidedigna a essência des-
ses contratos.

1º de janeiro 
de 2023

IAS 1/CPC 26 (R1) – Presentation 
of Financial Statements/Apre-
sentação das demonstrações 
financeiras.

O IASB adia a data efetiva de 
Classificação de Passivos como 
Atual ou Não Atual (Alteração 
à IAS 1)

1º de janeiro 
de 2023

IAS 12/CPC 32 – Income taxes/ 
Tributos sobre o lucro

Alterado por impostos diferido 
relacionado a ativos e passivos 
decorrentes de uma única transa-
ção (alterações à IAS 12)

1º de janeiro 
de 2023

Não é esperado que essas alterações tenham um impacto significativo nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. 
4. Principais Políticas Contábeis – O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas 
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. a) Base de consolidação: As demonstrações 
financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras do Grupo em 
31 de dezembro de 2021. As controladas são integralmente consolidadas a partir da 
data de aquisição do controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que esse 
controle deixa de existir. O controle é obtido quando o Grupo estiver exposto ou tiver 
direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiver a 
capacidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido em relação à investida. 
Especificamente, o Grupo controla uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder em 
relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhes garantem a atual capacidade 
de dirigir as atividades pertinentes da investida); • A capacidade de utilizar seu poder 
em relação à investida para afetar o valor de seus retornos; e, • Exposição ou direito 
a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida. Geralmente, 
há presunção de que uma maioria de direitos de voto resulta em controle. Para dar 
suporte a essa presunção e quando o Grupo tiver menos da maioria dos direitos de 
voto de uma investida, o Grupo considera todos os fatos e circunstâncias pertinentes 
ao avaliar se tem poder em relação a uma investida, inclusive: • O acordo contratual 
entre o investidor e outros titulares de direitos de voto; • Direitos decorrentes de outros 
acordos contratuais; e • Os direitos de voto e os potenciais direitos de voto do Grupo 
(investidor). O Grupo avalia periodicamente se exerce controle ou não de uma inves-
tida se fatos e circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três 
elementos de controle anteriormente mencionados. O resultado e cada componente 
de outros resultados abrangentes são atribuídos aos acionistas controladores e aos 
não controladores do Grupo, mesmo se isso resultar em prejuízo aos acionistas não 
controladores. Quando necessário, são efetuados ajustes nas demonstrações finan-
ceiras das controladas para alinhar suas políticas contábeis com as políticas contábeis 
do Grupo. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de 
caixa do mesmo grupo, relacionados com transações entre membros do Grupo, são 
totalmente eliminados na consolidação. Se o Grupo alienar o controle exercido sobre 
uma controlada, é efetuada a baixa dos correspondentes ativos (incluindo qualquer 
ágio) e os passivos da controlada pelo seu valor contábil na data em que o controle for 
alienado e a baixa do valor contábil de quaisquer participações de não controladores 
na data em que o controle for alienado (incluindo quaisquer componentes de outros 
resultados abrangentes atribuídos a elas). Qualquer diferença resultante como ganho 
ou perda é contabilizada no resultado. Qualquer investimento retido é reconhecido pelo 
seu valor justo na data em que o controle é perdido. Ativo, Passivo e Resultado de uma 
controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações 

financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver controle até a data 
em que o Grupo deixar de exercer o controle sobre a controlada. Se o Grupo perder 
o controle exercido sobre uma controlada por uma diluição de participação, perda 
de influência ou qualquer outra ação que não seja a alienação de sua participação, 
essa controlada continua representada das demonstrações financeiras sem, contudo, 
ter seus ativos, passivos e resultados consolidados. Nas demonstrações financeiras 
individuais, os investimentos do Grupo em suas controladas são contabilizados com 
base no método da equivalência patrimonial. Os investimentos não controlados são 
apresentados também no consolidado pelo método de equivalência patrimonial. As 
Demonstrações Financeiras consolidadas incluem as demonstrações da Interplayers 
Soluções Integradas S.A. e de suas controladas a seguir relacionadas: 

Percentual de participação
Controladas Abreviação 31/12/2021 31/12/2020
Ponto Extra Serviços Temporários Ltda. P.E.S.M. 100% 100%
ECS Participações Ltda. ECS Par. 100% 100%
Top Down Consultoria e Projetos S.A. TD 75% –
As demonstrações financeiras não consolidam as seguintes empresas investidas: 

Percentual de participação
Investidas Abreviação 31/12/2021 31/12/2020
ECS Informática Ltda. (*) ECS Inf. 50% 50%
Síntese – Licenciamento de Programa 
para Compras online S.A. (**) Síntese 7,41% –

Conecta Médico Conecta 25% –
Startups Growth (***) ACE – –
(*) A Interplayers possui participação indireta na ECS Informática através de sua 
controlada ECS Participações. A Interplayers através da ECS Participações não detém 
o poder de controlar a investida ECS Informática, porém possui influência significativa 
pois participam nas definições de distribuições de dividendos e sobre a estrutura 
societária da Companhia. Desta forma a ECS Participações contabiliza este investimento 
utilizando o método de equivalência patrimonial. (**) Apesar de não deter o controle da 
Síntese, detém influência significativa, conforme definido no parágrafo 5 do IAS 28/
CPC 18 (R2), pois conforme o acordo de acionistas, a Companhia participa nas defi-
nições de distribuições de dividendos e sobre a estrutura societária da investida. Desta 
forma a Interplayers deve contabilizar este investimento utilizando o método de equi-
valência patrimonial, conforme definido no parágrafo 16 do IAS 28/CPC 18 (R2). (***) 
Em 2018, a Companhia iniciou o programa Tech Health em conjunto com a Aceleradora 
de Startups e Inovação Corporativa, conhecida como ACE, para incentivar startups que 
tenham soluções consistentes e complementar às teses do Grupo, de forma que, no 
futuro venham a integrar ou complementar suas soluções. Estes investimentos são 
avaliados pelo método de custo pois não houve aquisição de participação e por não 
possuir influência significativa na investida, além de não deter 20% do capital votante 
caso sua decisão seja a participação acionária, conforme detalhado a seguir. No final 
da aceleração em maio de 2022, a Companhia tem o direito de: (i) decidir por 10% da 
participação acionária, (ii) apenas convidar a startup a ser parceiro estratégico, ou (iii) 
abandonar qualquer tipo de participação. A Companhia monitora periodicamente os 
resultados da startup e possui a expectativa de adquirir a participação acionária con-
forme previsto em contrato, não havendo expectativas de perdas a serem consideradas 
até o momento. b) Receita operacional: As receitas do Grupo têm origem no licencia-
mento de uso de software e na prestação de serviços de consultoria e treinamento em 
informática, mensageria e call center. O licenciamento de uso de software compreende 
na disponibilização aos clientes, das soluções tecnológicas pertencentes a Empresa. 
A mensageria consiste na disponibilização aos clientes, de uma plataforma para troca 
de mensagens entre sistemas e pessoas. Os serviços de call center consistem na oferta 
de estrutura física – como espaço físico, computadores etc. – estrutura tecnológica – 
como sistemas e processos – e recursos humanos, para atendimento telefônico utilizado 
pelos contratantes principalmente para atendimento de seus clientes ou colaboradores. 
As consultorias em informática referem-se à prestação serviços técnicos especializados, 
de forma a suportar e/ou orientar os clientes quantos as suas demandas de tecnologia. 
Os treinamentos em informática compreendem no preparo e instruções dos clientes 
quanto ao uso das soluções tecnológicas disponibilizadas pela Companhia. Os treina-
mentos podem ocorrer durante a implantação de uma solução, ou a qualquer momento, 
por solicitação do Cliente. Os reconhecimentos das receitas acontecem de duas formas 
distintas: 1. As receitas advindas do licenciamento de uso de software, Mensageria e 
Call Center são registradas tão logo sejam atingidas todas as seguintes situações: • A 
assinatura do contrato e a disponibilização dos recursos para o cliente; • O valor das 
transações possa ser mensurado de maneira confiável, de acordo com as definições 
contratuais; • Todos os riscos e benefícios inerentes a operação, sejam transferidos 
para o adquirente; • Existam benefícios econômicos prováveis gerados em favor da 
Companhia. Essas receitas são reconhecidas mensalmente, pelo período de vigência 
do contrato comercial. 2. Os serviços de consultoria e treinamento em informática tem 
suas receitas reconhecidas no resultado mensalmente, diretamente à medida que os 
serviços são prestados. Os registros de todas essas operações são efetuados acordo 
com o regime de competência. c) Receitas financeiras e despesas financeiras: As 
receitas e despesas financeiras do Grupo compreendem: • Receita de juros ativos de 
aplicações financeiras; • Despesa de juros passivos sobre empréstimos e financiamento 
e taxas bancárias; • Ganhos/perdas líquidos de ativos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado; • Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre 
ativos e passivos financeiros em outras moedas; • Perdas de valor justo em contrapres-
tação contingente classificada como passivo financeiro. A receita e a despesa de juros 
são reconhecidas no resultado por meio do método dos juros efetivos. d) Benefícios a 
empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o 
serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do 
pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação legal ou construtiva presente 
de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e 
a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. e) Imposto de renda e contribui-
ção social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido 
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real 
do exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconheci-
dos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou a 
itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abran-
gentes. i) Despesa com imposto de renda e contribuição social correntes. A despesa 
de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou pre-
juízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é 
reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa 
do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas 
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. ii) Despesas 
de imposto de renda e contribuição social diferidos: O valor dos tributos diferidos é 
gerado por diferenças temporárias na data do encerramento do exercício entre as bases 
fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis, prejuízos fiscais e bases nega-
tivas de contribuição social. Tributos diferidos ativos são reconhecidos para todas as 
diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizadas, na 
extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível, inclusive com 
base em estratégias de planejamentos estratégicos, societário e tributário, para que as 
diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributárias 
não utilizadas possam ser utilizados, exceto: (i) quando o tributo diferido ativo relacio-
nado com a diferença temporária dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo 
ou passivo em uma transação que não é uma combinação de negócios e, na data da 
transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal; e (ii) sobre as dife-
renças temporárias dedutíveis associadas com investimentos em controladas, impos-
tos diferidos ativos são reconhecidos somente na extensão em que for provável que 
as diferenças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro tributável esteja 
disponível para que as diferenças temporárias possam ser utilizadas. O valor contábil 
dos tributos diferidos ativos é revisado em cada data do encerramento do exercício e 
baixado na extensão em que não seja mais provável que lucros tributáveis estejam 
disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser uti-
lizado. Tributos diferidos ativos baixados são revisados a cada data de encerramento 
do exercício e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros 
tributáveis futuros permitam que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. Tri-
butos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias tempo-
rárias, exceto: (i) quando o tributo diferido passivo surge do reconhecimento inicial de 
ágio ou de um ativo ou passivo em uma transação que não for uma combinação de 
negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo 
fiscal; e (ii) sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com investimentos 
em controladas, em que o período da reversão das diferenças temporárias pode ser 
controlado e é provável que as diferenças temporárias não sejam revertidas no futuro 
próximo. Tributos diferidos ativos e passivos são mensurados à alíquota de tributo que 
é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo seja realizado ou o passivo liquidado, 
com base nas alíquotas do tributo (e lei tributária) que foram promulgadas na data do 
encerramento do exercício. Os ativos e passivos fiscais diferidos não são descontados 
a valor presente e são classificados no balanço patrimonial como não circulantes, 
independentemente da expectativa de realização. Os efeitos fiscais de itens registrados 
diretamente no patrimônio líquido são reconhecidos igualmente no patrimônio líquido. 
Itens de tributo diferido são reconhecidos de acordo com a transação que originou o 

tributo diferido, no resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. Tributos 
diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou 
contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos 
são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 
A recuperabilidade do saldo dos tributos diferidos ativos é revisada anualmente ou 
quando não for provável a disponibilidade de lucros tributáveis futuros para a recupe-
ração de todo o ativo ou parte dele. Na avaliação da Administração, o atual cenário, 
impactado pelo Covid-19, não afetou as projeções de lucros futuros tributáveis, permi-
tindo a recuperabilidade de créditos nos próximos anos. f) Imobilizado: i) Reconheci-
mento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Quaisquer ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. ii) Custos 
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que 
benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. 
iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo 
imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método linear base-
ado na vida útil estimada dos itens, conforme o IAS 16/CPC 27 – Ativo Imobilizado. A 
depreciação é reconhecida no resultado. E os terrenos não são depreciados. As vidas 
úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes: 
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 3 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Instalações 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4-8 anos
A vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada 
exercício e, ajustados de forma prospectiva, quando necessário. g) Ativos intangíveis e 
ágio: i) Combinação de negócios e Goodwill: Quando a Companhia adquire o controle 
de um investimento, utiliza os procedimentos de uma combinação de negócios para 
contabilizar o investimento, seguindo as orientações do IFRS 3/CPC 15 – Combinação 
de Negócios. Para determinar o custo da aquisição a Companhia considera a soma de 
todos os valores a serem pagos/transferidos pela aquisição do controle da adquirida, 
que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição. Para cada combinação de 
negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida 
pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na 
adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa 
quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos 
financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os 
termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data 
de aquisição. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente 
será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor 
justo da contraprestação contingente considerada como um ativo ou como um passivo 
deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48/IFRS 9 – Instrumentos financeiros, 
na demonstração do resultado. A cada combinação de negócios a Companhia identifica 
e determina: a) identificação da adquirida e do adquirente; b) determinação da data de 
aquisição; c) reconhecimento e mensuração dos ativos identificáveis adquiridos, dos 
passivos assumidos e das participações societárias de não controladores na adquirida; 
e d) reconhecimento e mensuração do ágio por expectativa de rentabilidade futura 
(goodwill) ou do ganho proveniente de compra vantajosa. Para reconhecimento do 
ágio (goodwill) a Companhia inicialmente, mensura o ágio como sendo o excedente 
da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos iden-
tificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). Caso a contraprestação seja 
menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença será reconhecida 
como ganho na demonstração do resultado. O ágio é mensurado pelo custo e deve ser 
deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável, para qual a Compa-
nhia realizará testes do valor recuperável. O ágio adquirido em uma combinação de 
negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada unidade geradora de caixa 
da Companhia se espera que seja beneficiada pela sinergia da combinação, indepen-
dentemente de outros ativos ou passivos da adquirida ser atribuídos a esta unidade. 
Quando um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa 
unidade for alienada, o ágio associado à parcela alienada deve ser incluído no custo 
da operação ao apurar-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio alienado nessas 
circunstâncias é apurado com base nos valores proporcionais da parcela alienada em 
relação à unidade geradora de caixa mantida. O Grupo efetua anualmente a análise 
dos indicativos de perda para os ativos intangível, bem como efetuaram o estudo 
de recuperabilidade, calculando o valor em uso da unidade geradora de caixa para 
comparação com os valores contábeis no final desse exercício. Como resultado, não 
foi identificada a necessidade de constituição de provisão para recuperabilidade dos 
ativos não financeiros. ii) Pesquisa e desenvolvimento e softwares desenvolvidos inter-
namente Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos 
de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou 
processo for tecnicamente e comercialmente viável, se os benefícios econômicos 
futuros forem prováveis, e se o Grupo tiver a intenção e recursos suficientes para 
concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. O prazo de vida útil é determinado 
considerando a funcionalidade, tecnologia, arquitetura, credibilidade, usabilidade e força 
no mercado. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento 
capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e 
quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é iniciada quando 
o desenvolvimento é concluído e o ativo encontra-se disponível para uso pelo período 
dos benefícios econômicos futuros. Durante o período de desenvolvimento, o valor 
recuperável do ativo é testado anualmente. A amortização de software desenvolvido 
para uso interno foi registrada em despesas gerais e administrativas e a amortização 
de software desenvolvido para cliente foi registrada em custo dos serviços. Após o 
reconhecimento inicial, o ativo é apresentado ao custo menos amortização acumulada e 
perdas de seu valor recuperável. iii) Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis 
que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, 
deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável. iv) Amortização: A amortização é calculada para reduzir o custo de 
itens do ativo intangível, menos seus valores residuais estimados, utilizando o método 
linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amortização é geralmente reconhecida 
no resultado. O ágio não é amortizado. As vidas úteis estimadas são as seguintes: As 
vidas úteis estimadas são as seguintes:
Software e licença de software 1-5 anos
Direitos adquiridos de software 5 anos
Carteira de clientes 7 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado. Mudanças na vida útil estimada ou 
no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros dos ativos relacionados, são 
contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme 
o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de 
ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na 
categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. v) Gastos sub-
sequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam 
os benefícios econômicos futuros incorporados no ativo específico aos quais se rela-
cionam. Todos os outros gastos, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
h) Instrumentos financeiros: O Grupo adotou o IFRS 9/CPC 48 – instrumentos finan-
ceiros em substituição ao IAS 39/CPC 38. As alterações relacionadas a essas políticas 
contábeis estão descritas a seguir: i) Ativos financeiros – reconhecimento inicial e 
mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos 
ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 
caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios do Grupo para a gestão 
destes ativos financeiros. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado 
pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
ele precisa gerar fluxos de caixa sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação 
é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não 
sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio 
adotado. O modelo de negócios do Grupo para administrar ativos financeiros se refere 
a como ela gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de 
negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa 
contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de 
ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por 
regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na 
data da negociação, ou seja, a data em que o Grupo se compromete a comprar ou 
vender o ativo. ii) Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, parte 
de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é 
desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; 
ou • O Grupo transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu 
uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso signi-
ficativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) o Grupo transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo; ou (b) o Grupo nem transferiu 
nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o 
controle do ativo. Quando o Grupo transfere seus direitos de receber fluxos de caixa 
de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve 
os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancial-
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mente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, o Grupo 
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. 
Nesse caso, o Grupo também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e 
o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obriga-
ções retidos pelo Grupo. iii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A 
Companhia deve reconhecer uma perda estimada para créditos de liquidação duvidosa 
em ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, aos quais devem ser aplicados 
os requisitos de redução ao valor recuperável. Os novos requisitos de redução de valor 
recuperável objetivam reconhecer perdas de crédito esperadas para todos os instru-
mentos financeiros, se na data do balanço, o risco de crédito de instrumento financeiro 
não apresentar aumento significativo, deve ser feita a mensuração da provisão para 
perdas para esse instrumento financeiro ao valor equivalente às perdas de crédito 
esperadas para 12 meses e para os quais houve aumento significativo no risco de 
crédito desde o reconhecimento inicial, é necessário uma provisão para perdas de 
crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, independentemente do 
momento da inadimplência. iv) Passivos financeiros – reconhecimento inicial e mensu-
ração: Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, 
mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do 
resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do 
passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores e 
outras contas a pagar e empréstimos e financiamentos. v) Passivos financeiros ao custo 
amortizado: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos 
e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização 
da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do 
método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é 
incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. vi) Desreconhecimento: 
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando 
um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancial-
mente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do 
passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos 
valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. vii) Compensação de 
instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial individual e consolidado se 
houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos valores reconhecidos 
e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os 
passivos simultaneamente. i) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com 
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade 
geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido 
de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados 
são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos 
tributos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria/segmento em 
que opera a unidade geradora de caixa. O valor justo líquido das despesas de venda 
é determinado, sempre que possível, com base em transações recentes de mercado 
entre partes conhecedoras e interessadas om ativos semelhantes. Na ausência de 
transações observáveis neste sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é 
utilizada. Os cálculos dispostos neste modelo são corroborados por indicadores dispo-
níveis de valor justo, como preços cotados para entidades listadas, entre outros indi-
cadores disponíveis. j) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta 
liquidez e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Esses recursos são 
mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimento ou outros fins. O Grupo considera equivalentes de caixa uma apli-
cação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um 
investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem venci-
mento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contra-
tação. k) Provisões: Provisões são reconhecidas quando o Grupo tem uma obrigação 
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, que é 
provável que uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos seja neces-
sária para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável do montante dessa obrigação 
possa ser efetuada. As provisões são atualizadas até a data do encerramento do 
exercício pelo montante provável do dispêndio, observada a natureza de cada provisão. 
l) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Provisões são constituídas 
para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma 
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências dispo-
níveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas 
e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identi-
ficadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. m) Arrendamentos 
Mercantis: Com a vigência do IFRS 16/CPC 06(R2), a forma de mensuração e conta-
bilização dos contratos de arrendamentos foram alteradas. O método utilizado foi 
retrospectivo modificado onde o efeito cumulativo da adoção é reconhecido na data da 
aplicação inicial. O Grupo avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou 
contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso 
de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. O Grupo aplica 
uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, 
exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. 
O Grupo reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arren-
damento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subja-
centes. Ativos de direito de uso: O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data 
de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível 
para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por 
qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de 
direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso 
são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a 
vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo: • Sede da Companhia: 4 a 8 anos. Em 
determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para o Grupo 
ao final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção 
de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os ativos 
de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas 
contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na nota 3.i. 
Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, o Grupo reconhece os 
passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arren-
damento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do 
arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos 
fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem 
pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda 
o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida 
pelo Grupo e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do 
arrendamento refletir o Grupo exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Os 
pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são 
reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no 
período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular 
o valor presente dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa a sua taxa de emprés-
timo incremental, que é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao pedir 
emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessá-
rios para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econô-
mico similar, conforme definição contida no IFRS 16/CPC 06 (R2), na data de início 
porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após 
a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acrés-
cimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, 
o valor contábil dos passivos de arrendamento é reapresentado se houver uma modi-
ficação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do 
arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma 
mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrenda-
mento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. 
Arrendamentos de curto prazo: O Grupo aplica a isenção de reconhecimento de 
arrendamento de curto prazo os seus arrendamentos de curto prazo de equipamentos 
(ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses 
a partir da data de início e que não contenham opção de compra). n) Classificação 
Corrente e Não Corrente: O Grupo apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial 
com base na sua classificação como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado 
no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido 

ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da entidade; • Está mantido 
essencialmente com o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja realizado até 
12 meses após a data do balanço; e • É caixa ou equivalente de caixa (conforme 
definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa), 
a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante 
pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados 
como não circulantes. Um passivo é classificado não circulante quando: • Espera-se 
que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; • Está mantido 
essencialmente para a finalidade de ser negociado; • Deve ser liquidado no período de 
até 12 meses após a data do balanço; e • A entidade não tem direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. 
Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na sua liquida-
ção por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. 
O Grupo classifica todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos 
fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 
5. Caixa e equivalente de caixa Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Bancos 1.308 1.917 3.470 2.015
Aplicações financeiras 1.796 16.407 1.796 16.806

3.104 18.324 5.266 18.821
As aplicações financeiras correspondem às operações automáticas da conta corrente 
junto às instituições financeiras que a Companhia opera, possuem baixo risco de crédito, 
são remuneradas em condições e taxas normais de mercado de 94% até 102% do 
Certificado de Depósito Interbancários (CDI) a.a. em 31 de dezembro de 2021 (96% 
até 101% em 31 de dezembro de 2020.) 
6. Contas a Receber de Clientes – a) Em moeda nacional

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Em moeda nacional:
De terceiros
Clientes faturados 19.802 21.197 24.715 21.203
Clientes a faturar 2.789 2.238 7.871 2.238

22.591 23.435 32.586 23.441
(-) Perdas estimadas para crédi-
tos de liquidação duvidosa (205) (351) (448) (351)

22.386 23.084 32.138 23.090
O contas a receber de clientes corresponde aos valores a receber pela prestação de 
serviços no curso normal das atividades do Grupo. Em 31 de dezembro de 2021 o saldo 
de contas a receber na controladora apresenta dois clientes que somados representam 
24% da concentração do saldo, no consolidado não há concentração de clientes acima 
de 10%. Em 31 de dezembro de 2020, apenas um cliente apresentou concentração de 
10% do saldo total na controladora e consolidado. b) Abaixo estão descritos os recebíveis

Controladora Consolidado
Vencimentos dos recebíveis 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Saldos vencidos:
Até 60 dias 1.590 1.943 1.768 1.943
De 61 a 120 dias 142 471 283 471
De 121 a 210 dias 128 168 206 168
Acima de 210 dias até 365 dias 4 – 140 –
Total vencidos 1.864 2.582 2.397 2.582
Total a vencer 20.727 20.853 30.189 20.859
Total recebíveis 22.591 23.435 32.586 23.441
c) Movimentação das perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa
Abaixo movimentação do saldo das perdas estimadas para créditos de liquidação 
duvidosa é como se segue: 

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (1.328) (1.328)
Provisão Constituída (2.250) (2.250)
Baixa de Provisão 3.227 3.227
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (351) (351)
Provisão Constituída (335) (335)
Baixa de Provisão 481 481
Adição por aquisição de investimento (*) – (243)
Saldo Em 31 de dezembro de 2021 (205) (448)
(*) Referente a aquisição da empresa Top Down Consultoria e Projetos S.A. em 02 
de junho de 2021, conforme nota explicativa 1.b. O Grupo determina suas perdas 
estimadas para créditos de liquidação duvidosa considerando as perdas históricas 
e expectativa de recebimento dos títulos em atraso. Adicionalmente, considera para 
perdas efetivas todos os títulos vencidos há mais de 210 dias. 
7. Impostos a Recuperar e a Recolher – a) Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

INSS a recuperar (*) 961 606 1.404 613
Outros impostos a recuperar 292 287 317 288
Imposto de Renda e CSLL (**) 2.607 978 3.901 1.026
PIS e COFINS a recuperar 19 24 348 24

3.879 1.895 5.970 1.951
Circulante 3.273 1.295 5.340 1.351
Não Circulante 606 600 630 600
(*) Crédito fiscal de INSS decorrente das operações do Grupo (**) Antecipações de 
impostos em homologação para compensação
b) Impostos a recolher Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
ISS a recolher 543 470 1.063 470
PIS e COFINS a recolher 539 456 1.263 456
IRPJ e CSLL a recolher 477 891 881 891
Imposto de renda retido na fonte 200 52 223 52
Parcelamento federal a recolher (*) 2.636 3.307 2.636 3.307

4.395 5.176 6.066 5.176
Circulante 2.820 2.801 4.491 2.801
Não Circulante 1.575 2.375 1.575 2.375
(*) Em junho de 2019 e dezembro/ de 2021 a Companhia i em aderiu a parcelamen-
tos de tributos federais – IRPJ, CSLL e COFINS no valor total de R$ 4.894, sendo 
R$ 3.402 o principal e R$ 1.492 de multa e juros, sendo a Selic o índice de correção 
monetária. A quitação será efetuada em 60 parcelas, sem utilização de créditos fiscais. 
Os juros incorridos no exercício de 2021 foi de R$ 79. Durante o exercício de 2020 os 
juros foram de R$ 55. Os pagamentos estão adimplentes, com 32 parcelas a vencer, 
o último pagamento ocorrerá em maio de 2024. Não há apresentação de garantias 
de qualquer natureza. 
8. Investimentos 
a) Composição dos investimentos

Controladora Consolidado
Empresas: Abr. 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Top Down T.D 45.133 – – –
Ponto Extra Serviços 
Temporários Ltda. P.E.S.M. 372 376 – –

ECS Participações ECS Par. 2.320 2.220 – –
ECS Informática ECS Inf. – – 1.842 1.686
Síntese Síntese 878 – 878 –
Conecta Conecta 1.820 1.820
Investimento Startups 
Growth ACE 150 150 150 150

Future Health 508 – 508 –
51.181 2.746 5.198 1.836

b) Movimentação dos investimentos

Na Controladora
P.E.S. 
Emp. ECS Par. ACE Future

Top 
Down Síntese Conecta Total

Em 31 de Dezembro 
de 2019 579 1.743 150 – – – – 2.472

Aquisição 
de participação – – – – – – – –

Resultado de equiva-
lência patrimonial (203) 477 – – – – – 274

Em 31 de Dezembro 
de 2020 376 2.220 150 – – – – 2.746

Aquisição de 
participação – – – 508 4.307 163 133 5.111

Ágio de participação – – – – 43.711 796 1.706 46.212
Resultado de equiva-
lência patrimonial (4) 636 – – 87 (81) (19) 620

Amortização de mais 
valia – – – – (2.677) – – (2.677)

Dividendos – (536) – – (295) – – (831)
Em 31 de dezembro 
de 2021 372 2.320 150 508 45.133 878 1.820 51.181

No Consolidado ECS Inf. ACE Future Síntese Conecta Total
Em 31 de Dezembro de 2019 1.563 150 – – – 1.713
Resultado de equivalência patrimonial 476 – – – – 476
Dividendos provisionados (356) – – – – (356)
Em 31 de dezembro de 2020 1.686 150 – – – 1.836
Aquisição de participação – – 508 163 133 804
Ágio sobre a participação – – – 796 1.706 2.502
Resultado de equivalência patrimonial 629 – – (81) (19) 529
Dividendos (473) – – – – (473)
Em 31 de dezembro de 2021 1.842 150 508 878 1.820 5.198
c) Sumário das informações financeiras das controladas e coligada

31/12/2021 31/12/2020
Empresas investidas P.E.S.M. ECS Par. TD P.E.S.M. ECS Par.
Porcentagem de participação 100,00% 100,00% 75,00% 100,00% 100,00%
Ativos circulante 2.198 478 13.153 382 534
Ativos não circulantes – 1.843 8.003 – 1.686
Passivos circulantes (1.826) – (10.452) (6) –
Passivos não circulantes – – (5.241) – –
Ativos líquidos 372 2.321 5.463 376 2.220
Participação do grupo nos ativos 
líquidos 372 2.321 4.097 376 2.220

Resultados
Receita 1.355 642 22.266 98 479
Lucro (prejuízo) (4) 636 114 203 (477)
Total de resultado (4) 636 114 203 (477)
Participação do grupo no resultado (4) 636 87 203 (477)

31/12/2021
Empresa investidas ECS Inf. Síntese* Conecta**
Porcentagem de participação 50,00% 7,41% 25,00%
Ativos circulante 2.594 1.528 281
Ativos não circulantes 474 393 654
Passivos circulantes (811) (684) (326)
Passivos não circulantes – (44) –
Ativos líquidos (100%) 2.257 1.193 609
Participação do grupo nos ativos líquidos 1.129 88 153
Outros ajustes – Distribuição Demais Sócios (472) – –
Ágio 1.187 795 1.667
Valor contábil na participação 1.844 883 1.820
Resultados
Receita operacional líquida 9.504 3.781 1.202
Lucro (prejuízo) do exercício 1.259 (1.099) (73)
Total de resultado 1.259 (1.099) (73)
Participação do grupo no resultado 629 (81) (19)
* A Receita operacional líquida e o Resultado da Síntese referem-se ao período de 
maio a dezembro de 2021. ** A Receita operacional líquida e o Resultado da Conecta 
referem-se ao período de agosto a dezembro de 2021.

31/12/2020
Empresas investidas ECS Inf.
Porcentagem de participação 50,00%
Ativos circulante 2.387
Ativos não circulantes 535
Passivos circulantes (761)
Passivos não circulantes (469)
Ativos líquidos (100%) 1.692
Participação do grupo nos ativos líquidos 846
Outros ajustes – Distribuição Demais Sócios –
Ágio 1.187
Valor contábil na participação 2.033
Resultados
Receita operacional líquida 7.738
Lucro (prejuízo) do exercício 958
Total de resultado 958
Participação do grupo no resultado 479

9. Imobilizado

Controladora

Saldo 
em 31 de 

dezembro 
de 2019

Adi-
ções

Bai-
xas

Saldo 
em 31 de 

dezembro 
de 2020

Adi-
ções

Bai-
xas

Saldo 
Em 31 de 

dezembro 
de 2021

Custo
Móveis e utensílios 1.236 236 – 1.472 – – 1.472
Equipamentos de 
informática 3.483 481 (73) 3.891 1.354 (164) 5.081

Máquinas e equipa-
mentos 1.732 68 – 1.800 6 – 1.806

Instalações 1.421 – – 1.421 – – 1.421
Benfeitorias em imóveis 
de terceiros (*) 6.365 176 – 6.541 4 – 6.545

Total 14.237 961 (73) 15.125 1.364 (164) 16.325
Depreciação acumulada
Móveis e utensílios (940) (109) – (1.049) (105) – (1.154)
Equipamentos de 
informática (2.808) (474) 66 (3.216) (587) 160 (3.643)

Máquinas e equipa-
mentos (1.074) (127) – (1.201) (130) – (1.331)

Instalações (1.051) (119) – (1.170) (113) – (1.283)
Benfeitorias em imóveis 
de terceiros (*) (4.982) (214) – (5.196) (282) – (5.478)

Total (10.855) (1.043) 66 (11.832) (1.217) 160 (12.889)
Valor líquido contábil 3.382 (82) (7) 3.293 147 (4) 3.436
(*) A Companhia, desde 2018, realiza melhorias em sua sede administrativa. Os gastos 
dispendidos estão registrados na rubrica “Benfeitorias em imóveis de terceiros” e a sua 
amortização é realizada de acordo com o período do contrato de aluguel. 

Consolidado

Saldo 
em 31 de 

dezem-
bro de 

2019
Adi-

ções
Bai-
xas

Saldo 
em 31 de 

dezem-
bro de 

2020

Adição 
por 

aqui-
sição de 
investi-
mento 

(**)
Adi-

ções
Bai-
xas

Saldo 
Em 

31 de 
dezem-
bro de 

2021
Custo
Móveis e uten-
sílios 1.236 236 – 1.472 360 – – 1.832

Equipamentos de 
informática 3.483 481 (73) 3.891 803 1.790 (162) 6.318

Máquinas e 
equipamentos 1.732 68 – 1.800 – 7 – 1.806

Instalações 1.421 – – 1.421 384 – – 1.805
Benfeitorias 
em imóveis de 
terceiros (*) 6.365 176 – 6.541 1.158 4 – 7.703

Total 14.237 961 (73) 15.125 2.705 1.801 (162) 19.464
Depreciação 
acumulada

Móveis e uten-
sílios (940) (109) – (1.049) (257) (124) – (1.429)

Equipamentos de 
informática (2.808) (474) 66 (3.216) (568) (621) 167 (4.235)

Máquinas e 
equipamentos (1.074) (127) – (1.201) – (130) – (1.330)

Instalações (1.051) (119) – (1.170) (384) (113) – (1.667)
Benfeitorias 
em imóveis de 
terceiros (*) (4.982) (214) – (5.196) (1.009) (306) – (6.511)

Total (10.855) (1.044) 66 (11.832) (2.218) (1.294) 167 (15.172)
Valor líquido 
contábil 3.382 (82) (7) 3.293 487 507 5 4.292

(*) A Companhia, desde 2018, realiza melhorias em sua sede administrativa. Os gastos 
dispendidos estão registrados na rubrica “Benfeitorias em imóveis de terceiros” e a sua 
amortização é realizada de acordo com o período do contrato de aluguel. (**) Referente 
a aquisição da empresa Top Down Consultoria e Projetos S.A. em 02 de junho de 2021, 
conforme nota explicativa 1.b O Grupo avaliou os indicadores e premissas referente a 
recuperabilidade de seus ativos e não identificou alterações significativas em relação 
ao teste de recuperabilidade de 31 de dezembro de 2021.
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10. Intangível

Controladora

Saldo 
em 31 de 

dezem-
bro de 

2019
Adi-

ções
Bai-
xas

Saldo 
em 31 de 

dezem-
bro de 

2020
Adi-

ções
Bai-
xas

Saldo 
Em 31 de 

dezem-
bro de 

2021
Custo
Ágio de combinação de 
negócios 11.007 – – 11.007 – – 11.007

Software 13.666 4.687 (15) 18.338 7.337 – 25.675
Licenças 4.797 599 – 5.396 3.699 – 9.095
Marcas e patentes 30 – – 30 242 – 272
Software – direitos adqui-
ridos 10.571 – – 10.571 – – 10.571

Carteira de clientes 9.310 – – 9.310 22 – 9.332
Total 49.381 5.286 (15) 54.652 11.300 – 65.952
Amortização acumulada
Software (7.209) (920) 7 (8.122) (1.659) – (9.781)
Licenças (4.474) (607) – (5.081) (633) – (5.714)
Software – direitos adqui-
ridos (9.978) (593) – (10.571) – – (10.571)

Carteira de clientes (6.532) (1.150) – (7.682) (1.150) – (8.832)
Total (28.193) (3.270) 7 (31.456) (3.442) – (34.898)
Valor líquido contábil 21.188 2.016 (8) 23.196 7.858 – 31.054
O Grupo avaliou os indicadores e premissas referente a recuperabilidade de seus ativos 
e não identificou alterações significativas em relação ao teste de recuperabilidade de 
31 de dezembro de 2021. 

Consolidado

Saldo 
em 31 de 

dezem-
bro de 

2019
Adi-

ções
Bai-
xas

Saldo 
em 31 de 

dezembro 
de 2020

Adição 
por aqui-
sição de 
investi-
mento 

(*)
Adi-

ções
Bai-
xas

Saldo 
Em 

31 de 
dezem-
bro de 

2021
Custo
Ágio de combina-
ção de negócios – – – – 22.316 – – 22.316

Software 11.007 – – 11.007 2.192 9.157 – 22.356
Licenças 13.666 4.687 (15) 18.338 – 3.699 – 22.037
Marcas e patentes 4.797 599 – 5.396 3.739 242 – 9.377
Software – direitos 
adquiridos 30 – – 30 11.754 – – 11.784

Não concorrência 10.571 – – 10.571 1.844 – – 12.415
Carteira de clientes 9.310 – – 9.310 7.089 22 – 16.421
Total 49.381 5.286 (15) 54.652 48.934 13.120 – 116.706
Amortização 
acumulada

Software (7.209) (920) 7 (8.122) – (1.732) – (9.854)
Licenças (4.474) (607) – (5.081) – (633) – (5.714)
Marcas e patentes – – – – – (436) – (436)
Software – direitos 
adquiridos (9.978) (593) – (10.571) – (1.371) – (11.942)

Não concorrência – – – – – (215) – (215)
Carteira de 
clientes (6.532) (1.150) – (7.682) – (1.803) – (9.485)

Total (28.193) (3.270) 7 (31.456) – (6.190) – (37.646)
Valor líquido 
contábil 21.188 2.016 (8) 23.196 48.934 6.930 – 79.060

(*) Referente a aquisição da empresa Top Down Consultoria e Projetos S.A. em 02 de 
junho de 2021, conforme nota explicativa 1.b. Impairment: A Companhia avalia, ao 
final de cada exercício, se existem indícios de redução ao valor recuperavel de seus 
ativos. Caso se confirme a existência de impactos nos fluxos de caixa e se for possível 
estimá-los com confiabilidade a perda por impairment, é reconhecida no resultado 
do período. Em 31 de dezembro de 2021, foi efetuado teste de recuperação do ágio, 
com base no valor com base no valor presente nos fluxos de caixa futuros esperados 
(valor em uso) da unidade geradora de caixa da empresa considerando o orçamento 
anual para o exercício corrente e o planejamento de longo prazo até 5 anos. O Grupo 
avaliou as premissas utilizadas para recuperabilidade de seus ativos e não identificou a 
necessidade de provisão para perda nas demonstrações financeiras. A seguir destaca-
mos as premissas utilizadas no teste: • Crescimento das vendas: 6,0% a.a. • Obtenção 
de ganhos de escala no crescimento dos custos fixos. • A taxa de desconto nominal 
antes de impostos utilizada foi de 15,60%. • As projeções do fluxo de caixa incluíram 
estimativas específicas para cinco anos e perpetuidade com taxa de crescimento de 
3,0%. No exercícios de 2021 e 2020, não houve perda por Impairment. 
11. Empréstimos e Financiamentos
a) Empréstimos e financiamentos

31/12/2021 31/12/2020

Controladora Circulante
Não 

Circulante Total Circulante
Não 

Circulante Total
Em moeda nacional
Com terceiros
Financiamento – – – 91 – 91
Total Empréstimos e 
financiamentos – – – 91 – 91

31/12/2021 31/12/2020

Consolidado Circulante
Não 

Circulante Total Circulante
Não 

Circulante Total
Em moeda nacional
Com terceiros
Financiamento 144 292 437 91 – 91
Total Empréstimos e 
financiamentos 144 292 437 91 – 91

b) Movimentação dos empréstimos

Controladora/Consolidado

31 de 
dezembro 

de 2019

Juros 
(resul-

tado)

Paga-
mento de 
principal

Paga-
mento de 

juros

31 de 
dezembro 

de 2020
Empréstimos e financiamen-
tos com terceiros

Em moeda nacional
Capital de giro 619 24 (605) (38) –
Financiamento 180 16 (89) (16) 91
Total Empréstimos e finan-
ciamentos com terceiros 799 40 (694) (54) 91

Controladora

31 de 
dezembro 

de 2020

Juros 
(resul-

tado)

Paga-
mento de 
principal

Paga-
mento 

de juros

31 de 
dezembro 

de 2021
Empréstimos e financiamen-
tos com terceiros

Em moeda nacional
Financiamento 91 7 (91) (7) –
Total Empréstimos e finan-
ciamentos com terceiros 91 7 (91) (7) –

Consolidado

31 de 
dezembro 

de 2020
Cap-

tação

Juros 
(resul-

tado)

Paga-
mento de 
principal

Paga-
mento 

de juros

31 de 
dezembro 

de 2021
Empréstimos e financia-
mentos com terceiros

Em moeda nacional
Financiamento 91 470 20 (124) (20) 437
Total Empréstimos e financia-
mentos com terceiros 91 470 20 (124) (20) 437

c) Covenants financeiros: Os contratos em aberto de empréstimos e financiamentos com 
terceiros , não possuem cláusulas restritivas em 31 de dezembro de 2021. 
12. Fornecedores e Outras Contas a Pagar

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

De terceiros 12.009 2.686 13.740 2.686
12.009 2.686 13.740 2.686

13. Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Salários a pagar 2.470 1.617 5.536 1.620
Provisão de Férias e encargos 3.028 2.578 4.724 2.580
Programa de Participação nos Resul-
tados (PPR) 2.618 1.902 2.618 1.902

Outras Obrigações a pagar 6 311 333 312
Provisão créditos INSS (*) 4.544 4.401 4.544 4.401

12.666 10.809 17.755 10.815
(*) Refere-se à provisão de INSS constituída sobre créditos previdenciários tomados 
pela Companhia, para os quais a administração está desenvolvendo análises comple-
mentares sobre os mesmos e considerou adequado o seu registro como obrigação. 

14. Obrigações por Aquisição de Investimentos – As obrigações por aquisição dos 
investimentos referem-se a valores devidos aos acionistas anteriores das empresas 
adquiridas negociadas com pagamento parcelado ou por retenção de garantia. As 
obrigações estão registradas no passivo circulante e não circulante, conforme segue: 

31 de dezembro de 2021
Controladora/Consolidado

Principal Juros Total
Top Down 28.000 945 28.945
Future Health 160 – 160
Total 28.160 945 29.105
Circulante 5.660 186 5.846
Não Circulante 22.500 759 23.259
15. Provisão para Contingências – a) Contingências

Controladora
Provisão para contingências Fiscais Cíveis Trabalhistas Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 279 6 485 770
Adições/(Reversões) – (6) 385 379
Pagamentos – – (193) (193)
Atualização monetária 11 – 65 76
Saldo em 31 de dezembro de 2020 291 – 741 1.032
Adições/(Reversões) 69 – (284) (215)
Pagamentos – – 222 222
Atualização monetária 8 – 117 125
Saldo em 31 de dezembro de 2021 368 – 796 1.164

Consolidado
Provisão para contingências Fiscais Cíveis Trabalhistas Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 279 6 485 770
Adições/(Reversões) – (6) 385 379
Pagamentos – (193) (193)
Atualização monetária 11 – 65 76
Saldo em 31 de dezembro de 2020 291 – 741 1.032
Adição por aquisição de investimento* 7.342 – – 7.342
Adições/(Reversões) 192 – (240) (48)
Pagamentos – – 222 222
Atualização monetária 169 – 117 286
Saldo em 31 de dezembro de 2021 7.994 – 840 8.834
(*) O valor refere-se a (i) R$ 4.311 do processo tributário de ISS sobre operações de 
licença de uso de software para o qual possui parte em depósito judicial conforme 
nota explicativa 15.b e R$ 3.031 de passivo contingente conforme nota explicativa 1.b. 

Controladora
Fiscais Cíveis Trabalhistas Total

Perda Possível em 31/12/2020 2.305 305 1.691 4.301
Perda Possível em 31/12/2021 2.256 251 1.555 4.062

Consolidado
Fiscais Cíveis Trabalhistas Total

Perda Possível em 31/12/2020 2.305 305 1.691 4.301
Perda Possível em 31/12/2021 2.505 305 1.691 4.501
O Grupo tem ações de natureza tributária e trabalhista, envolvendo riscos de perda 
classificado pela Administração como possível com base na avaliação de seus asses-
sores legais, para as quais não há provisão constituída, sendo os montantes aqueles 
divulgados acima. Abaixo demonstramos as ações de probabilidade de perdas possíveis: 
Fiscais: Dentre os processos individualmente relevantes da controladora, destacam-se: 
(i) Em abril de 2016, a Delegacia da Receita Federal do Brasil, autuou a Companhia 
devido a um Processo Administrativo com auto de infração em que a autoridade fazen-
dária aplicou multa isolada com base na receita bruta, com fundamento nos artigos 
28 e 44, II, da alínea “b”, da Lei nº 9.430/96, ante a suposta falta de recolhimento de 
estimativas de abril a dezembro de 2011. O Processo Administrativo está aguardando 
o julgamento para impugnação e está avaliado com risco de perda possível. O valor 
envolvido em 31 dezembro de 2021 é de R$ 1.407 (R$ 1.371 em 31 de dezembro 
de 2020). (ii) Em 2016, a Companhia foi autuada por infração ao § 1º, do art. 61 do 
RICMS/00, eis que se creditou, em outubro de 2007, sem comprovar a origem do crédito. 
Apesar de não ter localizado, no momento da fiscalização, a nota fiscal que embasava 
o crédito, era proveniente de operação de transferência de créditos de sua filial, porém 
não foi identificado a escrituração da Nota fiscal de transferência. O valor envolvido como 
probabilidade de perda possível em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 0 (R$ 872 em 
31 de dezembro de 2020). (iii) Em 2019, a Companhia recebeu a cobrança de multa 
por compensação não homologada, calculada no percentual de 50% sobre o valor do 
direito creditório em discussão no Processo Administrativo 10880.946.115/2018-75. O 
valor envolvido como probabilidade de perda possível em 31 de dezembro de 2021 era 
de R$ 64 (R$ 62 em 31 de dezembro de 2020). (iv) Em 2021, a Companhia recebeu 
a notificação que visa compensar o crédito tributário de saldo negativo de IRPJ no 
ano-calendário de 2014, exercício de 2015, com débitos próprios vincendos, através 
do PER/DCOMP. O valor envolvido como probabilidade de perda possível em 31de 
dezembro de 2021 era de R$ 587 (v) Em 2021, a Companhia recebeu a cobrança de 
multa por compensação não homologada, calculada no percentual de 50% sobre o 
valor do direito creditório em discussão no Processo Administrativo. O valor envolvido 
como probabilidade de perda possível em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 196. No 
consolidado, as causas fiscais da Companhia destacam: (vi) Sua controlada Top 
Down que possui um processo avaliado como possível: (a) Processo administrativo 
gerado para cobrança do débito consubstanciado no auto de infração, lavrado em 
razão de a Companhia, supostamente, não ter efetuado parte do pagamento do ISS 

incidente sobre operações realizadas no período de setembro de 2010 a novembro de 
2011, concernentes a serviços de processamento de dados ou congênere, assessoria 
ou consultoria em informática, o valor em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 200. Os 
valores das ações tributárias com probabilidade de perda possível totalizam R$ 2.505 
em 31 de dezembro de 2021 (R$ R$ 2.305 em 31 de dezembro de 2020). Trabalhistas: 
Os processos trabalhistas da controladora e consolidado classificados como de perda 
possível se referem aos processos movidos por ex-empregados da Companhia reque-
rendo créditos trabalhistas, bem como ex-empregados de empresas prestadoras de 
serviços pleiteando, tanto reconhecimento de vínculo empregatício, como demais crédito 
trabalhistas. Não há causas que se destacam individualmente em 31 de dezembro de 
2021. Cíveis: Os processos de natureza cível classificados como de perda possível se 
referem, principalmente, a ações ajuizadas por clientes sob a alegação de determinados 
problemas na prestação de serviços oferecidos aos clientes, rescisões contratuais e 
cobranças feitas indevidamente. Não há ações que se destacam individualmente. Os 
valores das ações cíveis totalizam R$ 251 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 305 em 
31 de dezembro de 2020).
b) Depósitos judiciais

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fiscais 9 9 2.727 9
Trabalhistas 184 428 184 428

193 437 2.911 437
(*) A controlada Top Down possui auto de infração referente a uma cobrança de ISS 
por recolhimento com insuficiência por operações de licenciamento de software para o 
qual passou a realizar depósitos judiciais a partir de 2013 e mantém até o julgamento 
do processo, conforme informado na nota explicativa anterior. O montante em depósito 
judicial é de R$ 2.718.
16. Patrimônio Líquido – a) Capital Social: Composição: Em 31 de dezembro de 2020 
e 2021, o capital social totalmente subscrito e integralizado é de 47.740, representado 
por 52.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A composição acionária 
da Companhia está apresentada da seguinte forma: 

Controladora Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Capital Social 47.740 37.433
Acionistas Ações % Ações %
Ória tech 1 Fundo de Investimentos em Participações 13.000 25% 13.000 25%
Intermarket Empreendimentos e Participações Ltda. 39.000 75% 39.000 75%
Total ações ordinárias nominativas 52.000 100% 52.000 100%
Os detentores de ações ordinárias têm o direito ao recebimento de dividendos conforme 
definido no Estatuto da Companhia. As ações ordinárias dão o direito a um voto por 
ação nas deliberações da Companhia. Em 31 de dezembro de 2020, o capital social 
totalmente subscrito e integralizado era de R$ 37.433, representado por 52.000 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 30 de junho de 2021, a Companhia 
aprovou o aumento de capital social mediante capitalização do saldo da reserva de 
capital constituída em razão da incorporação, pela Companhia, da Pharma Link Partici-
pações S.A. no valor de R$ 10.307. O capital da Companhia passa a ser de R$ 47.740. 
b) Natureza e propósito das reservas: b.1) Reserva Legal: A reserva legal é constituída 
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, e não poderá exce-
der a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integralidade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o 
capital social. Em 31 de dezembro de 2021 foi constituído um aumento na reserva legal 
no montante de R$ 499 correspondente a 5% do lucro líquido do exercício. O saldo 
acumulado constituído pela Companhia em 31 de dezembro de 2021 foi de R$ 1.872, 
correspondente a 4% do capital social. b.2) Distribuição de dividendos: O estatuto social 
da Companhia prevê ainda a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios de 25% do 
lucro líquido, conforme apurados nos exercícios sociais a seguir, abaixo apresentamos 
o cálculo referente a 31 de dezembro de 2020: 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício da controladora 9.972 9.935
Constituição da reserva legal (Artigo 193 da Lei nº 6.404) 499 497
Lucro líquido após apropriação da reserva legal 9.473 9.438
Dividendo mínimo obrigatório – 25% 2.493 2.484
Dividendos adicionais propostos 6.417 537

8.910 3.021
Em ATA da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de fevereiro de 2021, foi 
aprovada a distribuição de dividendos adicionais intermediários no valor de R$ 6.417, 
referentes ao lucro líquido apurado no exercício de 2020 e neste ato também foi aprovado 
a transferência da reserva de lucros da Companhia para a distribuição de dividendos 
no exercício de 2021. Foram pagos R$ 6.175 no exercício de 2021 e o saldo remanes-
cente no valor de R$ 242, será pago em conjunto com o saldo de dividendos mínimo 
obrigatório de R$ 2.493, totalizando R$ 2.735 no exercício de 2022. b.3) Reserva de 
Lucros: A Companhia manteve o montante de R$ 6.980 em 31 de dezembro de 2021 
(R$ 6.417 em 31 de dezembro de 2020) na rubrica reserva de lucros após constituídas 
a reserva legal e a proposta de distribuição dos dividendos. Esta retenção destina-se a 
reserva de investimento, levando em conta o art. 194 da Lei das S.A. e estatuto social 
da Companhia. A utilização do montante retido para investimentos futuros considera, 
entre outros, os custos de oportunidade e existência e conveniência dos investimentos 
previstos.Todas as destinações dos lucros são anualmente aprovadas em Assembleia 
dos Acionistas. 17. Instrumentos Financeiros – a) Classificação contábil e valores 
justos: Abaixo é apresentada uma tabela de comparação por classe de valor contábil 
e do valor justo dos instrumentos financeiros do Grupo:

Consolidado
Valor contábil Valor Justo Nota

Ativos financeiros 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 Explicativa Nível
Contas a receber de clientes 32.138 23.090 32.138 23.090 6 2
Caixa e Equivalentes de Caixa 5.266 18.821 5.266 18.821 5 1

37.404 41.911 37.404 41.911
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 437 91 437 91 11 2
Arrendamento mercantil 4.646 4.422 4.646 4.422 23 2
Fornecedores e outras contas a pagar 13.775 2.784 13.775 2.785 12 2
Obrigação por aquisição de investimento 29.105 – 29.105 – 14 2
Dividendos a pagar 3.128 2.484 3.128 2.484 16.b 2
Partes relacionadas 1.274 154 1.274 154 24c 2

52.365 9.935 52.365 9.936

Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não diferem 
significativamente dos valores justos. O valor justo dos ativos e passivos financeiros é 
incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente 
entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. · Contas 
a receber de clientes e fornecedores se aproximam de seu respectivo valor contábil em 
grande parte devido ao vencimento no curto prazo destes instrumentos. · Empréstimos 
e financiamentos, arrendamentos mercantis e contas a pagar por aquisições são corrigi-
dos conforme contrato e representam o saldo a ser liquidado na data do encerramento 
das obrigações contratuais. b) Gerenciamento dos riscos financeiros: O Grupo possui 
exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco 
de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Estrutura de gerenciamento de 
risco: O Conselho de Administração da Companhia tem a responsabilidade global para 
o estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco do Grupo. 
As políticas de gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para identificar 
e analisar os riscos aos quais o Grupo está exposto, para definir limites de riscos e 
controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. 
As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisados regularmente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Grupo. i) Riscos de 
crédito: Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras caso um 
cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de 
clientes e de instrumentos financeiros do Grupo. O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito. 

Consolidado
Exposição ao risco de crédito 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 5.266 18.821
Contas a receber de clientes 32.138 23.090

37.404 41.911
Os valores contábeis dos ativos financeiros da Companhia (caixa e equivalentes de 
caixa) encontram-se atualizados por índices financeiros equivalentes àqueles em 
vigor no mercado na data dos balanços, sendo avaliados por sua Administração como 
de riscos mínimos, pois as operações são realizadas com instituições financeiras de 
reconhecida solidez e dentro de limites aprovados. A administração desses instrumen-
tos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando liquidez, rentabilidade 
e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das 
taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A Companhia possui uma carteira 
de clientes bastante diversificada e estabelece uma estimativa de provisão para perdas 
com base em histórico de comportamento de pagamento e em análises extensivas dos 
riscos de crédito dos respectivos clientes e que representa sua estimativa de perdas 
incorridas em relação às contas a receber (divulgações adicionais são fornecidas na 
nota explicativa 6). ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que o Grupo irá 
encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos finan-
ceiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A 
abordagem do Grupo na administração da liquidez é de garantir, na medida do possível, 

que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, 
tanto em condições normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco 
de prejudicar a reputação do Grupo. O Grupo utiliza o custeio baseado em atividades 
para precificar seus serviços, que auxilia no monitoramento de exigências de fluxo de 
caixa e na otimização de seu retorno de caixa sobre investimentos. O Grupo busca 
manter o nível de seu “Caixa e equivalentes de caixa” e outros investimentos altamente 
negociáveis em um montante superior as saídas de caixa para liquidação de passivos 
financeiros (outros que não “Fornecedores”) para os próximos 60 dias. A Companhia 
limita sua exposição a riscos de crédito ao investir apenas em aplicações financeiras 
em títulos de renda fixa, não aplicando seus recursos em operações no mercado aberto 
(bolsa de valores). Exposição ao risco de liquidez: A seguir, estão os vencimentos con-
tratuais de passivos financeiros remanescentes no final do período de relatório, incluindo 
pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação. 

Consolidado

Consolidado

Valor 
con-
tábil

Fluxo 
de caixa 

futuro, 
incluindo 

juros
6 meses 

ou menos
6 a 12 

meses
1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais 
que 

5 
anos

Passivos financeiros 
não derivativos

Empréstimos e 
financiamentos 437 437 70 74 293 – –

Arrendamento mercantil 4.646 4.646 449 450 409 1.724 1.614
Fornecedores e outras 
contas a pagar 13.775 13.775 13.775 – – – –

Obrigação por aquisição 
de investimento 29.105 29.105 93 5.753 14.258 9.001 –

Dividendos a pagar 2.735 2.735 2.735 – – – –
Partes relacionadas 1.274 1.274 1.274 – – – –

51.972 51.972 18.396 6.277 14.960 10.725 1.614
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia 
e de suas controladas, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes 
significantemente diferentes. iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que 
alterações nos preços de mercado – tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e 
preços de ações – irão afetar os ganhos do Grupo ou o valor de suas participações em 
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo otimizar o retorno. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia 
não operou com instrumentos derivativos nos exercícios de 30 de junho de 2021 e 31 
de dezembro de 2020. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em 
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Risco da taxa de juros: A Companhia 
está exposta as variações nas taxas de juros, que são aplicadas aos seus empréstimos 
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e financiamentos. Para minimizar possíveis impactos advindos dessas oscilações, a Companhia adota a política de negociação de 
taxa fixa. A Companhia está exposta, principalmente, às variações nas taxas de juros CDI nos outros investimentos financeiros. 
Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia na data das 
demonstrações financeiras era: 

Consolidado Consolidado
Perfil dos instrumentos financeiros 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Instrumentos de taxa fixa
Ativos Financeiros
Aplicações financeiras 1.795 16.806 1.795 16.806
Passivos Financeiros
Fornecedores e outras contas a pagar 13.775 2.687 13.775 2.785
Empréstimos e financiamentos 437 91 437 91
Obrigações por aquisição de investimento 29.105 – 29.105 –

43.317 2.778 43.317 2.876
c) Análise de sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: Os instrumentos financeiros do Grupo são representados por caixa 
e equivalentes de caixa, contas a receber e a pagar, empréstimos e financiamentos, os quais estão registrados pelo valor de 
custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, ou pelo valor justo quando aplicável, em 31 de dezembro de 2021 e 
31 de dezembro de 2020 Os principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à variação do Certificado 
do Depósito Interbancário (CDI) para as aplicações financeiras e fundos de investimentos de renda fixa. i) Ativos Financeiros: 
Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras ao qual o Grupo estava exposto na data 
base de 31 de dezembro de 2021, foram definidos 03 cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por instituições 
financeiras, o CDI médio é de 4,42% e foi definido como cenário provável (cenário I). A partir dele, foram calculadas variações 
de 25% (cenário II) e 50% (cenário III). Para cada cenário, foi calculada a “receita financeira bruta”, não levando em consideração 
a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. A data base utilizada da carteira foi 31 de dezembro de 2021, 
projetando um ano e verificando a sensibilidade do CDI com cada cenário. 

Operação
Saldo em 31 de 

dezembro de 2021 Risco
Cenário 

Provável (I) Cenário (II) Cenário (III)
Aplicações financeiras consolidadas 1.795 Redução CDI 4,42% 3,32% 2,21%
Receita financeira 79 60 40
a) Passivos Financeiros: Com o objetivo de verificar a sensibilidade do indexador sobre as dívidas as quais a Companhia está 
exposta na data base de 31 de dezembro de 2021, foram definidos três cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas 
por instituições financeiras, o CDI médio é de 4,42% em 31 de dezembro de 2021, foi definido o cenário provável (cenário I) e a 
partir deste foi calculada variações de 25% (cenário II) e 50% (cenário III). Para cada cenário foi calculada a despesa financeira 
bruta não levando em consideração a incidência de tributos e o fluxo de vencimentos de cada contrato programado para 31 de 
dezembro de 2021. A data base utilizada para os empréstimos e financiamentos foi de 31 de dezembro de 2021, projetando os 
índices para um ano e verificando a sensibilidade em cada cenário. 

Operação
Saldo em 31 de 

dezembro de 2021 Risco
Cenário 

Provável (I) Cenário (II) Cenário (III)
Empréstimos e financiamentos 437 Aumento CDI 4,42% 5,53% 6,63%
Obrigações por aquisição de investimento 29.105 Aumento CDI 4,42% 5,53% 6,63%
Despesa financeira 29.542 1.306 1.632 1.959
18. Imposto de Renda e Contribuição Social – a) Conciliação da taxa efetiva: A conciliação da despesa de imposto de renda e con-
tribuição social, calculados pela aplicação das alíquotas vigentes, e os valores refletidos nos resultados estão demonstrados a seguir: 

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 15.611 15.361 15.305 15.361
Alíquota oficial de imposto % (34%) (34%) (34%) (34%)
Imposto de renda e contribuição social calculado pela alíquota oficial (5.308) (5.223) (5.204) (5.223)
Diferenças permanentes (515) (297) (280) (297)
Equivalência patrimonial 210 93 180 163
Imposto de renda diferido de anos anteriores reconhecido no exercício (26) – – –
Prejuízo Fiscal de controladas – – (1) (69)

(5.639) (5.427) (5.305) (5.426)
Imposto de renda e contribuição social corrente (4.831) (3.846) (4.662) (3.846)
Imposto de renda e contribuição social diferido (808) (1.580) (643) (1.580)

(5.639) (5.426) (5.305) (5.426)
Alíquota efetiva (36,12%) (35,32%) (34,66%) (35,32%)
b) Movimentação dos Impostos Diferido: O ativo fiscal diferido, líquido do passivo fiscal diferido, de imposto de renda e contribui-
ção social, calculado sobre o prejuízo fiscal, bases negativas de contribuição social sobre o lucro líquido e sobre as diferenças 
temporárias ativas e passivas foi reconhecido contabilmente pelas controladas, quando aplicável, considerando a expectativa 
de geração de lucros tributáveis futuros, de acordo com o estabelecido no CPC 32. O Grupo tem créditos tributários decorrentes 
de prejuízos fiscais, bases negativas de contribuição social e diferenças temporárias. Devido ao fato de serem imprescritíveis, 
não há data limite para a utilização dos prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social. A compensação dos prejuízos 
fiscais e bases negativas de contribuição social, limitados por lei a 30% do resultado tributável do exercício, implica em conside-
rável aumento no prazo de recuperação dos créditos tributários. Os créditos tributários diferidos apresentados no consolidado 
foram constituídos no pressuposto de sua realização futura. Os principais componentes do ativo fiscal diferido, líquido estão 
demonstrados a seguir: 

a. Na Controladora

Saldo em 
31 de 

dezembro 
de 2019

Reconhecidos 
no Resultado

Saldo em 
31 de 

dezembro 
de 2020

Reconhecidos 
no Resultado

Saldo em 
31 de 

dezembro 
de 2021

Ativo diferido
Provisão para contingências 261 89 351 45 396
Provisões de bônus 265 369 634 260 894
Perdas estimadas para créditos de liquidação 
duvidosa 451 (332) 119 (50) 69

Outras provisões 1.613 (62) 1.551 – 1.551
Provisão desvalorização imobilizado 181 – 181 95 276
Arrendamento mercantil financeiro 1.057 1.242 2.299 (310) 1.989
Ágio decorrente de incorporação reversa 15 (8) 8 (8) –
Prejuízo fiscal acumulado 3.978 (1.689) 2.289 (2.119) 170
Amortização de mais valia – – – 910 910

7.821 (391) 7.432 (1.177) 6.255
Passivo diferido
Arrendamento mercantil financeiro (997) (1.189) (2.186) 369 (1.817)

(997) (1.189) (2.186) 369 (1.817)
Impostos diferidos líquido 6.824 (1.580) 5.246 (808) 4.438

No Consolidado

Saldo em 
31 de 

dezembro 
de 2019

Reconhe-
cidos no 

Resultado

Saldo em 
31 de 

dezembro 
de 2020

Reconhecidos 
no Resultado

Adição por 
aquisição de 

investimento (*)

Saldo em 
31 de 

dezembro 
de 2021

Ativo diferido
Provisão para contingências 261 89 351 163 847 1.361
Provisões de bônus 265 369 634 260 – 894
Perdas estimadas para créditos de liquida-
ção duvidosa 451 (332) 119 (19) 52 152

Outras provisões 1.613 (62) 1.551 (3) 39 1.587
Provisão desvalorização imobilizado 181 – 181 95 – 276
Arrendamento mercantil financeiro – ativo 1.057 1.242 2.299 (291) (1) 2.007
Ágio decorrente de incorporação reversa 15 (8) 8 (8) – –
Prejuízo fiscal acumulado 3.978 (1.689) 2.289 (2.119) – 170
Amortização de mais valia – – – 910 – 910

7.821 (391) 7.432 (1.012) 937 7.357
Passivo diferido
Arrendamento mercantil financeiro (997) (1.189) (2.186) 369 – (1.817)

(997) (1.189) (2.186) 369 – (1.817)
Impostos diferidos líquido 6.824 (1.580) 5.246 (643) 937 5.540
(*) Referente a aquisição da empresa Top Down Consultoria e Projetos S.A. em 02 de junho de 2021, conforme nota explicativa 1.b. 
c) Projeção de realização de impostos diferidos: O ativo fiscal diferido possui o seguinte prazo estimado de realização: 
Em 31 de dezembro de 2021 Controladora Consolidado
2022 2.890 3.992
2023 1.548 1.548
Total 4.438 5.540
19. Receita Operacional Líquida

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/122020 31/12/2021 31/12/2020

Mercado nacional
Com terceiros
Prestação de serviços 144.640 101.999 171.680 102.080
Receita bruta total 144.640 101.999 171.680 102.080
Impostos sobre vendas (17.066) (12.420) (20.658) (12.431)
Total de receita 127.574 89.579 151.022 89.649
Não há cliente que tenha contribuído com mais de 10% da receita operacional bruta para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020. 
20. Custos e Despesas por Natureza

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Classificados como:
Custos dos serviços prestados (61.398) (44.415) (81.237) (44.477)
Despesas gerais e administrativas (39.140) (21.331) (45.242) (21.546)
Despesas comerciais e marketing (7.199) (8.135) (7.522) (8.140)
Outras receitas (despesas) operacionais (58) 19 (102) 19

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(107.795) (73.862) (134.103) (74.144)
Natureza
Mão de Obra Própria (63.491) (45.714) (81.397) (45.998)
Serviços com Terceiros (21.677) (9.050) (27.001) (9.051)
Depreciação e Amortização (5.216) (4.950) (8.254) (4.950)
Manutenção de Softwares (7.255) (5.584) (7.355) (5.565)
Manutenção/Conservação e Infraestrutura (4.585) (2.724) (5.008) (2.737)
Serviços com Datacenter/Telecom/Cloud (4.522) (3.058) (4.855) (3.058)
Viagens e Estadias (219) (977) (256) (978)
Baixas, perdas e recuperação de créditos (335) (1.357) (425) (1.360)
Outras receitas (despesas) operacionais (199) (201) (245) (201)
Indenização trabalhista (222) – (222) –
Despesas tributárias (112) (76) 954 (76)
Provisões e reversões para Contingências 38 (263) (39) (262)
Recuperação de Impostos – 92 – 92

(107.795) (73.862) (134.103) (74.144)

(*) Os valores referem-se principalmente a serviços de auditoria, advogados, publicações, e consultoria de recursos humanos e 
informática)
21. Resultado Financeiro Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Despesas financeiras
Juros com empréstimos e financiamentos (535) (465) (615) (465)
Despesas bancárias (467) (249) (479) (249)
Juros passivos de parcelamentos e tributos federal (1.086) (272) (1.130) (272)
Multa e juros sobre débitos tributários (302) (97) (306) (97)
Outras despesas financeiras (479) (69) (481) (70)

(2.869) (1.152) (3.011) (1.153)
Receitas financeiras
Receitas com aplicações financeiras 280 351 303 363
Juros ativos sobre atualização de tributos a recuperar 41 12 43 13
Outras receitas financeiras 440 157 522 157

761 520 868 533
Receitas e despesas financeiras, líquidas (2.108) (632) (2.143) (620)
22. Lucro Líquido por Ação – O cálculo do lucro básico e diluído por ação foi baseado no lucro líquido atribuído aos detentores 
de ações ordinárias e na média ponderada de ações ordinárias em circulação. 

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Numerador
(Prejuízo) lucro líquido do exercício 10.000 9.935
Denominador
Média ponderada de ações ordinárias – básico 52.000 52.000
Resultado por ação
Resultado por ação ordinária – básico (em R$) 0,1923 0,1911
Resultado por ação ordinária – Diluído (em R$) 0,1923 0,1911
23. Arrendamentos Mercantis – A Companhia possui contratos classificados como arrendamentos que se enquadram no escopo 
da IFRS 16/ CPC 06 (R2), que se tornou vigente a partir de 01 de janeiro de 2019. A Companhia decidiu adotar a IFRS16/CPC 
06 (R2) através do método retrospectivo modificado, com efeito cumulativo da aplicação inicial reconhecido na data da aplicação 
inicial, ou seja, 01 de janeiro de 2019. Para a adoção inicial, a taxa de desconto utilizada foi de 13,35% a.a. e um prazo médio 9 
anos descontados pela taxa incremental nominal. O prazo final do arrendamento é abril de 2028. O passivo de arrendamento foi 
mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontado, utilizando a taxa incremental de seus 
empréstimos. Abaixo demonstraremos a movimentação de 01 de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2021: 
a) Ativos de direito de uso Controladora Consolidado
Saldo em 01 de janeiro de 2020 2.498 2.498
(+) Impacto da atualização anual do contrato 2.229 2.229
(-) Amortização de Ativos de Direto de uso (637) (637)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.090 4.090
Adição por aquisição de investimento – 575
(+) Impacto da atualização anual do contrato – 128
(-) Amortização de Ativos de Direto de uso (557) (770)
Saldo Em 31 de dezembro de 2021 3.533 4.023
(*) Referente a aquisição da empresa Top Down Consultoria e Projetos S.A. em 02 de junho de 2021, conforme nota 
explicativa 1.b. 
b) Passivos de Arrendamento Controladora Consolidado
Saldo em 01 de janeiro de 2020 2.675 2.675
(+) Impacto da atualização anual do contrato 2.229 2.229
Baixa por pagamento dos passivos de arrendamento (907) (907)
Encargos Financeiros 425 425
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.422 4.422
(+) Impacto da atualização anual do contrato – 128
Baixa por pagamento dos passivos de arrendamento (911) (1.195)
Encargos Financeiros 527 595
Adição por aquisição de investimento – 697
Saldo Em 31 de dezembro de 2021 4.038 4.647
Circulante 512 812
Não Circulante 3.526 3.835
(*) Referente a aquisição da empresa Top Down Consultoria e Projetos S.A. em 02 de junho de 2021, conforme nota 
explicativa 1.b. 
c) Fluxo de pagamento em 31/12/2021 Controladora Consolidado
2022 912 1.184
2023 912 1.195
2024 912 977
2025 912 912
Acima de 5 anos 2.127 2.127
Valores não descontados 5.775 6.395
Juros Embutidos (1.737) (1.748)
Saldo do passivo de arrendamento 4.038 4.647
24. Partes Relacionadas – a) Controladora final: Os controladores finais do Grupo são Arnaldo José Lewis e Sá Filho, Fernando 
Guerino Cascardo e Carlos Alberto de Castro Dutra por meio da Intermarket Empreendimentos e Participações Ltda. b) Remuneração 
do pessoal chave da Administração: Remuneração do pessoal-chave da Administração do Grupo inclui Pró-labore, Programa de 
Participação nos Resultados (PPR) e assistência médica e ascende R$ 5.117 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 2.510 em 31 de 
dezembro de 2020). c) Recebimento operações alienadas em 2017 – Vitae Health Redes Sociais Ltda. Em 15 de dezembro de 2017 
foi formalizado a alienação da Sociedade Vitae health por R$400.000, cujo pagamento à Interplayers se deu conforme cronograma 
abaixo: • 1ª parcela – 15 de dezembro de 2018 – R$ 150, recebimento integral no ano de 2018; • 2ª parcela – 15 de dezembro de 
2019 – R$ 150, recebimento de R$ 50 no ano de 2019 e no 1º semestre de 2020 o valor de R$ 100; • 3ª parcela – 15 de dezembro 
de 2020 – R$100, recebimento no valor de R$ 70 no 2º semestre de 2020 e do sado residual no valor de R$ 30 no 2º semestre de 
2021, conforme acordado entre as partes. d) Transações entre partes relacionadas: As transações com partes relacionadas foram 
praticadas em condições e prazos acordados entre as partes. Segue abaixo os saldos das transações entre empresas do Grupo: 

Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2020 31 de dezembro de 2020

Ativo 
circulante

Passivo 
circulante Resultado

Ativo 
circulante

Passivo 
circulante Resultado

Vitae Health Redes Sociais Ltda. (i) 30 – – 30 – –
ECS Informática Ltda. (ii) – 154 (3.629) – 154 (3.629)
Digital Loa Soluções de Comunicações e 
Marketing Ltda. (iv) – 98 (1.259) – 98 (1.259)

Partes relacionadas 30 252 (4.888) 30 252 (4.888)

Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2021

Ativo 
circulante

Passivo 
circulante Resultado

Ativo 
circulante

Passivo 
circulante Resultado

ECS Informática Ltda. (ii) – 376 (7.221) – 376 (7.221)
Ponto Extra (iii) 1.017 18 60 – – –
Digital Loa Soluções de Comunicações e 
Marketing Ltda. (iv) – 258 (1.759) – 258 (1.759)

Conecta Médico S.A. (iv) – 675 – – 675 –
Partes relacionadas 1.017 1.327 (8.920) – 1.309 (8.980)
(i) Referem-se a transações entre compras e vendas realizadas entre as empresas. (ii) Referem-se a transações de prestações 
de Serviços entre as empresas, referente desenvolvimentos de software. (iii) Referem-se a transações de prestação de serviços 
entre empresas, referente a terceirização de mão de obra. (iv) Referem-se a transações de prestação de serviços referentes a 
consultoria em marketing. 25. Informações por Segmentos – A Companhia efetuou a análise das informações por segmento de 
acordo com o CPC 22/IFRS 8 – Informações por segmentos e concluiu que possui um único segmento operacional a ser divulgado. 
26. Cobertura de Seguros – O Grupo, com base na avaliação de seus consultores, mantém coberturas de seguros por montantes 
considerados suficientes para cobrir riscos sobre seus ativos próprios, alugados e os decorrentes de arrendamento mercantil e de 
responsabilidade civil. Abaixo demonstramos as os limites das coberturas: 

Vigência Limite máximo
Ramo Seguradora De Até de responsabilidade
Administradores e diretores – D&O Liberty Seguros 01/02/2021 01/02/2022 10.000
Incêndio tradicional Porto Seguro 10/03/2021 10/03/2022 15.450
Empresarial Allianz Empresarial 16/07/2021 16/07/2022 5.500

Administração
Carlos Alberto de Castro Dutra – CEO Arnaldo José Lewis e Sá Filho – Diretor Presidente

Contadora
Luciana A da Paixão – CRC 1SP 248.028-6
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Interplayers Soluções Integradas S.A.… continuação

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Conselho de Administração e Acionistas da
Interplayers Soluções Integradas S.A. São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Interplayers Soluções Integradas S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora 
e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados 
abrangentes, das mutações do patrimônio líquido dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Interplayers Soluções 
Integradas S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: 
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição 
de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os 
resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na 
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais 
assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedi-
mentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções signifi-
cativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, 
incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para 
nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Reco-
nhecimento de receita de prestação de serviços: O reconhecimento de receita requer 
o adequado funcionamento dos sistemas de tecnologia da informação e de seus res-
pectivos controles internos para assegurar que todos os serviços prestados tenham 
sido mensurados corretamente e registrados dentro do exercício contábil adequado, 
incluindo as receitas correspondentes aos serviços prestados a serem faturadas. As 
receitas de prestação de serviços podem apresentar obrigações de desempenho 
distintas e são reconhecidas em função do cronograma de execução dos serviços 
contratados e quando há expectativa válida de recebimento do cliente. As receitas de 
serviços auferidas pela Companhia e suas controladas, incluindo os respectivos crité-
rios de reconhecimento no resultado, encontram-se divulgados na nota explicativa 4.b. 
Consideramos esse assunto como significativa em função da relevância dos valores e 
do processo de reconhecimento de receita dos serviços prestados e do contas a 
receber em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Como nossa 
auditoria conduziu esse assunto: Como parte dos nossos procedimentos de auditoria 
efetuados, dentre outros, citamos: (i) análise e aprovação dos contratos decorrentes 
da prestação de serviço; (ii) reconhecimento das receitas dos serviços prestados de 
acordo com as condições contratuais; (iii) testes da receita a faturar reconhecida no 
encerramento do exercício; (iv) testes documentais para uma amostra de transações 
ocorridas na conta de receita levando em consideração aspectos de relevância e 
imprevisibilidade em nossa amostragem, bem como teste da integridade dos relatórios 
extraídos dos sistemas de faturamento; (v) análise das reconciliações do contas a 
receber de clientes; (vi) testes de recebimentos subsequentes; (vii) verificação do 
aging-list dos valores a receber e; (viii) análise das divulgações realizadas pela admi-
nistração nas demonstrações financeiras. Baseados no resultado dos procedimentos 
de auditoria efetuados sobre a receita operacional líquida e contas a receber de 
clientes, consideramos aceitável o reconhecimento da receita no contexto das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Combinação de 
negócios e ágio: Durante o exercício de 2021, a Companhia adquiriu as empresas Top 
Down Consultoria e Projetos S.A. (“Top Down”), Síntese – Licenciamento de Programa 
para Compras online S.A. e Conecta Médico S.A. A aquisição da Top Down foi conta-
bilizada pela Companhia considerando o método de aquisição e representaram valores 
significativos nas demonstrações financeiras, divulgados na nota explicativa 1.b., o 

montante de ágio dessas aquisições correspondem a R$ 46.212 mil em 31 de dezem-
bro de 2021. Esse assunto foi considerado significativo para nossa auditoria, pelos 
julgamentos envolvidos na mensuração do valor justo dos ativos adquiridos e a conse-
quente alocação do preço de aquisição e determinação do ágio e análise sobre a sua 
recuperabilidade, além da magnitude dos montantes envolvidos. Como nossa auditoria 
tratou o assunto: Nossos procedimentos relacionados a combinação de negócio inclu-
íram, entre outros, (i) a leitura dos documentos relacionados às transações, tais como 
contratos e atas; (ii) o entendimento dos controles internos chaves implementados pela 
Companhia relacionados ao processo de aquisições de empresas; (iii) o envolvimento 
de nossos especialistas de finanças corporativas para nos auxiliar na avaliação das 
premissas e metodologias utilizadas para determinação e reconhecimento do valor 
justo de ativos adquiridos e passivos assumidos, alocação do preço de aquisição e 
ágio por expectativa de rentabilidade futura e avaliação da adequação das respectivas 
divulgações da Companhia das combinações de negócio; (iv) testes de recuperabilidade 
dos ágios, e (v) análise das divulgações realizadas pela administração nas demons-
trações financeiras. Baseados nos procedimentos de auditoria efetuados, que estão 
consistentes com a avaliação da administração, consideramos aceitáveis as políticas 
contábeis de combinação de negócios, amortização e resultado dos testes de recupe-
ração dos ágios da Companhia para suportar os julgamentos e informações incluídos 
no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Ativo Intangível 
decorrente de desenvolvimento de Softwares: A Companhia investe no desenvolvimento 
e aperfeiçoamento do software operacional, que envolve a capitalização de custos 
internos registrado no ativo intangível, cujas análises de viabilidade econômica e 
determinação da vida útil estimada incluem julgamento significativo por parte da admi-
nistração. Devido à relevância dos valores de adição e amortização, e do julgamento 
envolvido na análise do prazo de vida útil estimado e recuperabilidade dos gastos 
capitalizados com desenvolvimento, esse assunto foi considerado como significativo 
em nossa auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedi-
mentos de auditoria incluíram, entre outros, a análise dos critérios utilizados pela 
administração na determinação dos custos capitalizados no desenvolvimento e ou na 
aquisição de softwares, testes da análise de viabilidade dos projetos de desenvolvimento 
e melhorias do software operacional. Avaliamos, também, a razoabilidade das premis-
sas adotadas na determinação da vida útil estimada do software operacional e reali-
zamos o cálculo independente da amortização. Os nossos procedimentos incluíram a 
avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia nas demonstrações financeiras. 
Baseados nos resultados dos procedimentos de auditoria efetuados em relação aos 
testes dos custos do software operacional, da análise de viabilidade dos projetos de 
desenvolvimento e melhoria, do estudo para determinação da vida útil estimada e do 
cálculo da amortização, que estão consistentes com a avaliação da administração, 
consideramos que os critérios e premissas adotados na avaliação do software opera-
cional, assim como as respectivas divulgações, são aceitáveis, no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros assuntos: Demonstrações 
do valor adicionado: As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado 
(DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a 
responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suple-
mentar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com 
as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua 
forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas 
demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e 
são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto. . Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relató-
rio da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. For-
necemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos 
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independên-
cia, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as res-
pectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os res-
ponsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma pers-
pectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 30 de março de 2022. 

 Ernst & Young Luiz Carlos Marques
 Auditores Independentes S.S. Contador

 CRC 2SP 034.519/O-6 CRC 1SP 147.693/O-5

Pareceres e Declarações/Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras

Em atendimento ao disposto no artigo 25, parágrafo 1º, incisos V e VI, da Instrução CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, os 
Diretores declaram que revisaram, discutiram e concordam com as informações individuais e consolidadas referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021. 

Arnaldo José Lewis e Sá Filho
Diretor Presidente

Carlos Alberto de Castro Dutra
CEO

Pareceres e Declarações/Declaração dos Diretores sobre o Relatório do Auditor Independente

Em atendimento ao disposto no artigo 25, parágrafo 1º, incisos V e VI, da Instrução CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, os 
Diretores declaram que revisaram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes 
sobre as informações individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 

Arnaldo José Lewis e Sá Filho
Diretor Presidente

Carlos Alberto de Castro Dutra
CEO

Publicidade Legal

O Ibovespa tem 
dificuldade em 
definir uma di-

reção e em defender o nível 
dos 120 mil pontos da abertu-
ra, dada a cautela externa por 
conta das dúvidas a respeito 
se de fato haverá mesmo um 
cessar-fogo na Ucrânia. Com 
isso, altera leve alta com que-
da nesta meia hora de pregão, 
apesar da queda firme das 
bolsas internacionais.

Já o dólar tem recuo mo-
derado para a faixa de R$ 
4,749.

Apesar da indefinição do 
índice Bovespa, ações liga-
das a commodities se desta-
cam em alta, caso de Petro-
bras, Vale e 3R Petrololeum.

A despeito da instabili-

dade do Ibovespa, Rodrigo 
Natali, diretor de estratégia 
da Inversa, observa que ainda 
é cedo precisar se será uma 
tendência hoje, dado que, 
como lembra, o índice do-
méstico tem acompanhado o 
movimento externo. “Não faz 
sentido achar que subiu mui-
to em um dia e que depois 
cairá. No fundo, não aconte-
ceu nada novo em termos de 
indicadores, principalmente. 
Ibovespa/ Vivendo um mo-
mento especial, onde o céu 
é o limite”, avalia. “Mercado 
decidiu comprar risco”, com-
pleta Natali.

Porém, hoje a cautela no 
cenário internacional limita 
uma nova alta do Ibovespa, 
que ontem voltou aos 120 mil 

pontos, o que não acontecia 
desde agosto de 2021. Incer-
tezas a respeito das promes-
sas da Rússia em reduzir ope-
rações militares nos arredores 
de Kiev, capital da Ucrânia, 
na tentativa de um cessar-fo-
go geram cautela. Neste con-
texto, o petróleo sobe acima 
de 3%. Outra força de alta 
para o Ibovespa é o minério 
de ferro, que subiu na China.

“Sem novidades da guer-
ra na Ucrânia e com a conti-
nuidade dos conflitos, ações 
recuam. Commodities mais 
sensíveis à guerra, como pe-
tróleo e trigo, voltam a su-
bir”, destaca nota da MCM 
Consultores.

Conforme Victor Hugo 
Israel, especialista de renda 

variável da Blue3, a alta das 
commodities é que realmen-
te coloca um “beta positivo” 
para Brasil. Ainda assim, se-
gundo ele, como há muita in-
certeza no cenário, o mercado 
fica à espera de algum desfe-
cho para montar posição, o 
que justifica a instabilidade 
na Bolsa, por exemplo. “Um 
conflito militar é um cam-
po recheado de incerteza e o 
investidor prefere aguardar 
uma direção para tomar suas 
posições”, diz.

Por isso, alerta que o é 
preciso atenção na mudança 
recente na curva de juros dos 
títulos americanos, que pode 
indicar recessão. “É um pri-
meiro sinal, existem muitos 
desdobramentos para se che-

gar um quadro recessivo. Po-
rém, tem de acompanhar para 
ver se a economia americana 
e ocidental estaria caminhan-
do para recessão”, avalia Is-
rael.

Estão no radar os desdo-
bramentos da troca de coman-
do na Petrobras, bem como 
preocupações inflacionárias 
no mundo, à medida que as 
dúvidas sobre o fim da guerra 
ucraniana, que já dura pouco 
mais de um mês, tendem a 
continuar pressionando as co-
tações das commodities. Nes-
te sentido, é crescente para 
que bancos centrais como o 
Fed acelerem o ritmo de alta 
dos juros, na tentativa de con-
ter a inflação.

Isto é Dinheiro

Instável, Ibovespa tem dificuldade em defender 120 mil pontos com exterior
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Ativo Nota     2021     2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 6.057 8.438
Contas a receber 4 12.945 12.219
Estoques  2.227 2.169
Impostos a recuperar  1.148 1.071
Partes relacionadas  50 -
Outros créditos  1.161 675
Total do ativo circulante  23.588 24.572

Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber LP 4 596 743
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 15 3.025 3.402
Outros créditos LP  7 -
  3.628 4.145
Intangível 6 185.260 169.525
Ativo de contrato AI 5 22.794 19.419
  208.054 188.944
Total do ativo não circulante  211.682 193.089

Total do ativo  235.270 217.661

Passivo e patrimônio líquido Nota      2021      2020
Circulante
Empréstimos e financiamentos 8 3.229 2.770
Arrendamento Mercantil  137 139
Fornecedores  3.848 4.010
Obrigações sociais  2.922 3.747
Obrigações fiscais  1.219 653
Concessão de serviços públicos 7 5.642 5.398
Partes relacionadas 9 1.413 753
Dividendos e juros sobre 
 capital próprio a pagar 9 5.457 2.652
Outras obrigações  729 312
Total do passivo circulante  24.596 20.434
Não circulante
Empréstimos e financiamentos LP 8 75.315 65.580
Arrendamento Mercantil LP  – 78
Concessão de serviços públicos LP 7 61.215 60.221
Provisão para contingências 10 1.146 1.083
Total do passivo não circulante  137.676 126.962
Total do passivo  162.272 147.396
Patrimônio líquido 11
Capital social  44.214 44.214
Reserva de lucros  28.784 26.051
Patrimônio líquido atribuível 
 aos controladores  72.998 70.265
Total do patrimônio líquido  72.998 70.265
Total do passivo e patrimônio líquido  235.270 217.661

Demonstrações do resultado 
 Nota       2021       2020
Receita líquida 12 114.355 116.560
Custo dos serviços prestados 13 (77.683) (81.749)
Lucro bruto  36.672 34.811
Receitas (despesas) operacionais:
Gerais e administrativas 13 (11.851) (12.684)
Outras receitas e despesas 
 operacionais, líquidas 13 640 622
  (11.211) (12.062)
Lucro operacional antes do 
Resultado financeiro  25.461 22.749
Resultado financeiro
Receitas financeiras 14 2.176 2.017
Despesas financeiras 14 (20.160) (14.638)
  (17.984) (12.621)
Lucro operacional antes dos impostos  7.477 10.128
Imposto de renda 
 e contribuição social
Correntes 15 (1.067) (2.414)
Diferidos 15 (377) 12
  (1.444) (2.402)
Resultado líquido do exercício  6.033 7.726
Lucro por ação - básico e diluído - R$ 16 0,12 0,16

Demonstrações do resultado abrangente 
   2021   2020
Lucro líquido do exercício 6.033 7.726
Total do resultado abrangente do exercício 6.033 7.726

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
 Capital Capital a Reserva Reserva de Lucros Lucros
  social integralizar       legal contingências retidos acumulados     Total
Saldos em 1º de janeiro de 2020 48.446 (4.232) 1.384 1.384 18.677 - 65.659
Lucro líquido do exercício - - - - - 7.726 7.726
Complemento de reserva legal - - 386 - - (386) -
Complemento de reserva para contingências - - - 386 - (386) -
Juros sobre o capital próprio a pagar - - - - - (1.382) (1.382)
Dividendos mínimos obrigatórios - exercício de 2020 - - - - - (1.738) (1.738)
Transferência para reserva de retenção de lucros - - - - 3.834 (3.834) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 48.446 (4.232) 1.770 1.770 22.511 - 70.265
Lucro líquido do exercício - - - - - 6.033 6.033
Complemento de reserva legal - - 302 - - (302) -
Complemento de reserva para contingências - - - 302 - (302) -
Juros sobre o capital próprio a pagar - - - - - (1.942) (1.942)
Dividendos mínimos obrigatórios - exercício de 2021 - - - - - (1.358) (1.358)
Transferência para reserva de retenção de lucros - - - - 2.130 (2.130) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 48.446 (4.232) 2.072 2.072 24.641 - 72.998

Demonstrações dos fluxos de caixa
 Nota    2021    2020
Fluxo de caixa das atividades 
 operacionais
Lucro líquido do exercício  6.033 7.726
Ajustes para conciliar o lucro líquido do
 exercício ao caixa oriundo 
 das atividades operacionais
Imposto de renda e 
 contribuição social - diferidos  377 (12)
Depreciação e amortização  9.289 8.357
Juros sobre empréstimos 8 11.297 5.934
Arrendamento Mercantil  (80) 102
Encargos financeiros sobre a outorga  6.824 6.522
Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa  568 451
Provisão para riscos 10 581 800
Redução (aumento) nos 
 ativos operacionais:
Contas a receber  (1.148) (837)
Estoques  (58) (690)
Impostos a recuperar  (76) (642)
Outros créditos  (494) 267
Aumento (redução) nos 
 passivos operacionais:
Fornecedores  (161) (1.317)
Partes relacionadas  611 322
Obrigações sociais  (825) 90
Obrigações fiscais  566 (417)
Outras obrigações  416 (101)
Pagamento de causas cíveis
 e trabalhistas 10 (518) (627)
Pagamento concessão de serviços públicos  (5.586) (5.346)
Caixa oriundo das (aplicado nas) 
 atividades operacionais, antes 
 do pagamento de juros e impostos  27.616 20.582
Juros pagos sobre empréstimos 8 (10.761) (3.726)
Caixa aplicado nas atividades operacionais  16.855 16.856
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
Aquisição de ativo de contrato AI  (13.728) (5.847)
Aquisição de ativo intangível 6 (14.863) (23.834)
Baixa de ativo Intangível  192 49
Caixa oriundo das (aplicado nas)
 atividades de investimento  (28.399) (29.632)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
Empréstimos:
Captações 8 9.658 18.890
Pagamentos de principal 8 – (14.000)
Pagamento de dividendos  – (1.666)
Pagamento Juros sobre Capital Próprio  (495) (468)
Caixa ouriundo das (aplicado nas) 
 atividades de financiamento  9.163 2.756
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa  (2.381) (10.020)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício  8.438 18.458
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do exercício  6.057 8.438
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa  (2.381) (10.020)

Samar Soluções Ambientais de Araçatuba S/A
CNPJ: 16.832.157/0001-13

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de reais-R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais

1. Contexto operacional: A Samar - Soluções Ambientais de 
Araçatuba S.A. (“Samar” ou “Companhia”) é uma sociedade anô-
nima de capital fechado que foi constituída em 23 de agosto de 
2012. A Companhia é concessionária de serviços públicos de 
abastecimento de água potável e esgotamento sanitário na cida-
de de Araçatuba - SP, compreendendo a construção, a operação 
e a manutenção das unidades integrantes dos sistemas físicos, 
operacionais e gerenciais de produção e distribuição de água po-
tável, inclusive ligações e respectivos instrumentos de medição, 
bem como a coleta, o afastamento, o tratamento e a disposição 
de esgotos sanitários, incluindo a gestão dos sistemas organiza-
cionais, a comercialização dos produtos e serviços envolvidos e o 
atendimento aos usuários. A concessão teve início em novembro 
de 2012 e tem prazo de duração de 30 anos. Foi publicado no 
dia 20 de janeiro de 2022, a correção automática e periódica no 
percentual de 10,06% (4,31 em 2021) do valor das tarifas de for-
necimento de água e de esgoto, entrando em vigor após 30 dias.
1.1. Impactos do COVID-19: A Companhia, visando a saúde e 
segurança de todos os colaboradores bem como de seus familia-
res, parceiros e clientes e considerando a necessidade da conti-
nuidade da prestação dos serviços, atua fortemente na preven-
ção ao contágio do Covid-19. Em março de 2020 a diretoria apro-
vou um plano de contingência com medidas protetivas para evitar 
o contágio e disseminação da COVID19. Este plano foi elaborado 
com a colaboração de um infectologista e foram respeitados to-
dos os protocolos estabelecidos por lei e recomendados por enti-
dades da área da saúde. Entre as medidas prioritárias estabele-
cemos políticas e práticas de flexibilização do local de trabalho 
para reduzir contato social na empresa. Além disso, disponibiliza-
mos materiais de higiene pessoal como álcool em gel, e elabora-
mos comunicados sobre as medidas protetivas contra o Co-
vid-19. É obrigatória a utilização de máscaras. Além disso inten-
sificamos a limpeza dos locais de trabalho, com desinfecção das 
superfícies. É vedado o compartilhamento de objetos que são 
tocados por mão e boca. Os equipamentos de proteção individual 
também são constantemente higienizados. Considerando as 
análises realizadas sobre os aspectos relacionados aos possí-
veis impactos do COVID-19 em seus negócios, para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia concluiu que 
não há efeitos materiais em suas informações contábeis. O efeito 
financeiro e econômico para Companhia ao longo do exercício de 
2022 dependerá do desfecho da crise de saúde mundial e seus 
impactos macroeconômicos, especialmente no que tange à retra-
ção na atividade econômica, bem como da extensão do isola-
mento social. A Companhia continuará monitorando constante-
mente os efeitos da crise e os impactos nas suas operações e 
nas demonstrações financeiras. 2. Apresentação das demons-
trações financeiras e principais práticas contábeis: Base de 
apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, em conformidade com os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), alterada pelas Leis nos 

11.638/07 e 11.491/09. As demonstrações financeiras foram pre-
paradas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto 
pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos 
financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. As demons-
trações financeiras foram aprovadas pelos Administradores e 
acionistas da Empresa em 30 de março de 2022. 2.1. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações finan-
ceiras são apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda 
funcional da Empresa e sua controlada. Uso de estimativas e 
julgamentos: Na preparação dessas demonstrações financeiras, 
a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e 
os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As esti-
mativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revi-
sões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As in-
formações sobre julgamentos e incertezas relacionadas a pre-
missas e estimativas em 31 de dezembro de 2021 que possuem 
um risco significativo de resultar em um ajuste material nos sal-
dos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão 
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa n° 4 
- reconhecimento e mensuração de perda esperada para crédito 
de liquidação duvidosa; • Nota Explicativa n° 6 - definição de vida 
útil do ativo intangível; • Nota Explicativa n° 10 - reconhecimento 
e mensuração de provisão para demandas judiciais: principais 
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de re-
cursos; • Nota Explicativa nº 12 - reconhecimento de receita; e • 
Nota Explicativa n° 15 - reconhecimento de ativos e passivos fis-
cais diferidos. Base de mensuração: As demonstrações financei-
ras foram preparadas com base no custo histórico, exceto aque-
les itens mensurados ao valor justo, conforme demonstrado na 
Nota Explicativa nº 2.3. 2.2. Receita de contrato com cliente: 
Receita de construção: A receita relacionada aos serviços de 
construção ou melhoria sob o contrato de concessão de serviços 
é reconhecida baseada no estágio de conclusão da obra realiza-
da, consistente com a política contábil para o reconhecimento de 
receita sobre contrato de concessão que está baseada na Inter-
pretação Técnica n° 01 (R1) do Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis - Contratos de Concessão e no Pronunciamento Técnico 
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. Receita de serviços 
de água e esgoto: A receita relacionada ao serviço de abasteci-
mento de água e tratamento de esgotamento sanitário compreen-
de apenas uma obrigação de desempenho que é composta pelo 
ciclo completo de operação do sistema sanitário: captação, adu-
ção, tratamento e distribuição de água e coleta, tratamento e des-
tinação do esgoto, sendo reconhecida por ocasião da medição do 
consumo de água. Receita de operação ou serviço é reconhecida 
no exercício no qual os serviços são prestados. Quando a Com-
panhia presta mais de um serviço em um contrato de concessão 
de serviços, a remuneração recebida é alocada por referência 
aos valores justos relativos aos serviços entregues. 2.3. Instru-

mentos financeiros: Ativos financeiros: Ativos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como mensurados sub-
sequentes ao custo amortizado, valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e valor justo por meio do resultado.  A 
classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial de-
pende das características do fluxo de caixa contratual do ativo 
financeiro e do modelo de negócios da Companhia para adminis-
trá-los. Inicialmente, a Companhia mensura um ativo financeiro 
pelo valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não 
mensurado a valor justo por meio do resultado, dos custos de 
transação. As contas a receber que não contenham um compo-
nente de financiamento significativo ou para as quais a Compa-
nhia aplicou o expediente prático são mensuradas pelo preço de 
transação determinado de acordo com o CPC 47. Mensuração 
subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos 
financeiros são classificados em quatro categorias: (a) Ativos fi-
nanceiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida). (b) Ati-
vos financeiros ao valor justo por meio de OCI com reciclagem de 
ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida). (c) Ativos 
financeiros designados ao valor justo por meio de OCI, sem reci-
clagem de ganhos e perdas acumulados. (d) Desreconhecimento 
(instrumentos patrimoniais). (e) Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2021, a Compa-
nhia possui apenas ativos financeiros classificados como ativos 
financeiros ao custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado 
(instrumentos de dívida): A Empresa avalia os ativos financeiros 
ao custo amortizado se ambas as condições a seguir forem aten-
didas: (a) O ativo financeiro é mantido dentro de um modelo de 
negócios com o objetivo de recolher fluxos de caixa contratuais. 
(b) Os termos contratuais do ativo financeiro originam, em datas 
especificadas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos finan-
ceiros ao custo amortizado são mensurados subsequentemente 
pelo método da taxa efetiva de juros e estão sujeitos à redução 
ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no re-
sultado quando o ativo é baixado, modificado ou desvalorizado. 
Os ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem 
contas a receber de clientes, partes relacionadas e outros recebí-
veis incluídos no ativo financeiro atual. Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para nego-
ciação, ativos financeiros designados no reconhecimento inicial a 
valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros obrigados 
a mensurar pelo valor justo. Ativos financeiros são classificados 
como mantidos para negociação se forem adquiridos com o obje-
tivo de venda ou recompra no curto prazo. Ativos financeiros com 
fluxos de caixa que não são apenas pagamentos de principal e 
juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, independentemente do modelo de negócios. Ativos fi-
nanceiros a valor justo por meio do resultado são apresentados 
no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas 
do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Des-
reconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma 
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos finan-
ceiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (a) Os di-
reitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram. (b) A Com-
panhia transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de 
caixa recebidos sem demora material a um terceiro nos termos 
de um contrato de repasse; a Companhia transferiu substancial-
mente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia 
não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a 
Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de 
um ativo ou firmou um acordo de repasse, avalia se, e em que 
medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando 
não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e be-
nefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia 
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envol-
vimento continuado. Nesse caso, a Companhia também reconhe-
ce um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associa-
do são mensurados numa base que reflete os direitos e obriga-
ções que a Companhia reteve. O envolvimento contínuo que 
toma a forma de uma garantia sobre o ativo transferido é mensu-
rado pelo menor valor entre o valor contábil original do ativo e o 
valor máximo de contraprestação que a Companhia pode ser 
obrigada a pagar. Impairment de ativos financeiros: A Companhia 
reconhece uma provisão para perdas esperadas de crédito 
(ECLs) para todos os instrumentos de dívida que não são manti-
dos pelo valor justo por meio do resultado. Os ECLs baseiam-se 
na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acor-
do com o contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia 
espera receber, descontados a uma aproximação da taxa de ju-
ros efetiva original. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos 
de caixa da venda de garantias mantidas ou outras melhorias de 
crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As ECLs 
são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito 
para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito 
desde o reconhecimento inicial, as ECLs são provisionadas para 
perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplência possí-
veis nos próximos 12 meses (ECL de 12 meses). Para as exposi-
ções de crédito para as quais houve um aumento significativo no 
risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária 
uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida 
remanescente da exposição, independentemente do momento 
da inadimplência (uma ECL vitalícia). Um ativo financeiro é baixa-
do quando não há expectativa razoável de recuperação dos flu-
xos de caixa contratuais. Passivos financeiros: Reconhecimento 
inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, 
no reconhecimento inicial, como passivos financeiros a valor jus-
to por meio do resultado, ao custo amortizado, ou como derivati-
vos designados como instrumentos de hedge em um hedge efe-
tivo, conforme apropriado.  Todos os passivos financeiros são re-
conhecidos inicialmente pelo valor justo e, no caso de emprésti-
mos e financiamentos, líquidos de custos de transação direta-
mente atribuíveis. Os passivos financeiros da Companhia incluem 
contas a pagar a fornecedores, partes relacionadas e outras 

contas a pagar. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020. Mensu-
ração subsequente:  A mensuração de passivos financeiros de-
pende de sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos 
financeiros ao custo amortizado: Esta é a categoria mais relevan-
te para a Companhia. Após o reconhecimento inicial, emprésti-
mos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utili-
zando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, 
bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. 
O custo amortizado é calculado em consideração qualquer desá-
gio ou ágio na aquisição e taxa taxas ou custos que são parte 
integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo 
método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa finan-
ceira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente 
se aplica a empréstimos e financiamentos concedidos e contraí-
dos, sujeitos a juros. Para mais informações, vide Nota 8. Passi-
vos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos fi-
nanceiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos 
financeiros para negociação e passivos financeiros designados 
no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Os 
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado são designados na data inicial 
de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem 
satisfeitos. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado 
quando a obrigação sob o passivo é descartada, cancelada ou 
expira. Quando um passivo financeiro existente é substituído por 
outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferen-
tes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente 
modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreco-
nhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo 
passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhe-
cida na demonstração do resultado. 2.4. Intangível: A Compa-
nhia contabiliza o contrato de concessão conforme a Interpreta-
ção Técnica ICPC 01 - Contratos de Concessão emitida pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que especifica as 
condições a serem atendidas em conjunto para que as conces-
sões públicas estejam inseridas em seu alcance. A infraestrutura 
dentro do alcance da ICPC 01 não é registrada como ativo imobi-
lizado da concessionária porque o contrato de concessão não 
transfere ao concessionário o direito de controle do uso da infra-
estrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de 
posse desses bens para prestação de serviços públicos, sendo 
eles revertidos ao poder concedente ao término do contrato de 
concessão, mediante indenização dos investimentos não amorti-
zados à concessionária, caso aplicável. O concessionário tem 
acesso apenas para operar a infraestrutura para prestação dos 
serviços públicos em nome do poder concedente nos termos do 
contrato de concessão, atuando como prestador de serviço du-
rante determinado prazo. A concessionária reconhece um intan-
gível à medida que recebe autorização (direito) de cobrar dos 
usuários do serviço público e não possui direito incondicional de 
receber caixa ou outro ativo financeiro do poder concedente. 
Após o reconhecimento inicial, o ativo intangível é mensurado 
pelo custo, deduzidos da amortização acumulada e perdas por 
redução ao valor recuperável. A amortização dos ativos intangí-
veis é reconhecida no resultado, com base no prazo remanescen-
te da concessão, a partir da data em que esses ativos estão dis-
poníveis para uso. 2.5. Impairment de ativo não financeiros: Os 
ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a ve-
rificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recu-
perável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa 
o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos 
de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impair-
ment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Uni-
dades Geradoras de Caixa “UGC”). Não foram identificadas evi-
dências objetivas que pudessem justificar o registro de perdas de 
impairment tanto para ativos financeiros, quanto para os não fi-
nanceiros, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 
2020. 2.6. Tributação: A despesa com imposto de renda e contri-
buição social representa a soma dos impostos correntes e diferi-
dos. 2.6.1. Impostos correntes: A provisão para imposto de renda 
é calculada e registrada com base no lucro tributável relativo a 
cada exercício, ajustado na forma legal, calculado à alíquota de 
15%, acrescido de adicional de 10% excedente a R$240. A con-
tribuição social é calculada com base na alíquota de 9% da base 
tributável. O lucro tributável difere do lucro apresentado na de-
monstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tri-
butáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens 
não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. 2.6.2. 
Impostos diferidos: Quando aplicável, são constituídos sobre pre-
juízos fiscais, bases negativas de contribuição social e diferenças 
temporariamente indedutíveis. Quando aplicável, são registrados 
imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, com base 
na perspectiva de geração de resultados tributáveis futuros. Os 
impostos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado, 
exceto quando correspondem a itens registrados em “Outros re-
sultados abrangentes” ou diretamente no patrimônio líquido. 2.7. 

Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhistas, cíveis 
e tributárias) são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada como resultado de even-
tos passados; é provável que uma saída de recursos seja neces-
sária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com 
segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos 
específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrên-
cia da passagem do tempo é reconhecido como despesa finan-
ceira. 2.8. Pronunciamentos técnicos que passaram a vigorar 
durante 2021: A Companhia aplicou pela primeira vez certas 
normas e alterações, que são válidas para períodos anuais inicia-
dos em, ou após, 1º de janeiro de 2021 (exceto quando indicado 
de outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipada-
mente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que te-
nham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações 
no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Re-
forma da Taxa de Juros de Referência: As alterações aos Pronun-
ciamentos CPC 38 e 48 fornecem exceções temporárias que 
endereçam os efeitos das demonstrações financeiras quando 
uma taxa de certificado de depósito interbancário é substituída 
com uma alternativa por uma taxa quase que livre de risco. As 
alterações incluem os seguintes expedientes práticos: • Um expe-
diente prático que requer mudanças contratuais, ou mudanças 
nos fluxos de caixa que são diretamente requeridas pela reforma, 
a serem tratadas como mudanças na taxa de juros flutuante, 
equivalente ao movimento numa taxa de mercado. • Permite mu-
danças requeridas pela reforma a serem feitas nas designações 
e documentações de hedge, sem que o relacionamento de hedge 
seja descontinuado. • Fornece exceção temporária para entida-
des estarem de acordo com o requerimento de separadamente 
identificável quando um instrumento com taxa livre de risco é 
designado como hedge de um componente de risco. Essas alte-
rações não impactaram as demonstrações financeiras da compa-
nhia. A Companhia pretende usar os expedientes práticos nos 
períodos futuros se eles se tornarem aplicáveis. Alterações no 
CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos 
para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além 
de 30 de junho de 2021.: As alterações preveem concessão aos 
arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) so-
bre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar 
os benefícios relacionados como consequência direta da pande-
mia Covid-19. Como um expediente prático, um arrendatário 
pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à Co-
vid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato 
de arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve con-
tabilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento re-
sultante do benefício concedido no contrato de arrendamento 
relacionada ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a 
mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma 
modificação do contrato de arrendamento. A alteração pretendia 
a ser aplicada até 30 de junho de 2021, mas como o impacto da 
pandemia do Covid-19 pode continuar, em 31 de março de 2021, 
o CPC estendeu o período da aplicação deste expediente prático 
para de 30 junho de 2022. Essa alteração entra em vigor para 
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exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021. 
No entanto, a Companhia ainda não recebeu benefícios concedi-
dos para arrendatários relacionados à Covid-19 mas planeja apli-
car o expediente prático quando disponível dentro do período da 
norma. 2.9. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As 
normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não 
ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações finan-
ceiras do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo pretende ado-
tar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de Seguros.:  Em 
maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro 
(norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, mas que será co-
dificada como CPC 50 - Contratos de Seguro e substituirá o CPC 
11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente 
para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensura-
ção, apresentação e divulgação. Assim que entrar em vigor, a 
IFRS 17 (CPC 50) substituirá a IFRS 4 - Contratos de Seguro 
(CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos 
de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro 
direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que 
os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos fi-
nanceiros com características de participação discricionária. Apli-
cam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 
17 é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que 
seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste 
com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados 
em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a 
IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de segu-
ro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco 
da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: Uma adapta-
ção específica para contratos com características de participação 
direta (abordagem de taxa variável). Uma abordagem simplifica-
da (abordagem de alocação de prêmio) principalmente para con-
tratos de curta duração. A IFRS 17 vigora para períodos iniciados 
a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresenta-
ção de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se 
a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data 
ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica 
à Companhia. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos 
como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB 
emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao 
CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o 
passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclare-
cem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que 
o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que 
essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma enti-
dade exercer seu direito de postergação. • Que somente se um 
derivativo embutido em um passivo conversível for em si um ins-
trumento de capital próprio os termos de um passivo não afeta-
riam sua classificação. As alterações são válidas para períodos 
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas 
retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia o impacto 
que as alterações terão na prática atual e se os contratos de em-
préstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao 
IAS 8: Definição de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, 
o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), 
no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As altera-
ções esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas 
contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de er-
ros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as 
técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas 
contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados 
em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças 
nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, 
o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulga-
da. Não se espera que as alterações tenham um impacto signifi-
cativo nas demonstrações financeiros da companhia. Alterações 
ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas 
contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 
1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 
Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exem-
plos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialida-
de para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são 
para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que 
são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de 
políticas contábeis significativas para políticas contábeis mate-
riais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar 
o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulga-
ção das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis 
para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com 
adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice 
Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da defi-
nição de material para a informação das políticas contábeis, uma 
data para adoção desta alteração não é necessária. A Compa-
nhia está atualmente avaliando os impactos dessas alterações 
nas políticas contábeis divulgadas.
3. Caixa e equivalente de caixa   2021   2020
Caixa 1 3
Bancos 3.199 3.345
Aplicações financeiras 2.857 5.090
Total 6.057 8.438
Ativo circulante 6.057 8.438
Ativo não circulante - -
As aplicações financeiras são representadas por CDB com liqui-
dez diária, com compromisso de recompra pelos emissores. São 
remuneradas pelo percentual de 96,50% a 99,00% da variação 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
4. Contas a receber de clientes
i) Composição das contas a receber    2021    2020
Contas a receber de clientes (i) 20.237 20.210
Outros - 15
Perdas estimadas em crédito 
 de liquidação Duvidosa (6.695) (7.263)
 13.542 12.962
Ativo circulante 12.945 12.219
Ativo não circulante (ii) 596 743
(i) Referem-se ao faturamento das medições de volume de con-
sumo de água, tratamento de esgoto e de serviços complementa-
res efetuadas pela Companhia. A própria Companhia é responsá-
vel pela cobrança junto aos consumidores finais. (ii) Refere-se ao 
termo de acordo de confissão e parcelamento de dívida assinado 
em 11 de fevereiro de 2015 entre a Companhia e a Santa Casa 
de Misericórdia de Araçatuba no montante total de R$1.164 a ser 
pago em 150 parcelas. Em 31 de dezembro estão em aberto o 
total de 67 parcelas.
ii) Idade de vencimento das contas a receber
   2021    2020
Vencidas:
Até 30 dias 2.784 2.869
De 31 a 60 dias 843 1.086
De 61 a 90 dias 201 567
De 91 a 180 dias 389 568
De 181 a 360 dias 695 795
Acima de 360 dias 5.017 4.569
Total vencidas 9.929 10.454
A vencer:
Até 30 dias 1.609 1.518
De 31 a 60 dias 13 20
De 61 a 90 dias 11 15
A acima de 91 dias 8.675 8.218
Total a vencer 10.308 9.771
Total contas a receber de clientes 20.237 20.225
Perdas estimadas com crédito
 de liquidação duvidosa (6.695) (7.263)
Total contas a receber de clientes 13.542 12.962
O prazo médio das contas a receber é de 57 dias. O critério para 
constituição da perda estimada com créditos de liquidação duvi-
dosa reflete a provisão de 100% dos títulos a receber vencidos 
e a vencer, utilizando base histórica de perdas. Para os casos 
de clientes para os quais se constitui a Provisão esperada para 

Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD), 100% do saldo é pro-
visionado (títulos vencidos e a vencer). Em casos de clientes que 
possuem parcelamentos, o critério para constituição da perda es-
timada em créditos de liquidação duvidosa reflete a provisão de 
100% dos parcelamentos vencidos há mais de 90 dias. Para os 
clientes que constituem a PECLD de parcelamento, 100% do sal-
do é provisionado (faturas vencidas e a vencer). Além da análise 
da situação financeira de cada cliente, a Administração leva em 
consideração os pareceres da assessoria jurídica referente aos 
processos judiciais de cobrança existentes.

5. Ativo de contrato     2021   2020
Ativo de Contrato AI 22.794 19.419
Total 22.794 19.419
Ativo não circulante 22.794 19.419
Referem-se ao direito contratual da Companhia de receber caixa 
dos usuários pelos serviços de construção do sistema de distri-
buição de água e tratamento de esgoto, quando da entrada em 
operação dos respectivos ativos, e estão mensurados ao seu va-
lor de custo acrescido de encargos financeiros, quando aplicável. 

>>>Continuação... Quando da conclusão da construção da infraestrutura, tais ativos 
passarão a ser classificados como Ativo Intangível (Nota Expli-
cativa nº 6). (i) Refere-se ao montante concluído e transferido ao 
ativo intangível (Nota Explicativa nº 6). 
     2021     2020
Saldo no início do exercício 19.419 14.135
Adições 13.728 5.847
Transferências (i) (10.353) (563)
Saldo no final do exercício 22.794 19.419

6. Intangível          Sistema Sistema Direito de Uso
 Maq. Móveis e Insta-  Computadores Edifi-   Investimento Abast. Esgot.  Arrend. 
Custo do intangível bruto Equip. utensilios lações Veiculos    e Periféricos cações Sofware Outorga    Concessão de Agua Sanitário do Mercantil      Total
Saldo em 1º janeiro de 2020 1.594 433 154 3.754 1.114 316 2.802 86.683 26.503 37.053 28.282 496 189.184
Adições 1.197 129 20 – 193 88 88 – 3.493 11.187 7.337 102 23.834
Alienações/baixas – (4) – (715) (256) – – – – (60) – – (1.035)
Transferências (i) -
Saldo final em 31/12/2020 2.791 558 174 3.039 1.051 404 2.890 86.683 29.996 48.180 35.619 598 211.983
Adições 387 30 253 127 3.566 6.095 4.320 85 14.863
Alienações/baixas (13) (5) (665) (7) (322) (215) (1.227)
Transferências – – 2 – – – – – – 268 10.083 – 10.353
Saldo final em 31/12/2021 3.165 583 429 2.374 1.171 404 2.890 86.683 33.240 54.543 49.807 683 235.972
Depreciação/amortização acumulada
Saldo em 1º janeiro de 2020 (264) (78) (36) (3.400) (756) (15) (1.178) (20.890) (4.344) (2.620) (1.694) (192) (35.467)
Depreciação/amortização (240) (51) (17) (243) (167) (13) (389) (2.882) (1.121) (1.880) (1.355) (182) (8.540)
Alienações/baixas – – – 713 248 – – – – 25 – – 986
Transferências (i) – – – – – – – – 309 – 254 – 563
Saldo final em 31/12/2020 (504) (129) (53) (2.930) (675) (28) (1.567) (23.772) (5.156) (4.475) (2.795) (374) (42.458)
Depreciação/amortização (292) (57) (24) (43) (162) (17) (388) (2.882) (1.297) (2.240) (1.716) (171) (9.289)
Alienações/baixas 4 3 665 6 203 154 1.035
Saldo final em 31/12/2021 (792) (183) (77) (2.308) (831) (45) (1.955) (26.654) (6.250) (6.715) (4.357) (545) (50.712)
Valor contábil líquido em 31/12/2020 2.287 429 121 109 376 376 1.323 62.911 24.840 43.705 32.824 224 169.525
Valor contábil líquido em 31/12/2021 2.373 400 352 66 340 359 935 60.029 26.990 47.828 45.450 138 185.260
Vida Util (anos) 5 a 10 5 a 10 5 a 10 5 5 4 5 30 30 30 30 – 
(i) Refere-se à transferência de ativo de contrato da concessão à medida que as obras são concluídas e iniciam a fase de operação (Nota Explicativa no 5)

a) Direitos de concessão - outorga: A Companhia é concessio-
nária dos serviços públicos de abastecimento de água potável e 
esgotamento sanitário na cidade de Araçatuba - SP, e contabiliza 
o contrato de concessão conforme a ICPC 01 (R1) - Contratos 
de concessão. A Samar tem acesso para operar a infraestrutura 
para prestação dos serviços públicos em nome do poder conce-
dente, nos termos do contrato de concessão, atuando como pres-
tador de serviço durante o prazo da concessão. A concessão tem 
vigência até novembro de 2042. Ao término da concessão, todos 
os bens públicos e instalações utilizados, bem como todas as 
obras e instalações realizadas pela Companhia, serão revertidas 
pelo saldo líquido das respectivas amortizações ao Departamen-
to de Água e Esgoto de Araçatuba (DAEA) sem qualquer retorno 
financeiro para a Companhia. b) Investimentos na concessão: 
Esses investimentos englobam bens e serviços necessários à 
melhoria das redes e das estruturas de captação e distribuição, 
os quais serão revertidos ao poder concedente ao final do prazo 
da concessão. A amortização é efetuada de forma linear consi-
derando o menor prazo entre a vida útil dos ativos ou o prazo da 
concessão. c) Sistemas de abastecimento de água e esgotamen-
to sanitário: Correspondem às Estações Tratamento de Esgoto 
(elevatórias e redes) e Estações de tratamento de água (reser-
vatórios e redes). A Companhia revisa a cada exercício a vida útil 
e os valores residuais dos bens do ativo intangível com o auxílio 
de empresa especializada. 7. Concessão de serviços públicos: 
O contrato de concessão prevê a outorga a pagar pela Samar ao 
Departamento de Água e Esgoto de Araçatuba (DAEA). A outor-
ga a pagar é definida contratualmente como “ônus fixo” e “ônus 
variável”, sendo que o ônus fixo é pago mensalmente durante 
todo o período da concessão (30 anos) no montante de R$434 
(R$415 - valor atualizado em 31 de dezembro de 2020). No mês 
de dezembro de cada ano são pagas duas parcelas, totalizando, 
portanto, 13 pagamentos no ano. O ônus variável foi liquidado 
em abril de 2014. O valor da outorga é atualizado com base no 
reajuste tarifário que ocorre a cada 12 meses, mediante a deci-
são publicada na imprensa oficial e em site na internet, decisão 
que entra em vigor imediatamente, levando-se em conta a va-
riação de preços entre janeiro e dezembro do ano anterior, de 
acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE). Como garantia, o poder concedente requereu da 
Companhia um seguro garantia de cumprimento das obrigações 
contratuais emitido através de apólice no 02-0775-0477764, Se-
guradora Junto Seguros S.A. Durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, a movimentação dos saldos acumulados de 
outorga a pagar equivale a:
      2021      2020
Valor total de outorga a pagar 141.420 141.420
Atualização Financeira 56.781 51.563
Pagamentos efetuados (81.898) (76.312)
(-) AVP (49.446) (51.052)
Total 66.857 65.619
Passivo circulante 5.642 5.398
Passivo não circulante 61.215 60.221
O ajuste a valor presente é representado pelo valor justo da 
concessão na data do registro da outorga com base na taxa de 

desconto real de 6% a.a., que reflete o custo de oportunidade 
projetado para o negócio.
8. Empréstimos e financiamentos    2021     2020
Empréstimos e financiamentos 78.544 68.350
Total 78.544 68.350
Circulante 3.229 2.770
Não circulante 75.315 65.580
Modalidade e encargos
financeiros anuais Taxa   
 efetiva de Venci-  
Estruturado  juros anual    mentos    2021    2020
Banco BNDES (i) TLP+ 2,7 a.a Ago./2041 78.544 68.350
Total   78.544 68.350
Passivo circulante   3.229 2.770
Passivo não circulante   75.315 65.580
(i) Refere-se a financiamentos destinados a investimentos na 
modernização e expansão do sistema de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário. Os juros serão pagos trimestralmente 
com início em fevereiro de 2019 e mensalmente a partir de se-
tembro de 2022, e o principal será pago mensalmente com início 
em setembro de 2022 até a data de vencimento em agosto de 
2041. O empréstimo possui como garantia a cessão fiduciária 
dos recebíveis das contas decorrentes da cobrança de água e 
esgoto. As garantias referem-se à cessão fiduciária de direitos 
creditórios emergentes do contrato de concessão, bem como de 
seus aditivos posteriores, o penhor de 100% das ações repre-
sentativas do capital social da Companhia, bem como todas as 
novas ações que a acionista controladora venha a adquirir no 
futuro, seus frutos, lucros, bonificações, juros, distribuições e de-
mais direitos, inclusive dividendos e juros sobre capital próprio, 
durante a vigência do contrato. Com relação ao financiamento 
com o BNDES, a Companhia e seus acionistas também assumi-
ram compromissos de caráter econômico-financeiro. Em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020, a Companhia cumpriu todos os 
compromissos estabelecidos em contrato.
A movimentação dos empréstimos aconteceu conforme abaixo:
     2021     2020
Saldo no início do exercício 68.350 61.252
(+) Adição de juros 11.297 5.934
(+) Captação novos financiamentos 9.658 18.890
(-) Amortização de principal - (14.000)
(-) Amortização de juros (10.761) (3.726)
Saldo no final do exercício 78.544 68.350
Os montantes de não circulante têm a seguinte composição, por 
ano de vencimento:
     2021
2023 3.964
2024 3.964
2025 3.964
Após 2025 63.423
Total 75.315
9. Partes relacionadas: As transações efetuadas com a contro-
ladora e outras partes relacionadas são relativas, substancial-
mente, a contratos de serviços de execução, supervisão e ge-
renciamento de obras. As transações realizadas nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020 estão demonstradas a seguir:

    Receita de    Receita de
   execução,    execução, 
  Dividendos/  supervisão e  Custos/   Dividendos supervisão e Custos/ 
 Contas JCP gerenciamento despesas Contas /JCP gerenciamento  despesas
 a pagar       a pagar          de obras operacionais a pagar       a pagar          de obras operacionais
GS Inima Brasil Ltda. (1.162) (5.457) 759 (1.314) (184) (2.652) 340 (938)
GS Inima Serviços
  de Saneamento (251) - 4.114 - (569) - 2.744 -
Total (1.413) (5.457) 4.873 (1.314) (753) (2.652) 3.084 (938)

No decorrer dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 
e de 2020, a Companhia reconheceu os montantes de R$739 
e R$816, respectivamente, a título de remuneração de seus 
administradores. Esses valores correspondem basicamente à 
remuneração dos administradores, os quais não obtiveram nem 
concederam empréstimos à Companhia e/ou outras partes re-
lacionadas e não possuem benefícios indiretos significativos. A 
Companhia concede participação nos lucros e resultados a seus 
colaboradores. O pagamento dessa participação está vinculado 
ao alcance de metas operacionais e objetivos específicos, esta-
belecidos e aprovados no início de cada exercício. Os valores 
apurados no fim do exercício são apropriados ao resultado, tendo 
como contrapartida as obrigações sociais. Os saldos de provisão 
para Participação nos Lucros e Resultados - PLR registrados em 
31 de dezembro de 2021 e de 2020, respectivamente, na rubri-
ca “Obrigações sociais” são de R$1.085 e R$1.087. As metas 
são como seguem: a) Dos participantes: Os participantes nos 
resultados da Companhia são todos os colaboradores, diretores 
e gerentes contratados com vínculo empregatício, no período de 
abrangência do plano. Participam os empregados desligados que 
não foram demitidos por justa causa. No caso de demissão, a 
participação será proporcional ao tempo trabalhado. b) Definição 
dos valores: São considerados critérios para a definição dos va-
lores a serem pagos, sobre os quais são atribuídos pesos confor-
me tabelas específicas. Os critérios são: Metas individuais, Metas 
Departamentais e/ou Unidades Operacionais e Metas Corporati-
vas. 10. Provisões para contingências: Com base nas análi-
ses individuais dos processos impetrados contra a Companhia 
e com o suporte da opinião de seus consultores jurídicos, foram 
constituídas provisões no passivo não circulante para riscos com 
perdas consideradas prováveis, demonstradas a seguir:
Risco de perda provável Contingências Contin-
 trabalhista e gências
Em 31/12/2020  previdenciárias     cíveis Total
Debitado (creditado) à 
 demonstração do resultado 387 696 1.083
(+) Provisões adicionais 
 reconhecidas (incluindo juros 
e atualização monetária) 176 405 581
(-) Reduções decorrentes 
 de pagamentos (105) (413) (518)
Em 31/12/2021 458 688 1.146

As contingências cíveis referem-se a riscos prováveis com inde-
nizações a terceiros com relação a perdas de bens. As reclama-
ções trabalhistas referem-se a pedidos de verbas de diferenças 
salariais, pedidos indenizatórios e adicionais de outras nature-
zas, formulados por antigos empregados, assim como aqueles 
referentes às empresas terceiras que prestaram serviços para 
a Companhia. A redução significativa no valor dessa provisão 
corresponde ao ganho de causas trabalhistas e acordos celebra-
dos. A Administração da Companhia, com base na opinião de 
seus consultores jurídicos, entende não haver riscos significati-
vos que não estejam cobertos por provisões suficientes em suas 
demonstrações financeiras ou que possam resultar em impacto 
significativo sobre seus resultados futuros. A Companhia é parte 
em outros processos que totalizam o montante de R$2.202 e está 
sujeita a riscos para os quais sua Administração, com base na 
opinião de seus consultores jurídicos, acredita que as chances 
de perda são possíveis, razão pela qual nenhuma provisão foi 
constituída.
  Contin-
 Recla- gências
 mações trabalhistas e 
Consolidado    cíveis  previdenciárias   Total
Processos classificados
 como possível 2.102 100 2.202
 2.102 100 2.202
11. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 
2021 e 31 de dezembro de 2020, o capital social subscrito da 
Companhia é de R$48.445 sendo R$44.214 totalmente integrali-
zado e R$4.231 pendente de integralização e é representado por 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, demonstradas 
como segue.
 Quantidade Participação direta
     de ações no capital social (%)
GS Inima Brasil Ltda 48.445 100
 48.445 100
Alterações no capital social: Em 15 de dezembro de 2020, atra-
vés da Assembleia Geral Ordinária, foi aprovada a prorrogação 
do prazo para integralização do capital social de R$4.231 em até 
36 (trinta e seis) meses após a referida data. A reserva legal, 
reserva para contingência e retenção de lucros: A reserva legal 

é constituída em conformidade com a legislação societária e o 
estatuto, na base de 5% do lucro líquido do exercício até atingir 
20% do capital social ou 30% do saldo do capital mais as reser-
vas. O estatuto social da Companhia prevê a retenção de 5% do 
lucro líquido para a constituição de reserva para contingências, 
limitada ao valor do capital social. O saldo de lucros acumulados 
é alocado à reserva de retenção de lucros, sendo sua distribui-
ção definida em Assembleia Geral Ordinária e/ou Extraordinária. 
Dividendos: O estatuto da Companhia prevê a distribuição de di-
videndos às ações ordinárias atendendo ao percentual anual mí-
nimo e obrigatório de 25% sobre o lucro líquido ajustado, confor-
me definido pela Lei das Companhias por Ações. Os dividendos 
mínimos obrigatórios referentes ao lucro apurado no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 são de R$1.358 (R$1.738 em 
31 de dezembro de 2020) a serem pagos no decorrer de 2022. 
A Administração da Companhia aprovou a distribuição a seus 
acionistas de juros sobre capital próprio, calculados com base na 
variação da Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP), no montante de 
R$3.300 (3.120 em 31 de dezembro de 2020) e foi imputado aos 
dividendos mínimos obrigatórios líquidos de IRRF o montante de 
R$1.358 (1.738 em 31 de dezembro de 2020) a serem pagos no 
decorrer de 2022.
12. Receita líquida       2021     2020
Receita líquida 114.355 116.560
 114.355 116.560
     2021     2020
Serviços de construção 26.928 32.531
Tratamento de esgoto 47.020 45.549
Gestão comercial 2.709 2.018
Prestação de serviço 48.812 47.463
PIS (1.612) (1.529)
COFINS (7.422) (7.044)
Vendas canceladas e descontos concedidos (2.080) (2.428)
Receita líquida 114.355 116.560
(i) A receita de construção refere-se a investimentos em novos 
projetos nos sistemas de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário.
13. Custos e despesas por natureza: Custos dos serviços pres-
tados representados por:     2021    2020
Custos de pessoal 12.909 12.427
Materiais 5.606 7.173
Serviços 3.711 5.479
Energia elétrica 14.279 11.333
Depreciação/amortização 9.080 8.296
Obras civis 26.928 32.531
Outros custos com operação e (recuperação) 5.170 4.510
Total 77.683 81.749
(i) Os custos com obras civis referem-se às obras e investimentos 
necessários para o tratamento de água e esgoto, ocasionando 
gastos com mão de obra, materiais e serviços.
Despesas operacionais representados por:     2021    2020
Com pessoal Adm 5.916 5.332
Materiais Adm 367 469
Serviços de terceiros Adm 4.131 3.806
Depreciação/amortização Adm 208 208
Publicidade e propaganda Adm 114 542
Perdas estimadas em crédito 
 de liquidação Duvidosa Adm (568) 451
Outras Despesas Adm 1.683 1.876
Outras receitas e despesas 
 operacionais, líquidas (640) (622)
Total 11.211 12.062
14. Resultado financeiro     2021    2020
Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras 148 377
Juros sobre títulos recebidos 1.929 1.590
Variação monetária e cambial ativa 99 50
Total 2.176 2.017
Despesa financeira
Juros sobre financiamentos e debentures (11.298) (5.934)
Custo Outorga (6.823) (6.523)
Juros sobre títulos pagos (19) (84)
Custo transação (120) (133)
Variação monetária e cambial passiva (23) (34)
Outras (1.877) (1.930)
Total (20.160) (14.638)
Resultado financeiro líquido (17.984) (12.621)
15. Imposto de renda e contribuição social
Imposto de renda e contribuição social diferidos
Composição no balanço patrimonial (não circulante)
   2021   2020
Ativo diferido 3.025 3.402
 3.025 3.402
Ativo de imposto diferido   2021   2020
Ativo de imposto diferido a ser recuperado 
 em até 12 meses 1.080 738
Ativo de imposto diferido a ser recuperado 
 depois de 12 meses 6.894 6.997
 7.974 7.735
Expectativa de realização do diferido é como segue:
   2.021
2022 1.080
2023 552
2024 484
2025 484
A partir de 2026 5.374
 7.974
Passivo de imposto diferido    2021   2020
Passivo de imposto diferido a ser liquidado 
 depois de 12 meses (4.949) (4.333)
 (4.949) (4.333)
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Expectativa de realização do diferido é como segue:
    2021
2022 (621)
2023 (621)
2024 (621)
2025 (621)
A partir de 2026 (2.465)
 (4.949)
Total de imposto diferido ativo (passivo) 3.025 
 3.402
Imposto de renda e contribuição social diferidos
                  2021                    2020
 Ativo Passivo Ativo Passivo
Saldo em 1º de Janeiro de 7.735 (4.333) 7.104 (3.714)
Reconhecido na 
 demonstração de resultado 239 (616) 631 (619)
Total 7.974 (4.949) 7.735 (4.333)
Reconciliação da alíquota efetiva do imposto de renda e contri-
buição social:
    2021     2020
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 7.477 10.128
Alíquota vigente 34% 34%
Despesa com imposto 
 de renda  e contribuição

 social calculada à alíquota vigente (2.542) (3.443)
Ajustes para a alíquota efetiva:    2021     2020
JCP 1.122 1.061
Diferenças Permanentes (24) (20)
Despesa com imposto de renda 
 e contribuição social correntes (1.444) (2.402)
Correntes (1.067) (2.414)
Diferido (377) 12
Total (1.444) (2.402)
16. Lucro por ação: As tabelas a seguir reconciliam o lucro lí-
quido e a média ponderada do valor por ação, utilizados para o 
cálculo do lucro líquido básico e do lucro líquido diluído por ação.
    2021    2020
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 6.033 7.726
Quantidade média ponderada de 
 ações ordinárias emitidas (milhares) 48.445 48.445
Lucro (prejuízo) básico por ação 0,12 0,16
17. Demonstrações dos fluxos de caixa: a) Caixa e equivalen-
tes de caixa: A composição dos saldos de caixa e equivalentes 
de caixa incluídos na demonstração dos fluxos de caixa está de-
monstrada na Nota Explicativa nº 3.
b) Informações suplementares    2021   2020
Transações que não afetam o caixa
Dividendos propostos e não pagos 3.096 1.738
Juros sobre capital próprio não pago 2.361 914
Total 5.457 2.652
18. Cobertura de seguros: A Companhia adota uma política de 
seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos 
e relevância, levando em conta a natureza de sua atividade e a 

orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro 
de 2021, as coberturas de seguros são resumidas, conforme a 
seguir:
 Consolidado
Tipo de cobertura Importâncias seguradas
Garantia de contrato 12.445
Responsabilidade civil 20.000
Responsabilidade civil - obras 5.000
Riscos de engenharia - obras 36.262
Riscos operacionais 55.000 
Garantia Energia 569 
Equipamentos 1.302 
19. Instrumentos financeiros: A Companhia participa em ope-
rações envolvendo instrumentos financeiros que se destinam a 
atender às necessidades próprias, bem como a reduzir a expo-
sição a riscos de mercado, moeda e taxa de juros. A Companhia 
avalia seus ativos e passivos em relação aos valores de mercado 
e/ou realização por meio de informações disponíveis e metodolo-
gias de avaliação estabelecidas pela Administração. Entretanto, 
tanto a interpretação dos dados de mercado quanto a seleção de 
métodos de avaliação requerem considerável julgamento para se 
produzir o valor de realização mais adequado. Como consequên-
cia, as estimativas apresentadas não indicam, necessariamente, 
os montantes que poderão ser realizados no mercado corrente. O 
uso de diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias para 
estimativas pode ter um efeito material nos valores de realização 
estimados. Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 
2020, os valores estimados de mercado dos instrumentos finan-
ceiros aproximam-se dos valores contábeis. Em 31 de dezembro 
de 2021 e 31 de dezembro de 2020, a Companhia possuía ins-
trumentos financeiros representados por:

Ativos pelo custo amortizado      2021     2020
Caixa e equivalentes de caixa 6.057 8.438
Contas a receber 13.542 12.962
Ativo de contrato 22.794 19.419
 42.393 40.819
Passivos financeiros pelo custo amortizado
Fornecedores (3.848) (4.010)
Empréstimos, financiamentos e debêntures (78.544) (68.349)
Arrendamento mercantil (137) (217)
Concessão de serviços públicos (66.857) (65.619)
Partes Relacionadas (1.413) (753)
 (150.799) (138.948)
Ativos e passivos financeiros, líquidos (108.406) (98.129)
O valor de mercado dos ativos financeiros e dos financiamen-
tos de curto e longo prazo, quando aplicável, foi determinado 
utilizando-se as taxas de juros correntes disponíveis para opera-
ções remanescentes com condições e vencimentos similares. A 
Companhia não efetuou transações relacionadas a instrumentos 
financeiros derivativos em 2021 e 2020. Os detalhes a respeito das 
principais políticas contábeis e métodos adotados, inclusive o cri-
tério de reconhecimento, a base de mensuração e o método de re-
conhecimento das receitas e despesas em relação a cada classe 
de ativos, passivos e instrumentos financeiros, estão apresentados 
na Nota Explicativa nº 2 item 2.3. Análise de sensibilidade: A Com-
panhia está exposta a riscos normais de mercado, relacionados 
às variações do IPCA, CDI e da TLP, relativos a empréstimos em 
reais. As taxas de juros das aplicações financeiras são vinculadas 
à variação do CDI. 20. Eventos subsequentes: Em 01 de janeiro 
de 2022 foi firmado o acordo com a ViaRondon Concessionária 
de Rodovia S/A no montante de R$ 3.694 para pagamento em 36 
parcelas referente ao uso de faixa de domínio da rodovia SP-300. 
Sendo a primeira parcela paga em 25/01/2022.
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Aos Acionistas e Administradores da Samar - Soluções Ambientais de Araçatuba 
S.A. Araçatuba - SP - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Samar 
- Soluções Ambientais de Araçatuba S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 

continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi-
nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para 

a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela di-
retoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de au-
ditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 30 de março de 2022.

ERNST & YOUNG Marcos Roberto Sponchiado
Auditores Independentes S.S.  Contador
CRC 2SP034519/O-6 CRC-1SP175536/O-5

Diante da mobili-
zação crescente 
no funcionalismo 

público, setores do governo 
agora estudam a concessão 
de um reajuste de 5% para to-
dos os servidores do Execu-
tivo federal. O aumento seria 
dado a partir de julho e teria 
um custo de cerca de R$ 5 bi-
lhões para os cofres públicos 
neste ano.

De acordo com fontes 
ouvidas pelo Estadão/Bro-
adcast, essa medida é uma 
“alternativa” para tentar dis-
tribuir de forma mais equâ-
nime o aumento de salário 
reivindicado por servidores 
de diversos órgãos públicos, 
como Receita Federal, Banco 
Central e Tesouro Nacional, 
que fizeram paralisações e 
intensificaram o movimento 
nas últimas semanas depois 
de o presidente Jair Bolso-
naro prometer no ano passa-
do aumentar os vencimentos 
apenas de policiais federais.

Depois de o presidente 

Jair Bolsonaro desistir de en-
viar uma medida provisória 
até sábado com reajuste para 
as forças de segurança, como 
mostrou o Estadão/Broa-
dcast, uma ala do governo 
trabalha com um “plano B”. 
A avaliação é que é possível 
aumentar salários sem ferir a 
lei eleitoral, desde que o rea-
juste seja abaixo da inflação 
acumulada neste ano.

Por isso, o número de 5% 
ganhou força nas discussões: 
como a inflação anual acu-
mulada está em 10% e a pro-
jeção é de que, até o fim de 
junho, as perdas salariais de 
2021 não serão menores do 
que a metade disso.

O prazo de julho foi ado-
tado porque a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF) 
proíbe aumento de despesas 
com pessoal nos últimos 180 
dias do mandato. Então esse 
passou a ser o limite com que 
o governo trabalha, tanto para 
um reajuste geral quanto para 
“reestruturação” de carreiras, 

o que poderia ser adotado, 
por exemplo, para policiais, 
como defende Bolsonaro.

O reajuste geral esbarra, 
no entanto, no teto de gastos 
(regra que atrela o crescimen-
to das despesas à inflação), 
que hoje não tem espaço para 
novas despesas. Na semana 
passada, a equipe econômica 
bloqueou R$ 1,7 bilhão em 
gastos de 2022 para não rom-
per o limite fiscal. Ou seja, 
para dar aumento de pessoal, 
no cenário atual, R$ 5 bilhões 
de despesas teriam que ser 
cortadas para não ultrapassar 
o teto.

Nesta terça-feira, 30, o 
secretário do Tesouro, Paulo 
Valle, disse que o bloqueio 
deve ser revisto em maio, 
quando será divulgado um 
novo relatório bimestral de 
receitas e despesas. “Se for 
fazer aumento, tem que achar 
espaço dentro do teto, é pe-
queno. Temos dificuldades 
[para dar reajustes a servido-
res] vamos buscar soluções. 

Estamos caminhando para 
consolidação fiscal depois de 
9 anos de déficit”, disse o se-
cretário.

Segundo Valle, uma es-
timativa feita pelo governo 
em janeiro apontava que os 
aumentos salariais de 10% 
para o funcionalismo público 
teriam impacto de R$ 20 bi-
lhões nas contas públicas ao 
ano.

‘Verdadeira afronta’
O presidente Fórum Na-

cional Permanente de Carrei-
ras Típicas de Estado (Fona-
cate), Rudinei Marques, disse 
que o reajuste de 5% para o 
funcionalismo federal é in-
suficiente e “uma verdadeira 
afronta” aos servidores. “A 
ausência de política salarial 
desde 2019 elevou as perdas 
do funcionalismo para 30%. 
Então, conceder 5% é com-
pletamente insuficiente para 
recompor o poder de compra 
dos salários, pior, é uma ver-
dadeira afronta a mais de 1 
milhão de servidores federais 

civis, ativos e aposentados”, 
afirmou.

O presidente do Sindica-
to Nacional dos Funcionários 
do Banco Central (Sinal), Fá-
bio Faiad, afirmou que não há 
chance de um reajuste linear 
de 5% para todo o funciona-
lismo atender as demandas da 
categoria. “Acho que se trata 
de mais uma cortina de fuma-
ça, vou repetir mais uma, para 
esse governo fazer e depois 
dar o reajuste aos policiais.”

No BC, os servidores 
aprovaram greve por tempo 
indeterminado a partir des-
ta sexta-feira (1º), após não 
conseguir avanços nas nego-
ciações de reestruturação da 
carreira e recomposição sala-
rial de 26,3%. O movimento 
foi iniciado na virada do ano, 
após o presidente sinalizar a 
intenção de atender apenas os 
pleitos salariais dos policiais 
federais. (Colaborou Thaís 
Barcellos)

Isto é Dinheiro

Governo estuda reajuste de 5% para todos os servidores do 
executivo federal a partir de julho
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Rio Bravo Investimentos Holding S.A.
CNPJ/MF nº 26.039.970/0001-94

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 
1. Contexto operacional – A Rio Bravo Investimentos Holding S.A. (“Companhia” ou 
“Controladora”) é uma sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil que 
foi constituída em 26 de agosto de 2016, com sede na Avenida Chedid Jafet, nº 222 
em São Paulo-SP. A sua constituição teve como objetivo, a reestruturação societária 
do grupo Rio Bravo sendo que, em 20 de setembro de 2016, a Companhia aumentou 
o seu capital com a integralização de ativos (controladas) já pertencentes ao grupo 
Rio Bravo. A Companhia, em conjunto com suas controladas (“Consolidado”), tem por 
objeto social a prestação de serviços de assessoria e consultoria de qualquer natu-
reza, a participação, como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades civis ou 
comerciais, bem como em empreendimentos comerciais e a administração de carteira 
de ativos e de valores mobiliários próprios e/ou de terceiros. A Rio Bravo Investimentos 
Holding S.A. concluiu, em 4 de novembro de 2016, o processo de alienação de seu 
controle acionário para o Grupo Fosun. Com a conclusão da venda de controle, os 
então sócios da Rio Bravo Investimentos permaneceram detentores de 49,9% do seu 
capital. Foram preservados os produtos e a carteira de negócios do Grupo Rio Bravo. 
Em 08 de outubro de 2018, o Banco Central do Brasil autorizou a transferência do 
controle societário da Rio Bravo Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários para a Rio 
Bravo Financial Participações S.A. e para a Fosun Investimentos Brasil Ltda., conforme 
alteração contratual de 07 de novembro de 2018. Com as transferências o percentual 
de participação ficou assim distribuído: Rio Bravo Financial Participações S.A. 99,99% 
Fosun Investimentos Brasil Ltda. 0,01%. 
2. Base para apresentação das demonstrações financeiras – As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária (contendo as 
alterações introduzidas pela Lei nº 11.638, aprovada em 28 de dezembro de 2007), as 
normas emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e 
apresentação. A emissão das demonstrações financeiras foi aprovada pela Adminis-
tração da Companhia em 25 de março de 2022. Apresentação das demonstrações 
financeiras e critérios de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas 
incluem as operações da Companhia e das seguintes empresas controladas, cuja 
participação percentual em 31 de dezembro de 2021 e 2020 está assim distribuída: 

Rio Bravo 
DTVM Ltda.

Rio Bravo 
Inves mentos 

Holding S.A.

Rio Bravo 
Advisory Ltda.

Rio Bravo 
Inves mentos 

Ltda.

Fundamental 
Ltda.

Rio Bravo 
Financial 

Par cipações S.A.

2021 2020
Rio Bravo Advisory Ltda. (i) 100% 40,37%
Rio Bravo Investimentos Ltda. 99,96% 99,91%
Fundamental Investimentos Ltda. 99,98% 99,98%
Rio Bravo Financial Participações S.A. 100% 100%
Rio Bravo Investimentos DTVM Ltda 99,99% 99,99%
(I) Em 18 de maio de 2021 a Companhia adquiriu o controle da Rio Bravo Advisory 
Ltda. que passou a fazer parte do consolidado a partir desta data. Vide nota 7. As 
demonstrações financeiras (individuais e consolidadas) foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que consideram as diretrizes contábeis 
emanadas da Lei nº 6.404/76 alterada pela Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09. Contro-
ladas são todas as entidades nas quais a Controladora detém o controle. A Rio Bravo 
Investimentos Holding S.A. controla uma entidade quando está exposta ou tem direito a 
retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade 
de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. As controladas 
são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a 
Rio Bravo Investimentos Holding S.A. A consolidação é interrompida a partir da data 
em que a Rio Bravo Investimentos Holding S.A. deixa de obter controle. Transações, 
saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas incluídas na consoli-
dação são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos 
que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As 
políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar 
a consistência com as políticas adotadas pela Controladora e suas controladas. 
3. Sumário das principais práticas contábeis – As práticas contábeis descritas a 
seguir, foram aplicadas consistentemente para o período apresentado nestas demons-
trações financeiras. As principais práticas contábeis são as seguintes: a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por depósitos 
bancários disponíveis, bem como aplicações financeiras com prazo de vencimento igual 
ou inferior a 90 dias na data da aquisição, de alta liquidez, que são prontamente con-

versíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor, quando aplicáveis. b) Rendas a receber: Os serviços a 
receber são compostos, substancialmente, pelas taxas de administração de fundos e 
tem o prazo médio estimado de recebimento de até o 10º dia útil do mês subsequente. 
c) Investimento em controladas: A Companhia controla uma entidade quando está 
exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento 
com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre 
a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demons-
trações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data 
em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da 
controladora, as informações financeiras de controladas e controladas em conjunto são 
reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. As controladas que são 
constituídas na forma de limitadas, adotam o procedimento de distribuição despropor-
cional de seu resultado. Desta forma, a equivalência patrimonial é reconhecida na 
controladora na proporção em que é defina sua participação defino em Assembleia ou 
reunião de cotistas. d) Investimentos em empreendimento controlado em conjunto: Os 
investimentos em entidade contabilizada pelo método da equivalência patrimonial, 
compreendem sua participação em empreendimento controlado em conjunto (joint 
ventures). O investimento em entidade controlada em conjunto é contabilizado por meio 
do método de equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente 
pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as 
demonstrações financeiras consolidadas incluem a participação do Grupo no lucro ou 
prejuízo do período da investida até a data em que a influência significativa ou controle 
conjunto deixa de existir. e) Outros ativos circulantes e realizável a longo prazo: São 
reconhecidos quando incorridos, por valores conhecidos ou estimados, incluindo, quando 
aplicável, os encargos e as variações monetárias (em base pro-rata dia) incorridos até 
a data do balanço. f) Ativo permanente • Imobilizado em uso – É registrado pelo valor 
de custo de aquisição. As depreciações são calculadas pelo método linear sobre o 
custo de aquisição, com base em taxas anuais que contemplam a vida útil-econômica 
dos bens. • Intangível – Está na sua maioria representada pelo ágio na aquisição de 
participação da investida Rio Bravo Advisory Ltda. Também é representado por softwa-
res registrados ao valor de custo de aquisição. A amortização dos softwares é calculada 
pelo método linear, com base nos prazos de cada licença, ou seja, para cada software 
adquirido, há a observância do período no qual será utilizado. A Companhia avalia a 
recuperabilidade dos ativos com data base em 31 de dezembro, anualmente, ou quando 
existir um indicativo de desvalorização. g) Reconhecimento de receita: A receita é 
reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gera-
dos e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com 
base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e 
impostos ou encargos sobre vendas. h) Imposto de renda e contribuição social: São 
calculados com base nas alíquotas vigentes de imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e a base nega-
tiva de contribuição social, para fins de determinação de exigibilidade. Portanto, as 
inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões 
de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro 
tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. O imposto de renda 
e contribuição social corrente da controladora e das controladas Rio Bravo Financial 
Participações S.A. e Rio Bravo Investimentos DTVM Ltda., foi apurado com base no 
regime do lucro real e para as demais controladas com base no lucro presumido. Os 
créditos tributários diferidos, decorrentes de diferenças temporárias, são reconhecidos 
somente na extensão em que sua realização seja provável e quando o lucro futuro 
tributável estiver disponível para ser utilizado na compensação das diferenças tempo-
rárias e/ou prejuízos fiscais, com base em projeções de resultados futuros elaboradas 
e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. i) Outros passivos circulantes e não circulante: São reco-
nhecidos quando incorridos, por valores conhecidos ou estimados, incluindo, quando 
aplicável, os encargos e as variações monetárias (em base pró-rata dia) incorridos até 
a data do balanço. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previ-
denciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ativas 
e passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo 
CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes que consistem em: 
• Ativos contingentes: Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garan-
tias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, 
caracterizando o ganho. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável 
são apenas divulgados nas notas explicativas. • Provisões para riscos: São constituídos 
levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, similaridade 
com processos anteriores, complexidade e no posicionamento dos tribunais, sempre 
que a perda for avaliada como provável o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como 
de perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente, devendo ser apenas divul-
gados nas notas explicativas, e os classificados como de perdas remotas não requerem 
provisão e divulgação. • Obrigações Legais – Fiscais e Previdenciárias: Decorrem de 
processos judiciais relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação 
é sua legalidade ou constitucionalidade, que independente da avaliação acerca da 
probabilidade de sucesso, tem os seus montantes reconhecidos integralmente nas 

Relatório de Administração
Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais, apresentamos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da Rio Bravo Investimentos Holding S.A, relativa ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, acrescidas das notas explicativas 
e relatório do auditor independente sobre o exame de auditoria. 

Demonstração dos fluxos de caixa – método indireto Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

2021 2020
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Resultado antes do imposto de renda e da 
contribuição social antes distribuição dos 
dividendos 8.550 21.613 10.844 25.170

Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao 
caixa líquido

Resultado de equivalência patrimonial (17.573) – (17.971) (157)
Perda em investimento 8.701 – 6.944 –
Depreciação – 308 – 209
Imposto de renda e contribuição social diferido – (1.177) – –
Lucro ajustado dos exercícios (322) 20.744 (183) 25.222
Variação de ativos e passivos
(Aumento) redução em títulos e valo-
res mobiliários – 1.494 – 5.937

(Aumento) Redução em outros créditos 121 5.025 (18) (6.154)
(Aumento) Redução em outros valores e bens (15) (261) – (82)
(Redução) imposto de renda e contribuição 
social corrente – (4.748) – (3.731)

Aumento (Redução) em outras obrigações 165 (2.333) (188) (3.178)
Caixa líquido proveniente (aplicado) nas 
atividades operacionais (51) 19.921 (389) 18.014

Fluxo de caixa de atividades de investimento
Créditos com partes relacionadas (84) 577 60 (1.649)
Aquisição de imobilizado – (956) – (1.496)
Aquisição de intangível – – – –
Recebimento de dividendos 10.676 – 8.209 –
Atividades de Investimento – – – –
Caixa líquido proveniente (aplicado) nas 
atividades de investimento 10.592 (379) 8.269 (3.145)

Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Distribuição de dividendos (9.668) (9.668) (8.209) (8.209)
Distribuição de dividendos à minoritários – (8.554) – (7.004)
(Aquisição) venda de ações em tesouraria (702) (702) 137 137
Caixa líquido proveniente (aplicado) nas 
atividades de financiamento (10.370) (18.924) (8.072) (15.076)

Aumento líquido em caixa e equivalentes 
de caixa 171 618 (192) (207)

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
período 72 105 264 312

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
período 80 723 72 105

Aumento líquido em caixa e equivalentes 
de caixa 8 618 (192) (207)

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras. 

Balanço Patrimonial 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 
2021 2020

Notas
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Ativo
Circulante 108 24.374 205 27.613
Caixa e equivalente de caixa 4 80 723 72 105
Aplicações financeiras 5 – 14.937 – 16.431
Carteira própria – 14.937 – 16.431
Outros créditos 6 7.843 127 10.467
Rendas a receber 6.a – 3.781 – 7.534
Impostos a recuperar 6 116 5 71
Diversos 6.b – 2.770 122 2.862
Ativo fiscal diferido 19 – 1.176
Outros valores e bens 22 871 6 610
Despesas antecipadas 22 871 6 610
Realizável a longo prazo 439 2.330 355 2.907
Outros créditos 439 2.330 355 2.907
Valores a receber sociedades ligadas 21 439 2.330 355 2.907
Permanente 26.241 8.051 27.883 7.450
Investimentos 20.939 4 22.581 362
Participação em empresas ligadas e 
controladas 7 20.935 – 22.577 358

Outros investimentos 4 4 4 4
Imobilizado de uso – 1.520 – 876
Outras imobilizações de uso – 1.520 – 876
Intangível 8 5.302 6.527 5.302 6.212
Ágio na aquisição de investimentos 5.302 5.613 5.302 5.302
Outros intangíveis – 914 – 910
Total do ativo 26.788 34.755 28.443 37.970

2021 2020

Notas
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Passivo
Circulante 2.295 6.457 2.130 8.648
Outras obrigações 2.295 6.457 2.130 8.648
Fiscais e previdenciárias 10 1 2.989 1 3.215
Diversas 9 2.294 3.468 2.129 5.433
Exigível a longo prazo – 3.797 – 2.992
Outras obrigações – 3.797 – 2.992
Sociais e estatutárias – 1.619 – 2.992
Diversas 9 – 2.178 – –

Patrimônio líquido 11 24.493 24.501 26.313 26.330
Capital social 11.956 11.956 11.956 11.956
De domiciliados no país 11.956 11.956 11.956 11.956
Reserva legal 1.849 1.849 1.422 1.422
Reserva estatutária 13.145 13.145 14.690 14.690
Reserva de capital (662) (662) (662) (662)
Ações em tesouraria (1.795) (1.795) (1.093) (1.093)
Participação de não controladores – 8 – 17

Total do passivo 26.788 34.755 28.443 37.970

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Resultados Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

2021 2020

Notas
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Receitas operacionais
Receitas de prestação de serviços 12 – 46.272 – 49.043
(-) Impostos e contribuições sobre 
serviços prestados 13 – (3.571) – (3.806)

Receitas operacional líquida – 42.701 – 45.237
Outras receitas/(despesas) operacionais 8.550 (21.088) 10.844 (20.067)
Outras despesas administrativas 14 (387) (10.623) (262) (7.967)
Despesas de pessoal 15 – (11.051) – (11.933)
Despesas tributárias (1) (158) (1) (277)
Outras receitas operacionais 16 57 883 134 4.454
Outras despesas operacionais 17 (8.566) (941) (6.979) (4.216)
Resultado de operações com títulos e 
valores mobiliários 18 (126) 521 (19) (285)

Resultado de participações em 
coligadas e controladas 17.573 281 17.971 157

Resultado operacional 8.550 21.613 10.844 25.170
Resultado antes da tributação sobre o 
lucro e participações 8.550 21.613 10.844 25.170

Imposto de renda e contribuição social 19 – (3.571) – (3.731)
Provisão para imposto de renda – (3.140) – (2.648)
Provisão para contribuição social – (1.608) – (1.083)
Provisão para imposto de renda e 
contribuição social – diferido – 1.177 – –

Participações dos empregados nos lucros – (947) – (3.588)
Lucro dos exercícios 8.550 17.095 10.844 17.851
Acionistas controladores – 8.550 – 10.844
Acionistas não controladores – 8.545 – 7.007
Lucro líquido por ação – R$ 0,7151 1,4298 0,9069 1,4931

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Resultados Abrangentes Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

2021 2020
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Lucro líquido dos exercícios 8.550 17.095 10.844 17.851
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente dos exercícios 8.550 17.095 10.844 17.851

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 
Controladora Não controlador

Capital 
social

Reservas 
de lucros 

Legal Estatutária
Reserva 

de capital
Lucros acu-

mulados

Ações em 
tesou-

raria

Patrimônio 
líquido do 

controlador

Participações 
de não con-

troladores

Patrimônio 
líquido con-

solidado
Saldos em 31 de dezembro de 2019 11.956 880 12.597 (662) – (1.230) 23.541 14 23.555
Ações em tesouraria – – – – – 137 137 – 137
Resultado na compra e venda de ações em tesouraria – – – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 10.844 – 10.844 7.007 17.851
Destinações:
Reserva legal – 542 – – (542) – – – –
Reserva de lucro – – 10.302 – (10.302) – – – –
Distribuição de dividendos – – (8.209) – – – (8.209) (7.004) (15.213)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 11.956 1.422 14.690 (662) – (1.093) 26.313 17 26.330
Ações em tesouraria – – – – – (702) - 702 – (702)
Resultado na compra e venda de ações em tesouraria – – – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 8.550 – 8.550 8.545 17.095
Destinações:
Reserva legal – 427 – – (427) – – – –
Reserva de lucro – – 8.123 – (8.123) – – – –
Distribuição de dividendos – – (9.668) – – – (9.668) (8.554) (18.222)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 11.956 1.849 13.145 (662) – (1.795) 24.493 8 24.501

As notas explicativas são parte integrantes das demonstrações financeiras.

demonstrações financeiras. j) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com 
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor 
recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido 
ao valor recuperável. k) Instrumentos financeiros: Mensuração de ativos financeiros: 
Os instrumentos financeiros estão representados, substancialmente, por ativos finan-
ceiros para investimentos do caixa da Companhia. São reconhecidos inicialmente pelo 
seu valor de custo. A mensuração subsequente dos ativos financeiros é efetuada com 
base no custo amortizado, ou a valor justo por meio do resultado, ou por meio de outros 
resultados abrangentes, dependendo da classificação dos ativos financeiros. Classifi-
cação de ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro e classificado 
em: I – Custo amortizado: utilizado quando os ativos financeiros são administrados para 
obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e 
juros. II – Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes: utilizada quando os 
ativos financeiros são mantidos tanta para obter fluxos de caixa contratuais, constituí-
dos apenas por pagamento de principal e juros, quando para a venda. III- Valor Justo 
por meio do Resultado: utilizada para ativos financeiros que não atendem os critérios 
descritos acima. São registrados nesta categoria os ativos financeiros Mantidos para 
Negociação. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia possuía aplicações 
financeiras classificadas como Valor Justo por meio do Resultado, vide nota 5. A Com-
panhia não opera derivativos. l) Apuração do resultado: O resultado é apurado de acordo 
com o regime de competência, que estabelece que as receitas e as despesas devem 
ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrem, independen-
temente de recebimento ou pagamento. m) Uso de estimativas e julgamentos: A pre-
paração de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimati-
vas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação as 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisa-
das e em quaisquer períodos futuros afetados. Em 31 de dezembro de 2021 a provisão 
para perdas em ativos é de R$219 (R$275 em 2020). Vide nota 6 b) i. n) Resultado por 
ação: O resultado por ação é apurado através da divisão do resultado do período pela 
quantidade de ações.
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4. Caixa e equivalentes de caixa – O saldo de caixa e equivalentes de caixa é 
representado por: 

2021 2020
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Caixa em espécie – 1 – 1
Depósitos à vista 3 219 2 34
Aplicações financeiras (*) 77 503 70 70
Total 80 723 72 105
(*) Refere-se à aplicação de renda fixa (CDB) com o Banco Itaú, com vencimentos para 
os anos de 2024 e 2025, porém, com liquidez imediata. 
5. Aplicações financeiras – Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, as aplicações 
financeiras são mensuradas ao valor justo por meio do resultado. As cotas de fundos 
de investimentos não possuem vencimento. 

2021 2020
Cotas de fundos de investi-
mentos Tipo

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Rio Bravo Fundamental Fia Ações – 409 – 458
Rb Liquidez Di Fi Referenciado Renda fixa – 3.662 – 9.644
Itau Soberando Referenciado Renda fixa – 8.673 – –
Rio Bravo Credito Privado Firf Crédito privado – – – 3.264
Rio Bravo Pandas FIC Fim Multimercado – 1.218 – 2.465
Fundo De Investimento em 
Direitos Creditorios Siga Renda fixa – 976 – –

Fii Rb Renda Varejo Imobiliário – – – 600
Total – 14.937 – 16.431
6. Outros créditos – Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o saldo de contas a receber 
é representado por serviços de administração, distribuição, escrituração e consultoria. 
A maioria dos serviços é recebido no início do mês subsequente da prestação do 
serviço. A Rio Bravo DTVM Ltda. passou a prestar o serviço de escrituração em 2020. 
a) Rendas a receber

2021 2020
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Assessoria e consultoria a receber – 971 – 615
Taxa de administração de fundos – 2.193 – 1.592
Taxa de distribuição – 79 – 1.986
Estruturação e liquidação de fundos a 
receber – 538 – 3.341

Total – 3.781 – 7.534
b) Diversos 2021 2020

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Valores a ressarcir (i) – 443 – 366
Adiantamentos salariais – 12 – 1
Adiantamentos a fornecedores – 2 – 42
Depósitos/ bloqueios judiciais (ii) – 2.188 – 2.155
Diversos – 125 122 298
Total – 2.770 122 2.862
(i) Referem-se a despesas pagas para os fundos de investimento administrados pela Rio 
Bravo e que serão ressarcidas. Em 31 de dezembro de 2021, a provisão para perda é de 
R$219 (R$275 em 2020), avaliado pela Administração como créditos de liquidação duvi-
dosa. (ii) Aumento referente a depósitos relativos ao processo trabalhista. Vide nota 20. 
7. Investimentos 2021 2020
Rio Bravo Advisory Ltda. 100% 40,37%
Rio Bravo Investimentos Ltda. 99,96% 99,91%
Fundamental Investimentos Ltda. 99,98% 99,98%
Rio Bravo Financial Participações S.A. 100% 100%
Rio Bravo Investimentos DTVM Ltda 99,99% 99,99%
a) Rio Bravo Advisory Ltda., com sede no Estado e na cidade de São Paulo, tem por 
objeto social a assessoria empresarial de qualquer natureza. Em 18 de maio de 2021, 
o sócio majoritário desta entidade assinou um “Term Sheet”, se desligando desta 
empresa, e consequentemente transferindo suas respectivas cotas ao grupo Rio Bravo 
pelo valor patrimonial, uma vez já recebido seus dividendos de forma desproporcional 
até esta data. A partir desta data o grupo Rio Bravo assume o controle da Rio Bravo 
Advisory que passa a fazer parte da consolidação das demonstrações financeiras da 
Companhia. b) Rio Bravo Investimentos Ltda., com sede no Estado e na cidade de São 
Paulo, tem por objeto social a administração e gestão de carteira de títulos e valores 
mobiliários, consultoria em investimentos no setor imobiliários, assessoria de investi-
mentos, especialmente aos fundos de investimentos administrados e/ou geridos pela 
Sociedade e assessoria financeira e empresarial. c) Fundamental Investimentos Ltda., 
com sede no Estado e na cidade de São Paulo, tem por objeto social a administração 
de carteira de valores mobiliários no Brasil e no exterior e a gestão de bens e recursos 
próprios. d) Rio Bravo Financial Participações S.A., com sede no Estado e na cidade 
de São Paulo, tem por objeto social a participação como sócia acionista ou quotista 
em instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Rio Bravo Financial detinha 
99,99% da Rio Bravo Investimentos DTVM Ltda. 
a) Composição dos investimentos: 2021 2020

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Rio Bravo Financial Participações S.A. (i) 10.564 – 6.221 –
Rio Bravo Advisory Ltda. 432 – 46 358
Rio Bravo Investimentos Ltda. 9.933 – 16.248 –
Fundamental Investimentos Ltda. 6 – 62 –
Total do investimento 20.935 – 22.577 358
(i) Detém 99,99% da Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mo-
biliários Ltda. (ii) A partir de maio de 2021 o grupo Rio Bravo passa a deter 100% de 
participação da Rio Bravo Advisory. O saldo consolidado de 2020 era representado 
por R$311 ágio por mais valia e R$47 Investimento detidos pela Rio Bravo Investi-
mentos Ltda. Uma vez o controle assumido pelo grupo em maio de 2021 o ágio passa 
a ser reclassificado para o intangível nas demonstrações financeiras consolidadas. 
b) Resultado de equivalência patrimonial 2021 2020

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Rio Bravo Financial Participações S.A. 4.563 – 680 –
Rio Bravo Advisory Ltda. 948 281 157 157
Rio Bravo Investimentos Ltda. 12.281 – 17.135 –
Fundamental Investimentos Ltda. (56) – (1) –
Total da equivalência patrimonial 17.736 281 17.971 157
As empresas investidas Fundamental Investimentos Ltda., Rio Bravo Investimentos Ltda. 
e Rio Bravo Advisory Ltda, deliberam os seus resultados de forma desproporcional a 
participação no seu resultado. Por sua vez a controladora reconhece a equivalência 
patrimonial considerando a participação societária na empresa e reconhece a perda 
em investimento referente ao valor distribuído de forma desproporcional. Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 a perda com cada investimento ficou da seguinte forma: 

2021 2020
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Rio Bravo Investimentos Ltda. (8.538) – (6.944) –
Total (8.538) – (6.944) –
8. Intangível 2021 2020

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Rio Bravo Advisory Ltda. – Ágio Rentabili-
dade futura (*) 5.302 5.613 5.302 5.302

Outros intangíveis – 914 – 910
Total 5.302 6.527 5.302 6.212
(*) O Ágio de rentabilidade futura foi constituído pelo fundamento de expectativa futuro 
de lucros na investida em períodos anteriores a constituição da companhia. O valor de 
2017 foi absorvido no processo de cisão pela Rio Bravo Asset Management Ltda. em 
agosto de 2016. A partir de maio de 2021 o ágio no montante de R$311 que era detido 
pela Rio Bravo Investimento que mantinha o investimento na Rio Bravo Advisory a custo, 
passa a ser reclassificado para o intangível na demonstrações financeiras consolidadas. 
A Companhia avalia a recuperabilidade dos ativos com data base em 31 de dezembro, 
anualmente, ou quando existir um indicativo de desvalorização. Em dezembro de 2021 
e 2020 não houve perdas por imparment. 
9. Outras obrigações – Diversas 2021 2020

Circulante
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Fornecedores 408 880 286 1.092
Provisões 10 795 57 201
Provisão para contingências (nota 20) – 2.178 – 2.083
Adiantamento de clientes – 520 – 571
Provisão para despesa de pessoal – 649 – 845
Valores a pagar a sociedade ligadas 1.384 132 1.535 390
Compra de participação societária a pagar 492 492 251 251
Total 2.294 5.646 2.129 5.433
Circulante 2.294 3.468 2.129 5.433
Não circulante – 2.178 – –

14. Despesas administrativas
2021 2020

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Despesas com processamento de dados – (2.877) – (2.042)
Serviços de terceiros especializados (355) (2.469) (235) (2.126)
Despesas com viagem – (59) – (148)
Despesa com aluguel – (646) – (1.111)
Despesa com comunicações – (161) – (152)
Despesa com publicações (25) (101) (21) (28)
Despesa com seguros (6) (400) (6) (368)
Despesas com contribuições associativas – (156) – (160)
Despesas com depreciação – (409) – (209)
Despesas com contingências – (436) – (451)
Despesas com marketing – (1.751) – (453)
Despesas com distribuição de TVM – (588) – (113)
Outras despesas administrativas (1) (570) – (606)
Total (387) (10.623) (262) (7.967)
15. Despesa de pessoal

2021 2020
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Salários – (6.600) – (7.342)
Benefícios – (2.311) – (2.311)
Encargos – (2.034) – (2.269)
Outras despesas de pessoal – (106) – (11)
Total – (11.051) – (11.933)
16. Outras receitas operacionais

2021 2020
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Recuperação de despesa – contrato de 
rateio – 610 – 2.553

Outras receitas operacionais 57 273 134 1.901
Total 57 883 134 4.454
17. Outras despesas operacionais

2021 2020
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Perda com distribuição de dividendos à 
minoritários (8.538) – (6.944) –

Contingencias fiscais – (120) – (224)
Outras despesas operacionais (28) (821) (35) (3.992)
Total (8.566) (941) (6.979) (4.216)
Em 2020 o saldo de outras despesas operacionais era composto substancialmente 
por despesas de contrato de rateio que foram substancialmente reduzidas em 2021. 
18. Resultado financeiro

2021 2020
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Receita de juros de mútuo a sócio pessoa 
física (133) (65) (27) (14)

Receita de juros sobre aplicação 
financeira 7 598 8 (98)

Outros – (12) – (173)
Total (126) 521 (19) (285)
19. Imposto de renda e contribuição social – (i) A controladora não registra ativos 
fiscal diferido por não ter expectativa de resultado futuro tributável. (ii) Em 2021 a Rio 
Bravo DTVM passou a registrar Ativo fiscal diferido sobre diferenças temporárias uma 
vez verificada a expectativa de resultado futuro tributável. O saldo em 31 de dezembro 
de 2021 é de R$1.176. 

10. Outras obrigações fiscais e previdenciárias
2021 2020

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Impostos retidos de terceiros 1 24 1 66
Impostos sobre folha de pagamento – 316 – 336
IRPJ/ CSLL sobre o faturamento – 2.269 – 2.024
PIS/ COFINS sobre o faturamento – 200 – 356
ISS sobre o faturamento – 180 – 433
Total 1 2.989 1 3.215
11. Patrimônio Líquido – Capital social (em milhares de reais exceto nº de ações) Em 
31 de dezembro de 2021 e 2020, o capital social da Companhia totalmente integrali-
zado de R$ 11.956 é composto por um total de 11.956.929 ações ordinárias. Reserva 
legal: A sua constituição é feita anualmente, conforme determina o art. 193 da Lei nº 
6.404/76 e suas alterações posteriores na proporção de 5% do lucro líquido do exercício 
e não pode exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e 
aumentar o capital. A constituição da reserva legal poderá ser dispensada no exercício 
em que dela, acrescido do montante das reservas de capital, exceder a 30% do capital 
social. Em seguida, ainda do lucro líquido, serão destacados, se necessário, os valo-
res destinados à formação de reservas para contingência, na forma da lei societária, 
mediante a proposta da diretoria, aprovada pela Assembleia Geral. Reserva estatutária: 
A reserva estatutária da Companhia é representada pelo lucro líquido remanescente, 
após a constituição obrigatória da reserva legal. Em 31 de dezembro de 2021, a reserva 
estatutária está representada pelo saldo de R$ 13.145 (R$ 14.690 em 2020). Destinação 
dos resultados: Os dividendos serão distribuídos após destinação de: (i) 5% (cinco 
por cento) do lucro líquido a ser anualmente alocado para a reserva legal, até atingir 
20% (vinte por cento) do capital social integralizado, sendo certo que esta destinação 
não será obrigatória quando o saldo desta reserva, acrescido de qualquer reserva de 
capital de que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, 
exceder 30% do capital social; (ii) reserva de lucros a realizar. As empresas investidas 
limitadas, podem levantar balanços periódicos e fazer distribuição desproporcional a 
participação de cada cotista. Os valores distribuídos de forma desproporcional que 
impactam a Companhia são apresentados na nota 17. Resultado por ação (em reais) 
A Companhia apresenta a seguir as informações sobre o resultado por ação para o 
período: Lucro básico por ação: O cálculo básico de lucro por ação é feito por meio da 
divisão do lucro líquido do período, atribuído aos detentores de ações da Controladora, 
pela quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o período. 

2021 2020
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Resultado do exercício 8.550 17.095 10.844 17.851
Média ponderada de ações emitidas (em 
milhares) 11.957 11.957 11.957 11.957

Lucro básico por ação R$ 0,72 1,43 0,91 1,49
Ações em tesouraria: A Companhia realizou negociações com ações próprias em 2021. 
O saldo das ações em tesouraria é de R$1.795 (R$1.093 em 2020.) 
12. Receita de prestação de serviços

2021 2020
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Taxa de administração/distribuição – 26.052 – 23.813
Consultoria e assessoria – 13.684 – 16.091
Serviço de estruturação de fundos – 6.536 – 9.139
Total – 46.272 – 49.043
13. Impostos e contribuições sobre serviços prestados

2021 2020
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

ISS – (1.619) – (1.791)
PIS – (303) – (318)
COFINS – (1.649) – (1.697)
Total – (3.571) – (3.806)

2021 2020

Contro-
ladora

Investidas 
Lucro real 
financeira

Investidas 
Lucro real não 

financeira

Investidas 
Lucro pre-

sumido
Contro-

ladora

Investidas 
Lucro real 
financeira

Investidas 
Lucro real não 

financeira

Investidas 
Lucro pre-

sumido
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 
e participações 8.550 6.591 4.486 – 10.844 5.002 680 –

IRPJ e CSLL alíquota 34% para Controladora e 40% para 
investida (2.907) (2.966) (1.525) – (3.687) (2.001) (231) –

Efeito das adições e exclusões 3.088 753 1.554 – 3.775 1.314 247 –
Ativo fiscal diferido (i) 181 – 29 – 88 – 16 –
Imposto de renda e contribuição social – (2.213) – – – (687) – –
Faturamento – – – 21.805 – – – 27.321
Base de cálculo 32% – – – 6.978 – – – 8.743
Outras receitas – – – 478 – – – 285
Base de cálculo ajustada – – – 7.456 – – – 9.028
Imposto de renda e contribuição social – – – (2.535) – – – (3.044)
Total Imposto de renda e contribuição social corrente – (2.213) – (2.535) – (687) – (3.044)

A movimentação e realização do ativo fiscal diferido está demonstrada abaixo:
Saldo em 

12/2020
Constituição 
1ª Semestre 2ª Semestre

Saldo em 
12/2021

Movimentação Ativo fiscal diferido
Participações dos empregados 
nos lucros – 294 309 603

Provisão para perdas – 18 – 18
Provisão para contingência – 217 32 249
Outras provisoes – 49 258 307
Total – 578 599 1.177

Saldo em 12/2021 2022 2023 2024 2025
Prazo de realização
Participações dos empregados 
nos lucros 603 603 – – –

Provisão para perdas 18 – – 18 –
Provisão para contingência 249 – – – 249
Outras provisões 307 307 – – –
Total 1.177 910 – 18 249
20. Contingências – a) Ativos contingentes: Não há ativos contingentes registrados 
em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020. b) Passivos contingentes: Em 
31 de dezembro de 2021 a provisão para contingência cível/fiscal perfazia o montante 
de R$ 623 (R$ 503 em 31 de dezembro 2020). As provisões levam em consideração a 
opinião da Administração, suportada por seus assessores jurídicos, tendo como política 
o seu reconhecimento quanto a probabilidade de perda ser provável ou quando houver 
expectativa de desembolso futuro de caixa. A DTVM, por ser a administradora dos 
Fundos de Investimentos Imobiliários, pode figurar como parte em processos relativos 
a estes fundos. Os processos onde é identificado a responsabilidade inteiramente dos 
cotistas dos fundos, mesmo que a DTVM possa aparecer como parte do processo, não 
são provisionados ou divulgados, enquanto sua característica ao risco seja remota, 
mesmo que o processo em si tenha classificação diferente desta. Esta análise é efetuada 
inclusive para Fundos encerrados. A movimentação das provisões para contingências 
no período está abaixo apresentada: 

2021 2020
Cível/Fiscal Trabalhista Total Cível/Fiscal Trabalhista Total

Saldo no início do 
exercício 503 1.580 2.083 839 260 1.099

Constituições 120 120 41 1.320 1.361
Reversões/realiza-
ções – (25) (25) (377) – (377)

Saldo no final do 
exercício 623 1.555 2.178 503 1.580 2.083

c) Passivos contingentes classificados como perdas prováveis
2021 2020

Valor 
Reclamado

Valor 
Provisionado

Valor 
Reclamado

Valor 
Provisionado

Riscos Cível/ fiscal 623 623 503 503
Riscos trabalhistas 1.555 1.555 1.580 1.580
Total 2.178 2.178 2.083 2.083
d) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis: As contingências 
passivas classificadas como perdas possíveis estão representadas da seguinte forma: 

2021 2020
Valor Reclamado Valor Reclamado

Riscos Cível/ fiscal 229.294 187.242
Riscos trabalhistas 401 1.093
Total 229.695 188.335
No exercício de 2020, o Fundo de Investimento Grand Plaza Shopping administrado 
pela Rio Bravo Investimentos DTVM Ltda. foi autuado no valor atualizado de R$182.669 
(R$165.368 em 2020) relativo à exigência de IRPJ, CSLL, PIS, COFINS e ainda multa 
por ausência de declaração ECD para os períodos de 2016 a 2018, sob a alegação 

de que o Fundo de Investimento Grand Plaza Shopping estaria sujeito à tributação 
aplicável às pessoas jurídicas. O processo encontra-se em esfera administrativa e a 
Rio Bravo e o cotista majoritário do fundo foram incluídos no polo passivo como res-
ponsáveis solidários. Os demais processos de riscos fiscais classificados como perda 
possíveis, são representados substancialmente a autos de infração relacionados ao 
não recolhimento da CPMF sobre as operações financeiras realizadas nas contas-
-correntes dos Fundos de Investimento administrados pela Rio Bravo, relacionados aos 
períodos compreendidos entre 03 de setembro de 2003 e 31 de dezembro de 2007 no 
valor de R$ 5.804 (R$ 10.317 em 31 de dezembro de 2020). d) Órgãos reguladores: 
Não existem processos administrativos em curso por parte do Sistema Financeiro 
Nacional que possam impactar representativamente o resultado e as operações da 
Distribuidora. 21. Transações com partes relacionadas – Nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos das transações com partes relacionadas 
estavam assim representados: 

2021 2020

Valores a receber sociedades ligadas
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Fosun Holding Brasil S.A. – 70 – 60
Fundamental Investimentos Ltda – – 1 –
Paulo Bilyk – 2 – 350
Rio Bravo Advisory Ltda - 1 98 87 428
Rio Bravo DTVM Ltda 3 – 147 –
Rio Bravo Investimentos Ltda – – 109 –
Guide Investimentos S.A. Corretora de 
Valores – 205 – 159

Rio Bravo Partnership Participações S.A 6 2.079 – 2.036
Rio Bravo Financial Participações S.A. – 2 12 –
Total 8 2.456 356 3.033

Valores a pagar sociedades ligadas
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Fosun Holding Brasil S.A. – 9 – 325
Rio Bravo Investimentos Ltda 1.377 – 1.471 –
Guide Investimentos S.A. Corretora de 
Valores – 47 – 47

Total 1.377 56 1.471 372
22. Gerenciamento de riscos – A Administração dos instrumentos financeiros é 
efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos, visando à liquidez, 
à rentabilidade e à segurança. A política de controle consiste em acompanhamento 
permanente das condições contratadas vis-à-vis as condições vigentes no mercado. 
Os resultados obtidos com essas operações estão condizentes com as políticas e as 
estratégias definidas pela Administração da Companhia. As operações da Companhia 
estão sujeitas aos fatores de riscos a seguir descritos: Considerações sobre riscos: 
Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro) Decorre da escolha entre o capital 
próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e o capital de terceiros que a Compa-
nhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o 
custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente os níveis 
de endividamento. Risco de crédito: A Companhia restringe a exposição a riscos de 
crédito associados à caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em 
instituições financeiras sólidas e com remuneração em títulos de curto prazo. Risco 
de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
financeiros. Visando à mitigação deste tipo de risco, a Companhia busca diversificar a 
captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. 
23. Eventos subsequentes – Até a data de emissão destas demonstrações financeiras 
não houve qualquer evento subsequente passível de divulgação.
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Publicidade Legal

Rio Bravo Investimentos Holding S.A.… continuação

24. Outros assuntos – Efeito do COVID-19: Diante da pandemia do COVID-19, a Rio 
Bravo continua adotando medidas para minimizar quaisquer impactos que possam surgir 
aos seus colaboradores, clientes, fornecedores e consequentemente, à sua operação. 
As ações tomadas estão alinhadas às normas sanitárias da Organização Mundial de 

Saúde (OMS), do governo do Estado e da Prefeitura. Os colaboradores estão desde 
final de março de 2020 trabalhando em regime de home office e as visitas presenciais 
a nossos clientes, parceiros e viagens foram suspensas, tendo sido substituídas por 
reuniões virtuais, e as instalações da unidade da Rio Bravo têm seguido todas as orien-

tações oficiais de higiene e saúde. A administração está monitorando constantemente 
os desdobramentos decorrentes de tal pandemia, atuando de forma tempestiva para 
mitigar os seus efeitos. Até o presente momento, não há fatos relevantes que remetam 
a um impacto nas demonstrações financeiras do Consolidado. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da
Rio Bravo Investimentos Holding S.A. São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Rio Bravo Investimentos Holding S.A. (“Controladora”), identificadas como controla-
dora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2021, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Rio Bravo Investimentos 
Holding S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Controladora e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e 
o relatório do auditor: A diretoria da Controladora é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 

Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Controladora continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a diretoria pretenda liquidar a Controladora e/ou as empresas do Consolidado 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Controladora e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Controladora e suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Controladora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Controladora e o Consolidado a não mais se manter em conti-
nuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 25 de março de 2022.

 Ernst & Young Kátia Sayuri Teraoka Kam
 Auditores Independentes S.S. Contadora
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 Paulo André Porto Bilyk – Diretor Henrique Luiz Gonzaga – Contador CRC 1SP 256.056/O-0

A Corte Espe-
cial do Supe-
rior Tribunal 

de Justiça (STJ) decidiu, por 
maioria, que caberá à Justiça 
Federal, e não Estadual, ana-
lisar um recurso da União em 
um processo bilionário en-
volvendo o Grupo Forte e a 
antiga BR Distribuidora (hoje 
Vibra Energia S/A), que pode 
chegar a R$ 8 bilhões.

O processo envolve um 
suposto rompimento ilegal 
de contrato entre a BR Dis-
tribuidora e o Grupo Forte. 
Em 1998, as empresas firma-
ram contratos relacionados à 

emissão de debêntures para 
reestruturar o Grupo Forte. 
A Petrobras, no entanto, não 
concordou com os pontos do 
plano e o contrato, então, foi 
rescindido, o que fez com que 
o grupo ingressasse com uma 
ação para ressarcimento no 
Poder Judiciário.

Em 2009, o Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJ-SP) 
condenou a BR Distribui-
dora, à época subsidiária da 
Petrobras. Em 2018, a Quarta 
Turma do STJ anulou a con-
denação do tribunal paulista 
por erros processuais e de-
volveu o caso à Justiça de SP 

para realização de novo jul-
gamento.

A União, então assistente 
da BR Distribuidora no pro-
cesso, foi ao STJ requerer que 
caberia ao Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região (TRF-3) 
passar a julgar atos do caso, e 
não à Justiça Estadual de São 
Paulo.

O ministro Francisco Fal-
cão, monocraticamente, vo-
tou para remeter o processo à 
Justiça Federal em 2020. Em 
outubro do ano passado ele 
reafirmou sua posição, mas o 
julgamento foi suspenso após 
um pedido de vista do minis-

tro Luis Felipe Salomão.
Nesta quarta, Salomão 

votou para rejeitar o recurso 
da União, mas ficou vencido. 
A maioria do Tribunal en-
tendeu que, já que a União 
ingressou no processo, não 
é possível que a Justiça Es-
tadual analise mais atos do 
processo.

Advogados das empre-
sas afirmam que, a depen-
der, agora, do julgamento de 
embargos de declaração pelo 
TRF-3, o valor da condena-
ção, que pode chegar a R$ 8 
bilhões, pode ser reduzido, 
desde que os juízes do Tribu-

nal acatem o recurso impetra-
do pela BR.

O Grupo Forte contestou 
o ingresso da União no pro-
cesso judicial, já que a BR 
Distribuidora foi privatizada. 
“Por que a União interveio 
somente após mais de 20 anos 
de trâmite processual e de 
uma década da condenação 
imposta pelo e. TJSP, e em 
terceira instância (recebendo 
o processo no estado em que 
se encontrava)?”, questionou 
a empresa em memorial apre-
sentado aos ministros do STJ.

Isto é Dinheir

STJ: Justiça Federal deve avaliar litígio de R$ 8 bi entre BR 
Distribuidora e Grupo Forte

As ações dos Esta-
dos Unidos caí-
ram nesta quarta-

-feira, com os índices Dow 
Jones e S&P 500 encerrando 
uma sequência de quatro ses-
sões de ganhos após declí-
nio nos sinais de progresso 
nas negociações de paz entre 
Ucrânia e Rússia e em meio a 
perspectiva de que posiciona-
mento mais agressivo do ban-
co central dos EUA no com-
bate à inflação possa reprimir 
o crescimento econômico.

O S&P 500 recuperou 
mais de 5% em março, de-
pois de iniciar o ano com 
duas quedas mensais con-
secutivas. Ainda assim, o 
índice de referência está a 
caminho de seu primeiro 
declínio trimestral desde 
o primeiro trimestre de 
2020, quando a pandem-
ia de Covid-19 nos EUA 
estava com força total. Os 

preços das ações têm reagi-
do às notícias sobre nego-
ciações para resolver o im-
passe gerado pela invasão 
da Ucrânia pela Rússia. 
Preços de commodities, 
como petróleo e metais, 
saltaram desde o início da 
guerra e alimentaram a in-
flação norte-americana já 
em alta.

O índice S&P 500 

fechou em queda de 0,63%, 
a 4.602,45 pontos. O 
Dow Jones caiu 0,19%, a 
35.228,81 pontos. O índice 
de tecnologia Nasdaq 
Composite recuou 1,21%, a 
14.442,28 pontos. O índice 
de energia do S&P 500 teve 
a maior alta na sessão, com 
ganho de 1,17%. O setor 
avançou quase 40% este 
ano, o que marcaria seu 

desempenho trimestral 
mais forte de todos os tem-
pos. O setor é atualmente 
um dos três únicos posi-
tivos no ano e ultrapassou 
em muito o desempenho 
mais próximo, do índice 
de serviços públicos, que 
subiu quase 4% no ano, 
mas fechou em um recorde 
de alta pelo quarto pregão 
consecutivo.            Isto é Dinheiro

Dow Jones e S&P 500 caem após 4 dias de ganhos em meio a bombardeios russos na Ucrânia
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Viação Piracicabana S.A.
CNPJ/MF nº 54.360.623/0001-02

continua 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS COM EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Srs. Acionistas: Em cumprimento às disposições Legais e Estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras correspondentes aos exercícios findos de 31 de dezembro de 2021 e 2020, acompanhadas das Notas Explicativas. 
 São Paulo,16 de março de 2022

BALANÇO PATRIMONIAL
ATIVO Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 271.742 114.333
Caixa e equivalentes de caixa 3 39.036 4.162
Contas a receber 4 109.670 55.838
Estoques 5 7.716 5.809
Tributos a recuperar 6 12.301 9.718
Partes relacionadas 7 76.952 24.037
Adiantamentos 25 316
Outros créditos 8 26.042 14.453
Não circulante 907.511 762.782
Realizável a longo prazo 235.481 128.677
Contas a receber 4 86 239
Partes relacionadas 7 184.845 87.516
Depósitos 9 13.063 6.006
Outros créditos 8 2.218 1.625
Tributos a recuperar 6 7.508 6.650
Tributos diferidos 25 27.761 26.641
Investimentos 56.690 146.681
Participações em controladas 10.1 56.328 146.641
Outros investimentos 362 40
Imobilizado 605.263 478.735
Intangível 10.077 8.689
Total do ativo 1.179.253 877.115

PASSIVO Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 548.872 288.058
Empréstimos e financiamentos 13 145.879 38.246
Debêntures 14 238.689 92.932
Arrendamentos financeiros 15 15.215 62.995
Fornecedores 82.027 41.046
Obrigações tributárias 17 4.400 2.636
Parcelamentos fiscais 18 7.520 6.486
Obrigações trabalhistas 19 46.903 36.778
Adiantamentos 4.447 1.927
Outras obrigações 2.100 1.528
Partes relacionadas 7 1.692 3.484
Não circulante 487.535 513.007
Empréstimos e financiamentos 13 195.063 76.466
Debêntures 14 77.778 234.238
Arrendamentos financeiros 15 15.777 85.146
Fornecedores 3.880 6.844
Obrigações tributárias 17 54.432 20.672
Tributos diferidos 25 95.138 56.822
Parcelamentos fiscais 18 21.404 25.140
Partes relacionadas 7 5.403 4.515
Passivos contingenciais 20 18.660 3.164
Patrimônio líquido 142.846 76.050
Capital social 21.1 148.225 78.142
Reservas de capital 21.2 30.986 30.986
Prejuízos acumulados 21.3 (36.365) (33.078)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.179.253 877.115

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Nota 31/12/2021 31/12/2020

Receita líquida 22 747.002 521.962
Custos 23 (581.828) (479.356)
Lucro bruto 165.174 42.606
Receitas (despesas) operacionais 23 (110.430) (68.330)
Despesas comerciais (9.946) (7.162)
Despesas gerais e administrativas (114.086) (66.286)
Outras receitas operacionais 13.602 5.118
Resultado sobre participações societárias 3.144 (4.255)
Resultado na alienação do imobilizado 400 63
Resultado antes das receitas e despesas financeiras 58.288 (29.916)
Resultado financeiro 24 (51.257) (35.768)
Receitas financeiras 6.900 8.141
Despesas financeiras (58.157) (43.909)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 7.031 (65.684)
Imposto de renda e contribuição social correntes 25 - 1.481
Imposto de renda e contribuição social diferidos 25 (9.606) 17.759
Resultado líquido do exercício (2.575) (46.444)
Número de ações 51.227.335 51.227.335
Resultado líquido básico e diluído por ação (Em Reais) (0,05) (0,91)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota Capital social subscrito Reservas de capital Retenção de lucros Reserva legal Prejuízos acumulados Resultado do exercício AFAC Patrimônio líquido

Saldos em 31/12/2019 66.227 30.041 3.320 10.634 - - 4.700 114.922
Aumento do capital 11.915 - - - - - (4.700) 7.215
Resultado do exercício - - - - - (46.444) - (46.444)
Subvenções governamentais - 945 - - - (945) - -
Prejuízos acumulados - - - - (36.398) 36.398 - -
Compensação de prejuízos - - (3.320) - 3.320 - - -
Resultado de incorporação - - - - - 357 - 357
Reserva legal - - - (10.634) - 10.634 - -
Saldos em 31/12/2020 21 78.142 30.986 - - (33.078) - - 76.050
Aumento do capital 70.083 - - - - - - 70.083
Resultado do exercício - - - - - (2.575) - (2.575)
Prejuízos acumulados - - - - (3.287) 3.287 - -
Resultado de incorporação - - - - - - (712) - (712)
Saldos em 31/12/2021 21 148.225 30.986 - - (36.365) - - 142.846

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA – MÉTODO INDIRETO
Atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 7.031 (65.684)
Ajuste para reconciliar o lucro líquido ao caixa gerado 
pelas atividades operacionais:
Depreciação 51.197 52.245
Amortização 976 1.346
Custo na alienação do imobilizado 42.623 17.594
Provisão (Reversão) de contingências 13.348 (1.979)
Equivalência patrimonial (3.144) 4.255
Juros e variações monetárias s/ debêntures 19.832 15.825
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosas 29 (72)
Resultado ajustado 131.892 23.530
Variações no ativo (57.936) 33.254
Estoques (863) 2
Contas a receber (48.037) 32.805
Tributos a recuperar (1.025) (1)
Depósitos (3.087) (153)
Adiantamentos 293 405
Outros créditos (5.217) 196
Variações no passivo 45.781 46.112
Fornecedores 30.530 13.025
Obrigações trabalhistas 5.332 (5.228)
Obrigações tributárias 13.360 8.710
Parcelamentos fiscais (5.480) 31.341
Adiantamentos 1.620 331
Outras obrigações 419 (2.067)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 119.737 102.896
Imposto de renda e contribuição social pagos - (84)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 119.737 102.812
Atividades de investimentos
Partes relacionadas (70.345) (28.646)
Efeitos da incorporação (118.471) -
Caixa adquirido na incorporação 26.428 -
Aumento do capital e integralização de cotas 86.406 -
Adiantamento p/ futuro aumento de capital - (617)
Dividendos recebidos 7.051 11.253
Aquisição de imobilizado 105.443 (143.146)
Outras movimentações do ativo imobilizado (625) -
Outras movimentações do ativo intangível 1.181 -
Aquisição no intangível (3.545) (4.446)
Caixa líquido das atividades de investimentos (177.363) (165.602)
Atividades de financiamentos
(Pagamentos) captação de empréstimos e financiamentos (190.490) 1.615
Debêntures (30.535) 45.627
(Pagamentos) captação de arrendamentos (133.619) 54.101
Partes relacionadas (4.127) (52.064)
Aumento do capital 70.083 7.215
Caixa líquido das atividades de financiamentos (92.292) 56.494
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 34.666 (6.296)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 4.162 10.458
Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 38.828 4.162
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 34.666 (6.296)

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
31/12/2021 31/12/2020

Receitas 795.477 553.578
Receita dos serviços prestados 794.881 553.442
Outras receitas 625 63
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (29) 73
Insumos adquiridos de terceiros (275.984) (191.925)
Custo dos serviços prestados (219.255) (146.951)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (56.231) (44.540)
Perda / Recuperação de valores ativos (498) (434)
Valor adicionado bruto 519.493 361.653
Depreciação e amortização (52.173) (53.591)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade 467.320 308.062
Valor adicionado recebido em transferência 24.702 9.174
Resultado de equivalência patrimonial 3.144 (4.255)
Receitas financeiras 6.900 8.141
Outras 14.658 5.288
Valor adicionado total a distribuir 492.022 317.236

31/12/2021 31/12/2020
Distribuição do valor adicionado:
Pessoal 322.153 285.810
Remuneração direta 232.949 200.356
Benefícios 70.989 65.599
F.G.T.S 18.215 19.855
Impostos, Taxas e contribuições 109.259 30.953
Federais 89.139 19.655
Estaduais 15.776 8.212
Municipais 4.344 3.086
Remuneração de capitais de terceiros 63.185 46.917
Juros 34.440 36.104
Aluguéis 5.028 3.012
Outras remunerações de capitais de terceiros 23.717 7.801
Remuneração de capitais próprios (2.575) (46.444)
Resultado líquido do exercício (2.575) (46.444)

492.022 317.236

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: i. Contexto operacional: A Viação Piracicabana S.A., (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, pertencente a Comporte Participações S.A. (“Grupo Comporte”), 
com sede social localizada na Estrada Antônio Abdala, 235 - Jardim Califórnia, Piracicaba, no Estado 
de São Paulo. Fundada em 07 de janeiro de 1959, tem como atividade principal o transporte público 
coletivo de passageiros, sejam em linhas regulares ou sob forma de fretamento contínuo ou eventual, em 
qualquer parte do território nacional, sendo este transporte de forma municipal, metropolitano, intermuni-
cipal ou interestadual previsto na legislação em vigor. A Companhia mantém suas permissões reguladas 
pelo poder Concedente, em que o Serviço Público de Transporte Rodoviário Intermunicipal é regulado 
pelo Poder Concedente Estadual, o Serviço Público de Transporte Rodoviário Municipal pelo Poder Con-
cedente Municipal e Serviço Público de Transporte Rodoviário Coletivo do Distrito Federal pelo Poder 
Concedente Governo do Distrito Federal. ii. Contratos de Concessão: A Companhia detém contratos de 
concessão de transporte de passageiros os quais transferem a exploração dos transportes municipais, in-
termunicipais e interestaduais dos poderes concedentes, tendo como prazo máximo de vigência o período 
de cinco anos. Os Direitos de concessão de algumas linhas de transporte intermunicipais encontram-se 
vigentes por prazo indeterminado, uma vez que estão vinculados a abertura de novas licitações públicas. 
Considerando a expectativa de continuar operando até a realização de nova licitação, as demonstrações 
financeiras da Companhia foram elaboradas no pressuposto da continuidade dos negócios e um eventual 
efeito desse assunto não está mensurado em nossas demonstrações financeiras ora apresentadas. 1.1. 
Principais  eventos  ocorridos:  Em 01 de julho de 2021 a companhia Breda Transportes e Serviços 
S.A., foi incorporada pela companhia Viação Piracicabana S.A. Como resultado da incorporação a Viação 
Piracicabana S.A. aumentou o seu capital social no montante de R$ 70.083.061,51 (setenta milhões, 
oitenta e três mil, sessenta e um reais e cinquenta e um centavos), que corresponde ao valor estimado de 
patrimônio líquido contábil da Breda Transportes e Serviços S.A, deduzindo-se o valor de investimento. Os 
valores dos ativos adquiridos e dos passivos assumidos são representados a seguir, em milhares de reais:
Ativo 242.488
Caixa e equivalentes de caixa 26.428
Contas a receber 5.671
Estoques 1.044
Tributos a recuperar 2.416
Partes relacionadas 79.899
Depósitos 3.970
Adiantamentos 2
Outros créditos 6.963
Tributos diferidos 1.491
Investimentos 322
Imobilizado 114.282
Passivo (124.729)
Empréstimos e financiamentos (35.532)
Arrendamentos financeiros (16.470)
Fornecedores (7.487)
Obrigações tributárias (22.164)
Parcelamentos fiscais (2.778)
Outras obrigações (153)
Passivos contingenciais (2.148)
Patrimônio líquido (117.759)
Capital social (120.369)
Reservas de capital (962)
Prejuízos acumulados 3.572

A Viação Piracicabana S.A., era titular de 23.738.335 (vinte e três milhões, setecentas e trinta e oito mil e 
trezentas e trinta e cinco) ações, representativas de 30% (trinta por cento) do capital social da BR Mobi-
lidade Baixada Santista SPE S.A. Em 30 de dezembro de 2021 a Controladora Comporte Participações 
S.A, adquiriu 22.947.057 (vinte e dois milhões, novecentas e quarenta e sete mil e cinquenta e sete) 
ações detidas pela companhia Viação Piracicabana S.A. no capital social da companhia BR Mobilidade 
Baixada Santista SPE S.A., passando a deter 1% (Um por cento) do capital social. A Viação Piracicabana 
S.A., era titular de 25.011.599 (vinte e cinco milhões, onze mil e quinhentas e noventa e nove) quotas, 
representativas de 99,99% (noventa e nove vírgula noventa e nove por cento) do capital social da Blumob 
Concessionária de Transporte Urbano de Blumenau SPE Ltda. Em 30 de dezembro de 2021 a Controla-
dora Comporte Participações S.A, adquiriu 24.761.483 (vinte e quatro milhões, setecentas e sessenta e 
uma mil e quatrocentas e oitenta e três) quotas detidas pela companhia Viação Piracicabana no capital 
social da controlada Blumob Concessionária de Transporte Urbano de Blumenau SPE Ltda., passando a 
deter 1% (Um por cento) do capital social. 2. Aprovação e sumário das principais práticas contábeis 
adotadas na preparação das demonstrações financeiras: A aprovação e autorização para a publica-
ção destas demonstrações financeiras ocorreu na reunião do Conselho da Administração realizada no 
dia 16 de março de 2022. 2.1.  Base de preparação: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
de acordo  com as  práticas  contábeis  adotadas  no  Brasil,  em conformidade  com os  Pronunciamentos,  
Interpretações e Orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais 
de relatório financeiro da International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na 

sua gestão. As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as informações apresentadas em Reais foram arredondadas para o milhar mais 
próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. A Companhia não possui outros bens de resul-
tado abrangente além do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, em virtude disso, 
não é apresentada uma demonstração do resultado abrangente (DRA). A apresentação da Demons-
tração do Valor Adicionado (DVA), elaborada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC09, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às companhias abertas. As IFRSs não requerem a apresentação dessa demonstração. 
Sobretudo, a fim de complementar as demonstrações financeiras, a demonstração do valor adicionado 
está apresentada, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. Em entendimento ao CPC 
36 – Demonstrações Consolidadas, a Administração da Companhia entende que a consolidação deve ser 
efetuada por entidade que detém o controle de outra entidade. Neste caso, mesmo a Viação Piracicabana, 
detendo 90% da Polaris Participações Ltda. entendemos que este é apenas um controle indireto da hol-
ding Comporte Participações S.A. Desta maneira, as demonstrações da Polaris são consolidadas tão so-
mente às demonstrações do Grupo Comporte, do qual a Companhia também faz parte. 2.2. Estimativas 
e premissas contábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base em diversos métodos 
de avaliação que utilizam estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das 
demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento 
da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. 
Os itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo 
imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e 
pelo método de ajuste a valor presente, as estimativas do valor recuperável dos terrenos e edificações, 
análise do risco de crédito para determinação das perdas estimadas com créditos de liquidação duvido-
sa, assim como a análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para as 
demandas judiciais e administrativas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento 
probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas, 
pelo menos anualmente. a) Reconhecimento de receita: O CPC 47/IFRS 15 estabelece uma estrutura 
abrangente para determinar se, quando, e por quanto à receita é reconhecida. Esta norma estabelece 
que uma entidade deva reconhecer a receita para representar a transferência (ou promessa) de bens ou 
serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens 
ou serviços. A norma introduz um modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos: 
(i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da obrigação de desempenho definida no 
contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação às obrigações de 
desempenho do contrato e (v) reconhecimento da receita se e quando a companhia cumprir as obrigações 
de desempenho. Pelos novos requerimentos do IFRS 15, a entidade reconhece a receita somente quando 
(ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando o “controle” dos bens ou serviços de 
uma determinada operação são efetivamente transferidos ao cliente. Adicionalmente, esta norma estabe-
lecerá um maior detalhamento nas divulgações relacionadas aos contratos com clientes. A receita bruta 
de serviços compreende o valor justo da contraprestação recebida pela prestação de serviços no curso 
normal das atividades. Receita de Prestação de Serviços - A receita proveniente do transporte de passa-
geiros rodoviários é reconhecida no momento em que os serviços são executados. São apresentadas pelo 
valor bruto e subsequentemente, deduzidas dos tributos incidentes sobre os serviços, abatimentos, des-
contos comerciais e taxas. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa de sua realização.
As receitas correspondentes ao transporte urbano de passageiros são reconhecidas levando em conside-
ração as obrigações com o poder concedente, podendo ser mensuradas nas demonstrações financeiras 
mediante contraprestação de passageiros transportados ou venda de passagens. Receita de alienação 
de  bens  utilizados  na  prestação  de  serviços  -  A receita correspondente à venda de imobilizado e 
ativos disponíveis para vendas é reconhecida no instante em que os riscos e benefícios econômicos mais 
significativos inerentes à propriedade dos bens são transferidos ao comprador. Receita de juros - Para 
todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, 
classificados como disponíveis para venda, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se 
a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de 
caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período de tempo mais curto, quando 
aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída no grupo de 
resultado financeiro, na demonstração do resultado. b) Caixa e equivalentes de caixa: O Caixa e equiva-
lentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e, não, 
para investimento ou outros propósitos. Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos 
financeiros de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante de mudança de valor de mercado. 
Entretanto, saldos bancários a descoberto, decorrentes de empréstimos obtidos por meio de instrumentos 
como contas correntes garantidas que são liquidados em curto lapso temporal compõem parte integral 
da gestão de caixa da entidade. Nessas circunstâncias, saldos bancários a descoberto são incluídos 
como componente de caixa e equivalentes de caixa, apenas e tão somente na Demonstração do Fluxo 
de Caixa, em cumprimento as especificações do Pronunciamento 03 - Demonstração do Fluxo de Caixa 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. c) Contas a receber e provisão para estimativa de perdas 
com créditos de liquidação duvidosa: As contas a receber estão registradas pelos valores efetivamente 
faturados, líquidas da provisão para estimativa de perdas com créditos de liquidação duvidosa - PECLD.
A PECLD é um indicador contábil que informa o valor que a empresa pode perder com clientes inadim-
plentes, ou seja, é uma estimativa contábil de créditos dos clientes que possuem risco considerável de não 

serem liquidados. Com o objetivo de chegar a um dimensionamento adequado da estimativa a Companhia 
considera os títulos vencidos igual ou superior a 180 dias com base no valor faturado e de acordo com as 
políticas contábeis adotadas pela Companhia. d) Estoques: São representados pelos materiais para con-
sumo e manutenção mantidos em estoque para garantir a disponibilidade imediata do consumo e reduzir 
o custo da operação. Em sua maioria, referem-se a peças de reposição, materiais de carrocerias e com-
bustíveis utilizados para prestação de serviços e na manutenção preventiva dos veículos operacionais. 
São apresentados pelo método de custo médio unitário (Média Ponderada Móvel – MPM), ajustados por 
provisões quando necessário para refletir o valor da realização. Os materiais obsoletos são representados 
por itens sem giro há mais de 180 dias, exceto itens de baixo giro. A provisão de obsolescência é devi-
damente registrada nas demonstrações financeiras, com base neste critério não havendo movimentação 
física dos estoques. A baixa destes itens somente ocorrerá quando os mesmos forem considerados como 
sucata. e) Investimentos em controladas: Os investimentos em controladas são avaliados com base no 
método da equivalência patrimonial, para fins das demonstrações financeiras. Com base no método da 
equivalência patrimonial, o investimento na controlada é contabilizado no balanço patrimonial ao custo, 
adicionado das mudanças das participações societárias após a aquisição.  A participação societária na 
controlada é apresentada na demonstração do resultado como equivalência patrimonial, representando 
o lucro líquido atribuível aos acionistas. Quando necessário, são efetuados ajustes para que as políticas 
contábeis estejam de acordo com as adotadas pela investidora. f) Imobilizado: Bens registrados ao custo 
de aquisição ou formação, líquido de depreciação acumulada e perdas por redução do valor recuperável. 
A depreciação é calculada e reconhecida na demonstração do resultado de forma linear ao longo da vida 
útil que varia de 5 a 8 anos. As taxas que levam em consideração a vida útil econômica estimada dos bens 
são apresentadas conforme abaixo:

Vida útil % ao ano
2021 2020

Veículos de passageiros 7% 8%
Veículos de carga 12% 12%
Benfeitorias em propriedades de terceiros 10% 10%
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10% 10%
Edificações e melhoramentos 4% 4%
Equipamentos de processamento de dados 20% 20%
Veículos de apoio 20% 20%
Móveis e utensílios 10% 10%
Equipamentos de comunicação 10% 10%
Instalações 10% 10%

Um item de imobilizado é baixado na alienação, transferência para ativos disponíveis para venda, inte-
gralização na aquisição de cotas ou ações em investidas ou quando nenhum benefício econômico futuro 
for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da transferência de titularidade 
do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são 
incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado na rubrica “Resultado na 
alienação de imobilizado”. As controladas e coligadas da Companhia mantêm em seu ativo imobilizado a 
frota de veículos de passageiros com vida útil de 5 a 8 anos. Os percentuais de recuperação com a venda 
e do valor depreciável são estimados por meio do valor de aquisição e tipo de veículo conforme avaliação 
interna da companhia descrita abaixo:

Valor residual Valor depreciável
Veículos de passageiros
Ônibus urbanos 45% 55%
Ônibus rodoviários 45% 55%
Vans e micro-ônibus 60% 40%
Veículos de carga 40% 60%

Revisão da estimativa da vida útil dos ativos imobilizados: Em 2021, a Companhia revisou as esti-
mativas de vida útil econômica para sua frota resultando em modificações na categoria de veículos de 
passageiros. A alteração mencionada foi em virtude dos efeitos ocasionados pela Pandemia da Covid-19 
em relação ao tempo de utilização esperado dos ativos. Para fins desta análise, os avaliadores internos 
emitiram laudo de avaliação, considerando o planejamento operacional da Companhia para os próximos 
exercícios, os antecedentes internos e o plano de manutenção e utilização dos itens do ativo. Também 
foram considerados elementos externos,  tais  como aumento nas taxas de juros e  condições de paga-
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mento de novos financiamentos. Revisão do valor recuperável dos ativos: O valor residual do ativo 
imobilizado é analisado anualmente para verificar possível perda no seu valor recuperável. Aos demais 
itens do ativo imobilizado não foi atribuído valor residual, uma vez que, devido às suas características e 
forma de utilização, esses ativos, quando realizados por venda, possuem valores irrelevantes. Durante os 
exercícios de 2021 e de 2020, a Companhia não constatou a existência de indicadores de que determina-
dos ativos imobilizados poderiam estar acima do valor recuperável e, consequentemente, nenhuma pro-
visão para perda de valor recuperável (“impairment”) dos ativos imobilizados é necessária. g) Intangível: 
Ativos intangíveis são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. 
Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acu-
mulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo 
custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do 
resultado no exercício em que for incorrido. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível 
são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo 
reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. Softwares:  Os softwares da 
Companhia são classificados como intangíveis com vida definida, ou seja, são amortizados ao longo da 
vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver 
indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização são revisados ao fi-
nal de cada exercício social e as mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios 
econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de 
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização 
é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do 
ativo intangível à taxa de 20% ao ano. Não foi atribuído valor residual para esta categoria uma vez que, 
devido às suas características e forma de utilização, esses ativos, quando realizados por venda, possuem 
valores irrelevantes. h) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (teste de 
“impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor 
contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade gerado-
ra de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa 
do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, 
utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a 
indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que 
possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes 
conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há 
contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação 
mais recente com ativos semelhantes. i) Tributação: Impostos sobre vendas - Receitas, despesas e 
ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas excetas: • Quando os impostos sobre vendas 
incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis, hipótese em que os mesmos são reco-
nhecidos como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • Quando 
os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas, e • O 
valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores 
a receber ou a pagar no balanço patrimonial. Empresas tributadas com base no Lucro Real: Imposto 
de renda (IR) e contribuição social sobre o lucro (CSLL) correntes e diferidos - O Imposto de Renda 
e a Contribuição Social sobre o Lucro do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 por ano 
para o imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 
sobre o lucro, limitada a 30% do lucro real.  A despesa do imposto de renda (IR) e da contribuição social 
sobre o lucro (CSLL) compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto de renda e a contribuição 
social sobre o lucro corrente e diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados 
a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido na conta de Ajustes de avaliação patrimonial. 
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro corrente - ativos e passivos tributários correntes 
do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para 
as autoridades fiscais, e são demonstrados no ativo ou passivo circulante ou não circulante, de acordo 
com a previsão de sua realização e/ou liquidação. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas 
para calcular o montante são aquelas que estão em vigor na data do balanço. Os impostos correntes são 
os impostos a pagar ou a receber esperados sobre o lucro ou prejuízo tributável de IR e base negativa 
de CSLL, respectivamente do exercício, a taxas de impostos decretadas na data da apresentação das 
demonstrações financeiras. Impostos diferidos (IR e CSLL) ativos e passivos - Impostos diferidos são 
gerados por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e 
seus valores contábeis. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis na medida em que é provável a existência de lucro tributável contra o qual possa ser utilizado, 
a não ser que o ativo fiscal diferido surja do reconhecimento inicial do ativo ou passivo na transação que:
• Não é uma combinação de negócios; e • No momento da transação não afeta nem o lucro contábil nem o 
lucro tributável (prejuízo fiscal); Os créditos de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social são 
registrados com base na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros da Companhia, observadas 
as limitações legais. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias 
tributáveis, exceto: • Quando o imposto diferido passivo surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um 
ativo ou passivo em uma transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, 
não afeta o lucro contábil ou o lucro/prejuízo fiscal; • Impostos diferidos (IR e CSLL) estão reconhecidos 
no passivo circulante para as diferenças temporárias de curto prazo e não circulante para as diferenças 
em que há segregação de curto e longo prazo. São mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser 
aplicável no ano em que o passivo será liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) vigentes 
na data do balanço. • Impostos diferidos (IR e CSLL) relacionados a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido em conta de ajuste de avaliação patrimonial também são registrados no patrimônio 
líquido, e não na demonstração do resultado. Tributação sobre as receitas: As receitas de prestação 
de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:
 Alíquotas
ICMS - Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços 12% a 18%
FECP - Fundo Estadual de Combate à Pobreza – RJ 2%
COFINS - Contribuição para seguridade social (cumulativo e não cumulativo) 3% e 7,6%
PIS - Programa de integração social (cumulativo e não cumulativo) 0,65% e 1,65%
ISSQN - Impostos sobre serviços de qualquer natureza 2% a 5%
INSS - Instituto Nacional do Seguro Social - transporte de passageiros 2%
INSS - Instituto Nacional do Seguro Social - operações de logística 1,5%

A partir da Lei Nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003 as contribuições de PIS e da COFINS passaram a 
ser apuradas pela sistemática não cumulativa, porém as receitas de transporte rodoviário de passageiros 
em qualquer modalidade estão sujeitas à tributação cumulativa. Exceção às receitas decorrentes da pres-
tação de serviços regulares de transporte coletivo rodoviário no âmbito municipal e intermunicipal metro-
politano de passageiros que passaram a ser tributadas com alíquota 0% a partir de maio de 2013, em 
relação às contribuições de PIS e da COFINS, conforme MP 617 de 31 de maio de 2013, convertida na 
Lei Nº 12.860, de 11 de setembro de 2013. j) Provisões de contingências: A provisão de contingência é 
uma obrigação presente registrado em balanço contábil decorrente de evento passado, cuja liquidação se 
espera que resulte em saída de recursos da entidade capazes de gerar benefícios econômicos, porém há 
incertezas quanto ao valor ou a data de liquidação. Temos como contingência um acontecimento incerto 
que pode levar (dependendo da classificação do Polo) a reconhecer valores a pagar ou a receber, sendo 
um desembolso econômico futuro, sem prazo definido. Na Companhia temos provisões de contingências 
que são classificadas no passivo não circulante, com as seguintes classificações: • Provisão de Contin-
gências de Processos Cíveis: Os processos cíveis correspondem principalmente a processos envolvendo 
pleitos de indenização por perdas e danos, inclusive morais; • Provisão de Contingências de Processos 
Trabalhistas: Referem-se a diversas demandas trabalhistas movidas por ex-colaboradores e terceiros; • 
Provisão de Contingências de Processos Tributários: Referem-se substancialmente a autos de infração e 
execuções fiscais. Reconhecimento: Para efetuar uma provisão, utilizamos os seguintes critérios: • Há 
obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de evento passado; • É provável que tenha 
uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação e; • Possa ser 
feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Atendendo aos critérios acima, contabilizamos os 
casos definidos como prováveis, diante das faixas de risco dadas pelo escritório: • Possível: a perda é 
possível, porém, não há dados e/ou elementos possíveis para avaliação e confirmação dessa perda; • 
Remoto: remotamente trará perdas ou prejuízos e • Provável: maior probabilidade de que pagaremos por 
esse processo, ou seja, perderemos; quando temos esse prognóstico foram considerados e avaliados 
dados e/ou elementos que possibilitaram tal classificação. O reconhecimento dos valores de provisões de 
contingências é feito trimestralmente. Os valores são apurados com base no sistema utilizado pelo Depar-
tamento Jurídico, chamado Projurid. O sistema Projurid é alimentado com as informações dos escritórios 
responsáveis pelos processos relacionados à Companhia. O Departamento Jurídico é responsável pela 
extração das informações e envio dos dados para o Departamento Contábil, para análise e reconhecimen-
to dessas informações. Ativos e passivos contingentes: São reconhecidos somente quando há garan-
tias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos 
prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. No exercício de 2021 a Companhia possuía ativos 
contingenciais com probabilidade de ganho favoráveis no montante de R$ 75. Os passivos contingentes 
avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa de número 17, e os 
passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados. Men-
suração: Para a mensuração da provisão, o valor reconhecido deve ser a melhor estimativa do desem-
bolso exigido para liquidar a obrigação presente na data do balanço. Essas estimativas são definidas pe-
los escritórios, baseando-se na experiência de atuação da sua área e históricos de outros processos. Na 
Companhia temos as atualizações dos processos no sistema Projurid, onde os valores podem ser altera-
dos de acordo com o andamento do processo, sendo considerado no início do processo o valor do pedido 
(valor pretendido no processo), e com o avanço do processo será considerado o valor estimado (valor 
considerado como a melhor estimativa no momento). Revisão: O reconhecimento dos valores provisiona-
dos é contabilizado trimestralmente, onde o Departamento Jurídico é responsável por manter as informa-
ções atualizadas conforme avanço dos processos e fornecer as informações extraídas do sistema Projurid 
ao Departamento Contábil. Na auditoria preliminar e na auditoria final é de responsabilidade do Departa-
mento Jurídico realizar a circularização das provisões de contingências junto com os escritórios terceiros. 
Baixas: A Companhia realiza as baixas mensalmente a fim de refletir a despesa real no resultado. Temos 
dois tipos de baixas: • Perda do processo: quando pagamos pela condenação do processo, ou seja, per-
demos a causa; • Ganho do processo: na execução favorável do processo para a Companhia. k) Outros 
ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço quando for pro-
vável que seus benefícios econômico-futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor 
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui 

uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua reali-
zação ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes. l) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Ativos e passivos monetários de 
longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O 
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, 
se considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de 
registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os 
fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos 
e passivos. m) Empréstimos e Financiamentos: Após reconhecimento inicial, empréstimos e financia-
mentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento 
da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efeti-
vos. n) Instrumentos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração – Com exceção do grupo de 
contas a receber, que terá seu reconhecimento inicial de acordo com as normas do CPC 47, os instrumen-
tos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor justo, mais ou menos, no vaso de ativos financei-
ros ou passivos financeiros que não seja ao valor justo por meio de resultado, os custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financei-
ros. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, 
aplicações financeiras, contas a receber de clientes. Os principais passivos financeiros são: contas a pa-
gar a fornecedores, outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos e arrendamentos financeiros. 
Mensuração subsequente - A mensuração subsequente dos instrumentos financeiros ocorre a cada data 
do balanço de acordo com a classificação dos instrumentos financeiros nas seguintes categorias de ativos 
e passivos financeiros: ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e 
ao valor justo por meio do resultado. Um ativo financeiro é baixado quando: I. Os direitos contratuais 
aos fluxos de caixa do ativo financeiro expirar; e II. A Companhia transfere os direitos contratuais de rece-
ber fluxos de caixa do ativo financeiro ou retiver os direitos contratuais de receber fluxos de caixa do ativo 
financeiro, mas assumir a obrigação contratual de pagar os fluxos de caixa a um ou mais recebedores. Um 
passivo financeiro é baixado quando: I. Ele for extinto, ou seja, quando a obrigação especificada no 
contrato for liquidada, cancelada ou expirada; II. Um passivo financeiro existente for substituído por outro 
do mesmo montante com termos substancialmente diferentes; e III. Ou os termos de um passivo existen-
te forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo fi-
nanceiro original e reconhecimento de um novo passivo financeiro, sendo a diferença nos corresponden-
tes valores contábeis do passivo financeiro extinto ou transferido à outras partes, será reconhecida na 
demonstração do resultado. o) Subvenções e assistências governamentais: As subvenções e assis-
tências governamentais são reconhecidas a valor justo quando há razoável segurança de que as condi-
ções estabelecidas foram cumpridas e o benefício será recebido. São registradas como receita ou redu-
ção de despesa no resultado do exercício de fruição do benefício e, posteriormente, são reclassificadas 
de lucros acumulados para reserva de incentivos fiscais no patrimônio líquido. p) Demonstração dos 
fluxos de caixa: A demonstração dos fluxos de caixa pelo método indireto foi preparada e está apresen-
tada de acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 03 - Demonstração dos fluxos de caixa, emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e reflete as modificações no caixa que ocorreram nos 
exercícios apresentados. q) Resultado por ação: Básico e diluído: O lucro/(prejuízo) básico por ação é 
calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos cotistas da Companhia, pela quantidade média pon-
derada de cotas em circulação durante o exercício. A Companhia não possui potenciais cotas em circula-
ção, como por exemplo, dívida conversível em cotas. Assim, o lucro/(prejuízo) básico e o diluído por cotas 
são iguais conforme consta na Demonstração do Resultado do Exercício.
3. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos 6.789 2.697
Aplicações financeiras (a) 32.247 1.465

39.036 4.162
(a) Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, as aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insig-
nificante risco de mudança de valor, são representadas por títulos privados - Certificados de Depósitos 
Bancários (CDB) e remuneradas por taxas pós-fixadas que variam em média 100% do Certificado de De-
pósito Interbancário (CDI). As remunerações compromissadas iniciam em 50% e o Invest. Plus remunera 
a uma taxa de 20% do CDI. Caixa e equivalentes de caixa para fins de apresentação da Demonstração 
dos fluxos de caixa

31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 39.036 4.162
Contas garantidas (208) -

38.828 4.162
4. Contas a receber 31/12/2021 31/12/2020
Provisão de estimativa para crédito de liquidação duvidosa – PECLD (a) (2.109) (27)
Cartões de Crédito e débito 4.884 1.032
Fretamentos 46.190 42.053
Órgãos públicos 6 4
Outras Contas a Receber 797 -
Turismo 459 149
Aluguéis a receber 3 -
Vale transporte 59.479 12.545
Venda de passagens 47 321

109.756 56.077
Circulante 109.670 55.838
Não circulante 86 239

109.756 56.077
(a) O saldo referente a Provisão para estimativas de perdas com créditos de Liquidação Duvidosa teve um 
aumento de R$ 2 milhões decorrentes de incorporação da Breda Transportes e Serviços S.A. A seguir 
apresentamos o Aging List do contas a receber, conforme saldo apresentado acima

31/12/2021 31/12/2020
Total a vencer 45.170 38.003
Vencidos em até 1 mês 31.189 8.481
Vencidos de 1 a 6 meses 32.418 5.071
Vencidos de 6 a 12 meses 48 3.751
Vencidos de 1 a 2 anos 231 592
Vencidos acima de 2 anos 2.809 206
Total 111.865 56.104
(-) Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (2.109) (27)
Total líquido da PCLD 109.756 56.077

Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa
31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial (27) (99)
(-) Adições (29) -
(+) Reversões - 72
Incorporações (2.053) -
Saldo final (2.109) (27)

5. Estoques: O saldo deste grupo está composto por itens mantidos nas garagens para o abastecimento 
e manutenção preventiva e corretiva da frota. A Companhia teve a iniciativa de aumentar o estoque para 
que não faltem materiais para a revisão da frota devido as dificuldades de abastecimento de insumos e de 
matérias-primas que afetaram o setor produtivo no decorrer do exercício de 2021.

31/12/2021 31/12/2020
(-) Provisão para obsolescência de estoque (a) (413) (175)
Combustíveis 2.053 1.111
Lubrificantes 885 674
Materiais de Carrocerias 253 314
Material de Expediente e Informática 8 1
Outros Materiais de Almoxarifado 80 210
Peças e acessórios 2.605 2.748
Pneus e Câmaras 2.245 926

7.716 5.809
(a) A provisão de perdas é constituída a partir de itens sem movimentação há mais de 180 dias.
6. Tributos a recuperar 31/12/2021 31/12/2020
Antecipação de parcelamentos 326 326
CSLL saldo negativo 12 12
CSLL sobre serviço prestado 26 2
ICMS Créditos de Ativo Imobilizado 13.416 11.910
Impostos e contribuições a compensar/recuperar 3 3
INSS sobre serviço prestado 429 742
IRPJ saldo negativo 31 90
IRRF sobre aplicações 460 -
IRRF sobre serviço prestado 5.089 3.283
Outros impostos e contribuições 17 -

19.809 16.368
Circulante 12.301 9.718
Não circulante 7.508 6.650

19.809 16.368
7. Partes relacionadas: No quadro a seguir, estão demonstradas as empresas que a Viação Piracicaba-
na mantém transações e saldo nas rubricas de partes relacionadas do balanço.

Razão social
Razão social 

abreviada
Relacio-
namento

Aller Participações S.A Aller Ligada
Blumob Concessionária de Transporte Urbano de Blumenau SPE Ltda. Blumob Ligada
BR Mobilidade Baixada Santista S.A. – SPE BR Mobilidade Ligada
BR Vias Holding VRD BR Vias Ligada

Breda Logística Ltda.
Breda 

Logística Ligada

Breda Transportes e Serviços S.A
Breda 

Serviços Ligada
Comporte Participações S.A. Comporte Sócia

Empresa Auto Ônibus Manoel Rodrigues S.A
Manoel 

Rodrigues Ligada
Empresa Cruz de Transportes Ltda Empresa Cruz Ligada

Expresso Maringá do Vale S.A
Maringá do 

Vale Ligada
Empresa de Transportes Lider Ltda. Líder Ligada
Empresa de Ônibus Nossa Senhora da Penha S.A Penha Ligada
Empresa Princesa do Norte S.A Princesa Ligada
Expresso Caxiense S.A Caxiense Ligada
Expresso Itamarati S.A Itamarati Ligada

Expresso União Ltda.
Expresso 

União Ligada
Glarus Serviços, Tecnologia e Participações S.A Glarus Sócia
Joseense Transportes de Passageiros Ltda. Joseense Ligada
Limmat Participações S.A Limmat Ligada
Mobitrans Administração e Participações S.A Mobitrans Ligada
Patrimony Administradora de Bens S.A Patrimony Ligada

Piracicabana Transp. de Cargas e Enc. Ltda.
Piracicabana 

Transp. Ligada
Quality Bus Comércio de Veículos Ltda. Quality Bus Ligada
Rental Express Transportes e Serviços Ltda. Rental Ligada
Serviços Gráficos S.A SGL Ligada
Super Quadra Empreendimentos Imobiliários S.A Super Quadra Ligada
Thurgau Participações S.A Thurgau Ligada
Transporte Coletivo Grande Bauru Ltda. TCGB Ligada
Transporte Coletivo Grande Marília Ltda TCGM Ligada
Turb Transp. Urbano S.A Turb Ligada
União Administradora de Bens Ltda. União Adm. Ligada
União Transp. de Enc. e Comércio de Veículos Ltda. União Transp. Ligada
Vaud Participações S.A Vaud Ligada
Viação Apucarana Ltda. Apucarana Ligada
Viação Luwasa Ltda. Luwasa Ligada
Viação São Geraldo Sacramento Ltda São Geraldo Ligada
VCB Transportes Ltda VCB Ligada

7.1. Resumo das operações: A seguir estão demonstrados os saldos que mantiveram em aberto na 
rubrica de partes relacionadas do balanço:

Ativo Passivo
Natureza da principal operação 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Aluguel 21 14 574 520
Reembolso de software - - - 224
Dividendos 4.293 6.969 - -
Debêntures 79.178 17.132 - -
Mútuos 119.553 76.492 1.945 6.521
Outros créditos/obrigações 20.531 10.946 4.576 734
Cessão de crédito (a) 38.221 - - -

261.797 111.553 7.095 7.999
Circulante 76.952 24.037 1.692 3.484
Não circulante 184.845 87.516 5.403 4.515

261.797 111.553 7.095 7.999
(a) Venda de ações das empresas Blumob Concessionária de Transporte Urbano de Blumenau SPE Ltda. 
e BR Mobilidade Baixada Santista S.A. SPE por meio de cessão de crédito entre a Viação Piracicabana 
S.A. e a Comporte Participações S.A. 7.1.1. Nos quadros a seguir, estão demonstrados os saldos no 
ativo e passivo da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2021.

Ativo Aluguel Dividendos a receber Debêntures Mútuos Cessão de crédito Outros créditos
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2021 31/12/2020

Aller - - - - - - - - - 3.324 2.039
Apucarana - - - - - - - - - 28 -
Blumob - - - - - - 9.300 10.027 - 165 98
BR Mobilidade - - 4.293 4.293 - - - 17.090 - 395 210
BR Vias - - - - 11.657 - - - - - -
Breda Logística - - - - - - - - - 80 76
Breda Serviços - - - 2.676 - - - - - - 268
Caxiense - - - - - - - - - 53 -
Comporte - - - - - - 41.880 16.444 38.221 4.359 -
Empresa Cruz - - - - - - - 720 - 792 76
Expresso União - - - - - - 750 - - 251 193
Expresso Itamarati - - - - - - - - - 351 332
Joseense - - - - - - 1.240 - - 68 45
Limmat - - - - - - - - - 3.214 2.039
Líder - - - - - - - - - 1 -
Luwasa - - - - - - - - - 9 37
Manoel Rodrigues - - - - - - - - - - 54
Maringá do Vale - - - - - - 4.695 - - 61 50
N.S. Penha - - - - - - - - - 454 6
Pássaro Marron - - - - - - - - - - 9
Princesa - - - - - - 7.040 - - 364 195
São Geraldo - - - - - - - - - - 1.000
Super Quadra - - - - 67.521 17.132 41.255 32.211 - 6 -
TCGB - - - - - - - - - 77 -
Thurgau - - - - - - - - - 3.214 2.039
Turb - - - - - - 13.393 - - - 123
União Transportes 21 14 - - - - - - - - 1
União Administradora - - - - - - - - - 6 -
Vaud - - - - - - - - - 3.214 2.039
VCB - - - - - - - - - 23 -
TCGM - - - - - - - - - 19 -
Outras Empresas - - - - - - - - - 3 17
Total 21 14 4.293 6.969 79.178 17.132 119.553 76.492 38.221 20.531 10.946
Circulante 21 14 4.293 6.969 9.157 - 50.108 15.260 6.420 6.953 1.794
Não circulante - - - - 70.021 17.132 69.445 61.232 31.801 13.578 9.152
Total 21 14 4.293 6.969 79.178 17.132 119.553 76.492 38.221 20.531 10.946
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Aluguel

Reem-
bolso de 
software Mútuos Outras obrigações

Passivo 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
BR Mobilidade - - - - 136 562 -
Breda Logística - - - - 3.081 3.081 -
Breda Serviços - - - - - - 421
Comporte - - 224 - - 253 207
Empresa Cruz - - - - - 7 -
Glarus - - - - - 1 4
Joseense - - - - - 59 -
Maringá do 
Vale - - - - - 13 -
Mobitrans - - - - - 87 79
Patrimony 574 520 - - - - -
Princesa - - - - - 14 -
Rental - - - - 193 193 -
Super Quadra - - - 1.945 2.000 - -
Turb - - - - 926 - -
Quality Bus - - - - - 42 -
Serviços 
Gráficos - - - - 185 184 -
União Transp. - - - - - - 3
Outras 
Empresas - - - - - 80 20
Total 574 520 224 1.945 6.521 4.576 734
Circulante 574 520 224 - 2.007 1.118 733
Não circulante - - - 1.945 4.514 3.458 1
Total 574 520 224 1.945 6.521 4.576 734

A seguir, demonstramos o reflexo no resultado do exercício proveniente das operações com partes re-
lacionadas: 

Receita Custos
Despesas 

administrativas
Resultado 
financeiro

 Tipo de operação 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021
BR Vias Juros - - - - - - 289

Comporte
Serviços 
administrativos - - - - (2.075) (1.840) -

Expresso 
União Locação de veículos 193 31 - - - - -
Expresso 
Itamarati Locação de veículos 33 - - - - - -

Glarus
Serviços 
administrativos - - - - (26) (22) -

Gol* Fretamento 3.418 4.772 - - - - -
Itamarati 
Express Fretes e carretos - - (1) - - - -
Maringá do 
vale Fretamento - 18 - - - - -

Mobitrans
Serviços de 
consultoria - - - - - (760) -

Patrimony Aluguel - - (5.287) (5.080) (1.165) (1.157) -
Penha Locação de veículos 151 - - - - - -
Princesa Locação de veículos 20 - - - - - -
Turb Fretes e carretos - - - - (74) - -
União Transp. Fretes e carretos 257 172 (71) (45) - - -

4.072 4.993 (5.359) (5.125) (3.340) (3.779) 289
*Refere-se a serviços prestados de fretamento pela Viação Piracicabana S.A. a Gol Linhas Aéreas. A 
contrapartida de saldo a receber é devidamente registrada na rubrica de contas a receber.

8. Outros créditos 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamentos a funcionários 2.384 2.281
Alienação de Bens (a) 23.043 11.221
Aluguéis a receber 14 11
Seguros 315 755
Despesas antecipadas - 82
Valores e Créditos vinculados 32 -
Outras Contas a Receber 2.472 1.728

28.260 16.078
Circulante 26.042 14.453
Não circulante 2.218 1.625

28.260 16.078
(a) O saldo reflete a venda de veículos usados para terceiros e o reflexo em R$ 5 milhões na incorporação 
da companhia Breda Transportes e Serviços S.A.
9. Depósitos 31/12/2021 31/12/2020
Cíveis 2.139 1.434
Penhora de crédito 8.764 3.255
Trabalhistas 2.125 1.317
Tributário 35 -

13.063 6.006
10. Participações em controladas: 10.1. Participações societárias

Controladas
Participação 

societária
Distribuição anteci-

pada de lucros AFAC
Saldo em 

31/12/2021
Saldo em 

31/12/2020
BR Mobilidade Baixada Santista 
S.A. - SPE 1.275 (235) - 1.040 27.766
Blumob Conc. De Transp. Urbano 
de Blumenau SPE Ltda. 178 - - 178 14.621
Breda Transportes e Serviços S.A. - - - - 49.160
Polaris Participações Ltda. 53.700 - 1.410 55.110 55.094

55.153 (235) 1.410 56.328 146.641
10.2. Movimentação dos 
investimentos  
 
 
 
Controladas

Saldo em 
31/12/2020

Distribui-
ção de 

Lucros / 
Dividen-

dos

Resul-
tado de 
equiva-

lência 
patrimo-

nial
Incorpo-

ração AFAC

Venda 
de parti-
cipação

Saldo em 
31/12/2021

BR Mobilidade Baixada 
Santista S.A. - SPE 27.766 (7.051) 7.190 - - (26.865) 1.040
Blumob Conc. de Transp. 
Urbano de Blumenau 
SPE Ltda. 14.621 - (3.087) - - (11.356) 178
Breda Transportes e Serviços S.A. 49.160 - (773) (48.387) - - -
Polaris Participações Ltda. 55.094 - (186) - 202 - 55.110

146.641 (7.051) 3.144 (48.387) 202 (38.221) 56.328
10.3. Equivalência patrimonial 
 
 
Controladas

Participa-
ção %

Patri-
mônio 

líquido

Divi-
dendos 

antecipa-
dos

Resultado 
do exer-

cício

Equiva-
lência 

Patrimo-
nial

Investi-
mento

BR Mobilidade Baixada Santista 
S.A. – SPE (*) 1,00% 103.984 (23.500) 34.961 7.190 1.040
Blumob Conc. De Transp.Urbano 
de Blumenau SPE Ltda. (*) 1,00% 17.804 - 3.183 (3.087) 178
Breda Transportes e Serviços S.A. 0,00% (1.882) - (1.882) (773) -
Polaris Participações Ltda. 90,00% 61.308 - (207) (186) 55.110

181.214 (23.500) 36.055 3.144 56.328
(*) Em 30 de dezembro de 2021 a Companhia Viação Piracicabana S.A., passa a deter 1% do capital 
social. 10.4. Outras informações dos investimentos: Apresentamos a participação de ativos, passivos, 
receitas e despesas nas investidas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021:

Banco do Brasil: 3ª Emissão: emitida pela Companhia Viação Piracicabana S.A. e refere-se a debêntu-
res simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia flutuante e fidejussória 
adicional, para distribuição pública, a escritura de emissão é celebrada de acordo com a autorização da 
Assembleia Geral Extraordinária da Emissora (“AGE”), realizada em 08 de março de 2019 e registrada na 
JUCESP sob nº 249.070/19-4 em 20 de março de 2019 a qual foi contraída pelo Banco do Brasil. A partir 
da data da emissão as debêntures contemplam juros remuneratórios correspondentes a 128% da varia-
ção acumulada das taxas médias dos depósitos interfinanceiros de um dia denominada “taxa DI over extra 
grupo”, expressa na forma percentual ao ano base de 252 dias úteis, calculada e divulgada diariamente 
pela B3. 4ª Emissão: emitida pela Controlada Viação Piracicabana S.A. e refere-se a debêntures simples, 
não conversíveis em ações, em série única, da espécie com garantia flutuante e fidejussória adicional, 
para distribuição pública, a escritura de emissão é celebrada de acordo com a autorização da Assembleia 
Geral Extraordinária da Emissora (“AGE”), realizada em 13 de janeiro de 2020 e registrada na JUCESP 
sob nº 33.472/20-8 em 21 de janeiro de 2020 a qual foi contraída pelo Banco do Brasil. A partir da data da 
emissão as debêntures contemplam juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumula-
da das taxas médias dos depósitos interfinanceiros de um dia denominada “taxa DI over extra grupo”, 
acrescida de sobretaxa equivalente a 2,30% ao ano expressa na forma percentual ao ano base de 252 
dias úteis , calculada e divulgada diariamente pela B3. Prazo de vigência e data de vencimento: 3ª 
Emissão: as debêntures terão prazo de vigência de 5 (cinco) anos, vencendo-se em 15 de março de 2024 
(“data de vencimento”), ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado e resgate antecipado total 
das debêntures. A remuneração está sendo paga mensalmente, sendo o primeiro pagamento realizado 
em 15 de setembro de 2019 e o último na data do vencimento. 4ª Emissão: as debêntures terão prazo de 
vigência de 5 (cinco) anos, vencendo-se em 21 de janeiro de 2025 (“data de vencimento”), ressalvadas as 
hipóteses de vencimento antecipado e resgate antecipado total das debêntures. A remuneração está 
sendo paga mensalmente, sendo o primeiro pagamento realizado em 21 de fevereiro de 2021 e o último 
na data do vencimento. Vencimento antecipado: O contrato estabelece que serão consideradas anteci-
padamente vencidas as debêntures, tornando-se imediatamente exigível da emissora o pagamento do 
valor nominal unitário ou saldo do valor nominal unitário das debêntures em circulação, acrescido da re-
muneração, calculada pro rata temporis, desde a data da primeira subscrição e integralização ou a data 
de pagamento da remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamen-
to dos encargos moratórios, se houver, e de quaisquer outros valores devidos na data em que tomar ciên-
cia da ocorrência de certas hipóteses, as quais são apresentadas em sua relevância, tais como: • Des-
cumprimento de quaisquer obrigações pecuniárias estabelecidas na emissão de Debêntures pela 
emissora ou pelos fiadores; • Se a emissora ou os garantidores sofrerem protestos individualmente ou de 
forma agregada com valores correspondentes ao montante imposto na escritura; • Se a emissora, Contro-
ladora ou suas controladas requererem a sua recuperação extrajudicial ou judicial, independentemente de 
deferimento do processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente; • Decretação 
do vencimento antecipado de qualquer operação financeira contratada pela Emissora ou pelos fiadores 
com valores correspondentes ao montante imposto na escritura; • Cisão, fusão, incorporação, incorpora-
ção de ações ou qualquer forma de reorganização societária em que os acionistas da Emissora não 
mantenham o controle acionário; • Não observância, pela emissora, da destinação dos recursos da Emis-
são prevista na Escritura; • Transformação da Emissora em sociedade limitada; • Redução de capital so-
cial da emissora ou da Controladora sem a prévia aprovação dos Debenturistas reunidos em Assembleia 
Geral dos Debenturistas; • Pagamento de dividendos pela emissora ou fiadores superiores a 25% do lucro 
líquido apurado no exercício social, exceto aos dividendos referentes a exercícios anteriores conforme 
montante estipulado na escritura; • Sequestro, aresto ou penhora de ativos da Emissora ou dos fiadores, 
desde que impossibilite o cumprimento das obrigações relativas a oferta restrita; A Companhia avaliou 
todas as cláusulas relacionadas ao vencimento antecipado e entende que em 31 de dezembro de 2021 
está adimplente a todas as condições estipuladas contratualmente, exceto em relação ao disposto na 
cláusula 5.4.1 do inciso XXXIV, da 3ª e 4ª emissões de debêntures, considerando que referido desenqua-
dramento será objeto de deliberação dos Debenturistas, a serem convocados pelo agente fiduciário, para 
a Assembleia Geral, nos termos do disposto na cláusula 5.4.3 das Escrituras de Emissões. Diante disso, 
a Companhia classificou todo o valor relativo a 3ª e 4ª emissões de debêntures no passivo circulante, em 
atendimento ao que está definido no CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis. Garan-
tias: Como garantias, os debenturistas contarão com privilégio geral sobre os ativos da emissora, sem 
qualquer impedimento à negociação ou oneração desses bens. Banco Safra: Se trata da 5ª emissão de 
debêntures da Companhia Viação Piracicabana S.A, a emissão refere-se a debêntures simples, não con-
versíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia fidejussória adicional, para distribuição públi-
ca, a escritura de emissão é celebrada de acordo com a autorização da Assembleia Geral Extraordinária 
da Emissora (“AGE”), realizada em 22 de junho de 2021 e registrada na JUCESP sob nº 323.561/21-4 em 
06 de julho de 2021 a qual foi contraída pelo Banco Safra. A partir da data da emissão as debêntures 
contemplam juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada do DI - Depósitos In-
terfinanceiros mais 3,65% ao ano. Prazo de vigência e data de vencimento: As debêntures terão prazo 
de vigência de 5 (cinco) anos, vencendo-se em 28 de junho de 2026 (“data de vencimento”), ressalvadas 
as hipóteses de vencimento antecipado ou resgate antecipado total das debêntures. A remuneração está 
sendo paga mensalmente, observado o período de carência de seis meses contados da data de emissão, 
sendo que o primeiro pagamento foi realizado em 28 de janeiro de 2022 e o último na data do vencimento. 
Vencimento antecipado: Serão consideradas antecipadamente vencidas as debêntures, tornando-se 
imediatamente exigível da emissora o pagamento do valor nominal unitário não amortizado das debêntu-
res em circulação, acrescido da remuneração, calculada pro rata temporis, desde a data da primeira 
subscrição e integralização ou a data de pagamento da remuneração imediatamente anterior, conforme o 
caso, até a data do seu efetivo pagamento, dos encargos moratórios, se houver, e de quaisquer outros 
valores devidos na data em que tomar ciência da ocorrência de certas hipóteses, as quais serão apresen-
tadas em sua relevância, tais como: • Descumprimento de quaisquer obrigações pecuniárias estabeleci-
das na emissão de Debêntures pela emissora ou pelos fiadores; • Se a emissora ou os garantidores so-
frerem protestos individualmente ou de forma agregada de determinados valores; • Se a emissora, 
Controladora ou suas controladas requererem a sua recuperação extrajudicial ou judicial, independente-
mente de deferimento do processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente; • 
Decretação do vencimento antecipado de qualquer operação financeira contratada pela Emissora ou pe-
los fiadores de determinados valores; • Cisão, fusão, incorporação, incorporação de ações ou qualquer 
forma de reorganização societária em que os acionistas da Emissora não mantenham o controle acioná-
rio; • Não observância, pela emissora, da destinação dos recursos da Emissão prevista na Escritura; • 
Transformação da Emissora em sociedade limitada; • Redução de capital social da emissora ou da Com-
porte sem a prévia aprovação dos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral dos Debenturistas; • 
Sequestro, aresto ou penhora de ativos da Emissora que representem ao menos 10% do Patrimônio Lí-
quido imediatamente anterior ao fato; • Alteração do objeto social da emissora que resulte em alteração 
relevante no setor de atuação sem prévia autorização da maioria dos Debenturistas; • Pagamento de divi-
dendos pela emissora ou fiador superior a 25% do lucro líquido apurado no exercício social, se estiver em 
mora com o cumprimento das obrigações pecuniárias da escritura. A Companhia avaliou todas as cláusu-
las relacionadas ao vencimento antecipado e entende que em 31 de dezembro de 2021 está adimplente 
a todas as condições estipuladas contratualmente. Garantias: Como garantias, as debêntures contarão 
com hipoteca os imóveis indicados: • Imóvel objeto da matrícula nº 37.319 do Segundo Oficial de Registro 
de Imóveis de São Bernardo do Campo - SP; • Imóvel objeto da matrícula nº 107.538 do Quarto Oficial de 
Registro de Imóveis de São Paulo - SP; • Imóvel objeto da matrícula nº 107.539 do Quarto Oficial de Re-
gistro de Imóveis de São Paulo - SP; • Imóvel objeto da matrícula nº 137.481 do Terceiro Oficial de Regis-
tro de Imóveis de Campinas – SP. • Imóvel objeto da matrícula nº 174.454 do Décimo Quarto Oficial de 
Registro de Imóveis de São Paulo – SP. • Imóvel objeto da matrícula nº 120.963 do Décimo Oitavo Oficial 
de Registro de Imóveis de São Paulo – SP. 15. Arrendamentos

Indexador
Taxa média de juros 

efetiva (a.a) 31/12/2021 31/12/2020
Arrendamento Mercantil 19.803 138.746

Banco Safra Pré fixado
12,42% / 11,94% / 12,22% 

/ 3,77% / 3,83% 19.803 18.047

Banco Mercedes Benz do Brasil Pré fixado
9,25% / 7,8% / 11,80% / 

8,73% / 13,69% - 114.963
Banco Volvo Pré fixado 12,37% / 12,77% - 150
Money Plus Pré fixada 8,51% / 9,20% / 7,65% - 2.668
Banco Moneo Pré fixada 8,60% - 2.918
Arrendamento - Direito de uso 11.189 9.395
Arrendamento a pagar 8,72% 13.240 10.019
Juros a apropriar (2.051) (624)

30.992 148.141
Circulante 15.215 62.995
Não circulante 15.777 85.146

30.992 148.141
A Companhia, possui arrendamento mercantil financeiro que, em sua relevância, referem-se a aquisições 
de veículos de apoio e que são os garantidores da quitação integral dos arrendamentos mercantis. A 
Companhia adotou anteriormente a norma do CPC 06 (R2) / IFRS 16 - Arrendamentos no que se refere 
a contratos de aluguéis de imóveis e locação de veículos no qual eram mantidos até a adoção da norma 
como arrendamento operacional. 16. Endividamento por vencimento: A seguir apresentamos a com-
posição do endividamento por vencimento, conforme o saldo nas notas explicativas: 13. Empréstimos e 
financiamentos, 14. Debêntures e 15. Arrendamento financeiro:

2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 Total
Arrendamentos financeiros 12.301 6.331 1.171 - - - - 19.803
Capital de giro 82.085 44.366 8.258 7.070 1.269 - - 143.048
Conta Garantida 208 - - - - - - 208
Debêntures 238.689 36.995 27.835 9.296 3.652 - - 316.467
Financiamentos 63.586 62.342 41.472 21.835 7.764 382 304 197.685
Arrendamentos - Direito de uso 2.914 2.452 2.324 2.378 1.121 - - 11.189

399.783 152.486 81.060 40.579 13.806 382 304 688.400
17. Obrigações tributárias 31/12/2021 31/12/2020
(-) Depósito judicial ICMS (60.320) (21.602)
COFINS à recolher 1.260 506
Créditos tributários (a) 54.432 20.672
ICMS à recolher 61.383 22.026
INSS retido de autônomos e pessoas jurídicas 30 61
IRRF à recolher 1.673 1.365
ISS à recolher 7 110
ISS retido de terceiros à recolher 26 13
PIS / COFINS / CSLL retenções de 3º a recolher 68 53
PIS à recolher 273 102

Controladas
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante Ativo Total

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Passivo 
Total Receitas

Custos e 
despesas

Resultado 
do exercício

BR Mobilidade Baixada Santista S.A. - SPE 84.265 207.482 291.747 88.420 99.343 103.984 291.747 274.931 (239.970) 34.961
Blumob Conc. De Transp. Urbano de Blumenau SPE Ltda. 4.785 69.269 74.054 28.065 28.185 17.804 74.054 75.875 (72.692) 3.183
Polaris Participações Ltda. 61.308 - 61.308 - - 61.308 61.308 - (207) (207)

150.358 276.751 427.109 116.485 127.528 183.096 427.109 350.806 (312.869) 37.937
11. Imobilizado: 11.1. Composição: 31/12/2021 31/12/2020
Imobilizado de uso Custo Depreciação acumulada Valor líquido Custo Depreciação acumulada Valor líquido
Veículos de passageiros - Próprios 724.682 (196.625) 528.057 528.723 (120.880) 407.843
Veículos de passageiros - Direito de Uso - Loc 1.090 (999) 91 930 (511) 419
Edificações e melhoramentos - Próprios 188 (130) 58 - - -
Edificações e melhoramentos - Direito de Uso 32.188 (21.520) 10.668 23.666 (15.279) 8.387
Veículos de carga 524 (106) 418 360 (58) 302
Benfeitorias em propriedades de terceiros 34.256 (16.376) 17.880 21.169 (6.439) 14.730
Máquinas, aparelhos e equipamentos 20.347 (16.121) 4.226 13.916 (11.611) 2.305
Adto a fornecedor de imobilizado - - - 13 - 13
Obras em andamento 2.710 - 2.710 1.099 - 1.099
Equipamentos de processamento de dados 6.077 (5.066) 1.011 3.961 (3.140) 821
Veículos de apoio 2.554 (1.399) 1.155 1.683 (899) 784
Móveis e utensílios 3.783 (2.888) 895 2.173 (1.527) 646
Equipamentos de comunicação 1.446 (1.176) 270 793 (541) 252
Terrenos 441 - 441 - - -
Instalações 92 (20) 72 43 (8) 35
Aeronaves 37.502 (10.313) 27.189 37.502 (6.563) 30.939
Veículos em fase de montagem 10.122 - 10.122 10.160 - 10.160

878.002 (272.739) 605.263 646.191 (167.456) 478.735

11.2. Movimentação do custo 
Imobilizado de uso

Saldo 
2020

Adições de 
Bens

Baixa de 
Bens

Incorpo-
ração

Outras Movi-
mentações

Saldo 
2021

Veículos de passageiros - 
Próprios 528.723 77.819 (86.439) 194.419 10.160 724.682
Veículos de passageiros - Direito 
de Uso - Loc 930 1.090 - - (930) 1.090
Edificações e melhoramentos - Próprios - - - 188 - 188
Edificações e melhoramentos - 
Direito de Uso 23.666 10.620 - 3.252 (5.350) 32.188
Veículos de carga 360 164 - - - 524
Benfeitorias em propriedades 
de terceiros 21.169 346 - 10.681 2.060 34.256
Máquinas, aparelhos e equi-
pamentos 13.916 1.577 - 4.754 100 20.347
Adto a fornecedor de imobilizado 13 - - - (13) -
Obras em andamento 1.099 2.357 - 253 (999) 2.710
Equipamentos de processamento 
de dados 3.961 412 - 1.694 10 6.077
Veículos de apoio 1.683 794 (221) 298 - 2.554
Móveis e utensílios 2.173 82 - 1.520 8 3.783
Equipamentos de comunicação 793 54 - 599 - 1.446
Terrenos - - - 441 - 441
Instalações 43 6 - 43 - 92
Aeronaves 37.502 - - - - 37.502
Veículos em fase de montagem 10.160 10.122 - - (10.160) 10.122

646.191 105.443 (86.660) 218.142 (5.114) 878.002
(a) Refere-se a basicamente a baixas de adiantamentos de imobilizado, obras em andamento, remensu-
ração de contratos de direito de uso de edificações e melhoramentos por conta de reajustes de parcelas 
(índices), redução ou suspensões de pagamentos e transferência entre grupos de contas de veículos de 
passageiros de direito de uso. (b) Refere-se a incorporação da Breda Serviços S.A, empresa do Grupo 
Comporte no qual a Viação Piracicabana detinha participação. 11.3. Movimentação da depreciação:

Imobilizado de uso
Saldo 
2020

Depre-
ciação

Baixa da 
Depre-
ciação

Incor-
poração 

(b)

Outras 
Movimen-
tações (a)

Saldo 
2021

Veículos de passageiros - Próprios (120.880) (33.354) 43.956 (86.347) - (196.625)
Veículos de passageiros - Direito de 
Uso - Loc (511) (1.418) - - 930 (999)
Edificações e melhoramentos - Próprios - (3) - (127) - (130)
Edificações e melhoramentos - Direito 
de Uso (15.279) (8.588) - (2.463) 4.810 (21.520)
Veículos de carga (58) (48) - - - (106)
Benfeitorias em propriedades de terceiros (6.439) (2.477) - (7.460) - (16.376)
Máquinas, aparelhos e equipamentos (11.611) (629) - (3.881) - (16.121)
Equipamentos de processamento 
de dados (3.140) (358) - (1.567) (1) (5.066)
Veículos de apoio (899) (314) 81 (265) (2) (1.399)
Móveis e utensílios (1.527) (174) - (1.187) - (2.888)
Equipamentos de comunicação (541) (77) - (557) (1) (1.176)
Instalações (8) (7) - (6) 1 (20)
Aeronaves (6.563) (3.750) - - - (10.313)

(167.456) (51.197) 44.037 (103.860) 5.737 (272.739)
(a) Refere-se a remensuração de contratos de direito de uso de edificações e melhoramentos por conta 
de reajustes de parcelas (índices), redução ou suspensões de pagamentos e transferência entre grupos 
de contas de veículos de passageiros de direito de uso. (b) Refere-se a incorporação da Breda Serviços 
S.A, empresa do Grupo Comporte no qual a Viação Piracicabana detinha participação. 12. Intangível: 

12.1. Composição 31/12/2021 31/12/2020

Intangível Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

líquido
Softwares 8.740 (6.694) 2.046 5.939 (3.616) 2.323
Intangível em desenvolvimento 8.031 - 8.031 6.366 - 6.366

16.771 (6.694) 10.077 12.305 (3.616) 8.689
12.2. Movimentação do custo 
Intangível

Saldo 
2020

Adições de 
Bens

Incorpora-
ção

Outras Movi-
mentações

Saldo 
2021

Softwares 5.939 147 2.101 553 8.740
Intangível em desenvolvimento 6.366 3.398 - (1.733) 8.031

12.305 3.545 2.101 (1.180) 16.771
Outras movimentações referem-se a projetos de telemetria/GTfrota e obrigações de direito de concessão.
12.2. Movimentação da amortização
Intangível Saldo 2020 Amortização Incorporação Outras Movimentações Saldo 2021
Softwares (3.616) (976) (2.101) (1) (6.694)

(3.616) (976) (2.101) (1) (6.694)

13. Empréstimos e financiamentos Modalidade
Taxa média de juros 

efetiva (a.a.) 2021 2020
Empréstimos - capital de giro 143.048 101.786
Banco Safra Pós fixado CDI 100%/4,90% 21.263 11.712
Banco do Brasil Pós fixado CDI 100%/2,95% 72.032 60.658

Banco Santander
Pré / Pós 

fixado
CDI100% / 3,98% / 5,20% / 

3,83% / 3,16% - 10.286
Banco Bradesco Pós fixado CDI100%/3% - 3.316
Banco Mercedes Benz do Brasil Pré fixado 7% 15 -
Banco Luso Pós fixado CDI100% 1.056 3.003
BRB Banco de Brasília Pré fixado 10,05%/4,91%/9,77% 41.668 12.811
Banco Pine Pós fixado CDI100%/6% 7.014 -
Empréstimos conta garantida 208 -
Banco Safra Pós fixado CDI100%/ 4,4% 208 -
Financiamentos 197.686 12.926

Banco Santander
Pré / Pós 

fixado TJLP 21.038 -

Banco Mercedes Benz do Brasil
Pré / Pós 

fixado 7,60%/8,40%/9,77%/7,75% 171.413 9.138
Scania Banco Pós fixada TJLP/2,61%/2,53% 2.798 3.788
Banco Money Plus Pré fixado 8,51%/9,20%/7,65% 2.414 -
Banco Volvo Pré fixado 12,77%/12,37% 23 -

340.942 114.712
Circulante 145.879 38.246
Não circulante 195.063 76.466

340.942 114.712
Garantias: Os contratos das modalidades de empréstimos e financiamentos, possuem garantias confor-
me mencionados abaixo:
Modalidade Garantias
Empréstimos - Capital de Giro Sócios com os garantidores
Financiamentos Alienação fiduciária dos bens financiados

14. Debêntures
Debêntures 31/12/2021 31/12/2020
Banco do Brasil 211.581 281.765
Banco Safra 104.886 45.405

316.467 327.170
Circulante 238.689 92.932
Não circulante 77.778 234.238

316.467 327.170
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continua  Viação Piracicabana S.A.
17. Obrigações tributárias 31/12/2021 31/12/2020
Outros - 2

58.832 23.308
Circulante 4.400 2.636
Não circulante 54.432 20.672

58.832 23.308
(a) Em 2016, o departamento jurídico do grupo admitiu teses sobre a apuração, que excluem o ICMS 
e ISS da base do de cálculo do INSS. Para isto a Companhia, iniciou um processo administrativo para 
recuperação destes créditos. Considerando que todas as tomadas de créditos ainda não foram homo-
logadas, a título de garantir o postulado da prudência, adotamos o registro dos passivos referentes a 
esta obrigação até que o processo esteja transitado e julgado. Em 31 de dezembro de 2021 o processo 
continua em andamento.
18. Parcelamentos fiscais 31/12/2021 31/12/2020
Refinanciamentos fiscais 28.924 31.626

28.924 31.626
Circulante 7.520 6.486
Não circulante 21.404 25.140

28.924 31.626
Em 2020, a Companhia adotou ao parcelamento dos impostos (ICMS, PIS, COFINS, IRRF, INSS, CPRB, 
IRPJ e CSLL) que foram disponibilizados pelo governo federal para minimizar os impactos da pandemia 
na economia.
19. Obrigações trabalhistas 31/12/2021 31/12/2020
Contribuições 27 40
Férias 29.934 23.747
FGTS à recolher 2.279 1.688
INSS à recolher 5.965 3.885
Salários à pagar 8.698 7.418

46.903 36.778
20. Passivos contingenciais: Durante o curso normal de seus negócios, a Companhia é parte envolvida, 
direta e indiretamente, em processos judiciais de ordem cível, tributária e trabalhistas, deixando expos-
to a riscos de desembolso. Durante o período de discussão dos processos, estes riscos são tratados 
como contingências e são suportados por provisões quando requerido pelas normas contábeis. A Admi-
nistração, com base nas informações de seus assessores jurídicos, na análise das demandas judiciais 
pendentes e na experiência anterior referente às quantias reivindicadas nas ações trabalhistas, cíveis e 
tributárias, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir os prováveis desembolsos 
futuros de caixa estimados com as ações em curso. A seguir apresentamos os detalhamentos deste grupo 
de contas: 20.1. Composição: Os passivos contingenciais estão dispostos da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
Processos cíveis (a) 9.719 1.620
Processos trabalhistas (b) 6.557 1.534
Processos tributários (c) 2.384 10

18.660 3.164
(a) Processos cíveis: Os processos cíveis correspondem principalmente a processos envolvendo pleitos 
de indenização por perdas e danos, inclusive morais, por parte de seus clientes. (b) Processos trabalhis-
tas: Referem-se a diversas demandas trabalhistas movidas por ex-colaboradores da Companhia, ou de 
empresas prestadoras de serviços. Tais processos envolvem principalmente horas extras, seus reflexos 
e respectivos encargos. (c) Processos tributários: Referem-se substancialmente a autos de infração 
e execuções fiscais da Companhia. 20.2. Mapa de movimentação dos passivos contingenciais: A 
seguir, apresentamos movimentação do grupo durante o exercício:

Saldo em 2020 Adições Baixas Saldos em 2021
Processos cíveis 1.620 9.477 (1.378) 9.719
Processos trabalhistas 1.534 6.084 (1.061) 6.557
Processos tributários 10 3.105 (731) 2.384

3.164 18.666 (3.170) 18.660
Em função da vasta quantidade de processos dos quais o Companhia está envolvida e as particularidades 
de cada processo não é possível determinar ou estimar o prazo de desembolso deste grupo de passivos 
contingentes. Além das provisões para contingências registradas, encontram-se envolvidas em outras 
demandas judiciais, que nos nossos assessores jurídicos julgam como sendo de perda possível, portanto, 
não requerem registros contábeis. Vide composição abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Processos cíveis 14.569 16.794
Processos trabalhistas 2.436 2.196
Processos tributários 4.418 32.286
 21.423 51.276

Outras contingências poderão advir de eventuais fiscalizações, pois os livros fiscais da Companhia es-
tão sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos competentes, quer seja nos âmbitos federal, estadual 
ou municipal, retroativamente, por períodos variáveis de tempo, de acordo com a legislação vigente. A 
Administração é de opinião que em 31 de dezembro de 2021 não era conhecida qualquer contingência 
significativa, além das já registradas e divulgadas em suas demonstrações financeiras. 21. Patrimônio 
líquido: 21.1. Capital social: O capital social subscrito no valor de R$148.225 (R$78.142 em 31 de de-
zembro de 2020), é composto por 51.227.335 ações, possuídas por pessoas jurídicas residentes no País. 
Em julho de 2021 a companhia incorporou a Breda Transportes e Serviços S.A. resultando na subscrição 
do aumento do capital da incorporadora no montante de R$70.083 sem a emissão de novas ações com 
a consequente extinção da companhia Breda Transportes e Serviços S.A, incluindo o cancelamento de 
suas ações.

Quantidade de ações
Acionistas % 31/12/2021 31/12/2020
Comporte Participações S.A 100,00% 51.227.334 51.227.334
Glarus Serviços Tecnologia e Participações Ltda. - 1 1
 100,00% 51.227.335 51.227.335

21.2. Reserva de capital: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o valor de R$30.986 refere-se a subven-
ção governamental decorrente da Lei do Bem Nº 11.196/05. 21.3. Reserva legal e Prejuízos acumula-
dos: Em conformidade com o artigo 193 da Lei nº 11.638/07 e com o estatuto social da Companhia, do 
lucro líquido do exercício, obtido após a dedução, destinar-se-á: I) 5% (cinco por cento) para a reserva 
legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social integralizado; II) Do saldo do lucro líquido do 
exercício, obtido após a dedução de que trata o parágrafo anterior e ajustado na forma do art. 202 da lei 
nº 6.404/76, destinar-se-ão 25% (vinte e cinco por cento) para pagamento de dividendos obrigatórios a 
todos os seus acionistas.

31/12/2021 31/12/2020
Prejuízos acumulados (33.078) -
Reserva de incentivos fiscais - (945)
Reserva legal - 10.634
Compensação de prejuízos - 3.320
Resultado de incorporação (712) 357
Resultado do exercício (2.575) (46.444)

(36.365) (33.078)
22. Receita líquida 31/12/2021 31/12/2020
Receita 798.733 556.313
Transporte de passageiros rodoviários 56.098 28.772
ARTESP 56.098 28.772
Transporte de passageiros urbanos 429.060 281.335
Governo do Distrito Federal 320.878 173.053
Prefeitura Municipal de Praia Grande 12.743 17.988
Prefeitura Municipal de Santos 89.974 90.294
Reequilíbrio financeiro 5.465 -
Fretamento contínuo 308.814 242.903
Fretamento Turismo 4.761 3.030
Outras receitas - 273
Impostos e contribuições (42.377) (29.000)
COFINS (10.691) (7.947)
Contribuição Previdenciária (15.935) (11.139)
ICMS (10.061) (5.866)
ISS (3.374) (2.327)
PIS (2.316) (1.721)
Outras deduções (9.354) (5.351)
Abatimentos ou descontos incondicionais (3.851) (2.870)
Taxas sobre as prestações de serviços (5.503) (2.481)

747.002 521.962
23. Custos, receitas (despesas) operacionais: Apresentamos a seguir, os custos, receitas e despesas 
da companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020.

31/12/2021

Custos
Despesas 

comerciais

Despesas 
gerais e admi-

nistrativas

Outras 
receitas 

operacionais Total %
Pessoal (314.570) (4.253) (24.326) - (343.149) 49,57%
Combustíveis e lubrificantes (155.400) - - - (155.400) 22,45%
Prestação de serviços (16.627) (111) (23.106) - (39.844) 5,76%
Peças, Componentes e 
acessórios (14.886) - - - (14.886) 2,15%
Arrendamento mercantil e 
locação de bens 1.451 (3.660) (1.367) - (3.576) 0,52%
Outros custos com veículos (8.894) - - - (8.894) 1,28%
Despesas com venda de 
passagens e agências - (1.654) - - (1.654) 0,24%
Custos com acidentes (6.250) - - - (6.250) 0,90%
Energia elétrica, água e esgoto (2.543) (19) (24) - (2.586) 0,37%
Pneus e materiais de rodagem (3.732) - - - (3.732) 0,54%
Materiais de Carrocerias (2.833) - - - (2.833) 0,41%
Despesas tributárias (a) - - (34.371) - (34.371) 4,97%

31/12/2021

Custos
Despesas 

comerciais

Despesas 
gerais e admi-

nistrativas

Outras 
receitas 

operacionais Total %
Viagens, refeições e 
representações (245) (2) (607) - (854) 0,12%
Telefone e outros meios de 
comunicação (292) (23) (186) - (501) 0,07%
Multas do poder concedentes - - (230) - (230) 0,03%
Multas e infrações - - (122) - (122) 0,02%
Legalização de veículos (2.829) (1) (79) - (2.909) 0,42%
Propaganda e publicidade - (176) (80) - (256) 0,04%
Materiais de expediente e 
informática (240) (3) (301) - (544) 0,08%
Higienização, Limpeza e 
lavanderia de ônibus (1.338) - - - (1.338) 0,19%
Veículos de Apoio (235) (1) (1.645) - (1.881) 0,27%
Bens de uso permanente (427) (2) (58) - (487) 0,07%
Brindes, presentes e doações - (1) (1.126) - (1.127) 0,16%
Despesas Legais e judiciais - - (848) - (848) 0,12%
Despesas eventuais - (1) - - (1) 0,00%
Baixas e indenizações de sinistro - - - 584 584 (0,08%)
Receita com aluguéis - - - 1.229 1.229 (0,18%)
Provisão para contingências - - (14.373) - (14.373) 2,08%
Reversão da provisão para 
contingências - - 1.056 - 1.056 (0,15%)
Provisão para crédito de 
liquidação duvidosa - (29) - - (29) 0,00%
Provisão para obsolescência 
de estoque (126) - - - (126) 0,02%
Outras receitas ou recupera-
ções eventuais - - 225 10.592 10.817 (1,56%)
Depreciação (47.824) - (3.374) - (51.198) 7,40%
Amortização - - (976) - (976) 0,14%
Outros (3.988) (10) (8.168) 1.197 (10.969) 1,58%

(581.828) (9.946) (114.086) 13.602 (692.258) 100,00%
(a) O saldo refletido em despesas tributárias referem-se parcialmente aos débitos inscritos junto a Pro-
curadoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviços (FGTS)

31/12/2020

Custos
Despesas 

comerciais

Despesas 
gerais e admi-

nistrativas

Outras 
receitas ope-

racionais Total %
Pessoal (282.785) (4.185) (15.951) - (302.921) 55,31%
Combustíveis e lubrificantes (95.484) - - - (95.484) 17,43%
Prestação de serviços (16.876) (7) (21.797) - (38.680) 7,06%
Peças, Componentes e 
acessórios (12.240) - - - (12.240) 2,23%
Arrendamento mercantil e 
locação de bens (760) (1.199) (1.813) - (3.772) 0,69%
Outros custos com veículos (7.249) - - - (7.249) 1,32%
Despesas com venda de 
passagens e agências - (1.184) - - (1.184) 0,22%
Custos com acidentes (1.710) - - - (1.710) 0,31%
Energia elétrica, água e esgoto (1.897) (14) (6) - (1.917) 0,35%
Pneus e materiais de rodagem (2.584) - - - (2.584) 0,47%
Materiais de Carrocerias (2.477) - - - (2.477) 0,45%
Despesas tributárias - - (4.857) - (4.857) 0,89%
Viagens, refeições e 
representações (125) (1) (450) - (576) 0,11%
Telefone e outros meios de 
comunicação (675) (21) (177) - (873) 0,16%
Multas do poder concedentes - - (358) - (358) 0,07%
Multas e infrações - - (193) - (193) 0,04%
Legalização de veículos (2.098) - (28) - (2.126) 0,39%
Propaganda e publicidade - (614) (99) - (713) 0,13%
Materiais de expediente e 
informática (121) (1) (298) - (420) 0,08%
Higienização, Limpeza e 
lavanderia de ônibus (1.233) - - - (1.233) 0,23%
Veículos de Apoio (135) (2) (1.215) - (1.352) 0,25%
Bens de uso permanente (371) (1) (53) - (425) 0,08%
Brindes, presentes e doações - - (330) - (330) 0,06%
Despesas Legais e judiciais - - (276) - (276) 0,05%
Baixas e indenizações de sinistro - - - 514 514 (0,09%)
Receita com aluguéis - - - 1.169 1.169 (0,21%)
Provisão para contingências - - 2.676 - 2.676 (0,49%)
Reversão da provisão para 
contingências - - 174 - 174 (0,03%)
Provisão para crédito de 
liquidação duvidosa - 73 - - 73 (0,01%)
Provisão para obsolescência 
de estoque (175) - - - (175) 0,03%
Outras receitas ou recupera-
ções eventuais - - - 2.925 2.925 (0,53%)
Depreciação (49.570) - (2.675) - (52.245) 9,54%
Amortização (49) - (1.297) - (1.346) 0,25%
Outros (742) (6) (17.263) 510 (17.501) 3,20%

(479.356) (7.162) (66.286) 5.118 (547.686) 100,00%
24. Resultado financeiro 31/12/2021 31/12/2020
Receitas financeiras 6.900 8.141
Receitas de aplicações financeiras 1.607 306
Juros ativos 487 251
Descontos obtidos 344 265
Variações monetárias ativas 4.339 1.773
Variações cambiais ativas 5 5.519
Outras receitas financeiras 118 27
Despesas financeiras (58.157) (43.909)
IOF (2.603) (256)
Juros passivos (789) (359)
Descontos concedidos (229) (18)
Tarifas bancárias (574) (933)
Comissão sobre captação de recurso - (19)
Custo com emissão de debêntures (2.827) (202)
Juros sobre debêntures (17.005) (15.825)
Juros sobre arrendamento de direitos de uso (2.315) (1.131)
Juros/encargos sobre empréstimos e financiamentos (31.336) (18.789)
Antecipação de recebíveis - (4)
Variações monetárias passivas (140) (225)
Variações cambiais passivas - (5.228)
Outras despesas financeiras (339) (920)

(51.257) (35.768)
25. Imposto de renda e contribuição social: Provisão para o imposto de renda e a contribuição so-
cial diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre a base negativa 
de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto 
e da contribuição social sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. 
As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% 
para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social.

31/12/2021 31/12/2020
IRPJ sobre Prejuízos Fiscais 18.661 18.524
CSLL sobre base negativa 6.718 6.668
Diferenças Temporárias:
Provisão de estimativa para crédito de liquidação duvidosa 707 9
Provisão para demandas judiciais e administrativas 1.457 1.071
Provisão para obsolescência 98 60
Impacto do arrendamento de direitos de uso 120 309
Depreciação econômica x fiscal (95.138) (56.822)
Total débitos/créditos fiscais líquidos (67.377) (30.181)
Ativo não circulante 27.761 26.641
Passivo não circulante (95.138) (56.822)

(67.377) (30.181)
Imposto de renda e contribuição social 31/12/2021 31/12/2020
Tributos correntes - 1.481
Imposto de renda corrente - 392
Contribuição social corrente - 145
Receita Subvenção IRPJ (a) - 690
Receita Subvenção CSLL (a) - 254
Tributos diferidos (9.606) 17.759
Imposto de renda diferido (7.063) 13.058
Contribuição social diferida (2.543) 4.701

(9.606) 19.240

(a) A companhia possui incentivo fiscal decorrentes da Lei nº. 11.196/2005, também conhecida como Lei 
do Bem, que autoriza a utilização de incentivos fiscais pelas pessoas jurídicas que realizem pesquisa e 
desenvolvimento de inovação tecnológica com o objetivo de estimular investimentos privados. A compa-
nhia constantemente investe em inovações que possam melhorar a experiência dos serviços prestados 
e fornecer conforto e qualidade aos nossos clientes. 26. Cobertura de seguros (não auditado): Devido 
à natureza de suas operações, a Companhia está exposta a riscos de desembolsos ocasionados, prin-
cipalmente, por sinistros de trânsito. Para garantir exposição menor a estes riscos a Companhia possui 
cobertura de seguros conforme necessidades específicas de cada filial, contratos de prestações de ser-
viços ou contratos de concessão, por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros 
em conformidade com o grau de risco envolvido. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, 
não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente não foram 
revisadas pelos nossos auditores independentes. As coberturas de seguros são: Responsabilidade civil 
para danos causados a terceiros: São contratados Seguros de Responsabilidade Civil Obrigatórios 
(RCO), Seguros de Responsabilidade Civil Facultativos de Veículos (RCF-V) e Seguros de Responsa-
bilidade Civil (RC/VLT).
Seguros contratados RCO RCF -V Vigência
Danos corporais e/ou materiais causados a 
passageiros 4.034.748,00 700.000,00

06/11/2021 à 
06/12/2022

Danos morais causados a passageiros e terceiros 
não transportados 300.000,00 100.000,00

06/11/2021 à 
06/12/2022

Despesas de recomposição de documentos de 
passageiros 300,00 300,00

06/11/2021 à 
06/12/2022

Danos corporais causados a terceiros não 
transportados - 100.000,00

06/11/2021 à 
06/12/2022

Danos materiais causados a terceiros não 
transportados - 100.000,00

06/11/2021 à 
06/12/2022

Garantia obrigatória contratual: Os seguros de garantia são contratados pela concessionaria, conforme 
exigência do poder concedente, em caso de irregularidades na prestação de serviço de transportes de 
passageiros.
Beneficiário Controladas Garantia LMI Vigência
Prefeitura do Distrito 
Federal Viacão Piracicabana S.A.

Executante 
concessionário 6.356.021,12

06/06/2021 à 
06/06/2022

Prefeitura de Praia 
Grande Viacão Piracicabana S.A.

Executante 
concessionário 1.707.605,34

28/12/2021 à 
28/12/2022

Acidentes Pessoais a Passageiros (APP): A Companhia contrata seguros de acidentes à passageiros 
em caráter obrigatório de acordo com a exigência do contratante na prestação de serviço de fretamento 
contínuo e em caráter facultativo pelos passageiros na prestação de serviço de transporte rodoviário. 
Outros seguros: As demais situações de seguros contratados são:
Seguros contratados Cobertura Vigência
Contra incêndios em edificações 50.000,00 à 1.000.000,00 23/05/2021 à 03/08/2022
Roubo de valores em guichês e garagens de ônibus 5.000,00 à 25.000,00 23/05/2021 à 03/08/2022
Veículos de apoio 10.000,00 à 100.000,00 16/01/2021 à 11/03/2022
Fiança locatícia 204.000,00 07 /06/2021 à 07/06/2022
Vida em grupo para colaboradores 10.000,00 à 32.864,10 01/12/2021 à 30/11/2022

27. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: Os instrumentos financeiros utilizados pela 
Companhia correspondem a caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber e 
a pagar nacionais e estrangeiros, arrendamentos financeiros e os empréstimos e financiamentos, contra-
tados em condições normais de mercado. Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias 
operacionais visando liquidez, rentabilidade e minimização de riscos, classificados como instrumentos 
financeiros avaliados ao valor justo por meio do resultado. A Companhia não efetua aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Considerando o prazo e as característi-
cas destes instrumentos, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. A Companhia adota polí-
ticas e procedimentos de controle de riscos, conforme descrito a seguir: (a) Política de gestão de riscos 
financeiros: A Companhia possui e segue a política de gerenciamento de risco, que orienta em relação a 
transações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos desta política, a natureza 
e a posição geral dos riscos financeiros são regularmente monitoradas e gerenciadas, a fim de avaliar os 
resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são revistos periodicamente os limites de 
crédito. A Companhia está exposta aos riscos de mercado relacionados a suas, à flutuação das taxas de 
juros com o intuito de minimizar os efeitos, a Companhia utiliza instrumentos de acordo com a política de 
gerenciamento de risco estabelecida, e nos seus termos, os riscos de mercado são protegidos adequada-
mente a cada circunstância e riscos inerentes para suportar a estratégia corporativa, ou quando é neces-
sário manter o nível de flexibilidade financeira. (b) Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro): 
Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que 
a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo 
médio ponderado do capital, a Companhia monitora e gerencia permanentemente os níveis de endivida-
mento de acordo com sua política interna, a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de 
caixa. Também são revistos periodicamente os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco da 
Companhia foi estabelecida pela Administração, e nos seus termos, os riscos de mercado são protegidos 
quando é considerado necessário suportar a estratégia corporativa, ou quando é necessário manter o 
nível de flexibilidade financeira. (c) Risco de crédito: A política de vendas da Companhia considera o 
nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de 
sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de 
financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição são procedimentos 
adotados para minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. No que diz 
respeito às negociações financeiras e demais investimentos, a Companhia tem como política trabalhar 
com instituições de primeira linha. (d) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não possuir recursos 
líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de 
prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, 
são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente 
pela Administração. (e) Risco com taxas de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade de a 
Companhia incorrer em perdas por flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras 
relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. A Companhia monitora continuamente 
as taxas de juros de mercado, com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de novas 
operações para proteger-se contra o risco de volatilidade destas taxas. (f) Valorização dos instrumentos 
financeiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos são descritos a seguir, bem como 
os critérios para sua valorização: Caixa e equivalentes de caixa: O valor de mercado desses ativos não 
difere dos valores apresentados nas demonstrações financeiras. As taxas pactuadas refletem as condi-
ções usuais de mercado. Conta a receber e a pagar: Registrados com base no valor nominal dos títulos e 
avaliado pelo conceito de custo amortizado. Empréstimos, financiamentos e arrendamentos: Registra-
dos com base nos juros contratuais de cada operação. Para a realização do cálculo do valor de mercado, 
foram utilizadas estimativas de taxa de juros para a contratação de operações com prazos e valores 
similares. O valor justo dos empréstimos e financiamentos, registrado com base nos juros contratuais de 
cada operação, não difere significativamente dos valores apresentados nas demonstrações financeiras.
Mensurados pelo custo amortizado 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 39.036 4.162
Contas a receber 109.670 55.838
Ativo não circulante
Contas a receber 86 239
Total Ativo 148.792 60.239
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 145.879 38.246
Arrendamentos financeiros 15.215 62.995
Fornecedores 82.027 41.046
Outras obrigações 2.100 1.528
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 195.063 76.466
Arrendamentos financeiros 15.777 85.146
Fornecedores 3.880 6.844
Total Passivo 459.941 312.271

a) Gestão de capital: A Companhia busca a otimização de sua estrutura de capital com a finalidade de 
satisfazer suas necessidades operacionais, objetivando uma estrutura que considera parâmetros ade-
quados para os custos financeiros. O quadro a seguir demonstra a evolução da estrutura de capital da 
Companhia com o financiamento por capital próprio e por capital de terceiros.

31/12/2021 31/12/2020
Empréstimos e financiamentos (capital terceiros) (340.942) (114.712)
Debêntures (capital terceiros) (316.467) (327.170)
Arrendamentos financeiros (capital terceiros) (30.992) (148.141)
Caixa e equivalentes de caixa 39.036 4.162
Dívida líquida (649.365) (585.861)
Patrimônio Líquido (capital próprio) (142.846) (76.050)
Total do capital (792.211) (661.911)
Índice de alavancagem financeira 82% 89%

*Total do capital é determinado por meio da somatória da dívida líquida com o patrimônio líquido; *Índice 
de alavancagem financeira é determinado pela divisão da dívida líquida pelo capital total.
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continua  Viação Piracicabana S.A.
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Aos: Acionistas e Administradores da Viação Piracicabana S.A. Piracicaba – SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da Viação Piracicabana S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Viação Piracicabana S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfases 
- Direitos de concessão: Conforme mencionado no item (ii) da nota explicativa nº 1 às demonstrações 
financeiras, a Companhia viabiliza a operacionalização de algumas linhas de transporte mediante direitos 
de concessão, sendo que algumas linhas de transporte intermunicipais estão sendo operadas com contratos 
vigentes por prazo indeterminado, uma vez que estão vinculados a abertura de novas licitações públicas. 
O efeito desse assunto não está mensurado nas demonstrações financeiras. Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a esse assunto. Demonstração do resultado abrangente: Conforme nota explicativa 
nº 2.1 às demonstrações financeiras, a Companhia não possui outros itens de resultado abrangente além 
do resultado líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, em virtude disso, não é apresentada 
uma demonstração do resultado abrangente (DRA). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse 
assunto. Outros assuntos - Demonstração do valor adcionado: A demonstração do valor adicionado 

(DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaboradas sob a responsabilidade da 
administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram 
submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações fi-
nanceiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão 
conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma 
e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa Norma e são consistentes em relação às demons-
trações financeiras tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras  representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as defi-
ciências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos. São Paulo, 16 de março de 2022.
RSM Brasil Auditores Independentes – Sociedade Simples Anderson Marques Yoshimura
CRC 2SP-030.002/O-7 Contador - CRC 1SP-293.997/O-3

Publicidade Legal

Fazenda Santa Cecilia Participações S/A
CNPJ/MF nº 16.385.018/0001-99

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
do ano de 2021 (Valores Expressos em Reais – R$)

A Fazenda Santa Cecilia Participações S.A., sediada na Cidade de 
São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, na Rod. SP 345 – KM 
96, Sala A Zona Rural, CEP 14600-000, inscrita no CNPJ sob o 
nº 16.385.018/0001-99, declara através de seu contador abaixo 
identificado as Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
do ano calendário de 2021: Nota 1 – Contexto Operacional – A 
Fazenda Santa Cecilia Participações S.A., tem como objeto social: i. 
A participação em outras sociedades como sócia ou acionista (hol-
ding não financeira). Nota 2 – Apresentação das Demonstrações 
Financeiras – As demonstrações contábeis referentes aos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem a legislação societária e os pronun-
ciamentos, orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). Na elaboração das demonstrações 
contábeis a Companhia obedeceu às Leis 11.638/07 e 11.941/09, que 
revogaram e introduziram novos dispositivos à legislação societária. 
Nota 3 – Sumária das Práticas Contábeis – Houve a adoção do 
regime de competência para o registro das mutações patrimoniais. 
A aplicação desse regime implicou no reconhecimento das receitas, 
custos e despesas quando ganhas ou incorridas, independentemente 
de seu efetivo recebimento ou pagamento. a-) Classificação dos 
ativos e passivos como circulante e não circulante – Os ativos e 
passivos com previsão de realização e/ou liquidação no prazo de 12 
(doze) meses, a partir da data do balanço, são classificados como 
circulante. Todos os demais ativos ou passivos superiores a este 
período são apresentados no grupo de não circulante. b-) Caixa e 
equivalentes de caixa – Os montantes registrados na rubrica de 
caixa e equivalentes de caixa correspondem aos valores disponíveis 
em caixa e depósitos bancários até a data do balanço. (Vide nota 
explicativa nº 5). c-) Aplicações Financeiras – Aplicações financeiras 
de curto prazo correspondente a operações realizadas com Institui-
ções que operam no mercado financeiro nacional e contratadas em 
condições e taxas normais de mercado, tendo como característica 
a alta liquidez, o baixo risco de crédito, sendo remunerados pelas 
taxas praticadas no mercado financeiro. (Vide nota explicativa nº 6). 
d) Outros Créditos – Tributos a recuperar/compensar, pago a maior 
ou indevidamente. Transferência do mútuo com a Playax Internet 
Ltda, firmado em 24 de junho de 2016 no valor de R$ 163.059,82, 
atualizado à taxa referencial TR, acrescida de Spread de 4% ao 
ano, calculados pro-rata-die, com prazo de pagamento de 30 
meses, na qual a mutuante poderá optar pela conversão do valor 
do mútuo em participação societária com direito a voto no capital 
social da mutuaria a qualquer tempo, entre 05 de julho de 2016 e a 
data de vencimento do mútuo. Em 28 de novembro de 2018, houve 
a alteração no prazo de pagamento para 48 meses, por meio dos 
competentes aditivos contratuais e findado o prazo, os Credores 
manifestaram sua expressa intenção em não converter o mútuo em 
participação societária da Mutuaria. Em 14 de setembro de 2020, 
assinado o Instrumento Particular de Renegociação de Mútuo e 
Outras Avenças, que ficou acordado os valores a serem pagos de 
Principal e Juros a partir da assinatura deste documento. (Vide nota 
explicativa nº 7). e-) Estoques – Estão classificados os seguintes 
imóveis: e-1) Pelo valor de R$ 1.019.915,42 (um milhão, dezenove 
mil, novecentos e quinze reais e quarenta e dois centavos) a nua 
propriedade de 1/3 do imóvel matriculado sob nº 6.198 no Oficial de 
Registro de Imóveis e Anexos da Comarca São Joaquim da Barra/ 
SP, assim descrito e caracterizado como Fazenda Santa Cecília; e-2) 
Pelo valor de R$ 24.871,38 (vinte e quatro mil, oitocentos e setenta 
e um reais e trinta e oito centavos) 1/4 do imóvel matriculado sob nº 
1.912 no Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca São 
Joaquim da Barra/ SP, assim descrito e caracterizado como Sitio Santo 
Antônio. (Vide nota explicativa nº 8). f-) Contas a Receber a Longo 
Prazo – Mútuo com a Playax Internet Ltda, transferido para Circu-
lante (Vide nota explicativa nº 9). g-) Contas a pagar – Obrigações 
com fornecedores a pagar por bens ou serviços adquiridos no curso 
normal dos negócios, sendo classificados como passivo circulante se 
o pagamento for devido no período de até um ano, caso contrário, as 
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. (Vide 
nota explicativa nº 10). h-) Obrigações tributarias – Classificam-se os 
impostos incidentes sobre a receita financeira da Entidade, Programa 
de Integração Social (PIS), Contribuição para Financiamento de 
Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL). (Vide nota explicativa nº 11). i-) IRPJ e CSLL – O 
Imposto de Renda e a Contribuição Social são calculados, observando 
os critérios estabelecidos pela legislação fiscal vigente. O Imposto 
de Renda é computado sobre a base de cálculo do lucro tributável 
pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% quando a base 
exceder R$ 60 mil no trimestre, enquanto que a Contribuição Social 
é computada pela alíquota de 9% sobre a base de cálculo do lucro 
tributável. A base de cálculo do IRPJ e da CSLL são calculados pela 
presunção de 32% sobre as receitas provenientes da prestação de 
serviços e 100% sobre as receitas financeiras, as quais se aplicam 
as alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição. (Vide 

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 (Valores Expressos em Reais – R$)
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 1.153.305,35 1.047.356,09
Caixa e equivalentes de caixa 9.693,60 2.569,29
Estoques 1.044.786,80 1.044.786,80
Outros creditos 98.824,95 –
Não Circulante – 190.543,45
Realizavel a longo prazo – 190.543,45
Permanente – –
Total do Ativo 1.153.305,35 1.237.899,54

Passivo 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 1.398,40 1.278,59
Contas a pagar – 940,50
Tributos a recolher 1.398,40 338,09
Não Circulante 198.710,70 272.458,88
Empréstimos Nacionais 198.297,14 265.951,06
Tributos a recolher 413,56 6.507,82
Patrimônio Líquido 953.196,25 964.162,07
Capital social 1.044.788,00 1.044.788,00
(-) Prejuízos Acumulados (80.625,93) (64.703,13)
(-) Prejuízo do Exercício (10.965,82) (15.922,80)
Total do Passivo e Patrimônio 
Líquido 1.153.305,35 1.237.899,54

Demonstração do Resultado para os exercícios findos em 
31/12/2021 e 31/12/2020 (Valores Expressos em Reais – R$)

31/12/2021 31/12/2020
Receita líquida – –
Lucro bruto – –
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (9.634,24) (18.554,88)

(9.634,24) (18.554,88)
Resultado operacional antes do 
resultado financeiro (9.634,24) (18.554,88)

Resultado financeiro líquido
Despesas financeiras (1.331,97) (296,89)
Receitas financeiras 0,39 3.737,71

(1.331,58) 3.440,82
Resultado antes do imposto de 
renda e contribuição social (10.965,82) (15.114,06)

Imposto de renda e contribuição social 
correntes – (808,74)

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (10.965,82) (15.922,80)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
para os exercícios findos em 31/12/2021 e 31/12/2020 

(Valores Expressos em Reais – R$)

Mutações Capital social
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31.12.2020 1.044.788,00 (80.625,93) 964.162,07
Lucro (prejuízo) do exercício – (10.965,82) (10.965,82)
Saldos em 31.12.2021 1.044.788,00 (91.591,75) 953.196,25

Demonstração do Fluxo de Caixa – Método Indireto 
para os exercícios findos em 31/12/2021 e 31/12/2020 

(Valores Expressos em Reais – R$)
1- Atividades Operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (10.965,82) (15.922,80)
Ajustes
(+) Atualização contas a receber 0,00 (367,70)
Lucro líquidos do exercício ajustado (10.965,82) (16.290,50)
Variações nos Ativos e Passivos 
Circulantes

(Aumento) redução em Impostos a 
recuperar (173,58) 0,00

Aumento (redução) em Contas a pagar (940,50) 42,00
Aumento (redução) em Tributos a recolher 53,31 34,81
Aumento (redução) em IRPJ e CSLL a 
recolher 1.007,00 303,28

Aumento (redução) em Passivos fiscais 
diferidos (6.094,26) 0,00

Caixa líquido consumido pelas ativida-
des operacionais (17.113,85) (15.910,41)

2. Atividades de Investimentos
Recebimento empréstimo da Playax 91.892,08 –
Caixa líquido gerado pelas atividades 
de investimentos 91.892,08 –

3- Atividades de Financiamentos
Empréstimos (devolução) dos acionistas (67.653,92) 18.478,50
Caixa líquido consumido pelas ativida-
des de financiamentos (67.653,92) 18.478,50

Aumento líquido de caixa e equivalen-
tes de caixa 7.124,31 2.568,09

Saldo inicial das disponibilidades 2.569,29 1,20
Saldo final das disponibilidades 9.693,60 2.569,29
Variação do caixa e equivalentes 7.124,31 2.568,09

nota explicativa nº 12). j-) Passivos Fiscais e Diferidos – Provisão 
de IRPJ e da CSLL incidentes sobre o reconhecimento dos juros 
sobre o Contrato de Mútuo com a Playax Internet Ltda, os quais serão 
tributados e recolhidos. (Vide nota explicativa nº 13). k-) Empréstimos 
nacionais a longo prazo – Valores devido aos acionistas e diretores 
(pessoas físicas) referente empréstimos efetuados para auxílio às 
atividades normais da Companhia. (Vide nota explicativa nº 14). l-) 
Variação cambial (tributação) – A variação cambial neste exercício 
vem sendo tributada pelo regime de Caixa. Nota 4 – Forma de Tri-
butação – A opção pela forma de tributação neste exercício é pelo 
Lucro Presumido, com apuração das receitas pelo Regime de Caixa.
Nota 5 – Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 2021 2020
Caixa Geral 1,20 1,20
Banco Bradesco 9.692,40 1,00
Total 9.693,60 2,20
Nota 6 – Aplicações Financeiras
Descrição 2021 2020
Aplicação Financeira Bradesco 0,00 2.567,09
Total 0,00 2.567,09
Nota 7 – Outros Créditos
Descrição 2021 2020
Tributos pago a maior ou indevida-
mente 173,58 0,00

Mútuo – Playax Internet Ltda 98.651,37 0,00
Total 98.824,95 0,00
Nota 8 – Estoques
Descrição 2021 2020
Fazenda Santa Cecilia 1.019.915,42 1.019.915,42
Sitio Santo Antônio 24.871,38 24.871,38
Total 1.044.786,80 1.044.786,80
Nota 9 – Contas a receber a longo prazo
Descrição 2021 2020
Mútuo – Playax Internet Ltda – 190.543,45
Total 98.651,37 190.543,45
Nota 10 – Contas a pagar
Descrição 2021 2020
Outras Contas a Pagar – 940,50
Total – 940,50
Nota 11 – Obrigações tributarias
Descrição 2021 2020
Pis-Pasep a recolher 15,69 6,20
Cofins a recolher 72,43 28,61
Provisão contribuição social s/ o lucro 1.310,28 303,28
Total 1.398,40 338,09
Nota 12 – Demonstrativo do cálculo do IRPJ e CSLL – Lucro 
Presumido
Descrição 2021 2020
Receitas de Serviços Prestados – –
Presunção – base de cálculo para 
apuração do IRPJ e CSLL – –

Receitas Financeiras 25.393,19 3.369,75
Base de cálculo para apuração do IRPJ 
e CSLL 25.393,19 3.369,75

Contribuição Social à alíquota nominal (9%) 2.285,35 303,28
Imposto de Renda à alíquota nominal (15%) 3.808,91 505,46
Imposto de Renda à alíquota nominal 
(10%) – adicional – –

Despesa de imposto de renda e 
contribuição social 6.094,26 808,74

Nota 13 – Passivos fiscais e diferidos
Descrição 2021 2020
Provisão para imposto de renda s/ lucros 
diferidos 258,48 4.067,39

Provisão para contribuição social s/ lucros 
diferidos 155,08 2.440,43

Total 413,56 6.507,82
Nota 14 – Empréstimos nacionais a longo prazo
Descrição 2021 2020
C/C Sócio – Plinio Torquato Junqueira 93.126,89 93.689,89
C/C Sócio – Anna Cecilia Boranga 
Junqueira 105.170,25 172.261,17

Total 198.297,14 265.951,06
Nota 15 – Capital Social – O capital social subscrito e integralizado 
da sociedade é de R$ 1.044.788,00 (um milhão e quarenta e quatro 
mil, setecentos e oitenta e oito reais), divididos em 1.044.788 (um 
milhão e quarenta e quatro mil, setecentos e oitenta e oito) todas 
nominativas e sem valor nominal, totalmente integralizadas, assim 
distribuídas entre os acionistas:
Acionistas Ações Ordinárias recebidas
Plínio Torquato Junqueira 522.394
Anna Cecília Boranga Junqueira 522.394
Total 1.044.788

Nota 16 – Informações sobre as receitas reconhecidas na Demons-
tração do Resultado – As informações sobre as receitas reconhecidas 
na demonstração do resultado são apresentadas a seguir:
16.1 – Receitas Financeiras
Descrição 2021 2020
Rendimento de aplicações financeiras 0,39 0,16
Juros ativos 0,00 3.737,55
Total 0,39 3.737,71
Nota 17 – Informações sobre a natureza das despesas reconhe-
cidas na Demonstração do Resultado:
A sociedade apresentou a demonstração do resultado utilizando uma 
classificação das despesas baseada na sua função. As informações 
sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração 
do resultado são apresentadas a seguir:
17.1 – Despesas Administrativas
Descrição 2021 2020
Impostos, taxas e contribuições 1.369,00 495,73
Utilidades e serviços 0,00 325,00
Serviços profissionais 8.157,00 17.701,00
Despesas gerais 108,24 33,15
Total 9.634,24 18.554,88
17.2 – Despesas Financeiras
Descrição 2021 2020
Juros passivos 0,00 0,43
Despesas bancárias 1.331,97 296,46
Total 1.331,97 296,89
Nota 18 – Eventos Subsequentes – Em 31 de dezembro de 2021
até a data de elaboração da presente Nota Explicativa não ocorreram
quaisquer eventos que pudessem alterar de forma significativa a 
situação patrimonial, econômica e financeira nas demonstrações 
contábeis apresentadas.

Anna Cecília Boranga Junqueira – Diretora
Elisa Sonomi Oyakawa – TC CRC nº 1SP 303.864/0-7

Os contratos futuros 
de petróleo fecha-
ram com ganhos, 

nesta quarta-feira, em qua-
dro de menos otimismo sobre 
uma solução rápida no con-
flito entre Rússia e Ucrânia. 
Além disso, o dólar recuou na 
sessão, o que tende a apoiar a 
commodity, com notícias do 
setor também em foco.

O contrato do WTI para 
maio fechou em alta de 
3,43% (US$ 3,58), a US$ 
107,82 o barril, na New York 
Mercantile Exchange (Ny-
mex), e o Brent para junho 
avançou 3,46% (US$ 3,73), a 
US$ 111,44 o barril, na Inter-
continental Exchange (ICE).

O ANZ afirma que o pe-
tróleo subia hoje em meio a 
“mais dúvidas sobre as inten-
ções da Rússia na Ucrânia. 
Em linha similar, a Rystad 
Energia aponta que o alívio 
de terça com a expectativa de 
que Moscou recuaria em suas 
operações militares não foi 
visto hoje, após o Kremlin di-
zer que não houve reviravolta 
nas conversas de terça

Os contratos se recupera-
ram das baixas da terça-feira. 
Além disso, mesmo com as 
declarações iniciais de terça 
sobre avanços nas conversas 
entre Rússia e Ucrânia, ha-
via também ceticismo sobre 
a postura de Moscou e po-
tências do Ocidente não des-
cartavam novas sanções. No 
câmbio, o dólar recuou du-
rante a sessão, o que torna o 
petróleo mais barato para os 
detentores de outras moedas e 
tende a apoiar a demanda.

Isto é Dinheiro

Petróleo fecha em 
alta, com guerra 
na Ucrânia, dado 
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Demonstrações Contábeis Referentes aos Exercícios Sociais Encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em reais)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Ativo Notas 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.675.939 88.158
Contas a receber clientes 4.108 4.108
Tributos a recuperar 5 357.090 282.312
Adiantamento a fornecedores 6 2.510.689 281.920
Outras contas a receber 75.722 22.100
Despesas antecipadas 398.722 184.567

6.022.271 863.166
Não circulante
Imposto diferido 16 14.572.365 10.075.702
Imobilizado 14.597 11.816
Intangível 7 136.069.381 114.714.465

150.656.342 124.801.983
Total do ativo 156.678.613 125.665.149
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Empréstimos, financiamentos  e debêntures 8 2.465.163 34.950.409
Fornecedores 9 553.290 4.868.125
Obrigações trabalhistas e tributárias 10 3.646.370 2.911.702
Outras contas a pagar 143.750 617.726

6.808.573 43.347.963
Não circulante
Empréstimos, financiamentos  e debêntures 8 55.622.701 11.650.136
Concessões e serviços públicos a pagar 7 42.838.109 36.132.659
Partes relacionadas 11 57.707.915 41.992.506

156.168.726 89.775.302
Patrimônio líquido 12
Capital social 22.000.000 12.100.600
Prejuízos acumulados (28.298.686) (19.558.716)

(6.298.686) (7.458.116)
Total do passivo e patrimônio líquido 156.678.613 125.665.149

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Notas 2021 2020

Receita líquida 13 - 579.778
Custo dos serviços prestados (87.297) (113.637)
Lucro bruto (87.297) 466.141
Receitas (despesas) operacionais:
Despesas gerais e administrativas 14 (7.365.422) (10.046.950)
Despesas com pessoal (1.334.103) (2.052.765)
Despesas administrativas (5.958.944) (7.965.097)
Despesas tributárias (72.376) (29.088)
Despesa de amortização 14 (1.819) (3.297.246)
Outras receitas (despesas) operacionais 50.936 -

(7.316.306) (13.344.196)
Resultado financeiro 
Receitas financeiras 15 89.585 13.527
Despesas financeiras 15 (5.922.616) (11.715.174)

(5.833.030) (11.701.647)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
social (13.236.633) (24.579.702)

Imposto de renda e contribuição social diferido 16 4.496.663 8.357.099
Prejuizo do exercício (8.739.970) (16.222.603)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
2021 2020

Prejuízo do exercício (8.739.970) (16.222.603)
Total do resultado abrangente do exercício (8.739.970) (16.222.603)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 
Social AFAC

Prejuizos  
Acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 11.000.600 15.000.000 (3.336.112) 22.664.488
Integralização de capital 10.999.400 - - 10.999.400
Capital a Integralizar (9.899.400) - - (9.899.400)
Prejuízo do exercício - - (16.222.603) (16.222.603)
AFAC - (15.000.000) - (15.000.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 12.100.600 - (19.558.716) (7.458.116)
Integralização de capital 9.899.400 - - 9.899.400
Prejuízo do exercício - - (8.739.970) (8.739.970)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 22.000.000 - (28.298.686) (6.298.686)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Notas 2021 2020

Prejuízo do exercício (8.739.970) (16.222.603)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício antes dos impostos: 
Depreciação e amortização 7 1.819 3.297.246
Juros sobre empréstimos 8 622.233 5.659.428
Juros sobre mútuos 11 4.231.068 5.136.130
Juros sobre debêntures - intangível 9.239.746
Provisão de imposto diferido s/ prejuízo fiscal 16 (4.496.663) (8.357.099)
Aumento nos ativos operacionais:
Despesas antecipadas (214.155) 12.372
Adiantamentos a terceiros 6 (2.406.597) (270.620)
Recebimentos de clientes (4.108)
Tributos a recuperar 5 (74.778) (282.312)
Outros ativos (53.622) -
Aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores 9 (4.126.842) 4.848.802
Obrigações tributárias e trabalhistas 10 724.503 2.816.379
Outras contas a pagar (473.976) 617.726
Concessão de serviços públicos 7 6.705.450 -
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 938.216 (2.748.660)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Aquisição de imobilizado (4.600) (12.058)
Aquisição de intangível 7 (21.354.916) (1.950.647)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (21.359.516) (1.962.706)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos tomados de terceiros / debêntures 8 55.000.000 -
Pagamento de empréstimos e debêntures - principal (48.617.137) -
Pagamento de juros s/ empréstimos e debêntures 8 (4.757.525) (5.659.428)
Empréstimos tomados de partes relacionadas 11 27.224.342 24.356.300
Pagamento de partes relacionadas - principal (15.449.099) -
Pagamento de juros s/ partes relacionadas (290.901) -
Integralização de capital 12 9.899.400 1.100.000
Adiantamento para futuro aumento de capital (15.000.000)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 23.009.079 4.796.872
Acréscimo caixa e equivalentes de caixa 2.587.781 85.506
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 4 88.158 2.652
No final do exercício 4 2.675.939 88.158
Acréscimo caixa e equivalentes de caixa 2.587.781 85.506

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
1. Contexto Operacional: A Concessionária Allegra Pacaembu SPE S.A. (“Companhia”) é uma Companhia 
domiciliada no Brasil com sede localizada na Rua Tabapuã, 888, conjunto 18 Itaim Bibi, na cidade de São 
Paulo - SP. A Companhia tem por objetivo a exploração da atividade de Gestão de instalações esportes, 
gestão e administração da propriedade imobiliária, construção de edifícios, atividades de museus, explo-
ração de lugares, prédios históricos e atrações similares. A Companhia tem como objeto a prestação de 
serviços de modernização, gestão, operação e manutenção do Complexo do Pacaembu, composto pelo 
Estádio Municipal Paulo de Machado de Carvalho e pelo seu Centro Poliesportivo, bem como a realização 
de construção na área de concessão pública, conforme disposições contidas no contrato de concessão 
celebrado no âmbito da concorrência internacional nº 01/SEME/2018, realizada pelo munícipio de São 
Paulo. A Companhia em 31 de dezembro de 2021 apresenta capital circulante líquido e patrimônio líquido 
negativos por estar em fase de investimento e ainda não ter operação. O prazo para reforma do complexo 
está prevista para ser concluído em 23 meses. Após esse prazo o complexo entrará em operação, quando 
passará a gerar receita recorrente e geração de caixa para fazer frente aos compromissos assumidos. 
2. Base de elaboração e políticas contábeis das demonstrações contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. 2.1. Declaração 
de conformidade: A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pelos administradores em 10 de 
março de 2022. As demonstrações contábeis da Companhia, referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, foram elaboradas no pressuposto de continuidade dos negócios e foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os Pronunciamentos, Interpretações e 
Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). 2.2. Base de elaboração: As 
demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, exceto pela avaliação de certos 
ativos e passivos como instrumentos financeiros, que estão mensurados pelo valor justo.  A preparação 
das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 
de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. 
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Todos os valores apresentados nas demonstrações 
contábeis, incluindo os valores inseridos nas notas explicativas, estão expressos em reais, que é a moeda 
funcional da Companhia, exceto aqueles indicados de outra forma. Políticas contábeis das demonstrações 
contábeis: a) Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimentos ou outros fins. São repre-
sentados por fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre movimentação e por aplicações 
contábeis cujos saldos não diferem significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data 
da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa 
e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores 
de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor 
de mercado ou de realização. b) Instrumentos financeiros (CPC 48 – Instrumentos Financeiros): Os 
principais impactos da adição do CPC 48 – instrumentos financeiros estão relacionados a classificação dos 
ativos financeiros, uma vez que a nova norma alterou as categorias de classificação dos ativos financeiros, 
eliminando as categorias de mantido até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponível para venda.
Com isso, os instrumentos financeiros passaram a ser classificados em uma das seguintes categorias: ao 
custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado abrangente e ao valor justo por meio de resultado.
Em relação aos passivos financeiros, os requisitos de classificação e mensuração foram praticamente 
inalterados em relação à norma anterior (CPC 39/IAS 39), incluindo aqueles relativos aos derivativos 
embutidos e à opção de designação de passivos financeiros ao valor justo. A única exceção introduzida 
pela nova norma para os passivos financeiros diz respeito aos passivos designados ao valor justo. Uma vez 
que a Empresa não possui nenhum passivo financeiro designado ao valor justo, essa alteração não trouxe 
qualquer impacto. Ativos financeiros, classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia 
classifica seus ativos financeiros nas seguintes categorias: (a) ao custo amortizado, (b) mensurados ao 
valor justo por meio do resultado abrangente e (c) mensurados ao valor justo por meio do resultado. A 
classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. As compras e as 
vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação data na qual a Companhia 
se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de 
receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, 
desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. 
Custo amortizado: São ativos financeiros mantidos pela Companhia (i) com o objetivo de recebimento de 
seu fluxo de caixa contratual e não para venda com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos 
contratuais dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos 
de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Compreende o saldo de caixas e equivalentes 
de caixa e outros ativos. Suas variações são reconhecidas no resultado do exercício, na rubrica “Receitas 
financeiras” ou “Despesas financeiras”, dependendo do resultado obtido. Mensurados ao valor justo 
por meio do resultado abrangente: São ativos financeiros mantidos para (i) tanto para o recebimento 
do seu fluxo de caixa contratual quanto para a venda com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos 
termos contratuais dão origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, 
pagamentos de principal e juros e sobre o valor do principal em aberto. Mensurados ao valor justo por 
meio do resultado: São classificados nessa categoria, os ativos financeiros que não sejam mensurados 
ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Compreende o saldo 
dos instrumentos financeiros derivativos, incluindo, opções de compra de ações e demais títulos e valores 
mobiliários. Suas variações são reconhecidas no resultado do exercício, na rubrica “Receitas financeiras” 
ou “Despesas financeiras”, dependendo do resultado obtido, para instrumentos não derivativos e, na rubrica 
“Resultado dos instrumentos financeiros derivativos”, para instrumentos derivativos. c) Imobilizado: O 
imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, deduzido de depreciação acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. d) Intangível: Os ativos relacionados à 
concessão pública são reconhecidos quando o operador recebe o direito de cobrar um valor dos usuários 
pelo serviço público prestado. Nesta circunstância, a receita da Companhia está condicionada ao uso do 
ativo e detentora do risco de que o fluxo de caixa gerado pelos usuários do serviço não seja suficiente para 
recuperar o investimento. A Companhia não tem o direito contratual de receber caixa se houver falta de uso 
do ativo (Pacaembu) pelos usuários, mesmo quando o retorno tenha um risco muito baixo. As construções 
efetuadas durante a concessão são entregues (vendidas) ao poder concedente em contrapartida de ativos 
intangíveis representando o direito de cobrar dos usuários pelo serviço público a ser prestado, e a receita 
é subsequentemente gerada pelo serviço prestado aos usuários. O critério definido para amortização 
do ativo intangível é com base na curva de tráfego projetada até o final do prazo de concessão, desta 
forma, entende-se que a receita e a amortização do intangível estão alinhadas pelo prazo de concessão.
Os gastos incorridos com manutenção e reparo são capitalizados somente se os benefícios econômicos 
associados a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável, enquanto os demais 
gastos são registrados diretamente no resultado quando incorridos. Ganhos e perdas resultantes da baixa 
de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor 
contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. e) 
Outros ativos e passivos> Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios 
econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo, e demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a data do balanço patrimo-
nial. f) Distinção entre ativos e passivos circulantes e não circulantes: A distinção entre circulante e 
não circulante é baseada no ciclo operacional ou de ativos realizados e passivos liquidados dentro desse 
mesmo ciclo; a norma define o ciclo operacional como o tempo entre a aquisição dos ativos que circulam 
continuamente (capital de giro) e sua realização em caixa. A Companhia adota o prazo de 12 meses como 
ciclo operacional. g) Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento CPC 03 
(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 7). h) Impostos diferidos: O imposto de renda diferido 
quando reconhecido pelo efeito futuro estimado das diferenças temporárias dos prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, são registrados em conformidade com a legislação tributária e NBC TG 32/
R4 (Instrução CVM 371/02 e Deliberação CVM 599/09) – tributos sobre lucro. É reconhecido um passivo de 
imposto de renda diferido para todas as diferenças temporárias tributáveis, enquanto o imposto de renda 

diferido ativo é reconhecido apenas na extensão em que seja provável a existência de lucro tributável, 
contra o qual a diferença temporária possa ser utilizada. Os ativos e passivos tributários diferidos são 
classificados como de longo prazo. O imposto de renda relativo a itens reconhecidos diretamente no patri-
mônio líquido no exercício em curso ou em exercício anterior são reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do 
imposto de renda, a base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias 
entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos dos valores contábeis das demonstrações 
contábeis. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para a determinação desses diferidos são 
de 25% para o imposto de renda e 9% para a contribuição social. Os ativos e passivos fiscais diferidos 
são compensados quando a Companhia possui um direito legalmente exequível de compensar ativos e 
passivos fiscais circulantes e se ambos pertencerem a mesma autoridade fiscal. 2.4. Novas normas, 
alterações e interpretações em vigor para exercícios iniciados em/ou após 01 de janeiro de 2021: 
Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos 
significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber:  Alteração na norma IAS 16 Imo-
bilizado - Classificação do resultado gerado antes do imobilizado estar em condições projetadas de uso. 
Esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de itens produzidos antes do imobilizado 
estar nas condições projetadas de uso. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios iniciados em/ou 
após 01/01/2022;  Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020 efetiva para períodos iniciados em/
ou após 01/01/2022. Efetua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira adoção em 
uma controlada; IFRS 9, abordando o critério do teste de 10% para a reversão de passivos /financeiros; 
IFRS 16, abordando exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41, abordando aspectos de 
mensuração a valor justo. Estas alterações de norma são efetivas para exercícios iniciados em/ou após 
01/01/2022;  Alteração na norma IFRS 3 - inclui alinhamentos conceituais com a estrutura conceitual 
das IFRS, efetivas para períodos iniciados em/ou após 01/01/2022;  Alteração na norma IAS 8 - altera a 
definição de estimativa contábil, que passou a ser considerada como “valores monetários nas demonstrações 
contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”, efetiva para períodos iniciados em/ou após 01/01/2023; 
 Alteração na norma IAS 12 - traz exceção adicional da isenção de reconhecimento inicial do imposto 
diferido relacionado a ativo e passivo resultante de uma única transação, efetiva para períodos iniciados 
em/ou após 01/01/2023;  Alteração na norma IFRS 17 - inclui esclarecimentos de aspectos referentes 
a contratos de seguros, efetiva para períodos iniciados em/ou após 01/01/2023;  Alteração na norma 
IFRS 4 - Extensão das isenções temporárias da aplicação da IFRS 9 para seguradoras. Esclarece aspectos 
referentes a contratos de seguro e a isenção temporária de aplicação da norma IFRS 9 para seguradoras, 
efetiva para períodos iniciados em/ou após 01/01/2023; e   Alteração na norma IAS 1 - Classificação 
de passivos como Circulante ou Não-circulante. Esta alteração esclarece aspectos a serem considerados 
para a classificação de passivos como circulante e não-circulante, efetiva para períodos iniciados em/ou 
após 01/01/2023. Principais julgamentos contábeis e fontes de incertezas nas estimativas: 2.1. Uso 
de estimativa e julgamento: A preparação das demonstrações contábeis, de acordo com as normas do 
CPC, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
práticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões 
com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período em que elas são revisadas e em 
quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre incertezas quanto às premissas e estimativas 
que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste relevante dentro do próximo exercício estão 
relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos: determinação de taxas de desconto a valor presente 
utilizadas na mensuração de certos ativos e passivos de curto e longo prazo, provisões, custo orçado dos 
empreendimentos e contratos de construção, garantias e a elaboração de projeções para realização de 
imposto de renda e contribuição social diferidos, as quais, apesar de refletirem o julgamento da melhor 
estimativa possível por parte da administração da Companhia, relacionadas à probabilidade de eventos 
futuros, podem eventualmente apresentar variações em relação aos dados e valores reais.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Caixa e bancos 10.143 84.270
Aplicações financeiras 2.665.796 3.888

2.675.939 88.158
As aplicações financeiras estão representadas por um Certificado de Depósito Bancário em instituição 
financeira de primeira linha, cujo rendimento está atrelado à variação do Certificado de Depósito Interbancário 
(CDI), e possuem liquidez imediata.
5. Tributos a recuperar 2021 2020
PIS a recuperar 59.590 50.350
COFINS a recuperar 273.565 231.906
IRRF a recuperar 16.781 57
Outros tributos a recuperar 7.154 -

357.090 282.312
Referem-se principalmente a créditos de PIS/COFINS oriundos da conta de ativo imobilizado e intangível, 
a serem utilizados para pagamento de tributos federais. 6. Adiantamento a fornecedores: A composição 
apresenta os seguintes valores:

2021 2020
Adiantamento a fornecedores vigilância e segurança 2.510.689 256.604
Adiantamentos a empregados - 25.317

2.510.689 281.920
7. Intangível (Concessão): Em 15 de maio de 2018, a Secretaria Municipal de Desestatização e Parcerias 
em exercício, e o Secretário Municipal de Esporte e Lazer resolveram celebrar o contrato de Concessão 
do complexo do Pacaembu (o complexo contempla: piscina aquecida, ginásio poliesportivo coberto, 
ginásio de tênis coberto, arquibancada, quadra externa de tênis, quadra externa de futsal/vôlei, salas de 
ginásticas e pista de corrida), através de despacho autorizatório número SEI 8397303. Compreendendo 
a prestação dos serviços de modernização, gestão, operação e manutenção no Complexo do Pacaembu, 
no Município de São Paulo e demais normas que regem a matéria, disciplinando-se pelas cláusulas e 
condições fixadas no instrumento de concessão, contrato este assinado em 16 de setembro de 2019. O 
prazo de vigência do contrato será de 35 (trinta e cinco) anos, contados da data da ordem de início. O 
valor do contrato corresponde a R$ 115.408.655 (cento e quinze milhões, quatrocentos e oito mil, seis-
centos e cinquenta e cinco reais), que corresponde ao valor dos investimentos e das despesas e custos 
operacionais estimados para execução das obrigações do contrato, cumulado com o somatório dos valores 
de outorga demonstrado a seguir:

2021 2020
Outorgas Concessão Pacaembu:
Parcela Fixa I 79.262.473 79.262.473
Parcela Fixa II (a) 36.146.182 36.132.659

115.408.655 115.395.132
(a) Parcela fixa II: O montante de R$ 42.838.109 (Quarenta e dois milhões, oitocentos e trinta e oito mil, 
cento e nove reais), será pago em 10 (dez) prestações iguais fixas anuais, a partir do 4º (quarto) ano 
contado na data do início do contrato. As prestações serão ajustadas conforme variação do IPC ou índice 
que vier a substituí-lo. (b) Projetos e obras em andamento: Durante o exercício de 2021 a Concessio-
nária registrou como projetos em desenvolvimento e obras em andamento o montante acumulado de  R$ 
25.056.731 (vinte e cinco milhões, cinquenta e seis mil, setecentos e trinte e um reais), decorrentes da 
realização de investimentos e melhorias na infraestrutura do complexo do Pacaembu a qual apresenta a 
seguinte composição por natureza:
Natureza 2021 2020
Engenharia e arquitetura 2.167.041 1.326.550
Materiais e ferramentas 98.931 56.643
Serviços técnicos - PJ 1.010.710 826.970
Serviços terceiros PJ - obras 4.302.220 1.505.176
Custos de empréstimos s/ Outorga 6.705.450 -
Custos de empréstimos Debêntures 10.772.380 -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 25.056.731 3.715.339

A movimentação do intangível durante o exercício de 2021, está descrita a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 116.060.822
Adições 1.950.647
Baixas -
Amortização (3.297.004)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 114.714.465
Adições 21.341.394
Baixas -
Pagamento Outorga variável 13.522,52

Amortização -
Saldo em 31 de dezembro de 2021
Valor contábil líquido da Concessão
Em 31 de dezembro de 2020 114.714.465
Em 31 de dezembro de 2021 136.069.381

a) Adições intangível: Durante 2021, foram incorridos R$ 9.239.745,88 (nove milhões, duzentos e trinta e 
nove mil, setecentos e quarenta e cinco reais e oitenta e oito centavos) decorrentes da atualização monetária 
e juros sobre as debêntures ainda não amortizados. Em 31 de dezembro de 2021 a Concessionária não 
incorreu em amortização da outorga, pois não apresentou faturamento. De acordo com o critério adotado 
pela Concessionária a amortização será incorrida com base no fluxo financeiro de faturamento revisado 
anualmente. A amortização da outorga reiniciará a partir de novembro de 2023.
8. Empréstimos e financiamentos

Modalidade Moeda Encargos financeiros anuais
Ano de 

vencimento 2021 2020
Empréstimos R$ 100,00% CDI à 6,50% 2022 - 46.600.546
Debênture R$ IPCA + 8,5846% a.a. 2028 58.087.864 -

58.087.864 46.600.546
Passivo circulante 2.465.163 34.950.409
Passivo não circulante 55.622.701 11.650.136

58.087.864 46.600.545
Exercício 2021 2.465.163 34.950.409
Exercício 2022 55.622.701 11.650.136

58.087.864 46.600.545
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de janeiro de 2021 foi aprovada a securitização da 
Companhia por meio da emissão de certificado de recebíveis imobiliários da 144ª Série da 4ª Emissão da 
ISEC Securitizadora S.A. Conforme os termos e condições do Termo de Securitização, a companhia captou 
em 27 de janeiro de 2021 o montante de R$ 55.000.000,00, com vencimento em 27 de janeiro de 2028 e 
juros remuneratórios de IPCA + 8,58% a.a. Utilizando-se do valor captado, a Companhia tomou a decisão 
estratégica de liquidar o contrato de CCB junto ao Banco BTG em Fev/21. Originalmente, esta operação 
venceria em Mar/22 e possuía o custo de CDI + 6,50% a.a. Covenants: A 1ª Emissão de Debêntures possui 
cláusula restritiva (“covenants”) equivalente à manutenção da relação “Dívida Líquida/ EBITDA - Progen” 
menor do que 3,50 (três inteiros e meio). A movimentação dos empréstimos e financiamentos durante os 
exercícios de 2020 e 2021, estão descritas a seguir: 

2021
Saldo em 31 de dezembro de 2019 46.600.546
Juros incorridos s/empréstimos 5.659.428
(-) Amortização principal -
(-) Amortização juros (5.659.428)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 46.600.546

-
Captação de empréstimos 55.000.000
Juros incorridos s/empréstimos e debêntures 9.861.980
(-) Amortização principal (48.617.137)
(-) Amortização juros (4.757.525)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 58.087.864

a) O cronograma de amortização anual dos empréstimos, financiamentos e debêntures é o seguinte:
Debêntures Vencimentos Valores
Debenture 1ª emissão série única 2022 2.666.100
Debenture 1ª emissão série única 2023 2.400.834
Debenture 1ª emissão série única 2024 2.400.950
Debenture 1ª emissão série única 2025 2.400.934
Debenture 1ª emissão série única 2026 2.400.931
Debenture 1ª emissão série única 2027 2.400.902
Debenture 1ª emissão série única 2028 43.417.213
Total 58.087.864
9. Fornecedores 2021 2020
Serviços de manutenção e limpeza 36.251 2.404.594
Serviços de vigilância e segurança 42.900 2.294.854
Serviços de comunicação 3.040 68.950
Serviços de demolição 368.625 -
Outros serviços 102.475 99.726

553.290 4.868.124
10. Obrigações trabalhistas e tributárias: Trabalhistas 2021 2020
Ordenados e salários 14.256 14.721
Provisão de férias 55.527 55.867
INSS retido na fonte 35.740 64.118
IRRF sobre salário 9.307 29.669
FGTS a recolher 2.169 2.388
Outras obrigações 90 3.007

117.090 169.770
2021 2020

ISS a recolher 11.332 111.428
PIS/COFINS/CSLL a recolher 14.830 9.621
INSS retido na fonte - 583.944
IRRF retido a recolher 1.814 55.827
IOF a recolher (a) 1.748.570 925.604
IRRF s/ mútuo (a) 1.752.733 1.055.509

3.529.279 2.741.933
Total Trabalhistas + Tributárias 3.646.370 2.911.702

(a) Valores de impostos apurados decorrentes dos mútuos entre partes relacionadas. 11. Partes relaciona-
das: A Concessionária mantém transações comerciais com a Progen S.A. As operações entre quaisquer das 
partes relacionadas da Companhia, sejam administradores e empregados ou, acionistas, são efetuadas sob 
condições de mercado e pactuadas entre as partes, aprovadas pelos órgãos da administração competentes 
e divulgadas nas demonstrações contábeis. Os valores registrados como mútuos são atualizados com 
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continuação 
base no índice CDI, e acrescidos a taxa de juros de 7,44% (sete vírgula quarenta e quatro por cento) a.a.
Conforme definido em contrato, está previsto a quitação em parcela única em até 31 dezembro de 2022.
A seguir, estão demonstradas as movimentações das operações de mútuo e conta corrente:

2021 2020
Progen S.A. 54.322.075 38.920.208
 Conta corrente coligadas 3.385.840 3.072.298

57.707.915 41.992.506
(a) Movimentação: 2021 2020
Saldo no início do exercício 41.992.506 12.500.076
Captação de mútuo 12.923.532 22.339.511
Juros incorridos s/mútuo 4.231.068 5.136.130
IRRF retido s/ mútuo (1.752.733) (1.055.509)
Captação como conta corrente 313.542 3.072.298

57.707.915 41.992.506
12. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 o total subscrito e integralizado é de  
R$ 22.000.000,00 (vinte e dois milhões de reais), composto de 22.000.000 quotas, no valor nominal de R$ 
1 cada uma. Em 25/10/2021 o acionista Savona Fundo de Investimento e Participações aportou o valor de 
R$ 9.899.400 (nove milhões, oitocentos e noventa e nove mil e quatrocentos reais) para a integralização do 
capital social da Concessionária, conforme previsto no Estatuto Social. 13. Receita líquida: A composição 
das receitas operacionais, por natureza é a seguinte:
 2021 2020
Receita de Locação de Espaços - Eventos - 641.552
Receita de Estacionamento - Eventos - 13.672
Catering - 20.903
Receita Bruta de vendas - 676.127
(-) Pis s/ vendas de serviços - (11.156)
(-) Cofins s/ vendas de serviços - (85.192)
Receita líquida de vendas - 579.779

14. Despesas gerais e administrativas: A composição destas despesas, por natureza, é a seguinte:
2021 2020

Com pessoal (1.334.103) (2.052.765)
Serviços terceiros (2.543.549) (1.572.020)
Impostos e taxas (72.376) (29.088)
Despesas gerais e administrativas (3.415.395) (6.393.077)
Depreciação e amortização (1.819) (3.297.246)
Outras receitas (despesas) operacionais 50.936 -

(7.316.306) (13.344.196)

15. Resultado financeiro, líquido 2021 2020
Receita Financeira: Juros recebidos ou auferidos:

 Sobre aplicações financeiras (89.585) (13.527)
(89.585) (13.527)

Despesa Financeira: Despesas bancárias 147.088 19.999
Juros s/ empréstimos 622.233 5.659.428
Juros s/ mútuos com partes relacionadas 4.231.068 5.136.130
Imposto sobre operações financeiras - IOF 886.602 886.054
Mora/ multa 27.494 7.964
Variação cambial 8.131 5.599

5.922.616 11.715.174
Resultado financeiro líquido 5.833.030 11.701.647

16. Imposto de renda e contribuição social diferida: O saldo de imposto de renda e contribuição social 
diferidos são provenientes do prejuízo fiscal, conforme segue:
Prejuízo fiscal 2021 2020
Base para IR e CSLL diferido (13.236.633) (24.579.702)
 Adições (+) 11.153 -
Alíquota (%) 34% 34%
IR e CS diferido ativo 4.496.663 8.357.099

Valor líquido 
no resultado

Valor líquido 
no resultado

Constituição dos impostos diferidos 4.496.663 8.357.099
Imposto de renda e contribuição social diferido 2020 4.496.663 8.357.099

17. Gestão de Risco: As ações de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para identificar 
e analisar os riscos aos quais a Companhia pode estar exposta, de modo a definir limites e controles de 
riscos apropriados, e para monitoramento desses riscos e aderência aos limites. A Companhia, por meio 
de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de 
controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. 
Classificação de instrumentos financeiros: A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada 
no quadro abaixo, e no entendimento da Administração da Companhia não existem instrumentos financeiros 
classificados em outras categorias além das informadas:

Classificação 2021 2020
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa Valor justo 2.675.939 88.158
 Contas a receber Valor justo 4.108 4.108

2.680.048 92.266

Classificação 2021 2020
Passivos
Fornecedores Valor justo 553.290 4.868.125
Empréstimos, financiamentos e debêntues Custo amortizado 58.087.864 46.600.545
Partes relacionadas Custo amortizado 57.707.915 41.992.506

116.349.070 93.461.176
Risco de crédito: Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam a Companhia a risco de crédito 
consistem, primariamente, em caixa, bancos e aplicações financeiras. Essas operações são realizadas com 
bancos de reconhecida solidez, minimizando assim os riscos. Risco de liquidez: Os principais passivos 
financeiros da Companhia são fornecedores e empréstimos, financiamentos e debêntures. Estes saldos 
possuem vencimentos inferiores há um ano. Gestão de risco de capital: A estrutura de capital da Companhia 
é formada pelo endividamento líquido empréstimos, financiamento e debêntures, deduzidos pelo saldo de caixa 
e equivalentes de caixa e o patrimônio líquido da Companhia. A Companhia não está sujeita a nenhum requeri-
mento externo sobre o capital. Valor justo: Encontra-se a seguir uma comparação por classe do valor contábil 
e do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia apresentados nas demonstrações contábeis.
Passivos financeiros 2021 2020
Empréstimos, financiamentos e debêntues 58.087.864 46.600.545

58.087.864 46.600.545
Ativos financeiros: Caixa e equivalentes de caixa 2.675.939 88.158

2.675.939 88.158
Dívida líquida 55.411.925 46.512.387
Patrimônio líquido 6.298.686 7.458.116
Índice de endividamento 8,7974 6,2365

18. Seguros (não auditado): Riscos de engenharia e outros: A Concessionária possui apólice de seguro 
nº 061902021810107750022625 na modalidade de construção, concessão, fornecimento ou prestação de 
serviço o contrato de seguro garante indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos 
decorrentes da Concorrência Internacional nº 001/SEME/2018, Processo 6071.2018/000124-3, que tem por 
objeto a Concessão dos serviços de modernização, gestão, operação e manutenção do Complexo do Paca-
embu. Valor Global do Contrato: R$ 752.409.974,07 (setecentos e cinquenta e dois milhões, quatrocentos e 
nove mil, novecentos e setenta e quatro reais, e sete centavos). Valor da Garantia (5%): R$ 37.620.498,70 
(trinta e sete milhões, seiscentos e vinte mil, quatrocentos e noventa e oito reais e setenta centavos). 19. 
Eventos subsequentes: Em março de 2022, a Concessionária aprovou a securitização da Companhia por 
meio da emissão de certificado de recebíveis imobiliários junto a True Securitizadora S.A, com previsão de 
captação do valor de R$ 170.000.000,00 (cento e setenta milhões de reais) para andamento da reforma do 
projeto de modernização, gestão, operação e manutenção do complexo Pacaembu. Com essa captação 
a companhia liquidará antecipadamente o saldo do endividamento atual apresentado na Nota n.º 08.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas e Administradores da Concessionária Allegra Pacaembu SPE S.A. São Paulo - SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Concessionária Allegra Pacaembu SPE S.A. 
(‘Companhia’), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Concessionária Allegra Pacaembu SPE S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 

fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contá-
beis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: ■ Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; ■ 

Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Empresa; ■ Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; ■ Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não 
mais se manter em continuidade operacional; ■ Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de março de 2022.
BDO RCS Auditores Independentes SS Victor Henrique Fortunato Ferreira
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 223326/O-3

A DIRETORIA CONTADORA: Lucinéia Roque Antunes - CRC 1SP 261.905/O–1

A Cemig está se-
guindo com seu 
plano de desin-

vestimentos e espera concluir 
a venda de suas participações 
na transmissora Taesa e ou-
tros ativos ainda neste ano, 
disseram executivos da com-
panhia nesta quarta-feira.

Em teleconferência de 
resultados, o CEO da Cemig, 
Reynaldo Passanezi, ressal-
tou que a estatal mineira deu 
importantes passos no ano 
passado com os desinvesti-
mentos na Light e Renova 
Energia –esse último ainda 
está em fases finais de con-
clusão.

Segundo ele, a Cemig 
prosseguirá com as vendas da 
Taesa, bem como da Aliança 
Energia (joint venture com a 
Vale), além de participações 
na Santo Antônio Energia 
(concessionária da hidrelé-
trica Santo Antônio) e Norte 
Energia (concessionária de 
Belo Monte).

À Reuters, o diretor fi-
nanceiro da elétrica, Leonar-
do Magalhães, disse que a in-
tenção é divulgar ao mercado 
um plano para a alienação das 
ações na Taesa, assim como 
foi feito no ano passado, 
quando a companhia chegou 
a lançar um processo compe-

titivo.
“Em 2021, lidamos com 

a CPI da Cemig, nosso foco 
acabou sendo distribuído em 
outros assuntos. Mas isso 
não mudou nosso interesse 
e compromisso… Queremos 
ser bastante transparentes 
nesse processo, dar oportuni-
dade para todos os potenciais 
interessados.”

Segundo Magalhães, a 
companhia tem bancos e as-
sessores contratados para 
auxiliar nesse e em outros de-
sinvestimentos.

Ele avaliou ainda que a 
geradora renovável Aliança 
Energia é um ativo que se 

mostra atrativo ao mercado, 
uma vez que tem baixo nível 
de endividamento e geração 
de caixa elevada.

Já as hidrelétricas de 
Santo Antônio e Belo Mon-
te envolvem conversas mais 
complexas –a Cemig busca 
compradores para sua fatia 
há anos, mas não conseguiu 
ainda fechar um acordo em 
condições atrativas, disse.

ENTRADA DE CAIXA:
A administração da Ce-

mig ressaltou que as vendas 
de participações não estra-
tégicas têm por objetivo a 
realocação de capital para 
investimentos no Estado de 

Minas Gerais.
Segundo o diretor finan-

ceiro, a companhia continu-
ará aumentando seus aportes 
na distribuição de energia, 
ao mesmo tempo em que 
pretende crescer em geração 
renovável e transmissão de 
energia.

No caso da transmissão, 
a estatal mineira deve partici-
par do próximo leilão do go-
verno, marcado para meados 
deste ano. A companhia vai 
se concentrar em disputar os 
lotes que envolvem projetos 
em Minas Gerais, disse Ma-
galhães.                                    Reuters

Cemig espera concluir desinvestimentos na Taesa e em outras 
empresas ainda em 2022

Os preços do petró-
leo subiram cerca 
de 3% nesta quar-

ta-feira, com outra redução 
nos estoques do produto nos 
Estados Unidos indicando 
oferta apertada, enquanto in-
vestidores estão preocupados 
com novas sanções ocidentais 
contra Moscou, à medida que 
as forças russas continuam a 
bombardear os arredores da 

capital da Ucrânia.
Na terça-feira, a Rússia 

prometeu uma redução das 
operações em Kiev. O Oci-
dente minimizou essas pro-
messas como um plano de 
Moscou para reagrupar as 
forças invasoras após elas so-
frerem perdas significativas.

“Depois de serem enga-
nados uma vez, muitos co-
merciantes que venderam 

contratos em resposta às ne-
gociações de paz provavel-
mente não cometerão o mes-
mo erro na próxima vez que 
uma reunião Rússia-Ucrânia 
for seguida por comentários 
otimistas”, disse Jim Ritter-
busch, presidente da Ritter-
busch and Associates em Ga-
lena, Ilinois.

Os contratos futuros do 
Brent subiram 3,22 dólares, 

ou 2,9%, para fechar a 113,45 
dólares o barril, enquanto 
o petróleo dos EUA (WTI) 
avançou 3,58 dólares, ou 
3,4%, para fechar a 107,82 
dólares.

Os estoques de petróleo 
dos EUA caíram 3,4 milhões 
de barris na semana passada, 
um volume acima do espera-
do, reduzindo os estoques do 
maior consumidor do mundo 

para 410 milhões de barris, 
o menor desde setembro de 
2018, mostraram dados do 
governo.

Contudo, os ganhos dos 
preços foram limitados por 
aumentos surpreendentes nos 
estoques de gasolina e deri-
vados dos EUA na semana 
passada e pela menor deman-
da por ambos os produtos, 
disseram traders.             Reuters

Preços do petróleo sobem 3% com oferta apertada e expectativa de novas sanções à Rússia

DATA MERCANTIL - 31.03.2022 - DIGITAL.indd   44DATA MERCANTIL - 31.03.2022 - DIGITAL.indd   44 31/03/2022   04:36:4631/03/2022   04:36:46

Este documento foi assinado digitalmente por EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7F7E-79B1-F191-44C5.



                                                               São Paulo, Quinta-feira, 31 de março de 2022   •   Data Mercantil    •   45

Progen S.A.
CNPJ/MF nº 57.748.204/0001-22

continua 

Demonstrações Contábeis Referentes aos Exercícios Sociais Encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em reais)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 483.970.093 350.533.382 485.615.015 389.918.784
Caixa e equivalentes a caixa 82.478.853 15.083.017 82.479.042 52.815.988
Contas a receber de clientes 352.012.979 288.363.204 352.020.269 288.370.495
Tributos a recuperar 18.287.027 23.742.964 18.344.882 23.808.513
Adiantamentos 29.643.989 22.513.345 31.223.577 24.092.937
Despesas antecipadas 1.547.245 830.852 1.547.245 830.852
Não circulante 108.807.728 126.876.202 106.475.540 87.537.652
Partes relacionadas 62.121.791 82.348.373 60.330.886 43.141.976
Depósitos judiciais 333.271 417.690 333.307 417.690
Imposto diferido 4.815.892 4.815.892 4.816.115 4.815.892
Investimentos 1.238.151 2.693.155 676.267 2.352.200
Imobilizado 40.264.565 36.436.567 40.284.906 36.645.363
Intangível 34.058 164.523 34.058 164.531
Total do ativo 592.777.821 477.409.583 592.090.554 477.456.436
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 195.328.848 295.576.738 196.667.926 297.000.883
Fornecedores 16.973.609 17.385.224 16.981.959 17.393.578
Empréstimos, financiamentos e debêntures 25.888.552 14.528.368 25.888.552 14.528.368
Arrendamentos 8.731.475 5.648.827 8.731.475 5.648.827
Obrigações trabalhistas e tributárias 86.097.306 203.389.090 86.406.809 203.783.620
Provisão de férias e encargos sociais 42.036.864 26.610.917 42.036.864 26.610.917
Adiantamentos 7.778.232 19.475.315 7.778.232 19.475.315
Dividendos a pagar 7.485.682 5.939.819 7.485.682 5.939.819
Outras contas a pagar 337.129 2.599.177 1.358.354 3.620.437
Não circulante 281.020.084 89.479.521 279.013.713 88.117.532
Fornecedores 1.844.150 1.412.241 1.844.150 1.412.241
Empréstimos, financiamentos e debêntures 146.427.729 60.295.588 146.427.729 60.295.588
Arrendamentos 4.711.174 11.300.449 4.711.174 11.300.449
Obrigações trabalhistas e tributárias 122.689.342 11.550.963 122.747.369 11.550.963
Partes relacionadas 116.557 427.540 – 275.000
Provisão para perda de investimento 1.947.840 1.209.449 – –
Provisão para demandas judiciais 3.283.291 3.283.291 3.283.291 3.283.291
Patrimônio líquido 116.428.890 92.353.324 116.408.915 92.338.022
Capital social 57.680.612 57.680.612 57.680.612 57.680.612
Reserva legal 3.965.630 2.389.697 3.965.630 2.389.697
Reserva de lucros 53.286.908 30.734.823 53.286.908 30.734.823
Ajustes acumulados de conversão 1.495.741 1.548.193 1.495.741 1.548.193
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 116.428.890 92.353.324 116.428.890 92.353.324
Participação dos acionistas não controladores – – (19.975) (15.302)
Total do passivo e patrimônio líquido 592.777.821 477.409.583 592.090.554 477.456.436

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida 771.499.268 597.532.878 771.499.268 597.532.878
Custo dos serviços prestados (670.619.004) (507.647.912) (670.619.004) (507.647.912)
Lucro bruto 100.880.264 89.884.966 100.880.264 89.884.966
Receitas (despesas) operacionais:
Despesas gerais e administrativas (40.582.670) (40.445.904) (40.781.375) (40.497.063)
Equivalência patrimonial (1.806.842) (6.060.944) (1.535.009) (6.094.748)
Outras receitas (despesas) operacionais 6.445.481 5.044.351 6.462.724 5.261.910

(35.944.031) (41.462.496) (35.853.660) (41.329.902)
Resultado financeiro 
Receitas financeiras 6.362.231 5.562.652 6.363.183 5.566.395
Despesas financeiras (24.571.927) (19.527.363) (24.628.807) (19.659.966)

(18.209.696) (13.964.711) (18.265.624) (14.093.572)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 46.726.537 34.457.760 46.760.980 34.461.493

Imposto de renda e contribuição social 
corrente (15.207.875) (10.564.314) (15.239.198) (10.568.047)

Imposto de renda e contribuição social diferido – 1.116.319 (3.120) 1.116.319
Lucro líquido do exercício 31.518.662 25.009.765 31.518.662 25.009.765
Acionistas controladores 31.518.662 25.009.765 31.523.335 24.714.782
Acionistas não controladores – – (4.673) 294.982
Lucro líquido do exercício 31.518.662 25.009.765 31.518.662 25.009.765
Lucro por ação 54,64 43,36 54,64 43,36

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 31.518.662 25.009.765 31.518.662 25.009.765
Outros resultados abrangentes
Ajustes acumulados de conversão (52.452) 154.830 (52.452) 154.830
Total do resultado abrangente do exercício 31.466.210 25.164.595 31.466.210 25.164.595
Total do resultado abrangente atribuível a
Acionistas da companhia 31.466.210 25.164.595 31.470.883 24.869.613
Não controladores – – (4.673) 294.982

31.466.210 25.164.595 31.466.210 25.164.595

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

Das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 31.518.662 25.009.765 31.518.662 25.009.765
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa 
gerado pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 3.794.773 2.973.630 3.765.227 3.018.703
Amortização de arrendamentos 8.402.102 6.250.558 8.402.102 6.250.558
Resultado de equivalência 1.806.842 6.060.944 1.148.456 6.094.748
Outros resultados com investimento e não controladores – 2.006.502 140.924 1.141.300
Provisão imposto IRPJ e CSLL 15.207.875 9.447.995 15.242.096 9.451.728
Ajustes acumulados de conversão 42.587 59.792 42.587 59.792
Juros, variações monetárias e cambiais 215.839 59.931 215.839 59.931
Juros sobre empréstimos 12.720.393 7.124.828 12.720.393 7.124.828
Juros sobre arrendamentos 1.834.241 1.434.474 1.834.241 1.434.474
Juros sobre parcelamentos 1.457.935 743.586 1.507.590 743.586
Juros provisionados (4.231.068) (5.150.982) (4.231.068) (5.150.982)
Reavaliação passivo de arrendamento– IFRS 16 320.590 – 320.590 –
Baixa de ativo imobilizado e intangível 1.166.521 (1.545) 1.290.825 (1.539)
Ganho na venda de imobilizado (93.702) – (93.702) –
Decréscimo/acréscimo nos ativos operacionais
 Contas a receber de clientes (63.649.775) (75.290.812) (63.649.774) (54.819.792)
 Tributos a recuperar 5.455.937 (15.155.854) 5.463.631 (15.159.351)
 Outras contas a receber (7.130.644) – (7.130.640) (18.491.638)
 Despesas antecipadas (716.393) (166.299) (716.393) (166.299)
 Depósitos judiciais 84.419 4.384 84.383 4.384
Decréscimo/acréscimo nos passivos operacionais
 Fornecedores 450.244 (1.866.016) 325.936 (2.035.272)
 Obrigações trabalhistas e tributárias (7.393.269) 78.396.996 (7.504.366) 75.827.153
 Outras contas a pagar (2.262.048) 1.052.032 (2.262.084) 1.039.681
 Adiantamento de clientes – POC (11.697.083) 19.475.315 (11.697.083) 19.475.315
Caixa líquido aplicado (gerado) nas atividades 
operacionais (12.695.023) 62.469.223 (13.261.629) 60.911.071

Das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível (13.077.444) (9.485.604) (12.859.437) (9.703.163)
Recebimento de dividendos das investidas 386.553 – 386.553 –
Recebimento da venda de ativo imobilizado 361.879 – 361.879 –
Caixa líquido aplicado (gerado) nas atividades 
de investimento (12.329.013) (9.485.604) (12.111.006) (9.703.163)

Das atividades de financiamento com terceiros
Captações de empréstimos, financiamentos e 
debêntures 135.399.819 102.484.876 135.399.819 102.484.876

Pagamentos de empréstimos, 
financiamentos e debêntures (37.907.495) (113.783.111) (37.907.495) (113.962.947)

Pagamentos de juros s/ empréstimos, 
financiamentos e debêntures (12.720.393) – (12.720.393) –

Pagamentos de arrendamentos (8.724.665) (5.036.593) (8.724.665) (5.036.593)
Pagamentos de juros s/ arrendamentos (1.834.241) – (1.834.241) –
Caixa líquido aplicado (gerado) nas  
ativid. de financ. com terceiros 74.213.025 (16.334.828) 74.213.025 (16.514.664)

Das atividades de financiamento com acionistas
Dividendos pagos (5.939.819) (2.816.171) (5.939.819) (2.816.171)
Partes relacionadas 24.146.667 (36.121.036) (13.232.843) (8.095.809)
Caixa líq. aplicado (gerado) nas ativid. de 
financ. com acionistas 18.206.847 (38.937.207) (19.172.662) (10.911.980)

Participação dos acionistas não controladores – – (4.673) 294.982
Acréscimo líquido (decréscimo) no caixa 
e equivalentes de caixa 67.395.836 (2.288.416) 29.663.055 24.076.247

Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 15.083.017 17.371.434 52.815.988 28.739.741
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 82.478.853 15.083.017 82.479.042 52.815.988
Acréscimo líquido (decréscimo) no caixa 
e equivalentes de caixa 67.395.836 (2.288.416) 29.663.055 24.076.247

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Reserva de Lucros

Capital Social
Reserva 

Legal
Reserva 

Estatutária

Reserva para inves-
timentos e capital 

de giro

Ajuste 
acumulado de 

conversão
Lucros 

Acumulados Total

Participação de 
Não Controla-

dores
Total do Patrimô-

nio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2019 57.680.612 1.139.209 1.689.806 11.320.598 1.393.362 – 73.223.587 (310.285) 72.913.303
Ajuste acumulado de conversão – – – – 59.792 – 59.792 – 59.792
Lucro líquido do execício – – – – – 25.009.765 – 294.982 294.982
Distribuição de dividendos – – – (5.939.819) – (5.939.819) (5.939.819) – (5.939.819)
Reserva Legal – 1.250.488 – – – (1.250.488) 1.250.488 – 1.250.488
Reserva Estatutária – – 3.563.891 – – (3.563.891) 3.563.891 – 3.563.891
Reserva para investimentos e capital de giro – – – 20.195.385 – (14.255.566) 20.195.385 – 20.195.385
Saldo em 31 de dezembro de 2020 57.680.612 2.389.697 5.253.697 25.576.164 1.453.154 – 92.353.324 (15.302) 92.338.022
Ajuste acumulado de conversão – – – – 42.586 – 42.586 – 42.586
Lucro líquido do execício – – – – – 31.518.662 – (4.673) (4.673)
Distribuição de dividendos – – – (7.485.682) – (7.485.682) (7.485.682) – (7.485.682)
Reserva Legal – 1.575.933 – – – (1.575.933) 1.575.933 – 1.575.933
Reserva Estatutária – – 4.491.409 – – (4.491.409) 4.491.409 – 4.491.409
Reserva para investimentos e capital de giro – – – 25.451.319 – (17.965.637) 25.451.319 – 25.451.319
Saldo em 31 de dezembro de 2021 57.680.612 3.965.630 9.745.106 43.541.802 1.495.741 – 116.428.890 (19.975) 116.408.915

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
1. Contexto operacional: A Progen S.A. (“Companhia”) é uma Companhia de Capital Fechado. As 
principais atividades da Companhia são: prestação de serviços de engenharia consultiva e de projetos, 
de suprimentos, de gerenciamento da construção e de construção civil para os setores industriais e de 
infraestrutura, incluindo, mas não se limitando a todas as atividades técnicas das áreas de processos, 
mecânica, civil, arquitetura e urbanismo, elétrica e instrumentação. A Companhia também atua no setor 
elétrico, prestando serviços de manutenção e construção em redes de baixa, média e alta tensão, e serviços 
de medição e leitura para as distribuidoras de energia elétrica. A Progen, pode, ainda, participar de outras 
sociedades e empreendimentos como sócia, acionista ou membro de consórcio.  A Companhia tem sua 
sede social localizada em São Paulo - SP, Largo do Arouche e filiais em doze cidades do Brasil. 1.1. 
Aprovação das demonstrações contábeis: A aprovação destas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas ocorreu na reunião da Diretoria realizada em 10 de março de 2022. 1.2. Mudança da razão 
social: Em 09 de abril de 2021, a Administração da Companhia em assembléia extraordinária, definiu por 
alterar a razão de Progen Projetos Gerenciamento e Engenharia S.A. para Progen S.A. 1.3. Efeito COVID
Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde (“OMS”) anunciou uma emergência de saúde 
global devido a um novo surto de Coronavírus, originário de Wuhan, China (o “surto de COVID-19”) e os 
riscos para a comunidade internacional, considerando a capacidade de o vírus se espalhar globalmente, 
indo além do seu ponto de origem. Em março de 2020, a OMS classificou o surto de COVID-19 como uma 
pandemia, com base no rápido aumento da exposição global. Desde então a Progen vem seguindo as 
determinações das legislações municipais e/ou estaduais e paralisou, pelo período exigido nas referidas 
leis, suas atividades nas localidades em que ocorreram determinações neste sentido. As medidas adotadas 
têm o intuito de zelar pela sociedade como um todo, dar continuidade à prestação de seus serviços ao 
público, bem como proteger os seus colaboradores e de suas controladas/concessionárias contra as 
ameaças da doença contagiosa COVID-19, caracterizado pela Organização Mundial da Saúde como 
pandemia (“Coronavírus”). Atenta ao cenário atual e aos desdobramentos da pandemia, a Companhia 
vem adotando as seguintes medidas para apoiar na prevenção do Coronavírus: Escritório:  Criação 
de um comitê de crise para gerir as ações resultantes desta pandemia e também para o estabelecimento 
de plano de retorno para o escritório;  Disponibilização de canal de Gestão Integrada de Saúde, com 
atendimento médico telefônico, disponível 24 horas por dia, para colaboradores e seus dependentes e 
esclarecimentos de dúvidas pela equipe de Saúde Ocupacional;  Implantação de Plano de Mitigação 
Covid-19;  Criação do canal de comunicação saude@progen.com.br para fornecer orientações e 
esclarecer dúvidas e monitorar casos;  Envio de orientações fornecidas por meio de informativos sobre 
cuidados com relação ao COVID, cuidados associados ao teletrabalho, etc;  Criação de indicadores de 
casos de COVID para acompanhamento, análise e intensificação de medidas preventivas;  Isolamento 
domiciliar para todos os colaboradores que retornarem de viagens internacionais, mediante comunicação 
à equipe de Saúde Ocupacional;  Utilização de equipamentos de proteção para equipes que ainda estão 
atuando, seguindo todas as orientações de distanciamento e higienização recomendadas pela OMS;  
Afastamento domiciliar monitorado para colaboradores que apresentem tosse, febre ou falta de ar, com 
supervisão da equipe de Saúde Ocupacional;  Suspensão de viagens nacionais e internacionais; e  
Recomendação de regime de home office para colaboradores cuja função possibilite esta modalidade 
de trabalho. Obras:  Colaboradores de grupo de risco e grávidas trabalham em regime home office;  
Colaboradores gripados ou que manifestarem quaisquer sintomas, não podem comparecer ao trabalho e 
são orientados a voltar para casa;  Acesso à obra é realizado apenas após realização de checagem de 
temperatura (utilizando termômetro a laser - sem contato físico) e de inexistência de sintomas gripais;  
Fornecimento de kit higiênico individual contendo: sabonete / sabão, frasco de álcool gel individual (frasco 
menor);  Higienização constante das ferramentas e veículos que são compartilhados;  Nos alojamentos 
foi realizada redistribuição de pessoas para que seja acomodada uma única pessoa por quarto, além de 
aumento de visitas de fiscalização e orientação aos colaboradores sobre os riscos de contato;  Criação 
de turnos para lanches, cafés e almoços de 20 a 30 minutos nos refeitórios, para viabilizar o distanciamento 
de, no mínimo, 1,5 m entre os colaboradores;  Aumento de pontos de higienização e distribuição de álcool 
em gel para os colaboradores;  Manutenção dos lavatórios, vasos e chuveiros funcionando, com sabão, 
toalhas de papel e lixeiras à disposição sendo higienizados constantemente;  Instalação de torneiras para 
abastecimento de água para os copos e garrafas;  Realização das DSSMA em áreas abertas, priorizando 
a divulgação de informações sobre coronavírus e estendendo a orientação para familiares e amigos;  
Nos locais de trabalho: espaçamento mínimo de 1,5 m entre os colaboradores, evitando contato direto;  
Intensificação da comunicação de prevenção e conscientização, com produção de cartazes orientativos, 
utilizando sempre material oficial divulgado pela Progen. Em resposta ao impacto econômico advindo da 
evolução do COVID-19 no Brasil, a Companhia tomou medidas imediatas para preservar sua posição 
financeira, tais como: preservação do caixa, contenção de despesas e priorização dos investimentos. A 
Progen sempre adotou os mais elevados padrões de gestão financeira, e essa disciplina certamente foi de 
muita valia para enfrentar esse momento extraordinário. Dada a evolução diária do surto de COVID-19 e as 
respostas globais para reduzir sua propagação, a Administração da companhia está monitorando ativamente 
a situação global em suas condições financeiras, liquidez, operações, fornecedores, setor e força de trabalho.
A Progen segue comprometida com a segurança de seus colaboradores e das comunidades das regiões 
onde atua, bem como é orientado pela transparência e pelas boas práticas de governança corporativa. A 
Companhia manterá os seus acionistas e o mercado em geral informados sobre os futuros desdobramentos 
do tema. 2. Demonstrações contábeis consolidadas: As demonstrações contábeis consolidadas incluem 
as demonstrações contábeis da Companhia e de todas as suas controladas diretas e indiretas, apresen-
tadas abaixo e são elaboradas em conformidade com as práticas de consolidação e dispositivos legais 
aplicáveis. Os resultados das controladas adquiridas ou alienadas durante o período estão incluídos nas 
demonstrações contábeis consolidadas do resultado e do resultado abrangente a partir da data da efetiva 
aquisição ou até a data da efetiva alienação, conforme aplicável. As práticas contábeis foram aplicadas de 
maneira uniforme e consistente em todas as companhias consolidadas. Essas demonstrações contábeis 
apresentam os saldos das contas e transações da Companhia e das seguintes controladas: 1. Progen 
Planway Engenharia e Consultoria Ltda.: prestação de serviços de projeto, consultoria, assessoria, 
fiscalização e gerenciamento de projetos e obras nas áreas de arquitetura, engenharia civil, engenharia de 
infraestrutura aeronáutica, engenharia elétrica, engenharia eletrônica e mecânica, estudos de viabilidade 
técnica, econômica e comercial em projetos de terminais aeroportuários de passageiros e de transporte, 
e gerenciamento da implantação dos projetos de terminais aeroportuários de passageiros e terminais de 
transporte; 2. Promotora Generadora de Ingenierías, S.A.P.I. DE C.V.: prestação de serviços técnicos 
e de gestão de construção e consultoria em plantas industriais, estudos de viabilidade técnica, econômica, 
assessoria, fiscalização e gerenciamento de projetos e obras nas áreas de arquitetura, engenharia civil, 
engenharia elétrica, engenharia eletrônica e mecânica, e comercial; 3. Progen Locações Ltda.: locação de 
automóveis sem condutor, transporte rodoviário de carga em geral, exceto produtos perigosos e mudanças, 
municipal, bem como o agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação; 
4. Progen Serviços de Manutenção Elétrica Ltda.: instalação de máquinas e equipamentos industriais, 
construção de estações de energia elétrica, medição de consumo de energia elétrica. A participação 
societária da Progen S.A. sobre suas controladas diretas encontra-se da seguinte forma:

Participação
2021 2020

Direta Direta
Progen Planway Engenharia e Consultoria Ltda 99% 99%
Promotora Generadora de Ingenierías, S.A.P.I. DE C.V “México” 80% 80%

Participação
2021 2020

Progen Locações Ltda 99% 99%
Progen Serviços de Manutenção Elétrica Ltda. 99% 99%

3. Base de preparação: Declaração de conformidade com relação às normas do CPC: As demons-
trações contábeis individuais da Companhia e suas controladas foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPCs”) e são divulgadas em conjunto com as demonstrações contábeis consolidadas. As 
práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira 
e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Nas demonstrações con-
tábeis individuais as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial. Os mesmos 
ajustes são feitos tanto nas demonstrações contábeis individuais quanto nas demonstrações contábeis 
consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos quotistas da controladora. 
As notas explicativas se referem às demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 4. Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas, foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos seguintes itens: 1. Instrumentos financeiros – mensurados a valor justo 
por meio do resultado; 2. Contingências; 3. Investimentos; 4. Benefício a empregados. A preparação das 
demonstrações contábeis em conformidade com os CPCs adotados requer o uso de certas estimativas 
críticas. Este fato também exige que a Administração da Companhia exerça uma maior capacidade de 
julgamento na aplicação das políticas contábeis da Companhia e suas controladas. No entendimento da 
administração da Companhia, os assuntos acima não apresentam risco significativo de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social. 5. Mudanças nas 
políticas contábeis e divulgações, novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas pelo 
IASB e CPC. Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá 
impactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber:  Alteração na norma IAS 
16 Imobilizado - Classificação do resultado gerado antes do imobilizado estar em condições projetadas 
de uso. Esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de itens produzidos antes do 
imobilizado estar nas condições projetadas de uso. Esta alteração de norma é efetiva para exercícios 
iniciados em/ou após 01/01/2022;  Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020 efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2022. Efetua alterações nas normas IFRS 1, abordando aspectos de primeira 
adoção em uma controlada; IFRS 9, abordando o critério do teste de 10% para a reversão de passivos /
financeiros; IFRS 16, abordando exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil e IAS 41, abordando 
aspectos de mensuração a valor justo. Estas alterações de norma são efetivas para exercícios iniciados 
em/ou após 01/01/2022;  Alteração na norma IFRS 3 - inclui alinhamentos conceituais com a estrutura 
conceitual das IFRS, efetivas para períodos iniciados em ou após 01/01/2022;  Alteração na norma IAS 
8 - altera a definição de estimativa contábil, que passou a ser considerada como “valores monetários nas 
demonstrações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”, efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2023;  Alteração na norma IAS 12 - traz exceção adicional da isenção de reconhecimento inicial 
do imposto diferido relacionado a ativo e passivo resultante de uma única transação, efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2023;  Alteração na norma IFRS 17 - inclui esclarecimentos de aspectos 
referentes a contratos de seguros, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023;  Alteração 
na norma IFRS 4 - Extensão das isenções temporárias da aplicação da IFRS 9 para seguradoras. Escla-
rece aspectos referentes a contratos de seguro e a isenção temporária de aplicação da norma IFRS 9 para 
seguradoras, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; e  Alteração na norma IAS 1 - 
Classificação de passivos como Circulante ou Não-circulante. Esta alteração esclarece aspectos a serem 
considerados para a classificação de passivos como circulante e não-circulante, efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2023. 6. Consolidação: 6.1. Controladas: Controladas são todas as entida-
des cujas atividades financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela Companhia e nas quais nor-
malmente há uma participação acionária de mais da metade dos direitos de voto. A Companhia controla 
uma entidade quando está exposta ou tem direito aos retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento 
com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a 
entidade. A existência e o efeito de potenciais direitos de voto, que são atualmente exercíveis ou conver-
síveis, são levados em consideração ao avaliar se a Companhia controla outra entidade. As controladas 
são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido e deixam de ser consoli-
dadas a partir da data em que o controle cessa. Transações intercompany, saldos e ganhos e perdas não 
realizados em transações entre Companhias do grupo são eliminados. Perdas não realizadas também são 
eliminadas a não ser que a transação possua evidências de perda de valor (“impairment”) do ativo trans-
ferido. As políticas contábeis das controladas foram modificadas onde necessário para garantir consistên-
cia com as políticas adotadas pela Companhia. 6.2. Coligadas: Coligadas são todas as entidades sobre 
as quais a Companhia tem influência significativa, mas não o controle, geralmente por meio de uma par-
ticipação societária de 20% a 50% dos direitos de voto. Os investimentos em coligadas são contabilizados 
pelo método de equivalência patrimonial e são inicialmente reconhecidos pelo seu valor de custo, e o 
montante acrescido ou reduzido da sua participação no resultado da coligada após a data de aquisição. 
6.3. Demonstrações contábeis consolidadas:  As demonstrações contábeis consolidadas incluem as 
informações da Companhia e das suas controladas, conforme quadro de resumo das participações 
societárias da Companhia na Nota Explicativa nº 2. As demonstrações contábeis das Companhias contro-
ladas sediadas no exterior foram elaboradas originalmente em sua moeda local, em conformidade com a 
legislação vigente em cada país onde estão localizadas, e foram convertidas às práticas contábeis adota-
das no Brasil (BRGAAP). 6.4. Moeda funcional e apresentação das demonstrações contábeis: A 
Administração da Companhia definiu que sua moeda funcional é o real (R$), mesma moeda de preparação 
e apresentação das demonstrações contábeis, de acordo com as normas descritas no Pronunciamento 
Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos nas mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações con-
tábeis. Transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não realizadas na moeda funcional, 
são convertidas pela taxa de câmbio das datas de cada transação. Ativos e passivos monetários em moeda 
estrangeira são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos 
e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos 

na demonstração do resultado. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda 
estrangeira são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de 
avaliação ao valor justo quando este é utilizado. Operações no exterior: As demonstrações contábeis de 
31 de dezembro de 2021, das controladas no exterior Promotora Generadora de Ingenierías, S.A.P.I. DE 
C.V., cuja moeda funcional é o Peso México (MXN) a qual foi adaptada às práticas contábeis adotadas no 
Brasil, quando aplicável, e estão convertidas para reais por meio dos seguintes procedimentos: “I. Os 
ativos e passivos monetários são convertidos utilizando a taxa de fechamento da respectiva moeda para 
o Real, na data dos respectivos balanços; II. O patrimônio líquido inicial de cada balanço corresponde ao 
patrimônio líquido final do período anterior conforme convertido à época; as mutações do patrimônio líquido 
inicial durante o período corrente são convertidas pelas taxas das transações, em suas respectivas datas; 
III. As receitas, custos e despesas são convertidos pela taxa média mensal de câmbio; IV. As variações 
cambiais resultantes dos itens (I), (II) e (III) acima, são reconhecidas em conta específica do patrimônio 
líquido, na rubrica de “Ajustes Acumulados de Conversão”. Na consolidação foram eliminados os saldos 
de investimentos e de ativos e passivos, decorrentes de transações efetuadas entre as sociedades. 7. 
Principais práticas contábeis: 7.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor. 7.2. Aplicações em títulos e 
valores mobiliários: As aplicações financeiras a serem mantidas até o seu vencimento são demonstradas 
ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. 7.3. Ativos financeiros: 7.3.1. 
Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob a categoria empréstimos e recebíveis. 
A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração 
determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial da contratação. Os emprés-
timos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não 
cotados em um mercado ativo. São incluídos no circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como não circulantes). 
Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem “Contas a receber de clientes”, “Outras contas 
a receber”, “Caixa e equivalentes de caixa”, Empréstimos e financiamentos. 7.4. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de 
serviços no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente há 
um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas a receber são classifi-
cadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber 
de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos as perdas estimadas das contas a 
receber (“impairment”). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela perda 
estimada para “impairment”, se necessária. 7.4.1. Contas a receber por competência - POC: O enten-
dimento da Administração é de que a política de reconhecimento das receitas e custos das transações de 
serviços prestados deve ser reconhecido pelo método evolutivo de construção (POC - Percentage of 
completion), uma vez que a transferência dos riscos e benefícios ocorre de forma contínua, seguindo os 
seguintes procedimentos: a) O custo incorrido (mão de obra alocada, gastos com máquinas e equipamen-
tos) correspondente aos serviços medidos é apropriado integralmente ao resultado; b) É apurado o per-
centual do custo incorrido dos serviços prestados, em relação ao seu custo total orçado, sendo este per-
centual aplicado sobre a receita de serviços, ajustado segundo as condições dos contratos, sendo assim 
determinado o montante das receitas e das despesas comerciais a serem reconhecidas; c) Na medida em 
que a receita dos serviços é realizada os valores provisionados no contas a receber são baixados contra 
a provisão do resultado. 7.5. Outras contas a receber (circulante e não circulante): Estas são demons-
tradas ao valor de custo ou de realização, dos dois, o menor, incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
e as variações monetários auferidos. 7.6. Investimentos em controladas: A Companhia Progen S.A. 
avalia e registra seus investimentos nas controladas Progen Planway Eng. e Consultoria Ltda., Promotora 
Generadora de Ingenierías, S.A.P.I. DE C.V., Progen Serviços de Manutenção Elétrica Ltda. e Progen 
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Locações Ltda. pelo método de equivalência patrimonial, conforme CPC 18 (R2). De acordo com esse 
método, a participação da Companhia no aumento ou na diminuição do patrimônio líquido das controladas, 
após a aquisição, em decorrência da apuração de lucro líquido ou prejuízo no período, ou em decorrência 
de ganhos ou perdas em reservas de capital ou de ajustes de exercícios anteriores (exceção feita para as 
alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09) é reconhecida como receita (ou despesa) 
operacional. Os movimentos cumulativos após as aquisições são ajustados contra o custo do investimento. 
As demonstrações contábeis das controladas são elaboradas com práticas consistentes e para o mesmo 
período de divulgação das demonstrações contábeis consolidadas da Companhia. 7.7. Imobilizado: 
Demonstrado ao custo histórico de aquisição, deduzido da depreciação acumulada. A depreciação é 
calculada pelo método linear, de acordo com as taxas divulgadas na Nota 15, que levam em consideração 
a taxa fiscal. A Companhia e suas Controladas não avaliaram o ativo imobilizado das Companhias pelo 
valor justo, considerando que: (i) O método do custo amortizado, deduzido das perdas estimadas, é o 
melhor método para avaliar o ativo imobilizado; (ii) O ativo imobilizado é segregado em classes bem 
definidas e relacionadas às suas atividades operacionais; e (iii) As Companhias possuem controles efica-
zes sobre os bens dos ativo imobilizado que possibilitam a identificação de perdas e mudanças de esti-
mativa de vida útil dos bens. Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos 
valores de alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado. Reparos e manutenção são 
apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais renovações é 
incluído no valor contábil do ativo no momento em que for provável que os benefícios econômicos futuros 
que ultrapassarem o padrão de desempenho inicialmente avaliado para o ativo existente fluirão para a 
companhia e suas controladas. As principais renovações são depreciadas ao longo da vida útil restante 
do ativo relacionado. Redução ao valor recuperável de ativos: O imobilizado e outros ativos não circu-
lantes são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, 
sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recu-
perável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando 
houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor 
recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de 
avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos, para o qual existem fluxos de caixa identi-
ficáveis separadamente. Não houve necessidade constituição de estimativa para redução ao valor recu-
perável de ativos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 7.8. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis 
adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posterior-
mente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos 
intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida útil-econômica estimada e 
quando são identificadas indicações de perda de seu valor recuperável, são submetidos a teste de ava-
liação do valor recuperável. As composições são de Licenças de (software) adquiridas de programas de 
computador, que são capitalizadas e amortizadas ao longo de sua vida útil estimada pelas taxas descritas 
na Nota Explicativa n°16. Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manutenção de softwares são 
reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. Os gastos diretamente associados a 
softwares identificáveis e únicos, controlados pelas Companhias do Grupo Progen e que, provavelmente, 
gerarão benefícios econômicos maiores que os custos por mais de um ano, são reconhecidos como ativos 
intangíveis. Os gastos diretos incluem a remuneração dos funcionários da equipe de desenvolvimento de 
softwares e a parte adequada das despesas gerais relacionadas. Os gastos com o desenvolvimento de 
softwares reconhecidos como ativos são amortizados usando-se o método linear ao longo de suas vidas 
úteis, pelas taxas demonstradas na Nota Explicativa nº 16. 7.9. Fornecedores e outras contas a pagar: 
As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a 
pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo 
e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 7.10. Empréstimos, 
financiamentos e debêntures: Os empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidos, inicial-
mente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstra-
dos pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) 
e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos, financia-
mentos e debêntures são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 
7.11. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, cíveis e tributárias) são reconhecidas 
quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas com relação 
às perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de 
liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provi-
são é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual 
incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a 
qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa 
financeira. 7.12. Imposto de Renda e Contribuição Social corrente e diferido: As despesas de Imposto 
de Renda e Contribuição Social do período compreendem os impostos: corrente e diferido. Os impostos 
sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, quando aplicável, o 
imposto também será reconhecido no patrimônio líquido. O encargo de Imposto de Renda e Contribuição 
Social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço no país em que a Companhia atua e gera lucro tributável. A administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais.
O Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo 
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e 
seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretanto, o Imposto de Renda e Contribuição 
Social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em 
uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o 
resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O Imposto de Renda e Contribuição Social 
diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo 
for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O Imposto de Renda e Contribuição Social 
diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro 
esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os Impostos de Renda 
diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de compensar 
os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impostos de renda diferidos 
ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributária 
sobre a entidade tributável ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa 
base líquida. 7.13. Benefícios a funcionários demitidos: Os benefícios de demissão são pagos sempre 
que o vínculo empregatício do funcionário é encerrado antes da data normal de aposentadoria ou sempre 
que um funcionário aceitar a demissão voluntária em troca desses benefícios. 7.14. Apuração do resultado: 
Os custos e as despesas são apurados em conformidade com o regime contábil de competência dos 
exercícios. As receitas de prestação de serviço são reconhecidas pelo regime de competência na medida 
em que as medições são apuradas e emitidas, com base nos serviços prestados. Execução de projetos 
de engenharia: Serviços: As receitas de serviços prestados são reconhecidas na medida em que as 
medições são apuradas e emitidas. Demais receitas: As demais receitas com prestação de serviços são 
reconhecidas quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável e efetiva realização. Despesas: 
As despesas são contabilizadas pelo regime de competência, obedecendo a sua vinculação com a reali-
zação das receitas. As despesas pagas antecipadamente e que competem a períodos futuros são diferidas 
de acordo com seus respectivos prazos de duração. Receita financeira: A receita financeira é reconhecida 
conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 7.15. Distribuição de dividendos: 
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia será reconhecida como um passivo nas 
demonstrações contábeis da Companhia ao final do exercício, com base no Estatuto social da Companhia 
quando aplicável e aprovado pelos Acionistas. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é 
provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas. 7.16. Fluxo de caixa: A Companhia apresenta 
os fluxos de caixa das atividades operacionais usando o método indireto, segundo o qual o lucro líquido 
ou o prejuízo é ajustado pelos efeitos de transações que não envolvem caixa, pelos efeitos de quaisquer 
diferimentos ou apropriações por competência sobre recebimentos de caixa ou pagamentos em caixa 
operacionais passados ou futuros e pelos efeitos de itens de receita ou despesa associados com fluxos 
de caixa das atividades de investimento ou de financiamento. De acordo com o método indireto, o fluxo 
de caixa líquido advindo das atividades operacionais é determinado ajustando o lucro líquido ou prejuízo 
quanto aos efeitos de: i) variações ocorridas no período nos estoques e nas contas operacionais a receber 
e a pagar; ii) itens que não afetam o caixa, tais como depreciação, provisões, tributos diferidos, ganhos e 
perdas cambiais não realizados e resultado de equivalência patrimonial, quando aplicável; e iii) todos os 
outros itens tratados como fluxos de caixa advindos das atividades de investimento e de financiamento. 
7.17. Arrendamento: 7.17.1. Direito de Uso do Ativo de arrendamento: A Companhia adotou o pronun-
ciamento IFRS 16/CPC 6 (R2) – Operações de arrendamento em 1º de janeiro de 2019, considerando 
como base de análise os contratos com ativos identificáveis, cujo controle do uso do ativo, benefícios 
econômicos, entre outros aspectos previstos no pronunciamento, são exclusivos da Companhia, indepen-
dente da forma jurídica dada ao contrato. Contratos de prestação de serviços e acordos de fornecimento 
foram equiparados a contratos de arrendamento quando há ativo identificável. Na data da adoção inicial, 
a Companhia utilizou a abordagem retrospectiva modificada, optando por mensurar o custo do direito de 
uso do ativo de arrendamento ao valor equivalente ao valor presente do passivo de arrendamento a pagar 
a partir de 1º de janeiro de 2019, sem qualquer atualização das informações comparativas. A depreciação 
do direito de uso é calculada com base no prazo de vigência de cada contrato de arrendamento. Os 
contratos de arrendamento com vigência inferior a doze meses e ativo identificável com valor de mercado 
inferior a 5.000,00 USD não foram enquadrados no IFRS 16. 7.17.2. Provisão com arrendamento: Na 
data de início, a mensuração do passivo provisão com arrendamento foi calculada com base no valor 
presente dos pagamentos fixos do arrendamento que não foram efetuados até essa data. Os valores das 
parcelas a pagar foram descontados pela taxa incremental sobre empréstimo (taxa de desconto), acres-
cidos de outras obrigações contratuais previstas nos contratos de arrendamento ajustados ao valor presente. 
A Companhia optou por definir uma única taxa de desconto para arrendamentos com características 
similares, considerando como critério para definição da taxa de desconto os custos financeiros dos 
empréstimos e financiamentos para aquisição de ativos similares. A taxa de desconto vigente e utilizada 
para o cálculo do valor presente da provisão com arrendamento dos ativos identificados e, consequente-
mente, para apropriação mensal dos juros financeiros, é taxa incremental anual dos contratos de emprés-

timos da Companhia de 15,21%, em conformidade com o prazo de vigência de cada contrato de arrenda-
mento. O valor do ajuste ao valor presente será apropriado mensalmente como juros financeiros no 
resultado do exercício. Determinações a respeito de: provisão de desmobilização (não possui custo signi-
ficativo e portanto não foi considerado no custo de formação do ativo), os montantes já consideram os 
valores das parcelas atualizadas conforme as definições contratuais (IGPM, por exemplo), os prazos de 
arrendamento, foram estendidos, quando aplicável, considerando os argumentos da Companhia (operações 
são realizadas em áreas centrais já com pela valorização, poucas possibilidades do arrendador solicitar o 
imóvel antecipado, e estar em áreas estratégicas e com trafego, além disso a natureza dos investimentos 
e a recuperação ocorrerem em tempo inferior, no entanto a vida útil dos bens estar estendida ao prazo de 
arrendamento (considerando renovação)), o tratamento de segregação entre curto e longo prazo, alocação 
do direito de uso na linha do ativo imobilizado pela sua natureza (bem tangível com os investimentos 
realizados e a realizar), passivo a valor presente. De acordo com o método indireto, o fluxo de caixa líquido 
advindo das atividades operacionais é determinado ajustando o lucro líquido ou prejuízo quanto aos 
efeitos de: i) variações ocorridas no período nos estoques e nas contas operacionais a receber e a pagar; 
ii) itens que não afetam o caixa, tais como depreciação, provisões, tributos diferidos, ganhos e perdas 
cambiais não realizados e resultado de equivalência patrimonial, quando aplicável; e iii) todos os outros 
itens tratados como fluxos de caixa advindos das atividades de investimento e de financiamento. 8. 
Gestão de risco financeiro: 8.1. Fatores de risco financeiro: A Alta Administração da Companhia 
identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros. 8.1.1.Risco de taxa de juros: 
O risco de taxa de juros da Companhia decorre de empréstimos de longo prazo. Os empréstimos emitidos 
às taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos 
emitidos às taxas fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. 8.1.2.Risco 
de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições 
financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes. Para bancos e instituições financeiras, são 
aceitos somente títulos de entidades consideradas de primeira linha. (a) Risco de liquidez: A previsão de 
fluxo de caixa é realizada pela administração da Companhia. A administração monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para 
atender às necessidades operacionais. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos 
da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimo-
nial até a data contratual do vencimento:

Menos de 
um ano

Entre um e 
dois anos

Entre dois e 
5 anos

Em 31 de dezembro de 2020
Empréstimos, financiamentos e debêntures (Nota n° 17) 14.528.368 16.428.503 43.867.085
Arrendamentos (Nota n° 17) 5.648.827 9.947.944 1.352.505
Fornecedores e outras contas a pagar 19.984.401 1.412.241 -
Em 31 de dezembro de 2021
Empréstimos, financiamentos e debêntures (Nota n° 17) 25.888.552 102.560.644 43.867.085
Arrendamentos (Nota n° 17) 8.731.475 3.358.669 1.352.505
Fornecedores e outras contas a pagar 17.310.738 1.844.150,00 -

8.2. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 
capacidade de continuidade da Companhia e suas controladas, para oferecer retorno aos acionistas e bene-
fícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo:

31/12/2021 31/12/2020
Total dos empréstimos (Nota nº 17) 172.316.281 74.823.956
Menos: caixa e equivalente de caixa (Nota nº10) (82.478.853) (15.083.017)
Dívida líquida 89.837.427 59.740.939
Total do patrimônio líquido 116.428.890 92.353.324
Total do capital 57.680.612 57.680.612
Índice de alavancagem financeira - % 129,60% 154,59%

8.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a 
pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), estejam próximos de seus valores 
justos, considerando os prazos de realização e liquidação desses saldos, de no máximo 45 dias. O valor 
justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa 
contratuais, futuros, pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para a Companhia para 
instrumentos financeiros similares. As taxas de juros efetivas nas datas dos balanços são os habituais no 
mercado e os seus valores justos não diferem significativamente dos saldos nos registros contábeis. As 
aplicações financeiras, representadas por aplicações em CDB (Nota nº 10) e classificadas como empréstimos 
e recebíveis, foram avaliadas com base na taxa de remuneração contratada junto à respectiva instituição 
financeira, considerada como taxa habitual de mercado.
9. Instrumentos financeiros por categoria Empréstimos e Recebíveis
Em 31 de dezembro de 2020 319.545.101
Ativos, conforme o balanço patrimonial
Contas a receber de clientes e demais contas a receber excluindo 
pagamentos antecipados 304.462.084

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 10) 15.083.017
Em 31 de dezembro de 2021 455.288.114
Ativos, conforme o balanço patrimonial
Contas a receber de clientes e demais contas a receber excluindo 
pagamentos antecipados 372.809.260

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 10) 82.478.853

Outros passivos financeiros
Em 31 de dezembro de 2020 96.220.598
Passivos, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos, financiamentos e debêntures 74.823.956
Fornecedores 18.797.465
Outras contas a pagar 2.599.177
Em 31 de dezembro de 2021 191.471.168
Passivos, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos, financiamentos e debêntures 172.316.281
Fornecedores 18.817.759
Outras contas a pagar 337.129
10. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Caixas e bancos 51.863.709 14.062.124 51.863.731 14.062.139
Aplicações financeiras 30.615.145 1.020.893 30.615.312 38.753.850

82.478.853 15.083.017 82.479.042 52.815.988
As aplicações financeiras estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários e títulos emitidos e 
compromissados pelas instituições financeiras de primeira linha, cujo rendimento está atrelado à variação 
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e possuem liquidez imediata.
11. Contas a receber Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Mercado Interno 352.012.979 287.050.366 352.020.269 287.057.656
Mercado Externo - 1.312.838 - 1.312.838

352.012.979 288.363.204 352.020.269 288.370.495
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

A vencer 309.561.598 253.587.735 315.152.285 258.168.714
Vencidos até 30 dias 21.206.534 17.372.042 2.474.059 2.026.718
Vencidos de 31 a 60 dias 8.599.093 7.044.235 15.407.473 12.621.604
Vencidos de 61 a 90 dias 3.774.705 3.092.176 6.434.449 5.271.018
Vencidos acima de 90 dias 8.871.049 7.267.016 12.552.004 10.282.441

352.012.979 288.363.204 352.020.269 288.370.495
A Companhia realiza análises de suas contas a receber considerando a expectativa de perda esperada 
sobre os montantes a vencer e sobre montantes vencidos. Até a presente data, não registrou valores 
em perda, por não identificar perdas prováveis em sua carteira, ou eventos e condições não usuais que 
viessem ser necessários o uso de novas estimativas. 12. Outras contas receber: 12.1. Adiantamentos:
Ativo Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamento de férias 2.023.554 1.042.118 2.023.554 1.042.118
Adiantamento de fornecedores 12.217.664 4.628.655 12.977.043 4.628.655
Adiantamento de dividendos - - 463.105 463.105
Bloqueio judicial (a) 5.612.643 7.583.959 5.612.643 7.583.959
Retenção contratual de clientes (b) 6.767.221 6.350.846 6.767.221 6.350.846
Outros ativos 3.022.908 2.907.766 3.380.010 4.024.252

29.643.989 22.513.345 31.223.577 24.092.937
a) Referem-se a valores bloqueados em caixa e equivalentes de caixa da Companhia, em atendimento 
a determinações judiciais relacionadas a processos judiciais trabalhistas; b) As retenções contratuais de 
clientes, são valores retidos que visam a garantia e o cumprimento das obrigações contratuais assumidas, 
assim como de eventuais despesas administrativas e judiciais estabelecidas entre as partes. Esse valor 
será devolvido a Companhia ao término do contrato. 
Passivo Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamento de clientes (POC) 7.778.232 19.475.315 7.778.232 19.475.315
Saldo ao final do exercício 7.778.232 19.475.315 7.778.232 19.475.315

Conforme adequação ao CPC 47 – receita de contrato com cliente, a partir de 1° de janeiro de 2018, o 
saldo refere-se as receitas reconhecidas conforme POC (Percentage of Compliance) dos projetos que 
ainda não foram faturados pela Companhia até 31 de dezembro de 2021. 13. Tributos a recuperar: 
Apresenta a seguinte composição:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

IRRF a Recuperar 1.753.070 5.218.416 1.764.373 5.228.517
PIS a Recuperar 539.536 944.165 542.647 949.012
COFINS a Recuperar 2.548.532 4.951.892 2.562.822 4.968.991
CSLL a Recuperar 4.802.256 4.693.227 4.823.804 4.719.854
INSS a Recuperar 2.280.321 4.953.561 2.280.321 4.953.561
IRPJ Negativo 2.913.861 1.303.653 2.918.366 1.308.158
CSLL Negativo 3.362.082 1.384.685 3.363.220 1.385.823
Outros Impostos 87.368 293.365 89.330 294.596

18.287.027 23.742.964 18.344.882 23.808.514
14. Investimentos
Descrição Progen Planway Engenharia e Consultoria Ltda. Valpro Gerenciamento de Obras Ltda. Concessionária Allegra Pacaembu SPE S.A Total
Capital social da controlada 300.000 500.000 22.000.000 22.800.000
Quantidade de quotas possuídas 299.999 245.000 6.050.300 6.595.299
Patrimônio líquido 561.941 1.380.040 (6.298.685) (4.356.705)
% participação societária 99,99% 49% 50% -
Lucro líquido(prejuízo) do exercício (55.432) 880.040 (8.739.970) (7.915.361)
Valor contábil do investimento em 
31/12/2020 612.293 860.219 1.220.642 2.693.153

Recebimento de dividendos - (386.553) - (386.553)
Resultado de equivalência patrimonial (50.412) 202.603 (1.220.642) (1.068.451)
Valor contábil do investimento 31/12/2021 561.882 676.269 - 1.238.151

As investidas a seguir apresentaram no exercício de 2021, patrimônio líquido negativo, nesta situação, o procedimento contábil, na investidora, é registrar normalmente a equivalência patrimonial e apresentar 
os saldos negativos em seu passivo, como “Provisão para Perdas com Investimento”. O procedimento com as empresas coligadas, é diminuir o saldo ativo do investimento até que este esteja “zerado”, não se 
registrando, portanto, qualquer parcela a título de investimento negativo. Seguindo a determinação do CPC 18 (R2), esses valores foram apresentados no grupo do passivo não circulante.
Descrição Promotora Generadora de Ingenierias S.A.P.I de C.V. (Mexico) Progen Locações Ltda Progen Serviços de Manutenção Elétrica Ltda. Total
Capital social da controlada 42 50.000 1.000 51.042
Quantidade de quotas possuídas 34 49.500 990 50.524
Patrimônio líquido (1.856) (3.815) (1.962.199) (1.967.871)
% participação societária 80% 99% 99% -
Lucro líquido(prejuízo) do exercício (75) (2.814) (213.513) (216.401)
Valor contábil da provisão para perda do investimento 31/12/2020 (555) (992) (1.207.902) (1.209.448)
Resultado de equivalência patrimonial (930) (2.786) (734.676) (738.391)
Valor contábil da provisão para perda do investimento 31/12/2021 (1.485) (3.777) (1.942.577) (1.947.840)

15. imobilizado: a. Composição do saldo – Controladora

Benfeitorias Instalações
Máquinas e 

Equiptos.
Móveis e 

Utensílios Veículos
Inform. - 

Hardware
Adto. Imobi-

lizado
Outras imobili-

zações
Direito de Uso 

Veículos
Direito de 

Uso Imóveis Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 971.235 2.256.516 6.673.074 4.190.312 7.699.274 6.821.579 96.321 487.319 12.723.554 9.011.213 50.930.397
Adições 45.688 - 4.740.373 35.700 218.000 - - - 4.591.374 74.014 9.705.149
Baixas - - - - (218.000) (1.545) - - - - (219.545)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.016.923 2.256.516 11.413.448 4.226.012 7.699.274 6.820.034 96.321 487.319 17.314.928 9.085.226 60.416.000
Adições 1.097.280 1.740 1.809.367 37.053 270.033 10.933.919 - - 7.602.878 - 21.752.271
Baixas (10.000) - - - (545.759) (511.929) - - - (4.785.916) (5.853.604)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.104.203 2.258.256 13.222.814 4.263.066 7.423.548 17.242.024 96.321 487.319 24.917.806 4.299.310 76.314.667

(a.1.) Composição do Saldo - Controladora (depreciação)

Benfeitorias Instalações
Máquinas e 

Equiptos
Móveis e 

Utensílios Veículos
Inform. 

Hardware
Outras imobili-

zações
Direito de Uso 

Veículos
Direito de Uso 

Imóveis Total
Taxa de depreciação 10% a 20% 10% 10% 10% 20% 20% - -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 22.571 1.177.011 878.436 3.096.643 1.595.044 6.774.775 74.448 353.432 1.050.956 15.023.318
Depreciação 40.055 186.020 731.877 258.881 1.376.408 14.853 97.464 5.110.966 1.139.592 8.956.116
Saldos em 31 de dezembro de 2020 62.626 1.363.031 1.610.313 3.355.524 2.971.452 6.789.627 171.912 5.464.398 2.190.548 23.979.433
Depreciação 80.511 170.015 1.283.341 190.188 1.077.390 769.659 97.464 7.284.459 1.117.643 12.070.668
Saldos em 31 de dezembro de 2021 143.136 1.533.046 2.893.654 3.545.713 4.048.842 7.559.286 269.376 12.748.857 3.308.191 36.050.102

(a.2) Valor Líquido (bens - depreciação)

Benfeitorias Instalações
Máquinas e 

Equiptos
Móveis e 

Utensílios Veículos
Inform. - 

Hardware
Adto. Imobi-

lizado
Outras imobili-

zações
Direito de Uso 

Veículos
Direito de 

Uso Imóveis Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 948.664 1.079.505 5.794.638 1.093.669 6.104.228 46.804 96.321 412.870 12.370.122 7.960.257 35.907.079
Saldos em 31 de dezembro de 2020 954.297 893.485 9.803.135 870.488 4.727.821 30.407 96.321 315.407 11.850.530 6.894.678 36.436.567
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.961.067 725.210 10.329.160 717.353 3.374.706 9.682.738 96.321 217.943 12.168.949 991.119 40.264.566

b. Composição do saldo – Consolidado

Benfeitorias Instalações
Máquinas e 

Equiptos.
Móveis e 

Utensílios Veículos
Inform. 

Hardware
Adto. Imobi-

lizado
Outras imobili-

zações
Direito de Uso 

Veículos
Direito de 

Uso Imóveis Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 971.235 2.256.516 6.706.358 4.257.493 7.699.274 6.980.637 96.321 487.319 12.723.554 9.011.213 51.189.919
Adições 45.688 - 4.740.373 35.700 436.000 - - - 4.591.374 74.014 21.970.271
Baixas - - (441) - (218.000) (1.545) - - - - (1.068.129)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.016.923 2.256.516 11.446.290 4.293.193 7.917.274 6.979.092 96.321 487.319 17.314.928 9.085.226 60.893.081
Adições 1.097.280 1.740,00 1.809.367 37.053 270.033 10.933.919 - - 7.602.878 - 21.752.271
Baixas (10.000) - - - (763.759) (511.929) - - - (4.785.916) (6.071.604)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.104.203 2.258.256 13.255.657 4.330.247 7.423.548 17.401.082 96.321 487.319 24.917.806 4.299.310 76.573.748

(b.1) Composição do Saldo - Consolidado (depreciação)

Benfeitorias Instalações
Máquinas e 

Equiptos
Móveis e 

Utensílios Veículos
Inform. 

Hardware
Outras imobili-

zações
Direito de Uso 

Veículos
Direito de Uso 

Imóveis Total
Taxa de depreciação 10% a 20% 10% 10% 10% 20% 20%
Saldos em 31 de dezembro de 2019 22.571 1.177.011 893.879 3.144.298 1.595.044 6.934.890 74.448 353.432 1.050.956 15.246.530
Depreciação 40.055 186.020 736.274 263.222 1.412.741 14.853 97.464 5.110.966 1.139.592 8.956.116
Saldos em 31 de dezembro de 2020 62.626 1.363.031 1.630.153 3.407.520 3.007.786 6.949.744 171.912 5.464.398 2.190.548 24.247.718
Depreciação 80.511 170.015 1.285.823 194.494 1.041.057 769.659 97.464 7.284.459 1.117.643 12.041.123
Saldos em 31 de dezembro de 2021 143.136 1.533.046 2.915.976 3.602.014 4.048.842 7.719.402 269.376 12.748.857 3.308.191 36.288.842

(b.2) Valor Líquido (bens - depreciação)
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Benfeitorias Instalações
Máquinas e 

Equiptos
Móveis e 

Utensílios Veículos
Inform. 

-Hardware
Adto. Imobili-

zado
Outras imobi-

lizações
Direito de 

Uso Veículos
Direito de 

Uso Imóveis Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 948.664 1.079.505 5.812.478 1.113.195 6.104.228 45.747 96.321 412.870 12.370.122 7.960.256 35.943.388
Saldos em 31 de dezembro de 2020 954.297 893.485 9.816.137 885.674 4.909.488 29.348 96.321 315.407 11.850.530 6.894.678 36.645.363
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.961.067 725.210 10.339.681 728.233 3.374.705 9.681.680 96.321 217.943 12.168.949 991.119 40.284.906

por três Diretores. 21. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social, subscrito e integralizado 
em 31 de dezembro de 2021, é de R$ 57.680.611,68 (R$ 57.680.611,68 em 31 de dezembro de 2020), e 
estão representados por 32.930.609 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 3.661.243 ações 
preferenciais, nominativas e sem valor nominal. O BNDESPAR participa no Capital da Companhia, com o 
montante de  R$ 24.750.002,68, correspondentes a participação de 10% do bloco acionário da Companhia, 
representadas por 3.661.243 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, com direito a 01 assento 
no Conselho de Administração. (b) Reservas de lucros: A reserva legal é constituída anualmente como 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízos e aumentar o capital. (c) Dividendos: Conforme disposição estatutária, aos acionistas estão 
assegurados dividendos, que somados correspondam, no mínimo, a 25% do lucro líquido do exercício da 
Companhia, ajustado nos termos da Lei das Sociedades por Ações, conforme a seguir:

31/12/2021
Base de cálculo para os dividendos a pagar
Lucro líquido do exercício 31.518.662
Constituição da reserva legal 1.575.933
Lucro Líquido do exercício após destinação da Reserva Legal 29.942.729
Dividendos mínimos obrigatórios- 25% 7.485.682

(d) Destinação do lucro líquido: A Administração proporá na Assembleia Geral Ordinária a absorção 
do prejuízo líquido do exercício, com o saldo existente na conta de reserva de lucros da Companhia. 
Em decorrência do acima descrito, o lucro líquido da Companhia tem sido destinado da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
Reserva Legal (5%) 1.575.933 1.250.488
Reserva Estatutária (15%) 4.491.409 3.563.891
Distribuição de Dividendos (25%) 7.485.682 5.939.819
Reserva para investimentos 17.965.637 14.255.566

31.518.662 25.009.765
22. Receita líquida: A composição das receitas brutas para a receita líquida dos serviços vendidos é 
como segue:
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Receita Bruta de vendas 902.924.976 698.663.027 902.924.976 698.663.027
Impostos Incidentes (131.425.708) (101.130.149) (131.425.708) (101.130.149)
Receita líquida de vendas 771.499.268 597.532.878 771.499.268 597.532.878

Os impostos incidentes sobre faturamento, são calculados conforme leis tributárias estabelecidas. Dentre 
os impostos estão o PIS e COFINS cumulativos e não cumulativos, o ISS imposto sobre serviços o qual a 
alíquota é estabelecida conforme lei complementar de cada município da prestação de serviços e a CPRB 
contribuição patronal sobre receita bruta na alíquota de 4,5%. 23. Custos e Despesas: 23.1.Por função:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Custo dos serviços prestados (670.619.004) (507.647.912) (670.619.004) (507.647.912)
Despesas gerais e administrativas (40.582.670) (40.445.904) (40.781.375) (40.497.063)

(711.201.674) (548.093.816) (711.400.379) (548.144.975)
23.2.Por natureza Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Com pessoal (556.514.247) (389.577.525) (556.514.247) (389.577.535)
Custo e despesas - Serv. Terceiros (65.986.456) (48.027.057) (65.986.456) (48.027.057)
Viagens, hospedagens e locomoção (8.671.636) (7.376.798) (8.671.636) (7.376.798)
Serviços de Informatica (6.954.682) (5.028.726) (6.954.682) (5.028.726)
Aluguel (1.930.320) (2.498.940) (1.930.320) (2.498.940)
Locação de máquinas, equipamentos 
e veículos (17.003.377) (49.736.265) (17.003.377) (49.736.265)

Depreciação e amortização (12.196.874) (9.224.188) (12.246.069) (9.269.260)
Serviços prestados (11.229.266) (2.873.835) (11.229.506) (2.880.023)
Manutenção de veículos e frotas (6.466.060) (11.420.481) (6.466.060) (11.420.481)
Manutenções e reparos (17.111.314) (14.942.175) (17.111.321) (14.942.175)
Energia elétrica, água e gás (521.266) (532.954) (521.266) (532.954)
Impostos e taxas - diversos (3.048.821) (825.013) (3.052.236) (824.500)
Despesas com vendas, gerais e 
administrativas (3.423.772) (5.233.185) (3.569.620) (5.233.586)

Perdas no recebimento (143.583) (796.674) (143.583) (796.674)
(711.201.674) (548.093.816) (711.400.379) (548.144.975)

24. Resultado financeiro, líquido Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita Financeira
Aplicação Financeira 1.557.942 224.288 1.558.894 228.030
Descontos Obtidos 9.510 73.031 9.510 73.031
Juros Ativos 4.787.054 5.150.982 4.787.054 5.150.982
Variação Cambial ativa 7.725 114.351 7.725 114.351

6.362.231 5.562.652 6.363.183 5.566.394
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Despesa Financeira
Despesa Bancária (371.164) (1.983.541) (375.286) (1.985.712)
Juros Passivos (14.552.785) (13.284.484) (14.602.439) (13.414.866)
Imposto sobre Operações financeiras 
- IOF (288.573) (299.576) (289.094) (299.576)

Variação Cambial Passiva (223.565) (174.282) (223.565) (174.282)
Deságio e perdas no recebimento de 
clientes (4.367.317) (1.849.556) (4.367.317) (1.849.556)

Mora/ Multa (13.594) (1.624.238) (16.176) (1.624.289)
Juros s/ debêntures (4.594.944) - (4.594.944) -
Outras (159.986) (311.685) (159.986) (311.685)

(24.571.927) (19.527.361) (24.628.807) (19.659.966)
Resultado financeiro líquido (18.209.696) (13.964.711) (18.265.624) (14.093.572)

25. Valor justo de instrumentos financeiros: A classificação dos instrumentos financeiros está apre-
sentada no quadro a seguir e, de acordo com avaliação da administração da Companhia, não existem 
instrumentos financeiros classificados nas categorias de mantidos até o vencimento e mantidos para venda:

 
Valor justo através 

do resultado
Empréstimos e 

recebíveis
Custo 

amortizado
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 82.478.853 - -
Contas a receber de clientes - 352.012.979 -
Adiantamento - 29.643.989 -
Partes relacionadas - 62.121.791 -
Total 82.478.853 443.778.759 -
Passivos
Empréstimos, financiamentos e debêntures - 172.316.281 -
Arrendamento IFRS 16 - 13.442.649 -
Fornecedores - - 18.817.759
Outras contas a pagar - - 337.129
Partes relacionadas - 116.557 116.557
Total - 185.875.487 19.271.445

26. Risco de mercado: As exposições a risco de mercado são constantemente monitoradas, especialmente 
os fatores de risco relacionados às taxas de juros, que potencialmente afetam o valor de ativos e passivos 
financeiros e fluxos de caixa futuros. 26.1. Risco com taxa de câmbio: O risco associado decorre da 
possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que 
reduzam valores nominais faturados para o exterior ou aumentem valores decorrentes da aquisição de 
insumos importados. Para minimizar este risco, a Companhia monitora as exposições e gerenciam o risco 
avaliando a necessidade ou não da utilização de instrumentos financeiros de proteção cambial (Derivativos). 
26.2. Análise de sensibilidade: Conforme instrução CVM nº 475/08 e CPC 40 (R1) (IFRS 7), a Companhia, 
para fins de análise de sensibilidade dos riscos de mercado, analisa conjuntamente as posições ativas e 
passivas indexadas em moeda estrangeira. A Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais 
fatores de riscos que afetam a precificação dos seus instrumentos financeiros, basicamente representados 
por variações de índices de inflação (IPCA) e variação de taxa de juros (CDI e TR). Os cenários para esses 
fatores são elaborados a partir de fontes de mercado e outras fontes relevantes, de acordo com as políticas 
da Companhia. Foram calculados cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os Ativos e 
Passivos Líquidos. O cenário provável adotado pela Companhia corresponde às projeções apontadas 
acima, sendo que segue o demonstrativo da análise de sensibilidade:

Nota 31/12/2021 CDI TJLP IPCA
Sem 

indexador
Caixa e bancos 10 51.863.709 - - - 51.863.709
Aplicações Financeiras 10 30.615.145 30.615.145 - -
Contas a receber 11 352.012.979 - - - 352.012.979
Partes relacionadas 20 - - -
 Total ativos com riscos 
financeiros 434.491.832 30.615.145 - - 403.876.688

Empréstimos e financiamentos 17 (172.316.281) (122.355.199) - (49.961.082) -
Arrendamentos a pagar 17 (13.442.649) (13.442.649) - - -
Fornecedores (18.817.759) - - - (18.817.759)
Partes relacionadas 19 (275.000) - - - (275.000)
 Total ativos com riscos financeiros (204.851.688) (135.797.848) - (49.961.082) (19.092.759)
 Total ativos e passivos com 
riscos financeiros 229.640.144 (105.182.703) - (49.961.082) 384.783.929
Indexador Queda de 50% Queda de 25% Cenário provável Aumento de 25% Amumento de 25%

CDI 1,38 2,06 2,75 3,4375 4,125
TJLP 2,75 4,13 5,5 6,875 8,25
IPCA 1,66 2,49 3,32 4,15 4,98

16. Intangível Controladora Consolidado
Custo Software Software
Em 31 de dezembro de 2019 21.553.136 21.580.838
Adições - -
Baixas - (6)
Em 31 de Dezembro de 2020 21.553.136 21.580.832
Adições 870 870
Baixas (5.130) (5.137)
Em 31 de dezembro de 2021 21.548.876 21.576.565
Amortização acumulada
Em 31 de dezembro de 2019 21.122.086 21.149.774
Adições 266.527 266.527
Baixas - -
Em 31 de Dezembro de 2020 21.388.613 21.416.301
Adições 126.206 126.206
Baixas - -
Em 31 de dezembro de 2021 21.514.819 21.542.507
Valor contábil líquido
Em 31 de Dezembro de 2019 431.050 431.064
Em 31 de dezembro de 2020 164.523 164.531
Em 31 de dezembro de 2021 34.057 34.059

Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de 
aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando 
aplicável. As composições são de Licenças de (software) adquiridas de programas de computador, que são 
capitalizadas e amortizadas ao longo de sua vida útil estimada pelas taxas fiscais. 17. Empréstimos, finan-
ciamentos e debêntures: A composição de empréstimos, financiamentos e arrendamentos é a seguinte: 
a) Controladora Controladora

Tipo de Operação Taxa 31/12/2021 31/12/2020
Finep TJLP+3% - 4.624.193
BNDES IPCA+1,98% a.a. +spread 5,26% a.a. 51.349.707 50.439.798
Banco do Brasil CDI + 3,900% a.a. até CDI+ 5,850% a.a. - 10.205.230
Banco Luso CDI + 7,44% a.a - 10.042.682
Debêntures -1ª Emissão- 1ª série CDI + 3,900% a.a. 124.408.299 -
Custos amortizar sobre debêntures (2.053.100) -
Arrendamento - Direito de uso 13.442.649 16.949.276
Juros apropriar sobre empréstimo (1.388.625) (487.946)
 185.758.930 91.773.232
Circulante 34.620.027 20.177.195
Não Circulante 151.138.903 71.596.037
 185.758.930 91.773.232
b) Consolidado Consolidado
Tipo de Operação Taxa 31/12/2021 31/12/2020
Finep TJLP+3% - 4.624.193
BNDES IPCA+1,98% a.a. +spread 5,26% a.a. 51.349.707 50.439.798
Banco do Brasil CDI + 3,900% a.a. até CDI+ 5,850% a.a. - 10.205.230
Banco Luso CDI + 7,44% a.a - 10.042.682
Debêntures -1ª Emissão- 1ª série CDI + 3,900% a.a. 124.408.299 -
Custos amortizar sobre debêntures (2.053.100) -
Arrendamento - Direito de uso 13.442.649 16.949.276
Juros apropriar sobre empréstimo (1.388.625) (487.946)

185.758.930 91.773.232
Circulante 34.620.027 20.177.195
Não Circulante 151.138.903 71.596.037

185.758.930 91.773.232
c) O cronograma de amortização dos empréstimos e financiamentos com terceiros é o seguinte:

2022 2023 2024 2025 2026 Total
BNDES 9.722.222 16.666.667 16.666.667 6.944.444 - 50.000.000
Debêntures a pagar - Oliveira 
Trust 12.692.847 29.835.704 29.835.704 29.835.704 20.116.321 122.316.281

Total dos empréstimos e 
debêntures 22.417.091 46.504.394 46.504.395 36.782.174 20.118.347 172.316.281

Arrendamentos 8.731.475 4.711.174 - - - 13.442.649
Total dos arrendamentos 8.731.475 4.711.174 - - - 13.442.649
Total dos empréstimos, 
debêntures e arrendamentos 31.148.566 51.215.568 46.504.395 36.782.174 20.118.347 185.758.930

d) Movimentação da controladora e das controladas estão demonstradas conforme a seguir:
 Controladora

2021 2020
Saldos no início do exercício 91.773.232 99.548.759
Liberações empréstimos e debêntures 135.000.000 91.314.102
Conta garantida - 5.411.786
Saldo credor bancos 399.819 5.758.987
Juros e custas sobre empréstimos e debêntures 12.720.393 7.124.828
(-) Amortizações empréstimos e debêntures (50.228.069) (97.515.785)
(-) Amortização conta garantida - (8.011.786)
(-) Saldo credor bancos (399.819) (6.339.991)
Duplicatas descontadas - (1.915.549)
Passivo de arrendamento - adoção IFRS 16 5.218.039 -
Juros e atualizações monetárias arrendamentos 1.834.241 1.434.474
Amortização arrendamentos (10.558.907) (5.036.593)
Saldos no final do exercício 185.758.930 91.773.232
 Consolidado

2021 2020
Saldos no início do exercício 91.773.232 99.548.759
Liberações empréstimos 135.000.000 91.314.102
Conta garantida - 5.411.786
Saldo credor bancos 399.819 5.758.987
Juros e custas sobre empréstimos e debêntures 12.720.393 7.124.828
(-) Amortizações empréstimos (50.228.069) (97.515.785)
(-) Amortização conta garantida - (8.011.786)
(-) Saldo credor bancos (399.819) (6.339.991)
Duplicatas descontadas - (1.915.549)
Passivo de arrendamento - adoção IFRS 16 5.218.039 -
Juros e atualizações monetárias arrendamentos 1.834.241 1.434.474
Amortização arrendamentos (10.558.907) (5.036.593)
Saldos no final do exercício 185.758.930 91.773.232

e) Garantias: A controladora mantém em garantia referente a 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia real e garantia fidejussória adicionais, 
em série única, conforme segue: • Transitar, até dezembro de 2024, o saldo mínimo de recebíveis 
equivalentes a 5% (cinco por cento) do saldo devedor e a partir de janeiro de 2025 até a integral quitação 
das Obrigações Garantidas, o saldo mínimo de recebíveis equivalente a 7% (sete por cento). • Direitos 
creditórios de recebíveis referentes aos contratos cedidos fiduciariamente onde deverão transitar em uma 
conta definida do Banco Bradesco em nome da companhia, contratos listados no Anexo VI do contrato 
de Cessão Fiduciária da operação. • Manter um volume mínimo de saldo de contratos listados no Anexo 
VI do contrato de Cessão Fiduciária que equivalham a 100% o saldo nominal acrescido da remuneração 
na data da verificação. f) Arrendamentos - Direito de uso: Em 31 de dezembro de 2021 o valor contábil 
para cada categoria de ativos sob compromisso de arrendamento registrado no Ativo Imobilizado está 
demonstrado a seguir:

Descrição

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Amortização 

acumulada
Valor 

Líquido
Valor 

Líquido
Imóveis 4.299.310 (3.308.191) 991.119 6.894.678
Veículos 24.917.806 (12.748.857) 12.168.949 11.850.530
Arrendamento - Direito de uso 29.217.117 (16.057.048) 13.160.068 18.745.208

Os Ativos decorrentes de contratos de arrendamentos apresentados na nota explicativa n° 15 apresentam 
a seguinte movimentação:

Imóveis Veículos Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 9.011.213 12.723.554 21.734.767
Adições 74.014 4.591.374 4.665.388
Baixas - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 9.085.226 17.314.928 26.400.155
Adições - 7.602.878 7.602.878
Baixas (4.785.916) - (4.785.916)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.299.310 24.917.806 29.217.117
Amortizações: Imóveis Veículos Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 (1.050.956) (353.432) (1.404.388)
Adições (1.139.592) (5.110.966) (6.250.558)
Baixas - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (2.190.548) (5.464.398) (7.654.947)
Adições (1.117.643) (7.284.459) (8.402.102)
Baixas - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (3.308.191) (12.748.857) (16.057.048)

Os contratos de locação de s e imóveis, em que os riscos e benefícios da utilização dos bens permanecem 
com o arrendador, não ultrapassam o prazo de cinco anos. Destacamos que os contratos de Arrendamentos 

não tiveram nenhuma alteração nos termos e condições em função do Coronavírus (COVID-19). Em 31 
de dezembro de 2021 o valor contábil para cada categoria de ativos sob compromisso de Arrendamento 
registrado no Ativo Imobilizado está demonstrado a acima. O registro contábil ocorre no momento da 
efetiva disponibilidade para uso, considerando seus valores justos ou, se inferior, pelo valor presente dos 
pagamentos mínimos de arrendamento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é contabilizado com a política 
aplicável, conforme adoção do IFRS 16. Os contratos foram implantados em 2019, com vencimentos das 
vigências em 2023. Os arrendamentos são reajustados pela taxa incremental dos empréstimos vigentes no 
ano corrente. 18. Obrigações trabalhistas e tributárias: A composição apresenta os seguintes valores:
18.1. Trabalhistas Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ordenados e salários 22.752.363 15.788.933 22.752.363 15.788.933
Provisão de férias 42.036.864 26.610.917 42.036.864 26.610.917
INSS retido na fonte 4.981.862 61.136.515 5.036.428 61.191.081
CPRB a recolher 5.808.645 57.366.696 5.808.645 57.366.696
IRRF sobre salário 9.285.773 29.469.679 9.285.773 29.501.852
FGTS a recolher 3.240.212 2.466.327 3.240.212 2.466.327
Vale Refeição a Pagar 202.793 - 202.793 -
Outras obrigações 640.499 272.898 640.499 272.898
Gratificações a pagar - 1.754.962 - 1.754.962
 88.949.012 194.866.926 89.003.578 194.953.666
18.2. Tributárias Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
ISS a recolher 1.358.960 1.041.990 1.360.269 1.043.299
PIS a recolher 355.570 4.030.549 365.102 4.083.415
PIS/COFINS/CSLL a recolher 200.873 2.939.014 202.531 2.940.672
IRRF de terceiros a recolher 41.378 49.706 46.165 54.493
COFINS a recolher 1.644.673 18.314.817 1.691.642 18.561.219
IRRF sobre aluguéis a recolher 276.732 282.731 276.732 282.731
IRPJ a recolher 1.375.295 1.375.295 1.377.245 1.375.295
CSLL a recolher - - 1.333 163
ISS parcelamento 5.070.340 8.677.917 5.070.340 8.677.917
Parcelamento federal 57.448.051 520.377 57.808.954 520.377
Parcelamento previdenciário 122.339.690 13.745.960 122.339.690 13.745.960
Juros parcelamento a transcorrer (28.281.405) (4.417.911) (28.397.533) (4.417.911)
Outros impostos 44.342 123.598 44.994 124.205

161.874.500 46.684.044 162.187.464 46.991.835
Total Trabalhistas + Tributárias 250.823.512 241.550.970 251.191.042 241.945.500

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Circulante 128.134.169 230.000.007 128.443.673 230.394.537
Não circculante 122.689.342 11.550.963 122.747.369 11.550.963

250.823.512 241.550.970 251.191.042 241.945.500
Reconciliação dos saldos e das despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social
 Controladora Consolidado
 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Resultado antes da tributação 46.726.537 34.457.760 46.760.980 34.461.493
Ajuste contábil balanço Argentina - - - -
Compensação (3.220.073) (13.586.374) (3.220.073) (13.586.374)
Adições 3.062.012 13.163.306 3.062.012 13.163.306
Exclusões (2.089.432) (3.449.471) (2.089.432) (3.449.471)
Lucro tributável 44.479.043 30.585.220 44.513.486 30.588.953
Base de cálculo de Imposto de Renda e 
Contribuição Social 44.479.043 30.585.220 44.513.486 30.588.953

Adicional de 10% (excluindo a parcela não 
tributada de R$ 240) 4.455.963 3.146.154 4.455.963 3.146.154

Imposto de renda corrente 11.175.908 7.711.176 11.202.541 7.713.509
Contribuição social corrente 4.031.967 2.853.139 4.036.657 2.854.538
Imposto de Renda e Contribuição Social 15.207.875 10.564.314 15.239.198 10.568.047

Os cálculos do Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o lucro, são registrados com base no lucro 
tributável e alíquotas vigentes, sendo 15% para o IRPJ mais adicional de 10% aplicável sobre o lucro 
excedente ao limite estabelecido pela legislação, e 9% para a Contribuição Social. Adicionalmente os 
cálculos do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro e suas respectivas declarações, quando 
exigidas, estão sujeitos à revisão por parte das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em 
relação à respectiva data do pagamento ou entrega da declaração de rendimentos. 19. Provisão para 
demandas judiciais: Nas datas das demonstrações contábeis, a Companhia e controladas, apresentavam 
os seguintes passivos, e correspondentes depósitos judiciais, relacionados a contingências:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Depósitos Judiciais e 333.271 417.690 333.271 417.690
Contingências Judiciais (3.283.291) (3.283.291) (3.283.291) (3.283.291)

(2.950.020) (2.865.601) (2.950.020) (2.865.601)
Movimentação da provisão para contingências:

Provisão para contingência Depósitos Judiciais
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (3.283.291) 417.690
Adições - -
Reversões - (84.419)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (3.283.291) 333.271

(a) Natureza das contingências: A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, e está 
discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, 
são amparadas por depósitos judiciais. As respectivas provisões para contingências foram constituídas 
considerando a estimativa feita pelos assessores jurídicos, para os processos, cuja probabilidade de perda 
nos respectivos desfechos foi avaliada como provável. A Administração acredita que a resolução destas 
questões não produzirá efeito significativamente diferente do montante provisionado. As contingências 
trabalhistas referem-se a processos movidos por ex-funcionários vinculados a verbas decorrentes da relação 
de emprego e a vários pleitos indenizatórios. (b) Contribuição previdenciária: A Companhia respaldada 
na Certidão de Objeto e Pé nº 4249146-UVIP, referente ao Processo nº 0002035-58.2011.4.03.6100 da 
10º Vara Federal de São Paulo, em que obteve decisão judicial favorável a seu pleito de afastamento da 
incidência previdenciária sobre o Aviso Prévio Indenizado e terço constitucional de férias e seus reflexos, 
onde, até a data da certidão (13 de fevereiro de 2015), os autos encontram-se sobrestados aguardando o 
julgamento dos paradigmas RE STF n° 593.068/SC e RESP STJ n° 1.230.957/RS e, após o trânsito em 
julgado dos paradigmas citados, será enviado à conclusão da Desembargadora Federal Vice-Presidente, 
para juízo de admissibilidade. Para maior evidência da não constituição de provisão sobre tais verbas, a 
Companhia obteve um “Legal Opinion”, em que conclui como remotas a decisão de perda do pleito e não 
havendo a necessidade de provisionar eventual contingência, nos termos que dispões o item 14, do CPC 
25. (c) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: Em 31 de dezembro de 2021 além dos valores 
anteriormente mencionados, não foram computados nos montantes acima o valor de R$ 127.566.092 
decorrentes de causas trabalhistas, cíveis e tributárias, cuja avaliação dos assessores legais da Companhia 
é indicada para a uma probabilidade possível de perda, razão pela qual a Administração não registrou 
esse montante nas demonstrações contábeis. 20. Partes relacionadas: Os saldos e as transações com 
partes relacionadas são a seguir apresentados:

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Contas a receber
Progen Serviços de Manutenção Elétrica Ltda. (a) 1.787.090 39.205.396
Promotora Generadora (Mexico) 598.684 598.684
Tux Adm de Bens Imóveis Part Ltda. 550.000 550.000
Filial Argentina 221.042 -
Concessionária Allegra Pacaembu SPE S.A. (b) 57.707.915 41.992.506
Progen Locações Ltda 1.256.275 1.002
Consórcio T.Rio 785 785
Total partes relacionadas 62.121.791 82.348.373
Circulante - -
Não Circulante 62.121.791 82.348.373

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Contas a Pagar
Progen Planway Engenharia e Consultoria Ltda. 116.557 152.540
Contas a pagar - Sócios - 275.000
Total partes relacionadas 116.557 427.540
Não Circulante 116.557 427.540

a) Os saldos mantidos entre a Progen S.A. e a Progen Energy até 31 de dezembro de 2021 representam 
operações de mútuo em conta corrente, sem a incidência de encargos financeiros e não possuem vencimento 
definido; b) No decorrer do ano de 2021, a Companhia celebrou junto a Concessionária Allegra Pacaembu 
operações de mútuos no montante de R$54.322.075 (cinquenta e quatro milhões, trezentos e vinte e dois 
mil e setenta e cinco reais), acrescido de juros remuneratórios de CDI + 7,44% ao mês, com vencimento 
em 31 de dezembro do ano de 2022. E efetuou transações via conta corrente referente a reembolso de 
despesas pagas pela Progen no início da operação da Concessionária Allegra Pacaembu no montante de 
R$ 3.385.840 (três milhões, trezentos e oitenta e cinco mil e oitocentos e quarenta reais). Adicionalmente 
o adiantamento para futuro aumento de capital, AFAC, celebrado em 12 de setembro de 2019 não foi 
integralizado e com isso passou a ser uma operação de mútuo, nas condições acima estabelecidas. 
Remuneração do pessoal-chave: A remuneração global dos administradores da controladora para o 
exercício findo em dezembro de 2021 foi fixada no limite de R$ 3.118.934,40 (três milhões cento e dezoito 
mil e novecentos e trinta e quatro reais e quarenta centavos) , a título de remuneração fixa e variável, 
conforme aprovação em Assembleia Geral Ordinária realizada em 18 de agosto de 2021. A Companhia é 
regida pelo Conselho de Administração, formado inicialmente por três membros. A Diretoria é composta 
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Ativos e passi-
vos líquidos 31/12/2021

Queda de 
50%

Queda de 
25%

Cenário 
provável

Aumento de 
25%

Amumento 
de 25%

CDI (105.182.703) (1.446.262) (2.169.393) (2.892.524) (3.615.655) (4.338.787)
TJLP - - - - - -
IPCA (49.961.082) (829.354) (1.244.031) (1.658.708) (2.073.385) (2.488.062)

27. Seguros (não auditado): A Companhia e suas controladas mantêm seguros para os ativos imobilizados, 
cobertura está considerada suficiente pela Administração para cobrir os riscos possíveis de seus ativos e/

ou responsabilidades. Os demais ativos não possuem cobertura, pois a Administração entende que o risco 
de perda com estes ativos é considerado remoto. Dada a sua natureza, coberturas de seguros não fazem 
parte do escopo de auditoria, consequentemente, não foram examinadas pelos auditores independentes.
Resumo de seguro por modalidade Cobertura
Risco de construção, fornecimento ou prestação de serviços 141.714.101
Responsabilidade civil e danos ambientais 16.000.000
Saldo em 31 de dezembro de 2021 157.714.101

28. Informações complementares: 
Composição de EBTIDA:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 46.726.537 34.457.760 46.760.980 34.461.493
Resultado financeiro liquido (18.209.696) (13.964.711) (18.265.624) (14.093.572)
Depreciação e amortização (12.196.874) (9.224.188) (12.167.329) (9.269.261)
EBITDA 77.133.107 57.646.658 77.193.933 57.824.326

A DIRETORIA CONTADORA: Lucinéia Roque Antunes - CRC 1SP 261.905/O–1
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas e Administradores da Progen S.A. (Anteriormente denominada Progen Projetos Geren-
ciamento e Engenharia S.A.). São Paulo – SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Progen S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Progen S.A. (“Companhia”), em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual 
e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfase - Partes relacionadas: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa 
nº 20 às demonstrações contábeis, que menciona que a Companhia possui transações substanciais 
envolvendo empresas relacionadas. Neste contexto, o resultado do exercício poderia vir a ser diferente 
caso estas transações fossem realizadas com empresas não relacionadas. Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a este assunto. Responsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria exercemos o julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais;  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas;  Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada;  Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de março de 2022.
BDO RCS Auditores Independentes SS Victor Henrique Fortunato Ferreira
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 223326/O-3

A adoção de me-
didas que desa-
linhem carrei-

ras do serviço público agrava 
movimentos e cria cenário 
mais radical, disse o secre-
tário do Tesouro Nacional, 
Paulo Valle, em meio ao au-
mento de pressões por reajus-
tes para o funcionalismo após 
indicação do presidente Jair 
Bolsonaro de que concederia 
aumento apenas a servidores 
da segurança pública.

Em entrevista à imprensa 
para apresentar dados fiscais 
do governo nesta quarta-fei-
ra, Valle disse que é neces-
sário encontrar uma solução 
que não crie desalinhamento 
entre as carreiras.

“A experiência mostra 
que sempre que você toma 
uma medida em que uma car-

reira é mais beneficiada que 
a outra, o movimento tende a 
se agravar, não sei se a pala-
vra é muito forte, mas tende a 
ficar mais radical”, disse.

O secretário explicou que 
o governo trabalha com prazo 
para tomar uma decisão nes-
sa área até o final de junho, 
limite previsto na Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal para au-
mentos que, no máximo, re-
ponham a perda inflacionária. 
Reajustes acima da inflação 
só podem ser concedidos até 
início de abril, plano que não 
está no radar da equipe eco-
nômica.

Valle ressaltou que o Or-
çamento de 2022 prevê 1,7 
bilhão de reais para reajustes 
e que gastos adicionais preci-
sarão ser compensados diante 
da limitação nas contas do 

governo. O valor foi inicial-
mente separado, a pedido de 
Bolsonaro, para carreiras da 
segurança, mas depois o go-
verno passou a tratar a desti-
nação da verba como indefi-
nida.

Nos últimos dias, foi in-
tensificado o movimento de 
carreiras do serviço público, 
já com indicação de greve em 
parte das categorias. Entre os 
órgãos afetados estão Receita 
Federal, Secretaria de Orça-
mento Federal, Tesouro Na-
cional e Banco Central.

Os servidores do BC, por 
exemplo, já aprovaram greve 
por tempo indeterminado a 
partir de sexta-feira. No Te-
souro, haverá paralisações 
na sexta e na próxima terça, 
além de deliberação sobre 
eventual adoção de greve.

Segundo o secretário, 
o Tesouro tem um plano de 
contingência para garantir a 
prestação de serviços essen-
ciais em caso de agravamento 
do movimento.

COMBUSTÍVEIS:
Na entrevista, Valle tam-

bém afirmou que a troca de 
comando na Petrobras não al-
terou a posição do Ministério 
da Economia sobre a adoção 
de medidas para amortecer 
preços de combustíveis.

O secretário afirmou que 
ações já foram adotadas pelo 
governo, como a redução 
de PIS/Cofins sobre diesel, 
ressaltando que o mercado 
internacional apresentou me-
lhora nas últimas semanas. 
Por isso, seria necessário 
aguardar para avaliar novas 
medidas, evitando gastos ex-

cessivos.
Para sustentar esses argu-

mentos, Valle disse que a re-
cente valorização do real im-
pacta positivamente o preço 
dos combustíveis. Ressaltou 
ainda que a cotação do petró-
leo no mercado internacional 
teve ligeira estabilização nos 
últimos dias.

Indicado pelo governo 
para presidir a estatal, Adria-
no Pires já se posicionou a 
favor da criação de um fun-
do para estabilizar preços de 
combustíveis na bomba em 
períodos de alta volatilidade. 
A equipe econômica é forte-
mente contra a ideia.

 Reuters

Medidas que desalinham carreiras de servidores tornam 
movimentos mais radicais, diz secretário do Tesouro

A VHC, empre-
sa de locação e 
administração 

de residências da CVC, anun-
ciou nesta quarta-feira uma 
expansão doméstica das ope-
rações para a Serra Gaúcha 
e, nos Estados Unidos, para 
alguns destinos incluindo o 
Alabama.

A empresa está amplian-

do a equipe na Serra Gaú-
cha, após a locação de casa 
de temporada mostrar cres-
cimento em Gramado (RS), 
segundo Yuri Saiovici, dire-
tor regional de expansão para 
América Latina da VHC, em 
comunicado.

A empresa busca parcei-
ros estratégicos e incorpo-
radores em outros destinos, 

como no Estado do Alagoas e 
outras regiões da região Nor-
deste, de acordo com ele.

Nos Estados Unidos, a 
companhia, que atualmente 
opera em cidades como Or-
lando e Miami, na Flórida, 
chega ao que classifica como 
“destinos de férias mais re-
gionais dentro do país, como 
Alabama, Texas e Geórgia”, 

diz o comunicado. A empresa 
afirma que já lançou opera-
ções em Gulf Shores e Oran-
ge Beach, no Alabama, em 
janeiro.

Não estão detalhadas as 
cidades que fazem parte dos 
novos destinos nos EUA.

A CVC adquiriu o res-
tante da VHC (antes detinha 
69%) em agosto de 2021.

Além da locação, a uni-
dade administra propriedades 
e possui mais de 300 residên-
cias cadastradas no Brasil, 
EUA e República Domini-
cana. A VHC utiliza inclusi-
ve canais como o Airbnb e o 
Booking.com para distribui-
ção.

Reuters

VHC, da CVC, anuncia expansão para Serra Gaúcha e novos destinos nos EUA

Data Mercantil 
A melhor opção para sua empresa

Faça um orçamento conosco:
comercial@datamercantil.com.br

DATA MERCANTIL - 31.03.2022 - DIGITAL.indd   48DATA MERCANTIL - 31.03.2022 - DIGITAL.indd   48 31/03/2022   04:37:0131/03/2022   04:37:01

Este documento foi assinado digitalmente por EMPRESA JORNALISTICA DATA MERCANTIL. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7F7E-79B1-F191-44C5.



                                                               São Paulo, Quinta-feira, 31 de março de 2022   •   Data Mercantil    •   49

continua …

MNLT S.A.
CNPJ/MF nº 12.592.831/0001-89

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
Exercícios findo em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares 

de reais, exceto quando indicado de outra forma) 
1. Contexto operacional – A MNLT S.A. (“Companhia” ou 
“MNLT”), anteriormente designada MNLT Soluções de Pagamen-
tos S.A., constituída em setembro de 2010, é uma empresa 
controlada pela Stone Instituição de Pagamento S.A. (“Stone”) e 
em última instância pela StoneCo Ltd (“StoneCo”), empresa 
constituída nas Ilhas Cayman, com capital aberto e negociado 
com a sigla STNE na bolsa americana NASDAQ. A Companhia 
possui sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 7221, 20º andar. A Companhia 
é uma sociedade por ações que tinha como objeto principal a 
operação de adquirência, que compreendia a prestação de 
serviços de captura, processamento e liquidação das transações 
com cartões de crédito e débito das associações (bandeiras) 
Visa, Mastercard e Diners, bem como serviços correlatos, tais 
como o serviço de credenciamento de estabelecimentos comer-
ciais e de prestadores de serviços para aceitação de cartões de 
pagamento e o aluguel de equipamentos. A operação com cartões 
de crédito e débito consistia na captura, processamento e liqui-
dação de transações comerciais e financeiras dos cartões das 
mencionadas bandeiras. A MNLT, pela prestação desses serviços, 
cobrava dos estabelecimentos uma taxa de desconto, que tinha 
por objetivo: (i) remunerar a bandeira e o emissor dos cartões de 
crédito e débito com o repasse de uma taxa pela sua prestação 
de serviços; e (ii) remunerar os serviços prestados pela MNLT. 
As transações com cartões de crédito já capturadas e processa-
das também podiam ser objeto de antecipação mediante solici-
tação dos estabelecimentos. Em 31 de outubro de 2018 a 
Companhia cessou sua operação de adquirência, mantendo a 
licença junto ao Banco Central do Brasil (“Bacen”). Em 4 de 
dezembro de 2018, após o encerramento de suas atividades, a 
Companhia recebeu aporte de capital, via aumento de sua par-
ticipação no FIDC TAPSO, e com isto, a MNLT continuou gerando 
resultado financeiro positivo. A MNLT S.A. obteve o registro em 
11 de fevereiro de 2022 na categoria de registro “B” na comissão 
de valores imobiliários (CVM). 1.1. Covid-19: Em dezembro de 
2019, foi relatado que uma cepa de novo coronavírus (agora 
comumente conhecido como COVID-19) apareceu em Wuhan, 
China. Desde então, o COVID-19 se espalhou rapidamente por 
muitos países e, em 12 de março de 2020, a Organização Mun-
dial da Saúde declarou o COVID-19 como uma pandemia. Em 
um esforço para conter e mitigar a disseminação do COVID-19, 
muitos países impuseram restrições sem precedentes sobre 
viagens, e houve fechamentos de empresas e uma redução 
substancial da atividade econômica em países que tiveram 
surtos significativos de COVID-19, incluindo o Brasil. Tomamos 
uma série de medidas em um esforço para conter os impactos 
do COVID-19 em nossos negócios e operações, conforme divul-
gado nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo 
StoneCo em 31 de dezembro de 2020. 2. Base de preparação 
e apresentação das demonstrações financeiras – 2.1. Decla-
ração de conformidade: As demonstrações financeiras da 
Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da 
legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76, conforme 
alterada, as normas e regulamentos emitidos pela Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) e os pronunciamentos contábeis, 
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (“CFC”) e pela CVM; e em conformidade com 
as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (“IASB”), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras , e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela Administração na sua gestão. A apresentação da 
demonstração do valor adicionado (DVA) é requerida pela legis-
lação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às companhias abertas. As IFRS não reque-
rem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, 
pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como infor-
mação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações 
financeiras. A Companhia adotou todas as normas, revisões de 
normas e interpretações emitidas pelo CPC que estavam em 
vigor em 31 de dezembro de 2021. As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor, exceto determinados ativos financeiros que foram mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado. 2.2. Base de prepa-

Relatório da Administração
Aos Acionistas, Mensagem da Administração: A MNLT S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima integrante do Grupo 
StoneCo. Até o final de 2018, a Companhia exercia atividades 
relacionadas a pagamentos eletrônicos, tais como (a) autori-
zação e captura de operações; (b) transmissão, autorização e 
declaração financeira de operações; (c) à venda ou ao aluguel 
de hardware e software de ponto de venda relacionados aos 
itens anteriores; (d) ao processamento de operações, entre 
outras atividades. No mesmo ano, a Companhia, em razão de 
uma decisão estratégica de seus acionistas, deixou de prestar 
os serviços de credenciamento, uma vez que não apresentava 
valores de transações financeiras sujeitas à regulação do Banco 

Central do Brasil. Dessa forma, a Companhia deixou de ser 
uma companhia regulada pelo referido órgão. Desde então, 
a Companhia possui como atividade principal a participação 
societária em outras Entidades jurídicas de qualquer espécie, 
nacionais ou estrangeiras, como sócia, acionista ou quotista. 
Em 31 de dezembro de 2021, os ativos totalizaram R$ 1.541 
milhões, apresentando uma redução de 27,8% em relação a 31 
de dezembro de 2020, quando totalizaram de R$ 2.136 milhões. 
A redução é reflexo da venda de cotas do FIDC TAPSO à PDCA 
ao longo do segundo semestre de 2021. Em 31 de dezembro 
de 2021, o patrimônio líquido totalizou R$ 1.521 milhões, 
representando uma redução de R$ 572 milhões em relação a 

31 de dezembro de 2020, no montante de R$ 2.093 milhões. 
Destacamos abaixo as principais movimentações no patrimônio 
líquido: · lucro líquido de R$ 128 milhões no período de 2021; · 
Redução do capital social de R$ 700 milhões devido a venda de 
cotas do FIDC TAPSO. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, o lucro líquido totalizou R$ 128 milhões, representando 
uma redução de 33,5% em relação ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020, quando totalizou R$ 192 milhões. A redução 
é explicada por um resultado financeiro menor, motivado pela 
diminuição da participação nas cotas de aplicação financeira do 
FIDC TAPSO. Declaração da Diretoria: Em conformidade com 
o inciso VI do Artigo 25 da Instrução CVM nº 480/09, os diretores 

da MNLT declaram que discutiram, reviram e concordaram com 
as demonstrações financeiras referente ao exercício de findo 
em 31 de dezembro de 2021. Relacionamento com Auditores 
Independentes: A política da Companhia na contratação de 
serviços não relacionados à auditoria externa com os auditores 
independentes se fundamenta nos princípios que preservam 
sua independência. Esses princípios consistem nos padrões 
internacionalmente aceitos, em que: (a) o auditor não deve auditar 
seu próprio trabalho; (b) o auditor não deve exercer função de 
gerência no seu cliente; e (c) o auditor não deve gerar conflitos 
de interesses com seus clientes. 

A Administração.

ração e apresentação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor, 
exceto determinados ativos financeiros que foram mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. A elaboração das demons-
trações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e o período de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação de políticas contábeis. Itens 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a 
avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo, determinação 
da vida útil dos ativos não-financeiros e provisão para impostos 
diferidos. A liquidação das transações envolvendo essas estima-
tivas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido 
a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A 
administração da Companhia revisa suas estimativas e premissas 
pelo menos anualmente. As demonstrações financeiras são 
apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia 
e a moeda de apresentação. A emissão destas demonstrações 
financeiras foi aprovada em Conselho de Administração em 30 
de março de 2022. 3. Principais políticas contábeis – As 
políticas contábeis têm sido aplicadas de maneira consistente a 
todos os períodos apresentados nessas demonstrações finan-
ceiras. A seguir, apresentaremos um resumo das principais 
políticas contábeis adotadas pela Companhia, deixando em 
evidência somente as informações consideradas relevantes pela 
Administração. 3.1. Conversão em moeda estrangeira: Ativos 
e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são 
convertidos para reais pela taxa de câmbio vigente na data de 
fechamento do balanço. Ganhos e as perdas de variação cambial 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de 
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira 
são reconhecidos no resultado do período. Estes surgem princi-
palmente da conversão de instrumentos financeiros da Compa-
nhia denominados em moedas estrangeiras. 3.2. Caixa e equi-
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro 
em caixa e aplicações financeiras, que são investimentos de curto 
prazo e alta liquidez, com risco insignificante de mudança de 
valor, e com prazo de vencimento, na data da aquisição, igual ou 
inferior a 90 dias. 3.3. Instrumentos financeiros: Um instrumento 
financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de 
uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimo-
nial de outra entidade. 3.3.1. Ativos financeiros: 3.3.1.1. Reco-
nhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são 
classificados no reconhecimento inicial e subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (“VJORA”) ou ao valor justo por 
meio do resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros 
no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos 
de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios 
da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Exceto 
para contas a receber que não contenham um componente de 
financiamento significativo ou para as quais a Companhia tenha 
aplicado o expediente prático previsto no CPC 48/IFRS 09, a 
Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor 
justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo 
financeiro que não é a VJR. Contas a receber que não contenham 
um componente de financiamento significativo ou para as quais 
a Companhia tenha aplicado o expediente prático são mensura-
das ao preço de transação determinado de acordo com o CPC 
47/IFRS 15 – Receita de Contrato com Cliente. Para que um ativo 
financeiro seja classificado e mensurado ao custo amortizado ou 
VJORA, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “somente 
pagamentos de principal e juros” (“SPPJ”) sobre o valor do 
principal em aberto. Esta avaliação é chamada de teste de SPPJ 
e é executada a nível de instrumento. Ativos financeiros com 
fluxos de caixa que não sejam SPPJ são classificados e mensu-
rados ao VJR, independentemente do modelo de negócios. O 
modelo de negócios da Companhia para administrar ativos 
financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros 
para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se 
os fluxos de caixa resultarão do recebimento de fluxos de caixa 
contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos 
financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são 
mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais, 
enquanto os ativos financeiros classificados e mensurados ao 
VJORA são mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo 
é de ambos, receber fluxos de caixa contratuais e da venda de 
ativos financeiros. Ativos financeiros ao VJR incluem ativos 
financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros desig-
nados no reconhecimento inicial ao VJR, ou ativos financeiros 
obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros 
são classificados como mantidos para negociação se forem 
adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. 
Instrumentos financeiros derivativos, incluindo derivativos embu-
tidos separados, também são classificados como mantidos para 

Balanço Patrimonial Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 229.703 46.433
Aplicações financeiras 5 1.261.846 2.028.059
Tributos a recuperar 7.890 2.226
Outros créditos 105 596
Total do ativo circulante 1.499.544 2.077.314
Ativo não circulante
Contas a receber de partes 
relacionadas 7 1.976 1.016

Outros créditos 84 128
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 6 39.557 56.732

Imobilizado, líquido 107 362
Total do ativo não circulante 41.724 58.238
Total do ativo 1.541.268 2.135.552

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante
Fornecedores 237 243
Obrigações trabalhistas e 
previdenciárias 5.851 2.841

Dividendos a pagar 10e 1.212 33.746
Obrigações tributárias 8 2.954 4.010
Outras contas a pagar 96 –
Total do passivo circulante 10.350 40.840
Passivo não circulante
Obrigações trabalhistas e 
previdenciárias 725 891

Contas a pagar a partes 
relacionadas 7 8.238 99

Provisão para contingências 9 921 1.073
Total do passivo não circulante 9.884 2.063
Total do passivo
Patrimônio líquido 10
Capital social 10 a) 1.324.653 2.024.653
Reserva de capital 10 b) 7.098 5.122
Reserva de lucros 10c)/d) 189.283 62.874

1.521.034 2.092.649
Total do passivo e patrimô-
nio líquido 1.541.268 2.135.552

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras. 

Demonstrações dos Resultados Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Despesas gerais e administra-
tivas 11 (14.200) (13.801)

Outras receitas (despesas) 
operacionais 11 (10.193) (9.338)

Prejuízo antes do resultado 
financeiro e tributos (24.393) (23.139)

Receitas financeiras 12 216.949 311.756
Despesas financeiras 12 (1.113) (333)
Resultado financeiro, líquido 215.836 311.423
Lucro antes do imposto de 
renda e contribuição social 191.443 288.284

Imposto de renda e contribuição 
social correntes 6 (46.647) (75.134)

Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 6 (17.175) (21.337)

Lucro líquido do exercício 127.621 191.813
Lucro por ação 14
Lucro básico e diluído por ação – 
(em Reais) 0,0565 0,0849

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeira.

Demonstração dos Resultados Abrangentes 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Em milhares de reais) 
31/12/2021 31/12/2020

Lucro líquido do exercício 127.621 191.813
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente 
do período 127.621 191.813

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais) 

Reserva de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Reserva de lucros
 para expansão

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 2.024.653 3.884 16.369 233.254 – 2.278.160
Pagamento baseado em ações 13 – 1.238 – – – 1.238
Distribuição de dividendos adicionais de 2019 – – – (233.254) – (233.254)
Lucro líquido do exercício – – – – 191.813 191.813
Destinações do lucro líquido do exercício:
Reserva legal – – 9.591 – (9.591) –
Distribuição de dividendos intermediários – – (145.308) (145.308)
Constituição de reserva para investimento – – – 36.914 (36.914) –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.024.653 5.122 25.960 36.914 – 2.092.649
Pagamento baseado em ações 13 – 1.976 – – – 1.976
Redução capital social 10 a) (700.000) – – – – (700.000)
Lucro líquido do exercício – – – – 127.621 127.621
Destinações do lucro líquido do exercício:
Reserva legal 10 c) – – 6.381 – (6.381) –
Distribuição de dividendos mínimos 
obrigatórios 10 e) – – – – (1.212) (1.212)

Constituição de reserva para investimento 10 d) – – – 120.028 (120.028) –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.324.653 7.098 32.341 156.942 – 1.521.034

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do período 127.621 191.813
Ajustes ao lucro líquido: (198.385) (299.357)
Depreciação e amortização 255 939
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 6 17.175 21.337

Receitas financeiras, líquidas (223.784) (323.148)
Provisão para contingências 9 5.993 277
Pagamento baseado em ações 13 1.976 1.238
Variações nos ativos e 
passivos (2.217) 3.313

Tributos a recuperar (15.078) 5.965
Outros créditos 535 (47)
Contas a receber de partes 
relacionadas (960) 222

Fornecedores (6) 185
Obrigações trabalhistas e previ-
denciárias 2.844 1.868

Obrigações tributárias 52.869 65.272
Outras contas a pagar 96 (136)
Provisão para contingências (6.145) (21)
Contas a pagar a partes rela-
cionadas 8.139 99

Imposto de renda e contribuição 
social pagos (44.511) (70.094)

Caixa líquido das atividades 
operacionais (72.981) (104.231)

Venda de (aporte de) aplicações 
financeiras, líquido 5 989.997 568.405

Aquisição de imobilizado – (41)
Caixa líquido das atividades de 
investimento 989.997 568.364

Redução capital social 10 a) (700.000) –
Dividendos e juros sobre capital 
próprio pagos 10 e) (33.746) (422.568)

Caixa líquido das atividades de 
financiamento (733.746) (422.568)

Variação cambial sobre caixa e 
equivalentes – 6

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 183.270 41.571

Saldo inicial de caixa e equiva-
lentes de caixa 4 46.433 4.862

Saldo final de caixa e equivalen-
tes de caixa 4 229.703 46.433

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstração do Valor Adicionado Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

Receitas 31/12/2021 31/12/2020
Outras receitas – 33
Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa (reversão/constituição) – (25)

– 8
Insumos adquiridos de terceiros
Materiais, energia, serviço de terceiros 
e outros operacionais (8.786) (8.849)

(8.786) (8.849)
Valor adicionado bruto (8.786) (8.841)
Depreciação e amortização (255) (939)
Valor adicionado líquido produzido pela 
Companhia (9.041) (9.780)

Valor adicionado recebido em trans-
ferência

Receitas financeiras 227.561 326.942
227.561 326.942

Valor adicionado total a distribuir 218.520 317.162
Distribuição do valor adicionado
Pessoal 9.918 11.340
Remuneração direta 7.937 9.356
Benefícios 1.505 1.429
FGTS 476 555
Impostos, taxas e contribuições 79.868 113.839
Federais 79.868 113.839
Remuneração de capitais de terceiros 1.113 170
Juros e capitais de terceiros 1.113 148
Aluguéis – 22
Remuneração de capitais de próprios 127.621 191.813
Dividendos e juros sobre o capital 
próprio 1.212 145.308

Lucros retidos 126.409 46.505
As notas explicativas são parte integrante 

das demonstrações financeiras.

negociação, a menos que sejam designados como instrumentos 
de hedge eficazes. Não obstante os critérios para os instrumen-
tos de dívida serem classificados ao custo amortizado ou ao 
VJORA, conforme descrito acima, os instrumentos de dívida 
podem ser designados ao VJR no reconhecimento inicial, caso 
isso elimine ou reduza significativamente um descasamento 
contábil. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem 
a entrega de ativos dentro de um prazo definido pela regulamen-
tação ou prática de mercado (negociações regulares) são 
reconhecidas na data de negociação, ou seja, a data em que a 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. 3.3.1.2. 
Mensuração subsequente
Para fins de mensuração subsequente, ativos financeiros são 
classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo 
amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao 
VJORA com reclassificação de ganhos e perdas acumulados 
(instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao VJORA sem 
reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de 
seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); ou • Ativos 
financeiros ao VJR. 3.3.1.2.1. Ativos financeiros ao custo 
amortizado (instrumentos de dívida) Os ativos financeiros ao 
custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o 
método da taxa efetiva de juros e estão sujeitos a redução ao 
valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resul-
tado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução 
ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao 
custo amortizado incluem contas a receber de clientes, contas a 
receber de partes relacionadas e outros créditos. 3.3.1.2.2. Ativos 
financeiros ao VJORA (instrumentos de dívida) Para os ins-
trumentos de dívida ao VJORA, a receita de juros, variação 
cambial e as perdas ou reversões por redução ao valor recupe-
rável são reconhecidos na demonstração do resultado, de forma 
semelhante aos ativos financeiros mensurados ao custo amorti-
zado. As alterações restantes no justo valor são reconhecidas 
em outros resultados abrangentes. No momento da baixa, a 
variação do valor justo acumulada reconhecida em outros resul-
tados abrangentes é reclassificada para o resultado. A Companhia 
não possui instrumentos classificados nesta categoria. 3.3.1.2.3. 
Ativos financeiros ao VJORA (instrumentos patrimoniais) 
Após o reconhecimento inicial, a Companhia pode optar por 
classificar irrevogavelmente seus investimentos em ações como 
instrumentos patrimoniais designados ao VJORA quando eles 
satisfazem a definição de patrimônio nos termos do CPC 39/IAS 
32 – Instrumentos Financeiros: Apresentação e não são mantidos 
para negociação. A classificação é determinada com base em 
cada instrumento. Ganhos e perdas sobre esses ativos financei-
ros nunca são reclassificados para o resultado. Os dividendos 
são reconhecidos como outras receitas na demonstração do 
resultado quando o direito de pagamento é estabelecido, exceto 

quando a Companhia se beneficia de tais resultados como uma 
recuperação de parte do custo do ativo financeiro, caso em que 
esses ganhos são registrados em outros resultados abrangentes. 
Instrumentos patrimoniais designados ao VJORA não são sujei-
tos ao teste de redução ao valor recuperável. A Companhia não 
possui instrumentos classificados nesta categoria. 3.3.1.2.4. 
Ativos financeiros ao VJR: Ativos financeiros ao VJR são 
apresentados no balanço patrimonial ao valor justo, com as 
variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração 
do resultado. Esta categoria inclui aplicações financeiras que não 
são equivalentes de caixa. 3.3.1.3. Desreconhecimento: Um 
ativo financeiro (ou, quando aplicável, parte de um ativo financeiro 
ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é 
desreconhecido (ou seja, retirado do balanço patrimonial da 
Companhia) quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo tiverem expirado; ou • A Companhia transferiu seus direitos 
contratuais de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma 
obrigação contratual de pagar integralmente os fluxos de caixa 
recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de 
um contrato de repasse; e (a) a Companhia transferiu substan-
cialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Compa-
nhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos 
e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando 
a Companhia transfere seus direitos contratuais de receber fluxos 
de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele 
avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da 
propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle 
do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido 
na medida de seu envolvimento contínuo. Neste caso, a Compa-
nhia também reconhece um passivo associado. O ativo transferido 
e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita 
os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envolvi-
mento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido 
é mensurado pelo menor valor entre o valor contábil original do 
ativo e o valor máximo da contraprestação recebida que a Com-
panhia pode ser obrigada a restituir. 3.3.1.4. Perda por redução 
ao valor recuperável (“Impairment”) de ativos financeiros: A 
Companhia reconhece uma provisão para perdas de crédito 
esperadas para todos os instrumentos de dívida não mantidos 
ao VJR. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença 
entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o 
contrato e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera 
receber, descontados a uma taxa que se aproxime da taxa efetiva 
de juros original da transação. Os fluxos de caixa esperados 
incluirão fluxos de caixa da venda de garantias mantidas ou outras 
melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contra-
tuais. A Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo 
das perdas de crédito esperadas, portanto, a Companhia não 
acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece as 
perdas com base em perdas de crédito esperadas durante a vida 
remanescente da exposição, em uma matriz de provisão e em 
dias de atraso, em cada data-base. 3.3.2. Passivos financeiros: 
3.3.2.1. Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos 
financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
passivos financeiros ao VJR, custo amortizado ou como deriva-
tivos designados como instrumentos de hedge em um hedge 
efetivo, conforme o caso. Todos os passivos financeiros são 
mensurados inicialmente ao seu valor justo, no caso de custo 
amortizado, líquidos dos custos de transação diretamente atri-
buíveis. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornece-
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dores, dividendos a pagar, contas a pagar a partes relacionadas 
e outras contas a pagar. 3.3.2.2. Mensuração subsequente: A 
mensuração de passivos financeiros depende de sua classifica-
ção, conforme descrito abaixo: 3.3.2.2.1. Passivos financeiros 
ao VJR: Os passivos financeiros ao VJR incluem passivos 
financeiros mantidos para negociação e passivos financeiros 
designados no reconhecimento inicial como ao VJR. Passivos 
financeiros são classificados como mantidos para negociação se 
forem incorridos com o objetivo de recompra no curto prazo. Esta 
categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos 
contratados pela Companhia que não são designados como 
instrumentos de hedge em relacionamentos de hedge, conforme 
definido pelo CPC 48/IFRS 9 – Instrumentos Financeiros. Deri-
vativos embutidos separados também são classificados como 
mantidos para negociação, a menos que sejam designados como 
instrumentos de hedge eficazes. Ganhos ou perdas em passivos 
mantidos para negociação são reconhecidos na demonstração 
do resultado. Os passivos financeiros designados no reconheci-
mento inicial ao VJR são designados na data inicial de reconhe-
cimento, e somente se os critérios do CPC 48/IFRS 9 forem 
atendidos. A Companhia não possui passivos financeiros ao VJR. 
3.3.2.2.2. Passivos financeiros ao custo amortizado: Após o 
reconhecimento inicial, passivos financeiros classificados nesta 
categoria são mensurados subsequentemente ao custo amorti-
zado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são 
baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de 
juros. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são 
parte integrante do método da taxa efetiva de juros. A amortiza-
ção pelo método da taxa efetiva de juros é incluída como despesa 
financeira na demonstração do resultado. Essa categoria inclui 
fornecedores, dividendos a pagar, contas a pagar a partes rela-
cionadas e outras contas a pagar. 3.3.2.3. Desreconhecimento: 
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sobre o 
passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no 
contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 
financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante 
em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um 
passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou 
modificação é tratada como a baixa do passivo original e o 
reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos 
valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 
3.3.3. Valor justo de instrumentos financeiros: A Companhia 
mensura instrumentos financeiros tais como derivativos, a valor 
justo a cada data-base. Valor justo é o preço que seria recebido 
pela venda de um ativo ou pago para transferir um passivo em 
uma transação ordenada entre participantes do mercado na data 
da mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na 
presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir 
o passivo ocorra: • No mercado principal do ativo ou passivo; ou 
• Na ausência de um mercado principal, no mercado mais van-
tajoso para o ativo ou passivo. O mercado principal ou o mercado 
mais vantajoso deve ser acessível à Companhia. O valor justo 
de um ativo ou passivo é mensurado usando as premissas que 
os participantes do mercado usariam ao precificar o ativo ou 
passivo, assumindo que os participantes do mercado atuem no 
seu melhor interesse econômico. A Companhia utiliza técnicas 
de avaliação adequadas às circunstâncias e para as quais exis-
tem dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, 
maximizando o uso de dados observáveis   relevantes e minimi-
zando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e pas-
sivos para os quais o valor justo é mensurado ou divulgado nas 
demonstrações financeiras são classificados na hierarquia de 
valor justo, descrita a seguir, com base nos dados de nível mais 
baixo que sejam significativos para a mensuração do valor justo 
como um todo: A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para 
determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros 
pela técnica de avaliação: • Nível I – preços cotados nos merca-
dos ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível II – outras 
técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito signi-
ficativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta 
ou indiretamente; e • Nível III – técnicas que usam dados que 
tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam 
baseados em dados observáveis no mercado. Para ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras ao valor 
justo de forma recorrente, a Companhia determina se houve 
transferências entre níveis na hierarquia reavaliando a categori-
zação (com base nos dados de nível mais baixo que sejam sig-
nificativos para a mensuração do valor justo como um todo) a 
cada data-base. 3.3.4. Compensação de instrumentos finan-
ceiros: Os ativos e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial se houver um 
direito legal atualmente exequível de compensação dos valores 
reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líqui-
das, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 
3.3.5. Instrumentos financeiros derivativos: De tempos em 
tempos, a Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, 
como contratos de moeda do tipo ‘non-deliverable forward’, para 
proteger seus riscos à moeda estrangeira. Instrumentos finan-
ceiros derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo 
na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, 
subsequentemente, reavaliados ao seu valor justo. Derivativos 
são considerados como ativos financeiros quando o valor justo 
do instrumento for positivo e como passivos financeiros quando 
o valor justo for negativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultan-
tes de mudanças no valor justo de derivativos são levados dire-
tamente ao resultado. A Companhia não aplica contabilidade de 
hedge. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não possui 
instrumentos financeiros derivativos. 3.4. Imobilizado: O imobi-
lizado é mensurado ao seu custo histórico, menos depreciação 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, se houver. 
O custo histórico inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição dos itens e, se aplicável, líquido de créditos de impos-
tos. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apro-
priado, somente quando for provável que benefícios econômicos 
futuros associados ao item fluirão à Companhia, e que o custo 
do item seja relevante e que possa ser mensurado com segu-
rança. Todos os outros gastos com reparos e manutenção são 
reconhecidos na demonstração do resultado durante o período 
em que são incorridos. A depreciação é reconhecida pelo método 
linear com base na vida útil estimada dos ativos, conforme 
demonstrado a seguir: 

Vida útil 
estimada (anos)

Máquinas, aparelhos e equipamentos 5-10
Equipamentos de informática 5-10
Móveis e utensílios 10
Os valores residuais, as vidas úteis e os métodos de depreciação 
dos ativos são revisados, a cada data-base, e ajustados de forma 
prospectiva, quando apropriado. Ganhos e perdas em alienações 
ou baixas são determinados pela comparação dos resultados 
da venda (se houver) com o valor contábil e são reconhecidos 
no resultado. 3.5. Intangível: 3.5.1. Softwares e custos de 
desenvolvimento: Certos custos diretos de desenvolvimento 
associados a softwares desenvolvidos internamente e aprimora-
mentos de software da plataforma de tecnologia da Companhia 
são capitalizados. Os custos capitalizados, que ocorrem após a 
determinação pela administração da viabilidade técnica, incluem 
serviços externos e custos internos da folha de pagamento. Esses 
custos são registrados como intangível quando o desenvolvimento 
é concluído e o ativo está pronto para uso, e são amortizados 
pelo método linear, geralmente durante um período de cinco 
anos. Gastos com pesquisa e desenvolvimento, bem como os 
custos de manutenção e treinamento, são contabilizados como 
despesas, conforme incorridos. Em determinadas circunstâncias, 
a administração pode determinar que o software anteriormente 
desenvolvido e sua despesa relacionada não mais atendem à 
definição de viabilidade da administração, o que pode resultar na 

redução ao valor recuperável desse ativo. 3.5.2. Outros ativos 
intangíveis: Intangíveis adquiridos separadamente são mensu-
rados ao custo no reconhecimento inicial. Após o reconhecimento 
inicial, os intangíveis são demonstrados ao custo, menos amor-
tização acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, 
se houver. Os intangíveis gerados internamente, exceto aqueles 
mencionados no item 3.5.1. acima, não são capitalizados e o 
gasto relacionado é refletido no resultado do período no qual o 
gasto é incorrido. A vida útil dos ativos intangíveis é avaliada como 
definida ou indefinida. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
não possui intangíveis de vida útil indefinida. Intangíveis com vida 
útil definida são amortizados ao longo de sua vida útil estimada e 
avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do 
ativo. O período e o método de amortização para intangíveis com 
vida útil definida são revisados no mínimo ao final de cada período 
ou quando houver indicadores de redução ao valor recuperável. 
Mudanças de vida útil estimada ou no consumo esperado dos 
benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas 
por meio de mudanças no período ou método de amortização, 
conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas 
contábeis. A amortização de intangíveis com vida útil definida 
é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de 
despesa consistente com a utilização do intangível. As vidas úteis 
dos ativos intangíveis são demonstradas abaixo: 

Vida útil 
estimada (anos)

Softwares 5
Direito sobre contrato de representação 3
Ganhos e perdas resultantes da alienação ou baixa de um ativo 
intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido 
da venda (se houver) e o valor contábil, e são reconhecidos no 
resultado. 3.6. Perda por redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros: A Companhia avalia, a cada data-base, 
se há algum indício de que um ativo possa estar deteriorado. Se 
houver algum indício, ou quando o teste anual de redução ao 
valor recuperável de um ativo for requerido, a Companhia estima 
o valor recuperável do ativo. O valor recuperável de um ativo é o 
maior valor entre o valor justo de um ativo ou unidade geradora 
de caixa (“UGC”), menos os custos de venda, e o seu valor em 
uso. O valor recuperável é determinado para um ativo individual, 
a menos que o ativo não gere entradas de caixa que sejam em 
grande parte independentes daquelas de outros ativos ou grupos 
de ativos. Quando o valor contábil de um ativo ou UGC excede 
seu valor recuperável, o ativo é considerado deteriorado e é 
reduzido ao seu valor recuperável. Na determinação do valor 
justo menos custos de venda, transações de mercado recentes 
são consideradas. Se tais transações não puderem ser identifi-
cadas, um modelo de avaliação apropriado será usado. Esses 
cálculos são corroborados por avaliações por múltiplos, cotações 
de ações de empresas de capital aberto ou outros indicadores 
de valor justo disponíveis. Na avaliação do valor em uso, os fluxos 
de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente 
pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita o valor de 
mercado corrente da moeda no tempo e os riscos específicos do 
ativo. Perdas por redução ao valor recuperável de operações 
continuadas são reconhecidas na demonstração do resultado em 
categorias de despesas consistentes com a função do ativo que 
sofreu a redução ao valor recuperável. Para ativos não financei-
ros, exceto ágio, é efetuada uma avaliação a cada data-base para 
determinar se existe uma indicação de que as perdas por redução 
ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem 
ou diminuíram. Se tal indicação existir, a Companhia estima o 
valor recuperável do ativo ou da UGC. Uma perda por redução 
ao valor recuperável reconhecida anteriormente é revertida 
apenas se tiver ocorrido uma alteração nas premissas utilizadas 
para determinar o valor recuperável do ativo desde quando a 
última perda por redução ao valor recuperável foi reconhecida. 
A reversão é limitada para que o valor contábil do ativo não exceda 
seu valor recuperável, nem exceda o valor contábil que teria sido 
apurado, líquido de depreciação, caso não tivesse sido reconhe-
cida a perda por redução ao valor recuperável do ativo em 
períodos anteriores. Essa reversão é reconhecida na demons-
tração do resultado, a menos que o ativo seja contabilizado por 
um valor reavaliado, caso em que a reversão é tratada como um 
aumento de reavaliação. 3.7. Provisões: Provisões para deman-
das judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) são reconhecidas 
quando: (i) a Companhia possui uma obrigação presente (legal 
ou não formalizada) em consequência de um evento passado; 
(ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (iii) uma estimativa confiável do valor da 
obrigação possa ser feita. Se houver uma série de obrigações 
semelhantes, a probabilidade de uma saída de caixa ser neces-
sária para liquidação é determinada considerando a classe de 
obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo 
que a probabilidade de uma saída de caixa em relação a qualquer 
item incluído na mesma classe de obrigações seja baixa. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
se espera que sejam necessários para liquidar a obrigação 
usando uma taxa antes dos impostos que reflita avaliações de 
mercado atuais sobre o valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos da obrigação. O aumento da provisão devido à 
passagem de o tempo é reconhecido como despesa financeira. 
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja 
reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um 
contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo 
separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente 
certo. A despesa relativa a uma provisão é apresentada na 
demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. 3.8. 
Despesas antecipadas: Despesas antecipadas são reconheci-
das como um ativo no balanço patrimonial. Essas despesas 
incluem, mas não estão limitadas a licenças pré-pagas de soft-
ware, determinados serviços de consultoria e prêmios de seguro. 
3.9. Impostos: 3.9.1. Imposto de renda e contribuição social: 
3.9.1.1. Impostos correntes: O imposto de renda (“IRPJ”) é 
calculado à alíquota de 15%, acrescida do adicional específico 
de 10% sobre o lucro tributável anual excedente para IRPJ. A 
contribuição social (“CSLL”) é calculada à alíquota de 9% sobre 
o lucro tributável. 3.9.1.2. Impostos diferidos: O imposto de 
renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as 
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases 
fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações financeiras, bem como sobre os prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social. O imposto de renda e 
contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas 
de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas 
quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando 
o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos são reconhecidos, quando 
aplicável, somente na proporção da probabilidade de que lucro 
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias e prejuízos fiscais possam ser usados. De acordo 
com a legislação tributária brasileira, o prejuízo fiscal pode ser 
utilizado para compensar até 30% do lucro tributável do período 
e não expira. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
são apresentados líquidos no balanço quando há o direito legal 
de compensá-los quando da apuração dos impostos correntes, 
em geral relacionado com a mesma autoridade fiscal. 3.10. 
Receitas financeiras: As receitas financeiras referem-se princi-
palmente as receitas de juros provenientes de aplicações finan-
ceiras. 3.11. Despesas financeiras: As despesas financeiras, 
incluem principalmente impostos sobre operações financeiras, e 
juros de contingências. 3.12. Benefícios a empregados: 3.12.1. 
Obrigações de curto prazo: Os passivos relacionados a bene-
fícios de curto prazo a empregados são mensurados em uma 
base não descontada e são contabilizados como despesa con-
forme o serviço relacionado é fornecido. O passivo é reconhecido 
pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bônus em 
dinheiro ou participação nos resultados de curto prazo se a 

Companhia tiver uma obrigação legal ou não formalizada de 
pagar devido aos serviços passados prestados pelos empregados 
e a obrigação puder ser estimada de forma confiável. 3.12.2. 
Remuneração com base em ações: A Controladora StoneCo 
possui planos de remuneração baseada em ações, e outorgou 
direitos sobre os seus instrumentos patrimoniais diretamente aos 
empregados de suas controladas, segundo os quais a adminis-
tração se compromete com a liquidação de ações baseados em 
seu preço ou valor, para empregados e não empregados em troca 
de serviços. 3.12.2.1. Transações liquidadas em ações: O custo 
de transações liquidadas em ações com funcionários é mensu-
rado pelo valor justo na data da outorga. O custo é registrado 
como despesa juntamente com um aumento correspondente no 
patrimônio líquido durante o período de prestação do serviço ou 
na data da concessão, quando a concessão se refere a serviços 
passados. A despesa acumulada reconhecida para transações 
que serão liquidadas com títulos patrimoniais em cada data de 
reporte até a data de aquisição reflete a extensão na qual o 
período de aquisição pode ter expirado e a melhor estimativa da 
Companhia sobre o número de outorgas que, em última instância, 
serão adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do 
resultado do período representam a movimentação na despesa 
acumulada reconhecida no início e no fim daquele período. 
Condições de serviço e outras condições de desempenho que 
não sejam de mercado não são consideradas na determinação 
do valor justo dos prêmios outorgados, porém a probabilidade 
de que as condições sejam satisfeitas é avaliada como parte da 
melhor estimativa da Companhia sobre o número de outorgas 
que, em última instância, serão cumpridas e os títulos adquiridos. 
Condições de desempenho de mercado são refletidas no valor 
justo na data da outorga. Quaisquer outras condições atinentes, 
mas que não possuam uma exigência de serviço a elas asso-
ciada, são consideradas condições de não aquisição de direito. 
3.12.3. Participação nos lucros e gratificações anuais: A 
Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participa-
ção nos lucros e gratificações anuais com base em uma fórmula 
que leva em conta o lucro atribuível aos acionistas da Companhia 
após certos ajustes. A Companhia reconhece uma provisão 
quando estiver contratualmente obrigada ou quando houver uma 
prática anterior que tenha gerado uma obrigação não formalizada. 
3.13. Classificação circulante versus não circulante: A Com-
panhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com 
base na classificação circulante e não circulante. Um ativo é 
classificado como circulante quando: • espera-se realizá-lo ou 
pretenda vende-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; • 
for mantido principalmente para negociação; • espera-se realizá-
-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou • é caixa 
ou equivalente de caixa, a menos que haja restrições quanto à 
sua troca ou utilização para liquidar um passivo por, pelo menos, 
12 meses após o período de divulgação. Todos os demais ativos 
são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado 
como circulante quando: • espera-se liquidá-lo no ciclo opera-
cional normal; • for mantido principalmente para negociação; • 
deve ser liquidado dentro de 12 meses após o período de divul-
gação; ou • não há direito incondicional para diferir a liquidação 
do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divul-
gação. A Companhia classifica todos os demais passivos como 
não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classi-
ficados no ativo e passivo não circulante. 3.14. Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021: 
Não existem novas normas e alterações emitidas pelo IASB e 
CPC com vigência a partir de 1º de janeiro de 2021, que na 
opinião da Administração, que possam ter impacto significativo 
no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.

 4. Caixa e equivalentes de caixa
31/12/2021 31/12/2020

Depósitos em bancos nacionais 827 608
Aplicações financeiras (i) 228.876 45.825
Total 229.703 46.433
(i) Referem-se preponderantemente a operações compromissa-
das e certificados de depósitos bancários com liquidez diárias 
e risco insignificante de mudança de valor, rendendo juros de 
acordo com as respectivas taxas pactuadas. 
5. Aplicações financeiras

31/12/2021 31/12/2020
Cotas FIDC TAPSO 1.261.846 2.028.059
Total 1.261.846 2.028.059
O Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (“FIDC”) deno-
minado FIDC TAPSO iniciou suas atividades em 29 de dezembro 
de 2016, com o objetivo de antecipar a carteira de recebíveis 
provenientes das transações a crédito realizadas pelos estabe-
lecimentos comerciais. O objetivo do Fundo é proporcionar aos 
seus cotistas a valorização de suas cotas por meio da aplicação 
de seu patrimônio líquido na aquisição de: (i) direitos creditórios, 
formalizados pelos documentos comprobatórios, que atendam 
aos critérios de elegibilidade do regulamento; e (ii) ativos finan-
ceiros, observados os índices de composição e diversificação da 
carteira do Fundo, conforme estabelecidos no Regulamento. A 
movimentação das aplicações financeiras segue abaixo: 

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 2.028.059 2.273.322
(+) Aporte – 149.600
(-) Venda de cotas (989.997) (718.005)
(+) Ganho com valorização das 
cotas do FIDC 223.784 323.142

Saldo final 1.261.846 2.028.059
O FIDC TAPSO pertence 99,8% a StoneCo e suas controladoras 
(99,8% em 31 de dezembro de 2020), sendo que em 31 de dezem-
bro de 2021 a MNLT detém 12,8% das cotas (23,3% em 31 de 
dezembro de 2020), a Stone 43,8% (35,3% em 31 de dezembro 
de 2020), a Pagar.me Instituição de Pagamento S.A. (“Pagar.
me”) 1,6% (1,8% em 31 de dezembro 2020), a StoneCo 34,4% 
(39,4% em 31 de dezembro de 2020) e a PDCA S.A. (“PDCA”) 
7,2% (0% em 31 de dezembro de 2020). O FIDC deve manter, 
após 90 dias do início das atividades, no mínimo 50% de seu 
patrimônio líquido na aquisição de direitos creditórios elegíveis. 
As práticas contábeis utilizadas pela Companhia no que tange ao 
reconhecimento do investimento sobre as cotas está de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de contabilidade (“IFRS”). Apesar da duração do 
FIDC ser de 20 anos, o prazo de recebimento é menor que 12 
meses, ou seja, é de entendimento da Companhia que o valor 
deve ser registrado no ativo circulante. 
6. Imposto de renda e contribuição social – a) Reconciliação 
do resultado com imposto de renda e contribuição social

31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de renda e 
contribuição social 191.443 288.284

Alíquotas vigentes – % 34% 34%
Imposto de renda e contribuição 
social às alíquotas vigentes (65.091) (98.017)

Lei de incentivo à cultura e assistência 
social 2.260 2.208

Incentivos fiscais 149 149
Despesas permanentes (1.140) (811)
Imposto de renda e contribuição 
social (63.822) (96.471)

Impostos correntes (46.647) (75.134)
Impostos diferidos (17.175) (21.337)
Imposto de renda e contribuição 
social (63.822) (96.471)

Alíquota efetiva (%) 33% 33%

b) Impostos diferidos
2019 Movimentação 2020 Movimentação 2021

Diferenças temporárias 370 586 956 1.260 2.216
Prejuízo fiscal/Base negativa (a) 101.943 (33.221) 68.722 (21.014) 47.708
Total ativo fiscal diferido 102.313 (32.635) 69.678 (19.754) 49.924
Reconhecimento de receita FIDC (b) (24.244) 11.298 (12.946) 2.579 (10.367)
Total passivo fiscal diferido (24.244) 11.298 (12.946) 2.579 (10.367)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 78.069 (21.337) 56.732 (17.175) 39.557

(i) Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía prejuízo 
fiscal de R$ 140.151 (R$ 201.956 em 31 de dezembro de 2020) e 
base negativa da contribuição social de R$ 140.789 (R$ 202.594 
em 31 de dezembro de 2020) passíveis de compensação com 
lucros tributáveis futuros nas condições estabelecidas pela 
legislação vigente, sem prazo de prescrição. (ii) Para fins de 
uniformização dos critérios contábeis, a receita do FIDC TAPSO 
é reconhecida pela Companhia de acordo com os critérios de 
reconhecimento de antecipação de recebíveis. A realização dos 
ativos fiscais diferidos está estimada da seguinte forma: 
Ano Valor
2022 6.970
2023 10.773
2024 12.749
2025 14.112
2026 4.887
2027 – 2028 433
Total 49.924
7. Transações com partes relacionadas – As partes relacio-
nadas compreendem as empresas controladoras e coligadas do 
Grupo StoneCo, acionistas, pessoal-chave da administração e 
quaisquer negócios que são controlados, direta ou indiretamente, 
pelos acionistas e conselheiros sobre os quais exercem influência 
significativa. Os saldos em aberto no encerramento do período 
não têm garantias, não estão sujeitos a juros e são liquidados 
em dinheiro. Não houve garantias prestadas ou recebidas em 
relação a quaisquer contas a receber ou a pagar envolvendo 
partes relacionadas. Os saldos a receber e a pagar e impactos 
em resultado por transações referem-se a despesas comparti-
lhadas entre partes relacionadas e estão demonstrados a seguir: 
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Stone Instituição de Pagamento S.A. 
(controlador direto) 1.372 745

Cappta S.A. (controlador final comum) 254 154
BUY4 Processamento de Pagamento 
S.A. (controlador final comum) 81 50

Pagar.me Pagamentos S.A. 
(controlador direto comum) 80 42

Vitta Corretora de Seguros Ltda. 
(controlador final comum) 8 –

Equals S.A. (controlador final comum) 41 13
PDCA S.A. (controlador final comum) 83 –
Vitta Tecnologia em Saúde S.A. 
(controlador final comum) 4 –

Stone Logística Ltda. (controlador final 
comum) 6 –

Mundipagg Tecnologia em Pagamentos 
S.A. (controlador final comum) – 11

Stone Sociedade de Crédito Direto S.A. 
(controlador direto comum) 10 –

Vitta Serviços em Saúde Ltda. 
(controlador final comum) 11 –

TAG Tecnologia para o Sistema Finan-
ceiro S.A. (controlador final comum) 1 –

STNE Participações S.A. 21 –
(controlador final comum)
Stone Franchising Ltda. (controlador 
final comum) 4 1

Contas a receber de partes 
relacionadas 1.976 1.016

Passivo 31/12/2021 31/12/2020
BUY4 Processamento de Pagamento 
S.A. (controlador final comum) (8.000) –

Linx Sistemas e Consultoria Ltda. 
(controlador final comum) (238) –

STNE Participações S.A. (controlador 
final comum) – (99)

Contas a pagar de partes 
relacionadas (8.238) (99)

Os administradores da Companhia também são administradores 
de todo o Grupo StoneCo, fazendo jus à remuneração através da 
empresa em que estão registrados para fins trabalhistas. Desta 
forma, a informação sobre a remuneração dos administradores 
da MNLT não refletiria a melhor informação relativa aos negócios 
da Companhia. 
8. Obrigações tributárias 31/12/2021 31/12/2020
IRPJ e CSLL – 931
PIS e COFINS 979 918
Impostos de terceiros retidos na fonte 489 280
Outros (i) 1.486 1.881
Total 2.954 4.010
(i) Saldo refere substancialmente a Pis e Cofins diferidos sobre 
a uniformização dos critérios contábeis da aplicação no FIDC 
TAPSO, a receita do FIDC TAPSO é reconhecida pela Companhia 
de acordo com os critérios de reconhecimento de antecipação 
de recebíveis. 9. Provisão para contingências – A Companhia 
é parte em ações judiciais e processos administrativos perante 
vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso 
normal de suas operações, envolvendo questões trabalhistas, 
aspectos cíveis e outros assuntos. Com base na avaliação de 
seus assessores jurídicos, a Companhia constituiu provisão para 
contingências relativas a riscos trabalhistas e cíveis, como segue: 

Trabalhista Cível Total
Saldos em 31 de dezembro 
de 2019 204 613 817

Adições 190 292 482
Reversões (198) (7) (205)
Pagamentos (20) (1) (21)
Saldos em 31 de dezem-
bro de 2020 176 897 1.073

Adições 408 5.830 6.238
Reversões (82) (163) (245)
Pagamentos – (6.145) (6.145)
Saldos em 31 de dezembro 
de 2021 502 419 921

Como resultado de procedimentos de fiscalização de atuação 
federal realizado em 2021, foi lavrado auto de infração pelo 
entendimento de que a Companhia teria realizado remessas de 
valores ao exterior no período entre janeiro a dezembro de 2016 
e, portanto, estariam com insuficiência do recolhimento da CIDE. 
O montante atualizado foi de R$ 5.196, já incluído na posição de 
riscos prováveis e seu subsequente pagamento realizado men-
cionados acima. Perdas possíveis, não provisionadas no balanço
A Companhia possui ações de natureza tributária, cível e 
trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela Admi-
nistração e seus consultores jurídicos como possível, para os 
quais não há provisão constituída, como a seguir apresentado: 

31/12/2021 31/12/2020
Trabalhistas (i) 271 1.659
Cíveis (ii) 5.795 1.045
Tributárias (iii) 4.031 1.417

10.097 4.121
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(i) Refere-se principalmente a processos trabalhistas em que a 
MNLT é responsável solidária em condenações processuais de 
funcionários de parceiros ou empresa terceira contratada. (ii) 
Refere-se principalmente a processos cíveis que têm como objeto 
principal a divergência de taxas cobradas versus as previstas em 
contratos ou liquidações não realizadas dentro do prazo estipu-
lado. (iii) Refere-se principalmente a processos tributários que têm 

como objeto principal o aproveitamento de créditos tributários. 
10. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro 
de 2021, o capital social está dividido em 2.260.490.292 ações 
ordinárias e 10 ações preferenciais (2.260.490.292 ações ordiná-
rias e 10 preferenciais em 31 de dezembro de 2020), sendo todas 
ordinárias, distribuídas entre o acionista como segue: 

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Acionistas País sede Ações Ações Ações
Stone Instituição de Pagamento S.A. Brasil Ordianárias 2.260.490.292 2.260.490.292
Stone Instituição de Pagamento S.A. Brasil Preferenciais 10 10
Total do Capital Social 2.260.490.302 2.260.490.302

O saldo do capital social em 31 de dezembro de 2021 é de 
R$ 1.324.653 (R$ 2.024.653 em 31 de dezembro de 2020). Em 
AGE aprovada 01 de julho de 2021, a Companhia reduziu capital 
em R$ 700.000, passando a ter um capital social de R$ 1.324.653, 
sem o cancelamento de ações. b) Reserva de capital: Em 31 de 
dezembro de 2021, a MNLT constituiu uma reserva adicional no 
montante de R$ 1.976 (R$ 1.238 em 31 de dezembro de 2020) 
para a distribuição de remunerações baseadas em ações (Nota 
13). c) Reserva legal: Nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76, 
a MNLT deve constituir reserva legal equivalente a 5% do lucro 
líquido, a qual não pode exceder a 20% do capital social. No total 
de R$ 32.341 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 25.960 em 31 de 
dezembro 2020). d) Reserva de lucros para expansão: A reserva 
de lucros para expansão foi constituída nos termos do artigo 196 
da Lei  nº 6.404/76 e alterações, com o objetivo de aplicação em 
futuros investimentos. No total de R$ 156.942 em 31 de dezembro 
de 2021 (R$ 36.914 em 31 de dezembro 2020). e) Dividendos: O 
Estatuto da Companhia prevê um dividendo mínimo obrigatório, 
equivalente a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado pela 
constituição da reserva legal, conforme na forma prevista do 
artigo 202a lei das sociedades por ação. 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 127.621 191.813
(-) Constituição da reserva legal (Artigo 
193 da Lei nº 6.404) (6.381) (9.591)

Lucro líquido após apropriação da 
reserva legal 121.240 182.222

Dividendos mínimos obrigatórios 1.212 45.556
Dividendos adicionais propostos pela 
Administração – 99.752

Dividendos propostos pela Administração 1.212 145.308
Movimentação dos dividendos
Saldo inicial – Dividendos a pagar 
referente ao exercício anterior 33.746 77.752

Dividendos pagos referente ao 
exercício anterior (33.746) (77.752)

Dividendos mínimos obrigatórios do 
exercício 1.212 45.556

Dividendos adicionais propostos pela 
Administração – 99.752

Distribuição de dividendos adicionais – 233.254
Dividendos pagos referentes ao exercício – (344.816)
Saldo final – Dividendos a pagar 
referente ao exercício 1.212 33.746

Em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) realizada em 16 
de novembro de 2020, foi aprovada e liquidada a distribuição 
adicional de dividendos no montante de R$ 233.254, reduzidos 
da reserva de lucros. Na mesma AGE também foi aprovada a 
distribuição de R$ 145.308 a título de dividendos intermediários 
com base no balanço patrimonial de 30 de setembro de 2020, dos 
quais R$ 111.562 foram liquidados na data da AGE e o restante 
liquidado no ano de 2021. 
11. Despesas – 11.1. Despesas por natureza
Natureza 31/12/2021 31/12/2020
Despesa de pessoal (13.095) (14.100)
Captura e processamento (i) (1.010) (3.593)
Depreciação e amortização (255) (939)
Serviços de terceiros (798) (324)
Telefonia (25) (185)
Outras despesas administrativas (1.897) (1.544)
Outras (receitas) despesas 
operacionais (7.313) (2.454)

Total (24.393) (23.139)
(i) Refere-se a despesas de manutenção de licença. (ii) Cor-
responde substancialmente a contingências da Companhia no 
montante de R$ 3.326 (R$ 185 em 31 de dezembro de 2020) e 
multas R$ 1.920 (R$ 11 em 31 de dezembro de 2020) 
11.2. Despesas por função
Função
Despesas gerais e administrativas (14.200) (13.801)
Outras despesas operacionais (10.193) (9.338)
Total (24.393) 23.139)
12. Resultado financeiro, líquido
Receitas financeiras 31/12/2021 31/12/2020
Renda de aplicações em cotas (i) 213.202 307.939
Ganhos com variações monetárias 
e cambiais 3.613 216

Rendimentos de aplicações financeiras 134 3.582
Outras receitas financeiras – 19

216.949 311.756
Despesas financeiras
Outras despesas financeiras (1.113) (333)

(1.113) (333)
Resultado financeiro, líquido 215.836 311.423
(i) Receita sobre rendimentos das cotas do FIDC TAPSO, líquido 
de PIS/COFINS no montante de R$ 10.582 em 31 de dezembro 
de 2021 (R$ 15.203 em 31 de dezembro de 2020) (Nota 5). 
13. Pagamento baseado em ações – Em setembro de 2018, 
a StoneCo outorgou Unidades de Ações Restritas (“UARs”) 
relativas aos seus instrumentos patrimoniais aos empregados de 
suas controladas, sendo que alguns destes empregados foram 
transferidos para a Companhia em 2019 e 2020 em função de 
alterações administrativas estratégicas no grupo. A partir da 
data destas movimentações as despesas de tais concessões 
passaram a ser reconhecidas na Companhia. A maioria das 
outorgas está sujeita a condições de desempenho e a despesa 
de remuneração relacionada é reconhecida durante o período 
de qualificação. Este programa está vinculado a condições de 
desempenho individual e corporativo, sendo que a forma de 
outorga das ações segue as regras de período de aquisição de 
direito (“vesting period”) estabelecidas e aplicadas de acordo 

com a política interna corporativa. A prestação de serviço do 
empregado em contrapartida ao prêmio em ações é mensurada 
com base no valor justo na data da outorga do prêmio, sendo 
que o valor da ação considerado no cálculo é dado pelo preço 
de fechamento das ações da StoneCo (negociadas com a sigla 
STNE na bolsa americana NASDAQ) convertidas pelo câmbio de 
fechamento oficial, ambos na data da outorga. Em 2020, foram 
outorgadas 22.450 novas UARs, com características idênticas às 
de 2019 e preço da ação de R$ 141,77, e foram canceladas 337 
UARs. Em 2021, foram outorgadas 17.348 novas UARs ao preço 
da ação em 233,77 e foram canceladas 57.558 UARs. A prestação 
de serviço do empregado em contrapartida ao prêmio em ações 
é mensurada com base no valor justo na data da outorga do 
prêmio. As movimentações relativas aos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2021 e 2020 de UARs são apresentadas abaixo: 

UARs
Saldos em 31 de dezembro de 2019 274.147
Outorgas 22.450
Emitidas (9.621)
Transferências entre empresas do grupo (112.889)
Canceladas (337)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 173.750
Outorgas 17.348
Emitidas (259)
Transferências entre empresas do grupo (i) 30.705
Canceladas (57.558)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 163.986
(i) Referem-se a alterações administrativas estratégicas no Grupo 
StoneCo, que acarretaram a movimentação de empregados entre 
a Companhia e outras empresas do grupo
Em 31 de dezembro de 2021, foi reconhecida provisão na rubrica 
de despesas de pessoal, incluindo encargos, no valor de R$ 1.871 
(R$ 3.226 em 31 de dezembro 2020) e reserva de capital no 
montante de R$ 1.976 (R$ 1.238 em 31 de dezembro de 2020) 
referente à remuneração baseada em ações. 14. Lucro por ação
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível ao acionista da Companhia, pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o período. O 
lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quanti-
dade média ponderada de ações ordinárias em circulação, para 
presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais 
diluídas. Os quadros abaixo apresentam os dados de resultado e 
ações utilizados no cálculo dos lucros básico e diluído por ação: 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 127.621 191.813
Número médio ponderado 
de ações 2.260.490.302 2.260.490.292

Média ponderada ajustada 
de ações 2.260.490.302 2.260.490.292

Lucro básico por ação – 
(em reais) 0,0565 0,0849

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 127.621 191.813
Número médio ponderado 
de ações 2.260.490.302 2.260.490.292

Média ponderada ajustada 
de ações 2.260.490.302 2.260.490.292

Lucro diluído por ação 
(em reais) 0,0565 0,0849

15. Instrumentos financeiros – 15.1. Gestão de riscos: As 
atividades da Companhia a expõem a diversos riscos finan-
ceiros, a saber: risco de crédito, risco de mercado (incluindo 
risco de variação cambial, risco de fluxo de caixa ou valor justo 
associado com a taxa de juros, e risco de preço), risco de liqui-
dez e risco de fraude. O programa de gestão de risco global do 
Grupo StoneCo concentra-se na imprevisibilidade dos mercados 
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no 
desempenho financeiro do Grupo. A gestão de risco financeiro 
é realizada pelo departamento de tesouraria global do Grupo 
StoneCo (“Tesouraria Global”) no nível de Grupo, preparado pelo 
time de gerenciamento de riscos e aprovado pelo Conselho de 
Administração. A tesouraria global identifica, avalia e protege o 
Grupo contra eventuais riscos financeiros em cooperação com 
suas unidades operacionais. No nível específico da Companhia, 
o departamento local de tesouraria (“Tesouraria Local”) executa 
e gerencia os instrumentos financeiros sob as políticas específi-
cas, respeitando a estratégia do Grupo StoneCo. O Conselho de 
Administração estabelece princípios, por escrito, para a gestão 
de risco global, bem como para áreas específicas, como de risco 
cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, risco de fraude, 
uso de instrumentos financeiros derivativos e não derivativos e 
investimento de excedentes de caixa. A propagação global da 
pandemia COVID-19 impactou negativamente a economia global, 
interrompeu as cadeias de abastecimento e criou uma volatili-
dade significativa nos mercados financeiros globais, resultou no 
fechamento temporário ou permanente de lojas ou instalações de 
muitos clientes. A contínua turbulência nos mercados de capitais 
pode afetar adversamente a capacidade de acessar capital para 
atender às necessidades de liquidez, executar a estratégia exis-
tente, buscar mais expansão de negócios e manter crescimento 
da receita. Os riscos estão sendo monitorados de perto e a 
Companhia pretende seguir as diretrizes de saúde e segurança 
à medida que elas evoluem. (i) Risco de crédito: Risco de crédito 
é o risco de a empresa incorrer em perdas decorrentes de uma 
contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha 
deste em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco de 
crédito decorre da exposição da Companhia a terceiros, incluindo 
caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, bem como 
de suas atividades operacionais, principalmente relacionadas a 
contas a receber. O valor contábil dos ativos financeiros repre-
senta a máxima exposição de crédito. Instrumentos financeiros e 

depósitos em dinheiro: O risco de crédito referente aos saldos em 
aberto com instituições financeiras e instituições de pagamentos 
é gerido pela equipe de tesouraria da Companhia. Investimentos 
de recursos excedentes e uso de instrumentos derivativos são 
realizados apenas com instituições financeiras de baixo risco, 
quando aplicável. (ii) Risco de mercado: Risco de mercado é o 
risco que surge na possibilidade de perda financeira no valor justo 
ou nos fluxos de caixa futuros de qualquer instrumento financeiro 
devido a mudanças nas condições de mercado. No curso normal 
dos negócios, a Companhia efetua transações financeiras sujeitas 
a variáveis de mercado, portanto expostas ao risco de mercado. 
A tesouraria Global gerencia essas exposições para minimizar os 
impactos das flutuações dos preços de mercado nas atividades 
do Grupo. O risco de mercado compreende principalmente dois 
tipos de risco: risco de taxa de juros e risco cambial. Os efeitos 
dos fatores de mercado nas demonstrações financeiras são 
discutidos abaixo. Os instrumentos financeiros afetados pelo 

risco de mercado incluem caixa e equivalentes de caixa, aplica-
ções financeiras, e instrumentos financeiros derivativos, quando 
aplicável. Risco de taxa de juros: É o risco de perdas atrelado a 
variações na taxa de juros, sendo resultado do descasamento 
da taxa de juros entre os ativos e passivos, e/ou por variação 
dos seus vencimentos. O risco de taxa de juros da Companhia 
decorre principalmente de caixa e equivalentes de caixa e aplica-
ções financeiras. As aplicações financeiras contratadas em reais 
estão expostas principalmente à variação da taxa de juros DI. 
Análise de sensibilidade de taxa de juros: A Companhia realizou 
uma análise de sensibilidade do risco de taxa de juros aos quais 
os instrumentos financeiros estão expostos em 31 de dezembro 
de 2021. Para esta análise, a Companhia adotou como cenário 
provável as taxas de juros futuras em 31 de dezembro de 2021 
9,15% (1,9% em 31 de dezembro de 2021) para o DI, disponíveis 
na CETIP. Desta maneira foi definido o cenário provável e a partir 
deste, calculadas variações de 25% e 50%. 

Operação 31/12/2021 Risco Cenário I Cenário II Cenário III
9,15% 6,86% 4,58%

Caixa e equivalentes de caixa 228.876 Diminuição do CDI 12.346 9.296 6.233
Aplicações financeiras 1.261.846 Diminuição do CDI 184.382 137.398 91.171

196.728 146.694 97.404
Operação 31/12/2020 Risco Cenário I Cenário II Cenário III

1,90% 1,43% 0,95%
Caixa e equivalentes de caixa 45.825 Diminuição do CDI 520 391 260
Aplicações financeiras 2.028.059 Diminuição do CDI 261.167 193.364 127.258

261.687 193.755 127.518

Risco cambial: Pelo fato de a Companhia ter todas suas apli-
cações financeiras denominadas em reais, não há exposição 
significativa ao risco cambial. (iii) Risco de liquidez: Risco de 
liquidez é o risco de a instituição não possuir recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em 
decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos. A previsão de fluxo de 
caixa é realizada pela tesouraria local. Essa equipe monitora as 
previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia 
para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais, mantendo margem suficiente em 
suas linhas de crédito compromissadas e não utilizadas em 
todos os momentos, para que a Companhia possa cumprir com 
suas obrigações e empréstimos perante terceiros. Essa previsão 
leva em consideração os planos de financiamento de dívida da 
Companhia, cumprimento de cláusulas restritivas, cumprimento 
dos objetivos de índices do balanço patrimonial e, se aplicável, 
exigências regulatórias externas ou legais – por exemplo, 
restrições de moeda. O excedente de caixa mantido pela Com-
panhia, além do saldo exigido para administração do capital de 
giro, é gerido pela tesouraria local, que investe o excedente de 
caixa em instrumentos financeiros de alta liquidez e baixo risco, 
conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. Na 
data do balanço, a Companhia mantinha aplicações financeiras 
de R$ 228.876 que devem gerar prontamente entradas de caixa 
para administrar o risco de liquidez. A tabela abaixo analisa os 
passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas 
de vencimento, correspondentes ao período remanescente no 
balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os 
valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa não des-
contados contratados.

Menos 
de um ano

Entre 
1 e 2 anos

Em 31 de dezembro de 2021
Fornecedores 237 –
Dividendos a pagar 1.212 –
Contas a pagar a partes relacionadas – 8.238
Outras contas a pagar 96 –

1.545 8.238

Menos 
de um ano

Entre 
1 e 2 anos

Em 31 de dezembro de 2020
Fornecedores 243 –
Dividendos a pagar 33.746 –
Contas a pagar a partes relacionadas – 99

33.989 99
15.2. Instrumentos financeiros por categoria
(i) Ativos conforme o balanço patrimonial

Custo 
amortizado VJR Total

Em 31 de dezembro de 2021
Aplicações financeiras – 1.261.846 1.261.846
Contas a receber de partes 
relacionadas 1.976 – 1.976

Outros créditos 189 – 189
2.165 1.261.846 1.264.011

Em 31 de dezembro de 2020
Aplicações financeiras – 2.028.059 2.028.059
Contas a receber de partes 
relacionadas 1.016 – 1.016

Outros créditos 724 – 724
1.740 2.028.059 2.029.799

(ii) Passivos conforme o balanço patrimonial
Em 31 de dezembro de 2021 Custo amortizado Total
Fornecedores 237 237
Contas a pagar a partes 
relacionadas 8.238 8.238

Outras contas a pagar 96 96
8.571 8.571

Em 31 de dezembro de 2020
Fornecedores 243 243
Dividendos a pagar 33.746 33.746
Contas a pagar a partes 
relacionadas 99 99

34.088 34.088
15.3. Estimativa do valor justo: (i) Mensuração do valor justo
Apresentamos a seguir uma comparação por classe do valor con-
tábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia:

31/12/2021 31/12/2020
Valor 

contábil Valor justo
Nível de 

hierarquia
Valor 

contábil Valor justo
Nível de 

hierarquia
Ativos financeiros
Aplicações financeiras (i) 1.261.846 1.261.846 II 2.028.059 2.028.059 II
Contas a receber de partes relacionadas 1.976 1.976 II 1.016 1.016 II
Outros créditos 189 189 II 724 724 II
Total 1.264.011 1.264.011 2.029.799 2.029.799
(i) As aplicações financeiras são avaliadas pelo valor justo. Os valores correspondem integralmente a aplicação que a Compa-
nhia possui no FIDC TAPSO, sendo os valores classificados como nível II, o mesmo é valorizado por dados observáveis mais a 
uniformização dos critérios contábeis. A receita do FIDC TAPSO é reconhecida pela Companhia de acordo com os critérios de 
reconhecimento de antecipação de recebíveis

31/12/2021 31/12/2020
Valor 

contábil Valor justo
Nível de 

hierarquia
Valor 

contábil Valor justo
Nível de 

hierarquia
Passivos financeiros
Fornecedores 237 237 II 243 243 II
Dividendos a pagar 1.212 1.212 II 33.746 33.746 II
Contas a pagar a partes relacionadas 8.238 8.238 II 99 99 II
Outras contas a pagar 96 96 II – – II
Total 9.783 9.783 34.088 34.088

15.4. Compensação de instrumentos financeiros: Os saldos 
de ativos e passivos financeiros são compensados (ou seja, apre-
sentados no balanço patrimonial pelo seu valor líquido) somente 
se a Companhia atualmente possuir o direito de compensar os 
valores reconhecidos e pretende liquidar numa base líquida, 
ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Em 31 
de dezembro de 2021, a Companhia não possui instrumentos 
financeiros que atendam às condições de reconhecimento 
em base líquida. 15.5. Gestão de capital: Os objetivos da 
Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a 
capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno 
e benefícios aos seus acionistas e parceiros de negócios, além 
de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir seu custo. 
Para manter ou ajustar a estrutura de capital da Companhia, a 
administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas 
têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, 
devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou 
vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 
A Companhia monitora o capital com base no caixa líquido/dívida 
líquida ajustado(a). O caixa líquido/dívida líquida ajustado(a) é 
calculado como caixa ajustado (incluindo caixa e equivalentes 
de caixa, aplicações financeiras, contas a receber e contas 
a receber de partes relacionadas conforme demonstrado no 
balanço patrimonial), líquido da dívida ajustada (se existente na 
data do balanço, conforme demonstrado no balanço patrimonial). 

A estratégia da Companhia é manter um caixa líquido ajustado 
positivo. O caixa líquido ajustado em 31 de dezembro de 2021 e 
31 de dezembro de 2020 era o seguinte: 

31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 229.703 46.433
Aplicações financeiras 1.261.846 2.028.059
Contas a receber de partes 
relacionadas 1.976 1.016

Caixa ajustado 1.493.525 2.075.508
Dívida ajustada – –
(=) Caixa líquido ajustado 1.493.525 2.075.508
16. Cobertura de seguros – A Companhia adota a política de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos 
por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza de sua atividade. A avaliação 
da cobertura dos seguros não foi escopo do trabalho dos auditores 
independentes, a qual é de responsabilidade da Administração. As 
coberturas em 31 de dezembro 2021 e 31 de dezembro de 2020: 

31/12/2021 31/12/2020
Riscos Cibernéticos 25.000 35.000

25.000 35.000
17. Eventos subsequentes – Não houve eventos subsequentes 
após o fechamento até a data de publicação dessas demonstra-
ções financeiras.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
MNLT S.A. (Anteriormente designada MNLT Soluções de Paga-
mentos S.A.) São Paulo-SP
Examinamos as demonstrações financeiras da MNLT S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Companhia em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Base para a opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os 

princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de 
Auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos 
uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto 
abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, 
incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos 
procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsa-
bilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”, incluindo 
aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. 
Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimen-
tos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de 
distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os 

resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles execu-
tados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa 
opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. Mensuração do valor justo de aplicações financeiras: 
Conforme nota explicativa nº 5 às demonstrações financeiras, 
em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía investimento 
no fundo de investimento TAPSO – Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios (“FIDC TAPSO”) no montante de R$ 1.261.846 
mil, que representa 82% dos seus ativos. O resultado desse 
investimento apurado no exercício foi de R$ 223.784 mil, que 
representa 175% do resultado apurado no exercício findo em 31 
de dezembro de 2021. O FIDC TAPSO realiza a aquisição de 
direitos creditórios oriundos majoritariamente das transações de 
pagamentos realizadas pelos clientes da Stone Pagamentos S.A, 
controladora da Companhia, na modalidade sem aquisição 
substancial de riscos e benefícios. O investimento no FIDC TAPSO 
é contabilizado com base na participação da Companhia sobre 
o patrimônio líquido do fundo, ajustado das receitas de antecipa-
ção de acordo com a competência. Em razão da relevância do 
investimento no FIDC TAPSO e do resultado auferido em relação 
às demonstrações financeiras da Companhia, bem como a sua 
mensuração ao valor justo, consideramos o investimento no FIDC 
TAPSO como o principal assunto de auditoria. Como nossa 

auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram, entre outros, o entendimento das políticas e 
metodologias de registro contábil do investimento no FIDC 
TAPSO, a confirmação da existência dos direitos creditórios junto 
ao cedente, recálculo dos direitos creditórios registrados com 
base nas taxas firmadas em contrato e a avaliação da adequação 
das divulgações efetuadas pela Companhia sobre o valor justo 
do investimento no FIDC TAPSO, incluídas na nota explicativa nº 
5 às demonstrações financeiras. Baseados no resultado dos 
procedimentos de auditoria efetuados sobre a mensuração da 
participação no FIDC, que está consistente com a avaliação da 
Companhia, consideramos que os critérios e premissas na 
mensuração do investimento no FIDC são aceitáveis, no contexto 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros 
assuntos: Demonstração do valor adicionado: A demonstra-
ção do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2021, elaborada sob a responsabilidade da 
diretoria da Companhia, e apresentada como informação suple-
mentar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa 

Marcelo Baldin – Diretor-Presidente Carlos Fornereto – Contador CRC SP 266.728/O-8
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opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com 
as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo está de acordo com os 
critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 – 
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa 
demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, 
em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse Pronunciamento Técnico e está consistente em relação 
às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financei-
ras e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é res-
ponsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções financeiras não abrange o Relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilida-
des da diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles 

internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras a diretoria é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Iden-

tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade ope-
racional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 

e se as demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as defici-
ências significativas nos controles internos que eventualmente 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos 
também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais sig-
nificativos na auditoria das demonstrações financeiras do exer-
cício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequên-
cias adversas de tal comunicação podem, dentro de uma pers-
pectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público. São Paulo, 30 de março de 2022. 
 Ernst & Young
 Auditores Independentes S.S. CRC-2SP 034.519/O-6
 Fabiana de Barros Gomes Turri de Genaro

 Contadora CRC-1SP 241.544/O-0
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Cinco dos maiores 
bancos da China 
disseram que os 

credores do país enfrentarão 
vários desafios este ano, in-
cluindo a pandemia, a políti-
ca global e a turbulência do-
méstica no setor imobiliário.

Nesta quarta-feira, o 
maior banco do mundo, Ban-
co Industrial e Comercial da 
China (ICBC), e o Banco 
Agrícola da China (AgBank) 
alertaram em seus relatórios 

anuais que a China enfrenta 
“encolhimento da demanda, 
interrupção da oferta e en-
fraquecimento das expectati-
vas”.

O setor bancário está en-
frentando um ambiente de 
negócios mais complicado 
e severo, disse na véspera o 
Banco da Construção da Chi-
na (CCB), segundo maior do 
país em ativos.

“A epidemia global con-
tinuará, políticas de flexibi-

lização das economias de-
senvolvidas serão retiradas 
e conflitos geopolíticos se 
intensificarão”, disse o Banco 
da China (BoC) também nes-
ta terça-feira.

Enquanto isso, o presi-
dente do Banco de Comuni-
cações da China (BoCom), 
disse na sexta-feira que será 
difícil para o banco entregar 
lucros satisfatórios em 2022.

O principal impacto das 
restrições contra o Covid-19 

sobre os bancos será “o au-
mento da inadimplência entre 
os setores de serviços”, disse 
Nicholas Zhu, analista bancá-
rio da Moody’s.

O lucro líquido do ICBC 
aumentou 10,3%, a 348,3 
bilhões de iuanes, acima 
das estimativas, enquanto o 
AgBank também superou.

O índice de inadim-
plência em quatro dos cinco 
bancos caiu, mas aumentou 
no BoC. No entanto, os em-

préstimos inadimplentes cor-
porativos para o setor imo-
biliário aumentaram 98% no 
AgBank, para 28,2 bilhões de 
iuanes, à medida que as in-
corporadoras seguem atentas 
às rigorosas regras de dívida 
adotadas no ano passado. No 
CCB, os empréstimos imo-
biliários ruins aumentaram 
50% no ano, para 13,5 bi-
lhões de iuanes.

Reuters

Maiores bancos da China sinalizam tempos difíceis pela frente

Mesmo com a ar-
recadação re-
corde de tribu-

tos federais em fevereiro, as 
contas do Governo Central, 
que reúnem Tesouro Nacio-
nal, Banco Central e INSS, 
registraram déficit no mês 
passado. A diferença entre 
as receitas e as despesas fi-
cou negativa em R$ 20,619 
bilhões no mês passado. Em 
fevereiro de 2021, o resulta-
do havia sido negativo em R$ 
21,339 bilhões.

No primeiro bimestre, 
o governo central registrou 
superávit de 55,956 bilhões. 
A meta fiscal de 2022 admi-

te um déficit primário de até 
R$ 170,5 bilhões nas contas 
do Governo Central. No mes-
mo período de 2021, o saldo 
havia sido negativo em R$ 
22,166 bilhões.

O desempenho em feve-
reiro ficou dentro do intervalo 
das expectativas do mercado 
financeiro, que eram de resul-
tado negativo de R$ 30,769 
bilhões a R$ 3,010 bilhões, 
de acordo com levantamento 
do Projeções Broadcast. A 
mediana era negativa em R$ 
16,20 bilhões.

Em fevereiro, as receitas 
tiveram alta real de 14,8% 
em relação ao mesmo mês do 

ano anterior. Já as despesas 
subiram 6,5%, já descontada 
a inflação.

No ano, as receitas su-
biram 16,5% em relação 
aos dois primeiros meses de 
2021, enquanto as despesas 
aumentaram 4,4% na mesma 
comparação.

Devido ao movimento 
dos servidores do Tesouro 
Nacional, o órgão deixou de 
publicar nesta quarta-feira o 
Boletim do RTN, que traz os 
dados completos, e a planilha 
com a série histórica corrigi-
da pela inflação, o que impe-
de a comparação do saldo de 
fevereiro com o de anos an-

teriores.
Composição:
As contas do Tesouro 

Nacional – incluindo o Ban-
co Central – registraram um 
déficit primário de R$ 1,427 
bilhão em fevereiro, de acor-
do com dados divulgados há 
pouco pelo Tesouro. No pri-
meiro bimestre, o valor ficou 
positivo em R$ 91,222 bi-
lhões.

Já o resultado do INSS 
foi um déficit de R$ 19,319 
bilhões no mês passado. No 
ano, acumula déficit de R$ 
35,329 bilhões. As contas 
apenas do Banco Central ti-
veram superávit de R$ 127 

milhões em fevereiro e de R$ 
63 milhões no primeiro bi-
mestre.

Teto de gastos:
As despesas sujeitas ao 

teto de gastos subiram 12,9% 
até fevereiro , segundo o Te-
souro Nacional. Pela regra do 
teto vigente, o limite de cres-
cimento das despesas para 
este ano é de 15,2%.

A PEC dos Precatórios 
aprovada no ano passado al-
terou a metodologia de cálcu-
lo do teto de gastos, passando 
a usar a inflação de fevereiro 
a fevereiro como balizador 
do limite de despesas a partir 
deste ano.                        Reuters

Governo Central tem déficit de R$ 20,619 bilhões em fevereiro
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Correção: PicPay passa a oferecer seguros 
para transações após roubo de celular

Porto de Santos pode ir 
a leilão em novembro, 
diz ministro

A nota enviada na 
terça-feira, 29, 
continha uma 

imprecisão no título. O segu-
ro citado protege transações 
feitas sob coação ou roubo do 
celular, como já informava o 
texto, e não proteção a roubo 
de celular. Segue a nota com 
o título correto:

A carteira digital PicPay 
lançou na segunda-feira, 28, 
uma plataforma de seguros, 
entrando para o grupo de fin-
techs que apostam em pro-
dutos do setor para ampliar a 
fidelidade dos clientes. Nessa 
estreia, a empresa oferece o 
PicPay Seguro Carteira Di-
gital, que protege transações 
feitas sob coação ou roubo do 
celular.

O seguro tem preços a 
partir de R$ 4,90, e foi cria-
do em parceria com a Kovr 
Seguradora. A proteção inclui 
transações feitas através do 
Pix, pagamentos, transferên-
cias, recargas e saques feitos 

sob coação ou após o roubo 
do telefone dos usuários.

É possível ainda ampliar 
a cobertura para compras não 
reconhecidas no PicPay Card 
ou cartões de outras institui-
ções após perda ou roubo, 
desde que eles estejam cadas-
trados e validados no aplica-
tivo da empresa.

Outra proteção disponível 
é contra transações após rou-
bo de informações pessoais 
ou invasão de conta causada 
por cliques em mensagens e 
links suspeitos. Neste caso, 
também há o monitoramento 
dos dados do usuário contra 
ataques e fraudes digitais. Em 
todos os casos, a cobertura 
abrange valores até R$ 5.000.

“Com o Seguro Cartei-
ra Digital, o usuário conta-
rá com uma proteção extra 
e coberturas inovadoras no 
mercado para ter ainda mais 
tranquilidade para resolver 
toda a vida financeira com o 
PicPay”, diz Frederico Tre-

visan, executivo à frente do 
marketplace financeiro do 
PicPay.

Seguros contra fraudes 
digitais e transações feitas 
após coação ou roubo têm 
se tornado mais comuns, es-
pecialmente após o advento 
do Pix, que teve como efeito 
colateral uma série de golpes 
envolvendo a ferramenta. Em 
paralelo, o avanço das com-
pras digitais tem feito com 
que bancos e seguradoras es-
tendam seus antigos seguros 
de transação para operações 
realizadas no ambiente onli-
ne.

No PicPay, a oferta de se-
guros se junta a outros produ-
tos e serviços financeiros no 
marketplace da plataforma, 
como crédito pessoal, cartão 
e clube de empréstimos. A 
carteira digital, parte do gru-
po J&F, aposta na ampliação 
de sua plataforma para atrair 
usuários e aumentar seu en-
gajamento.                Isto é Dinheiro

O ministro da 
Infraes t ru tu-
ra, Tarcísio de 

Freitas, afirmou nesta quar-
ta-feira que o leilão de priva-
tização do Porto de Santos, 
o maior da América Latina, 
poderá ser realizado em no-
vembro, se não houver atra-
sos nas próximas etapas de 
preparação.

A previsão veio após o 
primeiro leilão portuário da 
história do Brasil, o da Com-
panhia Docas do Espírito 
Santo (Codesa), que operado 
os portos de Vitória e Barra 
do Riacho. O certame teve 
dois interessados e foi venci-

do por fundo da Quadra Capi-
tal, com lance de 106 milhões 
de reais em outorga.

“O Porto de Santos é 
prioridade e temos condição 
de realizar o leilão em no-
vembro”, disse Freitas.

“Santos concluiu con-
sulta pública, (o porto de) 
São Sebastião (SP) também 
e Itajaí (SC) ainda está em 
consulta…Isso significa que 
todos têm condições de se-
rem leiloados este ano”, disse 
Freitas sobre o cronograma 
trabalhado pelo ministério no 
setor portuário.

Reuters

A Q u a l i c o r p 
Consultoria e 
Corretora de 

Seguros – Quali (QUAL3), 
empresa líder na gestão de 
planos de saúde coletivos por 
adesão e empresariais do Bra-
sil, reportou lucro líquido de 
R$ 366 milhões, uma redução 
de 6,7% em relação a 2021. 

Segundo a companhia, a 
queda se deve, especialmen-
te, ao crescimento de 45% 
nas despesas financeiras lí-
quidas e nas amortizações 
– maior alíquota efetiva de 
IR/CSLL (Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido).

A receita líquida da com-
panhia foi de R$ 2,1 bilhões 
em 2021, um crescimento de 
3,5% em comparação com 
o ano anterior. O EBITDA 

(lucro antes de juros, impos-
tos, depreciação e amortiza-
ção) ajustado foi de R$ 1,05 
bilhão, 2% menor que no 
ano anterior, com margem 
EBITDA ajustada de 50,1%.

Em 2021, as receitas re-
correntes de adesão cresce-
ram 0,5%, em decorrência do 
crescimento no tíquete médio 
da carteira que compensou a 
queda de 1,8% na quantidade 
de vidas. No ano, houve in-
cremento de 4,5% no total de 
custos e despesas ou de 9,6% 
sem ajustes ao EBITDA. 

A Quali fechou 2021 com 
dívida líquida de R$1,52 bi-
lhão, um aumento de 109% 
em relação a 2020. O au-
mento do endividamento 
está relacionado à redução 
da geração de caixa livre, 

ao pagamento de aquisi-
ções, recompras de ações e 
distribuição de dividendos.

Em 2021, a geração de 
caixa operacional da com-
panhia, antes de aquisições, 
foi de R$ 315 milhões, com 
queda de 53% em relação 
a 2020, sobretudo devido 
ao maior investimento em 
comissionamentos e pela 
piora no capital de giro. 

Após aquisições, o flu-
xo de caixa livre da Quali 
ficou negativo em R$16,8 
milhões. Foram distribuídos 
R$749 milhões aos acio-
nistas em 2021 Desse total, 
R$ 619 milhões em divi-
dendos e juros sobre capital 
próprio (JCP) e R$130 mi-
lhões em recompra de ações.

Isto é Dinheiro

Qualicorp tem lucro líquido 
6,7% menor em 2021: 

R$ 366 milhões
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